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				Às minhas princesas: as filhas Catarina, Sara, Cláudia e as netas Gabriela e Francisca e ainda à minha mulher Maria, companheira de sempre.

				A todas dedico este trabalho.

			

		

	
		
			
				PREFÁCIO

				Esta obra é publicada numa altura em que se discute a reforma do Estado, no âmbito da qual é determinante discutir o futuro das Autarquias Locais, e as funções que devem desempenhar, sobretudo num quadro em que as preocupações sociais e as pressões orçamentais aumentam.

				Contudo, nas últimas décadas, o poder local tem sido um “ser” independente e opaco.

				Independente, porque não tolera nem absorve facilmente propostas de reforma, tendo vivido ou coabitado de “costas voltadas” com as demais entidades púbicas, sem nenhuma construção lógica que aproveite a todos, onde se incluem governantes, administração central e associações setoriais e regionais, etc.

				Opaco, porque não se rege por padrões de transparência. Porque não há compromisso entre eleitos e eleitores. Porque não há prestação de contas. Porque poucos sabem o que separa o poder local do poder central. Porque ninguém conhece a origem das receitas, e como é feita a repartição da despesa.

				Se, no setor privado, o excesso de liquidez da última década retirou a capacidade competitiva e criativa às empresas, no setor público essa abundância de crédito foi o “cavalo de Tróia” para construções inúteis, para a proliferação de equipamentos supérfluos e desnecessários, para fins eleitorais, sem critério nem rigor, gerando compromissos financeiros elevados, hipotecando gerações futuras, à custa da existência de fundos comunitários mal distribuídos e não geradores de riqueza.

				É por isso fundamental que a relação entre poder central e local seja vista de uma forma natural e com objetivos de concretização repartida, como por exemplo nos países de origem anglo-saxónica, e não numa lógica de “best effort”, em que predominam critérios de notoriedade e não de propriamente de serviço público.

				São, por isso, nos dias de hoje, solicitadas novas competências e desafios aos autarcas, direcionadas sobretudo para áreas sociais, como sejam a educação, a saúde, a ação social e o emprego, bem como novos modelos de gestão que se baseiem numa utilização mais eficiente dos escassos recursos financeiros, recorrendo cada vez mais às tecnologias de informação.

				Esta obra aparece, por isso, numa altura em que o modelo de funcionamento do poder local merece ser repensado, e será seguramente um excelente contributo para todos aqueles que vejam no poder local a base da reforma do Estado, e não, como hoje acontece, o parente pobre da base democrática ou um cargo de passagem temporária no galgar dos degraus da promoção política.

				Como o título indica, o Manual do Autarca é um repositório dos fundamentos que regulam a atividade autárquica, apresentando detalhadamente os princípios gerais de governação e enquadramento da actividade local, o processo eleitoral, até à reorganização autárquica, devendo por isso constituir-se obra de leitura obrigatória para “aspirantes”, candidatos, actuais autarcas, ou para todos os que, não tendo aspirações políticas, se interessem pelo poder local.

				Parabéns ao Dr. Joaquim Ricardo e à Vida Económica por este importante contributo para a profissionalização do governo autárquico e para a (re)construção do seu prestígio.

				Jorge Martins

				Vice-presidente da Capgemini Portugal

			

		

	
		
			
				INTRODUÇÃO

				Os eleitos locais encontram-se vinculados, no exercício das suas funções e entre outras, ao cumprimento da legalidade, que dificilmente poderá ser conseguido se não dispuserem a todo o momento da legislação básica aplicável à administração local.

				Nas autarquias dispersas ao longo do território, os autarcas labutam e decidem diariamente sobre questões cada vez mais complexas, carecendo de um instrumento que os ajude a exercer em plena consciência e tranquilidade legal o mandato para o qual foram eleitos. É pois, para eles, em particular, que este trabalho foi pensado.

				Este manual dispõe de dois volumes, dada a imensidão dos diplomas legais que disciplinam a atividade autárquica. Contém toda a legislação por mim considerada importante para o sector, devidamente atualizada, acompanhada por um vasto conjunto de diplomas complementares e por jurisprudência produzida pelos tribunais superiores.

				As eleições autárquicas aproximam-se e os responsáveis locais são chamados a gerir as operações relativas a tão delicado ato. Paralelamente, os candidatos ao lugar de topo nas autarquias movimentam-se já na preparação das suas listas e no processo da campanha eleitoral. 

				Foi a pensar já no próximo ato eleitoral que é, primeiramente, lançado o Volume I, onde é tratado o tema “O Poder Local e os seus Eleitos”. Este volume está dividido em cinco partes: na primeira, sob o tema “Princípios”, destacam-se as bases do poder local que constam da nossa lei fundamental – a Constituição da República; segue-se a parte que trata de todo o processo eleitoral que há-de eleger os cidadãos, que serão os futuros responsáveis autárquicos e legítimos representantes das populações locais. Neste particular e sem querer fazer qualquer destaque em especial neste importante processo, não poderei deixar de referir, pela sua atualidade, as inelegibilidades e o discutível diploma sobre a renovação sucessiva de mandatos que será objeto de análise minuciosa através da já muita decisão assumida pela Comissão Nacional de Eleições e não só. A preparação das listas concorrentes com destaque para a lei da paridade, determinante no cálculo dos apoios públicos nas campanhas eleitorais, entre outros, completam esta parte. Na parte terceira, destaco o estatuto dos eleitos locais, os crimes da responsabilidade dos titulares de cargos políticos e as suas incompatibilidades e impedimentos. E, para terminar este volume, destaca-se o novo regime jurídico da reorganização administrativa territorial autárquica, de que é exemplo a recente reorganização administrativa das freguesias.

				Depois de completado o ciclo eleitoral, os novos eleitos assumem a gestão das autarquias. No Volume II, em preparação, irá ser tratado o tema “Gestão Autárquica”. As competências das Autarquias, as Finanças Locais e, por último, o Sector Empresarial Local. Na primeira parte deste volume – Competências das Autarquias –, irão ser tratados temas de importância crucial para os responsáveis autárquicos, tais como, por exemplo, as tutelas administrativa e jurisdicional, passando pelas competências dos órgãos dos municípios e das freguesias; Na segunda parte, será tratado o tema “Finanças Locais”, cuja importância é vital para a boa gestão financeira da autarquia. Por último, na terceira parte, o setor empresarial local será analisado à luz das recentes alterações legislativas produzidas para o setor. 

				Estou consciente que este trabalho não é perfeito e carece de percorrer um longo e tortuoso caminho até encontrar a perfeição que é apanágio dos grandes mestres. E, não obstante, submeto-me ao juízo dos leitores, na certeza de que com a descoberta e correção de potenciais erros alcançarei, se for possível, a perfeição a que todo e qualquer ser humano aspira.

			

		

	
		
			
				PARTE I - PRINCÍPIOS

			

		

	
		
			
				1. Constituição da República Portuguesa (Poder Local)

				TÍTULO VIII

				Poder local

				CAPÍTULO I

				Princípios gerais

				Artigo 235.º

				Autarquias locais 

				1. A organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais. 

				2. As autarquias locais são pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações respectivas. 

				Artigo 236.º

				Categorias de autarquias locais e divisão administrativa

				1. No continente as autarquias locais são as freguesias, os municípios e as regiões administrativas. 

				2. As regiões autónomas dos Açores e da Madeira compreendem freguesias e municípios. 

				3. Nas grandes áreas urbanas e nas ilhas, a lei poderá estabelecer, de acordo com as suas condições específicas, outras formas de organização territorial autárquica. 

				4. A divisão administrativa do território será estabelecida por lei.

				Artigo 237.º 

				Descentralização administrativa

				1. As atribuições e a organização das autarquias locais, bem como a competência dos seus órgãos, serão reguladas por lei, de harmonia com o princípio da descentralização administrativa. 

				2. Compete à assembleia da autarquia local o exercício dos poderes atribuídos pela lei, incluindo aprovar as opções do plano e o orçamento. 

				3. As polícias municipais cooperam na manutenção da tranquilidade pública e na protecção das comunidades locais. 

				Artigo 238.º

				Património e finanças locais

				1. As autarquias locais têm património e finanças próprios.

				2. O regime das finanças locais será estabelecido por lei e visará a justa repartição dos recursos públicos pelo Estado e pelas autarquias e a necessária correcção de desigualdades entre autarquias do mesmo grau. 

				3. As receitas próprias das autarquias locais incluem obrigatoriamente as provenientes da gestão do seu património e as cobradas pela utilização dos seus serviços.

				4. As autarquias locais podem dispor de poderes tributários, nos casos e nos termos previstos na lei. 

				Artigo 239.º

				Órgãos deliberativos e executivos 

				1. A organização das autarquias locais compreende uma assembleia eleita dotada de poderes deliberativos e um órgão executivo colegial perante ela responsável. 

				2. A assembleia é eleita por sufrágio universal, directo e secreto dos cidadãos recenseados na área da respectiva autarquia, segundo o sistema da representação proporcional. 

				3. O órgão executivo colegial é constituído por um número adequado de membros, sendo designado presidente o primeiro candidato da lista mais votada para a assembleia ou para o executivo, de acordo com a solução adoptada na lei, a qual regulará também o processo eleitoral, os requisitos da sua constituição e destituição e o seu funcionamento. 

				4. As candidaturas para as eleições dos órgãos das autarquias locais podem ser apresentadas por partidos políticos, isoladamente ou em coligação, ou por grupos de cidadãos eleitores, nos termos da lei. 

				Artigo 240.º

				Referendo local 

				 1. As autarquias locais podem submeter a referendo dos respectivos cidadãos eleitores matérias incluídas nas competências dos seus órgãos, nos casos, nos termos e com a eficácia que a lei estabelecer. 

				2. A lei pode atribuir a cidadãos eleitores o direito de iniciativa de referendo. 

				Artigo 241.º

				Poder regulamentar

				As autarquias locais dispõem de poder regulamentar próprio nos limites da Constituição, das leis e dos regulamentos emanados das autarquias de grau superior ou das autoridades com poder tutelar. 

				Artigo 242.º

				Tutela administrativa

				1. A tutela administrativa sobre as autarquias locais consiste na verificação do cumprimento da lei por parte dos órgãos autárquicos e é exercida nos casos e segundo as formas previstas na lei. 

				2. As medidas tutelares restritivas da autonomia local são precedidas de parecer de um órgão autárquico, nos termos a definir por lei. 

				3. A dissolução de órgãos autárquicos só pode ter por causa acções ou omissões ilegais graves. 

				Artigo 243.º

				Pessoal das autarquias locais

				1. As autarquias locais possuem quadros de pessoal próprio, nos termos da lei.

				2. É aplicável aos funcionários e agentes da administração local o regime dos funcionários e agentes do Estado, com as adaptações necessárias, nos termos da lei. 

				3. A lei define as formas de apoio técnico e em meios humanos do Estado às autarquias locais, sem prejuízo da sua autonomia. 

				CAPÍTULO II

				Freguesia

				Artigo 244.º

				Órgãos da freguesia

				Os órgãos representativos da freguesia são a assembleia de freguesia e a junta de freguesia.

				Artigo 245.º

				Assembleia de freguesia

				1. A assembleia de freguesia é o órgão deliberativo da freguesia.

				2. A lei pode determinar que nas freguesias de população diminuta a assembleia de freguesia seja substituída pelo plenário dos cidadãos eleitores. 

				Artigo 246.º

				Junta de freguesia

				A junta de freguesia é o órgão executivo colegial da freguesia.

				Artigo 247.º 

				Associação

				As freguesias podem constituir, nos termos da lei, associações para administração de interesses comuns. 

				Artigo 248.º

				Delegação de tarefas

				A assembleia de freguesia pode delegar nas organizações de moradores tarefas administrativas que não envolvam o exercício de poderes de autoridade. 

				CAPÍTULO III

				Município

				Artigo 249.º

				Modificação dos municípios

				A criação ou a extinção de municípios, bem como a alteração da respectiva área, é efectuada por lei, precedendo consulta dos órgãos das autarquias abrangidas. 

				Artigo 250.º

				Órgãos do município

				Os órgãos representativos do município são a assembleia municipal e a câmara municipal. 

				Artigo 251.º

				Assembleia municipal 

				A assembleia municipal é o órgão deliberativo do município e é constituída por membros eleitos directamente em número superior ao dos presidentes de junta de freguesia, que a integram. 

				Artigo 252.º 

				Câmara municipal

				A câmara municipal é o órgão executivo colegial do município.

				Artigo 253.º

				Associação e federação

				Os municípios podem constituir associações e federações para a administração de interesses comuns, às quais a lei pode conferir atribuições e competências próprias. 

				Artigo 254.º

				Participação nas receitas dos impostos directos

				1. Os municípios participam, por direito próprio e nos termos definidos pela lei, nas receitas provenientes dos impostos directos. 

				2. Os municípios dispõem de receitas tributárias próprias, nos termos da lei.

				CAPÍTULO IV

				Região administrativa

				Artigo 255.º

				Criação legal

				As regiões administrativas são criadas simultaneamente, por lei, a qual define os respectivos poderes, a composição, a competência e o funcionamento dos seus órgãos, podendo estabelecer diferenciações quanto ao regime aplicável a cada uma. 

				Artigo 256.º

				Instituição em concreto

				1. A instituição em concreto das regiões administrativas, com aprovação da lei de instituição de cada uma delas, depende da lei prevista no artigo anterior e do voto favorável expresso pela maioria dos cidadãos eleitores que se tenham pronunciado em consulta directa, de alcance nacional e relativa a cada área regional. 

				2. Quando a maioria dos cidadãos eleitores participantes não se pronunciar favoravelmente em relação a pergunta de alcance nacional sobre a instituição em concreto das regiões administrativas, as respostas a perguntas que tenham tido lugar relativas a cada região criada na lei não produzirão efeitos. 

				3. As consultas aos cidadãos eleitores previstas nos números anteriores terão lugar nas condições e nos termos estabelecidos em lei orgânica, por decisão do Presidente da República, mediante proposta da Assembleia da República, aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime decorrente do artigo 115.º 

				Artigo 257.º

				Atribuições

				Às regiões administrativas são conferidas, designadamente, a direcção de serviços públicos e tarefas de coordenação e apoio à acção dos municípios no respeito da autonomia destes e sem limitação dos respectivos poderes. 

				Artigo 258.º

				Planeamento

				As regiões administrativas elaboram planos regionais e participam na elaboração dos planos nacionais. 

				Artigo 259.º

				Órgãos da região

				Os órgãos representativos da região administrativa são a assembleia regional e a junta regional. 

				Artigo 260.º

				 Assembleia regional

				A assembleia regional é o órgão deliberativo da região e é constituída por membros eleitos directamente e por membros, em número inferior ao daqueles, eleitos pelo sistema da representação proporcional e o método da média mais alta de Hondt, pelo colégio eleitoral formado pelos membros das assembleias municipais da mesma área designados por eleição directa. 

				Artigo 261.º

				Junta regional

				A junta regional é o órgão executivo colegial da região.

				Artigo 262.º

				Representante do Governo

				Junto de cada região pode haver um representante do Governo, nomeado em Conselho de Ministros, cuja competência se exerce igualmente junto das autarquias existentes na área respectiva. 

				CAPÍTULO V

				Organizações de moradores

				Artigo 263.º

				Constituição e área

				1. A fim de intensificar a participação das populações na vida administrativa local podem ser constituídas organizações de moradores residentes em área inferior à da respectiva freguesia. 

				2. A assembleia de freguesia, por sua iniciativa ou a requerimento de comissões de moradores ou de um número significativo de moradores, demarcará as áreas territoriais das organizações referidas no número anterior, solucionando os eventuais conflitos daí resultantes. 

				Artigo 264.º

				Estrutura

				1. A estrutura das organizações de moradores é fixada por lei e compreende a assembleia de moradores e a comissão de moradores. 

				2. A assembleia de moradores é composta pelos residentes inscritos no recenseamento da freguesia. 

				3. A comissão de moradores é eleita, por escrutínio secreto, pela assembleia de moradores e por ela livremente destituída. 

				Artigo 265.º

				Direitos e competência

				1. As organizações de moradores têm direito:

				a) De petição perante as autarquias locais relativamente a assuntos administrativos de interesse dos moradores; 

				b) De participação, sem voto, através de representantes seus, na assembleia de freguesia. 

				2. Às organizações de moradores compete realizar as tarefas que a lei lhes confiar ou os órgãos da respectiva freguesia nelas delegarem.

			

		

	
		
			
				2. Carta Europeia de Autonomia Local

				RESUMO: Aprova para ratificação a Carta Europeia de Autonomia Local, concluída em Estrasburgo, a 15 de Outubro, ratificada pelo Decreto-Lei nº 58/90, de 23 de Outubro

				Resolução da Assembleia da República n.º 28/90

				A Assembleia da República resolve, nos termos dos artigos 164.º, alínea j), e 169.º, n.º 5, da Constituição, aprovar, para ratificação, a Carta Europeia de Autonomia Local, concluída em Estrasburgo a 15 de Outubro, cuja versão em francês e a respectiva tradução em português seguem em anexo.

				Aprovada em 13 de Julho de 1990.

				O Presidente da Assembleia da República, Vítor Pereira Crespo.

				CARTA EUROPEIA DE AUTONOMIA LOCAL

				Artigo 1.º

				As Partes comprometem-se a considerar-se vinculadas pelos artigos seguintes, nos termos prescritos pelo artigo 12.º da presente Carta.

				PARTE I

				Artigo 2.º

				Fundamento constitucional e legal da autonomia local

				O princípio da autonomia local deve ser reconhecido pela legislação interna e, tanto quanto possível, pela Constituição.

				Artigo 3.º 

				Conceito de autonomia local 

				1 - Entende-se por autonomia local o direito e a capacidade efectiva de as autarquias locais regulamentarem e gerirem, nos termos da lei, sob sua responsabilidade e no interesse das respectivas populações, uma parte importante dos assuntos públicos.

				2 - O direito referido no número anterior é exercido por conselhos ou assembleias compostos de membros eleitos por sufrágio livre, secreto, igualitário, directo e universal, podendo dispor de órgãos executivos que respondem perante eles. Esta disposição não prejudica o recurso às assembleias de cidadãos, ao referendo ou a qualquer outra forma de participação directa dos cidadãos permitida por lei.

				VER

				• Artigo 241º da CRP

				Artigo 4.º

				Âmbito da autonomia local

				1 - As atribuições fundamentais das autarquias locais são fixadas pela Constituição ou por lei. Contudo, esta disposição não impede a atribuição às autarquias locais, nos termos da lei, de competências para fins específicos.

				2 - Dentro dos limites da lei, as autarquias locais têm completa liberdade de iniciativa relativamente a qualquer questão que não seja excluída da sua competência ou atribuída a uma outra autoridade.

				3 - Regra geral, o exercício das responsabilidades públicas deve incumbir, de preferência, às autoridades mais próximas dos cidadãos. A atribuição de uma responsabilidade a uma outra autoridade deve ter em conta a amplitude e a natureza da tarefa e as exigências de eficácia e economia.

				4 - As atribuições confiadas às autarquias locais devem ser normalmente plenas e exclusivas, não podendo ser postas em causa ou limitadas por qualquer autoridade central ou regional, a não ser nos termos da lei.

				5 - Em caso de delegação de poderes por uma autoridade central ou regional, as autarquias locais devem gozar, na medida do possível, de liberdade para adaptar o seu exercício às condições locais.

				6 - As autarquias locais devem ser consultadas, na medida do possível, em tempo útil e de modo adequado, durante o processo de planificação e decisão relativamente a todas as questões que directamente lhes interessem.

				VER

				• Artigos 235º a 265º da CRP

				Artigo 5.º

				Protecção dos limites territoriais das autarquias locais

				As autarquias locais interessadas devem ser consultadas previamente relativamente a qualquer alteração dos limites territoriais locais, eventualmente por via de referendo, nos casos em que a lei o permita.

				VER

				• Artigo 249º da CRP

				Artigo 6.º

				Adequação das estruturas e meios administrativos às funções das autarquias locais

				1 - Sem prejuízo de disposições gerais estabelecidas por lei, as autarquias locais devem poder definir as estruturas administrativas internas de que entendam dotar-se, tendo em vista adaptá-las às suas necessidades específicas, a fim de permitir uma gestão eficaz.

				2 - O estatuto do pessoal autárquico deve permitir um recrutamento de qualidade baseado em princípios de mérito e de competência. Para este efeito, o estatuto deve fixar as condições adequadas de formação, de remuneração e de perspectivas de carreira.

				VER

				• Artigo 243º da CRP

				Artigo 7.º

				Condições de exercício das responsabilidades ao nível local

				1 - O estatuto dos representantes eleitos localmente deve assegurar o livre exercício do seu mandato.

				2 - O estatuto deve permitir uma compensação financeira adequada das despesas efectuadas no exercício do mandato, bem como, se for caso disso, uma compensação pelo trabalho executado e ainda a correspondente protecção social.

				3 - As funções e actividades incompatíveis com o mandato do representante eleito localmente não podem ser estabelecidas senão por lei ou por princípios jurídicos fundamentais.

				Artigo 8.º

				Tutela administrativa dos actos das autarquias locais

				1 - Só pode ser exercida qualquer tutela administrativa sobre as autarquias locais segundo as formas e nos casos previstos pela Constituição ou pela lei.

				2 - A tutela administrativa dos actos das autarquias locais só deve normalmente visar que seja assegurado o respeito pela legalidade e pelos princípios constitucionais. Pode, contudo, compreender um juízo de oportunidade exercido por autoridades de grau superior relativamente a atribuições cuja execução seja delegada nas autarquias locais.

				3 - A tutela administrativa das autarquias locais deve ser exercida de acordo com um princípio de proporcionalidade entre o âmbito da intervenção da autoridade tutelar e a importância dos interesses que pretende prosseguir.

				VER

				• Artigo 242º da CRP

				Artigo 9.º

				Recursos financeiros das autarquias locais

				1 - As autarquias locais têm direito, no âmbito da política económica nacional, a recursos próprios adequados, dos quais podem dispor livremente no exercício das suas atribuições.

				2 - Os recursos financeiros das autarquias locais devem ser proporcionais às atribuições previstas pela Constituição ou por lei.

				3 - Pelo menos uma parte dos recursos financeiros das autarquias locais deve provir de rendimentos e de impostos locais, tendo estas o poder de fixar a taxa dentro dos limites da lei.

				4 - Os sistemas financeiros nos quais se baseiam os recursos de que dispõem as autarquias locais devem ser de natureza suficientemente diversificada e evolutiva de modo a permitir-lhes seguir, tanto quanto possível na prática, a evolução real dos custos do exercício das suas atribuições.

				5 - A protecção das autarquias locais financeiramente mais fracas exige a implementação de processos de perequação financeira ou de medidas equivalentes destinadas a corrigir os efeitos da repartição desigual das fontes potenciais de financiamento, bem como dos encargos que lhes incumbem. Tais processos ou medidas não devem reduzir a liberdade de opção das autarquias locais no seu próprio domínio de responsabilidade.

				6 - As autarquias locais devem ser consultadas, de maneira adequada, sobre as modalidades de atribuição dos recursos que lhes são redistribuídos.

				7 - Na medida do posssível os subsídios concedidos às autarquias locais não devem ser destinados ao financiamento de projectos específicos. A concessão de subsídios não deve prejudicar a liberdade fundamental da política das autarquias locais no seu próprio domínio de atribuições.

				8 - A fim de financiar as suas próprias despesas de investimento, as autarquias locais devem ter acesso, nos termos da lei, ao mercado nacional de capitais.

				VER

				• Artigos 238º e 254º da CRP

				Artigo 10.º

				Direito de associação das autarquias locais

				1 - As autarquias locais têm o direito, no exercício das suas atribuições, de cooperar e, nos termos da lei, de se associar com outras autarquias locais para a realização de tarefas de interesse comum.

				2 - Devem ser reconhecidos em cada Estado o direito das autarquias locais de aderir a uma associação para protecção e promoção dos seus interesses comuns e o direito de aderir a uma associação internacional de autarquias locais.

				3 - As autarquias locais podem, nas condições eventualmente previstas por lei, cooperar com as autarquias de outros Estados.

				VER

				• Artigo 247º da CRP

				Artigo 11.º

				Protecção legal da autonomia local

				As autarquias locais devem ter o direito de recorrer judicialmente, a fim de assegurar o livre exercício das suas atribuições e o respeito pelos princípios de autonomia local que estão consagrados na Constituição ou na legislação interna.

				PARTE II

				Disposições diversas

				Artigo 12.º

				Compromissos

				1 - Todas as Partes se comprometem a considerar-se vinculadas por, pelo menos, 20 disposições da parte I da Carta, das quais, pelos menos, 10 são escolhidas de entre as seguintes: Artigo 2.º; Artigo 3.º, nºs 1 e 2; Artigo 4.º, nºs 1, 2 e 4; Artigo 5.º; Artigo 7.º, n.º 1; Artigo 8.º, n.º 2; Artigo 9.º, nºs 1, 2 e 3; Artigo 10.º, n.º 1; Artigo 11.º

				2 - Cada Estado contratante, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, notificará o Secretário-Geral do Conselho da Europa das disposições escolhidas, nos termos do n.º 1 do presente artigo.

				3 - Cada Parte pode ulteriormente, em qualquer momento, notificar o Secretário-Geral em como se considera vinculada por qualquer outra disposição da presente Carta que ainda não tenha aceite, nos termos das disposições do n.º 1 do presente artigo. Estes compromissos ulteriores serão considerados parte integrante da ratificação, aceitação ou aprovação da Parte notificante e terão os mesmos efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao decurso do prazo de três meses após a data da recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

				Artigo 13.º

				Autarquias às quais se aplica a Carta

				Os princípios de autonomia local contidos na presente Carta aplicam-se a todas as categorias de autarquias locais existentes no território da Parte. Contudo, cada Parte pode, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação, designar as categorias de autarquias locais ou regionais que entenda limitar ou excluir do campo de aplicação da presente Carta. Cada Parte pode igualmente incluir subsequentemente outras categorias de autarquias locais ou regionais no campo de aplicação da Carta por meio de notificação ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

				Artigo 14.º

				Comunicação de informações

				Cada Parte transmitirá ao Secretário-Geral do Conselho da Europa qualquer informação adequada relativa às disposições legislativas e outras medidas que tenha tomado com o objectivo de se conformar às disposições da presente Carta.

				PARTE III

				Artigo 15.º

				Assinatura, ratificação, entrada em vigor

				1 - A presente Carta está aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho da Europa. Será submetida a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa.

				2 - A presente Carta entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao decurso do prazo de três meses após a data em que quatro Estados membros do Conselho da Europa tenham expressado o seu consentimento em estar vinculados pela Carta, nos termos do número anterior.

				3 - Em relação aos outros Estados que exprimam posteriormente o seu consentimento em ficar vinculados pela Carta, esta entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao decurso do prazo de três meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação.

				Artigo 16.º

				Cláusula territorial

				1 - Cada Estado pode, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, designar o ou os territórios aos quais será aplicável a presente Carta.

				2 - Cada Estado pode subsequentemente, em qualquer altura, através de declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, alargar a aplicação da presente Carta a qualquer outro território designado na declaração. A Carta entrará em vigor relativamente a este território no primeiro dia do mês seguinte ao decurso do prazo de três meses após a data da recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

				3 - Qualquer declaração feita nos termos dos dois números anteriores pode ser retirada, relativamente a qualquer território designado nesta declaração, por meio de notificação dirigida ao Secretário-Geral. A retirada entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao decurso do prazo de seis meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

				Artigo 17.º

				Denúncia

				1 - Nenhuma Parte pode denunciar a presente Carta antes do final de um período de cinco anos após a data da sua entrada em vigor. Será dado um pré-aviso de seis meses ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. Esta denúncia não afecta a validade da Carta relativamente às outras Partes, salvo se o número destas for inferior a quatro.

				2 - Cada Parte pode, nos termos das disposições enunciadas no número anterior, denunciar qualquer número da parte I da Carta que tenha aceite, com ressalva da quantidade e categoria dos números aos quais esta Parte está obrigada, nos termos das disposições do n.º 1 do artigo 12.º Qualquer Parte que, na sequência da denúncia de um número, não preencha os requisitos das disposições do n.º 1 do artigo 12.º será considerada como tendo igualmente denunciado a própria Carta.

				Artigo 18.º

				Notificações

				O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os Estados membros do Conselho:

				a)	De qualquer assinatura;

				b)	Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação;

				c)	De qualquer data de entrada em vigor da presente Carta, nos termos do seu artigo 15.º;

				d)	De qualquer notificação recebida em aplicação das disposições dos nºs 2 e 3 do artigo 12.º;

				e)	De qualquer notificação recebida em aplicação das disposições do artigo 13.º;

				f)	De qualquer outro acto, notificação ou comunicação referente à presente Carta.

				Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram a presente Carta.

				Feita em Estrasburgo, no dia 15 de Outubro de 1985, em francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num único exemplar, o qual será depositado nos arquivos do Conselho da Europa.

			

		

	
		
			
				3. Transparência das Relações Financeiras entre Entidades Públicas dos Estados Membros e as Empresas Públicas 

				Decreto-Lei nº 148/2003, de 11 de julho

				RESUMO: Transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2000/52/CE(EUR-Lex), da Comissão, de 26 de Julho, que altera a Directiva n.º 80/723/CEE(EUR-Lex), da Comissão, de 25 de Junho, relativa à transparência das relações financeiras entre as entidades públicas dos Estados membros e as empresas públicas.

				Artigo 1.º

				Objecto

				O presente diploma transpõe para o ordenamento jurídico interno a Directiva nº 2000/52/CE, da Comissão, de 26 de Julho, que altera a Directiva nº 80/723/CEE, da Comissão, de 25 de Junho, cujo objectivo consiste em garantir que os Estados membros assegurem quer a transparência das relações financeiras entre os poderes públicos e as empresas públicas, por via da imposição de determinados deveres de informação, quer a exigência de que a estrutura financeira e organizativa de quaisquer empresas obrigadas a manter contas distintas seja reflectida de forma adequada nessas contas.

				(Redacção do D.L. nº 120/2005, de 26 de Julho)

				Artigo 2.º

				Âmbito de aplicação

				1 - Estão sujeitas ao regime de transparência financeira, nos termos do disposto no presente diploma, as empresas públicas, na acepção dos artigos 3.º e 5.º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro. 

				2 - Estão ainda sujeitas ao regime da transparência financeira as empresas que: 

				a) Beneficiem de um direito especial ou exclusivo, concedido por um Estado membro ao abrigo do n.º 1 do artigo 86.º do Tratado das Comunidades Europeias;

				b) Tenham sido classificadas como encarregadas da gestão de um serviço de interesse económico geral, ao abrigo do n.º 2 do artigo 86.º do Tratado das Comunidades Europeias e nos termos do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, e que recebam uma compensação em relação ao serviço público prestado, qualquer que seja a forma que a mesma assuma, e que prossigam outras actividades.» 

				(Redacção do DL nº 69/2007, de 26 de Março)

				Artigo 3.º

				Definições

				Para efeitos do artigo anterior entende-se por: 

				1)	«Direitos exclusivos» aqueles que, tendo sido conferidos por uma entidade pública, mediante acto legislativo, regulamentar ou administrativo, reservem a prestação de um serviço ou o exercício de uma actividade, numa determinada área geográfica, a uma única empresa;

				2)	«Direitos especiais» aqueles que, tendo sido conferidos, sem ser em função de critérios objectivos, proporcionais e não discriminatórios, por uma entidade pública, mediante acto legislativo, regulamentar ou administrativo:

				a)	Apenas autorizem duas ou mais empresas, em regime de concorrência ou não, a prestar um serviço ou exercer uma actividade numa determinada área geográfica;

				b)	Concedam, a uma ou mais empresas, quaisquer vantagens de carácter legal ou regulamentar que afectem substancialmente a capacidade de qualquer outra empresa de prestar o mesmo serviço ou exercer a mesma actividade, na área geográfica abrangida, em condições substancialmente equivalentes. 

				Artigo 4.º

				Exclusões 

				1 - Estão excluídas do âmbito de aplicação do presente diploma as seguintes empresas: 

				a)	Empresas públicas, no que se refere à prestação de serviços não susceptíveis de afectar sensivelmente o comércio entre os Estados membros;

				b)	Empresas públicas que tenham apresentado um volume de negócios líquido total de montante inferior a 40 milhões de euros ou um balanço total máximo de 800 milhões de euros, se se tratar de instituições públicas de crédito, durante os dois exercícios anteriores àqueles em que os recursos públicos foram utilizados ou colocados à disposição, ou em que os direitos exclusivos ou especiais foram conferidos, consoante o caso; 

				c)	Instituições públicas de crédito não abrangidas na alínea anterior, apenas no tocante às obrigações decorrentes do nº 1 do artigo 6º, caso as relações financeiras que tenham com o Estado ou qualquer outra entidade pública estadual respeitem ao depósito de fundos públicos por aquelas entidades, em condições comerciais normais.

				(Redacção do D.L. nº 120/2005, de 26 de Julho)

				2 - As relações de transparência financeira reguladas no presente diploma não se aplicam ao Banco de Portugal. 

				3 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente artigo, o n.º 2 do artigo 2.º não se aplica às empresas cujo direito aos auxílios tenha sido fixado por determinado período e na sequência de um procedimento aberto, transparente e não discriminatório. 

				Artigo 5.º

				Transmissão e conservação de dados

				1 - As informações previstas nos artigos 6.º e 7.º devem ser enviadas pelas empresas anualmente, no prazo de seis meses a contar da aprovação das contas do exercício, à Inspecção-Geral de Finanças, devidamente certificados por revisor oficial de contas. 

				2 - A Direcção-Geral do Tesouro tem acesso às informações previstas nos artigos 6.º e 7.º, relativamente às empresas públicas, nos termos estabelecidos por despacho do Ministro das Finanças. 

				3 - As empresas são obrigadas a conservar os dados exigidos nos termos do presente diploma por um período de cinco anos a contar do final do exercício ao qual a informação diga respeito ou no qual tenha sido utilizado o benefício, consoante o caso. 

				Artigo 6.º

				Regime da transparência financeira

				1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 13º do Decreto-Lei nº 558/99, de 17 de Dezembro, as empresas públicas devem prestar informação, nos documentos de prestação de contas, em nota constante dos anexos às demonstrações financeiras, sobre as relações financeiras estabelecidas com o Estado ou qualquer entidade pública que envolvam, nomeadamente:

				(Redacção do D.L. nº 120/2005, de 26 de Julho)

				a)	Compensação de perdas de exploração;

				b)	Entradas de capital, dotações ou liberalidades e respectivas condições;

				c)	Subsídios não reembolsáveis ou os empréstimos em condições privilegiadas;

				d)	Concessão de vantagens financeiras sob a forma de não percepção de benefícios ou de não cobrança de créditos;

				e)	 Renúncia a uma remuneração normal dos recursos públicos utilizados;

				f)	Compensação de encargos impostos por qualquer entidade pública, territorial ou não. 

				2 - Sem prejuízo das obrigações de informação previstas no número anterior, as empresas públicas cujo volume de negócios anual total do exercício mais recente seja superior a 250 milhões de euros e que resulte, em pelo menos 50%, de actividades de transformação, nos termos definidos na Classificação das Actividades Económicas - Rev. 2, secção D, devem ainda prestar, sobre as relações financeiras estabelecidas com o Estado ou qualquer entidade pública, a informação seguinte: 

				a)	Concessão de empréstimos à empresa, incluindo os empréstimos a descoberto e os adiantamentos sobre entradas de capital, bem como as taxas de juro aplicadas, as respectivas condições e eventuais garantias prestadas ao mutuante pela empresa beneficiária; 

				b)	Concessão de garantias à empresa, bem como as condições e prémios da respectiva emissão;

				c)	Dividendos pagos e lucros não distribuídos;

				d)	As convocatórias das assembleias de sócios e quaisquer outras informações pertinentes.

				(Redacção do D.L. nº 120/2005, de 26 de Julho)

				3 - As informações previstas no número anterior podem ser prestadas em documento autónomo.

				(Redacção do D.L. nº 120/2005, de 26 de Julho)

				Artigo 7.º

				Regime de apresentação de contas de exploração separadas

				1 - As empresas referidas no n.º 2 do artigo 2.º estão obrigadas a manter em contas de exploração separadas as actividades previstas nas alíneas a) e b) do mesmo número, bem como as restantes actividades que prossigam.

				(Redacção do D.L. nº 120/2005, de 26 de Julho)

				2 - A afectação de custos e proveitos às diferentes actividades previstas no número anterior, por parte das empresas no mesmo referidas, resulta da aplicação coerente de princípios contabilísticos de custeio, a estabelecer claramente e em bases objectivas, devidamente fundamentadas e explicitadas, carecendo de concordância da Inspecção-Geral de Finanças.

				(Redacção do D.L. nº 120/2005, de 26 de Julho)

				3 - (Revogado.)» 

				(Redacção do D.L. nº 120/2005, de 26 de Julho)

				Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de Maio de 2003. - José Manuel Durão Barroso - Maria Manuela Dias Ferreira Leite - António Manuel de Mendonça Martins da Cruz. 

				Promulgado em 26 de Junho de 2003.

				Publique-se.

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

				Referendado em 2 de Julho de 2003.

				O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

			

		

	
		
			
				4. Principios Gerais de Acção dos Serviços e Organismos da Administração Pública

				Decreto-Lei nº 135/99, de 22 de abril

				RESUMO: Estabelece medidas de modernização administrativa a que devem obedecer os serviços e organismos da Administração Pública na sua actuação face ao cidadão, designadamente sobre acolhimento e atendimento dos cidadãos em geral e dos agentes económicos em particular, comunicação administrativa, simplificação de procedimentos, audição dos utentes e sistema de informação para a gestão.

				CAPÍTULO I

				Disposições gerais

				Artigo 1.º

				Objecto e âmbito de aplicação

				1 - O presente diploma estabelece medidas de modernização administrativa, designadamente sobre acolhimento e atendimento dos cidadãos em geral e dos agentes económicos em particular, comunicação administrativa, simplificação de procedimentos, audição dos utentes e sistema de informação para a gestão. 

				2 - O presente diploma aplica-se a todos os serviços da administração central, regional e local, bem como aos institutos públicos nas modalidades de serviços personalizados do Estado ou de fundos públicos. 

				3 - A aplicação do presente diploma à administração regional faz-se sem prejuízo da possibilidade de os competentes órgãos introduzirem as adaptações necessárias.

				Artigo 2.º

				Princípios de acção

				Os serviços e organismos da Administração Pública estão ao serviço do cidadão e devem orientar a sua acção de acordo com os princípios da qualidade, da protecção da confiança, da comunicação eficaz e transparente, da simplicidade, da responsabilidade e da gestão participativa, tendo em vista: 

				a)	Garantir que a sua actividade se orienta para a satisfação das necessidades dos cidadãos e seja assegurada a audição dos mesmos como forma de melhorar os métodos e procedimentos; 

				b)	Aprofundar a confiança nos cidadãos, valorizando as suas declarações e dispensando comprovativos, sem prejuízo de penalização dos infractores; 

				c)	Assegurar uma comunicação eficaz e transparente, através da divulgação das suas actividades, das formalidades exigidas, do acesso à informação, da cordialidade do relacionamento, bem como do recurso a novas tecnologias;

				d)	Privilegiar a opção pelos procedimentos mais simples, cómodos, expeditos e económicos;

				e)	Adoptar procedimentos que garantam a sua eficácia e a assunção de responsabilidades por parte dos funcionários; 

				f)	Adoptar métodos de trabalho em equipa, promovendo a comunicação interna e a cooperação intersectorial, desenvolvendo a motivação dos funcionários para o esforço conjunto de melhorar os serviços e compartilhar os riscos e responsabilidades. 

				Artigo 3.º

				Direitos dos utentes dos serviços públicos

				1 - Os serviços e organismos da Administração Pública, no âmbito das actividades exercidas ao abrigo do n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 24/96, de 31 de Julho, devem adoptar as medidas adequadas a dar cumprimento ao disposto neste diploma, em especial no que respeita à qualidade dos bens e serviços, à protecção da saúde, da segurança física e dos interesses económicos dos cidadãos e à informação. 

				2 - Os utentes do serviço público têm direito a solicitar, oralmente ou por escrito, informação sobre o andamento dos processos administrativos que lhes digam respeito. 

				Artigo 4.º

				Medidas de modernização administrativa

				1 - Os diplomas legais e regulamentares editados pelo Governo, que consagrem medidas tendentes à criação, modificação ou extinção de procedimentos ou de formalidades, nomeadamente de simplificação, de desburocratização, de melhoria dos serviços prestados, de inovação tecnológica e facilidades de acesso à informação administrativa, devem conter no respectivo preâmbulo a menção do objectivo a atingir com a concretização das referidas medidas de modernização administrativa. 

				2 - A nota justificativa que acompanha os projectos de diplomas acima referidos, no que diz respeito aos aspectos mencionados no número anterior, deve fazer menção expressa ao impacte das medidas legislativas propostas, bem como de estudo prévio de impacte de custos, quando as mesmas possam ter repercussões de ordem económica. 

				3 - Os diplomas referidos no n.º 1 devem designar obrigatoriamente um serviço ou organismo responsável pelo acompanhamento e avaliação da execução das medidas aprovadas. 

				Artigo 5.º

				Deferimento tácito

				Para além das situações previstas no n.º 3 do artigo 108.º do Código do Procedimento Administrativo, os serviços públicos devem propor aos órgãos competentes o elenco de outros casos de prática de actos administrativos ou do exercício de direitos pelos cidadãos que, dependendo de aprovação ou de autorização administrativa, possam, sem prejuízo do interesse público, ser objecto de deferimento tácito, através de consagração legal. 

				CAPÍTULO II

				Acolhimento e atendimento dos cidadãos

				Artigo 6.º

				Horários de atendimento

				1 - Os serviços ou organismos que tenham atendimento ao público devem praticar um horário contínuo que abranja sempre o período da hora do almoço, salvo se estiverem autorizados pelo respectivo membro do Governo a praticar outro diferente. 

				2 - A prática do horário contínuo não prejudica o período legalmente fixado de duração de trabalho diário dos respectivos trabalhadores. 

				3 - Em todos os locais de acolhimento e atendimento de público deve estar afixado, por forma bem visível, o respectivo horário de funcionamento e atendimento. 

				Artigo 7.º

				Acolhimento e atendimento

				1 - Sempre que a dimensão do serviços públicos o justifique, na entrada a que os utentes tenham acesso, deve permanecer um funcionário conhecedor da sua estrutura e competências genéricas e com qualificação em atendimento de público, que encaminhe os interessados e preste as primeiras informações. 

				2 - O espaço principal de acolhimento, recepção ou atendimento deve ter:

				a)	Afixada informação sobre os locais onde são tratados os diversos assuntos;

				b)	Afixada a tabela dos preços dos bens ou serviços fornecidos; 

				c)	 Afixado o organograma do serviço, em que sejam inscritos os nomes dos dirigentes e chefias respectivos;

				d)	Assinalada a existência de linhas de atendimento telefónico ao público; 

				e)	Brochuras, desdobráveis, guias ou outros meios de divulgação de actividades e respectivas formalidades. 

				3 - Em função da aglomeração de pessoas, deve ser ponderada a instalação de sistemas de marcação de vez, sinalização para auto-encaminhamento e pictogramas de segurança, telefones públicos, instalações sanitárias, dispositivo para fornecimento de água potável, vídeo, televisor, computador que permita o acesso à Internet, ao INFOCID ou a outro meio de divulgação multimédia. 

				4 - Salvo casos excepcionais, devidamente autorizados pelo membro do Governo responsável, o atendimento deve ser personalizado, isto é, em secretária individual, removendo-se os balcões e postigos, e os funcionários que o efectuem devem estar identificados. 

				Artigo 8.º

				Prestação imediata de serviços

				Sempre que a natureza do serviço solicitado pelo cidadão o permita, a sua prestação deve ser efectuada no momento. 

				Artigo 9.º

				Prioridades no atendimento

				1 - Deve ser dada prioridade ao atendimento dos idosos, doentes, grávidas, pessoas com deficiência ou acompanhadas de crianças de colo e outros casos específicos com necessidades de atendimento prioritário. 

				2 - Os portadores de convocatórias têm prioridade no atendimento junto do respectivo serviço público que as emitiu. 

				Artigo 10.º

				Especialização dos atendedores

				1 - Os funcionários e agentes com funções ligadas ao acolhimento e atendimento de utentes devem ter uma formação específica no domínio das relações humanas e das competências do respectivo serviço, de forma a ficarem habilitados a prestar directamente as informações solicitadas ou a encaminhar os utentes para os postos de trabalho adequados. 

				2 - Se a solicitação dos utentes for feita por telefone, deve o receptor identificar-se através do nome e da função que desempenha. 

				CAPÍTULO III

				Comunicação administrativa

				Artigo 11.º

				Linhas de atendimento telefónico

				1 - Nos serviços e organismos da Administração Pública, onde as circunstâncias o justifiquem, são afectadas exclusivamente a pedidos de informação apresentados pelos utentes, uma ou mais linhas telefónicas, designadas por linhas azuis, cuja instalação e manutenção deve ser prioritária. 

				2 - As linhas azuis devem ser adaptadas ou instaladas de modo a não permitir a realização de chamadas internas ou para o exterior, garantindo assim a sua total disponibilidade para o público. 

				3 - As linhas azuis devem ser apetrechadas com um dispositivo especial para atendimento de chamadas por ordem de entrada, bem como para a sua gravação, nos períodos de encerramento dos serviços, para posterior resposta.

				4 - Sempre que possível e se justifique, o serviço deve ponderar a instalação de linhas de atendimento específico de custos reduzidos ou nulos para o utente. 

				5 - A existência destas linhas de atendimento é de referência obrigatória em todas as comunicações e suportes informativos externos, bem como nos anuários telefónicos. 

				Artigo 12.º

				Encaminhamento de utentes e correspondência

				1 - Toda a correspondência entregue em mão, em qualquer edifício afecto à Administração, é obrigatoriamente recebida e encaminhada para os serviços respectivos pela unidade de recepção. 

				2 - Os serviços públicos remetem, directa e oficiosamente, toda a correspondência que lhes for indevidamente endereçada para as entidades e serviços competentes, informando os interessados. 

				3 - Os serviços procedem ao esclarecimento ou encaminhamento dos atentes que, presencialmente ou por telefone, lhes apresentem assuntos da competência de outros serviços ou entidades públicas. 

				Artigo 13.º

				Formalidades administrativas

				1 - Os serviços e organismos da Administração Pública devem facultar aos respectivos utentes os formulários e os valores selados necessários à instrução dos seus processos, de modo a evitar que o público tenha de se deslocar para os adquirir. 

				2 - Os serviços e organismos devem proceder à sinalização do local de venda de formulários e valores selados necessários à respectiva actividade. 

				3 - Só podem ser exigidos formulários, formalidades ou pagamentos que sejam expressamente mencionados em lei ou regulamento, devendo cada serviço proceder à sua simplificação em termos de quantidade e de conteúdo, bem como generalizar o uso de suportes em papel pré-impresso. 

				Artigo 13º-A

				Simplificação de procedimentos administrativos

				1 - Na instrução de procedimentos administrativos para os quais sejam legalmente exigidos modelos específicos em suporte de papel podem, em alternativa, ser adoptados formulários ou modelos disponibilizados electronicamente.

				2 - Os formulários ou os modelos referidos no número anterior devem estar acessíveis nos sítios da Internet das entidades que, nos termos da lei, sejam responsáveis pela sua disponibilização em suporte de papel ou, em alternativa, ser emitidos através de aplicações informáticas facultadas por aquelas ou por outras entidades autorizadas para o efeito.

				3 - É admissível a realização de determinados actos no âmbito dos procedimentos administrativos através da Rede de Sistema Multibanco, os quais devem ser amplamente divulgados, designadamente através da sua publicitação no sítio da Internet do serviço competente.

				4 - As notificações realizadas no âmbito dos procedimentos administrativos podem ser efectuadas por via electrónica, equivalendo à remessa por via postal.

				(Redacção do Decreto-Lei nº 72-A/2010, de 18 de Junho)

				Artigo 14.º

				Suportes de comunicação administrativa

				1 - Os suportes de comunicação administrativa escrita, de natureza externa, devem sempre referir, para além da designação oficial do serviço sem siglas, o endereço postal, os números de telefone, fax e o endereço de correio electrónico do respectivo emissor. 

				2 - As comunicações referidas no número anterior devem sempre identificar os funcionários e agentes ou titulares dos órgãos subscritores das mesmas e em que qualidade o fazem. 

				3 - A identificação faz-se mediante assinatura ou rubrica, com indicação do nome e cargo exercido, de forma adequada para o efeito. 

				4 - Quando nas comunicações dirigidas aos cidadãos se faça referência a disposições de carácter normativo ou a circulares internas da Administração, é obrigatório transcrever a parte que é relevante para o andamento ou resolução do processo ou anexar-se fotocópia do documento que a consubstancia. 

				Artigo 15.º

				Convocatórias e avisos

				1 - Só devem ser feitas convocatórias ou avisos aos cidadãos desde que esgotadas outras diligências que permitam resolver as questões sem incómodos, perdas de tempo e gastos provocados pela deslocação dos interessados. 

				2 - Nas convocatórias ou avisos dirigidos aos cidadãos ou entidades, o assunto objecto dos mesmos deve ser descrito de forma simples e elucidativa, considerando-se inexistentes as que contenham referências vagas, nomeadamente «assunto do seu interesse», «processo pendente» ou similares. 

				3 - As convocatórias devem marcar a data de comparência com uma antecedência mínima de oito dias úteis e referir expressamente o dia, a hora e o local exacto de atendimento e, sempre que possível, o nome do funcionário a contactar. 

				Artigo 16.º

				Redacção de documentos 

				Na redacção dos documentos, designadamente de formulários, ofícios, minutas de requerimentos, avisos, convocatórias, certidões e declarações, em especial na comunicação com os cidadãos, deve usar-se linguagem simples, clara, concisa e significativa, sem siglas, termos técnicos ou expressões reverenciais ou intimidatórias. 

				Artigo 17.º

				Modelos de requerimento

				1 - Nas minutas e nos modelos de requerimento só devem constar os dados indispensáveis, referidos nas alíneas a) a e) do n.º 1 do artigo 74.º do Código do Procedimento Administrativo, ficando vedada a exigência de elementos que não se destinem a ser tratados ou não acrescentem informação relevante à já existente no serviço ou que conste dos documentos exigidos. 

				2 - As minutas e os modelos de requerimentos e formulários devem respeitar os princípios e orientações de normalização e incluir instruções de preenchimento simples e suficientes. 

				3 - A identificação das pessoas, singulares ou colectivas, faz-se de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do Código do Procedimento Administrativo, sem prejuízo de ser completada por um ou dois de entre os seguintes meios de confirmação, de acordo com a exigência da situação: 

				a)	Número de bilhete de identidade e sua validade;

				b)	Número de identificação fiscal e sua validade;

				c)	Número de identificação de entidade equiparada a pessoa colectiva e sua validade; 

				d)	Número de identificação de empresário em nome individual e sua validade;

				e)	Número de identificação de estabelecimento individual de responsabilidade limitada e sua validade; 

				f)	Número de contribuinte ou de beneficiário de sistema ou subsistema de segurança social e sua validade. 

				Artigo 18.º

				Pedido de documentos

				1 - A emissão de certidões, atestados e outros actos meramente declarativos deve efectuar-se mediante requerimento oral ou escrito, designadamente telefónico, electrónico ou por fax. 

				2 - Nos casos em que o requerimento seja feito oralmente, será lavrado, se necessário, registo do pedido formulado, do qual constem os elementos necessários, que será assinado e datado pelo funcionário que receber o pedido. 

				Artigo 19.º

				Recepção de documentos

				1 - Sempre que solicitado, é emitido recibo autenticado comprovativo da recepção de documentos ou fotocópia dos mesmos, no qual se inscreve a data e hora de entrega, se esta for relevante para o efeito, bem como a sua descrição. 

				2 - Quando da formulação dos pedidos a que se referem os artigos 17.º e 18.º não constarem todos os elementos neles exigidos, o requerente será convidado a suprir as deficiências existentes, devendo os serviços fazê-lo por escrito, se o interessado o solicitar. 

				3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, devem os serviços diligenciar no sentido de oficiosamente serem supridas as deficiências dos requerimentos ou pedidos, de modo a evitar aos interessados prejuízos por simples irregularidades ou mera imperfeição dos pedidos. 

				Artigo 20.º

				Restituição de documentos

				1 - Sempre que possível, a comprovação de declarações ou de factos faz-se pela simples exibição de documentos, os quais, após anotação ou confirmação dos dados deles constantes, nos termos do artigo 32.º do presente diploma, são restituídos aos interessados ou aos seus representantes, preferencialmente no acto de apresentação ou por remessa postal, se a primeira solução não for viável. 

				2 - Nos casos em que a análise dos processos torne indispensável a permanência temporária de documentos probatórios, podem estes, depois de decorridos os prazos de recurso contencioso a eles inerentes, ser devolvidos, mediante solicitação, ainda que verbal, e contra recibo do interessado. 

				 3 - Só são retidos os documentos que permanentemente sejam necesarios nos processos, sendo prestada esta informação por escrito sempre que solicitada. 

				Artigo 21.º

				Remessa postal de documentos

				1 - Sempre que sejam produzidas certidões, atestados ou outros actos meramente declarativos, destinados aos cidadãos, devem os serviços facultar a opção de remessa por via postal, sempre que possível, sem acréscimo de encargos. 

				2 - A remessa postal referida no número anterior pode ser feita com registo ou aviso de recepção, a pedido do interessado e a expensas deste. 

				3 - A cobrança de importâncias devidas pela prestação de serviços, nomeadamente os que se concretizam pela remessa postal de documentos, pode efectuar-se através dos correios. 

				4 - Quando os serviços e organismos não possam entregar no acto do requerimento, documentos que lhes sejam solicitados, promovem a sua remessa aos interessados por correio, sem acréscimo de encargos para o cidadão. 

				5 - A faculdade de opção referida no n.º 1 deve ser publicitada aos utentes de forma clara nos locais de atendimento. 

				Artigo 22.º

				Comunicações escritas na Administração

				1 - Nas comunicações internas e externas, deve a Administração Pública adoptar o meio mais económico que para cada caso se revele eficaz, nomeadamente a utilização do papel reciclado. 

				2 - O ofício expressamente dactilografado deve, sempre que possível e conveniente, ser substituído por suportes de comunicação escrita mais expeditos e económicos como o «ofício pré-impresso», a «mensagem de serviço», o sistema de «resposta no próprio documento», de preenchimento manual ou reprodução por fotocópia. 

				3 - Os serviços devem promover, na sua correspondência, a utilização preferencial de «sobrescrito de janela», por forma a acelerar o processamento do trabalho e a redução dos respectivos custos. 

				4 - Os serviços devem elaborar impressos de requerimentos, relativos aos principais assuntos que tratam, em papel de formato tipo A4 ou A5, que facultam aos interessados nos locais apropriados. 

				5 - Nas relações com os utentes, devem os serviços aceitar qualquer meio bastante de identificação pessoal ou de prova, minorando, sempre que possível, a exigência de formalidades. 

				6 - Com vista a acelerar o processo de decisão, devem os serviços proceder às necessárias consultas mútuas, para obtenção de declarações, atestados, certidões e outros elementos, através de telefone, telegrama, fax ou outros meios, sem prejuízo de ulterior confirmação quando estritamente indispensável. 

				7 - Na elaboração dos processos, devem os serviços evitar a solicitação de pareceres e despachos internos sempre que tais formalidades se afigurem redundantes ou que não carreiem qualquer substância à formulação da decisão. 

				8 - Os dirigentes dos serviços devem promover o mecanismo da delegação e subdelegação de competências e de assinatura da correspondência ou de expediente necessária à mera instrução dos processos, em diferentes níveis da hierarquia, se possível, no próprio posto de execução, mencionando o nome, cargo do delegante ou subdelegante e a qualidade em que assina. 

				9 - Os serviços devem informar por escrito os utentes da previsão do tempo de resposta sempre que para o assunto apresentado, oralmente ou por escrito, se afigure prazo de resolução superior a um mês. 

				Artigo 23.º

				Identificação dos intervenientes nos processos administrativos

				1 - Os documentos escritos que constituem os processos administrativos internos, bem como todos os despachos e informações que sobre eles forem exarados, devem sempre identificar os funcionários e agentes seus subscritores e a qualidade em que o fazem, sem prejuízo do disposto na parte final do n.º 8 do artigo 22.º 

				2 - A identificação faz-se mediante assinatura e indicação do nome e do cargo, exarados por forma adequada ao efeito. 

				3 - O disposto nos números anteriores é aplicável aos despachos dos membros do Governo. 

				Artigo 24.º

				Comunicações com os serviços públicos

				1 - Sempre que uma pessoa, singular ou colectiva, se dirija por escrito a qualquer serviço público, designadamente nos requerimentos, petições ou recursos, devem ser utilizadas folhas de papel normalizadas, brancas ou de cores pálidas, de formato tipo A4 ou A5. 

				2 - O disposto no número anterior não se aplica às queixas e reclamações apresentadas através do livro de reclamações. 

				3 - Os suportes referidos no n.º 1 podem incluir elementos identificadores da pessoa, singular ou colectiva, nomeadamente sigla, logótipo, endereço ou referências de telecomunicações. 

				4 - Salvo no caso dos actos judiciais e dos contratos a que se refere o n.º 2, não é permitida a recusa de aceitação ou tratamento de documentos de qualquer natureza com fundamento na inadequação dos suportes em que estão escritos, desde que não fique prejudicada a sua legibilidade. 

				5 - Os serviços públicos devem facultar gratuitamente aos utentes que o solicitem os suportes de escrita referidos no n.º 1. 

				Artigo 25.º

				Comunicações informáticas

				1 - Sempre que os serviços tenham capacidade para recepção de dados transmitidos por meios informáticos, a transferência de informação por esta via far-se-á segundo formas e condições definidas por despacho do membro do Governo competente. 

				2 - Na utilização do tipo de comunicações referido no número anterior, deve ser assegurada a autenticidade da informação e da identidade dos seus emissores por meios adequados. 

				Artigo 26.º

				Correio electrónico

				1 - Os serviços e organismos da Administração Pública devem disponibilizar um endereço de correio electrónico para efeito de contacto por parte dos cidadãos e de entidades públicas e privadas e divulgá-lo de forma adequada, bem como assegurar a sua gestão eficaz. 

				2 - A correspondência transmitida por via electrónica tem o mesmo valor da trocada em suporte de papel, devendo ser-lhe conferida, pela Administração e pelos particulares, idêntico tratamento. 

				3 - À aplicação do princípio constante do número anterior exceptuam-se os efeitos que impliquem a assinatura ou a autenticação de documentos, até à publicação de diploma regulador da autenticação de documentos electrónicos. 

				4 - Compete ao dirigente máximo do serviço designar os funcionários responsáveis pela informação oficial do serviço ou organismo, prestada através da transmissão electrónica de dados. 

				CAPÍTULO IV

				Simplificação de procedimentos

				Artigo 27.º

				Delegação e subdelegação de competências

				Todos os serviços adoptarão, nos termos legais aplicáveis, mecanismos de delegação e subdelegação de competências que propiciem respostas céleres às solicitações dos utentes e proporcionem um pronto cumprimento de obrigações e uma gestão mais célere e desburocratizada. 

				Artigo 28.º

				Certificação multiuso

				1 - Os atestados, certidões, certificações ou qualquer outro tipo de documento destinado a declarar ou a fazer prova de quaisquer factos podem, durante o seu prazo de validade, ser utilizados em diferentes serviços ou com distintas finalidades. 

				2 - Para obtenção dos documentos referidos no número anterior, é irrelevante a indicação dos fins a que se destinam. 

				3 - Exceptuam-se do disposto nos números anteriores os documentos que sejam solicitados expressamente para fins específicos e, pelos quais, dado o seu carácter social, sejam cobradas quantias reduzidas, a título de emolumentos. 

				4 - Nos termos do Decreto-Lei n.º 174/97, de 19 de Julho, os atestados de incapacidade podem ser utilizados para todos os fins legalmente previstos, adquirindo uma função multiuso, devendo todas as entidades públicas ou privadas, perante quem sejam exibidos, devolvê-los aos interessados ou seus representantes, após a notação de conformidade com o original, aposta em fotocópia simples. 

				Artigo 29.º

				Respostas sem franquia

				Quando for necessário recolher informação que dispense a presença do utente, pode ser-lhe enviado documento pedindo o preenchimento de formulário para reenvio por carta ou postal de resposta sem franquia, autorizada pelos CTT - Correios. 

				Artigo 30.º

				Meios automáticos de pagamento

				1 - Os pagamentos devidos à Administração Pública devem poder ser efectuados através da rede pública de caixas automáticas ou de terminais dedicados a pagamentos, em condições a acordar com as entidades gestoras de sistemas de transferência electrónica de fundos, com salvaguarda do registo das operações. 

				2 - Os serviços públicos devem fomentar a utilização progressiva de meios automáticos e electrónicos de pagamentos devidos à Administração Pública, com vista à substituição da exigência do cheque visado. 

				Artigo 31.º

				Dispensa do reconhecimento de assinatura

				1 - Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Decreto-Lei n.º 250/96, de 24 de Dezembro, encontram-se abolidos os reconhecimentos notariais de letra e assinatura, ou só de assinatura, feitos por semelhança e sem menções especiais relativas aos signatários. 

				2 - A exigência em disposição legal de reconhecimento por semelhança ou sem determinação de espécie considera-se substituída pela indicação, feita pelo signatário, do número, data e entidade emitente do respectivo bilhete de identidade ou documento equivalente, emitido pela autoridade competente  de um dos países da União Europeia ou do passaporte. 

				Artigo 32.º

				Dispensa dos originais dos documentos

				1 - Para a instrução de processos administrativos graciosos é suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou autenticado.

				2 - Sem prejuízo da obrigatória recepção da fotocópia a que alude o número anterior, quando haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenticidade pode ser exigida a exibição de original ou documento autenticado para conferência, devendo para o efeito ser fixado um prazo razoável não inferior a cinco dias úteis.

				3 - No caso previsto no número anterior, o funcionário apõe a sua rubrica na fotocópia, declarando a sua conformidade com o original.

				4 - Se o documento autêntico ou autenticado constar de arquivo de serviço público, o dirigente competente aporá a sua assinatura na respectiva fotocópia declarando a sua conformidade com o original.

				5 - As fotocópias de documentos reconhecidos nos termos dos números anteriores não produzem fé pública.

				(Redacção do Decreto-Lei nº 29/2000, de 13 de Março)

				Artigo 33.º

				Substituição do atestado de residência pelo cartão de eleitor

				1 - O atestado de residência para instrução de processos administrativos, quando legalmente exigido, é substituído pela apresentação do cartão de eleitor. 

				2 - Quando a entrega da documentação necessária à instrução dos processos referidos no artigo anterior for feita pelo interessado ou por outrem, deve o funcionário que a receber confirmar através do bilhete de identidade ou documento equivalente a assinatura constante do cartão de eleitor, apondo ao processo o número pelo qual o requerente se encontra inscrito no recenseamento eleitoral. 

				3 - No caso de envio de documentação através dos serviços de correio, o interessado deverá fazer junção ao processo de cópias do bilhete de identidade e do cartão de eleitor. 

				4 - Em caso de dúvida quanto à veracidade das declarações, os serviços devem promover oficiosamente a confirmação dos dados relativos à residência, junto das juntas de freguesia respectivas. 

				Artigo 34.º

				Atestados emitidos pelas juntas de freguesia

				1 - Os atestados de residência, vida e situação económica dos cidadãos, bem como os termos de identidade e justificação administrativa, passados pelas juntas de freguesia, nos termos das alíneas f) e q) do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, devem ser emitidos desde que qualquer dos membros do respectivo executivo ou da assembleia de freguesia tenha conhecimento directo dos factos a atestar, ou quando a sua prova seja feita por testemunho oral ou escrito de dois cidadãos eleitores recenseados na freguesia ou, ainda, mediante declaração do próprio. 

				2 - Nos casos de urgência, o presidente da junta de freguesia pode passar os atestados a que se refere este diploma, independentemente de prévia deliberação da junta. 

				3 - Não está sujeita a forma especial a produção de qualquer das provas referidas, devendo, quando orais, ser reduzidas a escrito pelo funcionário que as receber e confirmadas mediante assinatura de quem as apresentar. 

				4 - As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal. 

				5 - A certidão, relativa à situação económica do cidadão, que contenha referência à sua residência faz prova plena desse facto e dispensa a junção no mesmo processo de atestado de residência ou cartão de eleitor. 

				6 - As certidões referidas no número anterior podem ser substituídas por atestados passados pelo presidente da junta. 

				Artigo 35.º

				Atestados médicos

				1 - Nos atestados comprovativos de saúde e de doença está abolido o reconhecimento notarial da assinatura do médico. 

				2 - A certificação da saúde ou da doença, para quaisquer efeitos legalmente exigíveis, designadamente para a justificação de faltas por motivo de doença ou estado comprovativo de saúde, é lavrada em papel com o timbre do médico ou entidade responsável. 

				CAPÍTULO V

				Mecanismos de audição e participação

				Artigo 36.º

				Sugestões dos utentes

				1 - A recolha de opiniões e sugestões, como instrumento institucionalizado de audição dos utentes e de aferição da qualidade dos serviços públicos, concretiza-se através de: 

				a)	Opiniões, por meio das quais se pretende conhecer o que o utente pensa do modo como é atendido e da qualidade, adequação, tempo de espera e custo do serviço que lhe é prestado pela Administração;

				b)	Sugestões, através das quais se pretende que o utente faça propostas concretas de melhoria a introduzir no funcionamento dos serviços públicos; 

				c)	Outros contributos escritos para a modernização administrativa, por meio dos quais o utente possa manifestar o seu desacordo ou a sua divergência em relação à forma como foi atendido, como lhe foi prestado determinado serviço ou ainda como a lei ou regulamento lhe impõe formalidades desnecessárias.

				2 - Os serviços ou organismos da Administração Pública devem disponibilizar, nos locais de atendimento, uma caixa de sugestões e opiniões. 

				3 - A existência da caixa de sugestões e opiniões deve ser divulgada aos utentes de forma visível nos locais referidos no número anterior. 

				4 - Os serviços e organismos devem, sempre que possível, dar acolhimento às sugestões e opiniões emitidas pelos utentes, no sentido de melhorar a sua gestão e funcionamento ou, quando caso disso, sugerir medidas legislativas adequadas a simplificar procedimentos. 

				Artigo 37.º

				Sugestões dos funcionários

				1 - Os funcionários e agentes, no normal exercício das funções e como demonstração do seu empenho na gestão dos serviços públicos, devem apresentar sugestões susceptíveis de melhorar o funcionamento e a qualidade dos serviços a que pertencem. 

				2 - Sempre que as sugestões sejam apresentadas por escrito e incluam um programa de acção, devem ser avaliadas pelos dirigentes máximos no sentido da viabilidade da sua aplicação. 

				3 - Se os programas propostos forem aprovados e implantados, o funcionário ou agente pode beneficiar da frequência de um curso de especialização ou bolsa de estudo na respectiva área de intervenção. 

				4 - Se a natureza da proposta apresentada evidenciar mérito, embora não justifique as acções referidas no número anterior, o funcionário ou agente tem direito a um louvor do dirigente máximo do serviço, que constará para todos os efeitos legais, do seu processo individual. 

				Artigo 38.º

				Reclamações

				1 - Os serviços e organismos da Administração Pública ficam obrigados a adoptar o livro de reclamações nos locais onde seja efectuado atendimento de público, devendo a sua existência ser divulgada aos utentes de forma visível. 

				2 - A autenticação do livro de reclamações compete ao dirigente máximo do serviço ou organismo, em exercício de funções à data da abertura do livro, competência que pode ser delegada, nos casos de serviços desconcentrados, nos respectivos responsáveis. 

				3 - A cópia azul do livro de reclamações deve ser enviada pelo serviço reclamado ao gabinete do membro do Governo competente, acompanhada de informação sobre a reclamação, donde constem as medidas correctivas adoptadas. 

				4 - A cópia amarela da reclamação deve ser enviada directamente para o Secretariado para a Modernização Administrativa, acompanhada da informação referida no número anterior e de cópia da resposta dada ao reclamante. 

				5 - Independentemente da fase de tramitação em que se encontrem as reclamações, na base de dados do Secretariado para a Modernização Administrativa, cabe a cada serviço reclamado dar resposta ao reclamante, acompanhada da devida justificação, bem como das medidas tomadas ou a tomar, se for caso disso, no prazo máximo de 15 dias. 

				6 - Se para além da resposta dada pelo serviço, a reclamação for objecto de decisão final superior, esta será comunicada ao reclamante pelo serviço ou gabinete do membro do Governo responsável e dada a conhecer ao Secretariado para a Modernização Administrativa. 

				7 - Se for caso disso, o membro do Governo que tutela a Administração Pública deve diligenciar no sentido da realização de auditorias, nos termos legalmente previstos. 

				8 - O modelo do livro de reclamações é definido por portaria do membro do Governo responsável pela Administração Pública. 

				VER

				• Portaria nº 1288/2005, de 15.12 - modelo do livro 

				Artigo 39.º

				Obrigatoriedade de resposta

				1 - Toda a correspondência, designadamente sugestões, críticas ou pedidos de informação cujos autores se identifiquem, dirigida a qualquer serviço será objecto de análise e decisão, devendo ser objecto de resposta com a maior brevidade possível, que não excederá, em regra, 15 dias. 

				2 - Nos casos em que se conclua pela necessidade de alongar o prazo referido no número anterior, deve o serviço dar informação intercalar da fase de tratamento do assunto em análise. 

				CAPÍTULO VI

				Instrumentos de apoio à gestão

				Artigo 40.º

				Plano e relatório de actividades

				1 - Os serviços e organismos da Administração Pública devem elaborar planos e relatórios anuais de actividades, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 183/96, de 27 de Setembro. 

				2 - Os planos e relatórios de actividades devem contemplar, em capítulo próprio, as medidas de modernização administrativa, nomeadamente relativas à desburocratização, qualidade e inovação, que se propõem desenvolver, bem como avaliar a sua aplicação em cada ano. 

				3 - Os relatórios de actividades devem incluir indicadores que quantifiquem as solicitações entradas e as respectivas respostas, a que se refere o n.º 1 do artigo 39.º 

				Artigo 41.º

				Balanço social

				Os serviços e organismos da Administração Pública devem elaborar anualmente o seu balanço social, com referência a 31 de Dezembro do ano anterior, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de Outubro. 

				Artigo 42.º

				Relatório da modernização administrativa

				1 - Compete às secretarias-gerais ou aos serviços de organização e pessoal de cada ministério a elaboração de relatórios anuais de avaliação das medidas de modernização administrativa executadas no âmbito dos respectivos ministérios, a enviar ao membro do Governo competente, com cópia dirigida ao Secretariado para a Modernização Administrativa, para os efeitos previstos no artigo 43.º 

				2 - Na administração local, compete à Direcção-Geral das Autarquias Locais a elaboração do relatório anual de avaliação das medidas de modernização administrativa executadas no âmbito das autarquias locais, cópia dos quais deve ser remetida ao Secretariado para a Modernização Administrativa, para os efeitos previstos no artigo 43.º 

				3 - Os relatórios de avaliação referidos no número anterior incidem, obrigatoriamente, sobre os seguintes aspectos: 

				a)	Formalidades que foram extintas ou simplificadas; 

				b)	Medidas de simplificação introduzidas, designadamente as previstas no capítulo IV; 

				c)	Melhoria no acolhimento e atendimento dos utentes; 

				d)	Melhoria nos meios de comunicação com os utentes do serviço; 

				e)	Disponibilização de suportes informativos; 

				f)	Inovações tecnológicas introduzidas;

				g)	Avaliação global do conjunto das reclamações e síntese das medidas correctivas adoptadas. 

				Artigo 43.º

				Observatório da modernização administrativa

				1 - O Secretariado para a Modernização Administrativa articulará a sua gestão e funcionamento no sentido de se constituir como observatório permanente da modernização administrativa, nas áreas reguladas pelo presente diploma. 

				2 - Compete ao Secretariado para a Modernização Administrativa proceder à análise dos referidos relatórios e elaborar estudo sintético, mas detalhado, das principais medidas tomadas e propor ao Governo recomendações ou medidas legislativas que contribuam para uma maior qualidade, eficácia e eficiência da Administração Pública. 

				Artigo 44.º

				Qualidade em serviços públicos

				Os serviços e organismos da Administração Pública devem elaborar, progressivamente, cartas de qualidade. 

				Artigo 45.º

				Papel inovador dos dirigentes

				1 - Os dirigentes devem pautar a sua gestão, com vista ao cumprimento da missão do serviço, através da definição dos objectivos anuais a atingir, do nível dos serviços a prestar, da criação e manutenção de critérios de qualidade, bem como a motivação e estímulo dos seus funcionários e a preocupação da boa imagem do serviço. 

				2 - Os dirigentes máximos dos serviços públicos devem elaborar um programa de acção que vise o aperfeiçoamento e a qualidade dos serviços, nomeadamente através da elaboração de cartas de qualidade, metodologias de melhores práticas de gestão e sistemas de garantia de conformidade face aos objectivos exigidos. 

				3 - Os dirigentes de todas as unidades e subunidades orgânicas devem promover reuniões periódicas para a divulgação de documentos internos e normas de procedimento, bem como reuniões temáticas que promovam o debate e o esclarecimento das acções a desenvolver para cumprimento dos objectivos do serviço. 

				4 - Com vista a garantir melhor qualidade, eficácia e eficiência, cabe aos dirigentes definir e incentivar planos de formação individuais ou de grupo que permitam a formação e aperfeiçoamento profissional contínuo dos profissionais do serviço. 

				5 - Os planos de formação devem ser orientados no sentido de uma Administração ao serviço do cidadão, tendo em conta os objectivos do organismo, bem como o desenvolvimento social, cultural e técnico dos seus funcionários e agentes. 

				Artigo 46.º

				Programas de receptividade ao utente

				Os serviços devem melhorar o nível de receptividade aos seus utentes, de acordo com o seu âmbito de acção, actuando, em especial, nos seguintes domínios: 

				a)	Adequação de disposições legais desactualizadas e estudo da racionalização e simplificação de formalidades; 

				b)	Melhoria de instalações;

				c)	Formação de atendedores de público;

				d)	Melhoria de equipamentos que constituam infra-estruturas ao atendimento; 

				e)	Adopção de sistemas, métodos e técnicas inovadores que potenciem uma pronta resposta às solicitações legítimas dos utentes; 

				f)	Avaliação da qualidade e do impacte dos serviços prestados pelo serviço. 

				CAPÍTULO VII

				Divulgação de informação administrativa

				Artigo 47.º

				Sistema interdepartamental de informação administrativa

				1 - O sistema interdepartamental de informação administrativa aos utentes de serviços públicos (INFOCID), criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/91, de 31 de Maio, com as alterações introduzidas pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/92, de 29 de Outubro, tem como objectivos: 

				a)	Disponibilizar para o público a informação básica e de cidadania, sobre direitos, obrigações, procedimentos, na relação que estabelece com a Administração Pública; 

				b)	Garantir a simplicidade, rapidez e fiabilidade da informação administrativa que o cidadão ou grupos específicos de cidadãos necessitam no seu dia-a-dia; 

				c)	Permitir a identificação e o acesso a bases de dados especializados, de forma a dar respostas a questões mais específicas, bem como permitir a criação de subsistemas de informação destinados a servir clientes específicos;

				d)	Possibilitar e facilitar, gradualmente, o contacto interactivo com simulações e prestações de serviços concretos, através das tecnologias de informação e de programas específicos, que tenham real utilidade para o cidadão. 

				2 - Os serviços públicos que produzem informação de interesse para o cidadão devem organizar e tratar a referida informação de forma a participarem no INFOCID. 

				3 - A informação devidamente organizada pelos serviços produtores deve ser actualizada com frequência, de modo a não defraudar as expectativas dos cidadãos. 

				4 - A gestão do sistema INFOCID incumbe ao Secretariado para a Modernização Administrativa, coadjuvado pelo Conselho de Produtores, que aglutina todos os órgãos e serviços com informação tratada e compilada no sistema. 

				Artigo 48.º

				Meios de divulgação multimedia

				Os serviços públicos devem, sempre que possível, promover meios de divulgação multimédia das suas actividades, com o objectivo de esclarecer os utentes sobre o seu funcionamento. 

				Artigo 49.º

				Apontador universal

				1 - É criado o apontador universal Res publica, via Internet, para todos os endereços electrónicos de páginas de entidades públicas. 

				2 - O endereço mencionado no número anterior é criado no Secretariado para a Modernização Administrativa. 

				3 - Progressivamente e à medida das disponibilidades tecnológicas, o apontador universal deve permitir a ligação a sistemas de informação e a bases de dados específicos com interesse para os cidadãos e agentes económicos. 

				CAPÍTULO VIII

				Disposições finais

				Artigo 50.º

				Prevalência

				1 - O presente decreto-lei prevalece sobre quaisquer disposições gerais ou especiais relativas aos diversos serviços e organismos da Administração Pública. 

				2 - Os dirigentes dos serviços ou organismos mencionados no número anterior, que adoptem ou autorizem a adopção de medidas internas em contravenção com o presente diploma, incorrem em responsabilidade disciplinar, nos termos do respectivo estatuto disciplinar. 

				Artigo 51.º

				Pessoal dirigente

				1 - As referências feitas no presente diploma aos dirigentes máximos dos serviços entendem-se reportadas aos secretários-gerais, directores-gerais e pessoal de cargos equiparados, bem como ao pessoal dirigente directamente dependente de qualquer membro do Governo. 

				2 - As competências atribuídas no presente diploma aos membros do Governo e aos dirigentes máximos dos serviços são, na administração local, cometidas: 

				a)	Ao presidente da câmara municipal, nas câmaras municipais;

				b)	Ao presidente do conselho de administração, nas associações de municípios e nos serviços municipalizados; 

				c)	À junta de freguesia, nas juntas de freguesia; 

				d)	Ao presidente da mesa da assembleia distrital, nas assembleias distritais. 

				Artigo 52.º

				Norma revogatória

				São revogados os seguintes diplomas: 

				Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/87, de 29 de Janeiro; 

				Decreto-Lei n.º 149/87, de 30 de Março; 

				Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/87, de 29 de Maio; 

				Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/87, de 8 de Julho; 

				Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/87, de 10 de Julho; 

				Decreto-Lei n.º 48/88, de 17 de Fevereiro; 

				Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/88, de 2 de Maio; 

				Decreto-Lei n.º 217/88, de 17 de Junho; 

				Despacho do Primeiro-Ministro n.º 1/89, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 12 de Janeiro; 

				Decreto-Lei n.º 19/89, de 19 de Janeiro; 

				Decreto-Lei n.º 112/90, de 2 de Abril; 

				Decreto-Lei n.º 383/90, de 10 de Dezembro; 

				Decreto-Lei n.º 129/91, de 2 de Abril. 

				Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de Fevereiro de 1999. - António Manuel de Oliveira Guterres - António Luciano Pacheco de Sousa Franco - Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. 

				Promulgado em 5 de Abril de 1999. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

				Referendado em 9 de Abril de 1999. 

				O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.

			

		

	
		
			
				PARTE II – PROCESSOS ELEITORAL E DO REFERENDO

			

		

	
		
			
				1. Regime Jurídico do Referendo Local 

				Lei nº 4/2000, de 24 de Agosto

				TÍTULO I

				Âmbito e objecto do referendo

				Artigo 1º

				Objecto

				A presente lei orgânica rege os casos e os termos da realização do referendo de âmbito local previsto no artigo 240º da Constituição. 

				Artigo 2º

				Âmbito do referendo local

				1 - O referendo local pode verificar-se em qualquer autarquia local, à excepção das freguesias em que a assembleia seja substituída pelo plenário dos cidadãos eleitores. 

				2 - No referendo local são chamados a pronunciar-se os cidadãos eleitores recenseados na área territorial correspondente à autarquia local onde se verifique a iniciativa. 

				Artigo 3º

				Matérias do referendo local

				1 - O referendo local só pode ter por objecto questões de relevante interesse local que devam ser decididas pelos órgãos autárquicos municipais ou de freguesia e que se integrem nas suas competências, quer exclusivas quer partilhadas com o Estado ou com as Regiões Autónomas. 

				2 - A determinação das matérias a submeter a referendo local obedece aos princípios da unidade e subsidiariedade do Estado, da descentralização, da autonomia local e da solidariedade interlocal. 

				Artigo 4º

				Matérias excluídas do referendo local

				1 - São expressamente excluídas do âmbito do referendo local: 

				a)	As matérias integradas na esfera de competência legislativa reservada aos órgãos de soberania;

				b)	As matérias reguladas por acto legislativo ou por acto regulamentar estadual que vincule as autarquias locais; 

				c)	As opções do plano e o relatório de actividades; 

				d)	As questões e os actos de conteúdo orçamental, tributário ou financeiro; 

				e)	As matérias que tenham sido objecto de decisão irrevogável, designadamente actos constitutivos de direitos ou de interesses legalmente protegidos, excepto na parte em que sejam desfavoráveis aos seus destinatários;

				f)	As matérias que tenham sido objecto de decisão judicial com trânsito em julgado. 

				2 - São também excluídas as matérias que tenham sido objecto de celebração de contrato-programa. 

				Artigo 5º

				Actos em procedimento de decisão

				1 - Os actos em procedimento de decisão, ainda não definitivamente aprovados, podem constituir objecto de referendo local. 

				2 - No caso previsto no número anterior, o procedimento suspende-se até à decisão do Tribunal Constitucional sobre a verificação da constitucionalidade ou legalidade do referendo local, ou, no caso de efectiva realização do referendo, até à publicação do mapa dos resultados do referendo, nos termos do n.º 3 do artigo 147º. 

				Artigo 6º 

				Cumulação de referendos 

				1 - Cada referendo tem como objecto uma só matéria. 

				2 - É admissível a cumulação numa mesma data de vários referendos dentro da mesma autarquia, desde que formal e substancialmente autonomizados entre si. 

				3 - Não podem cumular-se referendos locais entre si, se incidentes sobre a mesma matéria, nem referendos locais com o referendo regional autonómico ou nacional. 

				Artigo 7º

				Número e formulação das perguntas

				1 - Nenhum referendo pode comportar mais de três perguntas. 

				2 - As perguntas são formuladas com objectividade, clareza e precisão e para respostas de sim ou não, sem sugerirem directa ou indirectamente o sentido das respostas. 

				3 - As perguntas não podem ser precedidas de quaisquer considerandos, preâmbulos ou notas explicativas. 

				Artigo 8º

				Limites temporais

				Não pode ser praticado nenhum acto relativo à convocação ou à realização de referendo entre a data de convocação e a de realização de eleições gerais para os órgãos de soberania, eleições do governo próprio das Regiões Autónomas e do poder local, dos deputados ao Parlamento Europeu, bem como de referendo regional autonómico ou nacional. 

				Artigo 9º

				Limites circunstanciais

				1 - Não pode ser praticado nenhum acto relativo à convocação ou realização de referendo na vigência do estado de sítio ou de emergência, antes de constituídos ou depois de dissolvidos os órgãos autárquicos eleitos. 

				2 - A nomeação de uma comissão administrativa suspende o processo de realização do referendo. 

				TÍTULO II

				Convocação do referendo

				CAPÍTULO I

				Iniciativa

				Artigo 10º

				Poder de iniciativa

				1 - A iniciativa para o referendo local cabe aos deputados, às assembleias municipais ou de freguesia, à câmara municipal e à junta de freguesia, consoante se trate de referendo municipal ou de freguesia. 

				2 - A iniciativa cabe ainda, nos termos da presente lei, a grupos de cidadãos recenseados na respectiva área. 

				SECÇÃO I

				Iniciativa representativa

				Artigo 11º

				Forma

				Quando exercida por deputados, a iniciativa toma a forma de projecto de deliberação e, quando exercida pelo órgão executivo, a de proposta de deliberação. 

				Artigo 12º

				Renovação da iniciativa

				Sem prejuízo do disposto no artigo 20º, as iniciativas de referendo definitivamente rejeitadas não podem ser renovadas no decurso do mesmo mandato do órgão representativo. 

				SECÇÃO II

				Iniciativa popular

				Artigo 13º

				Titularidade

				1 - A iniciativa a que se refere o n.º 2 do artigo 10º é proposta à assembleia deliberativa por um mínimo de 5000 ou 8% dos cidadãos eleitores recenseados na respectiva área, consoante o que for menor. 

				2 - Nos municípios e freguesias com menos de 3750 cidadãos recenseados, a iniciativa em causa tem de ser proposta por, pelo menos, 300 ou por 20% do número daqueles cidadãos, consoante o que for menor. 

				3 - A iniciativa proposta não pode ser subscrita por um número de cidadãos que exceda em 50% o respectivo limite mínimo exigido. 

				Artigo 14º

				Liberdades e garantias

				1 - Nenhuma entidade pública ou privada pode proibir, impedir ou dificultar o exercício do direito de iniciativa, designadamente no que concerne à instrução dos elementos necessários à sua formalização. 

				2 - Ninguém pode ser prejudicado, privilegiado ou privado de qualquer direito em virtude do exercício da iniciativa para o referendo. 

				Artigo 15º

				Forma

				1 - A iniciativa popular deve ser reduzida a escrito, incluindo a pergunta ou perguntas a submeter a referendo, e conter em relação a todos os promotores os seguintes elementos: Nome; Número de bilhete de identidade; Assinatura conforme ao bilhete de identidade. 

				2 - As assembleias podem solicitar aos serviços competentes da Administração Pública a verificação administrativa, por amostragem, da autenticidade das assinaturas e da identificação dos subscritores da iniciativa. 

				3 - A iniciativa popular preclude a iniciativa superveniente, sobre a mesma questão, quer por parte de deputados à assembleia quer por parte do órgão executivo. 

				Artigo 16º

				Representação

				1 - A iniciativa popular deve mencionar, na parte inicial, a identificação dos mandatários designados pelos cidadãos subscritores, em número não inferior a 15. 

				2 - Os mandatários referidos no número anterior designam entre si uma comissão executiva e o respectivo presidente, para os efeitos de responsabilidade e representação previstos na lei. 

				Artigo 17º

				Tramitação

				1 - A iniciativa popular é, conforme os casos, endereçada ao presidente da assembleia municipal ou da assembleia de freguesia, que a indefere liminarmente sempre que, de forma manifesta, os requisitos legais se não mostrem preenchidos. 

				2 - Uma vez admitida, o presidente diligência no sentido da convocação da assembleia, em ordem a permitir a criação de comissão especificamente constituída para o efeito. 

				3 - A comissão procede no prazo de 15 dias à apreciação da iniciativa. 

				4 - A comissão ouve a comissão executiva prevista no n.º 2 do artigo 16º, ou quem em sua substituição for designado e haja expressamente aceite esse encargo, para os esclarecimentos julgados necessários. 

				5 - A comissão pode também convidar ao aperfeiçoamento do texto apresentado, quer em ordem à sanação de eventuais vícios, quer visando a melhoria da redacção das questões apresentadas. 

				6 - Concluído o exame, a iniciativa, acompanhada de relatório fundamentado, é enviada ao presidente da assembleia para agendamento. 

				Artigo 18º

				Efeitos

				Da apreciação da iniciativa pela assembleia municipal ou de freguesia pode resultar: 

				a)	Arquivamento, nos casos de falta de comparência injustificada do representante designado nos termos dos n.ºs 4 e 5 do artigo anterior ou de vício não sanado;

				b)	Conversão da iniciativa popular em deliberação;

				c)	Rejeição da iniciativa popular.

				Artigo 19º

				Publicação

				A iniciativa popular que não for objecto de indeferimento liminar será publicada em edital a afixar nos locais de estilo da autarquia a que diga respeito e, nos casos em que este exista, no respectivo boletim. 

				Artigo 20º

				Renovação

				A iniciativa popular rejeitada nos termos da alínea c) do artigo 18º não pode ser renovada no decurso do mandato do órgão deliberativo. 

				Artigo 21º 

				Caducidade

				A iniciativa popular não caduca com o fim do mandato do órgão deliberativo, reiniciando-se novo prazo de apreciação nos termos do artigo 17º. 

				Artigo 22º

				Direito de petição

				O poder de iniciativa conferido nos termos dos números anteriores não prejudica o exercício do direito de petição. 

				CAPÍTULO II

				Deliberação

				Artigo 23º

				Competência

				A deliberação sobre a realização do referendo compete, consoante o seu âmbito, à assembleia municipal ou à assembleia de freguesia. 

				Artigo 24º

				Procedimento

				1 - A deliberação mencionada no artigo anterior é obrigatoriamente tomada, em sessão ordinária ou extraordinária, no prazo de 15 dias após o exercício ou recepção da iniciativa referendária, caso esta tenha origem representativa, ou de 30 dias, caso a origem seja popular. 

				2 - No caso de a competência relativa à questão submetida a referendo não pertencer à assembleia municipal ou à assembleia de freguesia e a iniciativa não ter partido do órgão autárquico titular da competência, a deliberação sobre a realização do referendo carece de parecer deste último. 

				3 - O parecer a que se refere o número anterior é solicitado pelo presidente da assembleia municipal ou de freguesia e deve ser emitido no prazo de cinco dias, contados a partir da data de recepção do pedido de parecer. 

				4 - Os prazos a que se refere o n.º 1 do presente artigo suspendem-se durante o transcurso do prazo a que se refere o número anterior. 

				5 - A deliberação sobre a realização do referendo é tomada à pluralidade de votos dos membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade. 

				CAPÍTULO III

				Fiscalização da constitucionalidade e da legalidade

				SECÇÃO I

				Sujeição a fiscalização preventiva

				Artigo 25º

				Iniciativa

				No prazo de oito dias a contar da deliberação de realização do referendo, o presidente do órgão deliberativo submete-a ao Tribunal Constitucional, para efeitos de fiscalização preventiva da constitucionalidade e da legalidade. 

				Artigo 26º

				Prazo para pronúncia

				O Tribunal Constitucional procede à verificação no prazo de 25 dias. 

				Artigo 27º

				Efeitos da inconstitucionalidade ou ilegalidade

				1 - Se o Tribunal verificar a inconstitucionalidade ou a ilegalidade da deliberação de referendo notificará o presidente do órgão que a tiver tomado para que, no prazo de oito dias, esse órgão delibere no sentido da sua reformulação, expurgando-a da inconstitucionalidade ou da ilegalidade. 

				2 - Reenviada ao Tribunal Constitucional, este procederá, também no prazo de 25 dias, a nova verificação da constitucionalidade e da legalidade da deliberação. 

				3 - Tratando-se de iniciativa popular, a decisão negativa do Tribunal Constitucional será notificada ao presidente do órgão que deliberou a realização do referendo, que convidará, de imediato, a comissão executiva mencionada no n.º 2 do artigo 16º a apresentar uma proposta de reformulação da deliberação no prazo de cinco dias. 

				4 - No caso previsto no número anterior, o prazo a que se refere o n.º 1 conta-se a partir da data da recepção, pelo presidente do órgão que deliberou a realização do referendo, da proposta de reformulação elaborada pela comissão executiva ou, na falta desta, do termo do prazo concedido para a sua emissão. 

				SECÇÃO II

				Processo de fiscalização preventiva

				Artigo 28º

				Pedido de verificação da constitucionalidade e da legalidade

				1 - O pedido de verificação da constitucionalidade e da legalidade deve ser acompanhado do texto da deliberação e de cópia da acta da sessão em que tiver sido tomada. 

				2 - No caso de se tratar de iniciativa popular, o pedido deverá ser complementado com o texto original da mesma. 

				3 - Autuado pela secretaria e registado no competente livro, o requerimento é imediatamente concluso ao Presidente do Tribunal Constitucional, que decide sobre a sua admissão. 

				4 - No caso de se verificar qualquer irregularidade processual, incluindo a ilegitimidade do requerente, o Presidente do Tribunal Constitucional notifica o presidente do órgão que tiver tomado a deliberação para, no prazo de oito dias, sanar a irregularidade, após o que o processo volta ao Presidente do Tribunal Constitucional para decidir sobre a admissão do requerimento. 

				5 - Não é admitido o requerimento: 

				a)	Quando a deliberação de realização da consulta for manifestamente inconstitucional ou ilegal; 

				b)	Cujas irregularidades processuais não tenham sido sanadas nos termos do número anterior. 

				6 - O incumprimento dos prazos previstos no artigo 25º e no n.º 4 do presente artigo não prejudica a admissibilidade do requerimento desde que, neste último caso, a sanação das irregularidades processuais seja feita antes da conferência prevista no número seguinte. 

				7 - Se o Presidente do Tribunal Constitucional entender que o requerimento não deve ser admitido, submete os autos à conferência, mandando simultaneamente entregar cópia do requerimento aos restantes juizes. 

				8 - O Tribunal Constitucional decide no prazo de oito dias. 

				9 - O Presidente do Tribunal Constitucional admite o requerimento, usa da faculdade prevista no n.º 4 deste artigo ou submete os autos à conferência no prazo de cinco dias contados da data em que o processo lhe é concluso. 

				10 - A decisão de admissão do requerimento não preclude a possibilidade de o Tribunal vir, em definitivo, a considerar a consulta inconstitucional ou ilegal. 

				11 - A decisão da não admissão do requerimento é notificada ao presidente do órgão que deliberou a realização da consulta. 

				Artigo 29º

				Distribuição

				1 - A distribuição é feita no prazo de um dia, contado da data da admissão do pedido. 

				2 - O processo é de imediato concluso ao relator a fim de este elaborar, no prazo de cinco dias, um memorando contendo o enunciado das questões sobre as quais o Tribunal Constitucional se deve pronunciar e da solução que para elas propõe, com indicação sumária dos respectivos fundamentos. 

				3 - Distribuído o processo, são entregues cópias do pedido a todos os juizes, do mesmo modo se procedendo com o memorando logo que recebido pelo secretário. 

				Artigo 30º

				Formação da decisão

				1 - Com a entrega ao Presidente do Tribunal Constitucional da cópia do memorando é-lhe concluso o respectivo processo para o inscrever na ordem do dia da sessão plenária a realizar no prazo de oito dias a contar da data do recebimento do pedido. 

				2 - A decisão não deve ser proferida antes de decorridos dois dias sobre a entrega das cópias do memorando a todos os juízes. 

				3 - Concluída a discussão e tomada a decisão pelo Tribunal, é o processo concluso ao relator ou, no caso de este ficar vencido, ao juiz que deva substituí-lo, para a elaboração, no prazo de cinco dias, do acórdão e sua subsequente assinatura. 

				Artigo 31º

				Notificação da decisão 

				Proferida a decisão, o Presidente do Tribunal Constitucional manda notificar imediatamente o presidente do órgão autor da deliberação de referendo.

				CAPÍTULO IV

				Fixação da data da realização do referendo

				Artigo 32º

				Competência para a fixação da data

				Notificado da decisão do Tribunal Constitucional de verificação da constitucionalidade e legalidade do referendo, o presidente da assembleia municipal ou de freguesia que o tiver deliberado notificará também, no prazo de dois dias, o presidente do órgão executivo da respectiva autarquia para, nos cinco dias subsequentes, marcar a data de realização do referendo. 

				Artigo 33º

				Data do referendo

				1 - O referendo deve realizar-se no prazo mínimo de 40 dias e no prazo máximo de 60 dias a contar da decisão da fixação. 

				2 - Depois de marcada, a data do referendo não pode ser alterada, salvo o disposto no artigo 9º. 

				Artigo 34º

				Publicidade

				1 - A publicação da data e do conteúdo do referendo local é feita por editais a afixar nos locais de estilo da área da autarquia a que diga respeito e por anúncio em dois jornais diários. 

				2 - A publicação do edital é feita no prazo de três dias a contar da data da marcação do referendo. 

				3 - A data do referendo e as questões formuladas devem ser comunicadas ao Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral e à Comissão Nacional de Eleições no momento em que se verificar a publicação prevista no n.º 1. 

				TÍTULO III

				Realização do referendo

				CAPÍTULO I

				Direito de participação

				Artigo 35º

				Princípio geral

				1 - Pronunciam-se directamente através do referendo os cidadãos portugueses recenseados na área correspondente ao município ou à freguesia. 

				2 - Pronunciam-se, também, em condições de reciprocidade, os cidadãos de estados de língua oficial portuguesa com residência legal em Portugal há mais de dois anos, recenseados na área referida no número anterior. 

				3 - Participam, ainda, os cidadãos estrangeiros da União Europeia recenseados na área referida no n.º 1, quando de igual direito gozem legalmente os cidadãos portugueses no respectivo Estado de origem do cidadão estrangeiro. 

				Artigo 36º

				Incapacidades

				Não gozam do direito de participação no referendo: 

				a)	Os interditos por sentença com trânsito em julgado;

				b)	Os notoriamente reconhecidos como dementes, ainda que não interditos por sentença, quando internados em estabelecimento psiquiátrico ou como tal declarados por um médico;

				c)	Os que estejam privados de direitos políticos por decisão judicial transitada em julgado. 

				CAPÍTULO II

				Campanha para o referendo

				SECÇÃO I

				Disposições gerais

				Artigo 37º

				Objectivos e iniciativa

				1 - A campanha para o referendo consiste na justificação e no esclarecimento das questões formuladas e na promoção das correspondentes opções, com respeito pelas regras do Estado de direito democrático. 

				2 - A campanha é levada a efeito pelos partidos políticos legalmente constituídos, ou por coligações de partidos políticos, que declarem pretender tomar posição sobre as questões submetidas ao eleitorado. 

				3 - Na campanha poderão igualmente intervir grupos de cidadãos, organizados nos termos da presente lei. 

				Artigo 38º

				Partidos e coligações

				Até ao 15º dia subsequente ao da convocação do referendo, os partidos legalmente constituídos e as coligações fazem entrega à Comissão Nacional de Eleições da declaração prevista no n.º 2 do artigo anterior. 

				Artigo 39º 

				Grupos de cidadãos

				1 - No prazo previsto no artigo anterior podem cidadãos, em número não inferior a 2% ou 4% dos recenseados na área correspondente à autarquia, no caso, respectivamente, de referendo municipal ou de freguesia, constituir-se em grupo, tendo por fim a participação no esclarecimento das questões submetidas a referendo. 

				2 - Cada cidadão não pode integrar mais de um grupo. 

				3 - A forma exigida para a sua constituição é idêntica à da iniciativa popular. 

				4 - O controlo da regularidade do processo e correspondente inscrição é da competência da Comissão Nacional de Eleições, que se pronunciará nos 15 dias subsequentes. 

				5 - Os grupos de cidadãos far-se-ão representar, para todos os efeitos da presente lei, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 16º. 

				Artigo 40º

				Princípio da liberdade

				1 - Os partidos e os grupos de cidadãos regularmente constituídos desenvolvem livremente a campanha, que é aberta à livre participação de todos. 

				2 - As actividades de campanha previstas na pressente lei não excluem quaisquer outras decorrentes do exercício dos direitos, liberdades e garantias assegurados pela Constituição e pela lei. 

				Artigo 41º

				Responsabilidade civil

				1 - Os partidos são civilmente responsáveis, nos termos da lei, pelos prejuízos directamente resultantes de actividades de campanha que hajam promovido. 

				2 - O mesmo princípio rege, com as necessárias adaptações, os grupos de cidadãos. 

				Artigo 42º

				Princípio da igualdade

				Os partidos e grupos de cidadãos intervenientes têm direito à igualdade de oportunidades e de tratamento, a fim de efectuarem livremente e nas melhores condições as suas actividades de campanha. 

				Artigo 43º

				Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

				1 - Os órgãos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, das demais pessoas colectivas de direito público, das sociedades de capitais públicos ou de economia mista e das sociedades concessionárias de serviços públicos, de bens do domínio público ou de obras públicas, bem como, nessa qualidade, os respectivos titulares, não podem intervir directa ou indirectamente em campanha para referendo nem praticar actos que de algum modo favoreçam ou prejudiquem uma posição em detrimento ou vantagem de outra ou outras. 

				2 - Os funcionários e agentes das entidades previstas no número anterior observam, no exercício das suas funções, rigorosa neutralidade perante as diversas posições, bem como perante os diversos partidos e grupos de cidadãos. 

				3 - É vedada a exibição de símbolos, siglas, autocolantes ou outros elementos de propaganda por funcionários e agentes das entidades referidas no n.º 1 durante o exercício das suas funções. 

				Artigo 44º

				Acesso a meios específicos

				1 - O livre prosseguimento de actividades de campanha implica o acesso a meios específicos. 

				2 - É gratuita para os partidos e para os grupos de cidadãos intervenientes a utilização, nos termos estabelecidos na presente lei, das publicações informativas, das emissões das estações públicas e privadas de televisão e rádio de âmbito local e dos edifícios ou recintos públicos. 

				3 - Os partidos e os grupos de cidadãos que não hajam declarado pretender participar no esclarecimento das questões submetidas a referendo não têm o direito de acesso aos meios específicos de campanha. 

				Artigo 45º

				Início e termo da campanha

				O período de campanha inicia-se no 12º dia anterior e finda às 24 horas da antevéspera do dia do referendo. 

				SECÇÃO II

				Propaganda

				Artigo 46º 

				Liberdade de imprensa

				Durante o período de campanha são imediatamente suspensos quaisquer procedimentos ou sanções aplicadas a jornalistas ou a empresas que explorem meios de comunicação social por actos atinentes à mesma campanha, sem prejuízo da responsabilidade em que incorreram, a qual só pode ser efectivada após o dia da realização do referendo. 

				Artigo 47º

				Liberdades de reunião e de manifestação 

				1 - No período de campanha para os fins a ela atinentes, a liberdade de reunião rege-se pelo disposto na lei, com as especialidades constantes dos números seguintes. 

				2 - O aviso a que se refere o n.º 2 do artigo 2º do Decreto-Lei n.º 406/74, de 29 de Agosto, é feito pelo órgão competente do partido ou partidos políticos interessados quando se trate de reuniões, comícios, manifestações ou desfiles em lugares públicos ou abertos ao público. 

				3 - Os cortejos e os desfiles podem realizar-se em qualquer dia e hora, respeitando-se apenas os limites impostos pela liberdade de trabalho e de trânsito e pela manutenção da ordem pública, bem como os decorrentes do período de descanso dos cidadãos.

				4 - O auto a que alude o n.º 2 do artigo 5º do Decreto-Lei n.º 406/74, de 29 Agosto, é enviado por cópia ao presidente da Comissão Nacional de Eleições e, consoante os casos, aos órgãos competentes do partido ou partidos políticos interessados. 

				5 - A ordem de alteração dos trajectos ou desfiles é dada pela autoridade competente, por escrito, ao órgão competente do partido ou partidos políticos interessados e comunicada à Comissão Nacional de Eleições. 

				6 - A presença de agentes de autoridade em reuniões organizadas por qualquer partido político apenas pode ser solicitada pelos seus órgãos competentes, ficando a entidade organizadora responsável pela manutenção da ordem quando não faça tal solicitação.

				7 - O limite a que alude o artigo 11º do Decreto-Lei n.º 406/74, de 29 de Agosto, é alargado até às duas horas. 

				8 - O recurso previsto no n.º 1 do artigo 14º do Decreto-Lei n.º 406/74, de 29 de Agosto, é interposto no prazo de um dia para o Tribunal Constitucional. 

				9 - Os princípios contidos no presente artigo são aplicáveis, com as devidas adaptações, aos grupos de cidadãos. 

				Artigo 48º

				Propaganda sonora

				1 - A propaganda sonora não carece de autorização nem de comunicação às autoridades administrativas. 

				2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo anterior, não é admitida propaganda sonora antes das 8 e depois das 23 horas. 

				Artigo 49º

				Propaganda gráfica

				1 - A afixação de cartazes não carece de autorização nem de comunicação às autoridades administrativas. 

				2 - Não é admitida a afixação de cartazes nem a realização de inscrições ou pinturas murais em monumentos nacionais, em templos e edifícios religiosos, em edifícios sede de órgãos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, ou onde vão funcionar assembleias de voto, nos sinais de trânsito ou nas placas de sinalização rodoviária ou ferroviária e no interior de repartições ou edifícios públicos, salvo, quanto a estes, em instalações destinadas ao convívio dos funcionários e agentes. 

				3 - É proibida a afixação de cartazes nos centros históricos legalmente reconhecidos. 

				4 - Também não é admitida em caso algum a afixação de cartazes ou inscrições com colas ou tintas persistentes. 

				Artigo 50º

				Propaganda gráfica adicional

				1 - As juntas de freguesia estabelecem, até três dias antes do início da campanha, espaços especiais em locais certos destinados à afixação de cartazes, fotografias, jornais murais, manifestos e avisos. 

				2 - O número mínimo desses locais é determinado em função dos eleitores inscritos, nos termos seguintes: 

				a)	Até 250 eleitores - um;

				b)	Entre 250 e 1000 eleitores - dois;

				c)	Entre 1000 e 2500 eleitores - três;

				d)	Acima de 2500 eleitores, por cada fracção de 2500 eleitores a mais - um. 

				3 - Os espaços especiais reservados nos locais previstos nos números anteriores são tantos quantos os partidos intervenientes e grupos de cidadãos regularmente constituídos. 

				Artigo 51º

				Publicidade comercial

				A partir da data da publicação da convocação do referendo é proibida a propaganda política feita, directa ou indirectamente, através de qualquer meio de publicidade comercial em órgãos de comunicação social ou fora deles. 

				SECÇÃO III

				Meios específicos de campanha

				SUBSECÇÃO I

				Publicações periódicas

				Artigo 52º

				Publicações informativas públicas

				As publicações informativas de carácter jornalístico pertencentes a entidades públicas ou delas dependentes inserem sempre matéria respeitante à campanha para referendo e asseguram igualdade de tratamento aos partidos e grupos de cidadãos intervenientes. 

				Artigo 53º

				Publicações informativas privadas e cooperativas

				1 - As publicações informativas pertencentes a entidades privadas ou cooperativas que pretendam inserir matéria respeitante à campanha para referendo comunicam esse facto à Comissão Nacional de Eleições até três dias antes do início da campanha e ficam obrigadas a assegurar tratamento jornalístico igualitário aos partidos e grupos de cidadãos intervenientes. 

				2 - As publicações que não procedam a essa comunicação não são obrigadas a inserir matéria respeitante à campanha, salvo a que lhes seja enviada pela Comissão Nacional de Eleições, não tendo igualmente direito à indemnização prevista no artigo 165º. 

				Artigo 54º

				Publicações doutrinárias

				O preceituado no n.º 1 do artigo anterior não é aplicável às publicações doutrinárias que sejam propriedade de partido político, grupo de cidadãos ou associação política interveniente, desde que tal facto conste expressamente do respectivo cabeçalho. 

				SUBSECÇÃO II

				Outros meios específicos de campanha

				Artigo 55º

				Lugares e edifícios públicos

				1 - A utilização dos lugares públicos a que se refere o artigo 9º do Decreto-Lei n.º 406/74, de 29 de Agosto, é repartida, precedendo consulta dos interessados e por forma a assegurar igualdade de tratamento. 

				2 - Os órgãos executivos autárquicos da área onde se realiza o referendo devem assegurar a cedência do uso, para fins de campanha, de edifícios públicos e recintos pertencentes a outras pessoas colectivas de direito público, repartindo, de acordo com os mesmos critérios, a sua utilização pelos partidos e grupos de cidadãos intervenientes. 

				Artigo 56º

				Salas de espectáculos

				1 - Os proprietários de salas de espectáculos ou de outros recintos de normal acesso público que reunam condições para serem utilizados em campanha para referendo declaram esse facto ao órgão executivo da autarquia local em questão até 20 dias antes do início da campanha, indicando as datas e horas em que as salas ou os recintos podem ser utilizados para aquele fim. 

				2 - Na falta de declaração, e em caso de comprovada carência, esse órgão autárquico pode requisitar as salas e os recintos que considere necessários à campanha, sem prejuízo da sua actividade normal ou já programada para os mesmos. 

				3 - O tempo destinado a propaganda, nos termos dos n.ºs 1 e 2, é repartido pelos partidos e grupos de cidadãos intervenientes que declarem, até 15 dias antes do início da campanha, nisso estar interessados, por forma a assegurar igualdade de tratamento. 

				4 - Até 10 dias antes do início da campanha, o executivo local, ouvidos os representantes dos partidos políticos e grupos de cidadãos intervenientes, indica os dias e as horas que lhes tiverem sido atribuídos, com respeito pelo princípio da igualdade. 

				Artigo 57º

				Custos da utilização das salas de espectáculos

				1 - Os proprietários das salas de espectáculos, ou os que as explorem, indicam o preço a cobrar pela sua utilização, que não pode ser superior à receita líquida correspondente a metade da lotação da respectiva sala num espectáculo normal. 

				2 - O preço referido no número anterior e as demais condições de utilização são uniformes para todos os partidos e grupos de cidadãos intervenientes. 

				Artigo 58º

				Repartição da utilização

				1 - A repartição da utilização de lugares e edifícios públicos, de salas de espectáculos e de outros recintos de normal acesso público é feita pela câmara municipal ou pela junta de freguesia em questão, mediante sorteio, quando se verifique concorrência e não seja possível acordo entre os intervenientes. 

				2 - Para o sorteio previsto neste artigo são convocados os representantes dos partidos políticos e dos grupos de cidadãos. 

				3 - Os interessados podem acordar na utilização em comum ou na troca dos locais cujo uso lhes tenha sido atribuído. 

				Artigo 59º

				Arrendamento

				1 - A partir da data da publicação da convocação do referendo até 20 dias após a sua realização, os arrendatários de prédios urbanos podem por qualquer meio, incluindo a sublocação por valor não excedente ao da renda, destiná-los à preparação e à realização da respectiva campanha, seja qual for o fim do arrendamento e independentemente de disposição em contrário do respectivo contrato. 

				2 - Os arrendatários e os partidos políticos e grupos de cidadãos são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados decorrentes da utilização prevista no número anterior. 

				Artigo 60º

				Instalação de telefones

				1 - Os partidos políticos e os grupos de cidadãos têm direito à instalação gratuita de um telefone por cada freguesia em que realizem actividades de campanha. 

				2 - A instalação de telefones pode ser requerida a partir da data de convocação do referendo e deve ser efectuada no prazo de cinco dias a contar do requerimento. 

				SECÇÃO IV

				Financiamento da campanha

				Artigo 61º

				Receitas da campanha

				1 - A campanha para o referendo só pode ser financiada por: 

				a)	Contribuições dos partidos políticos intervenientes;

				b)	Contribuições dos grupos de cidadãos intervenientes;

				c)	Contribuições de eleitores;

				d)	Produto de actividades de campanha. 

				2 - O financiamento das campanhas subordina-se, com as necessárias adaptações, aos princípios e regras do financiamento das campanhas eleitorais para as autarquias locais, excepto no que toca às subvenções públicas. 

				3 - Os grupos de cidadãos eleitores sujeitam-se a regime equivalente ao dos partidos políticos, com as necessárias adaptações. 

				Artigo 62º

				Despesas da campanha

				1 - Todas as despesas de campanha são discriminadas quanto ao seu destino com a junção de documentos certificativos, quando de valor superior a três salários mínimos mensais nacionais. 

				2 - O regime das despesas de campanha dos partidos e dos grupos de cidadãos eleitores é, com as necessárias adaptações, o das despesas em campanhas eleitorais para as autarquias locais, incluindo o respeitante aos limites de despesas efectuadas por cada partido ou grupo de cidadãos eleitores. 

				Artigo 63º

				Responsabilidade pelas contas

				Os partidos políticos e os grupos de cidadãos são responsáveis pela elaboração e apresentação das contas da respectiva campanha. 

				Artigo 64º

				Prestação e publicação das contas 

				No prazo de 90 dias a partir da proclamação oficial dos resultados, cada partido ou grupo de cidadãos presta contas discriminadas da sua campanha à Comissão Nacional de Eleições e publica-as em dois dos jornais mais lidos na autarquia em questão. 

				Artigo 65º

				Apreciação das contas

				1 - A Comissão Nacional de Eleições aprecia, no prazo de 90 dias, a legalidade das receitas e despesas e a regularidade das contas e publica a sua apreciação no Diário da República. 

				2 - Se a Comissão Nacional de Eleições verificar qualquer irregularidade nas contas, notifica o partido ou o grupo de cidadãos para apresentar novas contas devidamente regularizadas no prazo de 15 dias. 

				3 - Subsistindo nas novas contas apresentadas irregularidades insusceptíveis de suprimento imediato, a Comissão Nacional de Eleições remete-as ao Tribunal de Contas a fim de que este sobre elas se pronuncie, no prazo de 30 dias, com publicação da respectiva decisão no Diário da República. 

				CAPÍTULO III

				Organização do processo de votação

				SECÇÃO I

				Assembleias de voto

				SUBSECÇÃO I

				Organização das assembleias de voto

				Artigo 66º

				Âmbito das assembleias de voto

				1 - A cada freguesia corresponde uma assembleia de voto. 

				2 - As assembleias de voto das freguesias com um número de eleitores superior a 1000 são divididas em secções de voto, de modo que o número de eleitores de cada uma não ultrapasse sensivelmente esse número. 

				Artigo 67º

				Determinação das assembleias de voto

				1 - Até ao 35º dia anterior ao do referendo, o órgão executivo da autarquia determina as assembleias de voto de cada freguesia. 

				2 - Tratando-se de referendo municipal, o presidente da câmara comunica de imediato essa distribuição à junta de freguesia. 

				3 - Da decisão do autarca cabe recurso para o tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma. 

				(Redacção da Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro)

				4 - O recurso é interposto no prazo de dois dias após a afixação do edital, pelo presidente da junta de freguesia ou por 10 eleitores pertencentes à assembleia de voto em causa, e é decidido em igual prazo, sendo a decisão imediatamente notificada ao recorrente. 

				5 - Da decisão do tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma cabe recurso, a interpor no prazo de um dia, para o Tribunal Constitucional, que decide em Plenário em igual prazo. 

				(Redacção da Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro)

				Artigo 68º

				Local de funcionamento

				1 - As assembleias de voto reúnem-se em edifícios públicos, de preferência escolas ou sedes de câmaras municipais ou de juntas de freguesia que ofereçam as indispensáveis condições de acesso e segurança. 

				2 - Na falta de edifícios públicos adequados são requisitados para o efeito edifícios particulares. 

				Artigo 69º

				Determinação dos locais de funcionamento

				1 - Compete ao presidente da câmara municipal ou da junta de freguesia, consoante os casos, determinar os locais de funcionamento das assembleias de voto, comunicando-os, quando for caso disso, às correspondentes juntas de freguesia até ao 30º dia anterior ao do referendo. 

				2 - Até ao 28º dia anterior ao do referendo, as juntas de freguesia anunciam, por editais a afixar nos lugares do estilo, os locais de funcionamento das assembleias de voto. 

				Artigo 70º

				Anúncio da hora, dia e local

				1 - Até ao 15º dia anterior ao do referendo, o presidente do executivo camarário ou da freguesia em cuja área tem lugar a consulta anuncia, através de edital afixado nos locais de estilo, o dia, a hora e os locais em que se reúnem as assembleias de voto. 

				2 - Dos editais consta também o número de inscritos no recenseamento dos eleitores correspondentes a cada assembleia de voto. 

				Artigo 71º

				Elementos de trabalho da mesa

				1 - Até três dias antes do dia do referendo, a comissão recenseadora procede à extracção de duas cópias devidamente autenticadas dos cadernos do recenseamento, confiando-as à junta de freguesia. 

				2 - Até dois dias antes do dia do referendo, no caso de referendo municipal, o presidente da câmara municipal envia ao presidente da junta de freguesia um caderno destinado à acta das operações eleitorais, com termo de abertura por ele assinado e com todas as folhas por ele rubricadas, bem como os impressos e outros elementos de trabalho necessários. 

				3 - A junta de freguesia providencia no sentido da entrega ao presidente da mesa de cada assembleia de voto até uma hora antes da abertura da assembleia dos elementos referidos nos números anteriores. 

				SUBSECÇÃO II

				Mesa das assembleias de voto

				Artigo 72º

				Função e composição

				1 - Em cada assembleia de voto há uma mesa que promove e dirige as operações de referendo. 

				2 - A mesa é constituída por um presidente, um vice-presidente, um secretário e dois escrutinadores. 

				Artigo 73º

				Designação

				Os membros das mesas das assembleias de voto são escolhidos por acordo entre os representantes dos partidos que tenham feito a declaração prevista no n.º 2 do artigo 37º e os representantes dos grupos de cidadãos intervenientes, ou, na falta de acordo, por sorteio. 

				Artigo 74º 

				Requisitos da designação de membros das mesas

				1 - Os membros de cada mesa são designados de entre os eleitores pertencentes à respectiva assembleia de voto. 

				2 - Não podem ser designados membros da mesa os eleitores que não saibam ler e escrever português. 

				Artigo 75º

				Incompatibilidades

				Não podem ser designados membros da mesa de assembleia de voto: 

				a)	O Presidente da República, os deputados, os membros do Governo e dos Governos Regionais, os Representantes da República e os membros dos órgãos executivos das autarquias locais; 

				(Redacção da Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro)

				b)	Os juízes de qualquer tribunal e os magistrados do Ministério Público. 

				Artigo 76º

				Processo de designação

				1 - No 18º dia anterior ao da realização do referendo, pelas 21 horas, os representantes dos diversos partidos e grupos de cidadãos, devidamente credenciados, reúnem para proceder à escolha dos membros das mesas das assembleias de voto da freguesia, na sede da respectiva junta. 

				2 - Se na reunião se não chegar a acordo, a designação resultará de sorteio a realizar, pelo presidente da junta de freguesia, nas quarenta e oito horas seguintes, entre os eleitores da assembleia de voto. 

				Artigo 77º

				Reclamação

				1 - Os nomes dos membros das mesas, designados através dos processos previstos no número anterior, são publicados por edital afixado no prazo de dois dias à porta da sede da junta de freguesia, podendo qualquer eleitor reclamar contra a designação perante o juiz da comarca no mesmo prazo, com fundamento em preterição de requisitos fixados na presente lei. 

				2 - O juiz decide a reclamação no prazo de um dia e, se a atender, procede imediatamente à escolha, comunicando-a ao presidente da junta de freguesia. 

				Artigo 78º

				Alvará de nomeação

				Até cinco dias antes do referendo, o presidente do executivo autárquico lavrará alvará de designação dos membros das assembleias de voto, participando, no caso de referendo municipal, as nomeações às juntas de freguesia respectivas. 

				(Redacção da Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro)

				Artigo 79º

				Exercício obrigatório da função

				1 - O exercício da função de membro de mesa de assembleia de voto é obrigatório podendo ser remunerado, nos termos da lei. 

				2 - São causas justificativas de escusa: 

				a)	Idade superior a 65 anos;

				b)	Doença ou impossibilidade física comprovada pelo delegado de saúde local; 

				c)	Mudança de residência para a área de outra autarquia, comprovada pela junta de freguesia da nova residência;

				d)	Ausência no estrangeiro, devidamente comprovada; 

				e)	Exercício de actividade profissional de carácter inadiável, devidamente comprovado por superior hierárquico ou, não sendo o caso, através de qualquer meio idóneo de prova. 

				3 - A invocação de causa justificativa é feita, sempre que tal possa ocorrer, até três dias antes do referendo, perante o presidente do órgão executivo autárquico da área em questão. 

				4 - No caso previsto no número anterior, o presidente procede imediatamente à substituição, nomeando outro eleitor pertencente à assembleia de voto. 

				Artigo 80º

				Dispensa de actividade profissional 

				Os membros das mesas das assembleias de voto gozam do direito a dispensa de actividade profissional no dia da realização do referendo e no seguinte, devendo para o efeito comprovar o exercício das respectivas funções. 

				Artigo 81º

				Constituição da mesa

				1 - A mesa das assembleias de voto não pode constituir-se antes da hora marcada para a votação nem em local diverso do que houver sido anunciado, sob pena de nulidade de todos os actos que praticar. 

				2 - Constituída a mesa, é afixado à porta do edifício em que estiver reunida a assembleia de voto um edital assinado pelo presidente, contendo os nomes e os números de inscrição no recenseamento dos cidadãos que compõem a mesa, bem como o número de eleitores inscritos nessa assembleia. 

				Artigo 82º

				Substituições

				1 - Se uma hora após a marcada para a abertura da assembleia de voto não tiver sido possível constituir a mesa por não estarem presentes os membros indispensáveis ao seu funcionamento, o presidente da junta de freguesia, mediante acordo da maioria dos delegados presentes, designa os substitutos dos membros ausentes de entre eleitores pertencentes a essa assembleia de voto. 

				2 - Se, apesar de constituída a mesa, se verificar a falta de um dos seus membros, o presidente substitui-o por qualquer eleitor pertencente à assembleia de voto, mediante o acordo da maioria dos restantes membros da mesa e dos delegados dos partidos e grupos de cidadãos que estiverem presentes. 

				3 - Substituídos os faltosos, ficam sem efeito as respectivas nomeações e os seus nomes são comunicados à entidade por elas responsável. 

				Artigo 83º

				Permanência da mesa

				1 - A mesa, uma vez constituída, não pode ser alterada, salvo caso de força maior. 

				2 - Da alteração da mesa e das suas razões é dada publicidade através de edital afixado imediatamente à porta do edifício onde funcionar a assembleia de voto. 

				Artigo 84º

				Quórum

				Durante as operações é obrigatória a presença da maioria dos membros da mesa, incluindo a do presidente ou a do vice-presidente. 

				SUBSECÇÃO III

				Delegados dos partidos e dos grupos de cidadãos

				Artigo 85º

				Direito de designação de delegados

				1 - Cada partido que tenha feito a declaração prevista no n.º 2 do artigo 36º, e cada grupo de cidadãos interveniente no referendo, tem o direito de designar um delegado efectivo e outro suplente para cada assembleia de voto. 

				2 - Os delegados podem ser designados para uma assembleia de voto diferente daquela em que estiverem inscritos como eleitores. 

				3 - A falta de designação ou de comparência de qualquer delegado não afecta a regularidade das operações. 

				Artigo 86º

				Processo de designação

				1 - Até ao 5º dia anterior ao da realização do referendo, os partidos e grupos de cidadãos indicam por escrito ao presidente da câmara municipal ou da junta de freguesia, conforme os casos, os delegados correspondentes às diversas assembleias de voto e apresentam-lhe para assinatura e autenticação as credenciais respectivas. 

				2 - Da credencial constam o nome, o número de inscrição no recenseamento, o número e a data do bilhete de identidade do delegado, o partido ou o grupo de cidadãos que representa e a assembleia de voto para que é designado. 

				Artigo 87º

				Poderes delegados

				1 - Os delegados dos partidos e dos grupos de cidadãos intervenientes têm os seguintes poderes: 

				a)	Ocupar os lugares mais próximos da mesa da assembleia de voto de modo a poderem fiscalizar todas as operações de votação;

				b)	Consultar a todo o momento as cópias dos cadernos de recenseamento eleitoral utilizadas pela mesa da assembleia de voto;

				c)	Ser ouvidos e esclarecidos acerca de todas as questões suscitadas durante o funcionamento da assembleia de voto, quer na fase da votação quer na fase do apuramento; 

				d)	Apresentar oralmente ou por escrito reclamações, protestos ou contraprotestos relativos às operações de voto;

				e)	Assinar a acta e rubricar, selar e lacrar todos os documentos respeitantes às operações de voto;

				f)	Obter certidões das operações de votação e apuramento. 

				2 - Os delegados dos partidos políticos e grupos de cidadãos intervenientes não podem ser designados para substituir membros da mesa faltosos. 

				Artigo 88º

				Imunidades e direitos

				1 - Os delegados dos partidos e grupos de cidadãos não podem ser detidos durante o funcionamento da assembleia de voto, a não ser por crime punível com pena de prisão superior a três anos e em flagrante delito. 

				2 - Os delegados gozam do direito consignado no artigo 80º. 

				SECÇÃO II

				Boletins de voto

				Artigo 89º

				Características fundamentais

				1 - Os boletins de voto são impressos em papel liso e não transparente. 

				2 - Os boletins têm forma rectangular, com a dimensão apropriada para neles caberem, impressas em letra facilmente legível, as perguntas submetidas ao eleitorado. 

				Artigo 90º

				Elementos integrantes 

				1 - Em cada boletim de voto são dispostas, umas abaixo das outras, as questões submetidas ao eleitorado. 

				2 - Na linha correspondente à última frase de cada pergunta figuram dois quadros, um encimado pela inscrição da palavra «Sim» e outro pela inscrição da palavra «Não», para o efeito de o eleitor assinalar a resposta que prefere. 

				Artigo 91º

				Cor dos boletins de voto

				Os boletins de voto são de cor branca. 

				Artigo 92º

				Composição e impressão

				A composição e a impressão dos boletins de voto são efectuadas pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 

				Artigo 93º

				Envio dos boletins de voto às autarquias

				A Direcção-Geral de Administração Interna providencia o envio dos boletins de voto às freguesias onde tem lugar o referendo. 

				(Redacção da Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro)

				Artigo 94º

				Distribuição dos boletins de voto

				1 - Compete ao presidente do órgão executivo da freguesia proceder à distribuição dos boletins de voto pelas assembleias de voto. 

				2 - A cada assembleia de voto são remetidos, em sobrescrito fechado e lacrado, boletins de voto em número igual ao dos correspondentes eleitores, mais 10%. 

				3 - O órgão referido no n.º 1 presta contas ao tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma dos boletins de voto recebidos. 

				(Redação da Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro).

				Artigo 95º

				Devolução dos boletins de voto não utilizados ou inutilizados

				No dia seguinte ao da realização do referendo, o presidente de cada assembleia de voto devolve ao tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma, ou à entidade que o substitua, os boletins de voto não utilizados ou inutilizados pelos eleitores. 

				(Redacção da Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro)

				CAPÍTULO IV

				Votação

				SECÇÃO I

				Data da realização do referendo

				Artigo 96º

				Dia da realização do referendo

				1 - O referendo realiza-se no mesmo dia em todo o território abrangido pelo referendo, sem prejuízo do disposto no artigo 112º 

				2 - O referendo só pode realizar-se num domingo ou em dia de feriado nacional, autonómico ou autárquico. 

				SECÇÃO II

				Exercício do direito de sufrágio

				Artigo 97º

				Direito e dever cívico

				1 - O sufrágio constitui um direito e um dever cívico. 

				2 - Os responsáveis pelos serviços e pelas empresas que tenham de se manter em actividade no dia do referendo facilitam aos respectivos funcionários e trabalhadores dispensa pelo tempo suficiente para que possam votar. 

				Artigo 98º

				Unicidade

				O eleitor só vota uma vez em cada referendo. 

				Artigo 99º

				Local de exercício do sufrágio

				O direito de sufrágio é exercido na assembleia de voto correspondente ao local por onde o eleitor esteja recenseado. 

				Artigo 100º

				Requisitos do exercício do direito de sufrágio

				1 - Para que o eleitor seja admitido a votar tem de estar inscrito no caderno de recenseamento e a sua identidade ser reconhecida pela mesa da assembleia de voto.                    

				2 - A inscrição no caderno de recenseamento eleitoral implica a presunção do direito de participação. 

				Artigo 101º

				Pessoalidade

				1 - O direito de sufrágio é exercido pessoalmente pelo eleitor. 

				2 - Não é admitida nenhuma forma de representação ou delegação. 

				Artigo 102º

				Presencialidade

				O direito de sufrágio é exercido presencialmente em assembleia de voto pelo eleitor, salvo o disposto quanto ao modo de exercício do voto antecipado.

				(Redacção da Lei nº 3/2010, de 15.12)

				Artigo 103º

				Segredo do voto

				1 - Ninguém pode, sob qualquer pretexto, ser obrigado a revelar o sentido do seu voto. 

				2 - Dentro da assembleia de voto e fora dela, até à distância de 500 m, ninguém pode revelar em que sentido votou ou vai votar. 

				Artigo 104º

				Abertura de serviços públicos

				No dia da realização do referendo, durante o período de funcionamento das assembleias de voto, mantêm-se abertos os serviços: 

				a)	Das juntas de freguesia, para efeito de informação dos eleitores acerca do seu número de inscrição no recenseamento eleitoral;

				b)	Dos centros de saúde ou locais equiparados, para o efeito do disposto no n.º 2 do artigo 117º. 

				SECÇÃO III

				Processo de votação

				SUBSECÇÃO I

				Funcionamento das assembleias de voto

				Artigo 105º

				Abertura da assembleia

				1 - A assembleia de voto abre às 8 horas do dia marcado para a realização do referendo, depois de constituída a mesa. 

				2 - O presidente declara aberta a assembleia de voto, manda afixar os editais a que se refere o n.º 2 do artigo 81º, procede com os restantes membros da mesa e os delegados dos partidos e grupos de cidadãos à revista da câmara de voto e dos documentos de trabalho da mesa e exibe a urna perante os eleitores para que todos possam certificar-se de que se encontra vazia. 

				Artigo 106º

				Impossibilidade de abertura da assembleia de voto

				Não pode ser aberta a assembleia de voto nos seguintes casos: 

				a)	Impossibilidade de constituição da mesa;

				b)	Ocorrência, na freguesia, de grave perturbação da ordem pública no dia marcado para a realização do referendo;

				c)	Ocorrência, na freguesia, de grave calamidade, no dia marcado para a realização do referendo ou nos três dias anteriores. 

				Artigo 107º

				Irregularidades e seu suprimento

				1 - Verificando-se irregularidades supríveis, a mesa procede ao seu suprimento. 

				2 - Não sendo possível esse suprimento dentro das duas horas subsequentes à abertura da assembleia de voto, é esta declarada encerrada. 

				Artigo 108º

				Continuidade das operações

				A assembleia de voto funciona ininterruptamente até serem concluídas todas as operações de votação e apuramento, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte. 

				Artigo 109º

				Interrupção das operações 

				1 - As operações são interrompidas, sob pena de nulidade da votação, nos seguintes casos: 

				a)	Ocorrência, na freguesia, de grave perturbação da ordem pública que afecte a genuinidade do acto de sufrágio; 

				b)	Ocorrência, na assembleia de voto, de qualquer das perturbações previstas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 124º;

				c)	Ocorrência, na freguesia, de grave calamidade. 

				2 - As operações só são retomadas depois de o presidente verificar a existência de condições para que possam prosseguir. 

				3 - Determina o encerramento da assembleia de voto e a nulidade da votação a interrupção desta por período superior a três horas. 

				4 - Determina também a nulidade da votação a sua interrupção quando as operações não tiverem sido retomadas até à hora do seu encerramento normal, salvo se já tiverem votado todos os eleitores inscritos. 

				Artigo 110º

				Presença de não eleitores

				É proibida a presença na assembleia de voto de não eleitores e de eleitores que aí não possam votar, salvo se se tratar de representantes de partidos intervenientes no referendo ou de profissionais da comunicação social, devidamente identificados e no exercício das suas funções. 

				Artigo 111º

				Encerramento da votação

				1 - A admissão de eleitores na assembleia ou secção de voto faz-se até às 19 horas. 

				2 - Depois desta hora apenas podem votar os eleitores presentes. 

				3 - O presidente declara encerrada a votação logo que tenham votado todos os eleitores inscritos ou, depois das 19 horas, logo que tenham votado todos os eleitores presentes na assembleia de voto. 

				Artigo 112º

				Adiamento da votação

				1 - Nos casos previstos no artigo 106º, no n.º 2 do artigo 107º e nos n.ºs 3 e 4 do artigo 109º, aplicar-se-ão, pela respectiva ordem, as disposições seguintes: 

				a)	Realização de uma nova votação no mesmo dia da semana seguinte; 

				b)	Realização do apuramento definitivo sem ter em conta a votação em falta, se se tiver revelado impossível a realização da votação prevista na alínea anterior. 

				2 - Quando, porém, as operações de votação não tenham podido realizar-se ou prosseguir por ocorrência de grave calamidade na freguesia, pode o presidente da câmara municipal respectivo adiar a realização da votação até ao 14º dia subsequente, anunciando o adiamento logo que conhecida a respectiva causa. 

				(Redacção da Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro)

				3 - A votação só pode ser adiada uma vez. 

				SUBSECÇÃO II

				Modo geral de votação

				Artigo 113º

				Votação dos elementos da mesa e dos delegados

				Não havendo nenhuma irregularidade, votam imediatamente o presidente e os vogais da mesa, bem como os delegados dos partidos e dos grupos de cidadãos que se encontrem inscritos no caderno de recenseamento da assembleia de voto. 

				Artigo 114º

				Votos antecipados

				1 - Após terem votado os elementos da mesa, o presidente procede à abertura e lançamento na urna dos votos antecipados, quando existam. 

				2 - Para o efeito do disposto no número anterior, a mesa verifica se o eleitor se encontra devidamente inscrito e procede à correspondente descarga no caderno de recenseamento, mediante rubrica na coluna a isso destinada e na linha correspondente ao nome do eleitor. 

				3 - Feita a descarga, o presidente abre o sobrescrito azul referido no n.º 4 do artigo 119º e retira o boletim de voto de sobrescrito branco, também ali mencionado, e procede imediatamente à sua introdução na urna. 

				Artigo 115º

				Ordem da votação dos restantes eleitores

				1 - Os restantes eleitores votam pela ordem de chegada à assembleia de voto, dispondo-se para o efeito em fila. 

				2 - Os membros das mesas e os delegados dos partidos em outras assembleias de voto exercem o seu direito de voto logo que se apresentem, desde que exibam o respectivo alvará ou credencial. 

				Artigo 116º

				Modo como vota cada eleitor

				1 - Cada eleitor, apresentando-se perante a mesa, indica o número de inscrição no recenseamento e o nome e entrega ao presidente o bilhete de identidade. 

				2 - Na falta de bilhete de identidade, a identificação do eleitor faz-se por meio de qualquer outro documento oficial que contenha fotografia actualizada, ou ainda por reconhecimento unânime dos membros da mesa. 

				3 - Identificado o eleitor, o presidente diz em voz alta o seu número de inscrição no recenseamento e o seu nome e, depois de verificada a inscrição, entrega-lhe um boletim de voto. 

				4 - Em seguida, o eleitor dirige-se à câmara de voto situada na assembleia e aí, sozinho, assinala em relação a cada pergunta submetida ao eleitorado o quadrado encimado pela palavra «Sim» ou o quadrado encimado pela palavra «Não», ou não assinala nenhum, e dobra o boletim em quatro. 

				5 - Voltando para junto da mesa, o eleitor entrega o boletim de voto ao presidente, que o deposita na urna, enquanto os escrutinados descarregam o voto, rubricando os cadernos de recenseamento na coluna a isso destinada e na linha correspondente ao nome do eleitor. 

				6 - Se, por inadvertência, o eleitor deteriorar o boletim, pede outro ao presidente, devolvendo-lhe o primeiro. 

				7 - No caso previsto no número anterior, o presidente escreve no boletim devolvido a nota de inutilizado, rubrica-o e conserva-o para o efeito do artigo 95º. 

				SUBSECÇÃO III

				Modos especiais de votação

				DIVISÃO I

				Voto dos deficientes

				Artigo 117º

				Requisitos e modo de exercício

				1 - O eleitor afectado por doença ou deficiência física notórias, que a mesa verifique não poder praticar os actos descritos no artigo anterior, vota acompanhado por outro eleitor por si escolhido, que garanta a fidelidade de expressão do seu voto e que fica obrigado a sigilo absoluto. 

				2 - Se a mesa deliberar que não se verifica a notoriedade da doença ou da deficiência física, exige que lhe seja apresentado no acto da votação atestado comprovativo da impossibilidade da prática dos actos descritos no artigo anterior emitido pelo médico que exerça poderes de autoridade sanitária na área da freguesia e autenticado com o selo do respectivo serviço. 

				DIVISÃO II

				Voto antecipado

				Artigo 118º

				A quem é facultado

				1 - Podem votar antecipadamente: 

				a)	Os militares que no dia da realização do referendo estejam impedidos de se deslocar à assembleia de voto por imperativo inadiável de exercício das suas funções; 

				b)	Os agentes de forças e serviços que exerçam funções de segurança interna nos termos da lei, bem como os bombeiros e agentes da protecção civil, que se encontrem em situação análoga à prevista na alínea anterior; 

				c)	Os trabalhadores marítimos e aeronáuticos, bem como os ferroviários e os rodoviários de longo curso que por força da sua actividade profissional se encontrem presumivelmente embarcados ou deslocados no dia da realização do referendo; 

				d)	Os eleitores que por motivo de doença se encontrem internados ou presumivelmente internados em estabelecimento hospitalar e impossibilitados de se deslocar à assembleia de voto; 

				e)	Os eleitores que se encontrem presos; 

				f)	Os membros que representem oficialmente selecções nacionais, organizadas por federações desportivas dotadas de utilidade pública desportiva e se encontrem deslocados no estrangeiro em competições desportivas, no dia da realização do referendo; 

				g)	Todos os eleitores não abrangidos pelas alíneas anteriores que, por força da representação de qualquer pessoa colectiva dos sectores público, privado ou cooperativo, das organizações representativas dos trabalhadores ou de organizações representativas das actividades económicas, e, ainda, outros eleitores que, por imperativo decorrente das suas funções profissionais, se encontrem impedidos de se deslocar à assembleia de voto no dia da realização do referendo. 

				2 - Os eleitores referidos nas alíneas a), b) e g) do número anterior quando deslocados no estrangeiro entre o 12.º dia anterior ao do referendo e o dia da realização do referendo podem exercer o direito de voto junto das representações diplomáticas, consulares ou nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas portuguesas previamente definidas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos termos do artigo 120.º -A. 

				3 - Podem ainda votar antecipadamente os estudantes de instituições de ensino inscritos em estabelecimentos situados em distrito, região autónoma ou ilha diferentes daqueles por onde se encontram inscritos no recenseamento eleitoral. 

				4 - Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores recenseados no território nacional e deslocados no estrangeiro: 

				a)	Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações de manutenção de paz, cooperação técnico -militar ou equiparadas; 

				b)	Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros; 

				c)	Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente; 

				d)	Estudantes inscritos em instituições de ensino ou que as frequentem ao abrigo de programas de intercâmbio; 

				e)	Os eleitores doentes em tratamento no estrangeiro, bem como os seus acompanhantes. 

				5 - Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores cônjuges ou equiparados, parentes ou afins que vivam com os eleitores mencionados no número anterior.

				6 - Só são considerados os votos recebidos na sede da junta de freguesia correspondente à assembleia de voto em que o eleitor deveria votar, até ao dia anterior ao da realização do referendo. 

				(Redação da Lei nº 3/2010, de 15 de Dezembro)

				Artigo 119º

				Modo de exercício do direito de voto antecipado por razões profissionais

				1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas a), b), c), f) e g) do n.º 1 do artigo anterior podem dirigir -se ao presidente da câmara do município em cuja área se encontre recenseado, entre o 10.º e o 5.º dias anteriores ao do referendo, manifestando a sua vontade de exercer antecipadamente o direito de sufrágio. 

				(Redação da Lei nº 3/2010, de 15 de Dezembro)

				2 - O eleitor identifica -se da forma prevista nos n.ºs 1 e 2 do artigo 116.º e faz prova do impedimento invocado através de documento assinado pelo seu superior hierárquico, pela entidade patronal ou outro que comprove suficientemente a existência do impedimento ao normal exercício do direito de voto. 

				(Redação da Lei nº 3/2010, de 15 de Dezembro)

				3 - O presidente da junta de freguesia entrega ao eleitor um boletim de voto e dois sobrescritos. 

				4 - Um dos sobrescritos, de cor branca, destina-se a receber o boletim de voto e o outro, de cor azul, a conter o sobrescrito anterior e o documento comprovativo a que se refere o n.º 2. 

				5 - O eleitor preenche o boletim em condições que garantam o segredo de voto, dobra-o em quatro e introdu-lo no sobrescrito de cor branca, que fecha adequadamente. 

				6 - Em seguida, o sobrescrito de cor branca é introduzido no sobrescrito de cor azul juntamente com o referido documento comprovativo, sendo o sobrescrito azul fechado, lacrado e assinado no verso, de forma legível, pelo presidente da junta de freguesia e pelo eleitor. 

				7 - O presidente da junta de freguesia entrega ao eleitor recibo comprovativo do exercício do direito de voto, do qual constam o nome, residência, número do bilhete de identidade e assembleia de voto a que pertence, bem como o respectivo número de inscrição no recenseamento, assina o documento e autentica-o com o carimbo ou selo branco da autarquia. 

				8 - O presidente da junta de freguesia elabora uma acta das operações efectuadas, nela mencionando o nome, o número de inscrição e a freguesia onde o eleitor se encontra inscrito, enviando cópia da mesma à assembleia de apuramento geral. 

				9 - A junta de freguesia remete os votos referidos nos números anteriores ao presidente da mesa da assembleia de voto até à hora prevista no n.º 1 do artigo 105º 

				10 - Os partidos e grupos de cidadãos intervenientes na campanha para o referendo podem nomear, nos termos gerais, delegados para fiscalizar as operações referidas nos n.ºs 1 a 8. 

				Artigo 120º

				Modo de exercício por doentes e por presos

				1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 118.º podem requerer, por meios electrónicos ou por via postal, ao presidente da câmara do município em que se encontrem recenseados, até ao 20.º dia anterior ao do referendo, a documentação necessária ao exercício do direito de voto, enviando cópias do seu cartão de cidadão ou bilhete de identidade e cartão ou certidão de eleitor, juntando documento comprovativo do impedimento invocado, passado pelo médico assistente e confirmado pela direcção do estabelecimento hospitalar, ou documento emitido pelo director do estabelecimento prisional, conforme os casos. 

				(Redação da Lei nº 3/2010, de 15 de Dezembro)

				2 - O autarca referido no número anterior enviará por correio registado com aviso de recepção, até ao 17º dia anterior ao do referendo:                    

				a)	Ao eleitor, a documentação necessária ao exercício do direito de voto, acompanhada dos documentos enviados pelo eleitor; 

				b)	Ao presidente da junta de freguesia da área onde se encontrem eleitores nas condições definidas no n.º 1, a relação nominal dos referidos eleitores e a indicação dos estabelecimentos hospitalares ou prisionais abrangidos. 

				3 - O presidente da junta de freguesia onde se situe o estabelecimento hospitalar ou prisional onde o eleitor se encontra internado notifica, até ao 16º dia anterior ao do referendo, os partidos e grupos de cidadãos intervenientes na campanha para o referendo, para cumprimento dos fins previstos no n.º 10 do artigo anterior, dando conhecimento de quais os estabelecimentos onde se realiza o voto antecipado. 

				4 - A nomeação de delegados dos partidos e grupos de cidadãos deve ser transmitida ao presidente da junta de freguesia até ao 14º dia anterior ao do referendo. 

				5 - Entre o 13º e o 10º dia anteriores ao do referendo, o presidente da junta de freguesia em cuja área se encontre situado o estabelecimento hospitalar ou prisional com eleitores nas condições do n.º 1 desloca-se, em dia e hora previamente anunciados ao respectivo director e aos delegados de justiça, ao estabelecimento a fim de ser dado cumprimento, com as necessárias adaptações, ditadas pelos constrangimentos dos regimes hospitalares ou prisionais, ao disposto nos n.ºs 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do artigo anterior. 

				6 - A junta de freguesia destinatária dos votos recebidos dá cumprimento ao disposto no n.º 9 do artigo anterior. 

				Artigo 120.º-A

				Modo de exercício do direito de voto antecipado por eleitores deslocados no estrangeiro

				1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nos n.ºs 2, 4 e 5 do artigo 118.º podem exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias anteriores ao do referendo, junto das representações diplomáticas, consulares ou nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas portuguesas previamente definidas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos termos previstos no artigo 119.º, sendo a intervenção do presidente da câmara municipal da competência do funcionário diplomático designado para o efeito, a quem cabe remeter a correspondência eleitoral pela via mais expedita à junta de freguesia respectiva. 

				2 - No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 118.º, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número anterior, designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da correspondência eleitoral, no período acima referido. 

				3 - As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem ser fiscalizadas pelos partidos e grupos de cidadãos eleitores intervenientes na campanha para o referendo que nomeiem delegados até ao 16.º dia anterior ao do referendo. 

				(Redação da Lei nº 3/2010, de 15 de Dezembro

				Artigo 120.º-B 

				Modo de exercício do voto por estudantes

				1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas no n.º 3 do artigo 118.º podem requerer, por meios electrónicos ou por via postal, ao presidente da câmara do município em que se encontrem recenseados a documentação necessária ao exercício do direito de voto no prazo e nas condições previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 120.º. 

				2 - O documento comprovativo do impedimento do eleitor consiste numa declaração emitida pela direcção do estabelecimento de ensino que ateste a sua admissão ou frequência. 

				3 - O exercício do direito de voto faz -se perante o presidente da câmara do município onde o eleitor frequente o estabelecimento de ensino, no prazo e termos previstos nos n.ºs 3 a 6 do artigo 120.º. 

				(Redação da Lei nº 3/2010, de 15 de Dezembro

				SECÇÃO IV

				Garantias de liberdade do sufrágio

				Artigo 121º

				Dúvidas, reclamações, protestos e contraprotestos

				1 - Além dos delegados dos partidos e grupos de cidadãos intervenientes na campanha para o referendo, qualquer eleitor pertencente a uma assembleia de voto pode suscitar dúvidas e apresentar por escrito reclamações, protestos e contraprotestos relativos às operações da mesma assembleia e instruí-los com os documentos convenientes. 

				2 - A mesa não pode recusar-se a receber as reclamações, os protestos e os contraprotestos e deve rubricá-los e apensá-los à acta. 

				3 - As reclamações, os protestos e os contraprotestos têm de ser objecto de deliberação da mesa, que pode tomá-la no final se entender que isso não afecta o andamento normal da votação. 

				4 - Todas as deliberações da mesa são tomadas por maioria absoluta dos membros presentes e fundamentadas, tendo o presidente voto de qualidade. 

				Artigo 122º

				Polícia da assembleia de voto

				1 - Compete ao presidente da mesa, coadjuvado pelos vogais, assegurar a liberdade dos eleitores, manter a ordem e em geral policiar a assembleia, adoptando para o efeito as providências necessárias. 

				2 - Não são admitidos na assembleia de voto os eleitores que se encontrem manifestamente sob o efeito do álcool ou de estupefacientes, ou que sejam portadores de qualquer arma ou instrumento susceptível de como tal ser usado. 

				Artigo 123º

				Proibição de propaganda

				1 - É proibida qualquer propaganda dentro das assembleias de voto e fora delas até à distância de 500 m. 

				2 - Por propaganda entende-se também a exibição de símbolos, siglas, sinais, distintivos ou autocolantes de quaisquer partidos, coligações ou grupos de cidadãos, ou representativos de posições assumidas perante o referendo. 

				Artigo 124º

				Proibição de presença de forças de segurança e casos em que podem comparecer 

				1 - Nos locais onde se reunirem as assembleias de voto e num raio de 100 m é proibida a presença de forças de segurança, salvo nos casos previstos nos números seguintes. 

				2 - Quando for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão ou violência dentro do edifício da assembleia de voto ou na sua proximidade, e ainda em caso de desobediência às suas ordens, pode o presidente da mesa, consultada esta, requisitar a presença de forças de segurança, sempre que possível por escrito, mencionando na acta das operações as razões e o período da respectiva presença. 

				3 - Quando o comandante das forças de segurança verificar a existência de fortes indícios de que se exerce sobre os membros da mesa coacção física ou psíquica que impeça o presidente de fazer a requisição, pode apresentar-se a este por iniciativa própria, mas deve retirar-se logo que pelo presidente ou por quem o substitua tal lhe seja determinado. 

				4 - Quando o entenda necessário, o comandante da força de segurança pode visitar, desarmado e por um período máximo de dez minutos, a assembleia de voto, a fim de estabelecer contacto com o presidente da mesa ou com quem o substitua. 

				Artigo 125º

				Deveres dos profissionais de comunicação social

				Os profissionais de comunicação social que no exercício das suas funções se desloquem às assembleias de voto não podem: 

				a)	Colher imagens ou aproximar-se das câmaras de voto por forma que possa comprometer o segredo do voto; 

				b)	Obter no interior da assembleia de voto ou no seu exterior, até à distância de 500 m, outros elementos de reportagem que igualmente possam comprometer o segredo do voto; 

				c)	Perturbar de qualquer modo o acto da votação. 

				Artigo 126º

				Difusão e publicação de notícias e reportagens

				As notícias, as imagens ou outros elementos de reportagem colhidos nas assembleias de voto, incluindo os resultados do apuramento parcial, só podem ser difundidos ou publicados após o encerramento de todas as assembleias de voto. 

				CAPÍTULO V

				Apuramento

				SECÇÃO I

				Apuramento parcial

				Artigo 127º

				Operação preliminar 

				Encerrada a votação, o presidente da assembleia de voto procede à contagem dos boletins que não tiverem sido utilizados, bem como dos inutilizados pelos eleitores e encerra-os com a necessária especificação em sobrescrito próprio, que fecha e lacra para os efeitos do artigo 95º. 

				Artigo 128º

				Contagem dos votantes e dos boletins de voto

				1 - Concluída a operação preliminar, o presidente manda contar o número de votantes pelas descargas efectuadas nos cadernos de recenseamento. 

				2 - Em seguida, manda abrir a urna a fim de conferir o número de boletins de voto entrados e, no fim da contagem, volta a introduzi-los nela. 

				3 - Em caso de divergência entre o número dos votantes apurados e o dos boletins de voto contados prevalece, para efeitos de apuramento, o segundo destes números. 

				4 - Do número de boletins de voto contados é dado imediato conhecimento público através de edital que o presidente lê em voz alta e manda afixar à porta da assembleia de voto. 

				Artigo 129º

				Contagem dos votos

				1 - Um dos escrutinadores desdobra os boletins, um a um, e anuncia em voz alta qual a resposta a cada uma das perguntas submetidas ao eleitorado. 

				2 - O outro escrutinador regista num quadro bem visível, ou não sendo tal possível numa folha branca, a resposta atribuída a cada pergunta, os votos em branco e os votos nulos. 

				3 - Simultaneamente, os boletins de voto são examinados e exibidos pelo presidente, que, com a ajuda de um dos vogais, os agrupa em lotes separados, correspondentes aos votos validamente expressos, aos votos em branco e aos votos nulos. 

				4 - Terminadas as operações previstas nos números anteriores, o presidente procede à contraprova dos boletins de cada um dos lotes separados e pela verificação dos requisitos previstos no n.º 2. 

				Artigo 130º

				Votos válidos

				Excepcionados os votos referidos no artigo seguinte, consideram-se válidos os votos em que o leitor haja assinalado correctamente as respostas a uma ou mais das questões formuladas. 

				Artigo 131º

				Votos em branco

				Considera-se voto em branco o correspondente a boletim de voto que não contenha qualquer sinal ou aquele em que não figure nenhuma resposta. 

				Artigo 132º

				Voto nulo

				1 - Considera-se voto nulo, no tocante a qualquer das perguntas, o correspondente ao boletim: 

				a)	No qual tenha sido assinalado mais de um quadrado correspondente à mesma pergunta; 

				b)	No qual haja dúvidas quanto ao quadrado assinalado;

				c)	No qual tenha sido feito qualquer corte, desenho ou rasura; 

				d)	No qual tenha sido escrita qualquer palavra. 

				2 - Considera-se ainda como voto nulo o voto antecipado quando o sobrescrito com o boletim de voto não chegue ao seu destino nas condições previstas nos artigos 119º e 120º ou seja recebido em sobrescrito que não esteja adequadamente fechado. 

				Artigo 133º 

				Direitos dos delegados dos partidos e dos grupos de cidadãos

				1 - Depois das operações previstas nos artigos 128º e 129º, os delegados dos partidos e dos grupos de cidadãos têm o direito de examinar os lotes dos boletins separados, bem como os correspondentes registos, sem alterar a sua composição e, no caso de terem dúvidas ou objecções em relação à contagem ou à qualificação dada ao voto de qualquer boletim, têm o direito de solicitar esclarecimentos ou apresentar reclamações ou protestos perante o presidente. 

				2 - Se a reclamação ou protesto não for atendido pela mesa, os boletins de voto reclamados ou protestados são separados, anotados no verso com a indicação da qualificação dada pela mesa e do objecto da reclamação ou do protesto, e rubricados pelo presidente da mesa e pelo delegado do partido ou do grupo de cidadãos. 

				3 - A reclamação ou o protesto não atendidos não impedem a contagem do boletim de voto para o efeito de apuramento parcial. 

				Artigo 134º

				Edital do apuramento parcial

				O apuramento é imediatamente publicado por edital afixado à porta do edifício da assembleia de voto em que se discriminam o número de respostas afirmativas ou negativas a cada pergunta, o número de votos em branco e o de votos nulos. 

				Artigo 135º

				Comunicação para efeito de escrutínio provisório

				1 - Os presidentes das mesas das assembleias de voto comunicam imediatamente à junta de freguesia ou à entidade para esse efeito designada pelo director-geral de Administração Interna ou pelo Representante da República, consoante os casos, os elementos constantes do edital previsto no artigo anterior. 

				2 - A entidade a quem é feita a comunicação apura os resultados do referendo na freguesia e comunica-os imediatamente ao director-geral de Administração Interna ou ao Representante da República. 

				3 - O Representante da República transmite imediatamente os resultados à Direcção-Geral de Administração Interna. 

				(Redacção da Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro)

				Artigo 136º

				Destino dos boletins de votos nulos ou objecto de reclamação ou protesto

				Os boletins de votos nulos ou sobre os quais tenha havido reclamação ou protesto são, depois de rubricados, remetidos à assembleia de apuramento geral com os documentos que lhe digam respeito. 

				Artigo 137º

				Destino dos restantes boletins de voto

				1 - Os restantes boletins de voto, devidamente empacotados e lacrados, são confiados à guarda do juiz de direito da comarca. 

				2 - Esgotado o prazo para interposição dos recursos contenciosos, ou decididos definitivamente estes, o juiz promove a destruição dos boletins. 

				Artigo 138º 

				Acta das operações de votação e apuramento

				1 - Compete ao secretário da mesa proceder à elaboração da acta das operações de votação e apuramento. 

				2 - Da acta devem constar: 

				a)	Os números de inscrição no recenseamento e os nomes dos membros da mesa e dos delegados dos partidos e grupos de cidadãos intervenientes; 

				b)	O local da assembleia de voto e a hora de abertura e de encerramento; 

				c)	As deliberações tomadas pela mesa durante as operações; 

				d)	O número total de eleitores inscritos, o de votantes e o de não votantes; 

				e)	Os números de inscrição no recenseamento dos eleitores que votaram por antecipação; 

				f)	O número das respostas afirmativas ou negativas obtidas por cada pergunta; 

				g)	O número de respostas em branco a cada pergunta; 

				h)	O número de votos totalmente em branco e o de votos nulos; 

				i)	O número de boletins de voto sobre os quais haja incidido reclamação ou protesto; 

				j)	As divergências de contagem, se tiverem existido, a que se refere o n.º 3 do artigo 128º, com indicação precisa das diferenças notadas; 

				k)	O número de reclamações, protestos e contraprotestos apensos à acta; 

				l)	Quaisquer outras ocorrências que a mesa julgue dever mencionar. 

				Artigo 139º

				Envio à assembleia de apuramento geral 

				Nas vinte e quatro horas seguintes à votação, os presidentes das mesas das assembleias de voto entregam pessoalmente, contra recibo, ou remetem, pelo seguro do correio, as actas, os cadernos e demais documentos respeitantes ao referendo ao presidente da assembleia de apuramento geral. 

				SECÇÃO II

				Apuramento geral

				Artigo 140º

				Assembleia de apuramento geral 

				O apuramento geral dos resultados do referendo compete a uma assembleia constituída para o efeito, que funciona no edifício da câmara municipal. 

				Artigo 141º

				Composição

				1 - Compõem a assembleia de apuramento geral: 

				a)	Um magistrado judicial ou seu substituto legal, e, na sua falta, um cidadão de comprovada idoneidade cívica, designado pelo presidente do tribunal da relação do distrito judicial respectivo, que servirá de presidente, com voto de qualidade; 

				b)	Dois juristas de reconhecido mérito escolhidos pelo presidente; 

				c)	Dois licenciados em Matemática que leccionem na área do concelho, designados pela direcção escolar respectiva; 

				d)	O chefe da secretaria da câmara municipal respectiva, que servirá de secretário, sem direito de voto. 

				2 - As assembleias de apuramento geral dos concelhos de Lisboa e do Porto podem ter composição alargada, através da designação de mais um jurista de reconhecido mérito e de um licenciado em Matemática, nos termos do número anterior. 

				3 - Os partidos e grupos de cidadãos intervenientes na campanha podem fazer-se representar por delegados devidamente credenciados, sem direito de voto, mas com direito de reclamação, protesto e contraprotesto. 

				Artigo 142º

				Constituição e início das operações

				1 - A assembleia deve estar constituída até à antevéspera do dia do referendo, dando-se imediatamente conhecimento público dos nomes dos cidadãos que a compõem através de edital afixado à porta do edifício da câmara municipal. 

				2 - As designações a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo anterior devem ser comunicadas ao presidente até três dias antes das eleições. 

				3 - A assembleia de apuramento geral inicia as suas operações às 9 horas do 2º dia seguinte ao da realização do referendo. 

				4 - Em caso de adiamento ou declaração de nulidade da votação em qualquer assembleia de voto, o início das operações tem lugar no 2º dia seguinte ao da votação, para completar as operações de apuramento. 

				Artigo 143º

				Conteúdo do apuramento geral

				1 - O apuramento geral consiste: 

				a)	Na verificação do número total de eleitores inscritos; 

				b)	Na verificação dos números totais de votantes e de não votantes, com as respectivas percentagens relativamente ao número total de inscritos; 

				c)	Na verificação dos números totais de votos em branco, de votos nulos e de votos validamente expressos, com as respectivas percentagens relativamente ao número total de votantes; 

				d)	Na verificação dos números totais de respostas afirmativas e negativas às perguntas submetidas ao eleitorado, com as respectivas percentagens relativamente ao número total de votos validamente expressos; 

				e)	Na verificação do número de respostas em branco em relação a cada pergunta, com as correspondentes percentagens relativamente ao número total dos respectivos votantes. 

				2 - O apuramento geral consiste ainda na reapreciação e decisão uniforme relativa aos boletins de voto objecto de reclamação ou protesto e aos considerados nulos. 

				3 - Em resultado das operações previstas no número anterior, a assembleia corrige, se for caso disso, o apuramento da respectiva assembleia de voto. 

				Artigo 144º

				Elementos do apuramento geral

				1 - O apuramento geral será feito com base nas actas das operações das assembleias de voto, nos cadernos de recenseamento e nos demais documentos que os acompanharem. 

				2 - Se faltarem os elementos de alguma assembleia de voto, o apuramento inicia-se com base nos elementos já recebidos, designando o presidente nova reunião, dentro das quarenta e oito horas seguintes, para se concluírem os trabalhos, tomando entretanto as necessárias providências para que a falta seja reparada. 

				Artigo 145º

				Proclamação e publicação dos resultados

				1 - A proclamação pelo presidente e a publicação dos resultados fazem-se até ao 4º dia posterior ao da votação. 

				2 - A publicação consta de edital afixado à porta do edifício da câmara municipal. 

				Artigo 146º

				Acta do apuramento geral 

				1 - Do apuramento é lavrada acta de que constem os resultados das respectivas operações. 

				2 - Nos dois dias posteriores àquele em que se conclua o apuramento geral, o presidente envia pelo seguro do correio dois exemplares da acta à Comissão Nacional de Eleições. 

				Artigo 147º

				Mapa dos resultados do referendo

				1 - A Comissão Nacional de Eleições elabora um mapa oficial com os resultados do referendo de que constem: 

				a)	Número total de eleitores inscritos; 

				b)	Números totais de votantes e de não votantes, com as respectivas percentagens em relação ao número total de inscritos; 

				c)	Números totais de votos validamente expressos, de votos em branco e de votos nulos, com as respectivas percentagens relativamente ao número total de votantes; 

				d)	Número total de respostas afirmativas e negativas a cada pergunta submetida ao eleitorado, com as respectivas percentagens relativamente ao número total de votos validamente expressos; 

				e)	Número total de respostas em branco em relação a cada pergunta com as respectivas percentagens relativamente ao número total de votantes. 

				2 - A Comissão Nacional de Eleições enviará o mapa, no prazo de oito dias, consoante os casos, ao presidente da assembleia municipal ou da assembleia de freguesia. 

				3 - O presidente do órgão em causa dá conhecimento do mapa dos resultados do referendo à assembleia, em reunião extraordinária, se necessário, e diligência no sentido da publicação do mapa através de edital a afixar, num prazo de três dias, nos locais de estilo da área da autarquia a que diga respeito ou, caso exista, através de boletim da autarquia ou de anúncio em dois dos jornais de maior circulação na totalidade da área abrangida. 

				4 - A não publicação nos termos do número anterior implica ineficácia jurídica do referendo. 

				Artigo 148º

				Destino da documentação

				1 - Os cadernos de recenseamento e demais documentação presente à assembleia de apuramento geral, bem com a acta desta, são confiados à guarda e responsabilidade do tribunal da comarca correspondente à área de realização do referendo. 

				2 - Terminado o prazo de recurso contencioso ou decididos os recursos que tenham sido apresentados, o tribunal procede à destruição de todos os documentos, com excepção das actas das assembleias de voto. 

				Artigo 149º

				Certidões ou fotocópias da acta de apuramento geral

				1 - Aos partidos ou grupos de cidadãos intervenientes na campanha para o referendo que o requeiram, são emitidas certidões ou fotocópias da acta de apuramento geral. 

				2 - As certidões ou fotocópias da acta de apuramento geral são emitidas pela secretaria do tribunal responsável pela sua guarda no prazo de três dias. 

				SECÇÃO III

				Apuramento em caso de adiamento ou nulidade da votação

				Artigo 150º 

				Regras especiais de apuramento

				1 - No caso de adiamento de qualquer votação nos termos do artigo 112º, a assembleia de apuramento geral reunir-se-á no dia subsequente à realização dessa votação para proceder ao respectivo apuramento e aos ajustamentos a introduzir no apuramento entretanto realizado. 

				2 - A proclamação e a publicação terão lugar até ao 11º dia subsequente à votação. 

				3 - O disposto nos números anteriores é aplicável em caso de declaração de nulidade de qualquer votação. 

				CAPÍTULO VI

				Contencioso da votação e do apuramento

				Artigo 151º

				Pressuposto do recurso contencioso

				As irregularidades ocorridas no decurso da votação e das operações de apuramento parcial ou geral podem ser apreciadas em recurso, desde que tenham sido objecto de reclamação ou protesto apresentados por escrito no acto em que se tiverem verificado. 

				Artigo 152º

				Legitimidade

				Da decisão sobre a reclamação, protesto ou contraprotesto podem recorrer, além do respectivo apresentante, os delegados ou representantes dos partidos ou grupos de cidadãos intervenientes na campanha. 

				Artigo 153º

				Tribunal competente e prazo

				O recurso contencioso é interposto perante o Tribunal Constitucional no dia seguinte ao da afixação do edital contendo os resultados do apuramento. 

				Artigo 154º

				Processo

				1 - A petição de recurso especifica os respectivos fundamentos de facto e de direito e é acompanhada de todos os elementos de prova. 

				2 - No caso de recurso relativo a assembleias de apuramento com sede em Região Autónoma, a interposição e fundamentação podem ser feitas por via telegráfica, por telex ou fax, sem prejuízo do posterior envio de todos os elementos de prova. 

				3 - Os representantes dos restantes partidos ou grupos de cidadãos intervenientes na campanha para o referendo são imediatamente notificados para responderem, querendo, no prazo de um dia. 

				4 - O Tribunal Constitucional decide definitivamente em plenário no prazo de dois dias a contar do termo do prazo previsto no número anterior. 

				5 - É aplicável ao contencioso da votação e do apuramento o disposto no Código de Processo Civil quanto ao processo declarativo, com as necessárias adaptações. 

				Artigo 155º

				Efeitos da decisão

				1 - A votação em qualquer assembleia de voto só é julgada nula quando se hajam verificado ilegalidades que possam influir no resultado geral do referendo. 

				2 - Declarada a nulidade da votação numa ou mais assembleias de voto, as operações correspondentes são repetidas no segundo domingo posterior à decisão. 

				CAPÍTULO VII

				Despesas públicas respeitantes ao referendo

				Artigo 156º 

				Âmbito das despesas respeitantes ao referendo

				Constituem despesas públicas respeitantes ao referendo os encargos públicos resultantes dos actos de organização e concretização do processo de votação, bem como da divulgação de elementos com estes relacionados. 

				Artigo 157º

				 Despesas locais e centrais

				1 - As despesas são locais e centrais. 

				2 - Constituem despesas locais as realizadas pelos órgãos das autarquias locais ou por qualquer outra entidade a nível local. 

				3 - Constituem despesas centrais as realizadas pela Comissão Nacional de Eleições e pelo Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral ou outros serviços da administração central no exercício das suas atribuições. 

				Artigo 158º

				Trabalho extraordinário

				Os trabalhos relativos à efectivação de referendo que devam ser executados por funcionários ou agentes da Administração Pública para além do respectivo período normal de trabalho são remunerados, nos termos da lei vigente, como trabalho extraordinário. 

				Artigo 159º

				Atribuição de tarefas 

				No caso de serem atribuídas tarefas a entidade não vinculada à Administração Pública, a respectiva remuneração tem lugar na medida do trabalho prestado, nos termos da lei.

				Artigo 160º

				Pagamento das despesas

				1 - As despesas locais são satisfeitas por verbas sujeitas a inscrição no orçamento das respectivas autarquias locais. 

				2 - As despesas centrais são satisfeitas pelo Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, mediante verba sujeita a inscrição no respectivo orçamento. 

				3 - As despesas efectuadas por outras entidades no exercício de competência própria ou sem prévio assentimento das respectivas autarquias locais ou do Ministério da Administração Interna, consoante os casos, são satisfeitas por aquelas entidades. 

				Artigo 161º 

				Encargos com a composição e a impressão dos boletins de voto 

				As despesas com a composição e a impressão dos boletins de voto são satisfeitas por verbas sujeitas a inscrição no orçamento do Ministério da Administração Interna, através do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral. 

				Artigo 162º

				Despesas com deslocações

				1 - As deslocações realizadas por indivíduos não vinculados à Administração Pública no exercício de funções para que tenham sido legalmente designados no âmbito da efectivação do referendo ficam sujeitas ao regime jurídico aplicável, nesta matéria, aos funcionários públicos. 

				2 - O pagamento a efectivar, a título de ajudas de custo, pelas deslocações a que se refere o número anterior é efectuado com base no estabelecido para a categoria de técnico superior de 1ª classe, 1º escalão, nas tabelas correspondentes da função pública. 

				Artigo 163º

				Transferência de verbas

				1 - O Estado, através do Ministério da Administração Interna, comparticipa nas despesas a que alude o n.º 1 do artigo 160º, mediante transferência de verbas do seu orçamento para as autarquias. 

				2 - Os montantes a transferir são calculados de acordo com a seguinte fórmula: Montante a transferir = V+A× E em que: 

				V é a verba mínima, em escudos, por autarquia; 

				E o número de eleitores por autarquia; 

				A o coeficiente de ponderação, expresso em escudos por eleitor. 

				3 - Os valores V e A são fixados por decreto-lei. 

				4 - Em caso de referendo municipal, a verba atribuída é consignada às freguesias da respectiva área, de acordo com o critério estabelecido no n.º 2. 

				5 - A verba prevista no número anterior é transferida até 30 dias antes do início da campanha para o referendo. 

				6 - Nas situações a que alude o n.º 4, a transferência para a freguesia ocorrerá no prazo de cinco dias a contar da data em que tenha sido posta à disposição do município.

				Artigo 164º

				Dispensa de formalismos legais

				1 - Na realização de despesas respeitantes à efectivação do referendo é dispensada a precedência de formalidades que se mostrem incompatíveis com os prazos e a natureza dos trabalhos a realizar e que não sejam de carácter puramente contabilístico. 

				2 - A dispensa referida no número anterior efectiva-se por despacho da entidade responsável pela gestão do orçamento pelo qual a despesa deve ser suportada. 

				Artigo 165º 

				Dever de indemnização

				1 - O Estado indemniza as publicações informativas, nos termos do disposto no artigo 60º do regime do direito de antena nas eleições presidenciais e legislativas, na redacção da Lei n.º 35/95, de 18 de Agosto. 

				2 - A competente comissão arbitral é composta por um representante do Secretariado Técnico de Apoio ao Processo Eleitoral, um representante da Inspecção-Geral de Finanças e um representante designado pelas associações do sector. 

				Artigo 166º

				Isenções

				São isentos de quaisquer taxas ou emolumentos, do imposto do selo e da taxa de justiça, consoante os casos: 

				a)	Os requerimentos, incluindo os judiciais, relativos à efectivação do referendo; 

				b)	Os reconhecimentos notariais em documentos para efeitos de referendo; 

				c)	As procurações forenses a utilizar em reclamações e recursos previstos na presente lei, devendo as mesmas especificar o fim a que se destinam; 

				d)	Todos os documentos destinados a instruir quaisquer reclamações, protestos ou contraprotestos perante as assembleias de voto ou de apuramento, bem como quaisquer reclamações ou recursos previstos na lei; 

				e)	As certidões relativas ao apuramento. 

				CAPÍTULO VIII

				Ilícito referendário

				SECÇÃO I

				Princípios comuns

				Artigo 167º

				Circunstâncias agravantes

				Constituem circunstâncias agravantes do ilícito relativo ao referendo: 

				a)	O facto de a infracção influir no resultado da votação; 

				b)	Ser a infracção cometida por agente com intervenção em actos de referendo; 

				c)	Ser a infracção cometida por membro de comissão recenseadora; 

				d)	Ser a infracção cometida por membro da mesa da assembleia de voto; 

				e)	Ser a infracção cometida por membro da assembleia de apuramento; 

				f)	Ser a infracção cometida por representante ou delegado de partido político ou de grupo de cidadãos formalizado nos termos da presente lei.

				SECÇÃO II

				Ilícito penal

				SUBSECÇÃO I

				Disposições gerais

				Artigo 168º

				Punição da tentativa

				A tentativa é sempre punível. 

				Artigo 169º

				Pena acessória de suspensão de direitos políticos

				À prática de crimes relativos ao referendo pode corresponder, para além das penas especialmente previstas na presente lei, pena acessória de suspensão, de seis meses a cinco anos, dos direitos consignados nos artigos 49º, 50º e 51º, no n.º 3 do artigo 52º e nos artigos 122º e 124º da Constituição da República, atenta a concreta gravidade do facto.

				Artigo 170º

				Pena acessória de demissão 

				À prática de crimes relativos ao referendo por parte de funcionário público no exercício das suas funções pode corresponder, independentemente da medida da pena, a pena acessória de demissão, sempre que o crime tiver sido praticado com flagrante e grave abuso das funções ou com manifesta e grave violação dos deveres que lhe são inerentes, atenta a concreta gravidade do facto. 

				Artigo 171º

				Direito de constituição como assistente

				Qualquer partido que tenha efectuado a declaração prevista no n.º 2 do artigo 37º, ou grupo de cidadãos, constituído nos termos e para os efeitos da presente lei, pode constituir-se assistente em processo penal relativo a referendo. 

				SUBSECÇÃO II

				Crimes relativos à campanha para referendo

				Artigo 172º

				Violação dos deveres de neutralidade e imparcialidade

				Quem, no exercício das suas funções, infringir os deveres de neutralidade ou imparcialidade, constantes do artigo 43º, é punido com pena de prisão até 2 anos ou pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 173º

				Utilização indevida de denominação, sigla ou símbolo

				Quem, durante a campanha para o referendo e com o intuito de prejudicar ou injuriar, utilizar denominação, sigla ou símbolo de qualquer partido, coligação ou grupo de cidadãos é punido com pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias.

				Artigo 174º

				Violação das liberdades de reunião e de manifestação

				1 - Quem, por meio de violência ou participação em tumulto, desordem ou vozearia, perturbar gravemente reunião, comício, manifestação ou desfile de propaganda é punido com pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias. 

				2 - Quem, da mesma forma, impedir a realização ou prosseguimento de reunião, comício, manifestação ou desfile é punido com pena de prisão até 2 anos ou pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 175º

				Dano em material de propaganda

				1 - Quem roubar, furtar, destruir, rasgar, desfigurar ou por qualquer forma inutilizar ou tornar ilegível, no todo ou em parte, material de propaganda durante o período da campanha para o referendo é punido com pena de prisão até 6 meses ou pena de multa até 60 dias. 

				2 - Não são punidos os factos previstos no número anterior se o material tiver sido afixado em casa ou em estabelecimento de agente, sem conhecimento deste, ou tiver sido afixado antes do início da campanha. 

				Artigo 176º 

				Desvio de correspondência

				O empregado dos correios que desencaminhar, retiver ou não entregar ao destinatário circular, cartazes ou outro meio de propaganda é punido com pena de prisão de 6 meses a 3 anos ou pena de multa de 60 a 360 dias. 

				Artigo 177º

				Propaganda no dia do referendo

				1 - Quem no dia do referendo fizer propaganda por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a 50 dias. 

				2 - Quem no mesmo dia fizer propaganda em assembleia de voto ou nas suas imediações até 500 m é punido com pena de prisão até 3 meses ou pena de multa não inferior a 30 dias. 

				SUBSECÇÃO III

				Crimes relativos à organização do processo de votação

				Artigo 178º

				Desvio de boletins de voto

				Quem subtrair, retiver ou impedir a distribuição de boletins de voto, ou por qualquer meio contribuir para que estes não cheguem ao seu destino no tempo legalmente estabelecido, é punido com pena de prisão de 3 meses a 2 anos ou pena de multa não inferior a 100 dias. 

				SUBSECÇÃO IV

				Crimes relativos ao sufrágio e ao apuramento

				Artigo 179º

				Fraude em acto referendário

				Quem, no decurso da efectivação do referendo: 

				a)	Se apresentar fraudulentamente a votar tomando a identidade do eleitor inscrito; 

				b)	Votar em mais de uma assembleia de voto, ou mais de uma vez na mesma assembleia, ou em mais de um boletim de voto, ou actuar por qualquer forma que conduza a um falso apuramento do escrutínio; 

				c)	Falsear o apuramento, a publicação ou a acta oficial do resultado da votação; é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 180º

				Violação do segredo de voto

				Quem em assembleia de voto ou nas suas imediações até 500 m: 

				a)	Usar de coacção ou artifício fraudulento de qualquer natureza ou se servir do seu ascendente sobre eleitor para obter a revelação do voto deste é punido com pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias; 

				b)	Der a outrem conhecimento do sentido de voto de um eleitor é punido com pena de multa até 60 dias;

				c)	Revelar como votou ou vai votar é punido com pena de multa até 60 dias. 

				Artigo 181º

				Admissão ou exclusão abusiva do voto

				Os membros de mesa de assembleia de voto que contribuírem para que seja admitido a votar quem não tenha direito de sufrágio ou não o possa exercer nessa assembleia, bem como os que contribuírem para a exclusão de quem o tiver, são punidos com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 182º

				Não facilitação do exercício de sufrágio

				Os responsáveis pelos serviços ou empresas em actividade no dia da eleição que recusem aos respectivos funcionários ou trabalhadores dispensa pelo tempo suficiente para que possam votar são punidos com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 183º

				Impedimento do sufrágio por abuso de autoridade

				O agente de autoridade que abusivamente, no dia do referendo, sob qualquer pretexto, fizer sair do seu domicílio ou retiver fora dele qualquer eleitor para que este não possa votar é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 184º

				Abuso de funções

				O cidadão investido de poder público, o funcionário ou agente do Estado ou de outra pessoa colectiva pública e o ministro de qualquer culto que se sirvam abusivamente das funções ou do cargo para constranger ou induzir eleitores a votar ou a deixar de votar em determinado sentido são punidos com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 185º

				Coacção de eleitor

				Quem, por meio de violência, ameaça de violência ou de grave mal, constranger o eleitor a votar, o impedir de votar ou o forçar a votar num certo sentido é punido com pena de prisão até 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

				Artigo 186º

				Coacção relativa a emprego

				Quem aplicar ou ameaçar aplicar a um cidadão qualquer sanção no emprego, nomeadamente a de despedimento, ou o impedir ou ameaçar impedir de obter emprego a fim de que vote ou deixe de votar ou porque votou ou não votou em certo sentido, ou ainda porque participou ou não participou em campanha para o referendo é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, sem prejuízo da nulidade da sanção e da automática readmissão no emprego se o despedimento tiver chegado a efectivar-se. 

				Artigo 187º

				Fraude e corrupção do eleitor

				1 - Quem, mediante artifício fraudulento, levar o eleitor a votar, o impedir de votar, conduzir a fazê-lo em certo sentido ou comprar ou vender o voto é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				2 - Na mesma pena incorre aquele que oferecer, prometer ou conceder emprego público ou privado ou outra vantagem a um ou mais eleitores ou, por acordo com estes, a uma terceira pessoa mesmo quando a vantagem utilizada, prometida ou conseguida for dissimulada a título de indemnização pecuniária dada ao eleitor para despesas de viagem ou de estada ou de pagamento de alimentos ou bebidas ou a pretexto de despesas com a campanha eleitoral. 

				3 - Em pena idêntica incorre ainda o eleitor aceitante do benefício ou vantagem provenientes da transacção do seu voto. 

				Artigo 188º

				Não assunção, não exercício ou abandono de funções em assembleia de voto ou de apuramento

				Quem for designado para fazer parte de mesa de assembleia de voto ou como membro de assembleia de apuramento e, sem causa justificativa, não assumir, não exercer ou abandonar essas funções, é punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias. 

				Artigo 189º

				Não exibição da urna

				O presidente da mesa da assembleia de voto que não exibir a urna perante os eleitores é punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias. 

				Artigo 190º

				Acompanhante infiel

				Aquele que acompanhar ao acto de votar eleitor afectado por doença ou deficiência física notórias e não garantir com fidelidade a expressão ou o sigilo de voto é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 191º

				Introdução fraudulenta de boletim na urna ou desvio da urna ou de boletim de voto

				Quem fraudulentamente introduzir boletim de voto na urna antes ou depois do início da votação, se apoderar da urna com os boletins de voto nela recolhidos mas ainda não apurados ou se apoderar de um ou mais boletins de voto em qualquer momento, desde a abertura da assembleia de voto até ao apuramento geral do referendo, é punido com pena de prisão até 3 anos ou pena de multa até 360 dias. 

				Artigo 192º

				Fraudes praticadas por membro da mesa de assembleia de voto

				O membro da mesa de assembleia de voto que apuser ou consentir que se aponha nota de descarga em eleitor que não votou ou que não a apuser em eleitor que tiver votado, que fizer leitura infiel do boletim de voto ou de resposta a qualquer pergunta, que diminuir ou aditar voto a uma resposta no apuramento ou que de qualquer modo falsear a verdade do referendo é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 193º

				Obstrução à fiscalização

				Quem impedir a entrada ou a saída em assembleia de voto ou de apuramento de qualquer delegado ou grupo de cidadãos interveniente em campanha para referendo ou por qualquer modo tentar opor-se a que exerça os poderes que lhe são conferidos pela presente lei é punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias. 

				Artigo 194º

				Recusa de receber reclamações, protestos ou contraprotestos

				O presidente da mesa da assembleia de voto ou de apuramento que ilegitimamente se recusar a receber reclamação, protesto ou contraprotesto é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 195º

				Perturbação ou impedimento de assembleia de voto ou de apuramento

				1 - Quem, por meio de violência ou participando em tumulto, desordem ou vozearia, impedir ou perturbar gravemente a realização, o funcionamento ou o apuramento de resultados de assembleia de voto ou de apuramento é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				2 - Quem entrar armado em assembleia de voto ou apuramento, não pertencendo a força pública devidamente autorizada, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 196º

				Presença indevida em assembleia de voto ou apuramento

				Quem durante as operações de votação ou de apuramento se introduzir na respectiva assembleia sem ter direito a fazê-lo e se recusar sair, depois de intimado pelo presidente, é punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias. 

				Artigo 197º

				Não comparência de força de segurança

				O comandante de força de segurança que injustificadamente deixar de cumprir os deveres decorrentes do artigo 124º é punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 198º

				Falsificação de boletins, actas ou documentos relativos a referendo

				Quem dolosamente alterar, ocultar, substituir, destruir ou suprimir, por qualquer modo, boletim de voto, acta de assembleia de voto ou de apuramento ou qualquer documento respeitante a operações de referendo é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 199º

				Falso atestado de doença ou deficiência física

				O médico que atestar falsamente doença ou deficiência física é punido com pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 200º

				Desvio de voto antecipado

				O empregado do correio que desencaminhar, retiver ou não entregar à junta de freguesia voto antecipado, nos casos previstos nesta lei, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 201º

				Agravação

				As penas previstas nos artigos desta secção são agravadas de um terço nos seus limites mínimo e máximo nos casos previstos no artigo 167º. 

				SECÇÃO III

				Ilícito de mera ordenação social

				SUBSECÇÃO I

				Disposição gerais

				Artigo 202º

				Órgãos competentes

				1 - Compete à Comissão Nacional de Eleições, com recurso para a secção criminal do Supremo Tribunal de Justiça, aplicar as coimas correspondentes a contra-ordenações cometidas por partido político ou grupo de cidadãos, por empresa de comunicação social, de publicidade, de sondagens ou proprietária de salas de espectáculos. 

				2 - Compete nos demais casos ao presidente da junta de freguesia da área onde a contra-ordenação tiver sido cometida aplicar a respectiva coima, com recurso para o tribunal competente. 

				3 - Compete ao juiz da comarca, em processo instruído pelo Ministério Público, com recurso para a secção criminal do Supremo Tribunal de Justiça, aplicar as coimas correspondentes a contra-ordenações cometidas por eleitos locais no exercício das suas funções. 

				Artigo 203º

				Afectação do produto das coimas

				O produto das coimas correspondentes a contra-ordenações previstas pela presente lei é afectado da seguinte forma: 

				a)	60% para o Estado; 

				b)	40% para a autarquia local em que tenha lugar o referendo. 

				SUBSECÇÃO II

				Contra-ordenações relativas à campanha

				Artigo 204º

				Reuniões, comícios, manifestações ou desfiles ilegais

				Quem promover reuniões, comícios, manifestações ou desfiles em contravenção com o disposto na presente lei é punido com coima de 100 000$00 a 500 000$00.

				NOTA

				De € 498,80 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 205º

				Violação de regras sobre propaganda sonora ou gráfica

				Quem fizer propaganda sonora ou gráfica com violação do disposto na presente lei é punido com coima de 10 000$00 a 100 000$00.

				NOTA

				De € 49,88 a € 498,80 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 206º

				Publicidade comercial ilícita

				A empresa que fizer propaganda comercial com violação do disposto na presente lei é punida com coima de 1 000 000$00 a 3 000 000$00.

				NOTA

				De € 4 987,98 a € 14 963,94 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 207º

				Violação de deveres por publicação informativa

				A empresa proprietária de publicação informativa que não proceder às comunicações relativas à campanha para o referendo previstas na presente lei ou que não der tratamento igualitário aos diversos partidos é punida com coima de 200 000$00 a 2 000 000$00.

				NOTA

				De € 997,60 a € 9 976,00 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				SUBSECÇÃO III

				Contra-ordenações relativas à organização do processo de votação

				Artigo 208º

				Não invocação de impedimento

				Aquele que não assumir funções de membro de mesa de assembleia de voto por impedimento justificativo que não invoque, podendo fazê-lo, imediatamente após a ocorrência ou o conhecimento do facto impeditivo é punido com coima de 20 000$00 a 100 000$00.

				NOTA

				De € 99,76 a € 498,80 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				SUBSECÇÃO IV

				Contra-ordenações relativas ao sufrágio e ao apuramento

				Artigo 209º

				Não abertura de serviço público

				O membro de junta de freguesia e o responsável por centro de saúde ou local equiparado que não abrir os respectivos serviços no dia da realização do referendo é punido com coima de 10 000$00 a 200 000$00.

				NOTA

				De € 49,88 a € 997,60 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 210º

				Não apresentação de membro de mesa de assembleia de voto à hora legalmente fixada

				O membro de mesa de assembleia de voto que não se apresentar no local do seu funcionamento até uma hora antes da hora marcada para o início das operações é punido com coima de 10 000$00 a 50 000$00.

				NOTA

				De € 49,88 a € 249,40 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 211º

				Não cumprimento de formalidades por membro de mesa de assembleia de voto ou de assembleia de apuramento

				O membro de mesa de assembleia de voto ou de apuramento que não cumprir ou deixar de cumprir, sem intenção fraudulenta, formalidade legalmente prevista na presente lei é punido com coima de 10 000$00 a 50 000$00.

				NOTA

				De €49,88 a € 249,40 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 212º

				Não cumprimento de deveres pelo proprietário de sala de espectáculo

				O proprietário de sala de espectáculo que não cumprir os seus deveres relativos à campanha constantes nos n.ºs 1 e 3 do artigo 56º e no artigo 57º é punido com coima de 200 000$00 a 500 000$00.

				NOTA

				De € 997,60 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 213º

				Propaganda na véspera de referendo

				Aquele que no dia anterior ao referendo fizer propaganda por qualquer modo é punido com coima de 10 000$00 a 50 000$00.

				NOTA

				De € 49,88 a € 249,40 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 214º

				Receitas ilícitas

				O partido ou grupo de cidadãos interveniente em campanha para referendo que obtiver para a mesma campanha receitas não previstas na presente lei é punido com coima de montante igual ao que ilicitamente tiver recebido e nunca inferior a 100 000$00.

				NOTA

				Inferior a € 498,80 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 215º

				Não discriminação de receitas ou despesas

				O partido ou grupo de cidadãos interveniente em campanha para referendo que não discriminar ou não comprovar devidamente as receitas ou despesas da mesma campanha é punido com coima de 100 000$00 a 1 000 000$00.

				NOTA

				De € 498,80 a € 4 987,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 216º

				Não prestação ou não publicação de contas

				O partido ou grupo de cidadãos que não publicar as contas nos termos da presente lei é punido com coima de 1 000 000$00 a 2 000 000$00.

				NOTA

				De € 4 987,99 a € 9 975,96 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 217º

				Reclamação e recurso de má fé

				Aquele que com má fé apresentar reclamação, recurso, protesto ou contraprotesto ou aquele que impugnar decisões dos órgãos eleitorais através de recurso manifestamente infundado será punido com coima de 5 000$00 a 10 000$00.

				NOTA

				De € 24,94 a € 49,88 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 218º

				Não publicação do mapa oficial

				O presidente do órgão deliberativo autárquico que não dê conhecimento ou não dê conhecimento exacto do mapa de resultados oficiais do referendo, através dos meios previstos no n.º 3 do artigo 147º e no prazo aí definido, é punido com coima de 1 000 000$00 a 2 000 000$00.

				NOTA

				De € 4 987,98 a € 9 975,96 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				TÍTULO IV

				Efeitos do referendo

				CAPÍTULO I

				Disposições comuns

				Artigo 219º 

				Eficácia 

				1 - Os resultados do referendo vinculam os órgãos autárquicos. 

				2 - A vinculação referida no número anterior depende de o mínimo de votantes ser superior a metade dos eleitores inscritos no recenseamento. 

				Artigo 220º

				Sanções

				A não observância do resultado do referendo pelas assembleias autárquicas competentes implica a sua dissolução, nos termos da lei. 

				Artigo 221º 

				Dever de agir dos órgãos autárquicos

				Se da votação resultar resposta que implique a produção de um acto pela autarquia sobre a questão ou questões submetidas a referendo, o órgão autárquico competente aprovará o acto de sentido correspondente, no prazo de 60 dias. 

				Artigo 222º

				Revogação ou alteração ou substituição do acto concretizador do referendo

				1 - O acto praticado para corresponder ao sentido do referendo não poderá ser revogado ou alterado na sua definição essencial no decurso do mesmo mandato. 

				2 - Os órgãos autárquicos competentes não poderão aprovar acto de sentido oposto ao do resultado do referendo no decurso do mesmo mandato. 

				Artigo 223º

				Propostas de referendo objecto de resposta negativa

				As propostas de referendo objecto de resposta dos eleitores que implique a continuidade da situação anterior ao referendo não poderão ser renovadas no decurso do mesmo mandato. 

				TÍTULO V

				Disposições finais

				Artigo 224º

				Comissão Nacional de Eleições

				A Comissão Nacional de Eleições exerce as suas competências também em relação aos actos de referendo de âmbito local. 

				Artigo 225º

				Registo do referendo

				1 - O Tribunal Constitucional deve dispor de um registo próprio dos referendos realizados, bem como dos respectivos resultados. 

				2 - O presidente do órgão executivo do município ou da freguesia, consoante os casos, comunica ao Presidente do Tribunal Constitucional a data de realização do referendo, nos cinco dias subsequentes à data da sua marcação. 

				3 -A Comissão Nacional de Eleições envia ao Presidente do Tribunal Constitucional o mapa dos resultados do referendo a que se refere o artigo 147º no prazo previsto no n.º 2 do mesmo artigo. 

				Artigo 226º

				Direito supletivo

				São aplicáveis ao regime do referendo local, supletivamente e com as devidas adaptações, em tudo o que não se encontre expressamente estabelecido na presente lei, as disposições da lei eleitoral para a Assembleia da República. 

				Artigo 227º

				Norma revogatória 

				É revogada a Lei n.º 49/90, de 24 de Agosto. 

				Aprovada em 6 de Julho de 2000. 

				O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos

				Promulgada em 4 de Agosto de 2000. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, Jorge Sampaio

				Referendada em 9 de Agosto de 2000. 

				O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos da Gama

				JURISPRUDÊNCIA

				ACORDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Nº 28015/2008, DE 8.10

				I - Os grupos de cidadãos eleitores (GCE) constituídos para as campanhas dos referendos nacionais, tal como os partidos políticos, são responsáveis pela elaboração e apresentação das contas da respectiva campanha e, no prazo máximo de 90 dias a partir da proclamação oficial dos resultados, têm de prestar contas discriminadas da sua campanha à Comissão Nacional de Eleições (CNE).

				II - Estas regras sobre contabilidade e sua transparência são essenciais a um são convívio democrático, pois delas se pode aferir da transparência de processos, meios utilizados e finalidades a atingir.

				III - No referendo que se realizou em 11 deFevereirode 2007, prescreveu a CNE que “Até ao último dia do prazo para entrega das declarações dos partidos/coligações e inscrição dos GCE, os partidos, coligações e GCE intervenientes apresentam à CNE o seu orçamento de campanha”.

				IV - Deste conjunto de regras resulta claro que o Grupo de Cidadãos Eleitores em causa tinha de apresentar a sua previsão de contas para poder participar na campanha do referendo (e fê-lo) e tinha de, posteriormente, no prazo fixado na lei, prestar contas finais perante a CNE (mas não o fez), ainda que não tivesse chegado a obter receitas e a efectuar despesas, pois esse é um comando legal que está no cerne da transparência do processo democráticoeleitoral.

				V - Pode até acrescentar-se que a apresentação de um orçamento inicial, no qual foram inscritas verbas relativas a receitas e a despesas previsíveis, mas que depois não se veio a confirmar, por, alegadamente, não terem existido despesas e receitas, reforçou a obrigação de prestar contas finais, para que ficasse cabalmente explicado de que meios económicos, afinal, viveu o grupo de cidadãos eleitores em causa.

				VI - A omissão dolosa dessa obrigação de prestar contas finaisconfigura a contra-ordenação prevista no art.º 239.° da Lei Orgânica do Regime do Referendo, Lei n.º 15-A/98, de 3 de Abril.

				Acórdão do Tribunal Constitucional nº 5038/94, de 13-07

				 I - As consultas populares que os orgãos dasautarquiaslocais são admitidos a fazer só podem incidir sobre matárias incluídas na sua competência exclusiva.

				II - A eventual criação de um conselho e a eventual transferência, para o mesmo, de duas freguesias e matéria respeitante a divisão administrativa do território e, por isso, deferida em exclusivo ao legislador.

				III - O preceito segundo o qual na apreciação das iniciativas legislativas, a Assembleia da Republica deve ter em conta “os pareceres e apreciação expressos pelos órgãos do poder local” configura uma competência meramente “consultiva” e insusceptível de ser qualificado como “exclusiva”.

				IV - A efecácia das consultas directas aos cidadãos eleitores a nível local e, nos termos legais, necessariamente deliberativa.

				ACORDÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL, Nº 360-P/91, DE 09-07

				Não admite o requerimento de apreciação da constitucionalidade e legalidade da consulta directa local proposto pela Assembleia Municipal de Torres Vedras por as perguntas não estarem devidamente formuladas.

				Sumário: I - Do texto da deliberação sobre a realização de uma consulta directa local hão-de constar as próprias perguntas em que a consulta se irá consubstanciar, tal como irão ser apresentadas aos cidadãos eleitores.

				II - O carácter vínculativo do referendo local pressupõe uma definição maioritariamente unívoca da vontade popular, num ou noutro de dois sentidos possíveis de resposta a questão cuja resolução e devolvida directamente aos cidadãos.

				ACORDÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL Nº 242-P/91, DE 12-06 

				I - As consultas populares que os órgãos das autarquias locais são admitidos a fazer só podem incidir sobre matérias incluídas na sua competência exclusiva.

				II - A criação de novas freguesias é matéria deferida em exclusivo ao legislador.

				III - O preceito segundo o qual na apreciação das iniciativas legislativas, a Assembleia da República deve em ter conta “os pareceres e apreciação expressos pelos órgãos do poder local” configura uma competência meramente “consultiva” e insusceptível de ser qualificado como “exclusiva”.

				ACORDÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL, Nº 238-P/91, DE 29-05

				I - As consultas populares que os órgãos das autarquias locais são admitidos a fazer so podem incidir sobre matárias incluídas na sua competência exclusiva.

				II - A criação de novas freguesias é matéria deferida em exclusivo ao legislador.

				III - O preceito segundo o qual na apreciação das iniciativas legislativas, a Assembleia da Republica deve ter em conta “os pareceres e apreciação expressos pelos órgãos do poder local” configura uma competência meramente “consultiva” e insusceptível de ser qualificado como “exclusiva”.

				IV - A eficácia das consultas directas aos cidadãos eleitores a nível local é, nos termos legais, necessariamente deliberativa.

			

		

	
		
			
				2. Regime Jurídico do Recenseamento Eleitoral

				Lei do Recenseamento Eleitoral nº 13/99, de 22 de março

				RESUMO: A Lei nº 47/2008, de 23.08, procede à quarta alteração à Lei n.º 13/99, de 22 de Março (estabelece o novo regime jurídico do recenseamento eleitoral), republicando-a e consagrando medidas de simplificação e modernização que asseguram a actualização permanente do recenseamento. 

				NOTA IMPORTANTE: Algumas anotações e comentários que foram introduzidas aos artigos da presente lei, foram retirados da Lei do Recenseamento Eleitoral nº 13/99, de 22 de Março - actualizada e anotada por Jorge Miguéis e publicada pela Comissão Nacional de Eleições.

				TÍTULO I

				Recenseamento eleitoral

				CAPÍTULO I

				Disposições gerais

				Artigo 1.º

				Regra geral

				O recenseamento eleitoral é oficioso, obrigatório, permanente e único para todas as eleições por sufrágio directo e universal e referendos, sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 15.º e 2 do artigo 121.º da Constituição da República Portuguesa. 

				ANOTAÇÃO

				Este artigo reproduz o disposto no nº 2 do artigo 113º da CRP, enunciador dos princípios gerais fundamentais do RE - oficiosidade, obrigatoriedade, permanência e unicidade - que constam, autonomamente, nos artigos 3º, 5º e 6º e 7º desta Lei.

				Artigo 2.º

				Universalidade

				1 - O recenseamento eleitoral abrange todos os que gozem de capacidade eleitoral activa. 

				2 - A inscrição no recenseamento implica a presunção de capacidade eleitoral activa. 

				VER

				• Artigos 21º, 33º, 39º, 40º, 43º nº2 e 49º nº1 desta Lei

				• Artigos 12º, 13º, 48º e 49º da CRP;

				Artigo 3.º

				Oficiosidade e obrigatoriedade

				1 - Todos os eleitores têm o direito a estar inscritos e o dever de verificar a sua inscrição no recenseamento e, em caso de erro ou omissão, requerer a respectiva rectificação. 

				2 - Todos os cidadãos nacionais, residentes no território nacional, maiores de 17 anos, são oficiosa e automaticamente inscritos na base de dados do recenseamento eleitoral, adiante designada abreviadamente por BDRE, devendo a informação para tal necessária ser obtida com base na plataforma de serviços comuns do cartão de cidadão. 

				ANOTAÇÃO

				Tal como no artº 113º nº2 da CRP, surgem por esta ordem. Isto é, o princípio primeiro do Recenseamento Eleitoral é a oficiosidade, significando que, antes de competir aos cidadãos, como obrigação, a promoção da inscrição no Recenseamento Eleitoral, compete às entidades recenseadoras - ao Estado, em suma - a obrigação de os inscrever nem que para tal tenha de os procurar e “obrigá-los” a inscrever-se.

				VER

				• Artigos 34º, 35º e 96º

				Artigo 4.º

				Voluntariedade

				O recenseamento é voluntário para: 

				a)	Os cidadãos nacionais residentes no estrangeiro; 

				b)	Os cidadãos da União Europeia, não nacionais do Estado Português, residentes em Portugal; 

				c)	Os cidadãos nacionais de países de língua oficial portuguesa, residentes em Portugal; 

				d)	Outros cidadãos estrangeiros residentes em Portugal. 

				ANOTAÇÃO

				Enunciam-se, de forma genérica, os cidadãos que podem, voluntariamente, ser eleitores, por contraponto àqueles que o são obrigatoriamente (os nacionais residentes no território nacional).

				Quanto aos cidadãos residentes em Portugal, nacionais de países da EU a sua inscrição no Recenseamento Eleitoral não carece de tempo mínimo de residência no país, podendo promover a sua inscrição desde que provem a sua residência habitual no país, através do respectivo título de residência. 

				Os cidadãos estrangeiros de língua oficial portuguesa, actualmente abrangidos são apenas os nacionais do Brasil e Cabo Verde, únicos países que oferecem reciprocidade de direitos políticos, sendo que no caso de Cabo Verde ela se restringe à participação nas eleições autárquicas. Estes eleitores - brasileiros e cabo-verdianos - para se inscrever têm de possuir residência legal em Portugal há mais de 2 anos em conformidade com o artº 2º nº1 c) da LEOAL - Lei Orgânica nº 1/2001, de 14 de Agosto - artº 1º nº 1, comprovada através do respectivo título de residência. 

				Os cidadãos, referidos na alínea d), são, actualmente, os nacionais dos seguintes países, que oferecem reciprocidade no que respeita à capacidade eleitoral activa nas eleições autárquicas (artº 15º nº 4 da CRP): Argentina,Chile, Estónia, Israel, Noruega, Perú, Uruguai e Venezuela (cfr. Declaração dos Ministérios dos Negócios Estrangeiros e da Administração Interna nº10/2001 - DR, 1ª série A, nº 213, de 13 de Setembro, publicada nos termos do nº 2 do artº 2ºda LEOAL). Para exercerem o seu direito de Recenseamento Eleitoral os nacionais destes países têm de provar,através do título de residência, que residem em Portugal há mais de 3 anos (artº2º nº1 d) da LEOAL). 

				Artigo 5.º

				Permanência e actualidade

				1 - A inscrição no recenseamento tem efeitos permanentes e só pode ser cancelada nos casos e nos termos previstos na presente lei. 

				2 - O recenseamento é actualizado através de meios informáticos ou outros, nos termos da presente lei, por forma a corresponder com actualidade ao universo eleitoral. 

				3 - No 60.º dia que antecede cada eleição ou referendo, ou no dia seguinte ao da convocação de referendo, se ocorrer em prazo mais curto, e até à sua realização, é suspensa a actualização do recenseamento eleitoral, sem prejuízo do disposto no número seguinte do presente artigo, no n.º 2 do artigo 35.º e nos artigos 57.º e seguintes da presente lei. 

				4 - Caso a eleição ou referendo seja convocada com pelo menos 55 dias de antecedência, podem ainda inscrever-se até ao 55.º dia anterior ao dia da votação os cidadãos que completem 18 anos até ao dia da eleição ou referendo. 

				5 - O disposto no presente artigo, designadamente em matéria de interconexão de sistemas de informação, é aplicável a cidadãos nacionais residentes no estrangeiro que se recenseiem voluntariamente, nos termos seguintes: 

				a)	A inscrição e o tratamento de dados depende de consentimento do titular que deve ser garantido no momento em que exerça o direito de recenseamento voluntário previsto no artigo 4.º; 

				b)	Após a inscrição voluntária, a actualização e consolidação de dados faz-se, nos termos gerais, mediante a interacção entre o sistema de informação e gestão do recenseamento eleitoral, adiante designado abreviadamente por SIGRE, e os sistemas de informação apropriados. 

				ANOTAÇÃO

				O princípio da permanência determina que um eleitor, uma vez inscrito no Recenseamento Eleitoral, não necessita de voltar a inscrever-se, a não ser que altere a sua área de circunscrição do Recenseamento Eleitoral (terá de efectuar a transferência). Significa, também, que as entidades recenseadoras e o STAPE não podem alterar o registo do eleitor, a não ser que ocorra qualquer das causas legalmente previstas (eliminação por óbito, perda da capacidade, etc.). Uma outra vertente do princípio da permanência impõe que o Rcenseamento Eleitoral, uma vez elaborado, se mantenha inalterado para todas as eleições e referendos, naturalmente com a integração das alterações que decorrerem da sua própria actualização permanente.

				Artigo 6.º

				Unicidade

				O recenseamento é único para todas as eleições por sufrágio directo e universal e actos referendários. 

				Artigo 7.º

				Inscrição única

				Ninguém pode estar inscrito mais de uma vez no recenseamento. 

				Artigo 8.º

				Circunscrições de recenseamento

				São circunscrições de recenseamento: 

				a)	No território nacional, a freguesia; 

				b)	No estrangeiro, consoante os casos, o distrito consular, o país de residência, se nele apenas houver embaixada, ou a área de jurisdição eleitoral dos postos consulares de carreira fixada em decreto regulamentar. 

				Artigo 9.º

				Local de inscrição no recenseamento

				1 - A circunscrição eleitoral de eleitores detentores de cartão de cidadão é a correspondente à morada a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 7/2007, de 5 de Fevereiro. 

				2 - Os eleitores inscritos no recenseamento eleitoral nos locais de funcionamento de entidade recenseadora correspondente à morada indicada no bilhete de identidade mantêm a sua inscrição na mesma circunscrição eleitoral, salvo se, tendo obtido cartão de cidadão, deste constar morada diferente. 

				3 - Os eleitores previstos na alínea a) do artigo 4.º ficam inscritos nos locais de funcionamento da entidade recenseadora correspondente à residência indicada no título de residência emitido pela entidade competente do país onde se encontram. 

				4 - Os eleitores estrangeiros previstos nas alíneas b), c) e d) do artigo 4.º efectuam a sua inscrição voluntária junto das comissões recenseadoras ou do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, adiante designado abreviadamente por SEF, ficando inscritos na circunscrição de recenseamento correspondente ao domicílio indicado no título válido de residência. 

				5 - Os cidadãos brasileiros que, possuindo o estatuto de igualdade de direitos políticos, tenham voluntariamente obtido cartão de cidadão são automaticamente inscritos na BDRE, na circunscrição eleitoral correspondente à morada declarada, recorrendo-se para o efeito à plataforma de serviços comuns do cartão de cidadão. 

				VER

				• Artigos 27º e 34º

				CAPÍTULO II

				Estrutura orgânica do recenseamento eleitoral

				SECÇÃO I

				Base de dados do recenseamento eleitoral

				Artigo 10.º 

				Base de dados do recenseamento eleitoral 

				1 - A BDRE, constituída ao abrigo da Lei n.º 130-A/97, de 31 de Dezembro, tem por finalidade organizar e manter permanente e actual a informação relativa aos cidadãos eleitores inscritos no recenseamento eleitoral. 

				2 - A BDRE é permanentemente actualizada com base na informação pertinente proveniente do sistema de informação da identificação civil relativamente aos cidadãos nacionais e do sistema integrado de informação do SEF, quanto aos cidadãos estrangeiros residentes em Portugal. 

				3 - São ainda estabelecidas entre a BDRE e os sistemas de identificação de militares as interacções necessárias para assegurar o pleno cumprimento das disposições legais que regulam as operações de inscrição e eliminação de registos referentes a esses cidadãos. 

				4 - Cabe à BDRE a validação de toda a informação, nos termos dos n.os 2 e 3, garantindo a concretização do princípio da inscrição única enunciado no artigo 7.º da presente lei. 

				5 - A utilização dos meios informáticos não afecta o respeito pelos direitos fundamentais dos cidadãos consignados no artigo 35.º da Constituição da República Portuguesa. 

				Artigo 11.º

				Organização, gestão, acompanhamento e fiscalização da BDRE

				1 - A organização, manutenção e gestão da BDRE e do SIGRE competem à Direcção-Geral de Administração Interna, adiante designada abreviadamente por DGAI. 

				2 - A Comissão Nacional de Protecção de Dados, adiante designada por CNPD, acompanha e fiscaliza as operações referidas no número anterior. 

				Artigo 12.º

				Conteúdo e regime de interconexão da BDRE 

				1 - A BDRE é constituída pelos seguintes dados identificativos dos eleitores, comunicados pelos respectivos sistemas de identificação nacional ou pelas comissões recenseadoras: 

				a)	Número de inscrição; 

				b)	Designação da comissão recenseadora e ou posto de recenseamento onde está inscrito;

				c)	Nome completo;

				d)	Filiação;

				e)	Data de nascimento;

				f)	Naturalidade;

				g)	Sexo;

				h)	Freguesia e concelho ou país de residência conforme a identificação civil ou título válido de residência emitido pela entidade competente; 

				i)	Morada;

				j)	Distrito consular;

				k)	Número e datas de emissão e validade do título válido para identificação e do título válido de residência, consoante os casos;

				l)	Nacionalidade; 

				m)	Data, origem e tipo da comunicação à BDRE;

				n)	Número de telefone, telemóvel e endereço electrónico, desde que obtidos com o consentimento do titular. 

				2 - À BDRE devem ser comunicados pelos respectivos sistemas de identificação nacional ou comissões recenseadoras, consoante os casos, os seguintes campos de informação: 

				a)	Para os eleitores referidos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º, título de residência válido comprovativo do tempo mínimo de residência fixado na Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais; 

				b)	Menção de «eleitor do Presidente da República» nos casos de inscrições efectuadas em comissão recenseadora sediada no estrangeiro, conforme o disposto no artigo 42.º;

				c)	Menção da opção feita pelos eleitores da União Europeia não nacionais do Estado Português, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 37.º; 

				d)	A informação relativa à capacidade eleitoral activa;

				e)	Menção de que é titular do estatuto de igualdade de direitos políticos;

				f)	A opção feita pelos cidadãos portugueses recenseados em países da União Europeia, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º 

				3 - Para efeitos de verificação da identificação, eliminação de inscrições indevidas, por mudança de morada, por óbito ou pela detecção de situações irregulares, a DGAI, em colaboração com as entidades públicas competentes, assegura a interconexão entre a BDRE e os outros sistemas de informação relevantes, a qual é efectuada, unicamente, quanto às categorias de dados referidos no presente artigo e fazendo-se de acordo com as regras e procedimentos previstos na presente lei. 

				Artigo 13.º

				Sistema de informação e gestão do recenseamento eleitoral

				1 - O sistema de informação e gestão do recenseamento eleitoral assegura centralmente, no âmbito da BDRE, a actualização e consolidação da informação que nela consta e o recenseamento automático dos cidadãos, mediante a adequada interoperabilidade com a plataforma de serviços comuns do cartão de cidadão, com os sistemas de identificação civis e militares dos cidadãos nacionais e com o sistema integrado de informação do SEF. 

				2 - O SIGRE: 

				a)	Assegura a gestão automática do recenseamento eleitoral, baseado no respectivo número de inscrição e na morada constante dos sistemas referidos no número anterior;

				b)	Procede à alocação de cada eleitor à circunscrição de recenseamento correspondente ao endereço postal físico do local de residência registado nos sistemas referidos no número anterior; 

				(Declaração de rectificação nº 54/2008, de 27.03)

				c)	Inscreve o eleitor no posto correspondente à sede da circunscrição de recenseamento respectiva, quando não seja possível atribuir-lhe uma circunscrição de recenseamento concreta, por insuficiência de informação relativa à residência; 

				d)	Possibilita a emissão pela DGAI dos cadernos eleitorais em formato electrónico e a sua impressão ao nível local pelas comissões recenseadoras e, supletivamente, pelas câmaras municipais. 

				3 - Através do módulo SIGREweb, o SIGRE assegura às comissões recenseadoras: 

				a)	Acesso online à BDRE, para a manutenção com actualidade da informação relevante para a definição da área geográfica dos postos de recenseamento, necessária para o registo automático referido no n.º 2; 

				b)	A possibilidade de promoção ou actualização da informação na BDRE aos eleitores a quem é concedida a inscrição voluntária no recenseamento eleitoral procedendo-se à interconexão, se necessária, com os respectivos sistemas de informação, para confirmação e certificação dos dados inseridos;

				c)	O acesso permanente à informação actualizada do recenseamento correspondente à respectiva área geográfica, permitindo a sua fiscalização e confirmação, bem como a impressão dos cadernos eleitorais. 

				4 - O SIGRE integra informação completa e actualizada relativa à ligação unívoca entre códigos postais, localidades e postos de recenseamento, com base na comunicação dos dados mantidos ou recolhidos pelas juntas de freguesia ou câmaras municipais, em relação à respectiva área geográfica. 

				5 - Os eleitores têm acesso à sua informação eleitoral, com vista a assegurar a verificação dos dados que lhes respeitem, devendo poder fazê-lo através da Internet.

				6 - Com vista a garantir um elevado grau de protecção do tratamento de dados e das operações relativas ao funcionamento do SIGRE e à sua interoperabilidade com outros sistemas de informação: 

				a)	São aplicáveis as normas relativas à segurança da informação previstas no artigo 18.º da presente lei; 

				b)	A interconexão entre o SIGRE e os sistemas de informação com os quais deve ser assegurada interoperabilidade é exclusivamente feita através de linhas dedicadas e devidamente securizadas;

				c)	É assegurado o cumprimento, no tocante à interacção com o SIGRE, das regras, mecanismos e procedimentos que, nos termos da Lei n.º 7/2007, de 5 de Fevereiro, garantem a segurança da plataforma de serviços comuns do cartão de cidadão. 

				Artigo 14.º

				Direito de informação e acesso aos dados

				A qualquer pessoa, desde que devidamente identificada, é reconhecido o direito de conhecer o conteúdo do registo ou registos da base de dados que lhe respeitem, bem como o de exigir a correcção das informações nele contidas e o preenchimento das total ou parcialmente omissas. 

				Artigo 15.º

				Formas de acesso aos dados

				1 - O conhecimento da informação sobre os dados do recenseamento eleitoral pode ser obtido pelas formas seguintes: 

				a)	Informação escrita; 

				b)	Certidão, fotocópia, reprodução de registo informático autenticado, bem como acesso através da Internet; 

				c)	Consulta de elementos individuais de recenseamento eleitoral. 

				2 - As comissões recenseadoras têm ainda acesso à informação constante na BDRE relativa ao seu universo eleitoral, através do SIGRE. 

				3 - Os condicionalismos necessários à viabilização do acesso, previsto no n.º 1, devem ser definidos pela DGAI, ou pelas comissões recenseadoras, conforme os casos, mediante prévio parecer vinculativo da CNPD. 

				Artigo 16.º

				Comunicação de dados

				1 - Sem prejuízo das trocas de informações previstas no artigo 45.º da presente lei, podem ser comunicados dados constantes da BDRE a forças e serviços de segurança ou a serviços e organismos da Administração Pública e da administração local, quando devidamente identificados e para prossecução das atribuições dos serviços requisitantes, no caso de verificação cumulativa dos seguintes requisitos: 

				a)	Exista obrigação ou autorização legal ou autorização da CNPD;

				b)	Os dados sejam indispensáveis ao destinatário para cumprimento das suas atribuições, desde que a finalidade do tratamento do destinatário não seja incompatível com a finalidade que determinou a recolha. 

				2 - É da exclusiva competência da DGAI a comunicação dos dados referidos no número anterior. 

				VER

				• Parecer nº 22/2001 da Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD) no final desta Lei em Jurisprudência. 

				Artigo 17.º

				Informação para fins estatísticos ou de investigação

				É permitida a divulgação de dados para fins estatísticos e de investigação de relevante interesse público, mediante a autorização do responsável da BDRE, desde que não possam ser identificadas ou identificáveis as pessoas a que os dados respeitem. 

				VER

				• Artigo 19º, nº 1 

				Artigo 18.º

				Segurança

				1 - A BDRE, bem como o SIGRE, devem cumprir requisitos de segurança adequados que impeçam a consulta, modificação, destruição ou aditamento dos dados por pessoa não autorizada a fazê-lo e permitam detectar o acesso indevido à informação, incluindo quando exista comunicação de dados. 

				2 - Tendo em vista garantir a segurança da informação da BDRE, os serviços competentes para a recolha, actualização e processamento de dados devem obedecer, entre outras, às seguintes regras: 

				a)	A entrada nas instalações utilizadas para tratamento de dados pessoais é objecto de controlo, a fim de impedir o acesso de qualquer pessoa não autorizada; 

				b)	Os suportes de dados são objecto de controlo, a fim de impedir que possam ser lidos, copiados, alterados ou retirados por qualquer pessoa não autorizada; 

				c)	A inserção de dados é objecto de controlo para impedir a introdução, consulta, alteração ou eliminação não autorizada de dados pessoais; 

				d)	Os sistemas de tratamento informatizados de dados são objecto de controlo para impedir que possam ser utilizados por pessoas não autorizadas, através de equipamentos de transmissão de dados;

				e)	O acesso aos dados é objecto de controlo para que as pessoas autorizadas só possam ter acesso aos dados relevantes para o exercício das suas competências legais;

				f)	A transmissão de dados é objecto de controlo para garantir que a sua utilização seja limitada às entidades autorizadas; 

				g)	A introdução de dados pessoais nos sistemas de tratamento informatizado é objecto de controlo que permita verificar o carácter completo da informação, data e autoria. 

				3 - As comissões recenseadoras adoptam as providências necessárias à segurança da informação a que têm acesso aplicando, com as devidas adaptações, os procedimentos previstos no número anterior. 

				4 - Os sistemas de segurança adoptados nos termos dos números anteriores serão objecto de parecer prévio da CNPD. 

				Artigo 19.º

				Responsáveis pela BDRE e pelos ficheiros informatizados

				1 - O responsável pela BDRE e pelo SIGRE, nos termos e para os efeitos da Lei de Protecção de Dados Pessoais, é o director-geral da DGAI. 

				2 - O presidente da comissão recenseadora é responsável pelo ficheiro informatizado dos eleitores. 

				VER

				• Lei nº 67/98, de 26 de Outubro, que transpôs para a ordem jurídica portuguesa a Directiva nº 95/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995. 

				Artigo 20.º

				Sigilo profissional

				Aquele que, no exercício das suas funções, tome conhecimento de dados pessoais registados na BDRE e no SIGRE fica obrigado ao sigilo profissional, nos termos do disposto na legislação de protecção de dados pessoais. 

				SECÇÃO II

				Comissões recenseadoras

				Artigo 21.º

				Competência

				1 - Compete às comissões recenseadoras: 

				a)	Efectuar as inscrições que, nos termos da lei, são feitas presencialmente; 

				b)	Facultar o acesso dos eleitores aos seus dados, nos termos do disposto no artigo 15.º;

				c)	Proceder à impressão e emissão final dos cadernos de recenseamento e eleitorais, com base nos dados comunicados pela BDRE;

				d)	Emitir as certidões de eleitor; 

				e)	Definir as áreas geográficas dos postos de recenseamento, nos termos do artigo 25.º; 

				f)	Receber e reencaminhar para a entidade competente as reclamações relativas ao recenseamento eleitoral;

				g)	Prestar esclarecimentos aos eleitores sobre os aspectos atinentes ao recenseamento eleitoral; 

				h)	Publicitar a informação sobre a organização do recenseamento. 

				2 - Às comissões recenseadoras sediadas no estrangeiro compete ainda remeter à DGAI, através do SIGRE, os dados respeitantes ao recenseamento eleitoral dos cidadãos previstos na alínea a) do artigo 4.º para inserção na BDRE. 

				Artigo 22.º

				Composição

				1 - As comissões recenseadoras são compostas: 

				a)	No território nacional, pelos membros das juntas de freguesia e integrando ainda um delegado designado por cada partido político com assento na Assembleia da República, bem como outros partidos ou grupos de cidadãos eleitores representados na respectiva assembleia de freguesia;

				b)	No estrangeiro, pelos funcionários consulares de carreira ou, quando estes não existam, pelos funcionários diplomáticos, com excepção do embaixador, e por um delegado nomeado por cada partido político com assento na Assembleia da República. 

				2 - Para o fim indicado no n.º 1, os partidos políticos comunicam aos presidentes das comissões recenseadoras nos primeiros 5 dias úteis do ano civil, ou nos 30 dias seguintes à proclamação oficial dos resultados eleitorais da Assembleia da República ou da instalação da assembleia de freguesia, os nomes dos seus delegados, entendendo-se que prescindem deles se os não indicarem naqueles prazos. 

				3 - Os delegados dos grupos de cidadãos eleitores, indicados nos prazos referidos no número anterior, são designados por e de entre os elementos eleitos para a assembleia de freguesia. 

				4 - Para os efeitos dos n.os 2 e 3 as juntas de freguesia e representações diplomáticas notificam, conforme os casos, os partidos políticos, associações cívicas e grupos de cidadãos eleitores com uma antecedência mínima de 15 dias. 

				Artigo 23.º

				Membros das comissões recenseadoras

				1 - Só podem fazer parte das comissões recenseadoras cidadãos com capacidade eleitoral activa recenseados na respectiva unidade geográfica de recenseamento. 

				2 - Ninguém pode fazer parte de mais de uma comissão recenseadora nem ser delegado de partido político ou grupo de cidadãos eleitores na comissão recenseadora que funcione junto da entidade de que seja funcionário ou agente. 

				3 - Os membros das comissões recenseadoras designados pelos partidos políticos e grupos de cidadãos eleitores exercem as suas funções por um ano, com início em 10 de Janeiro, podendo ser substituídos a todo o tempo. 

				ANOTAÇÃO

				A redação do nº 1 coloca a dúvida de saber se os cidadãos estrangeiros, com capacidade eleitoral limitada a determinados atos eleitorais / referendos, poderão fazer parte das Comissões Recenseadoras. A resposta, porém, só pode ser afirmativa na justa medida em que podendo ser eleitos para os órgãos autárquicos da freguesia integrarão, obrigatoriamente,na qualidade de membros da Junta de Freguesia, o elenco da Comissão Recenseadora. Não faria sentido, assim sendo, que também os partidos políticos / grupos de cidadãos eleitores não pudessem indicar, como seus delegados, cidadãos eleitores estrangeiros.

				Artigo 24.º

				Presidência

				Cada comissão recenseadora é presidida, consoante os casos, pelo presidente da junta de freguesia, pelo encarregado do posto consular de carreira, pelo encarregado da secção consular da embaixada ou pelo funcionário do quadro do pessoal diplomático com maior categoria a seguir ao embaixador. 

				ANOTAÇÃO

				O presente artigo ao definir quem preside às Comissões Recenseadoras não lhes atribui expressamente qualquer poder especial diverso do dos restantes membros. No entanto, sendo o presidente um “primus inter pares” afigura-se que, em eventuais deliberações da Comisão Recenseadora que suscitem empates, possuirá voto de qualidade.

				Artigo 25.º

				Local de funcionamento

				1 - As comissões recenseadoras funcionam, consoante os casos, nas sedes das juntas de freguesia, dos consulados, das embaixadas ou dos postos consulares. 

				2 - Sempre que o número de eleitores ou a sua dispersão geográfica o justificar, a comissão recenseadora abre postos de recenseamento, tendencialmente coincidentes com assembleias de voto, definindo a respectiva área, identificando-os por letras e nomeando delegados seus. 

				3 - O funcionamento efectivo desses postos depende de decisão da comissão recenseadora, sem prejuízo da alocação dos eleitores às respectivas áreas geográficas. 

				4 - A criação pelas comissões recenseadoras de novos postos de recenseamento no estrangeiro e a definição da sua área, bem como a sua subsistência, dependem da possibilidade da sua integração por representantes de todos os partidos representados na Assembleia da República, salvo se a não representação de algum dos partidos resultar da falta de indicação do respectivo delegado. 

				5 - A criação de novos postos de recenseamento e a definição das suas áreas, bem como a extinção de postos existentes, é feita em articulação com a DGAI e anunciados: 

				a)	No território nacional, por edital a afixar, nos locais de estilo, até 31 de Dezembro de cada ano;

				b)	No estrangeiro, por meio de lista a publicar pelo Governo no Diário da República até 31 de Dezembro de cada ano. 

				6 - Os membros dos postos de recenseamento têm, no cumprimento das suas funções, os mesmos poderes dos membros das comissões recenseadoras. 

				Artigo 26.º

				Recursos relativos a postos de recenseamento

				1 - Das decisões relativas à criação ou à extinção de postos de recenseamento podem recorrer, no prazo de 10 dias, no mínimo 25 eleitores, no território nacional, ou 5 eleitores, no prazo de 30 dias, no estrangeiro. 

				2 - Os recursos são interpostos: 

				a)	No continente, para o representante do Governo no distrito; 

				b)	Nas Regiões Autónomas, para o Representante da República;

				c)	No estrangeiro, para o embaixador. 

				3 - Os recursos são decididos no prazo de cinco dias e imediatamente notificados às comissões recenseadoras e ao primeiro dos recorrentes. 

				4 - As comissões recenseadoras e os recorrentes podem interpor recurso, no prazo de 5 dias, para o Tribunal Constitucional, que decide nos 10 dias imediatos. 

				ANOTAÇÃO

				A lei parece ser taxativa ao definir que apenas grupos de eleitores - e não, por exemplo, também os partidos políticos - têm legitimidade para recorrer da criação ou extinção de postos de recenseamento. Sendo os partidos e forças políticas estruturas fundamentais na condução do Recenseamento Eleitoral e os mais directamente interessados no seu correcto funcionamento, parece uma solução menos boa, que poderá, contudo, ser colmatada com o recurso a militantes ou simpatizantes seus, individualmente considerados;

				Artigo 27.º

				Inscrições dos eleitores

				1 - Os cidadãos portugueses e os cidadãos brasileiros que possuam o estatuto de igualdade de direitos políticos, maiores de 17 anos, residentes no território nacional, são automaticamente inscritos no recenseamento eleitoral, na freguesia correspondente à morada constante do cartão de cidadão ou, quando deste não disponham, do sistema de identificação civil. 

				2 - Os cidadãos portugueses maiores de 17 anos, residentes no estrangeiro, promovem a sua inscrição junto das comissões recenseadoras do distrito consular, do país de residência, se nele apenas houver embaixada, ou da área de jurisdição eleitoral dos postos consulares de carreira fixada em decreto regulamentar das circunscrições de recenseamento da área da sua residência. 

				3 - Os cidadãos estrangeiros maiores de 17 anos residentes em território nacional promovem a sua inscrição nas entidades recenseadoras correspondentes ao domicílio indicado no título válido de residência. 

				4 - Os diplomatas e funcionários diplomáticos de carreira podem inscrever-se na comissão recenseadora correspondente ao posto diplomático onde exercem funções, mediante a apresentação do título de identificação nacional e de documento comprovativo do local de exercício de funções, emitido pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

				SECÇÃO III

				Colaboração com as comissões recenseadoras

				Artigo 28.º

				Colaboração das assembleias de freguesia

				1 - Para a prossecução dos trabalhos de recenseamento as comissões recenseadoras podem solicitar a colaboração das assembleias de freguesia. 

				2 - As assembleias de freguesia designam, de entre os seus membros, os que sejam necessários para assegurar a colaboração prevista no número anterior. 

				ANOTAÇÃO

				A faculdade concedida neste artigo é muito pouco utilizada. Tem, no entanto, enormes virtualidades. Além de permitir uma eventual distribuição de cargas de trabalho em períodos mais agitados em termos de Recenseamento Eleitoral (períodos que imediatamente antecedem os atos eleitorais/referendos), pode permitir a “correção” de ausência de representatividade política no elenco da Comissão Recenseadora se esta solicitar colaboração e a Assembleia de Freguesia indicar elementos afetos a partidos ou grupos de cidadãos que não tenham indicado delegados para a Comissão Recenseadora. 

				Artigo 29.º

				Direitos dos partidos políticos e grupos de cidadãos eleitores

				1 - Os partidos políticos e grupos de cidadãos eleitores gozam, relativamente ao recenseamento eleitoral, dos seguintes direitos: 

				a)	Direito de colaboração, sem prejuízo das funções próprias das comissões recenseadoras; 

				b)	Direito de pedir informações e de apresentar por escrito reclamações, protestos e contraprotestos, ficando as comissões recenseadoras e a DGAI, consoante os casos, obrigadas a prestar aquelas e a receber estes; 

				c)	Direito de obter cópia informatizada ou fotocópia dos cadernos de recenseamento, desde que ponham à disposição os meios humanos e técnicos adequados e suportem os respectivos encargos. 

				2 - A colaboração dos partidos políticos e grupos de cidadãos eleitores faz-se através dos cidadãos que estes indiquem às comissões recenseadoras nos primeiros cinco dias úteis do ano civil. 

				3 - As decisões da DGAI relativas aos pedidos de informação e às reclamações, protestos e contraprotestos são proferidas no prazo de dois dias e delas podem os partidos políticos e os grupos de cidadãos eleitores recorrer nos termos dos artigos 61.º e seguintes. 

				(Declaração de rectificação nº 54/2008, de 27.03)

				ANOTAÇÃO

				Os direitos consagrados no nº 1 exercem-se a todo o tempo, havendo apenas, no que respeita às fases preparatórias do período de inalterabilidade dos cadernos (artº 59º), respeitar alguma parcimónia e adequação dos pedidos, nomeadamente dos cadernos de recenseamento, às circunstâncias especiais dessas ocasiões de intensa atividade das Comissões Recenseadoras.

				SECÇÃO IV

				Órgãos e serviços de organização, coordenação, gestão e apoio

				Artigo 30.º

				Organização, coordenação e apoio geral

				A DGAI tem funções de organização, coordenação e apoio geral das operações de recenseamento eleitoral. 

				Artigo 31.º

				Coordenação e apoio local

				1 - As câmaras municipais têm funções de coordenação e apoio das operações do recenseamento eleitoral na área do respectivo município. 

				2 - No estrangeiro, as funções de coordenação e apoio competem aos embaixadores. 

				ANOTAÇÃO

				As funções de coordenação e apoio cometidas às Câmaras Municipais não são especificadas em nenhum artigo desta lei, o que torna esta norma (nº1) bastante vaga e imprecisa. É talvez este um dos aspetos em que a lei é mais insuficiente e, além disso, injusta para o trabalho que esses órgãos autárquicos vinham desempenhando - e, na prática, ainda hoje desempenham - no âmbito da organização e execução do RE até 1998. Se há aspeto em que esta lei merece ser revista é a do papel específico que deve ser cometido às Câmaras Municipais como órgãos fundamentais de apoio das Comissões Recenseadoras na execução concreta do Recenseamento Eleitoral.

				Afigura-se que a existência, nas Câmaras Municipais, de uma “réplica” dos ficheiros informáticos das freguesias da sua área de jurisdição (e sua actualização periódica) se revelaria extremamente útil, nomeadamente quando - no âmbito e para cumprimento das leis eleitorais - têm de fixar o nº e o local das secções de voto de cada freguesia ou têm de indicar eleitores para preencher as mesas de voto que não são, total ou parcialmente, preenchidas pelos delegados das candidaturas em cada freguesia.

				Igualmente se julga - atentas as carências de muitas freguesias ao nível de recursos humanos qualificados e até de total ausência de funcionários - que os serviços das Câmaras Municipais poderiam dar apoio concreto às Comissões Recenseadoras nomeadamente ao nível burocrático e, sobretudo, informático (como, aliás, na prática sucede já nalguns municípios), de modo a que o material informático e o programa de gestão do Recenseamento Eleitoral que todas as freguesias possuem fosse utilizado de fato e não permanecesse sem uso, como ainda sucede em inúmeras freguesias.

				O envolvimento concreto das Câmaras Municipais, sobretudo nos pequenos concelhos de zonas mais despovoadas e desfavorecidas do país, poderia revelar-se extremamente benéfico, porque propiciador de sinergias próprias entre a Câmaras Municipais e as Comissões Recenseadoras, mediante a otimização dos parcos recursos humanos disponíveis, que poderiam fornecer apoio partilhado nestas matérias. A existência de um “mediador” municipal de informação - que não restringiria a sua ação apenas ao Recenseamento Eleitoral, mas às questões da sociedade de informação em geral - que dinamizaria, ao nível da freguesia, o aparecimento de jovens colaboradores para efeitos eleitorais (não só ao nível do Recenseamento Eleitoral, como dos próprios atos eleitorais, por exemplo como membros de mesa) - nomeadamente aprofundando a incipiente experiência da bolsa de agentes eleitorais Que deveria existir em cada freguesia (v. Lei nº 22/99, de 21 de Abril) – poderia ser um caminho adequado à concretização da “coordenação e apoio” das Câmaras Municipais que a lei, abstratamente, aponta.

				CAPÍTULO III

				Operações de recenseamento

				SECÇÃO I

				Realização das operações

				Artigo 32.º

				Actualização contínua

				No território nacional e no estrangeiro, as operações de inscrição, bem como as de alteração e eliminação de inscrições, para o efeito de actualização do recenseamento, decorrem a todo o tempo, sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 5.º 

				ANOTAÇÃO

				Naturalmente que quando o Recenseamento Eleitoral se suspende (artº 5º nºs 3 e 4) essa suspensão abrange todas as operações do Recenseamento Eleitoral e não só as inscrições, sem prejuízo, contudo, das operações inerentes à preparação do período de inalterabilidade dos cadernos de recenseamento (v. artº 59º).

				Artigo 33.º

				Horário e local

				1 - O recenseamento voluntário e presencial de cidadãos nacionais residentes no estrangeiro e estrangeiros residentes em Portugal é efectuado pelas comissões recenseadoras durante o período normal de funcionamento das entidades em cujas sedes se encontram instaladas. 

				2 - As comissões recenseadoras anunciam, através de editais a afixar nos lugares de estilo e, sempre que possível, através dos meios de comunicação social de âmbito local ou regional, os locais e horários de atendimento dos eleitores. 

				ANOTAÇÃO

				Naturalmente que em muitas Comissões Recenseadoras, de zonas rurais e mais despovoadas e onde não existem funcionários autárquicos, o horário de funcionamento não terá obrigatoriamente de ser diário, havendo, contudo, nesses casos, que anunciar e divulgar adequadamente os dias da semana e as horas em que os cidadãos se podem dirigir à Junta para se inscreverem no Recenseamento Eleitoral.

				Por outro lado, nas freguesias de meios urbanos densamente povoados o ideal será que a abertura para recenseamento seja diária e, sempre que possível, em horários compatíveis com os normais horários de trabalho dos eleitores.

				SECÇÃO II

				Inscrição

				Artigo 34.º

				 Promoção de inscrição

				1 - A inscrição no recenseamento é efectuada de forma automática, de acordo com o n.º 2 do artigo 3.º da presente lei. 

				2 - Os eleitores estrangeiros identificam-se através do título de residência ou, no caso dos nacionais da União Europeia, por título válido de identificação. 

				3 - Os eleitores que promovam a sua inscrição no estrangeiro identificam-se mediante a apresentação do cartão de cidadão ou do bilhete de identidade e certificam a sua residência com esse documento ou com o título de residência, emitido pela entidade competente do país onde se encontram. 

				4 - Os eleitores referidos no número anterior recebem da comissão recenseadora, no acto de inscrição, certidão comprovativa da mesma. 

				Artigo 35.º

				Inscrição de eleitores com 17 anos

				1 - Os cidadãos previstos na presente secção que completem 17 anos são inscritos no recenseamento eleitoral, passando a integrar a BDRE a título provisório, desde que não abrangidos por qualquer outro impedimento à sua capacidade eleitoral, devendo a informação para tal necessária ser obtida através da plataforma de serviços comuns do cartão de cidadão e, quanto aos que deste não disponham, através de informação prestada pelo sistema de informação da identificação civil. 

				2 - Os cidadãos referidos no número anterior que completem 18 anos até ao dia da eleição ou referendo constam dos respectivos cadernos eleitorais. 

				Artigo 36.º

				Remessa de inscrições

				1 - Compete às entidades recenseadoras remeter à DGAI, através do SIGRE, a informação relativa às inscrições presenciais. 

				2 - A inscrição dos cidadãos não nacionais contém, antes do número de inscrição, as siglas UE, para os da União Europeia, e ER, no caso dos restantes cidadãos estrangeiros. 

				3 - No estrangeiro, compete aos serviços competentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros remeter à DGAI, através do SIGRE, a informação relativa às inscrições presenciais recebidas. 

				Artigo 37.º

				Teor da inscrição

				1 - Quando a inscrição não seja automática é efectuada, através do SIGRE, mediante o preenchimento dos campos de informação seguintes: 

				a)	Número de inscrição;

				b)	Designação da comissão recenseadora e ou posto de recenseamento onde está inscrito;

				c)	Nome completo;

				d)	Filiação;

				e)	Data de nascimento;

				f)	Naturalidade;

				g)	Nacionalidade;

				h)	Sexo;

				g)	Freguesia e concelho ou país de residência conforme a identificação civil ou título válido de residência emitido pela entidade competente; 

				i)	Morada; 

				j)	Distrito consular;

				k)	Número e datas de emissão e validade do título para identificação e do título válido de residência, consoante os casos; 

				l)	Data, origem e tipo de comunicação à BDRE;

				m)	Número de telefone, telemóvel e endereço electrónico, desde que obtidos com o consentimento do titular. 

				2 - Devem ainda ser preenchidos, consoante os casos, os seguintes campos de informação: 

				a)	Para os eleitores referidos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º, título de residência válido, comprovativo do tempo mínimo de residência fixado na Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais; 

				b)	Menção de «eleitor do Presidente da República» nos casos de inscrições efectuadas em comissão recenseadora sediada no estrangeiro, conforme o disposto no artigo 42.º; 

				c)	Menção da opção feita pelos eleitores da União Europeia não nacionais do Estado Português, nos termos do disposto no n.º 5 do presente artigo; 

				d)	A opção feita pelos cidadãos portugueses recenseados em países da União Europeia, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º 

				3 - A identificação para efeitos de inscrição dos eleitores referidos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º faz-se exclusivamente através do título de residência válido emitido pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, do Ministério da Administração Interna. 

				4 - Quando a inscrição respeitar a cidadão estrangeiro, este deve ainda apresentar declaração formal, especificando: 

				a)	A nacionalidade e o endereço no território nacional, o qual deve ser confirmado pela comissão recenseadora;

				b)	Se for caso disso, o caderno eleitoral do círculo ou autarquia local do Estado de origem em que tenha estado inscrito em último lugar; 

				c)	Que não se encontra privado do direito de voto no Estado de origem, exceptuando-se dessa exigência os nacionais da União Europeia que apenas se inscrevam como eleitores dos órgãos das autarquias locais. 

				5 - No caso de o eleitor da União Europeia não nacional do Estado Português manifestar a vontade de exercer o direito de voto nas eleições para o Parlamento Europeu, a declaração formal especificará ainda que o eleitor apenas exercerá esse direito de voto em Portugal e não se encontra privado do mesmo no Estado membro de origem, sendo tal opção devidamente anotada na BDRE. 

				6 - Os eleitores que desejem alterar a opção referida no número anterior devem declará-lo junto da comissão recenseadora respectiva, que a comunica à BDRE. 

				Artigo 38.º

				Confirmação da inscrição

				A informação recolhida nos termos do artigo anterior é impressa, através do SIGRE, e entregue ao eleitor para confirmação e assinatura. 

				Artigo 39.º

				Aceitação da inscrição

				A aceitação de inscrição só produz efeitos após a sua validação pela BDRE. 

				Artigo 40.º

				Aceitação condicional

				Em caso de dúvida, sobre a cidadania portuguesa ou sobre a titularidade de estatuto de igualdade de direitos políticos a inscrição é condicional, sendo confirmada quando, através do SIGRE, forem realizadas junto da Conservatória dos Registos Centrais ou do SEF as necessárias diligências para certificação. 

				Artigo 41.º

				Inscrição promovida pela comissão recenseadora

				A inscrição do cidadão eleitor pode ainda ser promovida pela comissão recenseadora, através do SIGRE, sendo confirmada posteriormente pela BDRE. 

				Artigo 42.º

				Inscrições no estrangeiro

				As inscrições efectuadas em comissão recenseadora sediada no estrangeiro, nas condições previstas na lei eleitoral do Presidente da República, são anotadas nos cadernos de recenseamento e na BDRE, com a menção «eleitor do Presidente da República». 

				Artigo 42.º-A

				Informação à DGAI

				Sempre que no decurso do processo de recenseamento de cidadãos nacionais no estrangeiro sejam detectadas situações em que o local de residência constante do cartão de cidadão ou do bilhete de identidade não coincida com o título de residência emitido pela entidade competente, os responsáveis dos postos de recenseamento no estrangeiro ficam obrigados a dar conhecimento das mesmas, através do SIGRE, à DGAI.

				Artigo 43.º

				(Revogado.)

				Artigo 44.º

				Recenseamento em países da União Europeia

				1 - Os cidadãos portugueses que promovam a sua inscrição no recenseamento em comissão recenseadora sediada em Estado membro da União Europeia devem, no acto de inscrição, fazer declaração formal sobre se optam por votar nos deputados do país de residência ou nos deputados de Portugal nas eleições para o Parlamento Europeu, sendo tal opção devidamente anotada na BDRE. 

				2 - Os eleitores que desejam alterar a sua opção devem declará-lo junto da comissão recenseadora respectiva, que, de imediato, a comunica à BDRE. 

				Artigo 45.º

				Troca de informações

				1 - Compete à DGAI, em contacto com os organismos competentes dos restantes Estados membros da União Europeia, proceder à troca de informação que permita a permanente correcção e actualização do recenseamento dos eleitores da União Europeia não nacionais do Estado Português residentes em Portugal e dos eleitores portugueses residentes nos restantes Estados membros da União Europeia, tendo em vista a unicidade da inscrição e da candidatura nas eleições para o Parlamento Europeu. 

				2 - A troca de informação referida no número anterior deverá ser feita na forma e no prazo adequados. 

				ANOTAÇÃO

				Ver a Directiva nº 93/109/CE do Conselho, de 6 de Dezembro de 1993 (artº 13º do articulado e sétimo considerando da nota preambular).

				Refira-se que o sistema de troca de informações aqui acolhido é o ponto mais sensível daquilo que poderemos apelidar como o sistema eleitoral europeu.

				Com efeito, é extremamente complexo implementar um sistema de troca de informações eficaz quando existem sistemas de recenseamento eleitoral muito diversos uns dos outros e, inclusive, quando não existem recenseamentos em termos clássicos.

				De todo o modo, Portugal está em condições de, a partir de cerca de 45 dias antes da eleição do Parlamento Europeu informar os restantes Estados membros dos elementos de identificação dos respetivos nacionais inscritos no Recenseamento Eleitoral nacional (v. artº 57º).

				SECÇÃO III

				Alteração, transferência e eliminação da inscrição

				Artigo 46.º

				Alteração de identificação

				1 - Qualquer modificação dos elementos de identificação dos eleitores é comunicada à BDRE, através do SIGRE. 

				2 - No caso previsto no número anterior, o número de inscrição do eleitor não é alterado. 

				Artigo 47.º

				Mudança de residência 

				A mudança de residência para outra circunscrição ou posto de recenseamento implica a transferência nos termos do artigo seguinte e a eliminação da inscrição anterior. 

				Artigo 48.º

				Transferência de inscrição

				1 - Os eleitores abrangidos pelo disposto no artigo 4.º promovem a transferência junto da entidade recenseadora da circunscrição da nova residência, de acordo com o disposto no artigo 37.º 

				2 - A DGAI, através do SIGRE, disponibiliza às entidades recenseadoras onde os eleitores estavam anteriormente inscritos informação sobre as eliminações efectuadas nos termos do artigo anterior. 

				Artigo 49.º

				Informação relativa a eliminações

				1 - A DGAI, através do SIGRE, disponibiliza às comissões recenseadoras a informação das seguintes eliminações relativas ao seu universo eleitoral: 

				a)	As inscrições daqueles que não gozem de capacidade eleitoral activa estipulada nas leis eleitorais;

				b)	As inscrições dos cidadãos que hajam perdido a nacionalidade portuguesa nos termos da lei; 

				c)	As inscrições de eleitores que hajam falecido; 

				d)	As inscrições canceladas nos termos do artigo 51.º;

				e)	As inscrições dos cidadãos eleitores estrangeiros que deixem de residir em Portugal ou que, por escrito, o solicitem, devolvendo o cartão de eleitor. 

				f)	As inscrições de cidadãos nacionais no estrangeiro quando duplamente inscritos. 

				2 - No caso de devolução por duas vezes consecutivas dos sobrescritos contendo os boletins de voto para eleitores recenseados no estrangeiro, a DGAI cessa oficiosamente o envio de boletins de voto até que o eleitor informe da nova morada. 

				3 - Em caso de eliminação de inscrição no recenseamento, por qualquer dos motivos legalmente previstos, é proibida a inclusão dos dados do cidadão em causa na BDRE e o seu tratamento pelo SIGRE, designadamente por interacção com sistemas de informação que efectuem a gestão ou actualização de dados pessoais. 

				Artigo 50.º

				Informações relativas à capacidade eleitoral activa

				1 - Em caso de dúvida sobre a capacidade eleitoral activa, a DGAI solicita ao Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., a necessária informação. 

				2 - A Conservatória dos Registos Centrais envia à DGAI cópia dos assentos de perda de cidadania portuguesa dos cidadãos maiores de 17 anos. 

				3 - A Direcção-Geral da Administração da Justiça, do Ministério da Justiça, envia à DGAI informação dos cidadãos que sejam privados dos seus direitos políticos por decisão judicial transitada em julgado, bem como dos cidadãos que, encontrando-se nessa situação, completem 17 anos. 

				4 - O Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça, I. P., comunica à DGAI a relação dos cidadãos falecidos, bem como dos cidadãos que completem 17 anos. 

				5 - As comissões recenseadoras podem, com base em documento idóneo que possuam, que obtenham por iniciativa própria ou que lhes seja facultado por qualquer eleitor, proceder à eliminação de inscrição por óbito, comunicando-a imediatamente à BDRE. 

				6 - No caso de se verificar a existência de inscrição na BDRE de eleitores com idade igual ou superior a 105 anos a DGAI confirmará a actualidade da inscrição. 

				7 - A prova referida no número anterior é solicitada à comissão recenseadora respectiva e poderá ser efectuada através da exibição do cartão de cidadão ou do bilhete de identidade, cartão da segurança social ou através de declaração de dois eleitores da unidade geográfica respectiva, sob compromisso de honra. 

				8 - Esgotadas as diligências administrativas tendentes à averiguação da actualidade da inscrição de eleitores com 105 ou mais anos, a DGAI comunica ao eleitor a intenção de eliminar a inscrição e, caso se verifique ausência de resposta no prazo de 30 dias, procede à respectiva eliminação. 

				9 - Os estabelecimentos psiquiátricos enviam à DGAI informação dos cidadãos que neles sejam internados, notoriamente reconhecidos como dementes, bem como dos cidadãos que, encontrando-se nessa situação, completem 17 anos. 

				10 - As entidades referidas nos n.os 2, 3, 4 e 5 também comunicam à DGAI quaisquer factos determinantes da reaquisição da capacidade eleitoral activa. 

				11 - Compete à DGAI, através do SIGRE, disponibilizar às comissões recenseadoras a informação relativa às alterações que decorram dos casos previstos nos n.os 2, 3, 4, 8, 9 e 10 do presente artigo. 

				Artigo 51.º

				Inscrições múltiplas

				1 - Quando sejam detectados, através da BDRE, casos de inscrição múltipla, prevalece a inscrição mais recente, cancelando-se as restantes. 

				2 - Se as inscrições têm a mesma data, notifica-se o interessado para que opte por uma delas, no prazo de 20 dias. 

				3 - Se não houver resposta, a DGAI, em acto fundamentado, decide qual a inscrição que prevalece. 

				4 - Não sendo possível apurar a inscrição mais recente, prevalece a última comunicação à BDRE. 

				5 - A informação das eliminações determinadas pela BDRE será disponibilizada pela DGAI, através do SIGRE, às comissões recenseadoras respectivas. 

				SECÇÃO IV

				Cadernos de recenseamento

				Artigo 52.º

				Elaboração

				1 - Os cadernos de recenseamento são elaborados pelo SIGRE com base na informação das inscrições constantes da BDRE. 

				2 - Há tantos cadernos de recenseamento quantos os necessários para que em cada um deles figurem sensivelmente 1000 eleitores. 

				ANOTAÇÃO

				O fato de uma determinada unidade geográfica de recenseamento ter menos de 1000 eleitores não é impeditiva do desdobramento de cadernos, em função da existência de postos de recenseamento, cuja existência pode justificar-se por força da dispersão geográfica dos eleitores (v. artº 25º nºs 2 a 6). O que não deve suceder é a criação a esmo de postos que possam, ainda que em caso limite, comprometer o segredo de voto e a liberdade dos eleitores.

				VER

				• artº 80º relativamente a este e aos restantes artigos incluídos nesta secção.

				Artigo 53.º

				Organização

				1 - Os cadernos de recenseamento são organizados pela ordem do número de inscrição. 

				2 - Os cadernos são numerados e têm um termo de encerramento subscrito e autenticado pelas comissões recenseadoras. 

				3 - A numeração das folhas dos cadernos de recenseamento é sequencial e contínua de caderno para caderno e única por comissão recenseadora ou posto de recenseamento. 

				ANOTAÇÃO

				O nº 3 implica que se o caderno nº 1 termina no eleitor nº 1247 da página 51 (recorde-se que cada folha tem no território nacional 22 eleitores e no estrangeiro 11, neste caso porque cada eleitor ocupa 2 linhas em virtude de se conter no caderno o endereço postal, para permitir o envio da correspondência eleitoral aquando das eleições legislativas e europeias), o caderno nº2 deve começar pelo eleitor seguinte - que pode ser o nº1248 ou outro mais adiante se tiver havido eliminações - e pela página 52 (v. os anexos a esta lei com os 4 modelos de folha intercalar dos cadernos de recenseamento).

				Artigo 54.º

				Actualização

				1 - A actualização dos cadernos faz-se, consoante os casos: 

				a)	Por inserção da modificação do nome dos eleitores;

				b)	Por supressão das inscrições que tenham sido eliminadas;

				c)	Por inserção da modificação do endereço postal dos eleitores quando residentes no estrangeiro;

				d)	Por aditamento das novas inscrições. 

				2 - A DGAI, através do SIGRE, assegura às comissões recenseadoras acesso à informação sobre todas as alterações referidas no número anterior e respectivos motivos. 

				Artigo 55.º

				Adaptação

				Os cadernos são adaptados, mediante transcrição integral dos elementos respeitantes aos eleitores inscritos nos cadernos existentes, quando seja modificada a área geográfica da circunscrição de recenseamento ou do posto de recenseamento. 

				Artigo 56.º

				Consulta dos cadernos de recenseamento e extracção de cópias

				1 - No mês de Fevereiro, a DGAI, através do SIGRE, procede à emissão dos cadernos de recenseamento em formato electrónico, de modo a permitir a sua impressão pelas comissões recenseadoras, para efeitos de consulta e reclamação dos interessados durante o mês de Março. 

				2 - Esgotados os prazos de reclamação e recurso, as comissões recenseadoras, através do SIGRE, comunicam à BDRE as rectificações pertinentes. 

				Artigo 57.º

				Exposição no período eleitoral

				1 - Até ao 44.º dia anterior à data da eleição ou referendo, a DGAI, através do SIGRE, disponibiliza às comissões recenseadoras listagens das alterações ocorridas nos cadernos de recenseamento. 

				2 - As comissões recenseadoras, através do SIGRE, acedem às listagens previstas no número anterior e adoptam as medidas necessárias à preparação da sua exposição. 

				3 - Entre os 39.º e o 34.º dias anteriores à eleição ou referendo, são expostas nas sedes das comissões recenseadoras as listagens referidas no número anterior, para efeito de consulta e reclamação dos interessados. 

				4 - As reclamações e os recursos relativos à exposição de listagens referidas no número anterior efectuam-se nos termos dos artigos 60.º e seguintes. 

				5 - A DGAI, em colaboração com as comissões recenseadoras, pode promover, em condições de segurança, a possibilidade de consulta, por parte do titular, aos dados constantes dos cadernos eleitorais que lhe respeitem, através de meios informatizados, nomeadamente pela Internet. 

				Artigo 58.º

				Cópias fiéis dos cadernos em período eleitoral

				1 - Esgotados os prazos de reclamação e recurso, as comissões recenseadoras comunicam as rectificações daí resultantes à BDRE no prazo de cinco dias. 

				2 - A DGAI, através do SIGRE, disponibiliza às comissões recenseadoras os cadernos eleitorais em formato electrónico, com vista à sua impressão e utilização no acto eleitoral ou referendo. 

				3 - Nas freguesias onde não seja possível a impressão de cadernos eleitorais, as respectivas comissões recenseadoras solicitam a sua impressão à DGAI até ao 44.º dia anterior ao da eleição ou referendo. 

				Artigo 59.º

				Período de inalterabilidade

				Os cadernos de recenseamento não podem ser alterados nos 15 dias anteriores a qualquer acto eleitoral ou referendo. 

				ANOTAÇÃO

				A inalterabilidade (intocabilidade) dos cadernos de recenseamento tem como objetivo garantir a preservação dos cadernos eleitorais - não sendo nesse período autorizadas eliminações e/ou aditamentos de inscrições -, tendo em vista a sua segurança e certeza jurídicas, essenciais à confiança no sistema de eleitores, forças políticas e demais intervenientes nas eleições / referendos.

				Artigo 59.º-A

				Prazos especiais

				Caso se trate de referendo convocado com menos de 55 dias de antecedência, os prazos referidos nos artigos anteriores são alterados da seguinte forma: 

				a)	Até ao 13.º dia posterior à data da disponibilização das listagens previstas no n.º 1 do artigo 57.º; 

				b)	Do 14.º ao 16.º dia posterior à convocação para a exposição referida no n.º 3 do artigo 57.º; 

				c)	Redução a metade, arredondada por excesso, dos prazos superiores a um dia, a que se refere o n.º 4 do artigo 57.º; 

				d)	Dois dias para a comunicação referida no n.º 1 do artigo 58.º;

				e)	Até ao 13.º dia posterior à convocação para a emissão de cadernos referida no n.º 3 do artigo 58.º;

				f)	Cinco dias para o período de inalterabilidade referido no artigo 59.º 

				SECÇÃO V

				Reclamações e recursos

				Artigo 60.º

				Reclamação

				1 - Durante os períodos de exposição, pode qualquer eleitor ou partido político apresentar reclamação, por escrito, perante a comissão recenseadora das omissões ou inscrições indevidas devendo essas reclamações ser encaminhadas para a DGAI no mesmo dia, pela via mais expedita. 

				2 - No caso de reclamação de inscrição indevida, a comissão dá dela imediato conhecimento ao eleitor para responder, querendo, no prazo de dois dias, devendo igualmente tal resposta ser remetida, no mesmo dia, à DGAI. 

				3 - A DGAI decide as reclamações nos dois dias seguintes à sua apresentação, comunicando de imediato a sua decisão ao autor da reclamação, com conhecimento à comissão recenseadora que a afixa, imediatamente, na sua sede ou local de funcionamento, bem como nos postos de recenseamento, se existirem. 

				4 - Decidida a reclamação e esgotado o prazo de recurso, a DGAI opera, quando for caso disso, as competentes alterações na BDRE e comunica-as às respectivas comissões recenseadoras. 

				Artigo 61.º

				Tribunal competente

				1 - Das decisões da DGAI sobre reclamações que lhes sejam apresentadas cabe recurso para o tribunal da comarca da sede da respectiva comissão recenseadora. 

				2 - Tratando-se de recurso interposto de decisão de comissão recenseadora no estrangeiro, é competente o Tribunal da Comarca de Lisboa. 

				3 - Nos tribunais em que haja mais de um juízo, procede-se à distribuição no próprio dia da entrada do requerimento, nos termos da lei processual comum. 

				4 - Das decisões do tribunal de comarca cabe recurso para o Tribunal Constitucional. 

				ANOTAÇÃO

				I. Tratando-se aqui, de matéria relativa ao exercício de direitos, liberdades e garantias, constitucionalmente protegidos, são os tribunais da comarca as instâncias competentes para apreciar os recursos interpostos pelos eleitores e partidos políticos, cujas reclamações não sejam atendidas pelas Comissões Recenseadoras. Tratando-se os atos cometidos pelas Comissões Rrecenseadoras no âmbito do contencioso administrativo do Recenseamento Eleitoral, de atos administrativos, pareceria curial que fossem os tribunais administrativos as instâncias competentes para apreciar os recursos, mas a razão de fundo atrás referida, aliada ao facto de tais atos serem cometidos por um órgão que não é um puro órgão administrativo (v. nota II ao artº 22º, sobre a natureza jurídica das Comissões Recenseadoras justificam a solução legislativa.

				Transcreve-se, a este propósito, o que, em geral sobre o tema do contencioso eleitoral, foi afirmado pelo Professor Jorge Miranda em intervenção feita numa cerimónia comemorativa dos 25 anos da Comissão Nacional de Eleições: - O Direito eleitoral adjetivo repousa na intervenção dos tribunais. Ao contrário do que sucede noutros países, o contencioso respeitante a todos os procedimentos eleitorais está-lhes confiado - em coerência com os princípios do Estado de Direito.

				Trata-se de um contencioso de tipo administrativo, mas atribuído aos tribunais judiciais e ao Tribunal Constitucional, e não aos tribunais administrativos, dada a natureza especificamente constitucional da administração eleitoral (e daí a necessidade de uma interpretação adequada do artº212º, nº3 da Constituição). De resto, embora o artº113º nº7 não fale especificamente em tribunais judiciais, a competência deste aparece consonante com o princípio geral da sua competência no domínio dos direitos, liberdades e garantias - pois que está em causa (mesmo nas eleições para os órgãos das autarquias locais) um direito, liberdade e garantia, o direito de sufrágio.” (atualizou-se, na citação, a numeração dos artigos da CRP).

				II. Refira-se a importância que a AR atribuiu a esta matéria ao admitir recurso final para o Tribunal Constitucional, em coerência com o que se afirmou na nota anterior. A este propósito retoma-se a intervenção, já mencionada, do Professor Jorge Miranda: “ A jurisprudência do Tribunal Constitucional formulou também o princípio da aquisição sucessiva. Todos os atos dos procedimentos eleitorais são impugnáveis e não é possível passar de uma fase a outra sem que a primeira esteja definitivamente consolidada. Porém, não sendo os atos correspondentes a uma dada fase objecto de reclamação ou recurso no prazo legal ou, tendo-o sido, não sendo declarada a invalidade ou a irregularidade, já não mais poderão ser contestados no futuro.

				À face do artº223º, nº2, alínea c), o Tribunal Constitucional dir-se-ia funcionar apenas como tribunal eleitoral de última instância. Mas a Lei nº28/82, de 15 de Novembro, dilatou a sua competência em matérias eleitorais, fazendo-o intervir também sem ser como tribunal de recurso (dilatou-a talvez demasiado, com sobrecarga de trabalho em certos períodos em detrimento, na prática, da sua competência por natureza que é a de fiscalização da constitucionalidade e da legalidade de Normas jurídicas).” (efetuou-se, na citação, a atualização do nº do artigo da CRP).

				Artigo 62.º

				Prazo

				O recurso deve ser interposto no prazo de cinco dias a contar da afixação da decisão da DGAI ou da decisão do tribunal de comarca. 

				ANOTAÇÃO

				Face ao princípio geral de direito eleitoral da aquisição sucessiva dos actos do processo ou princípio da “cascata” (referido na nota anterior), à exiguidade dos prazos determinada pela limitação a duração dos processos eleitorais e de recenseamento e, bem assim, ao caráter especial do processo de recenseamento (que não é um processo administrativo “tout court”), os dias referidos neste artigo devem considerar-se como “dias seguidos”. Naturalmente que se o termo do prazo recair em dia feriado ou de fim de semana, o último dia será o 1º dia útil seguinte a esses dias.

				Artigo 63.º

				Legitimidade

				1 - Têm legitimidade para interpor recurso os eleitores reclamantes, bem como os partidos políticos. 

				2 - Os partidos políticos e os grupos de cidadãos eleitores com assento nos órgãos autárquicos consideram-se legitimamente representados pelos respectivos delegados na comissão recenseadora. 

				ANOTAÇÃO

				A legitimidade do recurso pelos eleitores, durante o período de exposição pública dos cadernos, não se esgota, em nossa opinião, na apreciação da sua própria inscrição (ou omissão dela), estendendo-se a todas as restantes inscrições. Só dessa forma se pode assegurar um controlo tendencialmente eficaz da regularidade das inscrições no RE.

				Artigo 64.º

				Interposição e tramitação

				1 - O requerimento de interposição de recurso, de que constam os seus fundamentos, é entregue na secretaria do tribunal acompanhado de todos os elementos de prova. 

				2 - O tribunal manda notificar imediatamente para responderem, querendo, juntando todos os elementos de prova, no prazo de dois dias: 

				a)	A DGAI;

				b)	O eleitor cuja inscrição seja considerada indevida, pelo recorrente, se for esse o caso. 

				3 - Qualquer partido político ou grupo de cidadãos eleitores com assento nos órgãos autárquicos pode igualmente responder, querendo, no prazo fixado no n.º 2. 

				Artigo 65.º

				 Decisão

				1 - O tribunal decide definitivamente no prazo de quatro dias a contar da interposição do recurso. 

				2 - A decisão é imediatamente notificada à DGAI, ao recorrente e aos demais interessados. 

				3 - Se a decisão do tribunal implicar alteração no caderno de recenseamento, será a mesma comunicada à DGAI, no prazo de um dia, que a transmite, através do SIGRE à comissão recenseadora. 

				SECÇÃO VI

				Operações complementares

				Artigo 66.º

				Guarda e conservação

				Compete à DGAI e às comissões recenseadoras a guarda e conservação dos documentos atinentes a operações de recenseamento. 

				Artigo 67.º

				Número de eleitores inscritos

				No dia 1 de Março de cada ano a DGAI publica, na 2.ª série do Diário da República, o número de eleitores inscritos no recenseamento eleitoral por circunscrição de recenseamento, nos termos do disposto no artigo 8.º 

				Artigo 68.º

				Certidões e dados relativos ao recenseamento

				São obrigatoriamente passadas pelas comissões recenseadoras, no prazo de três dias, a requerimento de qualquer interessado, as certidões relativas ao recenseamento eleitoral. 

				ANOTAÇÃO

				Esta norma é replicada na generalidade das leis eleitorais e nas leis dos referendos, obrigando as Comissões Recenceadoras a emitirem certidões relativas ao Recenseamento Eleitoral em prazo curto, por força dos apertados prazos que quer esta lei do Recenseamento Eleitoral quer as atrás referidas impõem, quer para efeitos de instrução de recursos contenciosos, quer para instrução de processos de apresentação de candidaturas, quer para outros efeitos conexos.

				Sucede até, nalguns casos, que este reduzido prazo é demasiado longo para cumprimento de outros prazos eleitorais, situação em que as Comissões Recenseadoras devem atender a esse facto, até porque a extração de certidões pode estar extremamente facilitada se o programa informático de gestão do Recenseamento Eleitoral estiver operacional e atualizado em cada momento.

				VER

				• artº 94º -Punição pela recusa 

				Artigo 69.º

				Isenções

				São isentos de quaisquer taxas, emolumentos, imposto do selo e imposto de justiça, conforme os casos: 

				a)	As certidões a que se refere o artigo anterior; 

				b)	Todos os documentos destinados a instruir quaisquer reclamações ou recursos previstos nesta lei;

				c)	As procurações forenses a utilizar em reclamações e recursos previstos na presente lei, devendo as mesmas especificar os processos a que se destinam. 

				CAPÍTULO IV

				Finanças do recenseamento

				SECÇÃO I

				Despesas do recenseamento

				Artigo 70.º

				Despesas do recenseamento

				Constituem despesas do recenseamento eleitoral os encargos resultantes da sua preparação e execução. 

				Artigo 71.º

				Âmbito das despesas

				1 - As despesas do recenseamento são locais ou centrais. 

				2 - Constituem despesas locais as realizadas ao nível da unidade geográfica do recenseamento pelos órgãos autárquicos ou consulares ou por qualquer entidade por causa do recenseamento. 

				3 - Constituem despesas centrais os encargos que, não sendo os previstos no número anterior, são, por causa do recenseamento, assumidos: 

				a)	Directamente pela DGAI;

				b)	Por outras entidades de âmbito reconhecidamente central, designadamente pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

				SECÇÃO II

				Pagamento das despesas

				Artigo 72.º

				Pagamento das despesas

				1 - As despesas de âmbito local serão satisfeitas: 

				a)	As realizadas no continente, nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira pelas verbas inscritas no orçamento das autarquias locais, por transferência do Orçamento do Estado, exceptuadas as realizadas por outras entidades no exercício de competência própria ou sem prévio assentimento daquelas, as quais serão por estas suportadas; 

				b)	As realizadas no estrangeiro, pelas respectivas comissões recenseadoras, através das verbas inscritas no orçamento do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

				2 - As despesas de âmbito central serão satisfeitas através do orçamento da DGAI. 

				Artigo 73.º

				Trabalho extraordinário

				1 - A execução de tarefas no âmbito dos trabalhos de recenseamento por indivíduos vinculados por qualquer título à Administração Pública não dá direito a remuneração especial. 

				2 - Quando, por exigência do serviço, os trabalhos relativos à preparação ou execução do recenseamento devam ser executados para além do período normal de funcionamento, pode haver lugar a remuneração por trabalho extraordinário de acordo com a legislação vigente. 

				3 - O recurso ao trabalho extraordinário deve limitar-se ao estritamente indispensável. 

				Artigo 74.º

				Atribuição de tarefas

				1 - No caso de serem atribuídas tarefas, no âmbito dos trabalhos de recenseamento, a entidades que não façam parte da Administração Pública, pode haver lugar a remuneração na medida do trabalho prestado. 

				2 - O recurso à atribuição de tarefas nos termos do número anterior deve limitar-se ao indispensável. 

				TÍTULO II

				Ilícito do recenseamento

				CAPÍTULO I

				Princípios gerais

				Artigo 75.º

				Concorrência com crimes mais graves

				As sanções cominadas nesta lei não excluem a aplicação de outras mais graves pela prática de qualquer crime previsto na legislação penal. 

				VER

				• artº 99º desta Lei e artigos 336º, 337º e 343º do Código Penal

				Artigo 76.º

				Circunstâncias agravantes

				Constituem circunstâncias agravantes do ilícito relativo ao recenseamento eleitoral: 

				a)	Influir a infracção no resultado da votação; 

				b)	Ser a infracção cometida por agente da administração eleitoral; 

				c)	Ser a infracção cometida por membros da comissão recenseadora; 

				d)	Ser a infracção cometida por candidatos, delegados dos partidos políticos ou eleitos não abrangidos na alínea c). 

				VER

				• Artigo 343º do Código Penal

				Artigo 77.º

				Responsabilidade disciplinar

				As infracções previstas nesta lei constituem também faltas disciplinares quando cometidas por funcionários ou agentes da administração pública central, regional ou local sujeitos a responsabilidade disciplinar. 

				Artigo 78.º

				Pena acessória de demissão

				À prática de crimes relativos ao recenseamento por parte de funcionário público no exercício das suas funções pode corresponder, independentemente da medida da pena, a pena acessória de demissão, sempre que o crime tiver sido praticado com flagrante e grave abuso das funções ou com manifesta e grave violação dos deveres que lhes são inerentes, atenta a concreta gravidade do facto. 

				CAPÍTULO II

				Ilícito penal

				SECÇÃO I

				Disposições gerais

				Artigo 79.º

				Punição da tentativa

				A tentativa é punível.

				Artigo 80.º

				Pena acessória de suspensão de direitos políticos

				À prática de crimes relativos ao recenseamento pode corresponder, para além das penas especialmente previstas na presente lei, pena acessória de suspensão, de 6 meses a 5 anos, dos direitos consignados nos artigos 49.º, 50.º, 52.º, n.º 3, 124.º, n.º 1, e 207.º da Constituição, atenta a concreta gravidade do facto. 

				Artigo 81.º

				Prescrição

				O procedimento por infracções criminais relativas ao recenseamento eleitoral prescreve no prazo de três anos a contar da prática do facto ou de um ano a contar do conhecimento do facto punível. 

				Artigo 82.º

				Constituição dos partidos políticos como assistentes

				Qualquer partido político legalmente existente pode constituir-se assistente nos processos por infracções criminais relativas ao recenseamento cometidas na área do círculo eleitoral em que haja apresentado candidatos nas últimas eleições para a Assembleia da República. 

				SECÇÃO II

				Crimes relativos ao recenseamento eleitoral

				Artigo 83.º

				Promoção dolosa de inscrição

				1 - Quem promover a sua inscrição no recenseamento sem ter capacidade eleitoral é punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias. 

				2 - Quem promover a sua inscrição em circunscrição de recenseamento diversa da correspondente à área de residência constante do respectivo título de identificação é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				VER

				• Artigos 2º e 35º desta Lei e Artigos 336º, nº 1 alínea a) e 337º do Código Penal

				Artigo 84.º

				Obstrução à inscrição

				Quem, por violência, ameaça ou intuito fraudulento, induzir um eleitor a não promover a sua inscrição no recenseamento eleitoral ou a promover a sua inscrição fora da circunscrição de recenseamento da área da sua residência é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				ANOTAÇÃO

				I. Enquanto o artigo anterior se dirigia aos próprios eleitores, este refere-se às entidades recenseadoras (CR), punindo-as severamente quando recenseiem (ou não) eleitores em contravenção com os princípios gerais fundamentais desta lei: inscrição obrigatória para os nacionais e no local indicado como residência pelo respectivo BI (veja-se, contudo a exceção, neste último caso, do artº 34º nº3).

				VER

				• artº 336º nº1 b), c) e d) e 337º do Código Penal

				Artigo 85.º

				Obstrução à detecção ou não eliminação de múltiplas inscrições

				Quem obstruir a detecção de múltiplas inscrições no recenseamento eleitoral é punido com pena de prisão até 2 anos e com pena de multa até 240 dias.

				VER

				• artigo 336º, nº 1, alínea d) do Código Penal

				Artigo 86.º

				Atestado médico falso

				O médico que, indevidamente, passar atestado médico comprovativo de incapacidade física para efeitos de inscrição no recenseamento eleitoral é punido com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias. 

				VER

				• Artigo 336º, nº 1, alínea a) do Código Penal

				Artigo 87.º

				Violação de deveres relativos à inscrição no recenseamento

				1 - São punidos com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias os membros das comissões recenseadoras que: 

				a)	Se recusarem a inscrever no recenseamento um eleitor que haja promovido a sua inscrição;

				b)	Procederem à inscrição ou transferência indevida de um eleitor no recenseamento; 

				c)	Eliminarem indevidamente a inscrição de um eleitor no recenseamento. 

				2 - Os membros da administração eleitoral e das comissões recenseadoras que se recusem a efectuar as eliminações oficiosas a que estão obrigados pela presente lei são punidos com pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias. 

				3 - A negligência é punida com multa até 120 dias. 

				VER

				• Artigos 336º, nº 1, alínea b), c) e d) e 337º do Código Penal e ainda artigos 34º, 35º, 48º, 49º, 50º e 51º desta Lei.

				Artigo 88.º 

				Violação de deveres relativos ao recenseamento

				Os membros da administração eleitoral, bem como os membros das comissões recenseadoras, que não procedam de acordo com o estipulado na presente lei, no cumprimento das funções que lhes estão legalmente cometidas, são punidos com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias. 

				VER

				• Artigos 336º, nº 2 do Código Penal e artigos 36º e 52º a 59º desta Lei.

				Artigo 89.º

				Falsidade de declaração formal

				O cidadão eleitor estrangeiro que prestar falsas declarações no documento previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 37.º, com vista a obter a sua inscrição no recenseamento, é punido com pena de prisão até 6 meses ou pena de multa até 60 dias. 

				VER

				• artigo 336º, nº 11, alínea a) do Código Penal

				Artigo 90.º

				Falsificação do cartão de eleitor

				Quem, com intuito fraudulento, modificar ou substituir o cartão de eleitor é punido com pena de prisão até 6 meses ou pena de multa até 60 dias. 

				VER

				• Artigo 43º desta Lei

				Artigo 91.º

				Não cumprimento do dever de informação para efeito do recenseamento

				Os responsáveis pelo envio das relações de cidadãos previstos no artigo 50.º que não cumprirem a respectiva obrigação serão punidos com pena de prisão até 6 meses ou pena de multa até 60 dias. 

				Artigo 92.º

				Falsificação dos cadernos de recenseamento

				Quem por qualquer modo alterar, viciar, substituir ou suprimir os cadernos de recenseamento é punido com pena de prisão até 3 anos ou pena de multa até 360 dias. 

				VER

				• Artigos 336º, nº 2 do Código Penal e artigos 52º a 59º desta Lei

				Artigo 93.º

				Impedimento à verificação de inscrição no recenseamento

				Os membros da comissão recenseadora que não expuserem as cópias dos cadernos de recenseamento ou que obstarem a que o cidadão as consulte no prazo legal previsto são punidos com pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias.

				VER

				• Artigos 56º a 57º desta Lei 

				Artigo 94.º

				Recusa de passagem ou falsificação de certidões de recenseamento

				Os membros das comissões recenseadoras que recusarem a passagem de certidões de recenseamento a eleitores que nele se encontrem inscritos ou que passem certidões falsas são punidos com pena de prisão até 6 meses ou pena de multa até 60 dias. 

				VER

				• Artigo 68º desta Lei

				CAPÍTULO III

				Ilícito de mera ordenação social

				SECÇÃO I

				Disposições gerais

				Artigo 95.º

				Órgãos competentes

				Compete à câmara municipal da área onde a contra-ordenação tiver sido praticada aplicar a respectiva coima, com recurso para o tribunal competente. 

				ANOTAÇÃO

				Sobre o processo contra-ordenacional veja-se o DL nº 433/82, de 27 de Outubro, atualizado pelos DL nºs 356/89, de 17 de Outubro e 244/95, de 14 de Setembro.

				SECÇÃO II

				Contra-ordenações

				Artigo 96.º

				Recusa de inscrição

				1 - Quem, no intuito de impedir a sua inscrição no recenseamento, recusar o preenchimento ou a assinatura do verbete, ou a aposição nele de impressão digital, é punido com coima de (euro) 125 a (euro) 500. 

				2 - O membro da comissão recenseadora que não promover oficiosamente a inscrição no recenseamento dos cidadãos com capacidade eleitoral é punido com coima de (euro) 250 a (euro) 500. 

				VER

				• Artigos 3º e 38º desta Lei

				Artigo 97.º

				Não devolução do cartão de eleitor

				Quem não devolver o cartão de eleitor, nos casos previstos na lei, é punido com coima de (euro) 50 a (euro) 100. 

				VER

				• Artigos 43º, nº 2 e 48º, nº 1 desta Lei

				Artigo 98.º

				Incumprimento negligente dos deveres dos membros da administração eleitoral e das comissões recenseadoras

				Os funcionários e agentes da administração eleitoral e os membros das comissões recenseadoras que, por negligência, não procedam, pela forma prescrita na presente lei, ao cumprimento das funções que lhes estão legalmente cometidas, são punidos com coima de (euro) 500 a (euro) 1000. 

				TÍTULO III

				Disposições finais e transitórias

				Artigo 99.º

				Legislação informática aplicável

				Aos crimes informáticos previstos na presente lei aplica-se o disposto nas Leis n.os 67/98, de 26 de Outubro (Lei da Protecção de Dados Pessoais) e 109/91, de 17 de Agosto (Lei da Criminalidade Informática), e, subsidiariamente, as disposições do Código Penal. 

				Artigo 100.º

				(Revogado.)

				Artigo 101.º

				(Revogado.)

				Artigo 102.º

				Comissões recenseadoras 

				Os membros das comissões recenseadoras designados pelos partidos políticos em exercício de funções na data da entrada em vigor da presente lei mantêm-se em funções até serem substituídos nos termos do n.º 2 do artigo 22.º 

				Artigo 103.º

				Modelos de recenseamento

				1 - Os modelos de cadernos eleitorais referidos, bem como outros impressos complementares necessários à gestão do recenseamento eleitoral, são aprovados por portaria do membro do Governo responsável pela área da administração interna, publicada no prazo de 30 dias após a entrada em vigor da presente lei. 

				2 - Os modelos e impressos referidos no número anterior são obtidos através do SIGRE. 

				Artigo 104.º

				Revogação

				São revogadas as Leis n.os 69/78, de 3 de Novembro, 72/78, de 28 de Dezembro, 4/79, de 10 de Janeiro, 15/80, de 30 de Junho, 81/88, de 20 de Julho, 3/94, de 28 de Fevereiro, 50/96, de 4 de Setembro, e 19/97, de 19 de Junho.

				JURISPRUPÊNCIA

				PARECER nº 22/2001 da COMISSÃO NACIONAL DA PROTEÇÃO DE DADOS

				I. Introdução

				Em 1999, invocando o art. 23.º nº 1 alínea a) da Lei da Protecção de Dados (Lei nº 67/98, de 26 de Outubro), o Serviço Técnico de Apoio ao Processo Eleitoral (STAPE) solicitou à Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD) a emissão de parecer acerca da comunicação a terceiros de dados pessoais contidos na Base de Dados do Recenseamento Eleitoral (BDRE).

				O STAPE é o organismo que na dependência do Ministério da Administração Interna desempenha funções de organização, coordenação e apoio geral das operações de recenseamento eleitoral (art. 30.º da Lei de recenseamento eleitoral), sendo, nos termos do art. 11.º da mesma Lei, competente para a organização, manutenção e gestão da BDRE. O art. 19.º define como responsável pela BDRE - nos termos e para os efeitos da Lei da Protecção de Dados Pessoais (designadamente art. 3.º alínea d) da Lei nº 67/98, de 26 de Outubro) - o director-geral do STAPE. 

				Em virtude das suas atribuições vêm sendo dirigidos ao STAPE vários pedidos de comunicação de dados constantes da Base de Dados do Recenseamento Eleitoral, quer por entidades públicas, quer por particulares e por pessoas coletivas privadas, o que motivou a solicitação a esta CNPD do pedido de parecer aqui em análise.

				Este pedido de parecer, originariamente distribuído ao anterior Presidente desta Comissão, só em meados do corrente ano foi distribuído à presente relatora, juntamente com diversos outros processos cuja solução está na direta dependência daquele processo, e que lhe foram sendo apensados ao longo do tempo decorrido. Na pendência do pedido de parecer, o STAPE passou a reencaminhar os pedidos de comunicação de dados constantes da BDRE direta ou indiretamente para a CNPD.Assim, e dada a extensão do presente processo bem como a profusão de documentos envolvidos, a sua organização demorou aos serviços cerca de um mês, tendo a sua discussão final sido sucessivamente adiada para permitir uma maior reflexão conjunta.

				Feito o levantamento das situações envolvidas, opta-se, nestas circunstâncias, pela emissão de uma decisão de âmbito geral que possa, de uma forma mais abrangente, contemplar a maioria das questões colocadas.

				II. As questões

				1. A base de dados do recenseamento eleitoral (BDRE)

				O art. 113.º da Constituição da República Portuguesa (CRP) estabelece os princípios gerais de direito eleitoral, referindo-se o seu nº 2 ao recenseamento eleitoral(1). O direito de sufrágio pressupõe, como condição do seu exercício, o direito/obrigação de recenseamento, desempenhando este a função de registo e de certificação, e servindo ao controlo de qualidade dos atos eleitorais e dos referendos, só podendo exercer o direito de voto os cidadãos recenseados (2).

				A Lei do recenseamento eleitoral - Lei nº 13/99, de 22 de Março - concretizou o regime jurídico do recenseamento eleitoral tendo por base um ficheiro informatizado (base de dados do recenseamento eleitoral - BDRE) constituído ao abrigo da Lei nº130-A/97, de 31 de Dezembro. Estabelece o art. 10.º da Lei do recenseamento eleitoral que «a base de dados do recenseamento eleitoral ... tem por finalidade organizar e manter permanente e atual a informação relativa aos cidadãos eleitores inscritos no recenseamento eleitoral». De acordo com a Lei 130-A/97, de 31 de Dezembro, «a base de dados visa permitir a regularização das situações de inscrição indevida ou múltipla e manter permanente e atual a informação relativa ao universo eleitoral». A BDRE contém dados pessoais dos cidadãos inscritos no recenseamento eleitoral constantes do art. 12.º e do art. 37.º. Estes são recolhidos mediante impresso (verbete de inscrição) no momento da inscrição no recenseamento, podendo, nos termos da mesma lei, sofrer atualizações.

				2. Os dados pessoais 

				São os seguintes os dados tratados: número de inscrição, designação da comissão recenseadora e/ou posto de recenseamento onde está inscrito, nome completo, filiação, data de nascimento, naturalidade, sexo, freguesia e concelho ou país de residência conforme o bilhete de identidade, endereço postal conforme o do verbete de inscrição, freguesia ou distrito consular, número do bilhete de identidade, número e data de emissão do passaporte, nacionalidade, data de inscrição no recenseamento eleitoral, e ainda, conforme os casos, menção de que se trata de eleitor inscrito provisoriamente, título de residência válido comprovativo do tempo mínimo de residência, menção de «eleitor do Presidente da República», menção da opão feita pelos eleitores da União Europeia não nacionais do Estado Português conforme o disposto no art. 37.º nº 5, informação relativa à capacidade eleitoral activa nos termos do art. 50.º (informações relativas à perda, reaquisição ou confirmação da manutenção da capacidade eleitoral ativa v.g. casos de privação de direitos políticos por decisão judicial, confirmações da atualidade da inscrição de eleitores com mais de 105 anos, casos de internamento em estabelecimento psiquiátrico de cidadãos notoriamente reconhecidos como dementes), informação relativa à opção feita pelos cidadãos portugueses recenseados em países da União Europeia, nos termos do art. 44.º nº 1. Estas informações, relativas a cada um dos respetivos titulares, constituem, nos termos da Lei nº 67/98, de 26 de Outubro, dados pessoais, entendidos como «qualquer informação, de qualquer natureza e independentemente do respetivo suporte, incluindo som e imagem, relativa a pessoa singular identificada ou identificável («titular dos dados»); é considerada identificável a pessoa que possa ser identificada direta ou indiretamente, designadamente por referência a um número de identificação ou a um ou mais elementos específicos da sua identidade física, fisiológica, psíquica, económica, cultural ou social» (art. 3.º alínea a).

				Os dados pessoais que as diferentes entidades públicas ou privadas pretendem que lhes sejam comunicados são, regra geral, a certificação da inscrição no recenseamento eleitoral, mas também a morada («endereço postal» mencionado na alínea i), sendo certo que por vezes são solicitadas outras informações, de forma associada, como, v.g., a data de nascimento.

				A morada parece pressupor a «recolha e registo de informação acerca do lugar, rua, número do prédio e andar do correlativo endereço» (3). Na Deliberação nº 41/96, a CNPD pronunciou-se no sentido de que o mero conhecimento da morada, mesmo que em sede de proteção de dados pessoais e mesmo abrangendo a rua, número e andar, «mais não traduz que um mero fato objectivo, necessariamente e, por regra, não violador da intimidade da vida privada» (4). A atual Lei de Proteção de Dados já não distingue, ao contrário do que acontecia com a Lei nº 10/91, de 29 de Abril, entre dados pessoais (quaisquer informações relativas a pessoa singular identificada ou identificável, considerando-se identificável a pessoa cuja identificação não envolva custos ou prazos desproporcionados) e dados públicos (dados pessoais constantes de documento público oficial, excetuando os elementos confidenciais, tais como a profissão e a morada, ou as incapacidades averbadas no assento de nascimento) (5).

				3. A questão

				A questão está em saber se deve ser permitida a comunicação a terceiros dos dados constantes da BDRE, vindo estes, consequentemente, a ser utilizados para fins não determinantes da recolha, admitindo-se um desvio da finalidade (8).

				Importa, por isso, diferenciar as entidades que se têm vindo a dirigir ao STAPE solicitando que este lhes comunique dados da BDRE e, quando necessário, fixar os condicionalismos que devem verificar-se para que possa ocorrer tal comunicação a terceiros.

				De forma esquemática resumem-se aqui os pedidos de informação relativos a dados da BDRE dirigidos ao STAPE (ou, nos últimos tempos, directamente à CNPD):

				!Particulares – Procurando paradeiro de familiar ou amigo (morada)

				! Particulares - pretendendo organizar reunião convívio (morada)

				! Advogados - para acção judicial (morada ou certificado de inscrição em determinada freguesia, actual, ou em determinado período)

				! Companhias de Seguros - para envio de pensão fixada pelo tribunal por acidente de trabalho que o lesado deixou de receber (morada)

				! Empresas - para que indivíduo salde dívida (morada)

				! Associação de proprietários imobiliários - para verificação de legitimidade de transmissão de contrato de arrendamento, pretendem conhecer a morada de inquilinos

				! Instituições de utilidade pública - atualização de ficheiros de associados (morada)

				.Tribunais (morada)

				! GNR e PSP (morada)

				! Juntas de Freguesias - para realização de inquérito à população (morada, por vezes idade)

				! Câmaras Municipais - para dar andamento a procedimentos administrativos e a processos de contra-ordenações (morada)

				! Conservatórias - para completar assentos de óbito (morada)

				! Hospitais - para reembolso de despesas de saúde (morada)

				! Fundo de Garantia Automóvel - para reembolso de despesas (sub-rogação nos direitos do lesado) (DL 522/85, 31 de Dezembro) (morada)

				!Direcção-Geral de Finanças - para instaurar processo de inspecção tributária (morada)

				! Centro Nacional de Pensões - para obter morada de ascendente que tem pessoa a cargo, para atribuição de pensão

				! Ministério da Defesa Nacional - para dar cumprimento ao Regulamento de Serviço Militar quanto a faltosos e compelidos (DL 463/88, de 15 de Dezembro) (morada)

				! Direcção Regional de Agricultura do Algarve - para atualização de moradas de produtores agrícolas/ de proprietários de floresta (para estudo de problemas estruturais da exploração das florestas)

				III. O Direito aplicável

				1. A Constituição e a Lei

				Foi já mencionado que ao exercício do direito de sufrágio previsto no art. 113.º CRP é indispensável a existência de um recenseamento eleitoral, também constitucionalmente previsto. A Lei nº 13/99, de 22 de Março, regula atualmente o recenseamento eleitoral e a respetiva BDRE, que contém dados pessoais dos cidadãos eleitores.

				Por sua vez, o art. 35.º da Constituição da República Portuguesa (CRP), relativo à «utilização da informática», estabelece no seu nº 4 que «É proibido o acesso a dados pessoais de terceiros, salvo em casos excecionais previstos na lei» (7). O nº 1 do mesmo artigo concede ao cidadão o direito de conhecer a finalidade a que os dados se destinam.

				A Lei que atualmente regula o tratamento de dados pessoais é a Lei da Proteção de Dados (Lei nº 67/98, de 26 de Outubro). As suas disposições, juntamente com as estabelecidas pela Lei do recenseamento eleitoral, definem o acesso aos dados pessoais pelo respetivo titular e a sua comunicação a terceiro. O sentido de «terceiro» foi clarificado pela Lei nº 67/98, no seguimento da transposição da Directiva 46/95/CE: «terceiro» é a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, o serviço ou qualquer outro organismo que, não sendo o titular dos dados, o responsável pelo tratamento, o subcontratante ou outra pessoa sob autoridade direta do responsavel pelo tratamento ou do subcontratante, esteja habilitado a tratar os dados (8).

				Assim, seguindo os princípios gerais do tratamento de dados pessoais, a Lei do recenseamento eleitoral atribuiu ao respetivo titular o direito de informação e de acesso aos próprios dados - no art. 14.º e 15.º - havendo, simultaneamente, definido algumas condições de comunicação de dados a terceiros.

				Estabelece o art. 16.º que podem ser comunicados dados constantes da BDRE a forças e serviços de segurança ou a serviços e organismos da Administração Pública e da Administração Local, quando devidamente identificados e para prossecução das atribuições dos serviços requisitantes, no caso de verificação cumulativa dos seguintes requisitos: exista obrigação ou autorização legal, ou autorização da CNPD; os dados sejam indispensáveis ao destinatário para cumprimento das suas atribuições, desde que a finalidade do tratamento do destinatário não seja incompatível com a finalidade que determinou a recolha (9).

				Relativamente à comunicação de dados a entidades administrativas, o próprio art. 16.º da Lei do recenseamento eleitoral prevê a possibilidade de existência de obrigações ou autorizações legais que podem determinar, se preenchidos os restantes requisitos, a possibilidade de comunicação de dados a terceiros. Note-se, todavia, que também aqui a falta de obrigação ou autorização legal pode ser suprida por autorização da CNPD (art. 16.º nº 1 alínea a).

				Em todos os casos mencionados no art. 16.º da Lei da Protecção de Dados é da exclusiva competência do STAPE a comunicação dos dados nele mencionados.

				Assim, a comunicação de dados pessoais relativos ao recenseamento a terceiros é desde logo regulada pelas disposições da Lei de Proteção de Dados Pessoais e da Lei do recenseamento eleitoral, que determinam:

				- que cabe ao STAPE comunicar os dados, e não à CNPD (art. 16.º nº 2 da Lei do recenseamento eleitoral);

				- que existe a efetiva possibilidade dessas comunicações acontecerem a favor de entidades administrativas públicas (forças e serviços de segurança ou serviços e organismos da Administração Pública e da Administração Local), desde que devidamente identificados e para prossecução das respectivas atribuições (corpo do art. 16.º nº 1), com base em obrigação ou autorização legal, ou com base em autorização da CNPD, e desde que os dados sejam indispensáveis ao destinatário para cumprimento das atribuições dos serviços requisitantes (art. 16.º nº 1 alínea a);

				- que a utilização de dados para finalidades não determinantes da recolha, incluindo a sua comunicação a favor de entidades privadas/pessoas singulares, ou entidades não administrativas, pode acontecer desde que exista uma autorização da CNPD (art. 23.º nº 1 alínea d) e art. 28.º nº 1 alínea d) da Lei da Protecção de Dados Pessoais) ou autorização legal. Esta autorização da CNPD será sempre excepional, e decidida caso a caso pela Comissão.

				É o que mais adiante se analisará. 

				Note-se desde já que o regime de utilização de dados para finalidade diversa definido pela atual Lei da Proteção de Dados Pessoais é distinto do que havia sido estabelecido no âmbito da Lei nº 10/91, de 29 de Abril, a qual considerava como indispensável a existência de uma autorização legal (art. 15.º: «Os dados pessoais só podem ser utilizados para a finalidade determinante da sua recolha, salvo autorização concedida por lei») (10).

				2. As decisões da CNPD

				A CNPD já se pronunciou anteriormente acerca dos tratamentos de dados pessoais que o recenseamento eleitoral envolve.

				Na Deliberação nº 41/96 (11) a CNPD considerou dados públicos os dados pessoais relativos ao recenseamento eleitoral, com exceção da morada, já que constam de documentos oficiais.

				Deliberou-se então que destinando-se os pedidos apresentados a fins eleitorais, todos os cidadãos têm acesso à informação, muito em especial e, “em igualdade de circunstâncias”, os “candidatos e os partidos políticos”.

				Destinando-se a informação a quaisquer outros fins, devem ser prestadas todas e quaisquer informações, quando solicitadas quer pelas ENTIDADES JUDICIAIS, pelas POLÍCIAS - enquanto “órgãos de polícia criminal” - quer por ADVOGADOS e SOLICITADORES no exercício das suas funções, bem como a todos aqueles que demonstrem um interesse pessoal direto e legítimo, legalmente reconhecido. Nos restantes casos, qualquer comunicação deverá depender de autorização escrita do respectivo titular da informação.

				Na Deliberação nº 11/97 (12) a CNPD autorizou uma junta de freguesia a fornecer “uma lista de todos os indivíduos residentes na freguesia, com idades comprendidas entre os 50 e 65 anos, bem como as respetivas moradas, ao Centro de Estudos de Nutrição”, para que este procedesse a um estudo.

				Deliberou-se então autorizar o fornecimento dos dados, considerando-se legítimo e justificado a comunicação da informação pretendida, pese embora a finalidade diversa para que a informação foi recolhida, desde logo, pelos interesses em causa, depois e fundamentalmente, porque se mostram asseguradas as garantias adequadas, quer de não discriminação, quer de tomada de quaisquer decisões desfavoráveis aos respectivos titulares, bem pelo contrário.

				E ainda porque: a informação a prestar é a mínima indispensável e necessária para o estudo em causa, sendo certo que se trata de informação pública ou, se se quiser, tendencialmente pública ; está sempre dependente, quer do esclarecimento previamente prestado, quer do subsequente consentimento ou da não oposição do respectivo titular, que sempre poderá não participar no referido estudo ; este, é levado a cabo por pessoa idónea e competente, assegurando o dever de sigilo a que está profissionalmente obrigado ; só até à fase da recolha da informação estão em causa verdadeiros dados pessoais, seguindo-se o seu tratamento e publicação de forma anonimizada. Entendeu-se, contudo, que na carta a dirigir ao universo das pessoas listadas, o Centro de Estudos de Nutrição, deverá informá-las que recolheu a sua identificação e morada na Junta de Freguesia e que só levarão por diante o estudo referido com a sua autorização.

				Na Autorização nº 20/99 solicitadores pediram a uma Junta de Freguesia que confirmasse a inscrição no recenseamento eleitoral, naquela freguesia, de determinados cidadãos, para fins judiciais, requerendo ainda informação acerca da data de nascimento e naturalidade dos mesmos. A CNPD decidiu autorizar a comunicação dos dados em causa.

				Na Deliberação nº 8/01 a CNPD pronunciou-se acerca da legitimidade do fornecimento pelo STAPE ao Tribunal de Silves de informação relativa à morada de cidadãos que deveriam ser notificados para intervirem como jurados em julgamento.

				A selecção de jurados processa-se, nos termos da lei, a partir dos cadernos de recenseamento eleitoral correspondentes às freguesias integradas no âmbito da circunscrição judicial respectiva. A Comissão entendeu não ter quaisquer dúvidas de que a notificação dos jurados sorteados dos cadernos de recenseamento eleitoral só pode ser levada a cabo conhecendo-se a morada dos mesmos, tendo considerado justificada a obrigação do STAPE de comunicar tais dados ao Tribunal de Silves.

				3. Análise do Direito e solução proposta

				a) Ideia geral

				Como foi já esquematizado, foram até ao momento várias as entidades públicas (de cariz administrativo ou sem ele) ou privadas que se dirigiram direta ou indiretamente à CNPD solicitando a comunicação de dados da BDRE.

				Desde particulares que procuram o paradeiro de familiares ou que desejam organizar uma reunião convívio; advogados, que a propósito de ação judicial pretendem conhecer a morada ou obter certificado de inscrição em determinada freguesia, seja o dado atual, ou a sua certificação em determinado período; companhias de seguros, para envio de pensão fixada pelo tribunal por acidente de trabalho que o lesado deixou de receber; empresas, que procuram conhecer a morada de indivíduo para que este salde dívida; associações, como a associação de proprietários imobiliários que pretende realizar a verificação de morada de inquilinos para verificação de legitimidade de transmissão de contrato de arrendamento; instituições de utilidade pública como a Voz do Operário que deseja proceder à atualização de ficheiros de associados; tribunais; forças de segurança para procederem a inquéritos ordenados pelo MP; juntas de freguesia, desejando, v.g., realizar um inquérito à população de determinada faixa etária; ou câmaras municipais, para finalidades administrativas; conservatórias do registo civil, a fim de completarem assentos de óbito; hospitais, pretendendo obter o reembolso de despesas de saúde; o Fundo de Garantia Automóvel, para conseguir o reembolso de despesas (sub-rogação nos direitos do lesado) (DL nº 522/85, 31 de Dezembro); a Direcção-Geral de Finanças com a finalidade de instaurar processo de inspecção tributária; o Centro Nacional de Pensões para conhecimento de morada de ascendente que tem pessoa a cargo para atribuição de pensão; o Ministério da Defesa Nacional com o objectivo de dar cumprimento ao Regulamento de Serviço Militar quanto a faltosos e compelidos (DL nº 463/88, de 15 de Dezembro); a Direcção Regional de Agricultura do Algarve, procurando realizar a atualização de moradas de produtores agrícolas/ de proprietários de floresta, com o intuito de proceder ao estudo de problemas estruturais da exploração das florestas.

				Não poderá argumentar-se que todos os dados pessoais a que pretendem aceder as diferentes entidades sejam informações livremente consultáveis, por constarem dos cadernos eleitorais, sujeitos a exposição pública (art. 56.º e 57.º), ou que deles podem ser extraídas certidões, nos termos do art. 68.º da Lei do recenseamento eleitoral.

				Na realidade, a informação constante dos cadernos eleitorais é muito mais restrita, excluindo, desde logo, o endereço, a data de nascimento, ou naturalidade, embora possibilitando, todavia, o conhecimento da freguesia ou distrito consular e país de recenseamento, bem como o nome e número de inscrição do titular (13).

				Por outro lado, as certidões atestam o recenseamento eleitoral, e não quaisquer outros dados constantes do recenseamento.

				Assim, poderá ser dado conhecimento da inscrição de um indivíduo no recenseamento eleitoral (o que, em certos casos, atesta a residência, embora não determine a morada), mas não de todos os dados dele constantes. Por maioria de razão, também advogados e solicitadores poderão obter atestados de inscrição no recenseamento eleitoral de certo cidadão em determinada freguesia, seja o dado actual, ou a sua certificação em determinado período (14).

				b) As disposições normativas e os princípios gerais

				Cumpre então analisar as disposições da proteção de dados.

				A Constituição da República Portuguesa, no nº 1 do art. 35.º, a Convenção 108 do Conselho da Europa (15), a Directiva 46/95/CE (16) e a Lei nº 67/98, de 26 de Outubro (17), definiram um princípio geral a ter em conta na solução para estas questões: o princípio da finalidade (18). O mesmo «princípio da especificação das finalidades e da limitação da sua utilização» constava já da Recomendação da O.C.D.E. de 23 de Setembro de 1980.

				No caso são, como se verifica, claramente diferentes da finalidade da recolha as finalidades que se pretende prosseguir com a comunicação dos dados constantes da BDRE, existindo terceiros que para diferentes finalidade pretendem conhecer dados pessoais constantes da BDRE.

				No seu comentário ao art. 35.º CRP, ainda na redação de 89, Gomes Canotilho e Vital Moreira escreviam já, a propósito dos princípios exigíveis para que se proceda a informatização, que deveria respeitar-se «a limitação da utilização, isto é, os dados, uma vez recolhidos e processados, devem ser exclusivamente utilizados para a prossecução dos fins previamente especificados» (19).

				A utilização de dados pessoais para fins diferentes dos que motivaram a recolha conduz desde logo, no entendimento de Murillo de la Cueva, à ilegitimidade do seu tratamento: a definição de uma finalidade serve, pela negativa, para proibir o uso dos dados para finalidades diferentes (20).

				Ainda entre nós, Agostinho Eiras escrevia que «a recolha de dados pessoais deve ser feita de harmonia com o fim, determinado previamente, o qual será conhecido antes do seu início» (21).

				Todavia, são admitidas exceções a este princípio geral. A Lei nº 67/98, de 26 de Outubro, permite à CNPD a autorização excecional do desvio da finalidade (22), podendo também a lei estabelecer esta excepção (23).

				c) A Lei do recenseamento eleitoral

				Analisemos igualmente a Lei do recenseamento eleitoral nos casos de comunicação de dados a terceiros que esta contempla.

				Quando forças e serviços de segurança, organismos da Administração Pública e da Administração Local requeiram a comunicação de informações constantes da BDRE deve o STAPE exigir-lhes:

				Que se encontrem devidamente identificados;

				Que demonstrem que as informações se destinam a permitir a prossecução das suas atribuições; 

				Que os dados a que pretendem aceder sejam indispensáveis ao destinatário para cumprimento das suas atribuições, desde que a finalidade do tratamento do destinatário não seja incompatível com a finalidade que determinou a recolha.

				Que demonstrem existir uma autorização ou obrigação legal de comunicação;

				Caso esta autorização ou obrigação legal seja inexistente (ou não demonstrada), só uma autorização desta CNPD poderá, nos termos da lei, suprir a sua falta.

				Esta autorização a conceder pela CNPD avaliará o preenchimento das condições acima descritas.

				No art. 16.º da Lei do recenseamento eleitoral não se refere a possibilidade de comunicação de dados a entidades/pessoas privadas (singulares ou colectivas), ou a outras entidades de natureza não administrativa. Contudo, a comunicação de dados («por transmissão, por difusão ou por qualquer outra forma de colocação à disposição») constitui, nos termos do art. 3.º da Lei da Proteção de Dados Pessoais, um tratamento de dados, sujeito, por isso, às disposições gerais de proteção de dados que regulam o desvio de finalidade.

				d) As condições da autorização da CNPD

				Segundo a Lei da Proteção de Dados, a utilização de dados para fins não determinantes da recolha está sujeita, nos termos do seu art. 28.º nº 1 alínea d), a autorização da CNPD, exceto nos casos em que exista uma autorização legal. Compete a esta Comissão, nos termos do art. 23.º nº alínea d) «Autorizar excecionalmente a utilização de dados pessoais para finalidades não determinantes da recolha, com respeito dos princípios definidos no art. 5.º». Assim, inexistindo qualquer autorização legal para os casos de comunicação de dados a entidades privadas relativa a dados constantes da BDRE, a autorização da CNPD é nestes casos indispensável.

				A CNPD tem, por isso, competência para autorizar o tratamento dos dados com desvio da finalidade para que foram recolhidos (nos casos previstos no art. 16.º da Lei do recenseamento eleitoral ou não). Todavia, como já se fez notar, esta autorização, quando ao abrigo do art. 23.º alínea d) da Lei da Proteção de Dados, debe funcionar em termos excecionais.

				Esta autorização da CNPD, seja para utilização de dados pelas forças e serviços de segurança ou por serviços e organismos da Administração Pública e da Administração Local (como é o caso referido no art. 16.º da Lei do recenseamento eleitoral), ou em quaisquer outras condições, sempre terá de partir da mesma matriz comum: a finalidade do tratamento do destinatário não poderá ser incompatível com a finalidade que determinou a recolha (um dos corolários do princípio da finalidade dos dados), e as entidades públicas ou privadas sempre terão de estar devidamente identificadas.

				Parece dever exigir-se também às pessoas coletivas privadas o cumprimento do requisito (adaptado) do art. 16.º da Lei do recenseamento eleitoral que estabelece que só se pode aceder aos dados para prossecução das atribuições do requerente: se tal parece razoável no caso de entidade coletiva de cariz público, de natureza administrativa ou não, tal exigência parece fazer igualmente sentido em caso de entidades coletivas privadas que, por natureza também têm finalidades a prosseguir (24).

				Acresce que a finalidade da comunicação dos dados de terceiro (que sempre terá de ser respeitada, não podendo estas informações ser posteriormente tratadas para fins diversos) sempre terá de ser conhecida.

				Manter-se-á como imprescindível, a ideia de que os dados devem ser indispensáveis ao destinatário para cumprimento da finalidade que com eles se propõe atingir.

				Note-se que tipo e qualidade dos dados em causa nos pedidos de comunicação de dados constantes da BDRE - no essencial, a morada - assumem, pela sua natureza, um menor perigo para a privacidade.

				Essa finalidade terá ela própria de ser legítima, nos termos do art. 5.º nº 1 alínea b) da Lei da Protecção de Dados. Esta lei exige, ao admitir que a CNPD possa autorizar um desvio de finalidade, que terão de ser respeitados os requisitos do seu art. 5.º.

				Este artigo refere-se à qualidade dos dados e estabelece princípios gerais a que deverá obedecer o tratamento.

				Um princípio importante a ter em conta neste tipo de tratamento de dados parece ser o princípio da justificação social (25).

				Isto porque o tratamento de dados aqui em causa foi constituído para satisfacer uma importante necessidade pública de «registo e certificação do recenseamento e de controlo da regularidade dos actos eleitorais e dos referendos». Este facto parece aconselhar que a sua utilização para finalidades diversas da recolha deva apenas ser possível quando estejam também em causa finalidades de interesse público relevante, o que vai, aliás, no sentido da excepcionalidade prevista para as autorizações de desvio da finalidade que nos termos da lei podem ser concedidas pela CNPD, ao abrigo do art. 23.º alínea d) da Lei da Protecção de Dados (26).

				Todos estes requisitos justificam-se também porque a BDRE apresenta outra característica singular que é importante destacar:

				O tratamento de dados do recenseamento eleitoral é um tratamento de que obrigatoriamente constarão todos os cidadãos que gozem de capacidade eleitoral activa.

				Ninguém pode votar, mesmo que seja detentor de capacidade eleitoral activa, sem constar da BDRE, não podendo sequer afirmar-se que exista verdadeira liberdade de inserção dos respectivos dados pessoais no tratamento. Assim sendo, e em virtudeda obrigatoriedade, permanência, unicidade e mesmo oficiosidade do recenseamento eleitoral (27), este constitui um conjunto exaustivo de dados, relativamente aos quais se procura permanente atualização, e que muitos vêem como uma espécie de ficheiro de referência, como uma espécie de «fonte fresca de informações» de que todos se poderiam servir (28).

				Consequentemente, parece dever entender-se que a comunicação a terceiros de dados da BDRE, com o consequente desvio da finalidade para que foram recolhidos, deve ser encarada com especial acuidade. 

				e) Súmula das condições

				Assim, para que a CNPD autorize a comunicação de dados do recenseamento eleitoral sempre terá em conta:

				As entidades públicas ou privadas sempre terão de estar devidamente identificadas.

				A finalidade do tratamento do destinatário, que sempre terá de ser conhecida, e legítima, não poderá ser incompatível com a finalidade que determinou a recolha (um dos corolários do princípio da finalidade dos dados).

				Os dados a comunicar devem ser indispensáveis ao destinatário para cumplimento da finalidade que com eles se propõe atingir.

				Essa finalidade deve ser legítima e considerada uma finalidade de interesse público relevante (princípio da justificação social).

				A autorização é, quando concedida nos termos do art. 23.º da Lei da Proteção de Dados, a exceção, não a regra;

				f) Os casos concretos

				Quando terceiros pretendam que lhes seja comunicada informação relativa aos dados pessoais constantes da Base de Dados do Recenseamento Eleitoral para quaisquer outros fins, devem distinguir-se várias situações:

				Devem ser prestadas todas e quaisquer informações, quando solicitadas por entidades judiciais e pelas polícias, enquanto órgãos de polícia criminal.

				Relativamente aos tribunais, tal resultará do disposto no art. 519.º-A CPC que dispensa a confidencialidade relativamente ao juiz da causa: «a simples confidencialidade de dados que se encontrem na disponibilidade de serviços administrativos, em suporte manual ou informático e que se refiram à identificação, à residência...não obsta a que o juiz da causa, oficiosamente ou a requerimento de alguma das partes, possa, em despacho fundamentado, determinar a prestação de informações ao tribunal, quando as considere essenciais ao regular andamento do processo ou à justa composição do litígio». O mesmo se diga, em matéria de processo penal, do desposto no art. 135.º e 136.º.

				Relativamente à comunicação de dados às polícias, esta informação apenas deverá ser facultada quando estas atuem nas vestes de órgão de polícia criminal e para o exercício dessas funções, atuando sob direção e na dependência funcional das autoridades judiciárias (art. 56.º CPP), e não para a realização de meras tarefas de polícia administrativa (29). As Leis de Organização e de Funcionamento das policías com funções de polícia criminal impõem, por outro lado, um dever geral de cooperação, existindo, designadamente em relação aos serviços públicos, um dever de colaboração quando esta lhes for solicitada legitimamente para o exercício das suas funções. Pesado o interesse da confidencialidade de um dado como a morada e o exercício de funções de polícia judiciária, na dependência das autoridades judiciais, entende-se dever a informação ser prestada pelo STAPE às polícias. Sempre deverá demonstrar-se a absoluta necessidade do seu conhecimento.

				Outro caso a considerar é o da comunicação dos dados aos advogados.

				A CNPD, por maioria, decidiu não conceder aos advogados a possibilidade de lhes ser comunicado o dado morada constante da BDRE. Entendeu-se que, quando fosse caso disso, deveria ser o juiz do processo a solicitá-lo ao STAPE, possibilidade que, como atrás foi referido, a Lei confere.

				A comunicação do dado morada também não poderá ser admitida naqueles casos em que, numa qualquer situação de conflito não contencioso, e sem que seja directamente para fins judiciais, um terceiro pretenda aceder ao dado «morada» constante da BDRE para obter o cumprimento de uma obrigação por parte do titular da morada (v.g. pagamento de despesas de hospital ou de dívida a uma empresa), ou no caso em que uma associação de proprietários imobiliários pretenda proceder à verificação de morada de inquilinos para verificação de legitimidade de transmissão de contrato de arrendamento, ainda que o faço no interesse do seu associado.

				Só o exercício do direito de acesso à justiça e aos tribunais (30), nos termos mencionados nos parágrafos anteriores, poderá justificar o fornecimento da informação requerida, quando não possa ser obtida de outra forma. Sempre que possível competirá aos órgãos judiciais solicitar tal informação.

				Já no caso de solicitações de comunicação do dado «morada» por parte do Fundo de Garantia Automóvel para reembolso de despesas (sub-rogação nos direitos do lesado), o art. 21.º nº 1 do Decreto-Lei nº 522/85, 31 de Dezembro, estabelece que compete ao Fundo de Garantia Automóvel satisfazer as indemnizações decurrentes de acidentes originados por veículos sujeitos a seguro obrigatório, em determinadas condições, ficando sub-rogado nos direitos do lesado, após a satisfação da indemnização ao lesado. O dado solicitado é indispensável ao Fundo de Garantia Automóvel para cumprimento das suas competências próprias, considerando a CNPD justificada e necessária a comunicação da informação relativa à morada de um cidadão que desobedecendo às normas que regem o seguro obrigatório não transferiu a responsabilidade por acidente de viação para uma companhia de seguros.

				Por outro lado, a comunicação pode ser enquadrada no âmbito do art. 6.º alínea e) da Lei da Proteção de Dados, justificando-se porque enquadrada na «prossecução de interesses legítimos do responsável pelo tratamento ou de terceiro a quem os dados são comunicados, desde que não devam prevalecer os interesses ou os direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados».

				Quando a Direcção-Geral de Finanças pretender instaurar processos de inspecção tributária, e atendendo à abertura do disposto no art. 63.º da LGT, poderá o STAPE comunicar o dado morada à Administração tributária. Dispondo esta de poderes alargados que podem ser utilizados para apurar a situação tributária dos contribuintes, permitindo-lhe mesmo solicitar a colaboração de quaisquer entidades públicas necessária ao apuramento da sua situação tributária ou de terceiros com quem mantenham relações económicas, por maioria de razão deverá poder ter conhecer uma informação não sensível como a morada (o dever de colaboração está também previsto, v.g., no art. 123.º CIRS).

				No caso dos pedidos das conservatórias que pretendem aceder ao dado «morada» para completar o assento de óbito, deve ser tido em conta o disposto no próprio diploma do recenseamento eleitoral que admite a interconexão da BDRE com a base de dados da identificação civil (BDIC): considerando que o art. 16.º nº 1 alínea c) da mesma lei estipula que um dos princípios a ter em conta é o da indispensabilidade dos dados para que o destinatário cumpra as suas funções, e desde que estas não sejam incompatíveis com a finalidade de recolha, esta é uma das situações em quedeve admitir-se a comunicação de dados. A reforma do Código de Registo Civil (Decreto-Lei nº 228/2001) também se referiu à importância da actualização das bases de dados do recenseamento eleitoral e da identificação civil, permitindo expressamente o acesso do STAPE aos registos, para efeito de actualização da base de dados do recenseamento eleitoral.

				A comunicação do dado morada a pessoas singulares para identificação do paradeiro de um familiar ou amigo, ou para convocação de um reunião de amigos ou colegas, não parece preencher as condições de indispensabilidade da comunicação dos dados para prossecução dessa finalidade, por um lado, devendo ser entendido como uma finalidade não compatível com a recolha de dados, por outro. A prossecução de finalidades privadas (apesar de por vezes com contornos humanos de alguma sensibilidade) não justifica que se viole o «rigth to be let alone» de cada um.

				Também deve ser entendida como finalidade incompatível com a finalidade determinante da recolha dos dados constantes da BDRE a procura da actualização de ficheiros de moradas por parte de diversas pessoas colectivas privadas, ou mesmo de pessoas colectivas públicas, como v.g. as associações públicas, para mera gestão de contactos com associados ou clientes, para cobrança de quotizações, envio de correspondência vária, etc. (31). Como se mencionou, o recurso à BDRE terá de ser apreciado igualmente do ponto de vista da justificação social e da indispensabilidade da comunicação para prossecução de finalidade de relevante interesse público. Nos casos exemplificados não se verificam as condições de indispensabilidade ou sequer de justificação social para tal comunicação. Não parece que possa nestes casos prevalecer o interesse do terceiro a quem se pretende que sejam comunicados os dados, mas antes o direito do titular à reserva em relação à sua morada.

				Estes mesmos princípios e finalidade parecem poder já justificar a comunicação da morada de um cidadão por parte de um serviço que no exercício das suas funções necessite de contactar com o cidadão para realização de um interesse (directa oureflexamente) público relevante, interesse esse que se reflecte de forma positiva na esfera do particular, e desde que essa informação seja utilizada exclusivamente para esse fim, respeitando-se os princípios gerais de protecção de dados que impossibilitam, v.g., a sua comunicação a uma (chamemos-lhe quarta) outra entidade. Parece ser o caso do pedido de comunicação por parte do Centro Nacional de Pensões, quando pretenda obter morada do ascendente que tem pessoa a cargo, para lhe atribuir pensão;

				Nestes casos, a indispensabilidade do recurso à BDRE deve ser conjugada com o comportamento do titular dos dados que pode, ainda que indirectamente, ser revelador do seu interesse em determinada prestação: quando uma companhia de seguros pretende conhecer a morada de um cidadão para envio de pensão fixada pelo tribunal por acidente de trabalho que o lesado deixou de receber, sempre se poderá argumentar que a falta de comunicação de alteração de endereço para recebimento da pensaos parte do próprio (des)interessado. O mesmo se diga de um cidadão que deu início a um procedimento administrativo e que, tendo mudado de residência não se interessou em fazer chegar ao conhecimento da Administração essa alteração.

				Quanto a pedidos de comunicação do dado morada pela Administração Pública - distintos dos casos já enunciados - para dar andamento a um procedimento contraordenacional, entende a CNPD que sendo o dado solicitado indispensável para cumprimento das suas competências administrativas próprias, poder-se-á considerar justificada e necessária a comunicação da informação relativa à morada de um cidadão que violou a lei e ao qual a Administração pretende dar, nomeadamente, o direito de defesa, nos termos do art. 50.º do Decreto-Lei nº 433/82, de 27 de Outubro.

				Acresce, como foi já referido, que a comunicação pode justificar-se porque enquadrada na «prossecução de interesses legítimos do responsável pelo tratamento ou de terceiro a quem os dados são comunicados, desde que não devam prevalecer os interesses ou os direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados (art. 6.º alínea e) da Lei da Protecção de Dados).

				No caso de consulta por parte de juntas de freguesia para realização de inquéritos - v.g. à população idosa - já a justificação social parece poder fundamentar a possibilidade da comunicação dos dados morada e idade dos cidadãos recenseados. O mesmo se poderia dizer quando a Direcção Regional de Agricultura do Algarve pretende ter conhecer o dado morada para actualização deste dado relativamente a produtores agrícolas e de proprietários de floresta, para estudo de problemas estruturais da exploração das florestas. A indispensabilidade da comunicação pode resultar da impossibilidade prática (que poderá surgir associada a custos muito elevados ou a limites temporais) da realização do inquérito quando não se limite, por utilização, v.g. do dados idade, o universo a auscultar, ou quando o contato seja indispensavel para determinar a morada dos inquiridos já identificados.

				Atendendo a que estaremos perante informação tendencialmente pública, no caso da morada; e desde que estas consultas estejam sempre dependentes do esclarecimento previamente prestado e do subsequente consentimento ou da não oposição do respectivo titular, que sempre poderá não participar no referido estudo ou inquérito; considerando que estes estudos devem ser realizados por pessoa idónea e competente, que assegure o cumprimento do dever de sigilo a que está profissionalmente obrigado; e uma vez que só até à fase da recolha da informação estão em causa verdadeiros dados pessoais, seguindo-se o seu tratamento (e eventual publicação de forma anonimizada); e desde que se informe o respectivo titular de que se recolheu a sua identificação e morada na Junta de Freguesia, entendeu-se possibilitar a utilização do dado morada para estas finalidades.

				O pedido de comunicação do dado morada constante da BDRE por parte do Ministério da Defesa Nacional para dar cumprimento ao Regulamento de Serviço Militar quanto a faltosos e compelidos não pode, sem mais, considerar-se indispensável ao cumprimento das suas funções, nem, muitas vezes, adequada. A entidade privilegiada no contato para realização do disposto no Regulamento do Serviço Militar têm sido as conservatórias do registo civil e não o STAPE através da BDRE.

				Todavia, caso se demonstre a sua eventual ineficácia, poderá então justificar-se o recurso à BDRE. Uma vez mais, o interesse do Ministério da Defesa Nacional parecedever prevalecer relativamente ao interesse de faltosos e compelidos, que o são por desrespeito das normas do Regulamento do Serviço Militar, na reserva da sua morada.

				Neste caso, não se afigura que o eventual direito do titular se possa sobrepor aos interesses legítimos prosseguidos pelo MDN (art. 6.º e) da Lei da Protecção deDados).

				Quando a comunicação de dados for realizada para constituição de um novo tratamento de dados, e não para mero uso isolado de um nome e morada, fica esse novo tratamento sujeito às normas da protecção de dados devendo ser notificado à CNPD, nos termos da Lei nº 67/98, de 26 de Outubro (32).

				IV. Conclusões

				Cabe ao STAPE proceder à comunicação de dados constantes da BDRE, nos termos do art. 16.º nº 2 da Lei nº 13/99, de 22 de Março.

				O dado morada constante do recenseamento eleitoral pode ser comunicado a terceiros nos termos e condições atrás descritos.

				Algumas das comunicações encontram justificação legal para terem lugar; outras dependerão de autorização da CNPD. Para que a CNPD autorize a comunicação dos dados do recenseamento eleitoral sempre terá em conta:

				Que a autorização é, nos termos da lei, a exceção, não a regra;

				As entidades públicas ou privadas sempre terão de estar devidamente identificadas.

				A finalidade do tratamento do destinatário, que sempre terá de ser conhecida, e legítima, não poderá ser incompatível com a finalidade que determinou a recolha (um dos corolários do princípio da finalidade dos dados).

				Os dados a comunicar devem ser indispensáveis ao destinatário para cumprimento da finalidade que com eles se propõe atingir.

				Essa finalidade deve ser legítima e considerada uma finalidade de interesse público relevante (princípio da justificação social).

				Poderá ser dado conhecimento da inscrição de um indivíduo no recenseamento eleitoral, sendo possível, nos termos da lei, obter certificado de inscrição no recenseamento eleitoral de certo cidadão em determinada freguesia, seja o dado actual, ou a sua certificação em determinado período, o que, em certos casos, atesta a residência, embora não determine a morada, mas não de todos os dado constantes do recenseamento eleitoral (33).

				Quando a comunicação de dados for realizada para constituição de um novo tratamento de dados, e não para mero uso isolado de um nome e morada, fica esse novo tratamento sujeito às normas da protecção de dados devendo ser notificado à CNPD, nos termos da Lei nº 67/98, de 26 de Outubro.

				A questão sobre a qual se debruçou este parecer foi objeto de longa discussão.

				Das dificuldades colocadas pela interpretação da atual legislação, e da ausência de uma clara compatibilização da Lei do recenseamento eleitoral com a Lei de Proteção de Dados resultou a necessidade de propor a sua revisão, motivo pelo qual se opta pelo envio deste parecer ao legislador.

				Lisboa, 4 de Dezembro de 2001

				Catarina Sarmento e Castro (relatora); José Alexandre Pinheiro; Luís Durão Barroso; Cristina Baptista; Mário Varges Gomes; Amadeu Francisco Ribeiro Guerra; Luís Lingnau da Silveira (Presidente);

				Declaração de voto

				Votei vencida, enquanto relatora do processo, o ponto relativo à comunicação do dado «morada» constante do recenseamento eleitoral a advogados, que, por isso, reescrevi em conformidade com a opinião maioritária.

				Na minha perspectiva, o acesso por parte dos advogados ao dado morada constante da BDRE resultaria, desde logo, do art. 63.º nº 1 do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei nº 84/84 de 16 de Março, que estabelece que «no exercício da sua profissão, o advogado pode solicitar em qualquer tribunal ou repartição pública o exame de processos, livros ou documentos que não tenham carácter reservado ou secreto, bem como requerer verbalmente ou por escrito a passagem de certidões, sem necessidade de exibir procuração». No caso da comunicação do dado morada a advogados (e solicitadores), que considerámos não secreto ou reservado, sempre se deveria exigir que o conhecimento deste dado fosse determinado pela sua indispensabilidade para garantir o acesso e efetivação da justiça, devendo estes indicar, sempre que possível, no requerimento o número do processo em causa (34), bem como, no acesso à BDRE, procuração forense de uma das partes no processo.

				Destinando-se a informação em causa, em última análise, a fins judiciais, sejam eles de natureza civil, criminal ou qualquer outra (35), o princípio constitucional fundamental que assegura o acesso ao direito e à tutela jurisdicional efectiva, objecto do art. 20º CRP, do art. 10.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do art. 6.º da Convenção Europeia do Direitos do Homem, impõe também a concessão dos meios necessários para a sua concretização, justificando a comunicação.

				Lisboa, 4 de Dezembro de 2001

				Catarina Sarmento e Castro (Relatora)

				Declaração de voto

				A questão fundamental objecto do presente Parecer situa-se no domínio da comunicação da informação constante da BDRE, objecto de previsão no Artº 16º da Lei 13/99, de 22/03.

				E, como ao mesmo subjaz, são, fundamentalmente, duas as questões que nele se registam :

				1- A primeira, quanto à interpretação do próprio precepto 

				2- Outra, a de saber se o preceito em causa será de aplicação restrita e exclusiva nesta matéria 

				1- Quanto à primeiramente referida, como bem consta do Parecer, parece-nos claro que as entidades a quem podem ser comunicados os dados constantes da BDRE são as “forças e serviços de segurança” e os “serviços e organismos da Administração Pública e da administração local”.

				Para tal, exige, previamente, o preceito em causa :

				- A identificação daquelas identidades e

				- Que a informação a comunicar o seja “para prossecução das atribuições dos serviços requisitantes” bem como a verificação cumulativa dos seguintes “requisitos” :

				- Que “exista obrigação ou autorização legal” para a comunicação - as quais, a não existirem uma ou outra, poderão ser substituídas por uma “autorização da CNPD” - Que “os dados sejam indispensáveis ao destinatário para cumprimento das suas atribuições” e - Que “a finalidade do tratamento do destinatário não seja incompatível com a finalidade que determinou a recolha” Relativamente à exigência da identificação das forças e serviços de segurança, bem como dos serviços e organismos das administrações pública e local, temos de convir, será algo estranho, já que se não perceberá muito bem como é que qualquer deles pode solicitar ao STAPE que lhe sejam comunicados determinados dados sem que simultaneamente se mostre suficientemente identificado ... A quem responderia o STAPE ?!...

				Depois, 

				Será que as “forças e serviços de segurança” não constituem “serviços e organismos da Administração Pública e/ou da administração local” ? Porquê e para quê então a diferenciação ?

				E será que se pretendeu também incluir naqueles os serviços de segurança privados já existentes - vd Dec.Lei 231/98, de 22/07 ?

				Quanto à verificação cumulativa dos requisitos exigidos para a comunicação :

				Não será que a obrigação ou autorização legais exigidas pelo nº 1 al. a), não resultarão, por regra e, em geral, do cumprimento das atribuições legalmente previstas daquelas entidades referidas - al. b) ?

				E que compatibilidade será possível descortinar relativamente à utilização da informação comunicada a qualquer daquelas entidades, perante a prevista finalidade da BDRE constante do Artº 10º nº 1 ?

				Ou será que a exigência deste requisito é apenas válida no caso da informação comunicada se destinar a um qualquer “tratamento” pelo “destinatário” da informação - al. b) ?

				Será de exigir a verificação deste último requisito quando qualquer dos destinatários da informação apenas a pretenda utilizar fora de qualquer tratamento de dados ?

				Todas estas questões justificariam, quanto a nós, que a CNPD concluísse também e, desde logo, pela necessidade urgente de uma alteração legislativa do preceito, atento o volume de pedidos de comunicação da informação, aliás, bem patente no Parecer emitido.

				2- A outra questão prende-se com a de saber se o preceito em causa será a única, restrita e exclusiva, possibilidade de comunicação da informação nesta matéria.

				Como também resulta do presente Parecer, a resposta é, necessariamente, negativa.

				Para além das entidades referidas e dos necessários requisitos além previstos, necessariamente também que sempre a CNPD, como “autoridade nacional que tem como atribuição controlar e fiscalizar o cumprimento das obrigações legais e regulamentares em matéria de protecção de dados pessoais” - cfr Artº 22º nº 1 da Lei 67/98 - será competente para, nos termos do disposto nos Artºs 23º nº 1 al. c) e 28º nº1 al. d) seguintes, “autorizar excepcionalmente a utilização de dados pessoais - de quaisquer dados pessoais - para finalidades não determinantes da recolha, com respeito pelos princípios definidos no artigo 5º”.

				É, aliás, o próprio Artº 35º nº 2 da CRP que, expressamente, a habilita a fazê-lo, concreta e especificamente também, em matéria de “...transmissão e utilização...” de dados.

				E, adiantaríamos, se outros motivos não houvesse, as interrogações antes deixadas descritas, desde logo o imporiam. Seria, por outro lado, impensável até, entender como exclusivo e restritivo o preceito em questão quando, como também se refere no Parecer, várias outras disposições legais permitem o acesso a qualquer tratamento de dados por outras entidades que não as acima referidas - “forças e serviços de segurança” e “serviços e organismos da Administração Pública e da administração local”.

				É o caso dos Tribunais, como bem se refere no Parecer.

				Tal como o entendemos no passado , em circunstâncias legislativas algo “adversas”, por maioria de razão o entendemos hoje também, face à actual Lei 67/98, relativamente a advogados e a solicitadores, por também directamente decorrente da lei -Artºs 63º do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Dec.Lei 84/84, de 16/03 e 61º nº 3 do Estatuto dos Solicitadores, aprovado pelo Dec.Lei 483/76, de 19/06 - sobretudo e em especial quando em causa possa estar o exercício do directo fundamental do “acesso ao direito e tutela jurisdicional efectiva” objecto do Artº 20º da CRP.

				Assim sendo, também em relação a estes, e sem prejuízo de a CNPD se poder pronunciar, caso a caso, quanto a vários outros, nos termos do citado Artº 23º nº 1 al. c), tenderia a aceitar a comunicação da informação da BDRE aos mesmos.

				Mário Varges Gomes

				Cfr Deliberação Nº 41/96, da CNPDPI, in Relatório 1996, pág. 244.

				(1) «O recenseamento eleitoral é oficioso, obrigatório, permanente e único para todas as eleições por sufrágio directo e universal, sem prejuízo do disposto nos nºs 4 e 5 do art. 15.º e no nº 2 do art. 121.º». (os mencionados números do art. 15.º referem-se à capacidade eleitoral activa e passiva de cidadãos estrangeiros, ou europeus; o art. 121.º ao voto dos cidadãos portugueses residentes no estrangeiro nas eleições presidenciais).

				(2) CANOTILHO, José Joaquim Gomes/MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.ª Edição, Coimbra Editora, 1994, p. 518 ss..

				(3) Parecer do Conselho Consultivo da PGR nº 23/95, publicado no Vol. VII, p. 423 ss..

				(4) Publicada no Relatório da CNPD de 1996, p. 244.

				(5) Art. 2.º alínea a) e b) da Lei nº 10/91, de 29 de Abril.

				(6) Estudando a questão na perspectiva da Lei anterior e analisando a perspectiva do Parecer do Conselho Consultivo da PGR nº 23/95, publicado no Vol. VII, p. 423 ss., pode consultar-se: GARCIA MARQUES/LOURENÇO MARTINS, Direito da Informática, Almedina, Coimbra, p. 240 ss..

				(7) Note-se que, como assinalou o Tribunal Constitucional, não resulta desta disposição constitucional qualquer obrigatoriedade de criação de excepções legais.

				Aliás, não foi esta parte da disposição que determinou o entendimento de inconstitucionalidade por omissão do TC relativa ao art. 35.º CRP. No Acórdão nº 182/89, de 1 de Fevereiro de 1989, o Tribunal Constitucional entendeu «dar por verificado o não cumprimento da Constituição por omissão da medida legislativa prevista no nº 4 do seu art. 35.º, necessária para tornar exequível a garantia constante do nº 2 do mesmo artigo», i.e., «proibindo o nº 2 do art. 35.º da Constituição, o acesso de terceiros a ficheiros com dados excepcionais previstos na lei e, remetendo o nº 4 para a lei a definição do conceito de dados pessoais, é evidente a necessidade de mediação legislativa ou “interpositio legislatoris”, expressa no nº 4, para definir o conceito de dados pessoais, a fim de tornar plenamente exequível a garantia constante do nº 2».

				(8) O Conselho Consultivo da PGR também se pronunciou sobre a noção de terceiro, antes mesmo da nova Lei. Estabelecia-se que «a noção de terceiros, para os fins da previsão constante do preceito (art. 35.º CRP), deve abranger todos as pessoas que não sejam o(s) titular(es) dos dados pessoais em apreço, apenas não abrangendo o pessoal informático que constitui o “staff” do suporte organizacional dos ficheiros, enquanto (e na medida em que) tenha funções de acesso, indispensable à organização e exploração desses ficheiros, bancos ou bases de dados». Parecer nº 23/95, publicado no Vol. VII dos Pareceres da PGR, p. 423 ss., e Parecer nº 95/87, publicado no DR II, nº 289, de 17 de Dezembro de 1990.

				(9) Na resposta portuguesa a um questionário do Grupo do art. 29.º foram elencados alguns casos relativos à compatibilidade/incompatibilidade:

				a) O lançamento conjunto de um livro (colecção de moedas) entre um Banco e uma empresa que edita e vende livros pode entender-se, como não incompatible com um ficheiro de marketing. O Banco que pretende associar o seu nome a uma edição que entende de interesse para os clientes, pode incluir essa informação na sua actividade promocional;

				b) Uma empresa que presta serviços aos seus clientes pode utilizar o ficheiro de facturação (cobrança das passagens em auto-estrada) para divulgar as condições de privatização. Embora não estando em estrita adequação e pertinência à finalidade que determinou a recolha dos dados, não é incompatível com esta.

				c) Será de autorizar a cedência de dados para efeitos de marketing entre um Banco e Companhia de Seguros se o titular, informado dessa possibilidade pelo responsável do tratamento, der o seu consentimento à cedência da informação.

				d) A informação inserida na base de dados de acreditações de entrada em recinto (Expo 98) - que tem como finalidade específica a gestão de acreditações - não pode ser facultada a Deputado da Assembleia da República.

				e) A utilização conjunta de informação nominativa por Associação de Consumidores e Portugal Telecom sobre facturação detalhada integral, para fins de verificação do impacto de preços ao consumidor, vai para além da finalidade autorizada para o registo de tais dados, que estão na esfera da vida privada das pessoas a que respeitam.

				f) Tendo o ficheiro da Ordem dos Advogados como finalidade a gestão dos serviços da Ordem e gestão da “informação actualizada da situação profissional dos Advogados”, considera-se compatível com a finalidade a utilização dos nomes e moradas com vista à divulgação de informações de interesse para a formação inicial ou permanente dos advogados - designadamente a realização de palestras, cursos e conferências. Os titulares dos dados podem opor-se à cedência de etiquetas a Universidades ou ao Centro de Estudos Judiciários (escola de formação de magistrados).

				Não é compatível com a finalidade a utilização dos dados por organizações ou entidades, para fins de marketing estranhos às finalidades indicadas e às funções estatutárias da Ordem.

				g) A finalidade do ficheiro da Ordem dos Médicos é o relacionamento entre a Ordem e os seus associados, bem como a passagem de documentação aos associados, certificação de especialidades, a correspondência relacionada com todas as iniciativas a seu cargo.

				É compatível com a finalidade do ficheiro:

				- A cedência de etiquetas para realização de Congressos (na medida em que se enquadra no âmbito das suas atribuições e contribui para o desenvolvimento da qualificação profissional), ainda que a OM não seja a entidade promotora;

				- A cedência de etiquetas para acções de actualização, aperfeiçoamento ou simples contacto no âmbito do exercício dos cuidados de saúde por parte dos Hospitais, Universidades, Clínicas ou Centros de Saúde ou Administração Regional de Saúde;

				- A utilização da informação pela Ordem para contacto com os associados no sentido de publicitar vantagens para a classe resultantes de acordos ou protocolos com as empresas no âmbito de alguns sectores (seguros vantajosos, cartões de crédito, equipamento informático).

				- A cedência de informação a laboratórios ou empresas que comercializam medicamentos não é incompatível com as razões determinantes da recolha, na medida em que está em causa a informação e formação de médicos em relação a novos medicamentos.

				* Os titulares dos dados, uma vez informados da intenção de cedência a terceiros, podem opor-se à comunicação dos seus dados a estas empresas ou entidades.

				É incompatível com a finalidade o fornecimento de etiquetas autocolantes a quaisquer outras organizações ou entidades, para fins de marketing estranhos às finalidades e funções estatutárias da Ordem.

				h) É incompatível com a finalidade da recolha, a cedência de nomes e moradas de titulares de «Cartão Jovem» a empresas que se dedicam à realização de cursos de formação profissional ou a empresas que vendem equipamento de barbear (jovens do sexo masculino).

				i) É incompatível com a finalidade da recolha a utilização de dados do registo automóvel (propriedade automóvel) para realização de acções de marketing ou prospecção comercial relacionada com a aquisição de novo veículo.

				(10) Sobre a questão no âmbito da lei anterior poderá consultar-se, v.g., a Deliberação da CNPD nº 1/96, publicada no Relatório da CNPD de 1996.

				(11) Publicada no Relatório da CNPD de 1996, p. 224 ss..

				(12) Publicada no Relatório da CNPD de 1997, p. 136 ss..

				(13) Por outro lado, saliente-se que mesmo o tratamento de dados pessoais recolhido junto de fonte pública terá de respeitar as disposições de protecção de dados.

				(14) O art. 63.º nº 1 do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo DL nº 84/84, de 16 de Março, estabelece que “no exercício da sua profissão, o adrogado pode solicitar em qualquer tribunal ou repartição pública o exame de processos, livros ou documentos que não tenham carácter reservado ou secreto, bem como requerer verbalmente ou por escrito a passagem de certidões, sem necessidade de exibir procuração”. A informação em causa (morada) não tem carácter reservado nem secreto (no mesmo sentido Deliberação nº 41/96 da CNPD).

				(15) A imposição da adequação e da pertinência do tratamento de dados à finalidade que o determinou e ideia de que os dados pessoais apenas podem ser tratados com respeito pela finalidade determinante da recolha consta do art. 5.º alínea b) e c) da Convenção. Resolução da Assembleia da República nº 23/93, de 12 de Maio e Decreto do Presidente da República nº 21/93, de 21 de Junho (publicado no DR-I A, nº 159, de 9 de Julho. Também a Recomendação (91) 10 do Conselho da Europa sobre a comunicação a terceiros de dados de carácter pessoal detidos pelas Administrações Públicas estabelece como limite fundamental dessa comunicação não vir a ser utilizada para fins incompatíveis com aqueles para os quais eles foram inicialmente recolhidos.

				(16) Art. 6.º nº 1 alínea b): os dados serão «recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas, e que não serão posteriormente tratados de forma incompatible com essas finalidades».

				(17) Art. 5.º nº 1 alínea b): os dados devem ser «recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas, não podendo ser posteriormente tratados de forma incompatível com essas finalidades».

				(18) O princípio da finalidade é um dos princípios constitucional e legalmente estabelecidos para assegurar o respeito pelo direito à autodeterminação informativa (Recht auf informationelle Selbstbestimmung) a que pela primeira vez se referiu a sentença do Tribunal Constitucional Federal Alemão de 15 de Dezembro de 1983, entendido como parte do direito de personalidade que também abarca genericamente a possibilidade de cada indivíduo decidir por si mesmo o que pretende revelar acerca da sua vida privada.

				(19) CANOTILHO, José Joaquim Gomes/MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.ª Edição, Coimbra Editora, 1994, p. 216. Entre nós também, v.g., MONIZ, Helena, «Notas sobre a protecção de dados pessoais perante a informática», Revista Portuguesa de Ciência Criminal, Ano 7, Abril-Junho de 1997, p. 231 (264) ss.. Também entre nós: GONÇALVES, Maria Eduarda, Direito da Informação, Almedina, Coimbra, 1994, p. 124.

				(20) MURILLO de la CUEVA, Pablo Lucas, Informática y protección de datos personales, Centro de Estudios Constitucionales, Madrid, 1993, p. 63.

				(21) EIRAS, Agostinho, Segredo de Justiça e controlo de dados pessoais informatizados, Coimbra Editora, 1992, p. 80. (22) Art. 23.º nº 1 alínea c): Compete à CNPD: «Autorizar excepcionalmente a utilização de dados pessoais para finalidades não determinantes da recolha, com respeito pelos princípios definidos no artigo 5.º».

				(23) Em Espanha, a Lei 5/92 de regulacion del tratamiento automatizado de los datos de caracter personal admite a cessão de dados entre organismos da Administração Pública, sem necessidade de consentimento do respectivo titular, por força da Lei, quando os dados são recolhidos de fonte pública.

				(24) Atendendo, desde logo, ao princípio da especialidade.

				(25) Entre nós fez-lhe referência, embora num sentido de utilização diferente, v.g., CANOTILHO, José Joaquim Gomes/MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.ª Edição, Coimbra, 1993, p. 216: «a criação e utilização de ficheiros... deve ter um objectivo geral e usos específicos socialmente aceites». Também o menciona Helena Moniz,: MONIZ, Helena, «Notas sobre a protecção de dados pessoais perante a informática», Revista Portuguesa de Ciência Criminal, Ano 7, Abril-Junho de 1997, p. 231 (264) ss..

				(26) Na Bélgica, algumas decisões da Commission Pour la Protection de la Vie Privée mostram que o acesso aos dados constantes do Registre national des personnes physiques é limitado e que tem sido negado a pessoas privadas (Decisão 5/2000; Decisão 29/99).

				(27) Acerca dos princípios gerais do recenseamento eleitoral poderá consultar-se:

				CANOTILHO, José Joaquim Gomes/MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.ª Edição, Coimbra Editora, 1994, p. 518 ss.. Os mesmos princípios estão vertidos nas disposições da Lei nº 13/99, de 22 de Março.

				(28) Sobre o «détournement de finalité» pode consultar-se em França a decisão da CNIL (Commission Nationale de l’Informatique et des Libertés) de 29 de Novembro de 1988: CNIL, Les Libertés et LInformatique - vingt délibérations commentées, La documentation Française, Paris, 1998, p. 55 ss..

				(29) Segundo o art. 55.º do CPP «compete aos órgãos de polícia criminal coadyuvar as autoridades judiciárias com vista à realização das finalidades do processo».

				(30) Garantido, designadamente, pelo art. 20.º CRP, pelo art. 10.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem e pelo art. 6.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.

				(31) Em Espanha, a Agencia de Protección de Datos começou por considerar que os dados do recenseamento eleitoral não podiam ser utilizados para efeitos de marketing. Mais tarde, o legislador entendeu que estes dados poderiam ser utilizados para realização de campanhas de publicidade, desde que fosse facultado ao titular o direito a opor-se a esse uso. Todavia, quando aprovou a Lei de Bases do Regime Local e estabeleceu as finalidades do recenseamento eleitoral não incluiu essa finalidade entre as finalidades dos ditos dados. A nova Lei de Protecção de Dados (Ley Orgánica 15/1999) parece vir conceder a possibilidade da criação de um «censo promocional» construído com base nos dados do recenseamento eleitoral (nome emorada), embora sujeito a garantias especiais.

				(32) Um outro caso foi considerado, sem que, todavia, da discussão tivesse resultado uma conclusão satisfatória, havendo sido expostas duas posições diferentes. Atendendo aos princípios gerais atrás mencionados, a CNPD discutiu se a comunicação do nome e morada constantes do recenseamento eleitoral, destinando-se a fins eleitorais, deveria ser conferido a todos os cidadãos, em especial e, em igualdade de circunstâncias, aos candidatos e os partidos políticos. Este entendimento resultava anteriormente de forma directa da Lei nº 10/91, e nesse sentido se decidira também na Deliberação nº 41/96 desta CNPD. Na Lei do recenseamento eleitoral de 1999 estabeleceu-se a este propósito que os partidos políticos e grupos de cidadãos electores gozam do direito de obter cópia informatizada ou fotocópia dos cadernos de recenseamento, dos quais não consta actualmente a morada. Todavia, preenchidas as condições de tratamento de dados já mencionadas, e dada a natureza do dado em questão, a comunicação do dado «morada» pareceria ser o caso de comunicação de dados pessoais que caberia ainda em finalidades conexas e não incompatíveis com a finalidade da recolha. Como se referiu na Deliberação nº 41/96 «Constituindo o recenseamento eleitoral um claro pressuposto do direito de sufrágio, como se disse, só podendo votar quem estiver recenseado, parece evidente que a finalidade do tratamento informático será aqui o processo eleitoral no seu todo». Em termos de direito comparado veja-se que, v.g. em Espanha, as finalidades admitidas para utilização dos dados do recenseamento eleitoral são apenas as derivadas dos processos eleitorais (comprovação da inscrição, exercício de direito de voto, realização de propaganda por parte de partidos políticos que concorrem à eleições). Apesar disso, a CNPD entende que deveria ser o legislador a clarificar a questão, tomando posição sobre o problema.

				(33) O Decreto-Lei nº 149/87 já referia, no art. 1.º nº 1, que os atestados das juntas de freguesia poderiam ser substituídos pelo cartão de eleitor.

				(34) Não será possível, v.g., quando se pretende conhecer a morada para dar início ao processo.

				(35) E sendo certo que apenas para estes o que atrás se disse valeria.

				PARECER da Procuradoria Geral da República, Nª 23/95, de 08.06 

				1 - É proibido o acesso a ficheiros e registos informáticos para conhecimento de dados pessoais relativos a terceiros e respectiva interconexão, salvo em casos excepcionais previstos na lei - artigo 35, n 2, da Constituição da República Portuguesa;

				2 - Em face do disposto pela Lei n 10/91, de 29 de Abril, os dados recolhidos pelas comissões recenseadoras podem ser qualificados do seguinte modo: a) Os dados relativos ao nome completo, filiação, data de nascimento, freguesia de nascimento, número do Bilhete de Identidade e Arquivo emissor do Bilhete de Identidade (artigo 20, ns 1 e 2, da Lei n 69/78, de 3 de Novembro) são subsumíveis ao conceito de dados públicos, posto que se trata de “dados pessoais constantes de documento público oficial” - artigo 2, alínea b), da Lei n 10/91; b) A morada - informação relativa ao lugar de residência, e, quando existam, rua, número e andar do prédio - (artigo 20, n 1, da Lei n 69/78), é, em face do disposto pela alínea b) do artigo 2 da Lei n 10/91, um “elemento confidencial”, isto é, “um dado pessoal”, não público; c) Os elementos de identificação que tenham sido comunicados pelas autoridades judiciárias relativos aos cidadãos que, tendo completado 18 anos de idade, hajam sido objecto de sentença com trânsito em julgado que implique a privação da capacidade eleitoral e, bem assim, os elementos de identificação dos cidadãos que, tendo completado 18 anos, sejam internados por demência notoriamente reconhecida em virtude de anomalia psíquica, mas que não estejam interditados por sentença com trânsito em julgado, são “dados pessoais” subsumíveis, no mínimo, ao disposto na alínea b) do n 1 do artigo 11, da Lei n 10/91, na medida em que dizem respeito a “condenações em processo criminal” e ao “estado de saúde”, podendo, todavia, no limite, por eventual referência ao conceito de vida privada, inscrever-se no reduto dos “dados pessoalíssimos”, que são enunciados no n 3 do artigo 35 da CRP e na alínea a) do n 1 do artigo 11 da Lei n 10/91;

				3 - A recolha de dados pessoais deve processar-se em estrita adequação e pertinência à finalidade que a determinou (artigo 12, n 2, da Lei n 10/91, e 5, alínea c), da Convenção do Conselho da Europa para a Protecção das Pessoas Relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados Pessoais (Convenção n 108), só podendo os dados pessoais ser utilizados para a finalidade determinante da sua recolha, salvo autorização concedida por lei (artigos 15 e 8, alínea c), da Lei n 10/91, e 5, alínea b), in fine, da Convenção);

				4 - As consequências jurídicas derivadas da qualificação dos dados como “públicos” ou “pessoais”, em sentido estrito, têm relevância na problemática do acesso a esses dados por terceiros, o qual, em ficheiros automatizados, bancos e bases de dados, reveste a sua dimensão técnica mais acabada na chamada “interconexão de ficheiros”;

				5 - O acesso por terceiros pode realizar-se através de consulta directa do sistema por meios informáticos, ou mediante a realização de consultas “in loco”, com ou sem fornecimento de suportes de papel, verbi gratia, listagens de computador, certidões ou reproduções autenticadas;

				6 - Tratando-se de dados subsumíveis ao reduto dos “dados pessoalíssimos”, o seu tratamento informático é terminantemente interdito, salvo se se tratar do processamento de dados estatísticos ou de fins de investigação científica, e desde que não possam ser identificadas as pessoas a que respeitam - cfr n 3 do artigo 35 da CRP e o artigo 11, n 2, da Lei n 10/91;

				7 - Tratando-se de dados integráveis no elenco constante da alínea b) do n 1 do artigo 11 da mesma lei, o seu tratamento apenas pode ser efectuado, por força do disposto no n 3 do referido artigo 11, nos termos dos ns 1 e 2 do artigo 17, na redacção que lhe foi dada pela Lei n 28/94;

				8 - Quanto aos demais dados pessoais (em sentido estrito), categoria onde é de incluir a morada, nada obsta ao seu tratamento automatizado por entidades públicas e privadas, com observância das disposições da lei de protecção de dados pessoais e com prévia comunicação à Comissão Nacional de Protecção de Dados Pessoais Informatizados (CNPDPI) - cfr artigo 17, n 3, da Lei n 10/91, na redacção da Lei n 28/94;

				9 - Também nada obsta à recolha e tratamento informáticos dos dados públicos, sendo apenas mister proceder à legalização dos suportes existentes de acordo com o estabelecido no artigo 45 da Lei n 10/91;

				10- O acesso por terceiros a dados pessoais não públicos, que são objecto de tratamento automatizado, deve obedecer aos princípios do “respeito pelo fim” e da “adequação e pertinência”, o que implica, designadamente, que os dados recolhidos no recenseamento eleitoral para fins determinados e legítimos só possam ser utilizados para a finalidade determinante da recolha, salvo autorização concedida por lei - artigos 12, n 2, e 15, da Lei n 10/91, e artigo 5, alíneas b) e c), da Convenção 108;

				11- Nos casos excepcionais previstos na lei, a CNPDPI pode autorizar quer a utilização de dados pessoais para finalidades não determinantes da recolha, quer a interconexão, logo, o acesso por terceiros, dos ficheiros automatizados em referência - cfr artigo 8, n 1, alíneas c) e d), da Lei n 10/91;

				12- Tratando-se do acesso a “dados públicos”, embora continuem a ter aplicação os princípios do “respeito pelo fim” e da “pertinência e adequação”, é alargado o conhecimento desses dados por terceiros, inclusive através da interconexão de sistemas automatizados, sendo a mesma possível se se processar entre “entidades que prossigam os mesmos fins específicos”, “na dependência do mesmo responsável” - cfr artigo 25 da Lei n 10/91;

				13- O conceito de “dados pessoais” constante da alínea c) do n 1 do artigo 4 da Lei n 65/93, de 26 de Agosto, é mais restrito do que o estabelecido na alínea a) do artigo 2 da Lei n 10/91, posto que, naquele diploma, “dados pessoais” são “informações sobre pessoa singular, identificada ou identificável, que contenha apreciações, juízos de valor ou que sejam abrangidas pela reserva da intimidade da vida privada”;

				14- Deste modo, a “morada” não é subsumível ao conceito de “dados pessoais”, para os efeitos da Lei n 65/93;

				15- Todos têm direito à informação, mediante o acesso que lhe é instrumental, aos dados constantes de documentos administrativos de carácter não nominativo (cfr artigos 4, n 1, alínea b), e 7, n 1, da Lei n 65/93;

				16- No respeitante ao acesso por terceiros a “dados pessoais”, aplicam-se com as necessárias adaptações, os princípios constantes da lei aplicável ao tratamento automatizado de dados pessoais;

				17- Destinando-se o acesso à prossecução de finalidades diversas das que presidiram à recolha e tratamento dos dados pessoais, tal acesso não é, em princípio, permitido;

				18- Todavia, o acesso pode ser autorizado nas condições estabelecidas nos ns 3 e 4 do artigo 8 da Lei n 65/93.

			

		

	
		
			
				3. Elegibilidade e Direito de Voto nas Eleições Autárquicas de Cidadãos da EU

				Directiva 94/80/CE do Conselho de 19 de dezembro de 1994

				que estabelece as regras de exercício do direito de voto e de elegibilidade nas eleições autárquicas dos cidadãos da União residentes num Estado-membro de que não tenham a nacionalidade.

				Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, o n.º 1 do seu artigo 8º B: Tendo em conta a proposta da Comissão: Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu: Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social: Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões: Considerando que o Tratado da União Europeia constitui uma nova etapa no processo de criação de uma união cada vez mais estreita entre os povos da Europa: que a União tem, nomeadamente, como missão organizar coerente e solidariamente as relações entre os povos dos Estados-membros e que um dos seus objectivos fundamentais é o reforço da defesa dos direitos e dos interesses dos nacionais dos seus Estados-membros mediante a instituição de uma cidadania da União;

				Considerando que, para o efeito, as disposições do título II do Tratado da União Europeia instituem uma cidadania da União em benefício de todos os nacionais dos Estados-membros, reconhecendo-lhes, a esse título, um conjunto de direitos; 

				Considerando que, o direito de eleger e de ser eleito nas eleições autárquicas do Estado-membro de residência, previsto no n.º 1 do artigo 8º B do Tratado que institui a Comunidade Europeia, constitui uma aplicação do princípio da igualdade e da não discriminação entre cidadãos nacionais e não nacionais e um corolário do direito de livre circulação e permanência consagrado no artigo 8º A do Tratado; 

				Considerando que a aplicação do n.º 1 do artigo 8º B do Tratado não implica uma harmonização global dos regimes eleitorais dos Estados-membros; que se destina essencialmente a suprimir a condição de nacionalidade que actualmente é exigida na maior parte dos Estados-membros para o exercício do direito de voto e de elegibilidade e que, além disso, para ter em conta o princípio da proporcionalidade, consignado no terceiro parágrafo do artigo 3º B do Tratado, o conteúdo da legislação comunitária nessa matéria não deve exceder o necessário para atingir o objectivo do n.º 1 do artigo 8º B do Tratado;

				Considerando que o n.º 1 do artigo 8º B do Tratado tem por objectivo assegurar que todos os cidadãos da União, nacionais ou não do Estado-membro de residência, possam aí exercer o seu direito de voto e ser eleitos nas eleições autárquicas nas mesmas condições, e que é necessário, por conseguinte, que as condições, nomeadamente em matéria de período e de prova de residência, válidas para os não nacionais sejam idênticas às eventualmente aplicáveis aos nacionais do Estado-membro em questão; que os cidadãos não nacionais não estarão sujeitos a condições específicas a não ser que, a título excepcional, se justifique um tratamento diferente dos nacionais e dos não nacionais por circunstâncias específicas destes últimos que os distingam dos primeiros;

				Considerando que o n.º 1 do artigo 8º B do Tratado reconhece o direito de eleger e de ser eleito nas eleições autárquicas do Estado-membro de residência sem, no entanto, suprimir o direito de eleger e ser eleito no Estado-membro de que o cidadão da União é nacional; que é necessário respeitar a liberdade de escolha dos cidadãos de participarem ou não nas eleições autárquicas do Estado-membro de residência; que, como tal, é conveniente que esses cidadãos manifestem a vontade de aí exercerem o seu direito de voto; e que, nos Estados-membros em que o voto não é obrigatório, possam ser automaticamente inscritos nos cadernos eleitorais; 

				Considerando que a administração local dos Estados-membros reflecte tradições políticas e jurídicas diferentes e se caracteriza por uma grande riqueza de estruturas; que o conceito de eleições autárquicas não é o mesmo em todos os Estados-membros; que é conveniente, por conseguinte, especificar o objectivo da directiva definindo a noção de eleições autárquicas; que estas eleições incluem as eleições por sufrágio universal directo a nível das pessoas colectivas territoriais de base e das suas subdivisões; que se trata tanto das eleições por sufrágio universal directo para as assembleias representativas da autarquia como dos membros do executivo autárquico;

				Considerando que a inelegibilidade pode resultar de uma decisão individual tomada pelos poderes constituídos tanto do Estado-membro de residência como do Estado-membro de origem; que, dada a importância política da função do eleito autárquico, é conveniente que os Estados-membros possam tomar as medidas adequadas para evitar que uma pessoa privada do direito de ser eleito no seu Estado-membro de origem seja reintegrada nesse direito pelo simples facto de residir noutro Estado-membro; que este problema específico dos candidatos não nacionais justifica que os Estados-membros que o entendam necessário possam sujeitá-los não só ao regime de inelegibilidade do Estado-membro de residência mas também ao regime do Estado-membro de origem nessa matéria; que, tendo em conta o princípio da proporcionalidade, é suficiente subordinar o direito de voto apenas ao regime de incapacidade eleitoral do Estado-membro de residência;

				Considerando que as atribuições do executivo das autarquias locais podem incluir a participação no exercício da autoridade pública e na salvaguarda dos interesses gerais; que é, pois, conveniente que os Estados-membros possam reservar essas funções para os respectivos nacionais; que é igualmente conveniente que, para o efeito, os Estados-membros possam tomar as medidas adequadas, não podendo, no entanto, estas medidas limitar, para além do necessário à realização deste objectivo, a possibilidade de os nacionais de outros Estados-membros serem eleitos;

				Considerando que, da mesma forma, convém reservar aos nacionais do Estado-membro em questão que tenham sido eleitos membros do executivo autárquico a possibilidade de participarem na eleição da assembleia parlamentar; 

				Considerando que, sempre que as legislações dos Estados-membros prevejam incompatibilidades entre a qualidade de eleito municipal e outras funções, é conveniente que os Estados-membros possam alargar essas incompatibilidades a funções equivalentes exercidas noutros Estados-membros; 

				Considerando que as derrogações às regras gerais da presente directiva devem ser justificadas, nos termos do n.º 1 do artigo 8º B do Tratado, por problemas específicos de um Estado-membro, e que estas disposições derrogatórias, pela sua natureza, devem ser sujeitas a reexame;

				Considerando que esses problemas específicos se podem colocar, nomeadamente, num Estado-membro em que a proporção de cidadãos da União que nele residem sem que tenham a sua nacionalidade e tenham atingido a idade de voto é muito significativamente superior à média; que uma proporção de 20% desses cidadãos relativamente ao conjunto do eleitorado justifica disposições derrogatórias que se baseiem no critério do período de residência;

				Considerando que a cidadania da União se destina a uma melhor integração dos cidadãos da União no seu país de acolhimento e que, neste contexto, é coerente com as intenções dos autores do Tratado evitar qualquer polarização entre listas de candidatos nacionais e não nacionais;

				Considerando que o risco de polarização diz especialmente respeito a um Estado-membro em que a proporção de cidadãos da União não nacionais que atingiram a idade de voto excede 20% do conjunto de cidadãos da União em idade de voto aí residentes e que, por conseguinte, esse Estado-membro deve poder prever disposições específicas, no respeito do artigo 8º B do Tratado, relativas à composição das listas de candidatos;

				Considerando que é necessário tomar em consideração o facto de em determinados Estados-membros os nacionais de outros Estados-membros aí residentes disporem do direito de voto para o parlamento nacional, pelo que as formalidades previstas pela presente directiva poderão ser simplificadas; 

				Considerando que o Reino da Bélgica apresenta particularidades e equilíbrios próprios relacionados com o facto de a sua Constituição prever, nos artigos 1º a 4º, três línguas oficiais e uma repartição em regiões e comunidades; e que, por essas razões, a aplicação integral da presente directiva em determinadas autarquias poderá ter efeitos tais que convirá prever uma possibilidade de derrogação ao disposto na presente directiva para ter em conta essas particularidades e equilíbrios; 

				Considerando que a Comissão procederá à avaliação da aplicação da directiva do ponto de vista jurídico e prático, incluindo a evolução do eleitorado verificada após a entrada em vigor da directiva; que, para o efeito, a Comissão apresentará um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA: 

				CAPÍTULO I

				Generalidades

				Artigo 1º

				1. A presente directiva estabelece as regras de exercício do direito de voto e de elegibilidade nas eleições autárquicas dos cidadãos da União residentes num Estado-membro de que não tenham a nacionalidade.

				2. As disposições da presente directiva não afectam as disposições dos Estados-membros sobre o direito de voto e a elegibilidade quer dos seus nacionais que residam fora do seu território nacional quer dos nacionais de países terceiros que residam nesse Estado. 

				Artigo 2º

				1. Para os efeitos da presente directiva, entende-se por: 

				a)	«Autarquia local», as unidades administrativas que constam do anexo e que, nos termos da legislação de cada Estado-membro, têm órgãos eleitos por sufrágio universal directo e dispõem de competência para administrar, ao nível de base da organização política e administrativa e sob responsabilidade própria, determinados assuntos locais;

				b)	«Eleições autárquicas», as eleições por sufrágio universal directo destinadas a designar os membros da assembleia representativa e, eventualmente, nos termos da legislação de cada Estado-membro, o presidente e os membros do executivo de uma autarquia local; 

				c)	«Estado-membro de residência», o Estado-membro em que o cidadão da União reside sem que tenha a respectiva nacionalidade; 

				d)	«Estado-membro de origem», o Estado-membro de que o cidadão da União é nacional;

				e)	«Caderno eleitoral», o registo oficial de todos os eleitores com direito de voto numa determinada autarquia local ou numa das suas circunscrições, elaborado e actualizado pela autoridade competente nos termos do direito eleitoral do Estado-membro de residência, ou o recenseamento da população, se este mencionar a qualidade de eleitor; 

				f)	«Dia de referência», o dia ou dias em que os cidadãos da União devem preencher, nos termos do direito do Estado-membro de residência, as condições exigidas para aí serem eleitores ou elegíveis; 

				g)	«Declaração formal», o acto do interessado cuja inexactidão é passível de sanções nos termos da legislação nacional aplicável. 

				2. Se por motivo de uma alteração da legislação nacional, uma das autarquias locais referidas no anexo for substituída por outra autarquia com as competências referidas na alínea a) do n.º 1 do presente artigo ou se, por força de tal alteração, uma dessas autarquias for suprimida ou forem criadas outras autarquias, o Estado-membro em causa notificará do facto a Comissão. No prazo de três meses a contar da data de recepção da notificação e com a declaração do Estado-membro de que os direitos previstos na presente directiva não serão prejudicados, a Comissão adaptará o anexo procedendo às necessárias substituições, supressões ou aditamentos. O anexo assim revisto será publicado no Jornal Oficial. 

				Artigo 3º

				Qualquer pessoa que, no dia de referência:

				a) Seja cidadão da União na acepção do n.º 1, segundo parágrafo, do artigo 8º do Tratado, e que embora não tenha a nacionalidade do Estado-membro de residência, preencha todas as outras condições a que a legislação desse Estado sujeita o direito de voto e a elegibilidade dos seus nacionais, tem direito de voto e é elegível nas eleições autárquicas do Estado-membro de residência, em conformidade com o disposto na presente directiva. 

				Artigo 4º

				1. Se, para serem eleitores ou elegíveis, os nacionais do Estado-membro de residência necessitarem de ter residido durante um período mínimo no território nacional, considera-se que os eleitores e elegíveis referidos no artigo 3º preenchem esta condição quando tenham residido durante um período equivalente noutros Estados-membros. 

				2. Se, nos termos da legislação do Estado-membro de residência, os seus nacionais só puderem ser eleitores ou elegíveis na autarquia local em que têm a sua residência principal, esta condição é igualmente aplicável aos eleitores e elegíveis referidos no artigo 3º. 

				3. O disposto no n.º 1 não prejudica as disposições de cada Estado-membro que subordinem o exercício do direito de voto e a elegibilidade de todo o eleitor ou elegível numa determinada autarquia local à condição de terem residido durante um período mínimo no território dessa autarquia local. O disposto no n.º 1 também não prejudica as disposições nacionais já em vigor à data de adopção da presente directiva que subordinem o exercício do direito de voto e a elegibilidade à condição de um período mínimo de residência na parte do Estado-membro em que se insere a autarquia local em questão. 

				Artigo 5º

				1. Os Estados-membros de residência podem dispor que qualquer cidadão da União que seja inelegível em consequência de uma decisão individual em matéria civil ou de uma decisão penal, por força da legislação do seu Estado-membro de origem, fica privado do exercício desse direito nas eleições autárquicas. 

				2. A candidatura de qualquer cidadão da União às eleições autárquicas do Estado-membro de residência pode ser indeferida se o cidadão não puder apresentar a declaração prevista no n.º 2, alínea a), do artigo 9º, ou o atestado previsto no n.º 2, alínea b), do artigo 9º. 

				3. Os Estados-membros podem dispor que somente os seus nacionais são elegíveis para as funções de presidente ou de membro do órgão colegial executivo de uma autarquia local, se estas pessoas forem eleitas para exercer essas funções durante a duração do mandato. Os Estados-membros podem dispor também que o exercício a título provisório ou interino das funções de presidente ou de membro de órgão colegial executivo de uma autarquia local fica reservado aos seus nacionais. 

				As disposições que os Estados-membros podem adoptar para garantir o exercício das funções referidas no primeiro parágrafo e do exercício a título provisório ou interino referido no segundo parágrafo exclusivamente pelos seus nacionais, deverão respeitar o Tratado e os princípios gerais do direito, bem como serem adequadas, necessárias e proporcionais aos objectivos prosseguidos. 

				4. Os Estados-membros podem dispor também que os cidadãos da União eleitos membros de um órgão representativo não poderão participar na designação dos eleitores de uma assembleia parlamentar nem na eleição dos membros dessa assembleia. 

				Artigo 6º

				1. Os elegíveis referidos no artigo 3º estão sujeitos às condições de incompatibilidade que se aplicam, nos termos da legislação do Estado-membro de residência, aos nacionais desse Estado.

				2. Os Estados-membros podem dispor que a qualidade de eleito autárquico no Estado-membro de residência é igualmente incompatível com as funções exercidas noutros Estados-membros equivalentes às que implicam uma incompatibilidade no Estado-membro de residência. 

				CAPÍTULO II

				Do exercício do direito de voto e da elegibilidade

				Artigo 7º

				1. O eleitor referido no artigo 3º que tenha manifestado essa vontade exercerá o direito de voto no Estado-membro de residência. 

				2. Se o voto for obrigatório no Estado-membro de residência, essa obrigação é igualmente aplicável aos eleitores referidos no artigo 3º que se encontrem inscritos nos cadernos eleitorais. 

				3. Os Estados-membros em que o voto não seja obrigatório poderão prever a inscrição automática nos cadernos eleitorais dos eleitores referidos no artigo 3º. 

				Artigo 8º

				1. Os Estados-membros adoptarão as medidas necessárias para permitir que os eleitores referidos no artigo 3º sejam inscritos nos cadernos eleitorais em prazo útil antes do acto eleitoral. 

				2. Para serem inscritos nos cadernos eleitorais, os eleitores referidos no artigo 3º devem apresentar as mesmas provas que os eleitores nacionais. Além disso, o Estado-membro de residência pode exigir que os eleitores referidos no artigo 3º apresentem um documento de identidade válido, bem como uma declaração formal que especifique a sua nacionalidade e endereço no Estado-membro de residência. 

				3. Os eleitores referidos no artigo 3º inscritos nos cadernos eleitorais mantêm a sua inscrição nas mesmas condições que os eleitores nacionais, até que sejam automaticamente eliminados dos cadernos eleitorais por terem deixado de preencher as condições necessárias para o exercício do direito de voto. Os eleitores que tenham sido inscritos nos cadernos eleitorais a seu pedido podem igualmente ser eliminados desses cadernos se o solicitarem. Em caso de mudança de residência para outra autarquia local do mesmo Estado-membro, o eleitor será inscrito nos cadernos eleitorais dessa autarquia nas mesmas condições que um eleitor nacional. 

				Artigo 9º

				1. Na apresentação da declaração de candidatura, cada elegível referido no artigo 3º deve apresentar as mesmas provas que um candidato nacional. O Estado-membro de residência pode exigir que o candidato apresente uma declaração formal que especifique a sua nacionalidade e endereço nesse Estado-membro.

				2. O Estado-membro de residência pode ainda exigir que o elegível referido no artigo 3º: 

				a)	Ao apresentar a declaração de candidatura indique, na declaração formal prevista no n.º 1, que não está privado do direito de ser eleito no Estado-membro de origem;

				b)	Em caso de dúvida quanto ao teor da declaração referida na alínea a) ou se a legislação do Estado-membro em causa assim o exigir, apresente, antes ou após o acto eleitoral, um atestado emitido pelas autoridades administrativas competentes do Estado-membro de origem, certificando que não está privado do direito de ser eleito nesse Estado-membro ou que as referidas autoridades não têm conhecimento dessa incapacidade; 

				c)	Apresente um documento de identidade válido;

				d)	Especifique, na sua declaração formal referida no n.º 1, que não exerce nenhuma das funções incompatíveis referidas no n.º 2 do artigo 6º; 

				e)	Indique, eventualmente, o seu último endereço no Estado-membro de origem. 

				Artigo 10º

				1. O Estado-membro de residência informará atempadamente o interessado do seguimento dado ao seu pedido de inscrição nos cadernos eleitorais ou da decisão respeitante à admissão da sua candidatura. 

				2. Em caso de recusa de inscrição nos cadernos eleitorais, de recusa do pedido de inscrição nos cadernos eleitorais ou de indeferimento da candidatura, o interessado pode interpor os recursos previstos na legislação do Estado-membro de residência em casos idênticos para os eleitores e elegíveis nacionais. 

				Artigo 11º

				O Estado-membro de residência informará, com a devida antecedência e de forma adequada, os eleitores e elegíveis referidos no artigo 3º das condições e regras de exercício do direito de voto e de elegibilidade nesse Estado. 

				CAPÍTULO III

				Disposições derrogatórias e transitórias

				Artigo 12º

				1. Se num Estado-membro, em 1 de Janeiro de 1996, a proporção de cidadãos da União aí residentes que não tenham a sua nacionalidade e que tenham atingido a idade de voto ultrapassar 20% do conjunto dos cidadãos da União em idade de voto aí residentes, esse Estado-membro pode, em derrogação ao disposo na presente directiva: 

				a)	Reservar o direito de voto aos eleitores referidos no artigo 3º que tenham residido nesse Estado-membro durante um período mínimo que não pode ser superior à duração de um mandato de assembleia representativa da autarquia; 

				b)	Reservar a elegibilidade aos elegíveis referidos no artigo 3º que tenham residido nesse Estado-membro durante um período mínimo que não pode ser superior à duração de dois mandatos da referida assembleia; 

				c)	Adoptar as medidas adequadas em matéria de composição das listas de candidatos, destinadas nomeadamente a facilitar a integração dos cidadãos da União nacionais de um outro Estado-membro. 

				2. O Reino da Bélgica pode, em derrogação ao disposto na presente directiva, aplicar as disposições da alínea a) do n.º 1 a um número limitado de autarquias cuja lista comunicará pelo menos um ano antes do acto eleitoral autárquico para o qual está prevista a utilização da derrogação. 

				3. Se, em 1 de Janeiro de 1996, a legislação de um Estado-membro determinar que os nacionais de um Estado-membro que residam noutro Estado-membro têm neste último direito de voto para o parlamento nacional e podem ser inscritos, para o efeito, nos cadernos eleitorais exactamente nas mesmas condições que os eleitores nacionais, o primeiro Estado-membro pode não aplicar os artigos 6º a 11º a esses nacionais, em derrogação às disposições da presente directiva. 

				4. Até 31 de Dezembro de 1998 o mais tardar e, posteriormente, de seis em seis anos, a Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório em que analisará a persistência das razões que justificam a concessão, aos Estados-membros em causa, de uma derrogação nos termos do n.º 1 do artigo 8º B do Tratado e proporá, eventualmente, que se proceda às adaptações necessárias. Os Estados-membros que adoptem disposições derrogatórias nos termos dos n.ºs 1 e 2 fornecerão à Comissão todos os elementos justificativos necessários. 

				CAPÍTULO IV

				Disposições finais

				Artigo 13º

				A Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a aplicação da presente directiva, incluindo a evolução do eleitorado verificada desde a sua entrada em vigor, no prazo de um ano a contar da realização em todos os Estados-membros de eleições autárquicas organizadas com base nas disposições da presente directiva e proporá, eventualmente, as adaptações adequadas. 

				Artigo 14º

				Os Estados-membros porão em vigor as disposições legais, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva antes de 1 de Janeiro de 1996. Do facto informarão imediatamente a Comissão. Quando os Estados-membros adoptarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência na publicação oficial. As modalidades da referência são adoptadas pelos Estados-membros. 

				Artigo 15º

				A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias. 

				Artigo 16º

				Os Estados-membros são os destinatários da presente directiva. 

				Feito em Bruxelas, em 19 de Dezembro de 1994. 

				Pelo Conselho, 

				O Presidente, K. Kinkel

			

		

	
		
			
				4. Financiamentos dos Partidos Politicos e das Campanhas Eleitorais 

				Lei nº 19/2003, de 20 de junho

				NOTA IMPORTANTE

				Os números 2 e 3 do artigo 152º da Lei nº 64-A/2008, de 31 de Dezembro estabelecem uma norma importante quanto ao valor referência para o cálculo das subvenções: o valor do Indexante de Apoios Sociais (IAS) ou o valor da retribuição mínima mensal (VRMM) fixada para o ano de 2008. Ora, o valor desta, foi fixado pelo Decreto-Lei nº 397/2007, de 31 de Dezembro e cifra-se em € 426. Sendo assim, e porque é maior do VRMM fixado para 2008 (que foi de € 426) que o valor do IAS para 2013 (que é de € 419,22), será aquele VRMM que servirá de base ao calculo das subvenções.

				A subvenção assim calculada será reduzida em conformidade com o artigo 3º da Lei nº 55/2010, de 24 de Dezembro, alterado pela Lei nº 1/2013, de 3 de Janeiro, conforme consta dos seus números 1 e 2:

				…………………………………………………………………………………………………

				1- A subvenção destinada ao financiamento dos partidos políticos, prevista na Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, com a redação que lhe foi dada pela presente lei, é reduzida em 10 % até 31 de dezembro de 2016.

				2 - A subvenção das campanhas eleitorais bem como os limites das despesas de campanha eleitoral, previstos na Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, com a redação que lhe foi dada pela presente lei, são reduzidos em 20 % até 31 de dezembro de 2016.

				…………………………………………………………………………………………………

				CAPÍTULO I

				Disposição geral

				Artigo 1.º

				Objecto e âmbito 

				A presente lei regula o regime aplicável aos recursos financeiros dos partidos políticos e das campanhas eleitorais. 

				CAPÍTULO II

				Financiamento dos partidos políticos

				Artigo 2.º

				Fontes de financiamento

				As fontes de financiamento da actividade dos partidos políticos compreendem as suas receitas próprias e outras provenientes de financiamento privado e de subvenções públicas. 

				Artigo 3.º

				Receitas próprias

				1 - Constituem receitas próprias dos partidos políticos:

				a)	As quotas e outras contribuições dos seus filiados;

				b)	As contribuições de candidatos e representantes eleitos em listas apresentadas por cada partido ou coligações ou por estes apoiadas;

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24.12)

				c)	As subvenções públicas, nos termos da lei;

				d)	O produto de actividades de angariação de fundos por eles desenvolvidas;

				e)	Os rendimentos provenientes do seu património designadamente, arrendamentos, alugueres ou aplicações financeiras; 

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24.12)

				f)	O produto de empréstimos, nos termos das regras gerais da actividade dos mercados financeiros; 

				g)	O produto de heranças ou legados;

				h)	Os donativos de pessoas singulares, nos termos do artigo 7.º

				2 - As receitas referidas no número anterior, quando em numerário, são obrigatoriamente tituladas por meio de cheque ou por outro meio bancário que permita a identificação do montante e da sua origem e depositadas em contas bancárias exclusivamente destinadas a esse efeito, nas quais apenas podem ser efectuados depósitos que tenham essa origem. 

				3 - Exceptuam -se do disposto no número anterior, os montantes de valor inferior a 25 % do indexante de apoios sociais, abreviadamente designado por IAS, criado pela Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de Dezembro, desde que, no período de um ano, não ultrapassem 50 vezes o valor do IAS, sem prejuízo do disposto no artigo 12.º

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31.12)

				4 - São permitidas as contribuições em espécie, bem como a cedência de bens a título de empréstimo, as quais são consideradas pelo seu valor corrente de mercado e obrigatoriamente discriminadas na lista a que se refere a alínea b) do n.º 7 do artigo 12.º 

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				Artigo 4.º

				Financiamento público

				Os recursos de financiamento público para a realização dos fins próprios dos partidos são: 

				a)	As subvenções para financiamento dos partidos políticos;

				b)	As subvenções para as campanhas eleitorais;

				c)	Outras legalmente previstas.

				Artigo 5.º

				Subvenção pública para financiamento dos partidos políticos

				1 - A cada partido que haja concorrido a acto eleitoral, ainda que em coligação, e que obtenha representação na Assembleia da República é concedida, nos termos dos números seguintes, uma subvenção anual, desde que a requeira ao Presidente da Assembleia da República. 

				2 - A subvenção consiste numa quantia em dinheiro equivalente à fracção 1/135 do valor do IAS, por cada voto obtido na mais recente eleição de deputados à Assembleia da República.

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				3 - Nos casos de coligação eleitoral, a subvenção devida a cada um dos partidos nela integrados é igual à subvenção que, nos termos do número anterior, corresponder à respectiva coligação eleitoral, distribuída proporcionalmente em função dos deputados eleitos por cada partido, salvo disposição expressa em sentido distinto constante de acordo da coligação. 

				4 - A cada grupo parlamentar, ao deputado único representante de um partido e ao deputado não inscrito em grupo parlamentar da Assembleia da República é atribuída, anualmente, uma subvenção para encargos de assessoria aos deputados e outras despesas de funcionamento correspondente a quatro vezes o IAS anual, mais metade do valor do mesmo, por deputado, a ser paga mensalmente, nos termos do n.º 6.

				5 - Os grupos parlamentares originários de partidos que tenham concorrido em coligação ao acto eleitoral são considerados como um só grupo parlamentar para efeitos do número anterior.

				6 - As subvenções anteriormente referidas são pagas em duodécimos, por conta de dotações especiais para esse efeito inscritas no Orçamento da Assembleia da República

				7 - A subvenção prevista nos números anteriores é também concedida aos partidos que, tendo concorrido à eleição para a Assembleia da República e não tendo conseguido representação parlamentar, obtenham um número de votos superior a 50000, desde que a requeiram ao Presidente da Assembleia da República. 

				8 - A fiscalização relativa às subvenções públicas auferidas por grupos parlamentares ou deputado único representante de um partido e aos deputados não inscritos em grupo parlamentar ou aos deputados independentes na Assembleia da República e nas assembleias legislativas das regiões autónomas, ou por seu intermédio, para a actividade política e partidária em que participem, cabe exclusivamente ao Tribunal Constitucional, nos termos do artigo 23.º

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24.12)

				ANOTAÇÃO

				Segundo o Artº 3º, nº 4 da Lei nº 55/2010, de 24-12) - O disposto no n.º 8 do artigo 5.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho, introduzido pela presente lei, tem natureza interpretativa.

				Artigo 6.º

				Angariação de fundos

				1 - As receitas de angariação de fundos não podem exceder anualmente, por partido, 1500 vezes o valor do IAS e são obrigatoriamente registadas nos termos do n.º 7 do artigo 12.º

				2 - Considera -se produto de angariação de fundos o montante que resulta da diferença entre receitas e despesas em cada actividade de angariação.

				3 - As iniciativas que, complementarmente, envolvam a oferta de bens e serviços, devem ser objecto de contas próprias, com registo de receitas e despesas e do respectivo produto, nos termos do n.º 7 do artigo 12.º

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24.12)

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € - (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				Artigo 7.º

				Regime dos donativos singulares

				1 - Os donativos de natureza pecuniária feitos por pessoas singulares identificadas estão sujeitos ao limite anual de 25 vezes o valor do IAS por doador e são obrigatoriamente titulados por cheque ou transferência bancária. 

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				2 - Os donativos de natureza pecuniária são obrigatoriamente depositados em contas bancárias exclusivamente destinadas a esse efeito e nas quais só podem ser efectuados depósitos que tenham esta origem. 

				3 - Sem prejuízo dos actos e contributos pessoais próprios da actividade militante, os donativos em espécie, bem como os bens cedidos a título de empréstimo, são considerados, para efeitos do limite previsto no n.º 1, pelo seu valor corrente no mercado e serão discriminados na lista a que se refere a alínea b) do n.º 3 do artigo 12.º 

				4 - Consideram-se donativos e obedecem ao regime estabelecido no n.º 1 as aquisições de bens a partidos políticos por montante manifestamente superior ao respectivo valor de mercado. 

				Artigo 8.º

				Financiamentos proibidos 

				1 - Os partidos políticos não podem receber donativos anónimos nem receber donativos ou empréstimos de natureza pecuniária ou em espécie de pessoas colectivas nacionais ou estrangeiras, com excepção do disposto no número seguinte. 

				2 - Os partidos políticos podem contrair empréstimos junto de instituições de crédito e sociedades financeiras nas condições previstas na alínea f) do n.º 1 do artigo 3.º 

				3 - É designadamente vedado aos partidos políticos:

				a)	Adquirir bens ou serviços a preços inferiores aos praticados no mercado;

				b)	Receber pagamentos de bens ou serviços por si prestados por preços manifestamente superiores ao respectivo valor de mercado; 

				c)	Receber ou aceitar quaisquer contribuições ou donativos indirectos que se traduzam no pagamento por terceiros de despesas que àqueles aproveitem. 

				Artigo 9.º 

				Despesas dos partidos políticos

				1 - O pagamento de qualquer despesa dos partidos políticos é obrigatoriamente efectuado por meio de cheque ou por outro meio bancário que permita a identificação do montante e a entidade destinatária do pagamento, devendo os partidos proceder às necessárias reconciliações bancárias, nos termos do artigo 12.º 

				2 - Exceptuam -se do disposto no número anterior, os pagamentos de montante inferior ao valor do IAS desde que, no período de um ano, não ultrapassem 2 % da subvenção estatal anual, sem prejuízo do disposto no artigo 12.º

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € - (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				Artigo 10.º

				Benefícios

				1 - Os partidos não estão sujeitos a IRC e beneficiam ainda, para além do previsto em lei especial, de isenção dos seguintes impostos: 

				a)	Imposto do selo;

				b)	Imposto sobre sucessões e doações;

				c)	Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis, pela aquisição de imóveis destinados à sua actividade própria e pelas transmissões resultantes de fusão ou cisão;

				d)	Imposto municipal sobre imóveis, sobre o valor tributável dos imóveis ou de parte de imóveis de sua propriedade e destinados à sua actividade;

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24.12)

				e)	Demais impostos sobre o património previstos no n.º 3 do artigo 104.º da Constituição; 

				f)	Imposto automóvel nos veículos que adquiram para a sua actividade;

				g)	Imposto sobre o valor acrescentado na aquisição e transmissão de bens e serviços que visem difundir a sua mensagem política ou identidade própria, através de quaisquer suportes, impressos, áudio-visuais ou multimedia, incluindo os usados como material de propaganda e meios de comunicação e transporte, sendo a isenção efectivada através do exercício do direito à restituição do imposto; 

				h)	Imposto sobre o valor acrescentado nas transmissões de bens e serviços em iniciativas especiais de angariação de fundos em seu proveito exclusivo, desde que esta isenção não provoque distorções de concorrência. 

				2 - Haverá lugar à tributação dos actos previstos nas alíneas c) e d) se cessar a afectação do bem a fins partidários. 

				3 - Os partidos beneficiam de isenção de taxas de justiça e de custas judiciais. 

				Artigo 11.º

				Suspensão de benefícios

				1 - Os benefícios previstos no artigo anterior são suspensos nas seguintes situações: 

				a)	Se o partido se abstiver de concorrer às eleições gerais;

				b)	Se as listas de candidatos apresentados pelo partido nessas eleições obtiverem um número de votos inferior a 50000 votos, excepto se obtiver representação parlamentar;

				c)	Se o partido não cumprir a obrigação de apresentação de contas, nos termos da presente lei. 

				2 - A suspensão do número anterior cessa quando se alterarem as situações nele previstas. 

				Artigo 12.º 

				Regime contabilístico

				1 - Os partidos políticos devem possuir contabilidade organizada, de modo que seja possível conhecer a sua situação financeira e patrimonial e verificar o cumprimento das obrigações previstas na presente lei. 

				2 - A organização contabilística dos partidos rege-se pelos princípios aplicáveis ao Plano Oficial de Contas, com as devidas adaptações. 

				3 - São requisitos especiais do regime contabilístico próprio:

				a)	O inventário anual do património do partido quanto a bens imóveis sujeitos a registo; 

				b)	A discriminação das receitas, que inclui:

				i)	As previstas em cada uma das alíneas do artigo 3.º;

				ii)	As previstas em cada uma das alíneas do artigo 4.º;

				c)	A discriminação das despesas, que inclui:

				i)	As despesas com o pessoal;

				ii)	As despesas com aquisição de bens e serviços;

				iii)	As contribuições para campanhas eleitorais;

				iv)	Os encargos financeiros com empréstimos;

				v)	Os encargos com o pagamento das coimas previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 29.º;

				vi)	Outras despesas com a actividade própria do partido;

				d)	A discriminação das operações de capital referente a:

				i)	Créditos;

				ii)	Investimentos;

				iii)	Devedores e credores.A discriminação das receitas, que inclui: As previstas em cada uma das alíneas do artigo 3.º; As previstas em cada uma das alíneas do artigo 4.º;

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24.12)

				4 - As contas nacionais dos partidos deverão incluir, em anexo, as contas das suas estruturas regionais, distritais ou autónomas, de forma a permitir o apuramento da totalidade das suas receitas e despesas, podendo, em alternativa, apresentar contas consolidadas. 

				5 - Para efeito do número anterior, a definição da responsabilidade pessoal pelo cumprimento das obrigações fixadas na presente lei entre dirigentes daquelas estruturas e responsáveis nacionais do partido é fixada pelos estatutos respectivos. 

				6 - A contabilidade das receitas e despesas eleitorais rege-se pelas disposições constantes do capítulo III. 

				7 - Constam de listas próprias discriminadas e anexas à contabilidade dos partidos: 

				a)	Os extractos bancários de movimentos das contas e os extractos de conta de cartão de crédito; 

				b)	As receitas decorrentes do produto da actividade de angariação de fundos, com identificação do tipo de actividade e data de realização; 

				c)	O património imobiliário dos partidos, sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 3.

				8 - São igualmente anexas às contas nacionais dos partidos, para efeitos da apreciação e fiscalização a que se referem os artigos 23.º e seguintes, as contas dos grupos parlamentares e do deputado único representante de partido da Assembleia da República.

				9 - As contas das estruturas regionais referidas no n.º 4 devem incluir, para efeitos da apreciação e fiscalização a que se referem o n.º 8 do artigo 5.º e os artigos 23.º e seguintes, as relativas às subvenções auferidas directamente, ou por intermédio dos grupos parlamentares e do deputado único representante de um partido, das assembleias legislativas das regiões autónomas.

				10 - Para efeitos da necessária apreciação e fiscalização, os deputados não inscritos em grupo parlamentar da Assembleia da República e os deputados independentes das assembleias legislativas das regiões autónomas apresentam, ao Tribunal Constitucional, as contas relativas às subvenções auferidas, nos termos do n.º 8 do artigo 5.º e dos artigos 23.º e seguintes, com as devidas adaptações.

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24.12)

				 Artigo 13.º

				Fiscalização interna

				1 - Os estatutos dos partidos políticos devem prever órgãos de fiscalização e controlo interno das contas da sua actividade, bem como das contas relativas às campanhas eleitorais em que participem, por forma a assegurarem o cumprimento do disposto na presente lei e nas leis eleitorais a que respeitem. 

				2 - Os responsáveis das estruturas descentralizadas dos partidos políticos estão obrigados a prestar informação regular das suas contas aos responsáveis nacionais, bem como a acatar as respectivas instruções, para efeito do cumprimento da presente lei, sob pena de responsabilização pelos danos causados. 

				Artigo 14.º

				Contas

				As receitas e despesas dos partidos políticos são discriminadas em contas anuais, que obedecem aos critérios definidos no artigo 12.º 

				Artigo 14.º-A

				Número de identificação fiscal

				1 - Os grupos parlamentares, quando existam, podem dispor, se o pretenderem, de número de identificação fiscal próprio, sendo -lhes também aplicável, os direitos e obrigações de natureza fiscal estabelecidos na lei para os partidos políticos.

				2 - Dispõem de número de identificação fiscal próprio:

				a)	A coligação de partidos candidatos a qualquer acto eleitoral;

				b)	Os grupos de cidadãos eleitores candidatos a qualquer acto eleitoral.

				3 - O número de identificação fiscal próprio referido no número anterior é atribuído, uma vez admitida a candidatura, no início de cada campanha eleitoral e expira com a apresentação das respectivas contas ao Tribunal Constitucional.

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24-12)

				CAPÍTULO III

				Financiamento das campanhas eleitorais

				Artigo 15.º 

				Regime e tratamento de receitas e de despesas

				1 - As receitas e despesas da campanha eleitoral constam de contas próprias restritas à respectiva campanha e obedecem ao regime do artigo 12.º 

				2 - Nas campanhas eleitorais para os órgãos das autarquias locais, a conta tem base municipal, sem prejuízo da existência de conta respeitante às despesas comuns e centrais. 

				3 - Às contas previstas nos números anteriores correspondem contas bancárias especificamente constituídas para o efeito, onde são depositadas as respectivas receitas e movimentadas todas as despesas relativas à campanha. 

				4 - Até ao 5.º dia posterior à publicação do decreto que marca a data das eleições, os candidatos, partidos, coligações e grupos de cidadãos eleitores apresentam ao Tribunal Constitucional o seu orçamento de campanha, em conformidade com as disposições da presente lei. 

				5 - Os orçamentos de campanha são disponibilizados no sítio oficial do Tribunal Constitucional na Internet a partir do dia seguinte ao da sua apresentação. 

				Artigo 16.º

				Receitas de campanha

				1 - As actividades da campanha eleitoral só podem ser financiadas por:

				a)	Subvenção estatal;

				b)	Contribuição de partidos políticos que apresentem ou apoiem candidaturas às eleições para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu, para as Assembleias Legislativas Regionais e para as autarquias locais, bem como para Presidente da República; 

				c)	Donativos de pessoas singulares apoiantes das candidaturas à eleição para Presidente da República e apoiantes dos grupos de cidadãos eleitores dos órgãos das autarquias locais; 

				d)	Produto de actividades de angariação de fundos para a campanha eleitoral.

				2 - Os partidos podem efectuar adiantamentos às contas das campanhas, designadamente a liquidação de despesas até ao recebimento da subvenção estatal, devendo estes, bem como as contribuições previstas na alínea b) do número anterior, ser certificadas por documentos emitidos pelos órgãos competentes do respectivo partido.

				3 - As receitas previstas nas alíneas c) e d) do n.º 1 podem ser obtidas mediante o recurso a angariação de fundos, ainda que no âmbito de campanha dirigida para o efeito, estando sujeitas ao limite de 60 IAS por doador, e são obrigatoriamente tituladas por cheque ou por outro meio bancário que permita a identificação do montante e da sua origem.

				4 - As receitas referidas no número anterior, quando respeitantes ao último dia de campanha, são depositadas até ao terceiro dia útil seguinte.

				5 - A utilização dos bens afectos ao património do partido político, bem como a colaboração de militantes, simpatizantes e de apoiantes, não são consideradas nem como receitas, nem como despesas de campanha.

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24-12)

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				Artigo 17.º

				Subvenção pública para as campanhas eleitorais

				1 - Os partidos políticos que apresentem candidaturas às eleições para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu, para as Assembleias Legislativas Regionais e para as autarquias locais, bem como os grupos de cidadãos eleitores dos órgãos das autarquias locais e os candidatos às eleições para Presidente da República, têm direito a uma subvenção estatal para a cobertura das despesas das campanhas eleitorais, nos termos previstos nos números seguintes. 

				2 - Têm direito à subvenção os partidos que concorram ao Parlamento Europeu ou, no mínimo, a 51% dos lugares sujeitos a sufrágio para a Assembleia da República ou para as Assembleias Legislativas Regionais e que obtenham representação, bem como os candidatos à Presidência da República que obtenham pelo menos 5% dos votos. 

				3 - Em eleições para as autarquias locais, têm direito à subvenção os partidos, coligações e grupos de cidadãos eleitores que concorram simultaneamente aos dois órgãos municipais e obtenham representação de pelo menos um elemento directamente eleito ou, no mínimo, 2% dos votos em cada sufrágio. 

				4 - A subvenção é de valor total equivalente a:

				a)	20 000 vezes o valor do IAS para as eleições para a Assembleia da República;

				b)	10 000 vezes o valor do IAS para as eleições para a Presidência da República e para o Parlamento Europeu;

				c)	4000 vezes o valor do IAS para as eleições para as Assembleias Legislativas Regionais.

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				5 - Nas eleições para as autarquias locais, a subvenção é de valor total equivalente a 150% do limite de despesas admitidas para o município, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 20.º 

				6 - A subvenção é solicitada ao Presidente da Assembleia da República nos 15 dias posteriores à declaração oficial dos resultados eleitorais, devendo, em eleições autárquicas, os mandatários identificar o município ou os municípios a que o respectivo grupo de cidadãos eleitores, partido ou coligação apresentou candidatura. 

				7 - A Assembleia da República procede ao adiantamento, no prazo máximo de 15 dias a contar da entrega da solicitação referida no número anterior, do montante correspondente a 50 % do valor estimado para a subvenção.

				8 - Caso, subsequentemente ao adiantamento referido no número anterior, a parte restante da subvenção não seja paga no prazo de 60 dias a contar da entrega da solicitação prevista no n.º 6, vencerá juros de mora à taxa legal aplicável às dívidas do Estado. 

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24-12)

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € - (artº 114º da Lei nº 66-B/2012) 

				Artigo 18.º 

				Repartição da subvenção

				1 - A repartição da subvenção é feita nos seguintes termos: 20% são igualmente distribuídos pelos partidos e candidatos que preencham os requisitos do n.º 2 do artigo anterior e os restantes 80% são distribuídos na proporção dos resultados eleitorais obtidos. 

				2 - Nas eleições para as Assembleias Legislativas Regionais, a subvenção é dividida entre as duas Regiões Autónomas em função do número de deputados das Assembleias respectivas e, no seio de cada Região Autónoma, nos termos do número anterior. 

				3 - Nas eleições para as autarquias locais, a repartição da subvenção é feita nos seguintes termos: 25% são igualmente distribuídos pelos partidos, coligações e grupos de cidadãos eleitores que preencham os requisitos do n.º 3 do artigo anterior e os restantes 75% são distribuídos na proporção dos resultados eleitorais obtidos para a assembleia municipal. 

				

				4 - A subvenção não pode, em qualquer caso, ultrapassar o valor das despesas efectivamente realizadas.

				5 - O eventual excedente proveniente de acções de angariação de fundos, relativamente às despesas realizadas, reverte para o Estado.

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24-12)

				6 - Apenas 25 % da subvenção pode ser canalizada para despesas com a conceção, produção e afixação de estruturas, cartazes e telas que se destinam à utilização na via pública.

				(Redacção da Lei nº 1/2013, de 3 de Janeiro)

				VER

				• Artigo 7º da Lei nº 3/2006, de 21.08 - Redução da subvenção pública

				Artigo 19.º

				Despesas de campanha eleitoral

				1 - Consideram-se despesas de campanha eleitoral as efectuadas pelas candidaturas, com intuito ou benefício eleitoral, dentro dos seis meses imediatamente anteriores à data do acto eleitoral respectivo. 

				2 - As despesas de campanha eleitoral são discriminadas por categorias, com a junção de documento certificativo em relação a cada acto de despesa. 

				3 - O pagamento das despesas de campanha faz -se obrigatoriamente, por instrumento bancário, nos termos do artigo 9.º, com excepção das despesas de montante inferior ao valor do IAS desde que, durante este período, estas não ultrapassem o valor global de 2% dos limites fixados para as despesas de campanha.

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				ANOTAÇÃO (1)

				 O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				ANOTAÇÃO (2)

				A Comissão, por unanimidade dos Membros presentes, aprovou em Ata de 12 de Março de 2013 (nº 82/XIV) o Parecer nº 24/GJ/2013, que constitui anexo à presente ata, e tomou a seguinte a deliberação:

				“Atendendo ao regime constitucional e legal vigente, a atividade de propaganda política/eleitoral não está limitada a um determinado período temporal.

				O artigo 19.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, ao considerar despesas de campanha eleitoral as efetuadas pelas candidaturas, com intuito ou benefício eleitoral, dentro dos seis meses imediatamente anteriores à data do ato eleitoral respetivo, não pode ser interpretado no sentido de limitar ações de propaganda político/eleitoral antes de iniciado o referido período temporal.

				As regras estabelecidas em matéria de financiamento das campanhas eleitorais devem ser cumpridas, devendo, no caso em análise, haver um registo de todas as receitas percecionadas e despesas efetuadas, incluindo as que se realizem antes dos seis meses imediatamente anteriores à data do ato eleitoral”.

				Artigo 20.º

				Limite das despesas de campanha eleitoral

				1 - O limite máximo admissível de despesas realizadas em cada campanha eleitoral, nacional ou regional, é fixado nos seguintes valores:

				a)	10 000 vezes o valor do IAS na campanha eleitoral para Presidente da República, acrescido de 2500 vezes o valor do IAS no caso de concorrer a segunda volta;

				b)	60 vezes o valor do IAS por cada candidato apresentado na campanha eleitoral para a Assembleia da República;

				c)	100 vezes o valor do IAS por cada candidato apresentado na campanha eleitoral para as Assembleias Legislativas Regionais;

				d)	300 vezes o valor do IAS por cada candidato apresentado na campanha eleitoral para o Parlamento Europeu.

				2 - O limite máximo admissível de despesas realizadas nas campanhas eleitorais para as autarquias locais é fixado nos seguintes valores: 

				a)	1350 vezes o valor do IAS em Lisboa e Porto;

				b)	900 vezes o valor do IAS nos municípios com 100 000 ou mais eleitores;

				c)	450 vezes o valor do IAS nos municípios com mais de 50 000 e menos de 100 000 eleitores;

				d)	300 vezes o valor do IAS nos municípios com mais de 10 000 e até 50 000 eleitores;

				e)	150 vezes o valor do IAS nos municípios com 10 000 ou menos eleitores.

				3 - No caso de candidaturas apresentadas apenas a assembleias de freguesia, o limite máximo admissível de despesas é de um terço do valor do IAS por cada candidato.

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € - (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				4 - Os limites previstos nos números anteriores aplicam-se aos partidos políticos, coligações ou grupos de cidadãos eleitores proponentes, de acordo com o determinado em cada lei eleitoral. 

				5 - Para determinação dos valores referenciados no n.º 1, devem os partidos políticos ou coligações declarar ao Tribunal Constitucional o número de candidatos apresentados relativamente a cada acto eleitoral. 

				Artigo 21.º

				Mandatários financeiros

				1 - Por cada conta de campanha é constituído um mandatário financeiro, a quem cabe, no respectivo âmbito, a aceitação dos donativos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º, o depósito de todas as receitas e a autorização e controlo das despesas da campanha. 

				2 - O mandatário financeiro nacional pode designar mandatário financeiro de âmbito distrital, regional ou local para todos os actos eleitorais, o qual será responsável pelos actos e omissões que no respectivo âmbito lhe sejam imputados no cumprimento do disposto na presente lei

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24-12)

				3 - A faculdade prevista no número anterior é obrigatoriamente concretizada nos casos em que aos órgãos das autarquias locais se apresentem candidaturas de grupos de cidadãos eleitores. 

				4 - No prazo de 30 dias após o termo do prazo de entrega de listas ou candidatura a qualquer acto eleitoral, o partido, a coligação, o grupo de cidadãos ou o candidato a Presidente da República promovem a publicação, em jornal de circulação nacional, da lista completa dos mandatários financeiros. 

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24-12)

				Artigo 22.º

				Responsabilidade pelas contas

				1 - Os mandatários financeiros são responsáveis pela elaboração e apresentação das respectivas contas de campanha. 

				2 - Os candidatos a Presidente da República, os partidos políticos ou coligações, os primeiros candidatos de cada lista ou o primeiro proponente de cada grupo de cidadãos eleitores candidatos a qualquer acto eleitoral, consoante os casos, são subsidiariamente responsáveis com os mandatários financeiros. 

				CAPÍTULO IV

				Apreciação e fiscalização

				Artigo 23.º

				Apreciação pelo Tribunal Constitucional

				1 - As contas anuais dos partidos políticos e as contas das campanhas eleitorais são apreciadas pelo Tribunal Constitucional, que se pronuncia sobre a sua regularidade e legalidade. 

				2 - Os acórdãos proferidos pelo Tribunal Constitucional sobre as contas referidas no número anterior, bem como as respectivas contas, com as receitas e as despesas devidamente discriminadas, são publicados gratuitamente na 2.ª série do Diário da República e disponibilizados no sítio oficial do Tribunal Constitucional na Internet. 

				3 - Para os efeitos previstos neste artigo, o Tribunal Constitucional pode requisitar ou destacar técnicos qualificados de quaisquer serviços públicos ou recorrer, mediante contrato, aos serviços de empresas de auditoria ou a revisores oficiais de contas para a realização de peritagens ou auditorias. 

				4 - Os contratos referidos no número anterior podem ser celebrados por ajuste directo e a sua eficácia depende unicamente da respectiva aprovação pelo Tribunal. 

				5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3, o Tribunal Constitucional poderá, ainda, vir a ser dotado dos meios técnicos e recursos humanos próprios necessários para exercer as funções que lhe são cometidas. 

				Artigo 24.º

				Entidade das Contas e Financiamentos Políticos

				1 - A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos é um órgão independente que funciona junto do Tribunal Constitucional e tem como funções coadjuvá-lo tecnicamente na apreciação e fiscalização das contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais. 

				2 - No âmbito das funções referidas no número anterior, a Entidade das Contas e Financiamentos Políticos é responsável pela instrução dos processos que o Tribunal Constitucional aprecia, bem como pela fiscalização da correspondência entre os gastos declarados e as despesas efectivamente realizadas. 

				3 - A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos exerce a sua competência relativamente aos partidos políticos e às campanhas eleitorais para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu, para as Assembleias Legislativas Regionais, para as autarquias locais e para Presidente da República. 

				4 - A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos pode realizar a qualquer momento, por sua iniciativa ou a solicitação do Tribunal Constitucional, inspecções e auditorias de qualquer tipo ou natureza a determinados actos, procedimentos e aspectos da gestão financeira quer das contas dos partidos políticos quer das campanhas eleitorais. 

				5 - Até ao dia de publicação do decreto que marca a data das eleições, deve a Entidade das Contas e Financiamentos Políticos, após consulta de mercado, publicar uma lista indicativa do valor dos principais meios de campanha, designadamente publicações, painéis publicitários e meios necessários à realização de comícios. 

				6 - A lista do número anterior é disponibilizada no sítio oficial do Tribunal Constitucional na Internet no dia seguinte à sua apresentação e serve de meio auxiliar nas acções de fiscalização. 

				7 - A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos pode solicitar a quaisquer entidades, públicas ou privadas, as informações e a cooperação necessárias. 

				8 - A lei define o mandato e o estatuto dos membros da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos e estabelece as regras relativas à sede, à organização e ao seu funcionamento. 

				Artigo 25.º

				Composição da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos

				1 - A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos é composta por um presidente e dois vogais, designados pelo Tribunal Constitucional, dos quais pelo menos um deverá ser revisor oficial de contas. 

				2 - A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos pode requisitar ou destacar técnicos qualificados de quaisquer serviços públicos ou recorrer, mediante contrato, aos serviços de peritos ou técnicos qualificados exteriores à Administração Pública, a pessoas de reconhecida experiência e conhecimentos em matéria de actividade partidária e campanhas eleitorais, a empresas de auditoria ou a revisores oficiais de contas. 

				3 - Os contratos referidos no número anterior podem ser celebrados por ajuste directo e a sua eficácia depende unicamente da respectiva aprovação pelo Tribunal Constitucional. 

				Artigo 26.º

				Apreciação das contas anuais dos partidos políticos

				1 - Até ao fim do mês de Maio, os partidos enviam ao Tribunal Constitucional, para apreciação, as contas relativas ao ano anterior. 

				2 - O Tribunal Constitucional pronuncia -se sobre a regularidade e a legalidade das contas referidas no artigo 14.º, no prazo máximo de seis meses a contar do dia da sua recepção.

				3 - Para efeitos do número anterior, o Tribunal Constitucional pode solicitar esclarecimentos aos partidos políticos, bem como, verificada qualquer irregularidade susceptível de ser suprida, notificá -los para procederem à sua regularização, no prazo que lhes for fixado.

				4 - O prazo referido no n.º 2 suspende -se até ao termo do prazo fixado para efeitos do número anterior. 

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24-12)

				Artigo 27.º

				Apreciação das contas das campanhas eleitorais

				1 - No prazo máximo de 90 dias, no caso das eleições autárquicas, e de 60 dias, nos demais casos, após o integral pagamento da subvenção pública, cada candidatura presta ao Tribunal Constitucional as contas discriminadas da sua campanha eleitoral, nos termos da presente lei. 

				(Redacção da Lei nº 55/2010, de 24-12)

				2 - No domínio das eleições autárquicas, cada partido ou coligação, se concorrer a várias autarquias, apresentará contas discriminadas como se de uma só candidatura nacional se tratasse, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 15.º 

				3 - As despesas efectuadas com as candidaturas e campanhas eleitorais de coligações de partidos que concorram aos órgãos autárquicos de um ou mais municípios podem ser imputadas nas contas globais a prestar pelos partidos que as constituam ou pelas coligações de âmbito nacional em que estes se integram, de acordo com a proporção dos respectivos candidatos. 

				4 - O Tribunal Constitucional aprecia, no prazo de 90 dias, a legalidade das receitas e despesas e a regularidade das contas referidas no número anterior. 

				5 - O Tribunal Constitucional pode, nas eleições autárquicas, notificar as candidaturas para que, no prazo máximo de 90 dias, lhe seja apresentada conta de âmbito local. 

				6 - O Tribunal Constitucional, quando verificar qualquer irregularidade nas contas, deverá notificar a candidatura para apresentar, no prazo de 15 dias, as contas devidamente regularizadas. 

				Artigo 28.º

				Sanções 

				1 - Sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal a que nos termos gerais de direito haja lugar, os infractores das regras respeitantes ao financiamento dos partidos e das campanhas eleitorais previstas nos capítulos II e III ficam sujeitos às sanções previstas nos números e artigos seguintes. 

				2 - Os dirigentes dos partidos políticos, as pessoas singulares e os administradores de pessoas colectivas que pessoalmente participem na atribuição e obtenção de financiamento proibidos são punidos com pena de prisão de 1 a 3 anos. 

				3 - Os mandatários financeiros, os candidatos às eleições presidenciais ou os primeiros proponentes de grupos de cidadãos eleitores que não observem na campanha eleitoral os limites estabelecidos no artigo 20.º ou que obtenham para a campanha eleitoral receitas proibidas ou por formas não previstas na presente lei são punidos com pena de prisão de 1 a 3 anos. 

				4 - Em iguais penas incorrem os dirigentes de partidos políticos, as pessoas singulares e os administradores de pessoas colectivas que pessoalmente participem nas infracções previstas no número anterior. 

				5 - O procedimento criminal depende de queixa da entidade prevista no artigo 24.º 

				Artigo 29.º

				Não cumprimento das obrigações impostas ao financiamento

				1 - Os partidos políticos que não cumprirem as obrigações impostas no capítulo II são punidos com coima mínima no valor de 10 vezes o valor do IAS e máxima no valor de 400 vezes o valor do IAS, para além da perda a favor do Estado dos valores ilegalmente recebidos.

				2 - Os dirigentes dos partidos políticos que pessoalmente participem na infracção prevista no número anterior são punidos com coima mínima no valor de 5 vezes o valor do IAS e máxima no valor de 200 vezes o valor do IAS.

				3 - As pessoas singulares que violem o disposto nos artigos 4.º e 5.º são punidas com coima mínima no valor de 5 vezes o valor do IAS e máxima no valor de 200 vezes o valor do IAS. 

				4 - As pessoas colectivas que violem o disposto quanto ao capítulo II são punidas com coima mínima equivalente ao dobro do montante do donativo proibido e máxima equivalente ao quíntuplo desse montante. 

				5 - Os administradores das pessoas colectivas que pessoalmente participem na infracção prevista no número anterior são punidos com coima mínima no valor de 5 vezes o valor do IAS e máxima no valor de 200 vezes o valor do IAS. 

				6 - A não apresentação das contas no prazo previsto no n.º 1 do artigo 26.º determina a suspensão do pagamento da subvenção estatal a que o partido tem direito até à data da referida apresentação. 

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				Artigo 30.º

				Percepção de receitas ou realização de despesas ilícitas

				1 - Os partidos políticos que obtenham receitas para a campanha eleitoral por formas não consentidas pela presente lei ou não observem os limites previstos no artigo 20.º são punidos com coima mínima no valor de 20 vezes o valor do IAS e máxima no valor de 400 vezes o valor do IAS e à perda a favor do Estado dos valores ilegalmente recebidos.

				2 - As pessoas singulares que violem o disposto no artigo 16.º são punidas com coima mínima no valor de 10 vezes o valor do IAS e máxima no valor de 50 vezes o valor do IAS.

				3 - As pessoas colectivas que violem o disposto no artigo 16.º são punidas com coima mínima equivalente ao triplo do montante do donativo proibido e máxima equivalente ao sêxtuplo desse montante. 

				4 - Os administradores das pessoas colectivas que pessoalmente participem na infracção prevista no número anterior são punidos com coima mínima no valor de 10 vezes o valor do IAS e máxima no valor de 200 vezes o valor do IAS. 

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € - (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				Artigo 31.º

				Não discriminação de receitas e de despesas

				1 - Os mandatários financeiros, os candidatos às eleições presidenciais, os primeiros candidatos de cada lista e os primeiros proponentes de grupos de cidadãos eleitores que não discriminem ou não comprovem devidamente as receitas e despesas da campanha eleitoral são punidos com coima mínima no valor do IAS e máxima no valor de 80 vezes o valor do IAS.

				2 - Os partidos políticos que cometam a infracção prevista no número anterior são punidos com coima mínima no valor de 10 vezes o valor do IAS e máxima no valor de 200 vezes o valor do IAS. 

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				ANOTAÇÃO

				O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				Artigo 32.º

				Não prestação de contas 

				1 - Os mandatários financeiros, os candidatos às eleições presidenciais, os primeiros candidatos de cada lista e os primeiros proponentes de grupos de cidadãos eleitores que não prestem contas eleitorais nos termos do artigo 27.º são punidos com coima mínima no valor de cinco vezes o valor do IAS e máxima no valor de 80 vezes o valor do IAS.

				2 - Os partidos políticos que cometam a infracção prevista no número anterior são punidos com coima mínima no valor de 15 vezes o valor do IAS e máxima no valor de 200 vezes o valor do IAS.

				(Redacção da Lei nº 64-A/2008, de 31-12)

				3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a não prestação de contas pelos partidos políticos determina a suspensão do pagamento da subvenção estatal a que o partido tenha direito até à data da sua efectiva apresentação. 

				ANOTAÇÃO

				 O valor do IAS para o ano de 2013 é de 419,22 € (artº 114º da Lei nº 66-B/2012)

				Artigo 33.º

				Competência para aplicar as sanções

				1 - O Tribunal Constitucional é competente para aplicação das coimas previstas no presente capítulo. 

				2 - O Tribunal Constitucional actua, nos prazos legais, por iniciativa própria ou da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos, a requerimento do Ministério Público ou mediante queixa apresentada por cidadãos eleitores. 

				3 - O produto das coimas reverte para o Estado.

				4 - O Tribunal pode determinar a publicitação de extracto da decisão, a expensas do infractor, num dos jornais diários de maior circulação nacional, regional ou local, consoante o caso. 

				CAPÍTULO V

				Disposições finais e transitórias

				Artigo 34.º

				Revogação e entrada em vigor

				1 - É revogada a Lei n.º 56/98, de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 23/2000, de 23 de Agosto, e pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de Agosto, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

				2 - A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2005, com excepção do disposto no artigo 8.º e consequente revogação do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 56/98, de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 23/2000, de 23 de Agosto. 

				Aprovada em 24 de Abril de 2003.

				O Presidente da Assembleia da República, João Bosco Mota Amaral.

				Promulgada em 3 de Junho de 2003.

				Publique-se.

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

				Referendada em 5 de Junho de 2003.

				O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

				LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

				Lei Orgânica nº 3/2006, de 21 de Agosto - Lei da Paridade

				Artigo 1.º

				Listas de candidaturas

				As listas de candidaturas apresentadas para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu e para as autarquias locais são compostas de modo a promover a paridade entre homens e mulheres. 

				Artigo 2.º

				Paridade

				1 - Entende-se por paridade, para efeitos de aplicação da presente lei, a representação mínima de 33,3% de cada um dos sexos nas listas. 

				2 - Para cumprimento do disposto no número anterior, as listas plurinominais apresentadas não podem conter mais de dois candidatos do mesmo sexo colocados, consecutivamente, na ordenação da lista. 

				3 - Nas eleições em que haja círculos uninominais, a lei eleitoral respectiva estabelece mecanismos que assegurem a representação mínima de cada um dos sexos prevista no n.º 1. 

				4 - Excepciona-se do disposto no n.º 1 a composição das listas para os órgãos das freguesias com 750 ou menos eleitores e para os órgãos dos municípios com 7500 ou menos eleitores. 

				Artigo 3.º

				Notificação do mandatário

				No caso de uma lista não observar o disposto na presente lei, o mandatário é notificado, nos termos fixados na lei eleitoral aplicável, para proceder à sua correcção no prazo estabelecido na mesma lei. 

				Artigo 4.º

				Efeitos da não correcção das listas

				A não correcção das listas de candidatura nos prazos previstos na respectiva lei eleitoral determina: 

				A afixação pública das listas com a indicação da sua desconformidade à presente lei; 

				A sua divulgação através do sítio na Internet da Comissão Nacional de Eleições com a indicação referida na alínea anterior; 

				A redução do montante de subvenções públicas para as campanhas eleitorais nos termos da presente lei. 

				Artigo 5.º

				Deveres de divulgação

				As listas que, não respeitando a paridade tal como definida nesta lei, não sejam objecto da correcção prevista no artigo 3.º são afixadas à porta do edifício do tribunal respectivo com a indicação de que contêm irregularidades nos termos da lei da paridade e comunicadas, no prazo de quarenta e oito horas, à Comissão Nacional de Eleições.

				Artigo 6.º

				Divulgação na Internet pela Comissão Nacional de Eleições

				1 - A Comissão Nacional de Eleições assegura, no prazo de quarenta e oito horas após a recepção da comunicação prevista no artigo anterior, a divulgação através do seu sítio na Internet das listas de candidatura que não respeitem a paridade tal como definida nesta lei. 

				2 - As listas de candidatura divulgadas nos termos do número anterior são agrupadas sob a identificação dos respectivos proponentes. 

				Artigo 7.º

				Redução da subvenção para as campanhas eleitorais

				1 - Se violarem o disposto no n.º 1 do artigo 2.º, os partidos, coligações ou grupos de eleitores, conforme o caso, sofrem uma redução na participação nos 80% ou 75% da subvenção pública para as campanhas eleitorais previstas, respectivamente, nos n.os 1 e 3 do artigo 18.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho, nos seguintes termos: 

				Se um dos sexos estiver representado na lista de candidatura em percentagem inferior a 20%, é reduzida a participação naquela subvenção pública em 50%; 

				Se um dos sexos estiver representado na lista de candidatura em percentagem igual ou superior a 20% e inferior a 33,3%, é reduzida a participação naquela subvenção pública em 25%. 

				2 - O disposto no número anterior não se aplica a listas com um número de candidatos inferior a três. 

				3 - Se violarem o disposto no n.º 2 do artigo 2.º, os partidos, coligações ou grupos de eleitores, conforme o caso, sofrem uma redução de 50% na participação nos 80% ou 75% de subvenção pública para as campanhas eleitorais a que teriam direito nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 18.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho. 

				4 - Nas eleições para a Assembleia da República, os resultados eleitorais obtidos pelo partido no círculo eleitoral onde houve incumprimento dos n.os 1 e 2 do artigo 2.º são abatidos aos resultados eleitorais nacionais, em percentagem equivalente à da redução da subvenção pública para campanhas eleitorais calculada de acordo com o disposto nos números anteriores. 

				5 - Nas eleições para os órgãos do município e da freguesia, havendo diferentes tipos e graus de incumprimento das listas apresentadas por um partido, coligação ou grupo de eleitores para os diversos órgãos, é tomada como referência a lista que pela aplicação dos critérios dos números anterior implica uma redução maior da subvenção pública para as campanhas eleitorais. 

				Artigo 8.º

				Reapreciação

				Decorridos cincos anos sobre a entrada em vigor da presente lei, a Assembleia da República avalia o seu impacte na promoção da paridade entre homens e mulheres e procede à sua revisão de acordo com essa avaliação. 

				ANOTAÇÃO: A pesar do estabelecido neste artigo, sobre a reapreciação desta lei no prazo de cinco anos, a contar da sua entrada em vigor, tal ainda não aconteceu até este momento.

			

		

	
		
			
				5. Regula a Organização e Funcionamento da Entidade de Contas e Financiamentos Politicos

				Lei nº 2/2005, de 10 de janeiro

				CAPÍTULO I

				Natureza, regime e sede

				Artigo 1º

				Objecto

				A presente lei regula a organização e funcionamento da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos, criada pela Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho.

				Artigo 2º

				Natureza

				A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos, adiante designada por Entidade, é um órgão independente que funciona junto do Tribunal Constitucional e tem como atribuição coadjuvá-lo tecnicamente na apreciação e fiscalização das contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais para Presidente da República, para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu, para as Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas e para as autarquias locais.

				Artigo 3º

				Regime

				A Entidade rege-se pelo disposto na Lei nº 19/2003, de 20 de Junho, e na presente lei.

				Artigo 4º

				Sede

				A Entidade tem sede em Lisboa, podendo funcionar em instalações do Tribunal Constitucional.

				CAPÍTULO II

				Composição e estatuto dos membros

				Artigo 5º

				Composição

				1 - A Entidade é composta por um presidente e dois vogais.

				2 - Pelo menos um dos membros da Entidade deve ser revisor oficial de contas.

				3 - Os membros da Entidade são designados por um período de quatro anos, renovável uma vez por igual período, e cessam funções com a tomada de posse do membro designado para ocupar o respectivo lugar.

				Artigo 6º

				Modo de designação

				1 - Os membros da Entidade são eleitos em lista pelo Tribunal Constitucional, em plenário, devendo recolher uma maioria de oito votos.

				2 - A elaboração da lista é da iniciativa do Presidente do Tribunal Constitucional.

				Artigo 7º

				Incompatibilidades

				1 - Os membros da Entidade não podem ser titulares de órgãos de soberania, das Regiões Autónomas ou do poder local.

				2 - Os membros da Entidade não podem exercer quaisquer funções em órgãos de partidos, de associações políticas ou de fundações com eles conexas, nem desenvolver actividades político-partidárias de carácter público.

				3 - Durante o período de desempenho do cargo fica suspenso o estatuto decorrente da filiação em partidos ou associações políticas.

				4 - Os membros da Entidade não podem exercer quaisquer funções ou deter participações sociais nas empresas de auditoria ou quaisquer outras que prestem apoio àquela Entidade ou ao Tribunal Constitucional no âmbito da fiscalização das contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais.

				5 - Os membros da Entidade não podem exercer quaisquer funções ou deter participações sociais nas empresas que directa ou indirectamente forneçam meios específicos de propaganda aos partidos ou em campanhas eleitorais.

				6 - Os membros da Entidade estão obrigados à apresentação de declaração de património e rendimentos no Tribunal Constitucional, nos termos da legislação aplicável.

				Artigo 8º

				Estatuto

				1 - O presidente da Entidade aufere a remuneração correspondente à de inspector-geral de Finanças e os vogais a correspondente à de subinspector-geral de Finanças, acrescendo, em ambos os casos, o respectivo suplemento de função inspectiva.

				2 - Os membros da Entidade não podem ser prejudicados na estabilidade do seu emprego, na sua carreira e no regime de segurança social de que beneficiem por causa do exercício das suas funções.

				3 - Os membros da Entidade retomam automaticamente as funções que exerciam à data da posse, ou aquelas para que foram transferidos ou nomeados durante o período de funções na Entidade, designadamente por virtude de promoção.

				4 - Durante o exercício das suas funções os membros da Entidade não perdem a antiguidade nos seus empregos nem podem ser prejudicados nas promoções a que entretanto tenham adquirido direito.

				5 - No caso de os membros da Entidade se encontrarem à data da posse investidos em função pública temporária, por virtude de lei, acto ou contrato, o exercício de funções na Entidade suspende o respectivo prazo.

				6 - Quando os membros da Entidade forem magistrados judiciais ou do Ministério Público, funcionários ou agentes da administração central, regional ou local ou de institutos públicos exercem os seus cargos em comissão de serviço ou em regime de requisição, conforme os casos, com a faculdade de optar pelas remunerações correspondentes aos cargos de origem.

				7 - Os magistrados judiciais e do Ministério Público podem ser designados membros da Entidade em comissão de serviço, nos termos do respectivo estatuto, não determinando esse provimento a abertura de vaga no lugar de origem ou naquele para que, entretanto, tenham sido nomeados.

				8 - Quando os membros da Entidade forem trabalhadores de empresas públicas ou privadas exercem as suas funções em regime de requisição, nos termos da lei geral em vigor para o respectivo sector.

				9 - Os membros da Entidade que exerçam funções docentes ou de investigação científica no ensino superior podem continuar no exercício dessas funções, sem prejuízo de, quando as mesmas forem exercidas em estabelecimento de ensino público, poderem requerer a suspensão dos prazos dos respectivos contratos ou dos prazos para a apresentação de relatórios ou prestação de provas a que estejam adstritos.

				10 - Os membros da Entidade podem optar por exercer funções em regime de exclusividade ou em regime de acumulação, auferindo neste último caso 50 % da respectiva remuneração.

				11 - Por actos praticados no exercício das suas funções, os membros da Entidade são disciplinarmente responsáveis perante o Tribunal Constitucional, devendo a instrução do processo ser realizada pelo secretário--geral e incumbindo a decisão final ao Presidente, com recurso para o plenário, que julga definitivamente.

				CAPÍTULO III

				Competências

				Artigo 9º

				Competências

				1 - No âmbito das suas atribuições, compete à Entidade, nomeadamente:

				a)	Instruir os processos respeitantes às contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais que o Tribunal Constitucional aprecia;

				b)	Fiscalizar a correspondência entre os gastos declarados e as despesas efectivamente realizadas, no âmbito das contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais;

				c)	Realizar, por sua iniciativa ou a solicitação do Tribunal Constitucional, inspecções e auditorias de qualquer tipo ou natureza a determinados actos, procedimentos e aspectos da gestão financeira, quer das contas dos partidos políticos quer das campanhas eleitorais.

				2 - Para efeitos do disposto no número anterior, compete à Entidade realizar as consultas de mercado que permitam a elaboração de lista indicativa do valor dos principais meios de campanha e de propaganda política com vista ao controlo dos preços de aquisição ou de venda de bens e serviços prestados, previstos nas alíneas a) e b) do n.o 3 do artigo 8.o da Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho.

				3 - A lista a que se refere o número anterior deve ser divulgada até ao dia da publicação do decreto que marca as eleições, não podendo dela constar qualquer dado susceptível de identificar a fonte das informações divulgadas.

				Artigo 10º

				Regulamentos

				1 - A Entidade pode definir, através de regulamento, as regras necessárias à normalização de procedimentos no que se refere à apresentação de despesas pelos partidos políticos e campanhas eleitorais abrangidas pela presente lei e pelo disposto na Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho.

				2 - Os regulamentos da Entidade são publicados gratuitamente na 2.a série do Diário da República e divulgados aos partidos políticos.

				VER

				• Regulamento nº 16/2013, de 10 de Janeiro

				Artigo 11º

				Recomendações

				A Entidade pode emitir recomendações genéricas dirigidas a uma ou mais entidades sujeitas aos seus poderes de controlo e fiscalização.

				VER

				• A final Recomendações aos Grupos de Cidadãos e aos Partidos Políticos e coligações

				CAPÍTULO IV

				Organização e funcionamento

				Artigo 12º

				Deliberações

				As deliberações da Entidade são tomadas, pelo menos, por dois votos favoráveis.

				Artigo 13º

				Funcionamento

				1 - O apoio administrativo necessário ao funcionamento da Entidade é prestado pelo Tribunal Constitucional.

				2 - Os encargos com o funcionamento da Entidade são suportados pela dotação orçamental atribuída ao Tribunal Constitucional, sendo as correspondentes despesas imputadas à actividade criada para esta Entidade, nos termos da legislação aplicável.

				3 - A Entidade pode, sob autorização do Presidente do Tribunal Constitucional, requisitar ou destacar técnicos qualificados de quaisquer serviços públicos ou recorrer, mediante contrato, aos serviços de peritos ou técnicos qualificados exteriores à Administração Pública, a pessoas de reconhecida experiência e conhecimentos em matéria de actividade partidária e campanhas eleitorais, a empresas de auditoria ou a revisores oficiais de contas.

				4 - Os contratos referidos no número anterior podem ser celebrados por ajuste directo e a sua eficácia depende unicamente da respectiva aprovação pelo Tribunal Constitucional.

				Artigo 14º

				Dever de sigilo

				Os membros da Entidade, o pessoal que nela exerça funções, bem como os seus colaboradores eventuais ou permanentes, estão especialmente obrigados a guardar sigilo dos factos cujo conhecimento lhes advenha exclusivamente pelo exercício das suas funções, e que não possam ser divulgados, nos termos da lei.

				CAPÍTULO V

				Deveres para com a Entidade e o Tribunal Constitucional

				Artigo 15º

				Dever de colaboração

				A Entidade pode solicitar a quaisquer entidades, públicas ou privadas, as informações e a colaboração necessárias para o exercício das suas funções.

				Artigo 16º

				Dever de comunicação de dados

				1 - Os partidos políticos e coligações que apresentem candidaturas às eleições para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu, para as Assembleias das Regiões Autónomas e para as autarquias locais, bem como os cidadãos candidatos às eleições para Presidente da República e os grupos de cidadãos eleitores que apresentem candidatura às eleições dos órgãos das autarquias locais, estão obrigados a comunicar à Entidade as acções de campanha eleitoral que realizem, bem como os meios nelas utilizados, que envolvam um custo superior a um salário mínimo.

				2 - Os partidos políticos estão também obrigados a comunicar à Entidade as demais acções de propaganda política que realizem, bem como os meios nelas utilizados, que envolvam um custo superior a um salário mínimo.

				3 - Os dados a que se referem os n.os 1 e 2 são fornecidos à Entidade em suporte escrito ou em suporte informático.

				4 - O prazo para o cumprimento do dever de comunicação das acções de campanha eleitoral realizadas e dos meios nelas utilizados termina na data de entrega das respectivas contas.

				5 - O prazo para o cumprimento do dever de comunicação das acções de propaganda política realizadas pelos partidos e dos meios nelas utilizados termina na data de entrega das contas dos partidos.

				Artigo 17º

				Dever de entrega do orçamento de campanha

				1 - Até ao último dia do prazo para entrega das candidaturas, os candidatos, partidos, coligações e grupos de cidadãos eleitores apresentam ao Tribunal Constitucional o seu orçamento de campanha.

				2 - É obrigatória a entrega do orçamento de campanha em suporte informático.

				Artigo 18º

				Dever de apresentação de contas

				1 - Anualmente, os partidos políticos apresentam ao Tribunal Constitucional, em suporte escrito e informático, as respectivas contas, devendo, no ano anterior, comunicar à Entidade o seu responsável, quer seja pessoa singular ou órgão interno do partido, designadamente para o efeito previsto no n.o 2 do artigo 26.o da Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho.

				2 - Os mandatários financeiros das campanhas são responsáveis pela elaboração das respectivas contas da campanha, a apresentar ao Tribunal Constitucional, no prazo máximo de 90 dias a partir da data da proclamação oficial dos resultados, em suporte escrito e informático.

				3 - Os candidatos a Presidente da República, os partidos políticos ou coligações, os primeiros candidatos de cada lista ou o primeiro proponente de cada grupo de cidadãos eleitores candidatos a qualquer acto eleitoral, consoante os casos, são subsidiariamente responsáveis com os mandatários financeiros.

				4 - Das contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais constam as despesas, o montante e a fonte dos financiamentos recebidos.

				CAPÍTULO VI

				Controlo das contas

				SECÇÃO I

				Disposições gerais

				Artigo 19º

				Base de dados

				1 - A Entidade procede à elaboração de uma base de dados informatizada de que constam as acções de propaganda política dos partidos e as acções de campanha eleitoral, bem como os meios nelas utilizados.

				2 - Os dados referidos no n.o 1 são fornecidos por cada um dos partidos políticos, coligação, cidadão ou grupo de cidadãos eleitores candidatos a acto eleitoral, nos termos dos nºs 1, 4 e 5 do artigo 16º

				3 - A Entidade pode permitir a actualização online dos dados, mediante identificação, em condições de segurança.

				4 - Quando a constituição da base de dados obrigue ao tratamento de dados nominativos, esta fica sujeita às regras gerais de protecção de dados pessoais.

				Artigo 20º

				Publicitação de informação na Internet

				1 - A Entidade deve disponibilizar no sítio na Internet do Tribunal Constitucional toda a informação relevante a seu respeito, nomeadamente as normas que a regulam e a sua composição, incluindo os elementos biográficos dos seus membros e a legislação e regulamentação aplicável ao financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais.

				2 - Do sítio referido no nº 1 constam ainda:

				a)	A lista indicativa do valor dos principais meios de campanha, a disponibilizar até ao dia de publicação do decreto que marca as eleições;

				b)	Os orçamentos de campanha, a disponibilizar a partir do dia seguinte ao da sua entrega pelas candidaturas;

				c)	A base de dados relativa a meios e actividades de propaganda política e de campanha eleitoral;

				d)	As contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais e os relatórios sobre as respectivas auditorias;

				e)	Os acórdãos a que respeitam os artigos 32º, 34º, 43º e 45º

				Artigo 21º

				Publicação no Diário da República

				1 - A Entidade envia para publicação gratuita na 2ª série do Diário da República a lista indicativa do valor dos principais meios de campanha, bem como as contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais.

				2 - A lista referida no n.o 1 deve ser publicada até ao dia de publicação do decreto que marca as eleições.

				3 - O Tribunal Constitucional envia para publicação na 2ª série do Diário da República os acórdãos a que respeitam os artigos 32º, 34º, 43º e 45º, 

				Artigo 22º

				Suspensão da prescrição

				A prescrição do procedimento pelas contra-ordenações previstas na Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho, e na presente lei suspende-se, para além dos casos previstos na lei, até à emissão do parecer a que se referem, consoante os casos, os artigos 28º , 31º, 39º, e 42º.

				Artigo 23º

				Recurso das decisões da Entidade

				1 - Dos actos da Entidade cabe recurso para o Tribunal Constitucional, em plenário.

				2 - São irrecorríveis os actos da Entidade que se traduzam em emissão de recomendações ou que se destinem apenas a instruir ou a preparar decisões do Tribunal Constitucional, com ressalva daqueles que afectem direitos e interesses legalmente protegidos.

				Artigo 24º

				Meios técnicos

				Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 13.o, o Tribunal Constitucional pode requisitar ou destacar técnicos qualificados de quaisquer serviços públicos ou recorrer, mediante contrato, aos serviços de empresas de auditoria ou a revisores oficiais de contas.

				SECÇÃO II

				Contas dos partidos políticos

				Artigo 25º

				Entrega das contas anuais dos partidos políticos

				Os partidos políticos enviam ao Tribunal Constitucional, para apreciação, as suas contas anuais, no prazo previsto no n. o 1 do artigo 26.o da Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho.

				Artigo 26º

				Envio à Entidade das contas dos partidos políticos

				Após a recepção das contas dos partidos políticos, o Tribunal Constitucional remete-as à Entidade para instrução do processo e apreciação.

				Artigo 27º

				Auditoria às contas dos partidos políticos

				No âmbito da instrução dos processos, a Entidade realiza auditoria à contabilidade dos partidos políticos, circunscrita, no seu âmbito, objectivos e métodos, aos aspectos relevantes para o exercício da competência deferida à Entidade e ao Tribunal Constitucional.

				Artigo 28º

				Parecer sobre o incumprimento da obrigação de entrega de contas dos partidos políticos

				No caso de omissão de apresentação de contas, a Entidade pronuncia-se sobre a ocorrência de qualquer circunstância que permita antecipadamente excluir, quanto aos partidos em questão, a relevância do incumprimento da referida obrigação legal.

				Artigo 29º

				Decisão sobre o incumprimento da obrigação de entrega de contas dos partidos políticos

				1 - Após receber o parecer da Entidade referido no artigo anterior, o Tribunal Constitucional decide, em plenário, quanto a cada partido político, se estava ou não sujeito à obrigação legal de apresentação de contas.

				2 - Se não se verificarem circunstâncias que permitam antecipadamente excluir a relevância do incumprimento da obrigação legal, o Tribunal comunica o facto ao Ministério Público para este promover o que entender relativamente à omissão em causa, nos termos do artigo 103º - A da lei sobre organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional.

				Artigo 30º

				Relatório sobre a auditoria às contas dos partidos políticos

				1 — Face aos resultados da auditoria referida no artigo 27.o e considerada a documentação entregue pelos partidos políticos, a Entidade elabora um relatório do qual constam as questões naquela suscitadas relativamente a cada partido político.

				2 - No relatório, a Entidade procede à verificação da correspondência entre os gastos declarados e as despesas efectivamente realizadas pelos partidos políticos, no âmbito de acções de propaganda política.

				3 - No relatório, a Entidade pronuncia-se ainda sobre o controlo efectuado nos termos do n.o 2 do artigo 9.o

				4 - A Entidade elabora o relatório previsto no n. o 1 no prazo máximo de seis meses a contar da data da recepção das contas.

				5 - A Entidade notifica os partidos políticos para se pronunciarem, querendo, no prazo de 30 dias, sobre a matéria constante do relatório referido no n.o 1, na parte que ao mesmo respeite, e prestar sobre ela os esclarecimentos que tiver por convenientes.

				Artigo 31º

				Parecer sobre a prestação de contas dos partidos políticos

				Após o prazo referido no n.o 5 do artigo anterior, a Entidade, tendo em conta as respostas dos partidos políticos, elabora, no prazo de 20 dias, parecer sobre a prestação de contas, identificando as irregularidades verificadas.

				Artigo 32º

				Decisão sobre a prestação de contas dos partidos políticos

				1 - Após receber o parecer da Entidade referido no artigo anterior, o Tribunal Constitucional decide, em plenário, relativamente a cada partido político, num dos seguintes sentidos:

				a)	Contas não prestadas;

				b)	Contas prestadas;

				c)	Contas prestadas com irregularidades.

				2 - Para que possa ser havida como cumprida pelos partidos políticos a obrigação de prestação de contas é necessário que a estas subjaza um suporte documental e contabilístico devidamente organizado, nas suas várias vertentes, que permita conhecer da situação financeira e patrimonial dos partidos.

				3 - No caso previsto na alínea c) do n.o 1, o Tribunal discrimina as irregularidades apuradas.

				4 - Verificando o Tribunal, no processo de apreciação das contas que lhe foram submetidas, a ocorrência objectiva de irregularidades nas mesmas, ordena a vista dos autos ao Ministério Público para que este possa promover a aplicação da respectiva coima, nos termos do artigo 103º -A da lei sobre organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional.

				5 -O Tribunal notifica também os partidos políticos da decisão a que se refere o n.o 1.

				Artigo 33º

				Notificação aos partidos políticos das promoções do Ministério Público

				1 - O Tribunal notifica os partidos políticos das promoções do Ministério Público previstas no n.o 2 do artigo 29.o e no n.o 4 do artigo anterior, nos termos do artigo 103º -A da lei sobre organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional.

				2 - Os partidos políticos pronunciam-se, querendo, no prazo de 20 dias, sobre a matéria descrita nas promoções, na parte que lhes respeita, e prestam os esclarecimentos que tiverem por convenientes.

				Artigo 34º

				Decisão sobre as contra-ordenações em matéria de contas de partidos políticos

				Findo o prazo previsto no n.o 2 do artigo anterior, o Tribunal Constitucional decide, em plenário, do sancionamento ou não dos partidos políticos, bem como das coimas a aplicar.

				SECÇÃO III

				Contas das campanhas eleitorais

				Artigo 35º

				Entrega das contas das campanhas eleitorais

				1 - Cada candidatura presta ao Tribunal Constitucional as contas discriminadas da sua campanha eleitoral, no prazo previsto no n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho.

				2 - Tratando-se de eleições autárquicas, os partidos e coligações devem observar o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 27.o da Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho.

				Artigo 36º

				Envio das contas das campanhas eleitorais

				Após a recepção das contas das campanhas eleitorais, o Tribunal Constitucional remete-as à Entidade para instrução do processo e apreciação.

				Artigo 37º

				Contas de campanhas autárquicas

				1 - Tratando-se de eleições autárquicas, a Entidade notifica as candidaturas para apresentarem conta de âmbito local, sempre que considere que tal elemento é necessário para a apreciação das respectivas contas da campanha, no prazo previsto no nº 5 do artigo 27º da Lei nº 19/2003, de 20 de Junho.

				2 - No caso de candidaturas apresentadas por partidos políticos que concorram a mais de uma autarquia local e de existirem despesas comuns e centrais, previstas no nº 2 do artigo 15º da Lei nº 19/2003, de 20 de Junho, a conta respectiva a estas despesas tem como limite um valor máximo igual a 10% do limite global admissível para o conjunto das candidaturas autárquicas apresentadas.

				3 - O prazo para o Tribunal Constitucional se pronunciar sobre a regularidade e a legalidade das contas da campanha suspende-se até à recepção da conta de âmbito local.

				Artigo 38º

				Auditoria às contas das campanhas eleitorais

				1 - No âmbito da instrução dos processos, a Entidade inicia os procedimentos de auditoria às contas das campanhas eleitorais, no prazo de cinco dias após a sua recepção.

				2 - A auditoria é concluída no prazo de 35 dias.

				Artigo 39º

				Parecer sobre o incumprimento da obrigação de entrega de contas das campanhas eleitorais

				No caso de omissão de apresentação de contas, a Entidade pronuncia-se sobre a ocorrência de qualquer circunstância que permita antecipadamente excluir, quanto às candidaturas em questão, a relevância do incumprimento da referida obrigação legal.

				Artigo 40º

				Decisão sobre o incumprimento da obrigação de entrega de contas das campanhas eleitorais

				1 - Após receber o parecer da Entidade referido no artigo anterior, o Tribunal Constitucional decide, em plenário, quanto a cada candidatura, se estava ou não sujeita à obrigação legal de apresentação de contas.

				2 - Se não se verificarem circunstâncias que permitam antecipadamente excluir a relevância do incumprimento da obrigação legal, o Tribunal comunica o facto ao Ministério Público para este promover o que entender relativamente à omissão em causa.

				Artigo 41º

				Relatório sobre a auditoria às contas das campanhas eleitorais

				1 - Face aos resultados da auditoria referida no artigo 38.o, a Entidade elabora um relatório do qual constam as questões naquela suscitadas relativamente a cada candidatura.

				2 - A Entidade notifica as candidaturas para, no prazo de 10 dias, se pronunciarem, querendo, sobre a matéria constante do relatório referido no n.o 1, na parte que à mesma respeite, e prestar sobre ela os esclarecimentos que tiver por convenientes.

				Artigo 42º 

				Parecer sobre as contas das campanhas eleitorais

				1 - A Entidade elabora um parecer, tendo em conta os resultados da auditoria e as respostas das candidaturas, apreciando todas as questões relevantes para que o Tribunal Constitucional possa decidir da existência ou não de irregularidades nas contas apresentadas.

				2 - No parecer, a Entidade pronuncia-se sobre a existência de omissões de entrega de contas por parte das candidaturas.

				3 - A Entidade elabora o parecer no prazo máximo de 70 dias a partir do fim do prazo de apresentação das contas da campanha eleitoral.

				Artigo 43º

				Decisão sobre a prestação de contas das campanhas eleitorais

				1 - Após receber o parecer da Entidade referido no artigo anterior, o Tribunal Constitucional decide, em plenário, do cumprimento da obrigação de prestação de contas das campanhas eleitorais e da existência ou não de irregularidades nas mesmas.

				2 - O Tribunal Constitucional pronuncia-se no prazo máximo de 90 dias a partir do fim do prazo de apresentação das contas da campanha eleitoral.

				3 - O Tribunal notifica os partidos políticos da decisão a que se refere o n.o 1, bem como o Ministério Público, para que este possa promover a aplicação das respectivas coimas.

				Artigo 44º

				Notificação às candidaturas das promoções do Ministério Público

				1 - A Entidade notifica as candidaturas da promoção do Ministério Público prevista no n.o 3 do artigo anterior.

				2 - As candidaturas pronunciam-se, querendo, no prazo de 10 dias, sobre a matéria descrita na promoção, na parte que lhes respeita, e prestam os esclarecimentos que tiverem por convenientes.

				Artigo 45º

				Decisão sobre as contra-ordenações em matéria de contas das campanhas eleitorais

				Findo o prazo previsto no n.o 2 do artigo anterior, o Tribunal Constitucional decide, em plenário, da punição ou não das candidaturas, bem como das sanções a aplicar.

				CAPÍTULO VII

				Sanções

				Artigo 46º

				Competência para aplicação de sanções

				1 - O Tribunal Constitucional é competente para aplicar as sanções previstas na Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho, com ressalva das sanções penais.

				2 - A Entidade é competente para aplicar as sanções previstas na presente lei.

				3 - Das decisões da Entidade previstas no nº 2 cabe recurso de plena jurisdição para o Tribunal Constitucional, em plenário.

				Artigo 47º

				Incumprimento dos deveres de comunicação e colaboração

				1 - Os mandatários financeiros, os candidatos às eleições presidenciais, os primeiros candidatos de cada lista e os primeiros proponentes de grupos de cidadãos eleitores que violem os deveres previstos nos artigos 15ºo e 16º são punidos com coima mínima no valor de 2 salários mínimos mensais nacionais e máxima no valor de 32 salários mínimos mensais nacionais.

				2 - Os partidos políticos que cometam a infracção prevista no nº 1 são punidos com coima mínima no valor de 6 salários mínimos mensais nacionais e máxima no valor de 96 salários mínimos mensais nacionais.

				CAPÍTULO VIII

				Disposições finais e transitórias

				Artigo 48º

				Regime transitório

				1 - Para apreciação das contas anuais dos partidos correspondentes ao ano de 2004, o Tribunal Constitucional conta com o apoio técnico da Entidade.

				2 - Durante o ano de 2005, a Entidade procede à elaboração dos regulamentos indispensáveis à conformação, por parte dos partidos políticos e das candidaturas, às regras de financiamento e de organização de contas previstas na Lei n.o 19/2003, de 20 de Junho, e na presente lei.

				Artigo 49º

				Entrada em vigor

				A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2005.

				Aprovada em 2 de Dezembro de 2004.

				O Presidente da Assembleia da República, João

				Bosco Mota Amaral.

				Promulgada em 30 de Dezembro de 2004.

				Publique-se.

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

				Referendada em 30 de Dezembro de 2004.

				O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

				JURISPRUDENCIA E RECOMENDAÇÕES DIVERSAS

				Regulamento n.º 16/2013, de 10 de janeiro

				Normalização de procedimentos relativos a contas de partidos políticos e de campanhas eleitorais 

				1 - Considerando que, nos termos do artigo 10.º da Lei Orgânica n.º 2/2005, de 10 de janeiro (doravante referida apenas por LO 2/2005), compete à Entidade das Contas e Financiamentos Políticos (ECFP) proceder à definição das regras necessárias para normalização de procedimentos a aplicar à prestação das contas anuais pelos partidos políticos legalmente existentes e à prestação das contas de campanhas eleitorais pelos partidos políticos ou coligações eleitorais concorrentes. 

				2 - Considerando que este regulamento tem por objetivo normalizar esses processos de prestação de contas. 

				3 - Considerando que o artigo 12.º n.º 2 da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, doravante designada apenas por L 19/2003, determina que a organização contabilística dos partidos se rege pelos princípios aplicáveis ao Plano Oficial de Contas (POC), com as devidas adaptações. 

				4 - Considerando que o artigo 15.º n.º 1 da L 19/2003, por seu turno, determina que as receitas e despesas da campanha eleitoral constam de contas próprias restritas à respetiva campanha e obedecem ao regime do artigo 12.º, isto é, também ao POC. 

				5 - Considerando que o Plano Oficial de Contabilidade (POC) foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, que aprova o Sistema de Normalização Contabilística, designado por SNC. 

				6 - Considerando que o artigo 13.º desse Decreto-Lei n.º 158/2009 estipula que todas as referências ao Plano Oficial de Contabilidade previstas em anteriores diplomas devem passar a ser entendidas como referências ao SNC. 

				7 - Considerando que o SNC passou a ser a matriz das contas dos partidos políticos, sem que se tivesse procedido às adaptações e ajustamentos necessários, de modo uniforme. 

				8 - Considerando a oportunidade introduzida pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, que aprovou o regime da normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo (ESNL) e uma norma contabilística específica para esse setor (NCRF-ESNL) que é parte integrante do SNC. 

				9 - Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º da L 19/2003, os partidos políticos devem possuir contabilidade organizada, de modo que seja possível conhecer a sua situação financeira e patrimonial e verificar o cumprimento das obrigações previstas na mesma lei. 

				10 - Considerando o interesse e o proveito de adotar o regime contabilístico das entidades do setor não lucrativo como matriz mais próxima, adaptando-o aos partidos políticos, assim utilizando o regime de entidades cuja natureza lhes é mais próxima do que o das sociedades comerciais. 

				11 - Considerando que alguns partidos políticos entenderam apresentar as contas anuais de 2010, já com aplicação do SNC, sem que tivesse havido uma prévia e adequada adaptação dessas regras aplicáveis a todos por igual enquanto outros partidos continuaram a aplicar o POC e outros ainda vieram utilizar posteriormente o regime contabilístico das micro-entidades. Verificou-se assim uma prática diversificada que a ECFP acompanhou tendo em vista a adoção no futuro de uma matriz mais idónea, a partir da estabilização do quadro legal contabilístico. Por outro lado, a ECFP admitiu que, no quadro dos diversos processos legislativos desencadeados de alteração à legislação do financiamento partidário e eleitoral e que ocorreram de 2009 a 2012, se viesse a estabelecer, por via legal, uma modificação nesta matéria, o que não sucedeu. 

				12 - Considerando que o Grupo de Estados contra a Corrupção (GRECO), do Conselho da Europa, no III Ciclo de Avaliações mútuas, adotou, em dezembro de 2010, o relatório de avaliação de Portugal, aprovando um conjunto de Recomendações, referindo a Recomendação que “deve ser criado um formato comum para as contas anuais dos partidos e das campanhas eleitorais e devem ser tomadas medidas relativamente aos requisitos de contabilidade de receitas e de despesas das secções regionais e locais dos partidos políticos tendo em vista aumentar a transparência e apresentação pública de contas e a respetiva apresentação pelos partidos”. Ou seja, para além de um sistema normalizado também se aponta para a necessidade da consolidação das estruturas dos partidos. 

				13 - Considerando que o Regulamento da ECFP n.º 143/2006, de 31 de julho, que visa a separação das contas dos gastos e rendimentos das campanhas eleitorais e dos gastos e rendimentos correntes e o Regulamento da ECFP n.º 44/2007, de 28 de março, que estabelece os procedimentos contabilísticos a adotar pelas coligações de partidos nas campanhas eleitorais, se encontram manifestamente desatualizados face ao atual normativo contabilístico. 

				14 - Considerando que as instruções emitidas pela ECFP referentes à normalização para efeitos da apresentação de contas ao Tribunal Constitucional pelos partidos políticos se encontra dispersa por 5 regulamentos (Regulamentos da ECFP n.º 142/2006, de 31 de julho, n.º 143/2006, de 31 de julho, n.º 44/2007, de 28 de março, n.º 55/2007, de 12 de abril e n.º 65/2077, de 27 de abril) e que a ECFP considera útil e desejável que o regime contabilístico e de prestação de contas a adotar pelos partidos seja reunido num único Regulamento. 

				15 - Considerando a relevância para o desempenho das funções de auditoria da ECFP que a separação dos gastos, rendimentos e resultados de campanha e gastos e rendimentos e resultados correntes possa ser evidenciada na demonstração de resultados dos partidos. 

				16 - Considerando que o presente Regulamento não prejudica a elaboração pela ECFP de Recomendações aplicáveis a cada ato eleitoral, atendendo às especificidades próprias do mesmo, nos termos do artigo 11.º da LO 2/2005, como tem vindo a fazer sistematicamente desde 2005. 

				17 - Considerando a audição efetuada pela ECFP aos Partidos políticos que envolveu uma fase escrita, em que foram enviadas à ECFP apreciações à proposta inicial de regulamento apresentada e que foram circuladas por todos, e uma fase de debate oral, que se prolongou por três reuniões iniciais sucessivas e uma reunião final incidente sobre a proposta reformulada da ECFP e que posteriormente ainda se abriu um prazo de receção de propostas de modificação por escrito. 

				Foi assim deliberado pela ECFP aprovar o presente Regulamento que será aplicável a todos os partidos políticos a partir de 1 de janeiro de 2013. 

				Este Regulamento abrange as seguintes 7 Secções e os seguintes 16 Anexos: 

				I - Do regime contabilístico adaptado aos partidos políticos (doravante designado por RCPP) 

				II - Da apresentação das contas anuais 

				III - Da apresentação das contas de campanhas eleitorais 

				IV - Das contas de campanhas das coligações eleitorais 

				V - Das ações de propaganda política e das ações de campanha eleitoral e meios nelas utilizados 

				VI - Da adoção pela primeira vez do RCPP 

				VII - Revogações 

				Anexo I - Minuta de carta de entrega de prestação de contas 

				Anexo II - Quadro das Contas 

				Anexo III - Código de contas 

				Anexo IV - Notas de enquadramento 

				Anexo V - Balanço Anual 

				Anexo VI - Demonstração de resultados anual 

				Anexo VII - Demonstrações das alterações nos Fundos Patrimoniais 

				Anexo VIII - Demonstração de fluxos de caixa 

				Anexo IX - Anexo às contas anuais 

				Anexo X - Balanço de campanha à data do fecho das contas da campanha 

				Anexo XI - Demonstração de resultados à data do fecho de contas da campanha eleitoral 

				Anexo XII - Anexo às contas da campanha eleitoral 

				Anexo XIII - Modelo de mapa de angariação de fundos 

				Anexo XIV - Modelo de lista de donativos 

				Anexo XV - Modelo de mapa de comunicação das ações e meios 

				Anexo XVI -Listagem das contas do código de contas (RCPP) associadas aos meios 

				Secção I 

				Do Regime Contabilístico adaptado aos Partidos Políticos (RCPP) 

				1 - Os partidos políticos devem elaborar as contas anuais e as contas de campanhas eleitorais a que concorram, com aplicação do regime da normalização contabilística para o setor não lucrativo (NC-ESNL), com as adaptações constantes deste Regulamento e dos seus Anexos. 

				2 - O Regime Contabilístico para as Entidades do Setor Não Lucrativo (RC-ESNL) consiste designadamente em: 

				i) Bases para a apresentação de demonstrações financeiras (BADF) constantes do anexo II ao Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março; 

				ii) Norma Contabilística e de relato financeiro para as entidades do setor não lucrativo (NCRF-ESNL) incluída no Aviso n.º 6726-B/2011, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 51-Suplemento, de 14 de março; 

				iii) Normas interpretativas e de integração de lacunas, recorrendo para o efeito ao SNC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, e demais legislação complementar, destacando-se as NCRF. 

				3 - O presente regulamento e seus anexos prevalecem sobre o RC-ESNL. 

				4 - O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2013. 

				5 - Os Partidos políticos que já tiverem aplicado ao exercício anual de 2010 o regime geral designado por Sistema de Normalização Contabilística, referido por SNC, poderão continuar a utilizá-lo no exercício anual de 2013, sendo contudo de aplicação obrigatória o RCPP a partir de 1 de janeiro de 2014 (exercício anual de 2014). 

				6 - A primeira vez que se adotar o RCPP deverá seguir-se o estabelecido na Secção VI - Da adoção pela primeira vez do RCPP. 

				Secção II 

				Da apresentação das contas anuais 

				A apresentação das contas anuais pelos partidos políticos obedece à seguinte estrutura, abrangendo os respetivos documentos: 

				1 - Carta de entrega da documentação; 

				2 - Relatório de gestão com a indicação dos factos mais relevantes ocorridos durante o ano; 

				3 - Ata(s) de aprovação das contas pelos órgãos competentes do partido; 

				4 - Um conjunto completo de Demonstrações financeiras do partido e de cada uma das estruturas que, por força dos estatutos do partido, devam elaborar e aprovar contas; 

				5 - Contas do grupo parlamentar ou do deputado único representante de partido na Assembleia da República; 

				6 - Mapas de ações de angariações de fundos; 

				7 - Listas de donativos pecuniários e em espécie; 

				8 - Lista/Mapa de ações e meios; 

				9 - Lista de património dos bens imóveis; 

				10 - Extratos bancários; 

				11 - Balancetes; 

				12 - Plano de contas geral; 

				13 - Plano de contas analítico (quando exista); 

				14 - Principais contratos. 

				1 - A carta de entrega do processo de prestação de contas no Tribunal Constitucional/Entidade das Contas e Financiamentos Políticos pode ser elaborada de acordo com a minuta constante do Anexo I. 

				2 - O relatório de gestão visa identificar as características mais relevantes ocorridas no ano civil que justificam variações significativas na estrutura económico-financeira do partido político. Mencionará os seguintes aspetos: 

				Análise da situação económica - nesta rubrica poderá ser feita referência, entre outras, ao número de filiados no partido, assim como aos valores em vigor para as respetivas quotas. Também poderá abordar as opções de obtenção de receitas por via de donativos e de angariação de fundos; 

				Análise da situação financeira - nesta rubrica deverá ser feita referência, entre outras, ao valor das quotas pendentes de boa cobrança, se for o caso, assim como dos valores não regularizados por parte das estruturas do partido e de campanhas eleitorais; 

				Análise da situação patrimonial - nesta rubrica deve ser feita referência, entre outras, aos factos e circunstâncias que estiveram na origem das principais alterações reconhecidas nos fundos patrimoniais; 

				Estrutura orgânica; 

				Recursos humanos. 

				3 - Devem ser entregues atas de aprovação de contas pelos órgãos competentes da entidade consolidada, isto é, do partido, a nível central, e atas de aprovação de contas pelos órgãos competentes de cada entidade não consolidada, a nível regional, distrital ou autónomo; 

				Salvaguardadas as especificidades definidas nos estatutos de cada partido político, a aprovação de contas pelos órgãos competentes a nível central deverá ser realizada tendo por base as contas elaboradas pelos órgãos competentes de nível inferior. Caso existam estruturas não consolidadas, devem ser apresentadas igualmente as atas de aprovação das respetivas contas. 

				4 - Deve ser incluído um conjunto completo de Demonstrações financeiras do partido e de cada uma das estruturas que devam por força dos estatutos do partido apresentar e aprovar contas. 

				4.1 - Entende-se que um conjunto completo de demonstrações financeiras, para o efeito da apresentação de contas anuais pelos partidos políticos, é constituído por: 

				a) Balanço (ver Anexo V); 

				b) Demonstração de Resultados (ver Anexo VI); 

				c) Demonstração das alterações dos fundos patrimoniais (ver Anexo VII); 

				d) Demonstração dos fluxos de caixa (ver Anexo VIII); 

				e) Anexo (ver Anexo IX). 

				4.2 - Nas contas anuais dos partidos devem ser evidenciados os resultados da atividade corrente e os resultados das campanhas eleitorais, bem como os respetivos gastos e rendimentos de acordo com o código de contas e as respetivas notas de enquadramento (ver Anexo IV) e a demonstração de resultados. 

				4.3 - Os partidos políticos podem apresentar contas integralmente consolidadas comportando todas as suas estruturas (centrais, distritais, concelhias, Regiões Autónomas, organizações de trabalhadores, organizações de juventude e outras autónomas). Nesse caso, deverão apresentar: 

				Os vários documentos de síntese; 

				O conjunto de regras utilizado no processo de consolidação; 

				O detalhe das eliminações e ajustamentos de consolidação; 

				As demonstrações financeiras de cada uma das entidades incluídas na consolidação que nos termos dos estatutos do partido deva proceder à elaboração e aprovação de contas. 

				4.4 - Os partidos políticos que apresentem contas parcialmente consolidadas devem entregar, para além dos elementos referidos no número anterior, um conjunto autónomo de apresentação de contas, para cada estrutura não consolidada, complementando esta informação com as razões que impediram a consolidação pelo método integral. 

				4.5 - Quando os partidos políticos não apresentem contas consolidadas, deverão explicar as razões que impediram a consolidação de contas pelos métodos integral ou parcial. Neste caso, os partidos deverão entregar conjuntos autónomos para cada estrutura. 

				4.6 - Os partidos devem identificar na respetiva nota do Anexo todas as estruturas que integraram a consolidação e os responsáveis pelas respetivas contas e efetuar divulgação idêntica para as estruturas não consolidadas. 

				5 - As contas do grupo parlamentar ou do deputado único representante de partido na Assembleia da República, previstas no n.º 8 do artigo 12.º da L 19/2003, na redação da Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro, doravante designada apenas por L 55/2010, podem ser anexas às contas nacionais dos partidos políticos. 

				As contas a apresentar devem incluir os balancetes do razão e analítico antes e após o fecho das contas, um conjunto completo de demonstrações financeiras e os elementos previstos no artigo 12.º da L 19/2003. 

				6 - Devem ser entregues mapas de ações de angariação de fundos da entidade consolidada e mapas de ações de angariação de fundos de cada entidade não consolidada (Anexo XIII). 

				6.1 - O mapa deve discriminar as receitas decorrentes do produto da atividade de angariação de fundos, com identificação do tipo de atividade e data de realização como exigido na alínea b) do n.º 7 do artigo 12.º da L 19/2003. 

				6.2 - Cada estrutura do partido que organize ações de angariação de fundos terá necessariamente de notificar a sua estrutura central para que esta, por seu turno, a registe devidamente. 

				6.3 - Entende-se por ação de angariação de fundos uma atividade de recolha de fundos para financiamento do partido político, devendo ser identificado esse tipo de ação e os meios utilizados, qualquer que seja o seu valor, bem como a estrutura que a promove e o local e a data de realização. 

				6.4 - O produto de angariação de fundos é o montante que resulta da diferença entre receitas e despesas em cada atividade de angariação (artigo 6.º n.º 2 da L 55/2010). 

				6.5 - Os partidos deverão assim entregar um mapa, cujo modelo consta do Anexo XIII, que poderá ser adaptado a cada atividade em concreto, mas deverá conter a informação seguinte: 

				Identificação da estrutura que promove a ação de angariação de fundos; 

				Identificação da ação de acordo com a designação que lhe foi dada pelo partido para a promover ou outra que seja evidente por si mesma; 

				Local de realização; 

				Data de realização; 

				Receitas obtidas por cada ação, o valor total, o valor recebido em numerário e em cheque ou outro meio bancário, ou eventualmente o produto da venda de bens caso se trate de uma atividade desse tipo; 

				Identificação do montante e da origem das receitas angariadas, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da L 19/2003; 

				Despesas suportadas com a ação. No caso de haver pagamentos diretos dos participantes ao fornecedor (ex: cada pessoa paga o próprio jantar ao fornecedor), isso deve ser expressamente referido na coluna destinada a observações, com indicação do custo por pessoa e do número de pessoas, para que a informação possa ser cruzada com a obtida pelos observadores da ECFP no terreno; 

				Produto de cada ação de angariação de fundos (receitas menos despesas). 

				Deve ainda ser incluída a seguinte informação sempre que possível: 

				Descrição de cada item da despesa; 

				Identificação do documento que titula a despesa (Número de fatura, venda a dinheiro, etc.); 

				Identificação do fornecedor. 

				6.6 - Sempre que houver dificuldade na inclusão da informação num único mapa, este poderá ser desdobrado, incluindo-se, por exemplo, a identificação da origem e dos meios de pagamento, em mapa separado, e referindo apenas o total da receita no mapa de angariação de fundos. O mesmo desdobramento poderá ser efetuado para a despesa. 

				6.7 - Quando as angariações de fundos sejam individualizadas na contabilidade em subcontas que permitam identificar facilmente as suas receitas e despesas, bem como o produto de cada angariação de fundos, a discriminação das despesas poderá ser substituída pela indicação no mapa de angariações de fundos do total da despesa e da subconta apropriada. 

				6.8 - Serão aceites como despesas dedutíveis às receitas as que sejam inequívoca e diretamente afetas à ação de angariação. Não será aceite, como despesa de angariação de fundos, a imputação de custos, aquisição ou afetação de ativos fixos, ou quaisquer outras operações e ou imputações de natureza contabilística que não se relacionem diretamente com a ação em causa. Toda e qualquer despesa não aceite pela ECFP, como afeta à angariação de fundos, provoca uma alteração nos montantes da despesa da ação e, consequentemente, dos montantes envolvidos para efeitos do resultado cujo montante máximo anual está previsto na lei (atualmente, nos termos do artigo 6.º n.º 1 da L 19/2003, alterado pela L 55/2010, o montante máximo anual é 1500 smmn x 426 (euro) = 639.000,00 (euro). Não serão aceites, para efeitos das limitações referidas, angariações de fundos que produzam receitas inferiores às despesas. Se uma determinada ação de angariação de fundos tiver despesas alocadas superiores às receitas obtidas, isto é, traduzir um resultado negativo que não estava previsto, a ação deverá ser reclassificada como uma ação de propaganda. Todo o movimento financeiro associado a uma atividade de angariação de fundos deverá ser depositado em conta bancária exclusivamente destinada a esse efeito (artigo 3.º n.º 2 da L 19/2003). 

				7 - Deve ser entregue lista/mapa de ações e meios. Este mapa destina-se à discriminação das ações de propaganda política que não sejam angariações de fundos e respetivos meios (ver Secção V). 

				8 - Devem ser entregues listas de donativos da entidade consolidada e de cada entidade não consolidada (Anexo XIV). 

				8.1 - Estas listas de donativos são distintas das receitas recolhidas nas ações de angariação de fundos, podendo contudo haver donativos no âmbito de uma ação de angariação de fundos que assim deverão obedecer ao regime dos donativos. 

				8.2 - Os donativos de natureza pecuniária só podem ser feitos por pessoas singulares, que devem ser corretamente identificadas, e são obrigatoriamente titulados por cheque ou transferência bancária. Todos esses donativos são obrigatoriamente depositados em contas bancárias exclusivamente destinadas a esse efeito e nas quais só podem ser efetua-dos depósitos com essa origem (artigo 7.º n.os 1 e 2 da L 19/2003). 

				Essas contas bancárias podem ser movimentadas a débito, mas não a outro tipo de crédito que não sejam os donativos, recolhidos quer autonomamente quer em ações de propaganda partidária ou mesmo de angariação de fundos. 

				8.3 - Os donativos pecuniários estão sujeitos ao limite anual de 25 salários mínimos mensais nacionais por doador (ou seja atual-mente 426 (euro) x 25 = 10.650,00 (euro), nos termos do artigo 7.º n.º 1 da L 19/2003). 

				8.4 - Também são admissíveis donativos em espécie que deverão constar de uma declaração de cada doador especificando o bem doado e indicando o respetivo valor de contabilização pelo valor corrente de mercado, devendo as declarações ser objeto de uma lista discriminada semelhante à dos donativos pecuniários (Anexo XIV) com as necessárias adaptações, obedecendo ao mesmo limite dos donativos pecuniários. 

				Cada entidade consolidada deve entregar uma lista dos donativos recebidos identificando pelo menos: 

				O nome do doador/doadora; 

				O NIF ou Cartão de Cidadão/B.I. do doador/doadora; 

				O meio de pagamento, cheque ou transferência bancária e o número do cheque; 

				O valor de cada donativo; 

				Quando o mesmo doador entregue mais de um meio de pagamento, deve o valor correspondente a cada meio de pagamento ser apresentado separadamente na lista; 

				O valor acumulado por doador, quer pecuniário quer em espécie. Os partidos devem desenvolver instrumentos que permitam controlar este limite. Havendo várias doações do mesmo doador, a cada linha de doação deve corresponder sempre, nesta coluna, o total das doações desse concreto doador; 

				Número do recibo emitido ao doador. A emissão do recibo é obrigatória; 

				Data do recibo, que deve corresponder à data da receção do meio de pagamento. 

				8.5 - Cada uma das entidades não consolidadas deverá apresentar uma lista dos donativos da mesma forma referida para a entidade consolidada. 

				9 - Deve ser apresentada lista de património dos bens imóveis. 

				Devem os partidos políticos proceder ao inventário anual do património do partido quanto a bens imóveis sujeitos a registo, nos termos da alínea a) do n.º 3 e da alínea c) do n.º 7 do artigo 12.º da L 19/2003. 

				Caso não sejam titulares de imóveis, deverão apresentar uma declaração nesse sentido. 

				Os partidos poderão igualmente apresentar uma lista de bens móveis sujeitos a registo. 

				10 - Devem ser apresentados os extratos bancários da entidade consolidada e de cada entidade não consolidada. 

				10.1 - O cumprimento desta obrigação corresponde à exigência da alínea a) do n.º 7 do artigo 12.º da L 19/2003. 

				10.2 - Todas as contas bancárias dos partidos políticos deverão ser notificadas à ECFP, para além da remessa dos respetivos extratos. 

				10.3 - Desta forma, deve proceder-se à identificação, pelas diferentes estruturas do partido, dos respetivos NIB(s). 

				10.4 - Devem ser entregues cópias dos extratos de todas as contas abertas em nome do partido, ou que tenham sido encerradas no período a que respeitam as contas. 

				11 - Devem ser apresentados os balancetes. 

				12 - Deve ser apresentado o plano de contas geral. 

				13 - Deve ser apresentado o plano de contas analíticas (quando exista). 

				14 - Devem ser apresentados os principais contratos celebrados. 

				Devem ser apresentados os contratos celebrados no período com relevância material para as demonstrações financeiras, nomeadamente os contratos de financiamento e arrendamento. 

				Secção III 

				Da apresentação das contas de campanhas eleitorais 

				Sem prejuízo das Recomendações específicas a emitir pela ECFP para cada ato eleitoral, são obrigatórias as seguintes disposições: 

				1 - Devem ser apresentadas as seguintes demonstrações financeiras relativas às campanhas eleitorais por partidos e coligações eleitorais: 

				a) Balanço de campanha à data do fecho das contas da campanha (Anexo X); 

				b) Demonstração de resultados à data do fecho das contas da campanha (Anexo XI); 

				c) Anexo (Anexo XII). 

				2 - As demonstrações financeiras da campanha, balanço e demonstração de resultados devem apresentar, sempre que possível, um comparativo que corresponda ao balanço ou à demonstração de resultados da campanha anteriormente realizada com a mesma natureza. Por exemplo, o balanço de campanha da eleição legislativa deve apresentar os montantes das rubricas da última campanha da eleição legislativa a que o partido concorreu. No caso de coligações, o comparativo só é útil quando uma coligação, formada pelos mesmos partidos, tenha concorrido a dois atos eleitorais consecutivos com a mesma natureza. 

				3 - No balanço final de campanha reportado à data do fecho de contas, devem evidenciar-se designadamente: 

				No Ativo: 

				Outras contas a receber; 

				Disponibilidades - correspondendo aos saldos das contas bancárias no momento da prestação de contas; 

				No Passivo: 

				Fornecedores - faturas correspondentes a bens e serviços adquiridos ou contratados durante a campanha, mas que apenas serão pagos depois da data de prestação de contas; 

				Partido - valores a pagar ao Partido, designadamente, o reembolso de Adiantamentos efetuados para o financiamento da Campanha; 

				A demonstração de resultados de campanha deve evidenciar as despesas e receitas de acordo com as seguintes rubricas, segundo o modelo de DR adaptado; 

				4 - Na demonstração de Resultados devem evidenciar-se: 

				4.1 - Despesas 

				Conceção da campanha, agências de comunicação e estudos de mercado - Corresponde às despesas com a conceção da estratégia de comunicação e de desenvolvimento e acompanhamento da campanha, bem como a conceção de logótipo, mensagens, cartazes, sítios na Internet específicos e outros elementos incorpóreos diretamente relacionados com a campanha; 

				Propaganda, comunicação impressa e digital - Corresponde às despesas com a execução e colocação dos meios de comunicação indireta utilizados na campanha; isto é, meios que dispensam a presença física dos candidatos e elementos dos partidos que participam na campanha; 

				Comícios, espetáculos e caravanas - Esta rubrica corresponde às despesas com os eventos de campanha, situações que pretendem permitir a comunicação direta dos candidatos com os eleitores; 

				Brindes e outras ofertas - Corresponde às despesas de material de diverso tipo e de reduzido valor económico destinado a ser oferecido aos eleitores, geralmente com um potencial valor de uso que convida à sua conservação por um período mais alargado; 

				Custos Administrativos e Operacionais - Inclui os gastos com a atividade de apoio às atividades de campanha e as atividades administrativas que permitem o cumprimento de obrigações legais dos partidos; 

				Outro - Trata-se de uma rubrica residual onde devem incluir-se apenas as despesas de natureza não financeira que não seja possível integrar em nenhuma das rubricas anteriores; 

				Juros e despesas similares suportadas. 

				4.2 - Receitas 

				Subvenção estatal - Esta rubrica deve apresentar o montante da subvenção estatal (artigo 16.º n.º 1 alínea a) da L 19/2003) recebida e ou a receber calculada nos termos dos artigos 17.º e 18.º da L 19/2003, de 20 de junho, alterada pela L 55/2010; 

				Contribuições de partidos políticos - Esta rubrica deve apresentar o total das contribuições dos partidos políticos, em dinheiro e em espécie, efetuadas à campanha. O valor das contribuições deve corresponder aos montantes certificados pelos órgãos competentes dos partidos, cujos documentos devem ser juntos, e aos montantes registados pelos partidos como gastos dessa natureza nas suas contas anuais; a utilização dos bens afetos ao património do partido político, como bens imóveis e móveis sujeitos a registo, bem como a colaboração de militantes, simpatizantes e de apoiantes, não são consideradas como receitas nem despesas de campanha; poderão no entanto ser objeto de referência específica de que não foram contabilizadas, para efeito de controlo da ECFP no terreno; 

				Donativos - Esta rubrica deve incluir apenas os donativos de pessoas singulares apoiantes das candidaturas à eleição para Presidente da República e apoiantes dos grupos de cidadãos eleitores dos órgãos das autarquias locais, no limite de 25.560,00 (euro) por doador (artigo 16.º n.º 3 da L 19/2003, na redação da L 55/2010) e obrigatoriamente titulado por cheque ou por outro meio bancário que permita a identificação do montante e da sua origem; 

				Angariação de Fundos - Esta rubrica deve apresentar o produto líquido das ações de angariação de fundos relacionadas com a campanha eleitoral respetiva, isto é, o que resulta da diferença entre as receitas e as despesas com a ação, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º da L 55/2010, bem como os donativos obtidos nos termos e limites indicados anteriormente. 

				5 - Para além das demonstrações financeiras, os mandatários financeiros devem, no momento da entrega das contas ao Tribunal Constitucional, disponibilizar em suporte escrito e em suporte informático (formato word, excel ou open office): 

				a) Extratos de conta de cada uma das rubricas das demonstrações financeiras da campanha; 

				b) Listas das ações de campanha e dos meios de campanha nos termos da Secção V deste Regulamento; 

				c) Extratos da(s) conta(s) bancária(s) da campanha desde a data da abertura até à data de encerramento; 

				d) Mapa conforme modelo do Anexo XIII a este Regulamento com a demonstração do produto de angariações de fundos; 

				e) Contratos celebrados com fornecedores e prestadores de serviços para a campanha; 

				f) Balancete do Razão Geral antes do apuramento de resultados das contas de campanha; 

				g) Balancete do Razão Geral depois do apuramento de resultados das contas de campanha; 

				h) Balancete analítico antes de apuramento de resultados das contas da campanha; 

				i) No caso das coligações eleitorais, ata da coligação, nos termos do n.º 1 da Secção IV deste Regulamento; e ata de aprovação de contas da coligação nos termos do n.º 9 da Secção IV deste Regulamento. 

				6 - Devem ainda ser entregues, em suporte escrito ou digital, cópias de todos os documentos de suporte da contabilidade da campanha. Os Partidos devem conservar os originais à disposição da ECFP e do Tribunal Constitucional até dez anos após a data de prolação do Acórdão do Tribunal Constitucional que julga as contas da respetiva campanha nos termos da lei. 

				Secção IV 

				Das contas de campanha das coligações eleitorais 

				Sem prejuízo das recomendações específicas a aprovar pela ECFP para cada ato eleitoral, e do disposto na Secção III, as coligações eleitorais devem observar as seguintes disposições: 

				1 - Designar um mandatário financeiro responsável pela apresentação da totalidade das receitas e despesas. 

				2 - No momento da constituição da coligação deverá ser lavrada uma ata, assinada por todos os partidos coligados, da qual conste a contribuição financeira de cada um deles, o momento da respetiva entrega e o critério de repartição do saldo financeiro (positivo ou negativo) que vier a ser apurado no final da campanha eleitoral. 

				3 - Deverá ser aberta uma conta bancária específica para a campanha levada a efeito pela coligação, onde deverão estar registados os pagamentos de todas as despesas da coligação e o recebimento de todas as suas receitas, nos termos da lei. A designação da conta bancária deve mencionar, expressamente, o ato eleitoral a que respeita, sendo inequívoca a sua utilização exclusiva para a campanha eleitoral em causa. 

				4 - As contribuições dos partidos para a coligação deverão ser tituladas por cheque ou transferência bancária. As contribuições dos partidos coligados constituem um ato de despesa do partido que efetua a entrega e uma receita da coligação. 

				5 - Todas as receitas e despesas decorrentes de ações de angariação de fundos da campanha presumem-se que são obtidas pela coligação. No caso de terem sido obtidas por qualquer dos partidos que constituem a coligação eleitoral deverão ser comunicadas e contabilizadas na coligação, devendo o produto da ação de angariação de fundos (receita deduzida das despesas incorridas), ser entregue à coligação por meio de cheque ou transferência bancária. 

				6 - As receitas brutas apuradas serão as que aparecem mencionadas como receita de angariação na lista de valores angariados. As despesas de angariação de fundos surgem discriminadas na coluna das despesas com angariação de fundos sendo a diferença entre receitas e despesas correspondente ao valor do produto total na lista de valores angariados que deverá ter como título a designação «Ação de angariação de fundos no âmbito da coligação eleitoral X» As despesas deverão estar adequadamente suportadas do ponto de vista documental, através da fatura respetiva. 

				7 - Os donativos em espécie para a coligação deverão ser valorizados a preços de mercado, nos termos legais. 

				8 - Todas as faturas referentes a despesas incorridas pela coligação devem ser emitidas em seu nome, com o número de identificação fiscal (NIF) que lhe tiver sido atribuído. Caso tal não seja possível, como no período que decorre entre os seis meses anteriores à data do ato eleitoral e a data da outorga à coligação do NIF de pessoa coletiva equiparada, devem as faturas ser emitidas em nome de um partido pertencente à coligação, e acompanhadas de documento do mandatário financeiro da coligação ou do responsável financeiro do partido em questão onde se fundamente a elegibilidade dessa fatura para efeito de contas da campanha da coligação. 

				9 - Nos termos do n.º 5 do artigo 16.º da L 19/2003, alterada pela L 55/2010, a utilização dos bens afetos ao património dos partidos políticos coligados, bem como a colaboração de militantes, simpatizantes e de apoiantes, não são consideradas nem como receitas, nem como despesas de campanha mas devem ser discriminadas para efeito de controlo pela ECFP no terreno. 

				10 - No apuramento das contas finais deverá ser lavrada uma ata, aprovada pelos órgãos competentes dos partidos coligados, da qual conste a aprovação das contas da coligação, o resultado final e a sua forma de distribuição pelos partidos coligados. 

				Secção V 

				Das ações de propaganda política e das ações de campanha eleitoral e meios nelas utilizados 

				1 - Nos termos dos n.os 2, 3 e 5 do artigo 16.º da LO 2/2005, os Partidos políticos deverão apresentar uma lista das ações de propaganda política efetuadas durante cada ano civil e dos meios utilizados na sua concretização (cf. lista de ações e meios no Anexo XV), discriminando, para cada ação, pelo menos o seguinte: 

				a) Identificação da estrutura partidária que a promoveu; 

				b) Datas de ocorrência da ação; 

				c) Identificação do local onde decorreu a ação (por exemplo, nome do hotel, pavilhão, sala, etc.); 

				d) Localidade onde decorreu a ação; 

				e) Número aproximado de participantes (militantes que participam no evento: num jantar será o número de convivas; numa caravana ou arruada será o número de militantes que se deslocam em grupo); 

				f) Caso existam receitas da ação, indicar o total de receita; 

				g) Identificação item a item dos meios utilizados na concretização da ação, nomeadamente: 

				i. Descrição do item (por exemplo, automóveis, combustível, utilização de espaço, etc.); 

				ii. Quantidades (número de unidades de medida); 

				iii. Conta de gastos utilizada para registo do item (ver Anexo XVI); 

				iv. Valor do gasto do item; 

				v. Numeração na contabilidade do documento de suporte de modo a permitir a sua fácil localização; 

				vi. Número de fatura, venda a dinheiro, etc., atribuído pelo fornecedor; 

				vii. Conta do fornecedor onde foi registada a dívida. Quando se trate de gastos imputados pelo partido deve ser feita aqui essa referência. 

				Quando não seja possível a inclusão de toda a informação referente às despesas, no mapa de ações e meios, esta poderá ser desdobrada em mapas que contenham parcial ou totalmente a informação solicitada na alínea g) acima, indicando-se no mapa de ações e meios o total de gastos por ação. 

				2 - Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º da LO 2/2005, os Partidos políticos e coligações que apresentem candidaturas às eleições estão obrigados a comunicar à ECFP as ações de campanha eleitoral que realizem e os meios nelas utilizados que envolvam um custo superior a um salário mínimo. Neste caso, deverão efetuar-se as mesmas discriminações, indicadas no n.º 1 desta Secção V, alterando-se naturalmente as contas de despesas e de fornecedores a identificar, uma vez que o código de contas prevê contas específicas para as campanhas eleitorais. 

				Secção VI 

				Da adoção pela primeira vez do RCPP 

				1 - É aplicável à adoção pela primeira vez do regime contabilístico adaptado aos Partidos Políticos (RCPP) às contas anuais dos partidos, o seguinte: 

				1.1 - As alterações de políticas contabilísticas decorrentes da adoção pela primeira vez da presente norma devem ser aplicadas prospectivamente. 

				1.2 - Consequentemente, no balanço de abertura relativo à primeira aplicação o partido deve: 

				a) Manter reconhecidos pela quantia escriturada todos os ativos e passivos cujo reconhecimento continue a ser exigido por esta norma; 

				b) Reconhecer todos os ativos e passivos cujo reconhecimento passe a ser exigido por esta norma, sendo a respetiva mensuração efetuada nos termos nela previstos, não sendo contudo permitida, em caso algum, a utilização da base de mensuração do justo valor à data da transição; 

				c) Desreconhecer itens como ativos ou passivos se a presente norma o não permitir; 

				d) Efetuar as reclassificações pertinentes. 

				1.3 - Quaisquer quantias relativas a diferenças de transição devem ser reconhecidas no fundo patrimonial. 

				1.4 - As divulgações no final do primeiro exercício após transição devem incluir: 

				a) Uma explicação acerca da forma como a transição dos anteriores princípios contabilísticos afetou a sua posição financeira e o seu desempenho financeiro relatados; 

				b) Uma explicação acerca da natureza das diferenças de transição que foram reconhecidas como Fundos patrimoniais. 

				1.5 - Caso o Partido dê conta de erros cometidos segundo os PCGA anteriores, as reconciliações exigidas nos parágrafos anteriores devem distinguir entre a correção desses erros e as alterações às políticas contabilísticas. 

				2 - Os partidos políticos que apliquem o RCPP a partir de 1 de janeiro de 2013 devem elaborar o balanço de abertura relativo à primeira aplicação do RCPP à data de 01-01-2012. 

				3 - Na aplicação do RCPP em ano posterior a 2013 deve ser elaborado um balanço de abertura reportado ao primeiro dia do ano anterior para permitir a elaboração de comparativos de acordo com este regulamento. 

				4 - Para elaboração dos comparativos das demonstrações financeiras das primeiras campanhas eleitorais que ocorrerem após a aplicação do RCPP, podem ser usados os mapas da apresentação de contas ao Tribunal Constitucional referentes à campanha imediatamente anterior com a mesma natureza; mapas M1 a M3 para as receitas e mapas M4 a M10 para as despesas. 

				Secção VII 

				Revogações 

				São revogados os seguintes Regulamentos da ECFP: 

				Regulamento n.º 142/2006, de 31 de julho, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 146, de 31 de julho de 2006; 

				Regulamento n.º 143/2006, de 31 de julho, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 146, de 31 de julho de 2006; 

				Regulamento n.º 44/2007, de 28 de março, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 62, de 28 de março de 2007; 

				Regulamento n.º 55/2007, de 12 de abril, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 72, de 12 de abril de 2007; 

				Regulamento n.º 65/2007, de 27 de abril, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 82, de 27 de abril de 2007. 

				Este Regulamento será publicado no Diário da República, como determina o n.º 2 do artigo 10.º da LO n.º 2/2005. 

				14 de dezembro de 2012. - A Presidente, Margarida Salema d’Oliveira Martins. 

				ANEXOS 

				ANEXO I 

				Minuta de Carta de entrega da prestação de contas 

				Ao Tribunal Constitucional, ao cuidado da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos, Rua do Século, 111, 1249-117 Lisboa, 

				Em cumprimento do disposto no artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 2/2005, de 10 de janeiro, e, nos termos n.º 1 do artigo 18.º da mesma lei, vimos apresentar ao Tribunal Constitucional, em suporte escrito e informático (em formato word, excel ou open office), as contas do Partido Político ...referentes ao ano de 20xx. 

				Para o efeito e conforme estipulado pelo Regulamento da ECFP, remetemos os seguintes documentos de prestação de contas (discriminar os documentos efetivamente enviados): 

				Assinado pelo responsável, de acordo com o artigo 18.º n.º 1 da LO 2/2005 

				ANEXO II 

				Quadro das contas 

				
					
						
								
								1 Meios financeiros líquidos

							
								
								2 Contas a receber e a pagar

							
						

						
								
								11 Caixa

								12 Depósitos à ordem

								13 Outros depósitos bancários

								14 Instrumentos financeiros

							
								
								21 Clientes

								22 Fornecedores

								23 Pessoal

								24 Estado e outros entes públicos

								25 Empréstimos obtidos

								26 Doadores/ Filiados/Estruturas partidárias

								27 Outras contas a receber e a pagar

								28 Diferimentos

								29 Provisões

							
						

						
								
								3 Inventários e ativos biológicos

							
								
								4 Investimentos

							
						

						
								
								31 Compras

								32 Mercadorias

								33 Matérias Primas, Subs. e de Consumo

							
								
								41 Investimentos financeiros

								42 Propriedades de investimento

								37 Ativos biológicos

								43 Ativos fixos tangíveis

								44 Ativos intangíveis

								45 Investimentos em curso

								38 Reclassificação e regularização de inventários e ativos biológicos

							
						

						
								
								5 Fundos patrimoniais

							
								
								6 Gastos

							
						

						
								
								51 Fundos

								56 Resultados transitados

								58 Excedentes de revalorização de ativos tangíveis

								59 Outras variações nos fundos patrimoniais

							
								
								61 Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas

								62 Fornecimentos e serviços externos 

								63 Gastos com o pessoal

								64 Gastos de depreciação e de amortização

								65 Perdas por imparidade 

								66 Perdas por reduções de justo valor

								67 Provisões do período

								68 Outros gastos e perdas

								69 Gastos e perdas de financiamento

							
						

						
								
								7 Rendimentos

							
								
								8 Resultados

							
						

						
								
								71 Vendas

								72 Prestações de serviços

								73 Variações nos inventários

								74 Trabalhos para o próprio partido

								75 Subvenções, donativos, heranças e legados

								76 Reversões

								77 Ganhos por aumentos de justo valor

								78 Outros rendimentos e ganho

								79 Juros, dividendos e outros rendimentos similares

							
								
								81 Resultado líquido do período

							
						

					
				

				ANEXO III 

				Código de contas 

				1 - Meios financeiros líquidos * 

				11 - Caixa 

				12 - Depósitos à ordem 

				13 - Outros depósitos bancários 

				14 - Outros instrumentos financeiros * 

				2 - Contas a receber e a pagar * 

				21 - Clientes * 

				211 - Clientes c/c 

				2111 - Clientes gerais 

				... 

				2116 - Clientes - Estruturas partidárias * 

				21161 - Clientes - Sede Nacional 

				21162 - Clientes - Estruturas de nível distrital/regional 

				21163 - Clientes - Estruturas de nível concelhio 

				21164 - Clientes - Estruturas de nível local/sectorial/secções e outras 

				21165 - Clientes - Outras estruturas partidárias 

				2117 - Entidades relacionadas* 

				212 - Clientes - Títulos a receber 

				2121 - Clientes gerais 

				... 

				218 - Adiantamentos de clientes * 

				219 - Perdas por imparidade acumuladas * 

				22 - Fornecedores * 

				221 - Fornecedores c/c 

				2211 - Fornecedores gerais 

				... 

				2216 - Fornecedores - Estruturas partidárias 

				22161 - Fornecedores - Sede Nacional 

				22162 - Fornecedores - Estruturas de nível distrital/regional 

				22163 - Fornecedores - Estruturas de nível concelhio 

				22164 - Fornecedores - Estruturas de nível local/setorial/secções e outras 

				22165 - Fornecedores - Outras estruturas partidárias 

				2217 - Fornecedores - Campanhas eleitorais * 

				22171 - Eleições legislativas 

				22172 - Eleições europeias 

				22173 - Eleições regionais 

				22174 - Eleições autárquicas 

				22175 - Outras eleições 

				222 - Fornecedores - títulos a pagar 

				2221 - Fornecedores gerais 

				... 

				2226 - Fornecedores - outras entidades relacionadas 

				... 

				225 - Faturas em receção e conferência * 

				... 

				228 - Adiantamentos a fornecedores * 

				229 - Perdas por imparidade acumuladas * 

				23 - Pessoal 

				231 - Remunerações a pagar * 

				2311 - Aos órgãos do partido 

				2312 - Ao pessoal 

				232 - Adiantamentos 

				2321 - Aos órgãos do partido 

				2322 - Ao pessoal 

				... 

				237 - Cauções 

				2371 - Dos órgãos do partido 

				2372 - Do pessoal 

				238 - Outras operações 

				2381 - Com os órgãos do partido 

				2382 - Com o pessoal 

				239 - Perdas por imparidade acumuladas 

				24 - Estado e outros entes públicos * 

				... 

				242 - Retenção de impostos sobre rendimentos * 

				243 - Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) * 

				2431 - IVA - Suportado 

				2432 - IVA - Dedutível 

				2433 - IVA - Liquidado 

				2434 - IVA - Regularizações 

				2435 - IVA - Apuramento 

				2436 - IVA - A pagar 

				2437 - IVA - A recuperar 

				2438 - IVA - Reembolsos pedidos 

				2439 - IVA - Liquidações oficiosas 

				244 - Outros impostos 

				245 - Contribuições para a Segurança Social 

				246 - Tributos das autarquias locais 

				... 

				248 - Outras tributações 

				25 - Empréstimos Obtidos 

				251 - Instituições de crédito e sociedades financeiras 

				2511 - Empréstimos bancários 

				2512 - Descobertos bancários 

				2513 - Locações financeiras 

				... 

				258 - Outros financiadores 

				26 - Doadores/Filiados/Estruturas partidárias * 

				... 

				... 

				264 - Filiados - Quotas em dívida 

				265 - Heranças e Legados-Em curso 

				266 - Filiados/Doadores 

				268 - Estruturas Partidárias/Campanhas eleitorais* 

				2681 - Empréstimos 

				26811 - Sede Nacional 

				26812 - Estruturas de nível distrital/regional 

				26813 - Estruturas de nível concelhio 

				26814 - Estruturas de nível local/sectorial/seções e outras 

				26815 - Outras estruturas partidárias 

				2682 - Impostos e segurança social 

				2683 - Quotas 

				2684 - Contribuições de Eleitos 

				2685 - Subvenções* 

				26851 - Subvenção anual 

				26852 - Subvenção da Campanha eleitoral 

				26853 - Subvenções dos grupos parlamentares regionais 

				2686 - Donativos e Angariações de Fundos 

				... 

				2689 - Adiantamentos para Campanhas eleitorais * 

				26891 - Eleições legislativas 

				26892 - Eleições europeias 

				26893 - Eleições regionais 

				26894 - Eleições autárquicas 

				26895 - Outras eleições 

				269 - Perdas por imparidade acumuladas 

				27 - Outras contas a receber e a pagar 

				271 - Fornecedores de investimentos * 

				2711 - Fornecedores de investimentos - contas gerais 

				2712 - Faturas em receção e conferência * 

				2713 - Adiantamentos a fornecedores de investimentos * 

				272 - Devedores e credores por acréscimos (periodização económica)* 

				2721 - Devedores por acréscimos de rendimentos 

				27211 - Atividade Corrente 

				272111 - Quotas 

				272112 - Contribuições de filiados 

				272113 - Contribuições de candidatos e representantes eleitos 

				272114 - Angariação de fundos 

				272115 - Donativos 

				272116 - Rendas de imóveis 

				272117 - Alugueres 

				272118 - Outros 

				27212 - Campanhas eleitorais * 

				272121 - Eleições legislativas 

				2721211 - Subvenção pública 

				2721212 - Outros rendimentos 

				272122 - Eleições europeias * 

				2721221 - Subvenção pública 

				2721222 - Outros rendimentos 

				272123 - Eleições regionais * 

				2721231 - Subvenção pública 

				2721232 - Outros rendimentos 

				272124 - Eleições autárquicas * 

				2721241 - Subvenção pública 

				2721242 - Outros rendimentos 

				272125 - Outras eleições * 

				2721251 - Subvenção pública 

				2721252 - Outros rendimentos 

				2722 - Credores por acréscimos de gastos 

				273 - Benefícios pós-emprego * 

				... 

				276 - Adiantamentos por conta de vendas * 

				... ... 

				278 - Outros devedores e credores 

				279 - Perdas por imparidade acumuladas * 

				28 - Diferimentos 

				281 - Gastos a reconhecer 

				2811 - Despesas a reconhecer de Campanhas eleitorais* 

				28111 - Eleições legislativas 

				281111 - Conceção da campanha, agências de comunicação e estudos de mercado 

				281112 - Publicidade, comunicação impressa e digital 

				281113 - Comícios, espetáculos e caravanas 

				281114 - Brindes e outras ofertas 

				281115 - Gastos administrativos e operacionais 

				281116 - Gastos e perdas financeiros 

				28112 - Eleições europeias* 

				28113 - Eleições regionais* 

				28114 - Eleições autárquicas* 

				28115 - Outras eleições * 

				2812 - Gastos da atividade corrente a reconhecer 

				... 

				282 - Rendimentos a reconhecer 

				2821 - Receitas a reconhecer de Campanhas eleitorais* 

				28211 - Eleições legislativas 

				282111 - Angariação de fundos 

				282112 - Subvenção pública 

				282113 - Outros Rendimentos 

				282114 - Rendimentos financeiros 

				28212 - Eleições europeias (*) 

				28213 - Eleições regionais (*) 

				28214 - Eleições autárquicas (*) 

				28215 - Outras eleições (*) 

				... 

				29 - Provisões* 

				291 - Impostos 

				292 - Garantias a clientes 

				293 - Processos judiciais em curso 

				294 - Acidentes de trabalho e doenças profissionais 

				295 - Matérias ambientais 

				296 - Contratos onerosos 

				297 - Reestruturação 

				298 - Provisões para coimas do Tribunal Constitucional e CNE * 

				299 - Outras provisões 

				3 - Inventários e ativos biológicos * 

				31 - Compras 

				311 - Mercadorias 

				... 

				313 - Ativos biológicos 

				... 

				317 - Devoluções de compras 

				... 

				32 - Mercadorias 

				... 

				... 

				... 

				... 

				329 - Perdas por imparidade acumuladas 

				... 

				33 - Matérias Primas, Subsidiárias e de Consumo 

				... 

				... 

				37 - Ativos biológicos 

				371 - Consumíveis 

				3711 - Animais 

				3712 - Plantas 

				372 - De produção 

				3721 - Animais 

				3722 - Plantas 

				38 - Reclassificação e regularização de Inventários e ativos Biológicos 

				4 - Investimentos * 

				41 - Investimentos financeiros 

				411 - Aplicações financeiras 

				42 - Propriedades de investimento 

				421 - Terrenos e recursos naturais 

				422 - Edifícios e outras construções 

				... 

				426 - Outras propriedades de investimento 

				... 

				428 - Depreciações acumuladas 

				429 - Perdas por imparidade acumuladas * 

				43 - Ativos fixos tangíveis 

				431 - Terrenos e recursos naturais 

				432 - Edifícios e outras construções 

				433 - Equipamento básico 

				434 - Equipamento de transporte 

				435 - Equipamento administrativo 

				436 - Equipamentos biológicos * 

				437 - Outros ativos fixos tangíveis* 

				438 - Depreciações acumuladas 

				439 - Perdas por imparidade acumuladas 

				44 - Ativos intangíveis 

				442 - Projetos de desenvolvimento * 

				443 - Programas de computador 

				... ... 

				446 - Outros ativos intangíveis 

				447 - Bens do domínio público ... ... 

				448 - Amortizações acumuladas 

				449 - Perdas por imparidade acumuladas 

				45 - Investimentos em curso 

				452 - Propriedades de investimento em curso 

				453 - Ativos fixos tangíveis em curso 

				454 - Ativos intangíveis em curso 

				455 - Adiantamentos por conta dos investimentos* 

				456 - Adiantamentos por conta do património histórico, artístico e cultural 

				... 

				5 - Fundos patrimoniais 

				51 - Fundos * 

				... 

				56 - Resultados transitados 

				58 - Excedente de revalorização 

				59 - Outras variações nos fundos patrimoniais * 

				... 

				594 - Doações 

				... 

				599 - Outras 

				6 - Gastos correntes e despesas de campanha 

				

				61 - Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas 

				612 - Matérias -primas, subsidiárias e de consumo 

				613 - Ativos biológicos (compras) * 

				614 - Materiais de consumo 

				... 

				6143 - Material de representação e propaganda 

				62 - Fornecimentos e serviços externos (atividade corrente) 

				621 - Subcontratos 

				622 - Serviços especializados 

				6221 - Trabalhos especializados 

				6222 - Publicidade e propaganda * 

				6223 - Vigilância e segurança 

				6224 - Honorários 

				6225 - Comissões 

				6226 - Conservação e reparação 

				6228 - Outros 

				623 - Materiais 

				6231 - Ferramentas e utensílios de desgaste rápido 

				6232 - Livros e documentação técnica 

				6233 - Material de escritório 

				6234 Artigos para oferta 

				... 

				6238 - Outros 

				624 - Energia e fluidos 

				6241 - Eletricidade 

				6242 - Combustíveis 

				6243 - Água 

				... 

				6248 - Outros 

				625 - Deslocações, estadas e transportes 

				6251 - Deslocações e estadas 

				62511 - De funcionários do Partido 

				62512 - Outras deslocações e estadas da atividade corrente 

				6252 - Transportes de pessoal 

				6253 - Transportes de mercadorias 

				6258 - Outros 

				626 - Serviços diversos 

				6261 - Rendas e alugueres 

				6262 - Comunicação 

				6263 - Seguros 

				6265 - Contencioso e notariado 

				6266 - Despesas de representação 

				6267 - Limpeza, higiene e conforto 

				6268 - Outros serviços 

				629 - Imputações a campanhas eleitorais * 

				63 - Gastos com o pessoal 

				631 - Remunerações dos órgãos do partido 

				632 - Remunerações do pessoal 

				633 - Benefícios pós-emprego 

				6331 - Prémios para pensões * 

				6332 - Outros benefícios 

				634 - Indemnizações 

				635 - Encargos sobre remunerações 

				636 - Seguros de acidentes no trabalho e doenças profissionais 

				637 - Gastos de ação social 

				638 - Outros gastos com o pessoal 

				639 - Imputações a campanhas eleitorais* 

				64 - Gastos de depreciação e de amortização 

				641 - Propriedades de investimento 

				642 - Ativos fixos tangíveis 

				643 - Ativos intangíveis. 

				65 - Perdas por imparidade 

				651 - Em dívidas a receber 

				6511 - Clientes 

				6512 - Outros devedores 

				652 - Em inventários 

				653 - Em investimentos financeiros 

				654 - Em propriedades de investimento 

				655 - Em ativos fixos tangíveis 

				656 - Em ativos intangíveis 

				657 - Em investimentos em curso 

				658 - Em ativos não correntes detidos para venda 

				66 - Perdas por reduções de justo valor 

				661 - Em instrumentos financeiros 

				662 - Em investimentos financeiros 

				663 - Em propriedades de investimento 

				664 - Em ativos biológicos 

				67 - Provisões do período * 

				671 - Impostos 

				672 - Garantias a clientes 

				673 - Processos judiciais em curso 

				674 - Acidentes no trabalho e doenças profissionais 

				675 - Matérias ambientais 

				676 - Contratos onerosos 

				677 - Reestruturação 

				678 - Provisões para coimas do Tribunal Constitucional e CNE * 

				679 - Outras provisões 

				68 - Outros gastos e perdas 

				681 - Impostos 

				6811 - Impostos diretos 

				6812 - Impostos indiretos 

				6813 - Taxas 

				682 - Descontos de pronto pagamento concedidos 

				683 - Dívidas incobráveis * 

				684 - Perdas em inventários * 

				6841 - Sinistros 

				6842 - Quebras 

				... 

				6848 - Outras perdas 

				685 - Gastos e perdas em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos 

				6853 - Alienações 

				... 

				6858 - Outros gastos e perdas 

				686 - Gastos e perdas nos restantes investimentos financeiros * 

				6862 - Alienações 

				... 

				6868 - Outros gastos e perdas 

				687 - Gastos e perdas em investimentos não financeiros 

				6871 - Alienações 

				6872 - Sinistros 

				6873 - Abates 

				6874 - Gastos em propriedades de investimento 

				... 

				6878 - Outros gastos e perdas 

				688 - Outros * 

				6881 - Correções relativas a períodos anteriores 

				6882 - Donativos 

				6883 - Quotizações 

				6884 - Ofertas e amostras de inventários 

				6886 - Perdas em instrumentos financeiros * 

				6887 - Coimas do Tribunal Constitucional 

				6888 - Outros não especificados 

				... 

				689 - Despesas com campanhas eleitorais * 

				6891 - Contribuições de Partidos políticos * 

				68911 - Eleições legislativas 

				689111 - Contribuições monetárias 

				689112 - Contribuições em espécie 

				68912 - Eleições presidenciais 

				68913 - Eleições europeias 

				68914 - Eleições regionais 

				68915 - Eleições autárquicas 

				68916 - Outras eleições 

				6892 - Despesas de campanha 

				68921 - Eleições legislativas: 

				689211 - Conceção da campanha, agências de comunicação e estudos de mercado. * 

				689212 - Propaganda, comunicação impressa e digital * 

				689213 - Comícios, espetáculos e caravanas * 

				689214 - Brindes e outras ofertas* 

				689215 - Custos administrativos e operacionais * 

				669216 - Outros 

				68922 - Eleições europeias 

				68923 - Eleições regionais 

				68924 - Eleições autárquicas 

				68925 - Outras eleições 

				6893 - Despesas da coligação para eleição * 

				69 - Gastos e perdas de financiamento 

				691 - Juros suportados 

				6911 - Juros de financiamentos obtidos 

				... 

				6918 - Outros juros 

				6921 - Relativas a financiamentos obtidos 

				... 

				6928 - Outras 

				... 

				698 - Outros gastos e perdas de financiamento 

				... 

				699 - Despesas de financiamento das Campanhas eleitorais * 

				6991 - De partido 

				69911 - Eleições legislativas 

				69912 - Eleições europeias 

				69913 - Eleições regionais 

				69914 - Eleições autárquicas 

				69915 - Outras eleições 

				7 - Rendimentos correntes e receitas de campanha (*) 

				71 - Vendas (*) 

				... 

				715 - Materiais de consumo 

				... 

				7153 - Material de representação e propaganda 

				72 - Prestações de serviços (atividade corrente) 

				... 

				722 - Quotas 

				723 - Angariações de fundos 

				... 

				729 - Outros 

				73 - Variações nos inventários * 

				731 - Mercadorias 

				... 

				733 - Produtos e trabalhos em curso 

				74 - Trabalhos para o próprio partido 

				741 - Ativos fixos tangíveis 

				742 - Ativos intangíveis 

				743 - Propriedades de investimento 

				744 - Ativos por gastos diferidos 

				75 - Subvenções, Doações, heranças e legados * 

				751 - Subvenções do Estado e outros entes públicos 

				7511 - Estatal 

				75111 - Subvenção anual 

				75112 - Subvenção para encargos de assessoria dos deputados da Assembleia da República (que não devem ser inscritas nas contas anuais) * 

				7512 - Regionais 

				75121 - Subvenção do grupo parlamentar da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

				75122 - Subvenção do grupo parlamentar da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

				... 

				753 - Doações, heranças e legados 

				7531 - Donativos 

				75311 - Em dinheiro 

				75312 - Em espécie 

				7532 - Contribuições de filiados 

				7533 - Contribuições de candidatos e representantes eleitos 

				... 

				754 - Legados 

				76 - Reversões 

				761 - De depreciações e de amortizações 

				7611 - Propriedades de investimento 

				7612 - Ativos fixos tangíveis 

				7613 - Ativos intangíveis 

				762 - De perdas por imparidade 

				7621 - Em dívidas a receber 

				76211 - Clientes 

				76212 - Outros devedores 

				7622 - Em inventários 

				7623 - Em investimentos financeiros 

				7624 - Em propriedades de investimento 

				7625 - Em ativos fixos tangíveis 

				7626 - Em ativos intangíveis 

				7627 - Em investimentos em curso 

				7628 - Em ativos não correntes detidos para venda 

				763 - De provisões 

				7631 - Impostos 

				7633 - Processos judiciais em curso 

				7634 - Acidentes no trabalho e doenças profissionais 

				7635 - Matérias ambientais 

				7636 - Contratos onerosos 

				7637 - Reestruturação 

				7638 - Coimas do Tribunal Constitucional e CNE 

				7639 - Outras provisões 

				77 - Ganhos por aumentos de justo valor 

				771 - Em instrumentos financeiros 

				772 - Em investimentos financeiros 

				773 - Em propriedades de investimento 

				774 - Em ativos biológicos 

				78 - Outros rendimentos e ganhos 

				781 - Rendimentos suplementares 

				7811 - Serviços sociais 

				7812 - Aluguer de equipamento 

				... 

				7814 - Royalties 

				... 

				7816 - Outros rendimentos suplementares 

				782 - Descontos de pronto pagamento obtidos 

				783 - Recuperação de dívidas a receber 

				784 - Ganhos em inventários 

				7841 - Sinistros 

				7842 - Sobras 

				... 

				7848 - Outros ganhos 

				7852 - Alienações 

				... 

				7858 - Outros rendimentos e ganhos 

				786 - Rendimentos e ganhos nos restantes ativos financeiros 

				7862 - Alienações 

				... 

				7868 - Outros rendimentos e ganhos 

				787 - Rendimentos e ganhos em investimentos não financeiros 

				7871 - Alienações 

				7872 - Sinistros 

				7873 - Rendas e outros rendimentos em propriedades de investimento 

				... 

				7878 - Outros rendimentos e ganhos 

				788 - Outros * 

				7881 - Correções relativas a períodos anteriores 

				7882 - Excesso da estimativa para impostos 

				7883 - Imputação de subsídios para investimentos 

				7884 - Ganhos em outros instrumentos financeiros * 

				7885 - Restituição de impostos 

				... 

				7888 - Outros não especificados 

				789 - Receitas de campanhas eleitorais * 

				7891 - Partido 

				78911 - Eleições legislativas 

				789111 - Subvenção pública. 

				789112 - Contribuições de partidos políticos 

				789113 - Angariação de fundos 

				789114 - Donativos 

				78912 - Eleições europeias 

				78913 - Eleições regionais 

				78914 - Eleições autárquicas 

				78915 - Outras eleições 

				7892 - Receitas da coligação para a eleição 

				789211 - Subvenção pública. 

				789212 - Angariação de fundos. 

				789213 - Contribuições de partidos políticos 

				79 - Juros, dividendos e outros rendimentos similares 

				791 - Juros obtidos 

				7911 - De depósitos 

				7912 - De outras aplicações de meios financeiros líquidos 

				7915 - De financiamentos obtidos 

				... 

				7918 - De outros financiamentos concedidos 

				792 - Dividendos obtidos 

				... 

				7928 - Outras 

				... 

				798 - Outros rendimentos similares 

				799 - Juros e Receitas similares de Campanhas eleitorais 

				7991 - Eleições legislativas 

				7992 - Eleições europeias 

				7993 - Eleições regionais 

				7994 - Eleições autárquicas 

				7995 - Outras eleições 

				8 - Resultados 

				81 - Resultado líquido do período (*) 

				811 - Resultados da atividade corrente 

				812 - Resultados de campanhas eleitorais 

				8121 - Eleições legislativas 

				8122 - Eleições europeias 

				8123 - Eleições regionais 

				8124 - Eleições autárquicas 

				8125 - Outras eleições 

				ANEXO IV 

				Notas de Enquadramento 

				Ao incluir-se integralmente o plano de contas a adotar pelos partidos políticos neste Anexo, apresentam-se também as notas de enquadramento com as adaptações consideradas adequadas à natureza e atividade exercida pelos partidos políticos nos termos da lei. 

				Classe 1 - Meios Financeiros Líquidos 

				Esta classe destina-se a registar os meios financeiros líquidos que incluem quer o dinheiro e depósitos bancários quer todos os ativos ou passivos financeiros mensurados ao justo valor, cujas alterações sejam reconhecidas na demonstração de resultados. 

				14 - Instrumentos financeiros 

				Esta conta visa reconhecer todos os instrumentos financeiros que não sejam caixa (conta 11) ou depósitos bancários que não incluam derivados (contas 12 e 13) que sejam mensurados ao justo valor, cujas alterações sejam reconhecidas na demonstração de resultados. Consequentemente, excluem-se desta conta os restantes instrumentos financeiros que devam ser mensurados ao custo ou custo amortizado (classe 2). 

				Classe 2 - Contas a Receber e a Pagar 

				Esta classe destina-se a registar as operações relacionadas com clientes, fornecedores, pessoal, Estado e outros entes públicos, financiadores, doadores, filiados, bem como outras operações com terceiros que não tenham cabimento nas contas anteriores ou noutras classes específicas. Incluem-se, ainda, nesta classe, os diferimentos (para permitir o registo dos gastos e dos rendimentos nos períodos a que respeitam) e as provisões. São ainda criadas subcontas para registo de operações entre estruturas do partido, cujo saldo deva ser eliminado nas operações de integração/consolidação, exceto no que respeite a estruturas partidárias não incluídas na integração/consolidação. 

				21 - Clientes 

				Regista os movimentos com os compradores de mercadorias, de produtos e de serviços. 

				2116 - Clientes - Estruturas partidárias 

				Esta conta tem como objetivo o registo de operações internas desta natureza, entre estruturas do partido, e o movimento a débito nesta conta numa estrutura partidária deve ter correspondência num movimento a crédito numa conta 2216 - Fornecedores - Estruturas partidárias da contraparte. 

				Na integração/consolidação o saldo desta subconta será nulo ou corresponderá ao saldo das estruturas não integradas/consolidadas. 

				218 - Adiantamentos de clientes 

				Esta conta regista as entregas feitas à entidade relativas a fornecimentos, sem preço fixado, a efetuar a terceiros. 

				Pela emissão da fatura, estas verbas serão transferidas para as respetivas subcontas da rubrica 211 - Clientes c/c. 

				219, 229, 239, 269 e 279 - Perdas por imparidade acumuladas 

				Estas contas registam as diferenças acumuladas entre as quantias registadas e as que resultem da aplicação dos critérios de mensuração dos correspondentes ativos incluídos na classe 2, podendo ser subdivididas a fim de facilitar o controlo e possibilitar a apresentação em balanço das quantias líquidas. As perdas por imparidade anuais serão registadas nas contas 651 - Perdas por imparidade - Em dívidas a receber, e as suas reversões (quando deixarem de existir as situações que originaram as perdas) são registadas nas contas 7621 - Reversões de perdas por imparidade - Em dívidas a receber. 

				Quando se verificar o desreconhecimento dos ativos a que respeitem as imparidades, as contas em epígrafe serão debitadas por contrapartida das correspondentes contas da classe 2. 

				22 - Fornecedores 

				Regista os movimentos com os vendedores de bens e de serviços, com exceção dos destinados aos investimentos do partido. 

				2217 - Fornecedores - Campanhas eleitorais 

				Registam-se nesta conta os movimentos com vendedores de bens e serviços destinados a campanhas eleitorais. Devem utilizar-se subcontas para permitir conhecer os movimentos respeitantes a cada campanha eleitoral. Não é permitida a dedução de gastos realizados em data posterior à data do ato eleitoral. As faturas de campanha a liquidar terão de corresponder a fornecimentos e serviços prestados antes das eleições, pelo que terão de reportar-se a data anterior à do ato eleitoral 

				2226 - Fornecedores - outras entidades relacionadas 

				Esta conta, à semelhança da conta 2117 - entidades relacionadas, destina-se a reconhecer as transações de bens e serviços entre os partidos políticos e outras entidades com as quais tenham uma relação privilegiada ou afinidade política (ex: fundações e associações da mesma área política, ou em cujos órgãos se incluam militantes com responsabilidades de alto nível, presentes ou passadas, no partido). 

				225 - Fornecedores - Faturas em receção e conferência 

				Respeita às compras cujas faturas, recebidas ou não, estão por lançar nas subcontas da conta 221 por não terem chegado ao partido até essa data ou não terem sido ainda conferidas. Será debitada por crédito da conta 221, aquando da contabilização definitiva da fatura. 

				228 - Adiantamentos a fornecedores 

				Regista as entregas feitas pelo partido relativas a fornecimentos (sem preço fixado) a efetuar por terceiros. Pela receção da fatura, estas verbas serão transferidas para as respetivas subcontas da conta 221. 

				231 - Remunerações a pagar 

				O movimento desta conta insere-se no seguinte esquema normalizado: 

				1.ª fase - pelo processamento dos ordenados, salários e outras remunerações, dentro do mês a que respeitem: débito, das respetivas subcontas de 63 - Gastos com o pessoal, por crédito de 231, pelas quantias líquidas apuradas no processamento e normalmente das contas 24 - Estado e outros entes públicos (nas respetivas subcontas), 232 - Adiantamentos e 278 - Outros devedores e credores, relativamente aos sindicatos, consoante as entidades credoras dos descontos efetuados (parte do pessoal); 

				2.ª fase - pelo processamento dos encargos sobre remunerações (parte patronal), dentro do mês a que respeitem: débito da respetiva rubrica em 635 - Gastos com o pessoal - Encargos sobre remunerações, por crédito das subcontas de 24 - Estado e outros entes públicos a que respeitem as contribuições patronais; 

				3.ª fase - Pelos pagamentos ao pessoal e às outras entidades: debitam-se as contas 231, 24 e 278, por contrapartida das contas da classe 1. 

				24 - Estado e outros entes públicos 

				Nesta conta registam-se as relações com o Estado, Autarquias Locais e outros entes públicos que tenham características de impostos e taxas. 

				242 - Retenção de impostos sobre rendimentos 

				Esta conta movimenta a crédito o imposto que tenha sido retido na fonte relativamente a rendimentos pagos a sujeitos passivos de IRC ou de IRS, podendo ser subdividida de acordo com a natureza dos rendimentos. 

				243 - Imposto sobre o Valor acrescentado (IVA) 

				Esta conta destina-se a registar as situações decorrentes da aplicação do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado e da legislação do financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais. 

				258 - Outros financiadores 

				Esta conta poderá ser desdobrada de acordo com as entidades financiadoras em Estado e outras entidades oficiais, e outras entidades. 

				26 - Doadores/ Filiados/Estruturas partidárias 

				Esta conta 26 é redenominada para 26 - Doadores/Filiados/Estruturas Partidárias, de forma a adaptá-la à natureza dos partidos políticos. Trata -se de uma conta mista, isto é, pode ser conta de ativo, até à concretização da herança/legado, ou conta de passivo, no caso de empréstimos ao partido. A conta 265 - Heranças e Legados-Em curso - poderá ser desdobrada consoante as necessidades específicas do partido. Na conta 26, registam-se também as operações de transferência de fundos entre estruturas partidárias e para campanhas eleitorais. 

				268 - Estruturas Partidárias/Campanhas eleitorais 

				Esta conta regista as transferências internas de diversa natureza que decorrem dos estatutos e regulamentos do partido e os adiantamentos do partido para campanhas eleitorais. As subcontas devem ser desdobradas de acordo com a organização interna do partido, correspondendo um movimento a débito numa estrutura de um dado nível a um movimento a crédito numa estrutura de outro nível. Após a integração/consolidação das contas das estruturas, o saldo nesta conta deve ser nulo ou refletir os saldos das estruturas não integradas /consolidadas. 

				2685 - Subvenções 

				Nas subvenções dever-se-á mencionar a subvenção anual (ao abrigo do artigo 5.º da L 19/2003), a subvenção da campanha eleitoral (ao abrigo do artigo 17.º da L 19/2003) e subvenções parlamentares regionais (artigo 12.º n.º 9 da L 19/2003, aditado pela L 55/2010). 

				2689 - Adiantamentos para Campanhas eleitorais 

				Esta conta registará os adiantamentos efetuados pelo Partido para campanhas eleitorais nos termos da lei de financiamento dos partidos e campanhas eleitorais. Pode ter uma dupla utilização: nas contas das campanhas eleitorais será creditada pelos adiantamentos efetuados pelo partido por contrapartida de uma conta de meios financeiros e caso tenha saldo no fecho da campanha será apresentado no passivo no balanço de campanha; nas contas anuais dos partidos esta conta é debitada pelos adiantamentos efetuados à campanha. Caso a campanha não tenha possibilidades financeiras de liquidar o saldo desta conta, esta deverá ser saldada por contrapartida da conta 6891 - Contribuições de partidos políticos. Em todo o caso, o saldo após integração das contas das campanhas deverá ser nulo. 

				271 - Fornecedores de investimentos 

				Regista os movimentos com vendedores de bens e serviços com destino aos investimentos do partido. 

				2712 - Faturas em receção e conferência 

				Respeita às aquisições cujas faturas, recebidas ou não, estejam por lançar na conta 2711 - Fornecedores de investimentos - contas gerais por não terem chegado ao partido até essa data ou não terem sido ainda conferidas. 

				Será debitada por crédito da conta 2711, aquando da contabilização definitiva da fatura. 

				2713 - Adiantamentos a fornecedores de investimentos 

				Regista as entregas feitas pelo partido relativas a fornecimentos, sem preço fixado, de investimentos a efetuar por terceiros. Pela receção da fatura, estas verbas serão transferidas para as respetivas contas na rubrica 2711 - Fornecedores de investimentos - contas gerais. 

				272 - Devedores e credores por acréscimos 

				Estas contas registam a contrapartida dos rendimentos e dos gastos que devam ser reconhecidos no próprio período, ainda que não tenham documentação vinculativa, cuja receita ou despesa só venha a ocorrer em período ou períodos posteriores. 

				27212 - Campanhas eleitorais 

				No final de cada ano, aquando da preparação das contas anuais, e sempre que as campanhas eleitorais estiverem já realizadas mas não tenham sido fechadas as contas das campanhas ou estejam ainda em curso, são registados nesta conta os rendimentos a acrescer ao resultado do período relacionados com essas mesmas campanhas. 

				272122, 272123, 272125 - Eleições Europeias, Eleições Regionais e Outras eleições 

				Estas contas devem ser desdobradas por eleição, quando aplicável e com detalhe idêntico ao da conta 272121-legislativas. 

				Contas 272124 - Eleições Autárquicas 

				Esta conta deve ser desdobrada de modo a refletir os rendimentos a acrescer de cada eleição autárquica, isto é, por município e com detalhe idêntico ao da conta 272121-Eleições legislativas. 

				273 - Benefícios pós-emprego 

				Regista as responsabilidades do partido perante os seus trabalhadores ou perante a sociedade gestora de um fundo autónomo. 

				276 - Adiantamentos por conta de vendas 

				Regista as entregas feitas ao partido com relação a fornecimentos de bens e serviços cujo preço esteja previamente fixado. Pela emissão da fatura, estas verbas serão transferidas para as respetivas contas da rubrica 211 - Clientes c/c. 

				28 - Diferimentos 

				Compreende os gastos e os rendimentos que devam ser reconhecidos nos períodos seguintes. 

				2811 - Despesas a reconhecer de Campanhas eleitorais 

				No final de cada ano, aquando da preparação das contas anuais, e sempre que os períodos de campanha eleitoral estiverem ainda em curso, são registadas nesta conta as despesas diferidas dessas mesmas campanhas. Para estas contas devem ser transferidas as despesas de campanha já incorridas registadas na classe 6. 

				28112, 28113, 28115 - Eleições Europeias, Eleições Regionais e Outras eleições 

				Estas contas devem ser desdobradas por eleição, quando aplicável e com detalhe idêntico ao da conta 28111 - Eleições legislativas. 

				Conta 28114 - Eleições Autárquicas 

				Esta conta deve ser desdobrada de modo a refletir as despesas a reconhecer de cada eleição autárquica, isto é, por município e com detalhe idêntico ao da conta 28111 - Eleições legislativas. 

				2821 - Receitas a reconhecer de Campanhas eleitorais 

				No final de cada ano, aquando da preparação das contas anuais, e sempre que os períodos das campanhas eleitorais estiverem ainda em curso, são registadas nesta conta as receitas diferidas dessas mesmas campanhas. Para estas contas devem ser transferidas as receitas de campanha já obtidas registadas na classe 7. Estas apenas serão reconhecidos na demonstração de resultados quando cada campanha eleitoral tiver sido concluída, isto é, são aceites receitas e depósitos de fundos/donativos angariados após o ato eleitoral, se respeitarem ao último dia de campanha, e forem depositadas até ao terceiro dia útil seguinte (artigo 16.º n.º 4 da L 19/2003, na redação dada pela L 55/2010). 

				28212, 28213, 28215 - Eleição Parlamento Europeu, Eleições regionais e Outras eleições 

				Estas contas devem ser desdobradas por eleição, quando aplicável e com detalhe idêntico ao da conta 28211 - Eleições legislativas. 

				Contas 28214 - Eleições Autárquicas 

				Esta conta deve ser desdobrada de modo a refletir as receitas a reconhecer de cada eleição autárquica, isto é, por município e com detalhe idêntico ao da conta 28211-Eleições legislativas. 

				29 - Provisões 

				Esta conta serve para registar as responsabilidades cuja natureza esteja claramente definida e que à data do balanço sejam de ocorrência provável ou certa, mas incertas quanto ao seu valor ou data de ocorrência (vide NCRF 21 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes). 

				As suas subcontas devem ser utilizadas diretamente pelos dispêndios para que foram reconhecidas, sem prejuízo das reversões a que haja lugar. 

				298 - Provisões para coimas do Tribunal Constitucional e CNE 

				Esta conta serve para registar responsabilidades específicas dos partidos políticos resultantes de violações da lei do financiamento partidário e das campanhas eleitorais, da competência do Tribunal Constitucional ou violações de leis eleitorais, da competência da Comissão Nacional de Eleições (CNE). É movimentada a crédito por contrapartida da conta 678 - Provisões para coimas do Tribunal Constitucional e CNE. 

				Não sendo obrigatório, os partidos podem, se assim o entenderem., efetuar provisões para este efeito. 

				Classe 3 - Inventários e Ativos Biológicos 

				Esta classe inclui os inventários (existências): 

				Detidos para venda no decurso da atividade. 

				Na forma de materiais consumíveis a serem aplicados na atividade. 

				Integra, também, os ativos biológicos (animais e plantas vivos), no âmbito da atividade agrícola, quer consumíveis no decurso do ciclo normal da atividade, quer de produção ou regeneração. Os produtos agrícolas colhidos são incluídos nas apropriadas contas de inventários. 

				As quantias escrituradas nas contas desta classe terão em atenção o que em matéria de mensuração se estabelece na NCRF 18 - Inventários, pelo que serão corrigidas de quaisquer ajustamentos a que haja lugar, e na NCRF 17 - Agricultura. 

				387 - Ativos biológicos 

				Serão registadas nesta conta, designadamente, as reclassificações de ativos biológicos para inventários. As variações de justo valor são reconhecidas nas contas 664 e 774. 

				39 - Adiantamentos por conta de compras 

				Regista as entregas feitas pelo Partido relativas a compras cujo preço esteja previamente fixado. Pela receção da fatura, estas verbas devem ser transferidas para a conta 221 - Fornecedores c/c. 

				Classe 4 - Investimentos 

				Esta classe inclui os bens detidos com continuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendidos ou transformados no decurso normal das operações do partido, quer sejam de sua propriedade, quer estejam em regime de locação financeira. Compreende os investimentos financeiros, as propriedades de investimento, os ativos fixos tangíveis, os ativos intangíveis, os investimentos em curso e os ativos não correntes detidos para venda. 

				No caso de ser utilizado o modelo de revalorização nos ativos fixos tangíveis poderão ser utilizadas subcontas que evidenciem o custo de aquisição/produção e as revalorizações (positivas ou negativas). 

				Se a revalorização originar uma diminuição do valor do ativo essa diminuição deve ser reconhecida em conta apropriada de gastos (subcontas da conta 65) na parte em que seja superior ao excedente de revalorização que porventura exista. Se originar um aumento do valor do ativo esse aumento é creditado diretamente na conta apropriada do capital próprio (58 - Excedentes de revalorização de ativos fixos tangíveis e intangíveis). Contudo esse aumento será reconhecido em resultados (subcontas da conta 762) até ao ponto que compense um decréscimo de revalorização anteriormente registado em gastos. 

				429, 439, 449, 459 e 469 - Perdas por imparidade acumuladas 

				Estas contas registam as diferenças acumuladas entre as quantias registadas e as que resultem da aplicação dos critérios de mensuração dos correspondentes ativos incluídos na classe 4, podendo ser subdivididas a fim de facilitar o controlo e possibilitar a apresentação em balanço das quantias líquidas. As perdas por imparidade anuais serão registadas nas subcontas da conta 65, e as suas reversões (quando deixarem de existir as situações que originaram as perdas) são registadas nas subcontas da conta 762. Quando se verificar o desreconhecimento dos ativos a que respeitem as imparidades, as contas em epígrafe serão debitadas por contrapartida das correspondentes contas da classe 4. Estas contas poderão ser subdivididas em função das contas respetivas. 

				436 - Equipamentos biológicos 

				Serão registados nesta conta os animais e plantas vivos que reúnam os requisitos de reconhecimento como investimento e que não se enquadrem na NCRF 17 - Agricultura. 

				437 - Outros ativos fixos tangíveis 

				Esta conta incluirá, quando existam, além dos bens do ativo fixo tangível não enquadráveis nas restantes rubricas, também os bens do domínio público e os bens do património histórico artístico e cultural em subcontas apropriadas. Relativamente a esta última subconta deve incluir todos os bens do domínio privado que cumpram as condições exigidas por lei para a classificação dos bens como património histórico, de interesse artístico, histórico arqueológico, etnográfico, científico ou técnico, assim como o património documental e bibliográfico, arquivos (conjuntos orgânicos de documentos reunidos pelas pessoas jurídicas, públicas ou privadas, no exercício das suas atividades, ao serviço da sua utilização para a investigação, a cultura, a informação e a gestão administrativa) bibliotecas, museus (conjuntos ou coleções de valor histórico, artístico, científico e técnico ou de qualquer outra natureza cultural). 

				Quando a quantia escriturada de bens do domínio público ou de bens do património histórico artístico e cultural for superior à quantia recuperável deve ser reconhecida uma imparidade. 

				Os bens do domínio público e os bens do património histórico artístico e cultural devem ser apresentados separadamente em rubricas de balanço. 

				442 - Projetos de desenvolvimento 

				Serão registados nesta conta os dispêndios que, nos termos do § 8.7 da NCRF-ESNL, reúnam as condições para se qualificarem como ativos intangíveis. 

				455 - Adiantamentos por conta de investimentos 

				Regista as entregas feitas pelo partido por conta de investimentos cujo preço esteja previamente fixado. Pela receção da fatura, estas verbas devem ser transferidas para a conta 2711 - Fornecedores de investimentos - contas gerais. 

				Classe 5 - Fundos Patrimoniais 

				51 - Fundos 

				Esta conta inclui o fundo (dotação) inicial e os excedentes destinados a aumentar o mesmo. Esta conta é creditada por contrapartida de Dinheiro e depósitos; Bens, tais como imóveis, coleções e obras de arte; Ativos intangíveis. Esta conta movimenta-se a débito se ocorrer a extinção do partido. 

				58 - Excedentes de revalorização de ativos fixos tangíveis 

				Esta conta é creditada em consequência da revalorização dos ativos fixos tangíveis e vai sendo debitada por contrapartida da conta 56 - Resultados transitados, em função da realização da revalorização. Essa realização ocorre pela depreciação, abate ou venda do bem. 

				As diminuições de um ativo por revalorização serão debitadas na conta em epígrafe até ao montante do saldo existente. A parcela da diminuição que ultrapasse o saldo existente será considerada gasto do período (subconta apropriada da conta 65), conforme NCRF 7. Se a revalorização do bem originar a reversão de uma perda reconhecida em períodos anteriores, essa reversão será levada aos rendimentos do período (subcontas da conta 762). 

				59 - Outras variações nos fundos patrimoniais 

				A subconta 594 - Doações inclui as doações associadas com ativos fixos tangíveis e intangíveis que deverão ser transferidos numa base sistemática para a conta 7883 - Imputação de doações para investimentos, à medida que forem contabilizadas as depreciações/amortizações do investimento a que respeitam. 

				Classe 6 - Gastos Correntes e Despesas de Campanha 

				Esta classe inclui os gastos e as perdas e as despesas de campanhas eleitorais respeitantes ao período. 

				613 - Ativos biológicos (compras) 

				Recolhe as aquisições de ativos biológicos efetuadas durante o ano, transferidas da conta 313 - Ativos biológicos. 

				62 - Fornecimentos e serviços externos (atividade corrente) 

				Esta conta deve registar unicamente os gastos da atividade corrente (v. Anexo XVI). Os gastos desta natureza relacionados com campanhas eleitorais devem ser registados nas subcontas apropriadas da conta 689 - Gastos com campanhas eleitorais. 

				6331 - Prémios para pensões 

				Respeita aos prémios da natureza em epígrafe destinados a entidades externas, a fim de que estas venham a suportar oportunamente os encargos com o pagamento de pensões ao pessoal. 

				629, 639 - Imputações a campanhas eleitorais 

				Estas contas são movimentadas a crédito pelas imputações de despesas com fornecimentos e serviços externos e pessoal a campanhas eleitorais de modo a permitir que as respetivas contas 62 - Fornecimentos e Serviços externos e 63 - Gastos com o pessoal reflitam a atividade corrente do partido. A contrapartida destas contas será uma subconta conta 6891 - Contribuições de partidos políticos referente à mesma campanha eleitoral. 

				67 - Provisões do período 

				Esta conta regista os gastos no período decorrentes das responsabilidades cuja natureza esteja claramente definida e que à data do balanço sejam de ocorrência provável ou certa, mas incertas quanto ao seu valor ou data de ocorrência. 

				678 - Provisões para coimas do Tribunal Constitucional e CNE 

				Esta conta serve para registar responsabilidades específicas dos partidos políticos resultantes de violações da lei do financiamento partidário e das campanhas eleitorais, da competência do Tribunal Constitucional ou violações de leis eleitorais, da competência da Comissão Nacional de Eleições (CNE). É movimentada a crédito por contrapartida da conta 678 - Provisões para coimas do Tribunal Constitucional e CNE. 

				Não sendo obrigatório, as provisões podem ser efetuadas se os partidos assim o entenderem. 

				683 - Dívidas incobráveis 

				Apenas regista, por contrapartida da correspondente conta da classe 2, as dívidas cuja incobrabilidade se verifique no período e que não tivessem sido consideradas anteriormente em situação de imparidade. 

				684 - Perdas em inventários 

				Apenas regista, por contrapartida da correspondente conta da classe 3, as perdas que se verificarem no período e que não tivessem sido consideradas anteriormente em situação de imparidade. 

				6886 - Perdas em instrumentos financeiros 

				Regista as perdas relacionadas com a conta 14 - Instrumentos financeiros. 

				689 - Despesas com campanhas eleitorais 

				Esta conta inclui as despesas das campanhas eleitorais devendo ser desdobrada de modo a evidenciar separadamente as despesas de cada campanha por rubricas. O saldo desta conta deverá corresponder ao total das despesas apresentadas nas contas das campanhas eleitorais, o que inclui as despesas financiadas por contribuições do partido. 

				6891 - Contribuições de Partidos políticos 

				Esta conta regista as contribuições em dinheiro e em espécie à medida que vão sendo atribuídas a cada campanha eleitoral devendo ser utilizadas as subcontas por campanha desdobradas pela natureza da contribuição. Aquando da integração das contas da campanha o saldo desta conta será anulado com o saldo da correspondente subconta de contribuições do partido da 789 - Receitas de campanhas eleitorais, uma vez que as contribuições do partido/coligação já se encontram incluídas nos gastos de campanha. 

				6892 - Despesas de campanha 

				Estas contas registam as despesas de campanha eleitoral desdobradas por campanha eleitoral e por rubrica de acordo com uma classificação funcional. Os movimentos nesta conta devem corresponder aos movimentos na contabilidade das campanhas eleitorais. 

				6892X1 - Conceção da campanha, agências de comunicação e estudos de mercado 

				Esta conta regista as despesas de campanha com as prestações de serviços destinadas à conceção, preparação e acompanhamento da campanha. A título de exemplo, poderão aqui incluir-se serviços de conceção da estratégia de comunicação, seleção de locais dos eventos, conceção de materiais de propaganda, de anúncios, tempos de antena, decorações, logótipos, mensagens e outros similares, sítio na Internet específico; realização de sondagens de opinião e estudos de mercado específicos para a campanha eleitoral. As despesas com a execução dos materiais, filmes, e outra publicidade são registados na conta 6892X2 - Publicidade, Comunicação impressa e digital e a produção dos eventos é registada na conta 6892X2-Comícios, espetáculos e caravanas. 

				6892X2 - Propaganda, comunicação impressa e digital 

				Nesta conta devem incluir-se as despesas com a execução/produção dos materiais, filmes, fotografias, tempos de antena, anúncios de imprensa, entre outros, com suporte impresso ou digital que são diretamente usados com intuito eleitoral para propagandear as ideias e mensagens dos candidatos do partido ou o programa e ideário politico-eleitoral sem menção dos candidatos, e a sua colocação/afixação ou distribuição aos eleitores. São exemplos a impressão em suportes publicitários, nomeadamente produção de cartazes, folhetos, fllyers, trípticos e outros materiais publicitários, despesas postais com a sua expedição, mailings, alugueres de outdoors, afixação de cartazes em outdoors e outros suportes, distribuição de publicidade, publicações em jornais, revistas, spots televisivos e em rádios, e outras despesas de publicidade que não sejam de conceção. 

				6892X3 - Comícios, espetáculos e caravanas 

				Devem incluir-se nesta conta as despesas com a realização de comícios e outras ações de promoção direta do contacto entre os candidatos e os eleitores, como as arruadas, caravanas e espetáculos de natureza pública, almoços e jantares de campanha, entre outros. São exemplos de despesas desta rubrica o fornecimento de palcos, iluminação, equipamento de som, aluguer de autocarros para transporte de participantes nos eventos, e outros fornecimentos específicos de acordo com a natureza dos eventos, contratação de artistas, entertainers, speakers, e outros profissionais do espetáculo, despesas com deslocações de caravanas automóveis incluindo designadamente alugueres de automóveis e combustíveis 

				6892X4 - Brindes e outras ofertas 

				Esta conta deve registar apenas as despesas com bens adquiridos especificamente para oferta nas ações de campanha. 

				6892X5 - Custos administrativos e operacionais 

				Esta conta destina-se a registar os gastos com as atividades de apoio às atividades de campanha e as atividades administrativas que permitem o cumprimento de obrigações legais dos partidos. São exemplos, os gastos com pessoal contratado para ou afeto à campanha, gastos de deslocação e alojamento desse pessoal, incluindo despesas com refeições não diretamente respeitantes a eventos de campanha (jantares comício, angariações de fundos, etc., não devem ser aqui registadas) gastos administrativos de diversa natureza, como consumíveis de escritório, gastos com elaboração da contabilidade, e outros gastos da mesma natureza não imputáveis a eventos de campanha. 

				6893 - Despesas da coligação para eleição 

				Devem ser registadas nesta conta pelo partido com maiores responsabilidades financeiras nos termos do acordo da coligação, todas as despesas da coligação para a eleição respetiva, devendo ser efetuado o desdobramento de acordo com o especificado para a conta 6892 - Despesas de campanha. 

				699 - Gastos e perdas de financiamento das campanhas eleitorais 

				Esta conta regista as despesas de natureza financeira diretamente imputáveis às campanhas eleitorais. 

				Classe 7 - Rendimentos Correntes e Receitas de Campanha 

				Inclui os rendimentos e os ganhos e as receitas de campanhas eleitorais respeitantes ao período. 

				71 - Vendas 

				As vendas, representadas pela faturação, devem ser deduzidas do IVA e de outros impostos e incidências nos casos em que nela estejam incluídos. 

				72 - Prestações de serviços 

				Nesta conta são registadas, designadamente, as quotas dos filiados, e os rendimentos provenientes de angariações de fundos no âmbito da atividade corrente do partido. 

				73 - Variações nos inventários 

				No caso de ser adotado o sistema de inventário permanente considera-se conveniente subdividir cada uma das suas contas divisionárias em rubricas de Produção e de Custo das vendas, as quais serão movimentadas por contrapartida das respetivas contas da classe 3. 

				75 - Subvenções, Donativos, Heranças e legados 

				Registam-se nesta conta as subvenções de finalidade não eleitoral, incluindo a subvenção das assembleias legislativas das regiões autónomas. São também registados nesta conta os donativos, outras contribuições dos filiados e de outras pessoas singulares e as contribuições de candidatos e representantes eleitos em listas apresentadas pelo partido, desde que, em todos os casos, sejam destinados à atividade corrente. 

				75112 - Subvenção para encargos de assessoria dos deputados 

				Esta conta destina-se exclusivamente às subvenções do grupo parlamentar ou do deputado único representante de partido da Assembleia da República que não devem ser registadas pelos partidos nas suas contas anuais, mas apenas nas contas do grupo parlamentar ou do deputado único representante de partido da Assembleia da República. 

				789 - Receitas de campanhas eleitorais * 

				Esta conta, desdobrada por campanhas eleitorais e natureza das receitas, regista as receitas especificamente respeitantes a campanhas eleitorais previstas na lei, como as subvenções públicas de cada campanha, e as receitas de angariações de fundos e donativos. As contas 7891X2 - Contribuições de partidos políticos e 789213 - Contribuições de partidos políticos, a utilizar, respetivamente, para partidos não coligados e para coligações, são de utilização exclusiva no registo das campanhas eleitorais, devendo os respetivos saldos anular-se contra o saldo da conta 6891 - Contribuições de partidos políticos do partido, quando o partido integra as contas da campanha. 

				81 - Resultado líquido do período 

				Este resultado é desdobrado por tipo de atividade, corrente e de campanha, e dentro deste último, faz-se o desdobramento por campanha eleitoral. 

				Os resultados das campanhas eleitorais são obtidos a partir das contas específicas criadas nas contas 789 - Receitas de campanhas eleitorais, 799 - Juros e receitas similares de campanhas eleitorais, 689 - Despesas com campanhas eleitorais e 699 - Despesas de financiamento das Campanhas eleitorais. 

				ANEXO V 

				Balanço contas anuais 
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				ANEXO VI 

				Demonstração dos resultados 
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				ANEXO VII 

				Demonstração das alterações nos fundos patrimoniais 
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				ANEXO VIII 

				Demonstração dos fluxos de caixa 
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				ANEXO IX 

				Anexo às contas anuais 

				O presente documento não constitui um formulário relativo às notas do Anexo, mas tão só uma compilação das divulgações entendidas como necessárias para a apresentação de contas pelos partidos politicos 

				O anexo deve ser construído de acordo com o principio de que cada rubrica materialmente relevante das demonstrações financeiras deve ser objeto de divulgação numa nota do anexo. 

				Assim, cada partido deverá criar a sua própria sequência numérica, em conformidade com as divulgações que deva efetuar, sendo que as notas de 1 a 4 serão sempre explicitadas e ficam reservadas para os assuntos identificados no presente documento. 

				1 - Identificação do Partido: 

				1.1 - Designação do Partido: ... 

				1.2 - Sede: ... 

				2 - Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras 

				2.1 - ... 

				2.2 - Indicação e justificação das disposições que este Regulamento tenha introduzido e dos respetivos efeitos nas demonstrações financeiras, tendo em vista a necessidade de estas darem uma imagem verdadeira e apropriada do ativo, do passivo e dos resultados do Partido. 

				2.3 - Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do exercício anterior. 

				2.4 - Adoção pela primeira vez do RCPP - divulgação transitória 

				a) Uma explicação acerca da forma como a transição dos anteriores princípios contabilísticos afetou a sua posição financeira e o seu desempenho financeiro relatados; 

				b) Uma explicação acerca da natureza das diferenças de transição que foram reconhecidas como Fundos Patrimoniais. 

				2.5 - Caso um partido dê conta de erros cometidos segundo os PCGA anteriores, as reconciliações exigidas nos parágrafos anteriores, devem distinguir entre a correção desses erros e as alterações às políticas contabilísticas 

				3 - Principais políticas contabilísticas 

				3.1 - Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras: 

				3.2 - Outras políticas contabilísticas: 

				... 

				3.3 - Principais pressupostos relativos ao futuro: 

				... 

				3.4 - Principais fontes de incerteza das estimativas: 

				... 

				4 - Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros: 

				4.1 - Quando a aplicação de uma disposição deste Regulamento tiver efeitos no período corrente ou em qualquer período anterior, salvo se for impraticável determinar a quantia do ajustamento, ou puder ter efeitos em períodos futuros, um partido deve divulgar apenas nas demonstrações financeiras do período corrente: 

				a) A natureza da alteração na política contabilística; 

				b) A natureza do erro material de período anterior e seus impactos nas demonstrações financeiras desses períodos; 

				c) A quantia de ajustamento relacionado com o período corrente ou períodos anteriores aos apresentados, até ao ponto que seja praticável; e 

				d) As razões pelas quais a aplicação da nova política contabilística proporciona informação fiável e mais relevante, no caso de aplicação voluntária. 

				5 - Ativos fixos tangíveis: 

				5.1 - As demonstrações financeiras devem divulgar: 

				a) Os critérios de mensuração usados para determinar a quantia escriturada bruta; 

				b) Os métodos de depreciação usados; 

				c) As vidas úteis ou as taxas de depreciação usadas; 

				d) A quantia escriturada bruta e a depreciação acumulada (agregada com perdas por imparidade acumuladas) no início e no fim do período; 

				e) Uma reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período que mostre as adições, as revalorizações, as alienações, as amortizações, as perdas de imparidade e suas reversões e outras alterações; e 

				f) Montante e natureza dos bens do património histórico, artístico e cultural. 

				5.2 - As demonstrações financeiras devem também divulgar: 

				a) A existência e quantias de restrições de titularidade e ativos fixos tangíveis que sejam dados como garantia de passivos; 

				b) A quantia de compromissos contratuais para aquisição de ativos fixos tangíveis; 

				5.3 - Se os itens do ativo fixo tangível forem expressos por quantias revalorizadas, deve ser divulgado o seguinte: 

				a) A data de eficácia da revalorização; 

				b) Os métodos e pressupostos aplicados nessa revalorização. 

				6 - Ativos intangíveis: 

				6.1 - Um partido deve divulgar o seguinte para cada classe de ativos intangíveis, distinguindo entre os ativos intangíveis gerados internamente e outros ativos intangíveis: 

				a) Se as vidas úteis são indefinidas ou finitas e, se forem finitas, as vidas úteis ou as taxas de amortização usadas; 

				b) Os métodos de amortização usados para ativos intangíveis com vidas úteis finitas; 

				c) A quantia bruta escriturada e qualquer amortização acumulada (agregada com as perdas por imparidade acumuladas) no começo e fim do período; 

				d) Uma reconciliação da quantia escriturada no começo e fim do período que mostre separadamente as adições, as alienações, as amortizações, as perdas por imparidade e outras alterações. 

				6.2 - Um partido deve também divulgar: 

				a) Para um ativo intangível avaliado como tendo uma vida útil indefinida, a quantia escriturada desse ativo e as razões que apoiam a avaliação de uma vida útil indefinida. Ao apresentar estas razões, a entidade deve descrever o(s) fator(es) que desempenhou(aram) um papel significativo na determinação de que o ativo tem uma vida útil indefinida; 

				b) Uma descrição, a quantia escriturada e o período de amortização restante de qualquer ativo intangível individual que seja materialmente relevante para as demonstrações financeiras da entidade; 

				c) A existência e as quantias escrituradas de ativos intangíveis cuja titularidade esteja restringida e as quantias escrituradas de ativos intangíveis dados como garantia de passivos; 

				d) A quantia de compromissos contratuais para aquisição de ativos intangíveis. 

				6.3 - Deve divulgar a quantia agregada do dispêndio de pesquisa e desenvolvimento reconhecido como um gasto durante o período. 

				7 - Locações: 

				7.1 - Para locações financeiras, os locatários devem divulgar para cada categoria de ativo, a quantia escriturada líquida à data do balanço. 

				7.2 - Para locações financeiras e operacionais, os locatários devem divulgar uma descrição geral dos acordos de locação significativos incluindo, pelo menos, o seguinte: 

				i) A base pela qual é determinada a renda contingente a pagar; 

				ii) A existência e cláusulas de renovação ou de opções de compra e cláusulas de escalonamento; e 

				iii) Restrições impostas por acordos de locação, tais como as que respeitam a dividendos, dívida adicional, e posterior locação. 

				8 - Custos de empréstimos obtidos: 

				8.1 - Política contabilística adotada nos custos dos empréstimos obtidos. 

				8.2 - Quantia de custos de empréstimos obtidos capitalizada durante o período. 

				8.3 - Taxa de capitalização usada para determinar a quantia do custo dos empréstimos obtidos elegíveis para capitalização. 

				9 - Inventários: 

				9.1 - As demonstrações financeiras devem divulgar: 

				a) As políticas contabilísticas adotadas na mensuração dos inventários, incluindo a fórmula de custeio usada; 

				b) A quantia total escriturada de inventários e a quantia escriturada em classificações apropriadas para o partido; 

				c) A quantia de inventários escriturada pelo justo valor menos os custos de vender; 

				d) A quantia dos inventários escriturada pelo custo corrente. 

				e) A quantia de inventários reconhecida como um gasto durante o período; 

				f) A quantia de qualquer ajustamento de inventários para o valor de realização líquido reconhecido como um gasto do período; 

				g) A quantia de qualquer reversão de ajustamento que tenha sido reconhecida como uma redução na quantia de inventários reconhecida como gasto do período; 

				h) As circunstâncias ou acontecimentos que conduziram à reversão de um ajustamento de inventários; 

				i) A quantia escriturada de inventários dados como penhor de garantia a passivos. 

				10 - Rédito: 

				10.1 - Um partido deve divulgar: 

				a) As políticas contabilísticas adotadas para o reconhecimento do rédito incluindo os métodos adotados para determinar a fase de acabamento de transações que envolvam a prestação de serviços; 

				b) A quantia de cada categoria significativa de rédito reconhecida durante o período incluindo o rédito proveniente de: 

				i) Venda de bens; 

				ii) Prestação de serviços, discriminando pelo menos as quotas de filiados e angariações de fundos; 

				iii) Juros; 

				iv) Dividendos. 

				11 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes: 

				11.1 - Para cada classe de provisão, um partido deve divulgar: 

				a) A quantia escriturada no começo e no fim do período; 

				b) As provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos nas provisões existentes; 

				c) As quantias usadas (isto é, incorridas e debitadas à provisão) durante o período; 

				d) Quantias não usadas revertidas durante o período; 

				e) O aumento durante o período na quantia descontada proveniente da passagem do tempo e o efeito de qualquer alteração na taxa de desconto; 

				f) A quantia de qualquer reembolso esperado, declarando a quantia de qualquer ativo que tenha sido reconhecido para esse reembolso esperado; 

				Não é exigida informação comparativa. 

				11.2 - Para cada classe de passivo contingente à data do balanço, deve divulgar uma breve descrição da natureza do passivo contingente. 

				11.3 - Quando um influxo de benefícios económicos for provável, um partido deve divulgar uma breve descrição da natureza dos ativos contingentes à data do balanço. 

				12 - Subvenções e outros apoios: 

				12.1 - Subvenções no âmbito do financiamento de partidos políticos e campanhas eleitorais. 

				Os partidos políticos devem divulgar: 

				12.1.1 - As subvenções públicas auferidas pelo Partido: 

				As quantias atribuídas a título de subvenção anual e reconhecidas nas contas anuais como rendimento do Partido; 

				12.1.2 - As subvenções para encargos de assessoria parlamentar: 

				Subvenção ao grupo parlamentar ou deputado único representante do Partido na Assembleia legislativa da Região Autónoma da Madeira 

				Subvenção ao grupo parlamentar ou deputado único representante do Partido na Assembleia legislativa da Região Autónoma dos Açores; 

				As quantias não incluídas nas contas integradas/consolidadas do Partido por não integração da entidade partidária que regista a subvenção. 

				12.1.3 - Relativamente às subvenções atribuídas ao Partido no âmbito de campanhas eleitorais: 

				a) Quantias de subvenção reconhecidas como rendimento discriminadas por campanha eleitoral; 

				b) Quantias de subvenções por receber no final do período discriminadas por campanha eleitoral; com indicação do motivo (erro de cálculo, atraso da entidade pagadora, ou outro); 

				c) Quantias de subvenções a devolver às entidades pagadoras em consequência de erros de cálculo, incumprimentos da lei ou outras razões, discriminadas por campanha eleitoral e com indicação do motivo da devolução. 

				15 - Instrumentos financeiros: 

				15.1 - O partido deve divulgar as bases de mensuração, bem como as politicas contabilísticas utilizadas para a contabilização de instrumentos financeiros, que sejam relevantes para a compreensão das demonstrações financeiras. 

				15.2 - Para todos os instrumentos financeiros mensurados ao justo valor, o partido deve divulgar a respetiva cotação de mercado. 

				15.3 - Se o partido tiver transferido ativos financeiros para uma outra entidade numa transação que não se qualifique para desreconhecimento, deve o partido divulgar, para cada classe de tais ativos financeiros: 

				a) A natureza dos ativos; 

				b) A natureza dos riscos e benefícios de detenção a que a entidade continue exposta; 

				c) As quantias escrituradas dos ativos e de quaisquer passivos associados que o partido continue a reconhecer. 

				15.4 - Quando o partido tenha dado em garantia, penhor ou promessa de penhor ativos financeiros, deverá divulgar: 

				a) A quantia escriturada de tais ativos financeiros; e 

				b) Os termos e condições relativos à garantia, penhor ou promessa de penhor. 

				15.5 - Para empréstimos contraídos reconhecidos à data do balanço, o Partido deve divulgar: 

				a) A quantia escriturada de cada contrato no início e no final do período classificada em corrente e não corrente; 

				b) As situações de incumprimento. 

				15.6 - Para dívidas de quotas de filiados, o partido deve divulgar o seguinte: 

				Quantias das quotas em dívida de filiados discriminadas por anos; 

				Quantia das quotas emitidas no período reconhecidas como rendimento; 

				Quantias recebidas no período referentes a quotas de filiados discriminadas por anos a que se refere o recebimento; 

				Relativamente aos perdões de quotas, quantias dos perdões eventualmente ocorridos no ano, e quantias reconhecidas como gasto; 

				Quantia da imparidade reconhecida no período e da imparidade acumulada referente a dívidas de quotas de filiados; 

				Quantia da reversão de imparidades ocorrida no período referente a dívidas de quotas de filiados; 

				Critério utilizado para determinar as quantias de imparidades/reversões do período. 

				15.7 - Para as dívidas a receber e a pagar do Estado e Outros Entes Públicos, o Partido deve divulgar: 

				a) Quantia do IVA a receber discriminada por períodos e por atividades (corrente e de campanha); 

				b) Pedidos de reembolso efetuados no período; 

				c) Reembolsos recebidos no período; 

				d) Especificação do IVA incluído nas despesas eleitorais declaradas à entidade pagadora para efeito de subvenção; 

				e) Dívidas de impostos retidos e dividas à segurança social na data do balanço 

				15.8 - Para os saldos de estruturas partidárias (operações internas) o Partido deve divulgar as quantias escrituradas de ativos e passivos não saldados na integração/consolidação, discriminadas por natureza e nível de estrutura partidária bem como o motivo da existência de tais saldos. 

				16 - Benefícios dos empregados: 

				16.1 - Os Partidos devem divulgar o número médio de empregados durante o ano; 

				16.2 - Informação sobre as remunerações dos titulares dos órgãos. 

				17 - Divulgações exigidas por outros diplomas legais: 

				17.1 - Divulgações no âmbito da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro. 

				a) Encargos com coimas do Tribunal Constitucional notificadas no ano das contas; 

				b) Contribuições de partidos políticos discriminadas por campanha eleitoral; 

				c) Identificação das estruturas partidárias (regionais, distritais, autónomas, até ao nível de menor agregação de acordo com a organização interna do partido) integradas/consolidadas nas contas anuais do partido e dos responsáveis pela prestação de contas de cada uma dessas estruturas; 

				d) Identificação das estruturas partidárias não integradas/consolidadas e dos responsáveis pela prestação de contas de cada uma dessas entidades. 

				17.2 - ... 

				18 - Alterações nos Fundos patrimoniais 

				Para outras alterações reconhecidas nos fundos patrimoniais divulgar: 

				a) natureza das alterações (ajustamentos, correções de erros, doações, etc) 

				b) quantias discriminadas das alterações 

				19 - Outras informações: 

				(Divulgações consideradas relevantes para melhor compreensão da posição financeira e dos resultados). 

				

				ANEXO X 

				Balanço de campanha eleitoral 

				(à data do fecho das contas)
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				ANEXO XI 

				Demonstração dos resultados de campanha à data do fecho de contas da campanha eleitoral 
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				ANEXO XII 

				Anexo às contas da campanha eleitoral 

				Eleição XXXXXXXXXX - 20XX 

				Partido político 

				Anexo às contas de Campanha, obedecendo ao estabelecido no Regime Contabilístico dos Partidos políticos (RCPP) e contendo, designadamente, as seguintes divulgações: 

				1 - Os critérios de valorimetria utilizados relativamente à cedência de bens a título de empréstimo e sua discriminação integral (identificação do bem, e do seu proprietário/doador); 

				2 - Explicitação do valor recebido do Estado - Subvenção Pública - e da sua forma de cálculo; 

				3 - Decomposição das Dívidas a Terceiros refletidas no balanço de campanha, com indicação das entidades credoras; 

				4 - Indicação do montante do reembolso do IVA pedido ao Estado; 

				5 - Indicação dos montantes de despesas de Campanha suportadas com IVA e sem IVA; 

				6 - As contribuições em espécie do Partido à campanha com indicação das ações em que se verificaram; 

				7 - Outras informações consideradas relevantes para melhor compreensão do Resultado da Campanha. 

				ANEXO XIII 

				Modelo de mapa de angariação de fundos 
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				ANEXO XIV 

				Modelo de lista de donativos 
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				ANEXO XV 

				Lista de ações e meios de propaganda política (ou campanha eleitoral) 
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				ANEXO XVI 

				Listagem das contas do RCPP associadas aos meios 
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				RECOMENDAÇÕES DO TRiBUNAL CONSTITUCIONAL

				A

				GRUPOS DE CIDADÃOS ELEITORES

				AS

				ELEIÇÕES PARA OS ÓRGÃOS DAS AUTARQUIAS LOCAIS 

				(11 DE OUTUBRO DE 2009)

				INTRODUÇÃO 

				1. A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos (ECFP) vem, ao abrigo do artigo 11.º da Lei Orgânica n.º 2/2005, de 10 de Janeiro (LO 2/2005), e no quadro da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho (Lei 19/2003), emitir um conjunto de recomendações genéricas dirigidas aos Grupos de Cidadãos Eleitores (doravante GCE) concorrentes à eleição para os órgãos das autarquias locais, em 11 de Outubro de 2009, destinadas a facilitar a aplicação das regras e procedimentos legais relativos à prestação de contas. 

				A comunicação dos Grupos de Cidadãos Eleitores com a ECFP é feita em fases temporais distintas, sempre em papel e em suporte informático, nomeadamente: 

				a) na apresentação do Orçamento de campanha ao Tribunal Constitucional (até ao último dia do prazo para entrega das candidaturas);

				b) na apresentação de elementos adicionais requeridos pela ECFP (identificação do mandatário financeiro e da conta bancária); 

				c) na entrega das contas (até 90 dias após a proclamação oficial dos resultados eleitorais - decisão da assembleia de apuramento geral de votos). 

				2. Este conjunto de recomendações obedece à seguinte sistematização: 

				I Do orçamento 

				II Do mandatário financeiro 

				III Da conta bancária de campanha 

				IV Das receitas de campanha 

				V Das despesas de campanha 

				VI Das acções de campanha 

				VII Do Balanço de campanha e do Anexo às Contas de Campanha 

				VIII Balancetes do Razão e extractos de conta 

				IX Anexos – lista 

				ANEXO I - Orçamento de Campanha 

				ANEXO II - Ficha de identificação do Mandatário Financeiro 

				ANEXO III - Cópia da Publicação do Anúncio de Mandatário Financeiro 

				ANEXO IV - Ficha de Identificação da Conta Bancária da Campanha 

				ANEXO V - Conta – Receitas de Campanha 

				 Conta – Receitas de Campanha – Subvenção Estatal 

				 Conta – Receitas de Campanha – Contribuição de Partidos Políticos apoiantes 

				 Conta – Receitas de Campanha – Donativos iniciais dos proponentes do GCE 

				Conta – Receitas de Campanha – Donativos e Produto de Angariação de Fundos 

				ANEXO VI – Conta – Despesas de Campanha 

				Conta – Despesas de Campanha – Concepção da Campanha, Agências de Comunicação e Estudos de Mercado 

				 Conta – Despesas de Campanha – Propaganda, Comunicação Impressa e Digital 

				 Conta – Despesas de Campanha – Estruturas, Cartazes e Telas 

				 Conta – Despesas de Campanha – Comícios, Espectáculos e Caravanas 

				 Conta – Despesas de Campanha – Brindes e Outras Ofertas 

				 Conta – Despesas de Campanha – Custos Administrativos e Operacionais 

				 Conta – Despesas de Campanha – Outras Despesas Financeiras 

				ANEXO VII – Lista de Acções de Campanha 

				ANEXO VIII – Lista de Meios de Campanha 

				ANEXO IX - Listagem dos Códigos de Acções e Meios 

				ANEXO X - Balanço de Campanha 

				ANEXO XI - Anexo às Contas de Campanha 

				ANEXO XII - Número de candidatos à Assembleia de Freguesia 

				I - Do orçamento

				Cada GCE deverá apresentar o orçamento no prazo legal (55 dias antes da data das eleições), o qual reflectirá as estimativas de receitas e de despesas da campanha eleitoral. 

				O orçamento deverá ser organizado de modo a incluir as seguintes rubricas no domínio das receitas: subvenção estatal, contribuição de Partidos Políticos, donativos iniciais dos proponentes do GCE, donativos e angariação de fundos para a campanha eleitoral; e nomeadamente as seguintes rubricas no domínio das despesas: concepção de campanha, abrangendo agências de comunicação e estudos de mercado; propaganda, comunicação impressa e digital; estruturas, cartazes e telas; comícios e espectáculos; brindes e outras ofertas; custos administrativos e operacionais. 

				Deverá ser preparado um orçamento pela Candidatura à Câmara Municipal e à Assembleia Municipal - ou apenas a um destes órgãos, se for essa a vontade - ou pela(s) candidatura(s) à(s) Assembleia(s) de Freguesia (se for apenas este o caso), no qual se integram as receitas, consoante a sua proveniência, e as despesas efectuadas no âmbito da Campanha local à eleição a esses órgãos. 

				O orçamento a apresentar ao Tribunal Constitucional poderá ser elaborado de acordo com o Mapa respectivo (ANEXO I). 

				II - Do Mandatário Financeiro 

				1. Cada GCE constitui, por município ou freguesia (se for apenas esse o caso), um Mandatário Financeiro que assume a responsabilidade pela correcta preparação e apresentação ao Tribunal Constitucional do orçamento, das listas de acções de campanha e meios nelas utilizados, das contas da campanha e demais informações necessárias ao cabal cumprimento das obrigações previstas na lei. 

				O primeiro proponente dos GCE é subsidiariamente responsável nos termos do n.º 2 do art. 22.º da Lei 19/2003. 

				Cabe-lhe: 

				(i) proceder à abertura da Conta bancária e comunicar à ECFP os respectivos número e domiciliação; 

				(ii) assegurar que existem procedimentos de controlo interno que certifiquem o integral registo e depósito de todos os fundos recebidos pela Candidatura; 

				(iii) assegurar que os fundos angariados pela Candidatura durante a Campanha estão identificados quanto à sua origem e montante e são depositados na conta bancária da Campanha imediatamente a seguir às acções que lhes deram origem; 

				(iv) verificar se os donativos em espécie e a cedência de bens a título de empréstimo podem ser recebidos e certificar-se de que foram contabilizados como receita e como despesa em mapa próprio e a preços correntes de mercado; 

				(v) autorizar as despesas realizadas e comprovar que correspondem à efectiva contratação de serviços ou compra de bens, a preços de mercado, em beneficio da Candidatura, dentro dos seis meses imediatamente anteriores à data do acto eleitoral. Eventuais despesas incorridas antes deste período que terão de estar devidamente suportadas do ponto de vista documental, serão assumidas pelo Mandatário Financeiro e posteriormente debitadas à Candidatura devendo o Mandatário Financeiro declarar formalmente que essas despesas são inequivocamente despesas de Campanha; 

				(vi) providenciar para que as despesas estejam adequadamente suportadas do ponto de vista documental; 

				(vii) assegurar o controlo permanente da Conta bancária e sua reconciliação com os movimentos contabilísticos; 

				(viii) providenciar o encerramento da Conta bancária até ao momento da apresentação da conta de Campanha; 

				(ix) elaborar, apresentar as contas da campanha e assiná-las, assumindo a responsabilidade pela sua preparação; 

				(x) apresentar à ECFP as listas de acções e meios, nos termos do artigo 16.º da LO 2/2005; 

				(xi) reflectir nas contas as despesas e receitas associadas a todas as acções realizadas, independentemente do valor envolvido; 

				(xii) obstar a que seja efectuado por terceiros o pagamento de despesas que beneficiem a Candidatura, por terceiros a esta estranhos. 

				No caso de candidaturas apenas à Assembleia de Freguesia, o Mandatário Financeiro do GCE deverá informar a ECFP sobre o número de candidatos efectivos e o de suplentes para efeito de controlo do valor máximo da despesa (ANEXO XII) 

				Cada GCE deverá remeter à ECFP, solicitando-se que tal se faça no mesmo prazo que o envio do Orçamento: 

				- a identificação do Mandatário Financeiro (ANEXO II); 

				- cópia da publicação em jornal local do anúncio da identidade do Mandatário Financeiro (ANEXO III); 

				III - Da Conta Bancária de Campanha

				Por cada município ou freguesia (no caso em que se concorra apenas à Assembleia de Freguesia), deverá ser constituída com a maior brevidade uma conta bancária pela qual todas as receitas e despesas deverão ser movimentadas. 

				Essa Conta deverá ter, se possível, uma designação que identifique o Grupo de Cidadãos Eleitores em Campanha - Autárquicas 2009 -, tendo como primeiro subscritor o Mandatário Financeiro, devendo o segundo subscritor ser o primeiro proponente do GCE, por ser subsidiariamente responsável pela elaboração e apresentação das contas de campanha. 

				Deverá o Mandatário Financeiro informar a ECFP dos elementos de identificação dessa conta bancária da campanha eleitoral (ANEXO IV), solicitando-se que o faça dentro do prazo para a apresentação do orçamento. 

				Com a prestação de contas, deverão ser entregues à ECFP os extractos da conta bancária da Campanha, desde a sua abertura até ao seu encerramento. 

				O encerramento da conta bancária da Campanha deverá ocorrer no prazo previsto para a apresentação de contas, devendo ser enviado à ECFP um documento do banco a confirmar o encerramento da conta bancária.

				Se a Candidatura não dispuser de fundos próprios para a liquidação das facturas de fornecedores que não tiverem sido pagas até ao dia da entrega das contas, deverá ser preparada uma relação de todas as facturas que, nessa data, não tiverem sido liquidadas, assumindo o Mandatário Financeiro da Campanha, a responsabilidade pela liquidação dessas facturas. 

				O encerramento da Conta bancária de Campanha deverá ocorrer nesse momento. 

				Caso haja saldo positivo, este será repartido por quem o GCE decidir. 

				Todas as transferências bancárias efectuadas para a Conta de Campanha deverão claramente identificar o transferente ou doador. 

				Todas as receitas e despesas de Campanha terão um correspondente movimento bancário, a crédito ou a débito, em conformidade com o que está estabelecido na lei, excepto no que se refere aos donativos em espécie ou aos bens cedidos a título de empréstimo que, após a devida valoração aceite pelo Mandatário Financeiro, são considerados e lançados na contabilidade como despesas e como receitas.

				IV – Das Receitas de Campanha 

				Os Grupos de Cidadãos Eleitores só podem ter os seguintes tipos de receitas (ANEXO V): 

				- Subvenção estatal; 

				- Contribuição de Partidos políticos que apoiem a Candidatura; 

				- Donativos iniciais dos proponentes do GCE; 

				- Donativos e Produto de Angariação de fundos. 

				Relativamente à contribuição de Partidos políticos (Artigo 16.º, n.º 2 da Lei 19/2003), entende-se que a Candidatura pode obter fundos resultantes do apoio de Partidos políticos, desde que titulados por cheque, transferência bancária ou outro meio bancário admitido, cujo montante é necessariamente fixado por deliberação escrita e formalizada pelos órgãos competentes de cada Partido e que são considerados receita da Campanha. Essa deliberação deve ser comunicada à ECFP. 

				As contribuições de Partidos para o financiamento da Campanha eleitoral devem ser transferidas ao longo da Campanha e integralmente registadas como contribuições desse Partido, não podendo ser simplesmente registadas pelo seu valor líquido; 

				havendo lucro de Campanha, os Grupos de Cidadãos Eleitores devem devolvê-lo ao(s) Partido(s) comparticipante((s) (v. Acórdãos do Tribunal Constitucional n.º 19/2008, ponto 9.3 e n.º 167/2009, ponto 6D). 

				Sobre a angariação de fundos, entende-se que se podem obter receitas mediante o recurso a eventos ou actividades com essa finalidade, considerando que todas as contribuições devem ter recibo emitido, pré-impresso e sequencialmente pré-numerado, com controlo pelo Mandatário Financeiro dos livros de recibos emitidos, sendo depositadas na conta bancária da Campanha. 

				As acções de angariação de fundos devem ser identificadas em função das datas e locais onde ocorram. 

				O produto da angariação de fundos deve ser depositado até ao dia do acto eleitoral admitindo-se, no entanto, que os valores angariados nos últimos dois dias possam ser depositados no primeiro dia útil a seguir ao do acto eleitoral. Todos os doadores devem ser identificados, não sendo permitidos pagamentos de despesas por terceiros, embora sob a figura de donativos.

				Consideram-se receitas não permitidas: 

				- Angariação de fundos anónimos; 

				- Donativos ou empréstimos de natureza pecuniária ou em espécie por parte de pessoas colectivas nacionais ou estrangeiras; 

				- Donativos indirectos, que consistem em quaisquer contribuições que se traduzam no pagamento por terceiros de despesas que aproveitem à Candidatura (v. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 567/2008, ponto 37A). 

				São aceites os donativos em espécie e a cedência de bens a título de empréstimo com o limite do n.º 3 do artigo 16.º da Lei 19/2003 (v. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 19/2008, Ponto 8.3B). 

				Tais donativos, quando não avaliados pelo doador, devem sê-lo pelo Mandatário Financeiro do GCE. 

				V - Das Despesas de Campanha 

				O limite máximo atendível de despesas para a Campanha eleitoral para as autarquias locais, fixado no n.º 2 do artigo 20º da Lei 19/2003, é o seguinte: 

				LISBOA e PORTO – 1.350 smmn 575.100 Euros

				Municípios com 100.000 ou mais eleitores - 900 smmn 383.400 Euros

				Municípios com mais de 50.000 e menos de 100.000 eleitores - 450 smmn 191.700 Euros

				Municípios com mais de 10.000 e menos de 50.000 eleitores - 300 smmn 127.800 Euros

				Municípios com 10.000 ou menos eleitores – 150 smmn 63.900 Euros 

				No caso de candidaturas apresentadas apenas a Assembleias de Freguesia, o limite máximo admissível de despesas é de 1/3 do smmn (426 €) por cada candidato. 

				Entende-se por candidatos os efectivos bem como os suplentes, desde que estes não ultrapassem o número de candidatos efectivos ou o número legalmente estabelecido. 

				O pagamento das despesas faz-se obrigatoriamente por instrumento bancário (cheque ou transferência bancária) a partir da Conta bancária de campanha. 

				As despesas de montante inferior a um salário mínimo mensal nacional (426 €) podem ser pagas em numerário, desde que na sua totalidade não ultrapassem o valor global de 2% dos limites fixados na lei para o total das despesas, devendo ter o respectivo documento de suporte. Para pagamento de despesas inferiores a um smmn, poderá ser levantado da Conta bancária da Campanha um determinado valor que servirá de fundo de maneio, pois todos os pagamentos devem ser efectuados a partir dessa Conta bancária. Esgotado o fundo de maneio, deverá este ser reposto através de um cheque ou transferência bancária. As despesas de maior valor deverão ser sempre pagas através de um cheque ou transferência bancária. 

				Valores do limite global dos pagamentos em numerário por município: 

				LISBOA e PORTO – 1.350 smmn 11.502 Euros 

				Municípios com 100.000 ou mais eleitores - 900 smmn 7.668 Euros 

				Municípios com mais de 50.000 e menos de 100.000 eleitores - 450 smmn 3.834 Euros 

				Municípios com mais de 10.000 e menos de 50.000 eleitores - 300 smmn 2.556 Euros 

				Municípios com 10.000 ou menos eleitores - 150 smmn 1.278 Euros 

				As despesas são discriminadas por categorias (ANEXO VI) (conforme plano de contas) com a junção de documento justificativo adequado nomeadamente, factura, contrato, guia de remessa e guia de transporte, com identificação do número de contribuinte, morada do prestador de serviços e outros elementos legalmente exigíveis; 

				Caso haja despesas que não estejam especificadas no ANEXO VI (por exemplo, despesas financeiras), deverão ser acrescentadas no próprio ANEXO VI.

				Considera-se como valor de smmn o valor estipulado em 2008 (426,00 €), por força do artigo 152.º, n.º 2 da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro. 

				Não são atendíveis despesas correspondentes a bens ou serviços fornecidos ou prestados após o acto eleitoral, com excepção das despesas decorrentes do fecho de contas e daquelas que pela sua natureza não são susceptíveis de ser facturadas dentro desse período, tais como rendas de instalações, facturas de água, gás, electricidade e telecomunicações.

				VI - Das Acções de Campanha 

				As Candidaturas deverão apresentar uma lista de acções, identificando e codificando todas as acções, mesmo as que tiveram custos inferiores a um smmn (ANEXO VII). Aquela lista é distinta da prevista no art. 16.º da LO 2/2005. 

				Relativamente a cada uma dessas acções deverá identificar-se o conjunto de meios utilizados na sua concretização (ANEXO VIII). Os meios (despesas) deverão poder ser cruzados com as facturas de suporte reflectidas na contabilidade. 

				A organização destes quadros permitirá à ECFP cruzar a informação de natureza financeira (orçamento e contas) com as acções de Campanha. 

				Para melhor compreensão do que são Acções e Meios, dão-se de seguida dois exemplos: 

				ACÇÃO: Afixação de cartazes ou telas - 

				1. Identificação do cartaz ou tela e do tipo de impressão - off set, tipográfica ou digital (desejável fazer acompanhar por foto reduzida do cartaz em questão; em caso de impossibilidade, indicar o “slogan” específico ou distintivo desse cartaz); 

				2. Tipologia da estrutura - metálica ou de madeira - onde o cartaz é colado ou afixado (dimensões, por exemplo, 8x3, 4x3, 2x3, 2,40x1,70, 1,75x1,25, 1x1,50, 1x1, 0,50x0,50 ou 0,68x0,48, se o cartaz é duplo (impressão frente e verso), triplo, “master”, mangueira de néon, ou qualquer outra designação - tipo ou dimensão); 

				3. - Número de posições de cada tipo de estrutura. 

				MEIOS envolvidos: DESPESA – (indicar a despesa por item) 

				a) – por tipologia de estrutura de suporte; 

				b) – despesa total dos meios envolvidos; 

				c) – número da factura, identificação do fornecedor e número do documento da contabilidade correspondente. 

				A ECFP tem um processo de controlo da informação prestada através de um sistema de base de dados onde regista todas as acções veiculadas pela comunicação social e validadas por equipas no terreno. Estas informações são essenciais para a auditoria da ECFP. 

				Para facilitar tal processo, pede a ECFP que se assinale cada acção e cada meio enunciado com o código respectivo que consta do ANEXO IX.

				VII - Do Balanço de Campanha e do Anexo às Contas de Campanha 

				Deverá ser preparado, a nível local e a nível central, um Balanço final de Campanha reportado à data do acto eleitoral (ANEXO X) - não esquecendo os acréscimos e diferimentos relativos às despesas e receitas consideradas elegíveis pela ECFP após o dia das eleições - onde sejam evidenciadas: 

				-Dívidas de Terceiros: 

				- Estado - correspondendo ao valor da Subvenção, que deverá ser estimado de acordo com os resultados eleitorais, nos termos legais; 

				- Disponibilidades - correspondendo aos saldos das contas bancárias no dia da eleições; 

				- Dívidas a Terceiros: 

				- Fornecedores - facturas correspondentes a bens e serviços adquiridos ou contratados durante a campanha, mas que apenas serão pagos depois da data do Balanço da Campanha; 

				- Instituições de Crédito - inclui as dívidas a Bancos pela obtenção de financiamentos, caso estes sejam contratados pela Candidatura. 

				Deverá ser preparado um Anexo ao Balanço contendo as divulgações a que se refere o ANEXO XI, ou outras que forem consideradas relevantes, no âmbito do POC (Plano Oficial de Contabilidade).

				RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

				AOS PARTIDOS POLÍTICOS E COLIGAÇÕES

				ELEIÇÃO PARA OS ÓRGÃOS DAS AUTARQUIAS LOCAIS

				(11 de Outubro de 2009)

				INTRODUÇÃO 

				1. A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos (ECFP) vem, ao abrigo do artigo 11.º da Lei Orgânica n.º 2/2005, de 10 de Janeiro (LO 2/2005), e no quadro da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho (Lei 19/2003), emitir um conjunto de recomendações genéricas dirigidas aos Partidos políticos e Coligações concorrentes à eleição para os órgãos das autarquias locais, em 11 de Outubro de 2009, destinadas a facilitar a aplicação das regras e procedimentos legais relativos à prestação de contas. 

				A comunicação dos Partidos políticos e Coligações com a ECFP é feita em fases temporais distintas, sempre em papel e em suporte informático, por cada autarquia em que se concorra, nomeadamente: 

				na apresentação do Orçamento de campanha ao Tribunal Constitucional (até ao último dia do prazo para entrega das candidaturas);

				na apresentação de elementos adicionais requeridos pela ECFP (identificação do mandatário financeiro e da conta bancária); 

				na entrega das contas (até 90 dias após a proclamação oficial dos resultados eleitorais - decisão da assembleia de apuramento geral de votos ); 

				no caso de Coligações, este conjunto de informações deverá ser preparado pelo Partido liderante. 

				2. Este conjunto de recomendações obedece à seguinte sistematização: 

				I Do orçamento 

				II Do mandatário financeiro 

				III Da conta bancária de campanha 

				IV Das receitas de campanha 

				V Das despesas de campanha 

				VI Das acções de campanha 

				VII Do Balanço de campanha e do Anexo às Contas de Campanha 

				VIII Balancetes do Razão e extractos de conta 

				IX Anexos – lista 

				ANEXO I Orçamentos de Campanha

				 Orçamento de Campanha - (Central) 

				Orçamento de Campanha - (Município ou Freguesia) 

				ANEXO II Ficha de identificação dos Mandatários Financeiros 

				ANEXO III Cópia das Publicações do Anúncio de Mandatários Financeiros 

				ANEXO IV Ficha de Identificação das Contas Bancárias da Campanha 

				ANEXO V Conta – Receitas de Campanha 

				 Conta - Receitas de Campanha - Subvenção Estatal 

				 Conta - Receitas de Campanha - Contribuição de Partidos Políticos 

				Conta - Receitas de Campanha - Donativos e Produto de Angariação de Fundos 

				ANEXO VI Conta – Despesas de Campanha 

				 Conta - Despesas de Campanha - Concepção da Campanha, Agências de Comunicação e Estudos de Mercado 

				 Conta - Despesas de Campanha - Propaganda, Comunicação Impressa e Digital 

				 Conta – Despesas de Campanha – Estruturas, Cartazes e Telas

				 Conta - Despesas de Campanha - Comícios, Espectáculos e Caravanas 

				 Conta – Despesas de Campanha – Brindes e Outras Ofertas 

				 Conta – Despesas de Campanha – Custos Administrativos e Operacionais 

				 Conta – Despesas de Campanha – Outras Despesas Financeiras 

				ANEXO VII Lista de Acções de Campanha 

				ANEXO VIII Lista de Meios de Campanha 

				ANEXO IX Listagem dos Códigos de Acções e Meios 

				ANEXO X Balanço de Campanha 

				ANEXO XI Anexo ao Balanço de Campanha 

				I - Do orçamento

				Cada Partido ou Coligação deverá apresentar o orçamento no prazo legal (até 55 dias antes do dia das eleições), o qual reflectirá as estimativas de receitas e de despesas da campanha eleitoral. 

				O orçamento deverá ser organizado de modo a incluir as seguintes rubricas no domínio das receitas: subvenção estatal, contribuição do(s) Partido(s) político(s), donativos e angariação de fundos para a campanha eleitoral; e nomeadamente as seguintes rubricas no domínio das despesas: concepção de campanha, abrangendo agências de comunicação e estudos de mercado; propaganda, comunicação impressa e digital; estruturas, cartazes e telas; comícios e espectáculos; brindes e outras ofertas; custos administrativos e operacionais. 

				Deverá ser preparado um orçamento da estrutura Central que reflicta as receitas e as despesas relativas a bens e serviços adquiridos pela estrutura Central de campanha a pagar pela conta bancária central, embora devam ser mais tarde alocadas às contas das estruturas municipais, mediante um critério de imputação adequado, objectivo, de acordo com as práticas contabilísticas geralmente aceites e susceptível de validação pela E.C.F.P. 

				Deverá ser preparado um orçamento por município, ou por freguesia no caso em que apenas se concorra a esta, no qual se integram as receitas, consoante a sua proveniência, e as despesas efectuadas no âmbito local. Este orçamento local é enviado pelo mandatário financeiro local ao mandatário financeiro nacional (central) e à ECFP. 

				No caso de Coligações eleitorais nacionais, o orçamento é apresentado nos mesmos termos que para os Partidos políticos, pelos mandatários financeiros do Partido liderante. 

				No caso de Coligações eleitorais locais haverá um só orçamento, na proporção acordada pelos Partidos que as constituem ou, caso não o acordem, na proporção dos respectivos candidatos. 

				Os orçamentos a apresentar ao Tribunal Constitucional poderão ser elaborados de acordo com o Mapa respectivo – (ANEXO I). 

				II - Do Mandatário Financeiro 

				1. Cada Partido ou Coligação que concorra a mais de um município, constitui um Mandatário Financeiro nacional que assume a responsabilidade pela correcta preparação e apresentação ao Tribunal Constitucional do orçamento da estrutura Central, das listas de acções de campanha e meios nelas utilizados, das contas da campanha, da correcta imputação às contas municipais das despesas e receitas comuns e centrais e demais informações necessárias ao cabal cumprimento das obrigações previstas na lei. 

				Cabe-lhe: 

				(i) proceder à abertura da Conta bancária central e comunicar à ECFP os respectivos número e domiciliação; 

				(ii) assegurar que existem procedimentos de controlo interno que certifiquem o integral registo e depósito de todos os fundos recebidos pelas Candidaturas ao nível central; 

				(iii) assegurar que os fundos angariados pelas Candidaturas durante a Campanha estão identificados quanto à sua origem e montante e são depositados na conta bancária da Campanha imediatamente a seguir às acções que lhes deram origem; 

				(iv) verificar se os donativos em espécie e a cedência de bens a título de empréstimo podem ser recebidos e certificar-se de que foram contabilizados como receita e como despesa em mapa próprio e a preços correntes de mercado; 

				(v) autorizar as despesas realizadas centralmente e comprovar que correspondem à efectiva contratação de serviços ou compra de bens, a preços de mercado, em benefício da Candidatura, dentro dos seis meses imediatamente anteriores à data do acto eleitoral. Eventuais despesas incorridas antes deste período, que terão de estar devidamente suportadas do ponto de vista documental, serão assumidas pelo Partido e posteriormente debitadas/imputadas à Campanha, devendo o Partido e o Mandatário Financeiro nacional (central) da Campanha declarar formalmente que essas despesas são inequivocamente despesas de Campanha; 

				(vi) providenciar para que as despesas estejam adequadamente suportadas do ponto de vista documental; 

				(vii) assegurar o controlo permanente da Conta bancária central e a sua reconciliação com os movimentos contabilísticos; 

				(viii) verificar, se for o caso, a alocação às estruturas concelhias das verbas atribuídas pelo Partido à Campanha; 

				(ix) verificar a correcta imputação às estruturas concelhias das compras/gastos contratados centralmente; 

				(x) proceder ao encerramento da Conta bancária até ao momento da apresentação da conta de campanha ao Tribunal Constitucional; 

				(xi) elaborar, apresentar as contas da campanha e assiná-las, assumindo a responsabilidade pela sua preparação; 

				(xii) apresentar à ECFP as listas de acções e meios, nos termos do artigo 16.º da LO 2/2005; 

				(xiii) reflectir nas contas as despesas e receitas associadas a todas as acções realizadas, independentemente do valor envolvido; 

				(xiv) obstar a que seja efectuado por terceiros o pagamento de despesas que beneficiem a Candidatura, qualquer que seja a natureza destas; 

				(xv) impedir que seja efectuada qualquer angariação de fundos alegadamente destinados à Campanha por terceiros a esta estranhos. 

				Cada Partido ou Coligação deverá remeter à ECFP, solicitando-se que tal se faça no mesmo prazo que o envio do Orçamento: 

				- a identificação do Mandatário Financeiro central (nacional) (ANEXO II); 

				- a lista de Mandatários Financeiros locais (ANEXO II); 

				- cópia das publicações do anúncio do Mandatário Financeiro nacional (ANEXO III); 

				- cópia das publicações do anúncio do Mandatário Financeiro local (ANEXO III); 

				2. Por cada município ou freguesia é constituído um Mandatário Financeiro local que assume a responsabilidade pela correcta preparação e apresentação ao Mandatário Financeiro nacional (central) e à ECFP, do orçamento local, das listas de acções e meios nelas utilizados, das contas da campanha local e demais informações necessárias ao cabal cumprimento das obrigações previstas na lei. As contas de campanha deverão estar assinadas pelo Técnico de Contas e pelo Mandatário Financeiro local, assumindo este a responsabilidade pela sua preparação. 

				Cabe-lhe: 

				(i) proceder à abertura da conta bancária local; 

				(ii) assegurar o cumprimento a nível local das regras fixadas pelo mandatário nacional (central) e pela legislação; 

				(iii) assegurar que existem procedimentos de controlo interno quecertifiquem o integral registo e depósito de todos os fundos recebidos pela Campanha local; 

				(iv) assegurar que os fundos angariados pela Campanha local estão identificados quanto à sua origem e montante e são depositados na conta bancária da Campanha imediatamente a seguir às acções que lhes deram origem; 

				(v) verificar se os donativos em espécie e a cedência de bens a título de empréstimo podem ser recebidos e certificar-se de que foram contabilizados como receita e como despesa em mapa próprio e a preços correntes de mercado; 

				(vi) autorizar as despesas realizadas localmente e comprovar que correspondem à efectiva contratação de serviços ou compra de bens, a preços de mercado, dentro dos seis meses imediatamente anteriores à data do acto eleitoral. Eventuais despesas incorridas antes deste período, que terão de estar devidamente suportadas do ponto de vista documental, serão assumidas pelo Partido e posteriormente debitadas à Campanha devendo o Partido e o Mandatário Financeiro local da Campanha declarar formalmente que essas despesas são inequivocamente despesas de Campanha; 

				(vii) providenciar para que as despesas estejam adequadamente suportadas do ponto de vista documental; 

				(viii) assegurar o controlo permanente da conta bancária local; 

				(ix) proceder ao encerramento da Conta bancária até ao momento da apresentação da conta de campanha ao Tribunal Constitucional; 

				(x) elaborar, apresentar as contas da campanha e assiná-las, assumindo a responsabilidade pela sua preparação; 

				(xi) apresentar à ECFP as listas de acções e meios, nos termos do artigo 16.º da LO 2/2005; 8

				(xii) reflectir nas contas as despesas e receitas associadas a todas as acções realizadas, independentemente do valor envolvido; 

				(xiii) obstar a que seja efectuado por terceiros o pagamento de despesas que beneficiem a Candidatura qualquer que seja a natureza destas; 

				(xiv) impedir que seja efectuada qualquer angariação de fundos alegadamente destinados à Campanha por terceiros a esta estranhos. 

				III - Da Conta Bancária de Campanha

				Deverá ser constituída com a maior brevidade uma conta bancária central associada à Campanha pela qual todas as receitas e despesas (comuns e centrais) ao nível da Sede de Campanha deverão ser movimentadas. 

				Essa Conta deverá ter, se possível, uma designação que identifique o Partido ou Coligação em Campanha - Autárquicas 2009 -, tendo como primeiro subscritor o Mandatário Financeiro nacional (central). 

				Deverá o Mandatário Financeiro nacional (central) informar a ECFP dos elementos de identificação dessa conta bancária da campanha eleitoral (ANEXO IV), solicitando-se que o faça dentro do prazo para a apresentação do orçamento. 

				Por cada município ou freguesia (no caso em que se concorra apenas à assembleia de freguesia), deverá ser constituída, com a maior brevidade, uma conta bancária associada à Campanha, pela qual todas as receitas e despesas ao nível local deverão ser movimentadas. 

				Essa Conta local deverá ter, se possível, uma designação que identifique o Partido ou Coligação em Campanha - Autárquicas 2009 - Município X ou Freguesia Y, tendo como primeiro subscritor o Mandatário Financeiro local. 

				Deverá o Mandatário Financeiro nacional (central) receber os elementos de identificação das diversas contas bancárias locais da Campanha (Anexo IV) e informar a ECFP desses elementos, se o Mandatário Financeiro local não efectuar essa comunicação directamente à ECFP, procedimento este que recomendamos. 

				Com a prestação de contas, deverão ser entregues à ECFP os extractos de todas as contas bancárias da Campanha, desde a sua abertura até ao seu encerramento. 

				O encerramento das contas bancárias (central e locais) da Campanha terá de ocorrer no prazo previsto para a apresentação de contas, devendo ser enviado à ECFP um documento do banco a confirmar o encerramento de cada conta bancária da Campanha. 

				Se a Candidatura não dispuser de fundos próprios para a liquidação das facturas de fornecedores que não tiverem sido pagas até ao dia das eleições, deverá o Partido transferir os fundos para a conta da Campanha que permitam a liquidação das responsabilidades no referido prazo (de 90 dias). 

				Se tal não ocorrer, a Candidatura deverá preparar uma relação de todas as facturas

				que, nessa data, não tiverem sido liquidadas, assinada pelos Técnicos de Contas e pelos Mandatários Financeiros. 

				O Partido, através de uma declaração escrita dirigida aos Mandatários Financeiros locais da Campanha, assumirá a responsabilidade pela liquidação dessas facturas. 

				Os Mandatários Financeiros locais deverão comprometer-se, por escrito, perante o Mandatário Financeiro central (nacional) e perante a ECFP de que não existem outras despesas de campanha a liquidar para além das constantes dessa declaração escrita. 

				O encerramento de cada Conta bancária de Campanha deverá ocorrer nesse momento, sendo transferidos para o Partido os saldos das contas bancárias que possam existir nessa data. 

				Todas as transferências bancárias efectuadas para cada Conta de Campanha deverão claramente identificar o transferente ou doador. 

				Todas as receitas e despesas de Campanha terão um correspondente movimento bancário, a crédito ou a débito, em conformidade com o que está estabelecido na lei, excepto no que se refere às imputações de despesa por parte da estrutura central e aos donativos em espécie ou aos bens cedidos a título de empréstimo sendo que estes, após a devida valoração aceite pelo Mandatário Financeiro, são considerados e lançados na contabilidade como despesas e como receitas. 

				As despesas comuns e centrais imputadas a cada conta municipal mediante um critério de imputação adequado, objectivo e susceptível de validação pela ECFP, deverão ser aprovadas por escrito pelos Mandatários Financeiros Central (Nacional) e Local. 

				IV – Das Receitas de Campanha 

				Os Partidos Políticos e as Coligações em campanha eleitoral só podem ter os seguintes tipos de receitas: 

				Na estrutura central (Anexo V), 

				- Subvenção estatal; 

				 - Contribuição de Partidos políticos; 

				- Donativos e Produto de Angariação de fundos. 

				E na estrutura local (Anexo VI), 

				- Subvenção estatal; 

				 - Dotação da Sede de Campanha; 

				 - Donativos e produto de Angariação de fundos. 

				Relativamente à contribuição de Partidos políticos (Artigo 16.º, n.º 2 da Lei 19/2003), entende-se que a Candidatura pode obter fundos resultantes do apoio do Partido (ou dos Partidos, no caso de Coligações), desde que titulados por cheque, transferência bancária ou outro meio bancário admitido, cujo montante é necessariamente fixado por deliberação escrita e formalizada pelos órgãos competentes de cada Partido e que são considerados receita da Campanha. Essa deliberação deve ser comunicada à ECFP. 

				 A Sede de Campanha deverá repartir esta verba pelas Candidaturas locais para assegurar um adequado financiamento das despesas efectivamente incorridas ao nível autárquico. 

				A Conta final de Receitas e Despesas de Campanha, de cada município, deverá reflectir todas as receitas obtidas e despesas incorridas durante a Campanha, incluindo as que tenham sido imputadas vindas da estrutura central. Os saldos negativos ou positivos então apurados deverão ser, respectivamente, suportados ou transferidos para o Partido, no apuramento final das Contas e sendo objecto de uma deliberação formal da Direcção de Campanha. 

				As contribuições dos Partidos para o financiamento da Campanha eleitoral devem ser transferidas ao longo da Campanha e integralmente registadas como contribuições do(s) Partido(s), não podendo ser simplesmente registadas pelo seu valor líquido (isto é, às entregas não podem ser deduzidos os reembolsos); havendo lucro de Campanha, os Partidos ou a Coligação devem devolvê-lo ao(s) Partido(s) comparticipante(s) (v. Acórdãos do Tribunal Constitucional n.º 19/2008, ponto 9.3 e n.º 167/2009, ponto 6D). 

				Entende-se que se podem obter receitas mediante o recurso a eventos ou actividades de angariação de fundos, considerando que todas as contribuições devem ter recibo emitido, pré-impresso e sequencialmente pré-numerado, com controlo pelo Mandatário Financeiro dos livros de recibos emitidos, sendo integralmente depositadas na conta bancária da Campanha. 

				As acções de angariação de fundos devem ser identificadas em função das datas e locais onde ocorram. 

				O produto da angariação de fundos deve ser depositado até ao dia do acto eleitoral admitindo-se, no entanto, que os valores angariados nos últimos dois dias possam ser depositados no primeiro dia útil a seguir ao do acto eleitoral. Todos os doadores devem ser identificados, não sendo permitidos pagamentos de despesas por terceiros, embora sob a figura de donativos. 

				As contribuições do Partido devem ser transferidas directamente para cada uma das contas bancárias locais, para além das destinadas ao pagamento das despesas legalmente previstas. 

				Consideram-se receitas não permitidas: 

				- Angariação de fundos anónimos; 

				- Donativos ou empréstimos de natureza pecuniária ou em espécie por parte de pessoas colectivas nacionais ou estrangeiras; 

				- Donativos indirectos, que consistem em quaisquer contribuições que se traduzam no pagamento por terceiros de despesas que aproveitem à Candidatura (v. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 567/2008, ponto 37A). 

				São aceites os donativos em espécie e a cedência de bens a título de empréstimo com o limite do n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 19/2003 (v. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 19/2008, Ponto 8.3B). 

				Tais donativos, quando não avaliados pelo doador, devem sê-lo, a preços de mercado, pelo Mandatário Financeiro nacional (central) ou local, consoante os casos. 

				V - Das Despesas de Campanha 

				O limite máximo atendível de despesas para a Campanha eleitoral para as autarquias locais, fixado no n.º 2 do artigo 20.º da Lei 19/2003, é o seguinte: 

				LISBOA e PORTO – 1.350 smmn 575.100 Euros

				Municípios com 100.000 ou mais eleitores - 900 smmn 383.400 Euros

				Municípios com mais de 50.000 e menos de 100.000 eleitores - 450 smmn 191.700 Euros

				Municípios com mais de 10.000 e menos de 50.000 eleitores - 300 smmn 127.800 Euros

				Municípios com 10.000 ou menos eleitores - 150 smmn 63.900 Euros 

				No caso de candidaturas apresentadas apenas a assembleias de freguesia, o limite máximo admissível de despesas é de 1/3 do smmn por cada candidato. 

				Entende-se por candidatos os efectivos bem como os suplentes, desde que estes não ultrapassem o número de candidatos efectivos ou o número legalmente estabelecido. 

				O pagamento das despesas faz-se obrigatoriamente por instrumento bancário (cheque ou transferência bancária) a partir da Conta bancária de campanha (central ou local, consoante os casos). 

				As despesas de montante inferior a um salário mínimo mensal nacional (426 €) podem ser pagas em numerário, desde que na sua totalidade não ultrapassem o valor global de 2% dos limites fixados na lei para o total das despesas, devendo ter o respectivo documento de suporte. Para pagamento de despesas inferiores a um smmn, poderá ser levantado da Conta bancária da Campanha um determinado valor que servirá de fundo de maneio, gerido pelo Mandatário Financeiro central ou local que terá de aprovar todos os documentos de despesa que lhe forem apresentados a pagamento. Esgotado o fundo de maneio, deverá este ser reposto através de um cheque ou transferência bancária. 

				As despesas de maior valor deverão ser sempre pagas através de um cheque ou transferência bancária. 

				Valores do limite global dos pagamentos em numerário por município: 

				LISBOA e PORTO – 1.350 smmn 11.502 Euros 

				Municípios com 100.000 ou mais eleitores - 900 smmn 7.668 Euros 

				Municípios com mais de 50.000 e menos de 100.000 eleitores - 450 smmn 3.834 Euros 

				Municípios com mais de 10.000 e menos de 50.000 eleitores - 300 smmn 2.556 Euros 

				Municípios com 10.000 eleitores ou menos - 150 smmn 1.278 Euros 

				As despesas são discriminadas por categorias (ANEXO VII) (conforme plano de contas) com a junção de documento justificativo adequado nomeadamente, factura, contrato, guia de remessa e guia de transporte, com identificação do número de contribuinte, morada do prestador de serviços e outros elementos legalmente exigíveis; 

				Caso haja despesas que não estejam especificadas no ANEXO VII (por exemplo, despesas financeiras), deverão ser acrescentadas no próprio ANEXO VII.

				Considera-se como valor de smmn o valor estipulado em 2008 (426,00 €), por força do artigo 152.º, n.º 2 da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, entendendose que este preceito também se deve aplicar às despesas. 

				Não são atendíveis despesas correspondentes a bens ou serviços fornecidos ou prestados após o acto eleitoral, com excepção das decorrentes do fecho de contas e daquelas que pela sua natureza não são susceptíveis de ser facturadas dentro desse período, tais como rendas de instalações, facturas de água, gás, electricidade e telecomunicações. 

				Todos os bens adquiridos e serviços prestados à Campanha terão de estar reflectidos nas Contas de Campanha dos Municípios que as consumiram. 

				É expressamente proibida a transferência de Despesas entre Municípios. Caberá aos Mandatários Financeiros, central e local, impedir que tal aconteça.

				VI - Das Acções de Campanha 

				Cada uma das Candidaturas deverá apresentar uma lista de acções, identificando e codificando todas as acções, mesmo as que tiveram custos inferiores a um smmn. 

				Esta lista é distinta da prevista no art. 16.º da LO 2/2005 (ANEXO VIII). A estrutura central deverá também apresentar à ECFP uma lista de todas as acções por si desenvolvidas e respectivos meios. 

				Relativamente a cada uma dessas acções deverá identificar-se o conjunto de meios utilizados na sua concretização (ANEXO IX). Os meios (despesas) deverão poder ser cruzados com as facturas de suporte reflectidas na contabilidade. 

				A organização destes quadros permitirá à ECFP cruzar a informação de natureza financeira (orçamento e contas) com as acções de Campanha. 

				Para melhor compreensão do que são Acções e Meios, dão-se de seguida dois exemplos: 

				ACÇÃO: Afixação de cartazes ou telas - 

				1. - Identificação do cartaz ou tela e do tipo de impressão - off set, tipográfica ou digital (desejável fazer acompanhar por foto reduzida do cartaz em questão; em caso de impossibilidade, indicar o “slogan” específico ou distintivo desse cartaz); 

				2. - Tipologia da estrutura - metálica ou de madeira - onde o cartaz é colado ou afixado (dimensões, por exemplo, 8x3, 4x3, 2x3, 2,40x1,70, 1,75x1,25, 1x1,50, 1x1, 0,50x0,50 ou 0,68x0,48, se o cartaz é duplo (impressão frente e verso), triplo, “master”, mangueira de néon, ou qualquer outra designação - tipo ou dimensão); 

				3. - Número de posições de cada tipo de estrutura. 

				MEIOS envolvidos: DESPESA – (indicar a despesa por item) 

				a) – por tipologia de estrutura de suporte; 

				b) – despesa total dos meios envolvidos; 

				c) - número da factura, identificação do fornecedor e número do documento da contabilidade correspondente. 

				A ECFP tem um processo de controlo da informação prestada através de um sistema de base de dados onde regista todas as acções veiculadas pelos sítios dos Partidos na Internet, pela comunicação social e validadas por equipas no terreno. 

				Estas informações são essenciais para a auditoria da ECFP. 

				Para facilitar tal processo, pede a ECFP que se assinale cada acção e cada meio enunciado com o código respectivo que consta do ANEXO X.

			

		

	
		
			
				6. Lei Eleitoral dos Órgãos Locais

				Lei nº 1/2001, de 14 de agosto

				TÍTULO I

				Âmbito e capacidade eleitoral

				CAPÍTULO I

				Âmbito

				Artigo 1.º

				Âmbito da presente lei

				A presente lei orgânica regula a eleição de titulares para os órgãos das autarquias locais. 

				ANOTAÇÃO

				Os órgãos a que se refere esta norma são as assembleias municipais e de freguesia e ainda as câmaras municipais.

				CAPÍTULO II

				Capacidade eleitoral activa

				Artigo 2.º

				Capacidade eleitoral activa

				1 - Gozam de capacidade eleitoral activa os cidadãos maiores de 18 anos a seguir indicados: 

				a)	Os cidadãos portugueses; 

				b)	Os cidadãos dos Estados membros da União Europeia quando de igual direito gozem legalmente os cidadãos portugueses no Estado de origem daqueles; 

				c)	Os cidadãos de países de língua oficial portuguesa com residência legal há mais de dois anos quando de igual direito gozem legalmente os cidadãos portugueses no respectivo Estado de origem; 

				d)	Outros cidadãos com residência legal em Portugal há mais de três anos desde que nacionais de países que, em condições de reciprocidade, atribuam capacidade eleitoral activa aos portugueses neles residentes. 

				2 - São publicadas no Diário da República as listas dos países a cujos cidadãos é reconhecida capacidade eleitoral activa. 

				ANOTAÇÃO (1)

				ACÓRDÃO do Tribunal Constitucional nº 4359/93, de 9.11 - A regra geral do direito eleitoral português é a de que a capacidade eleitoral passiva depende da capacidade eleitoral activa. Tal regra encontra-se expressamente contemplada no artigo 2º do Decreto-Lei n.º 701-B/76, de 29 de Setembro, até ao momento em que veio a ser objecto de interpretação autêntica pelo artigo 2º do Decreto-Lei n.º 778-E/76, de 27 de Outubro.

				Esta última norma, assumindo um carácter de excepcionalidade relativamente àquele princípio geral, deverá ser interpretada no sentido de se considerarem elegíveis para os órgãos representativos das autarquiaslocaisos cidadãos eleitores desses mesmos órgãos, embora noutra autarquia.

				Tal norma não parece contraiar qualquer disposição constitucional, visto que, por um lado, não é apenas a residência que pode constituir elo de ligação com a autarquia, por outro lado, porque eventuais influências do Poder Central sobre oseleitoslocaistanto se podem exercer sobre os residentes como sobre os não residentes e, finalmente, porque os eleitores têm pleno acesso à informação sobre a residência dos candidatos, uma vez que esse elemento consta das listas entregues no tribunal.

				ANOTAÇÃO (2)

				A lista a que se refere o nº 2 deste artigo, consta da Declaração nº 252/2009 (DR, II Série, de 23 de Julho de 2009) - Países a cujos cidadãos é reconhecida capacidade eleitoral activa e passiva em Portugal nas eleições para os órgãos das autarquias locais.

				Capacidade eleitoral activa:

				- Estados membros da União Europeia;

				- Brasil e Cabo Verde;

				- Argentina, Chile, Islândia, Noruega, Peru, Uruguai e Venezuela.

				Capacidade eleitoral passiva:

				- Países da União Europeia

				- Brasil e Cabo Verde

				Saliente-se, porém, que o exercício do direito a capacidade eleitoral activa depende de inscrição prévia no recenseamento eleitoral - Lei nº 13/99, de 22 de Março, com as alterações efectuadas pela Lei nº 47/2008.

				Artigo 3.º

				Incapacidades eleitorais activas 

				Não gozam de capacidade eleitoral activa: 

				a)	Os interditos por sentença transitada em julgado; 

				b)	Os notoriamente reconhecidos como dementes, ainda que não interditos por sentença, quando internados em estabelecimento psiquiátrico, ou como tais declarados por uma junta de três médicos; 

				c)	Os que estejam privados de direitos políticos, por decisão judicial transitada em julgado. 

				VER

				• Artigo 179º - Fraude em acto eleitoral

				ANOTAÇÃO

				Os cidadãos que se encontrem enquadrados neste artigo não podem inscrever-se no recenseamento ou, caso a incapacidade se venha averificar posteriormente à sua inscrição, devem ser eliminados nos cadernos eleitorais de acordo com o previsto nos artigos 49 e 50º da Lei do recenseamento eleitoral (Lei nº 13/99, de 22 de Março, alterada pela Lei nº 47/2008.

				Artigo 4.º

				Direito de voto

				São eleitores dos órgãos das autarquias locais os cidadãos referidos no artigo 2.º, inscritos no recenseamento da área da respectiva autarquia local. 

				CAPÍTULO III

				Capacidade eleitoral passiva

				Artigo 5.º

				Capacidade eleitoral passiva

				1 - São elegíveis para os órgãos das autarquias locais os cidadãos a seguir indicados: 

				a)	Os cidadãos portugueses eleitores; 

				b)	Os cidadãos eleitores de Estados membros da União Europeia quando de igual direito gozem legalmente os cidadãos portugueses no Estado de origem daqueles; 

				c)	Os cidadãos eleitores dos países de língua oficial portuguesa com residência em Portugal há mais de quatro anos quando de igual direito gozem legalmente os cidadãos portugueses no respectivo Estado de origem; 

				d)	Outros cidadãos eleitores com residência legal em Portugal há mais de cinco anos desde que nacionais de países que, em condições de reciprocidade, atribuam capacidade eleitoral passiva aos portugueses neles residentes. 

				2 - São publicadas no Diário da República as listas dos países a cujos cidadãos é reconhecida capacidade eleitoral passiva. 

				ANOTAÇÃO

				A lista a que se refere o nº 2 deste artigo, consta da Declaração nº 252/2009 (DR, II Série, de 23 de Julho de 2009) - Países a cujos cidadãos é reconhecida capacidade eleitoral activa e passiva em Portugal nas eleições para os órgãos das autarquias locais.

				Capacidade eleitoral activa:

				- Estados membros da União Europeia;

				- Brasil e Cabo Verde;

				- Argentina, Chile, Islândia, Noruega, Peru, Uruguai e Venezuela.

				Capacidade eleitoral passiva:

				- Países da União Europeia

				- Brasil e Cabo Verde

				Saliente-se, porém, que o exercício do direito a capacidade eleitoral activa depende de inscrição prévia no recenseamento eleitoral - Lei nº 13/99, de 22 de Março, com as alterações efectuadas pela Lei nº 47/2008.

				Artigo 6.º

				Inelegibilidades gerais

				1 - São inelegíveis para os órgãos das autarquias locais: 

				a)	O Presidente da República; 

				b)	O Provedor de Justiça; 

				c)	Os juízes do Tribunal Constitucional e do Tribunal de Contas; 

				d)	O Procurador-Geral da República; 

				e)	Os magistrados judiciais e do Ministério Público; 

				f)	Os membros do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, da Comissão Nacional de Eleições e da Alta Autoridade para a Comunicação Social; 

				g)	Os militares e os agentes das forças militarizadas dos quadros permanentes, em serviço efectivo, bem como os agentes dos serviços e forças de segurança, enquanto prestarem serviço activo; 

				h)	O inspector-geral e os subinspectores-gerais de Finanças, o inspector-geral e os subinspectores-gerais da Administração do Território e o director-geral e os subdirectores-gerais do Tribunal de Contas; 

				i)	O secretário da Comissão Nacional de Eleições; 

				j)	O director-geral e os subdirectores-gerais do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral; 

				l)	O director-geral dos Impostos. 

				2 - São igualmente inelegíveis para os órgãos das autarquias locais: 

				a)	Os falidos e insolventes, salvo se reabilitados; 

				b)	Os cidadãos eleitores estrangeiros que, em consequência de decisão de acordo com a lei do seu Estado de origem, tenham sido privados do direito de sufrágio activo ou passivo. 

				VER

				• Lei nº 1-B/2009, de 7 de Julho - Capacidade eleitoral dos militares 

				• artigo 168º - Ilícito penal

				ANOTAÇÃO (1)

				Os membros da Guarda Florestal (Acórdão nº 557/88, publicado no DR II de 4-4-/90) e também os agentes da Polícia Judiciiária (Acórdão nº 675/97, publicado no DR II Série de 12-11-97) possuem plena cpacidade eleitoral passiva, estes últimos porque ´pertencem a um órgão de polícia criminal auxiliar da administração da justiça e não a uma força de segurança.

				ANOTAÇÃO (2)

				A inelegibilidade de cidadãos falidos e insolventes para os órgãos das autarquias locais - Na reunião de 19 de fevereiro de 2013, a CNE concluiu que, no âmbito do processo eleitoral, a apreciação de situações de inelegibilidade dos cidadãos que integrem listas de candidaturas é da exclusiva competência dos tribunais.

				Nos termos do parecer aprovado, considerou inelegíveis para os órgãos das autarquias locais os cidadãos falidos e insolventes cujos processos de insolvência ainda não tenham sido encerrados nos termos e com as consequências previstas nos artigos 230.º e 233.º do Código de Insolvência e Recuperação de Empresas e até ao momento do seu encerramento, bem como os cidadãos devedores afetados pela qualificação da sentença de insolvência como culposa durante o período que resultar da inibição nela fixada.

				Artigo 7.º

				Inelegibilidades especiais

				1 - Não são elegíveis para os órgãos das autarquias locais dos círculos eleitorais onde exercem funções ou jurisdição: 

				a) Os directores de finanças e chefes de repartição de finanças;

				b) Os secretários de justiça; 

				c) Os ministros de qualquer religião ou culto; 

				d) Os funcionários dos órgãos das autarquias locais ou dos entes por estas constituídos ou em que detenham posição maioritária, que exerçam funções de direcção, salvo no caso de suspensão obrigatória de funções desde a data de entrega da lista de candidatura em que se integrem. 

				2 - Não são também elegíveis para os órgãos das autarquias locais em causa: 

				a) Os concessionários ou peticionários de concessão de serviços da autarquia respectiva; 

				b) Os devedores em mora da autarquia local em causa e os respectivos fiadores; 

				c) Os membros dos corpos sociais e os gerentes de sociedades, bem como os proprietários de empresas que tenham contrato com a autarquia não integralmente cumprido ou de execução continuada. 

				3 - Nenhum cidadão pode candidatar-se simultaneamente a órgãos representativos de autarquias locais territorialmente integradas em municípios diferentes, nem a mais de uma assembleia de freguesia integradas no mesmo município. 

				VER

				Lei nº 46/2005, de 29 de Agosto - Renovação sucessiva de mandatos

				ANOTAÇÃO

				Segundo o disposto no artigo 13º, da Lei nº 27/96, de 1 de Agosto (Lei da Tutela Administrativa), os membros dos órgãos autárquicos com condenação defenitiva em qualquer dos crimes de responsabilidade previstos e definidos na Lei n.º 34/87, de 16 de Julho (Crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos), implica a sua inelegibilidade nos actos eleitorais destinados a completar o mandato interrompido e nos subsequentes que venham a ter lugar no período de tempo correspondente a novo mandato completo, em qualquer órgão autárquico.

				CAPÍTULO IV

				Estatuto dos candidatos

				Artigo 8.º

				Dispensa de funções

				Nos 30 dias anteriores à data das eleições, os candidatos têm direito à dispensa do exercício das respectivas funções, sejam públicas ou privadas, contando esse tempo para todos os efeitos, incluindo o direito à retribuição, como tempo de serviço efectivo. 

				Artigo 9.º 

				Imunidades 

				1 - Nenhum candidato pode ser sujeito a prisão preventiva, a não ser em caso de flagrante delito, por crime doloso a que corresponda pena de prisão cujo limite máximo seja superior a 3 anos. 

				2 - Movido procedimento criminal contra algum candidato e indiciados estes definitivamente por despacho de pronúncia ou equivalente, o processo só pode prosseguir após a proclamação dos resultados das eleições. 

				TÍTULO II

				Sistema eleitoral

				CAPÍTULO I

				Organização dos círculos eleitorais

				Artigo 10.º

				Círculo eleitoral único

				Para efeito de eleição dos órgãos autárquicos, o território da respectiva autarquia local constitui um único círculo eleitoral. 

				CAPÍTULO II

				Regime da eleição

				Artigo 11.º

				Modo de eleição

				Os membros dos órgãos deliberativos das autarquias locais e do órgão executivo do município são eleitos por sufrágio universal, directo, secreto e periódico e por listas plurinominais apresentadas em relação a cada órgão, dispondo o eleitor de um voto singular de lista. 

				Artigo 12.º

				Organização das listas

				1 - As listas propostas à eleição devem conter a indicação dos candidatos em número igual ao dos mandatos a preencher no respectivo órgão e de suplentes nos termos do n.º 9 do artigo 23.º

				2 - Para as eleições gerais o número de mandatos de cada órgão autárquico será definido de acordo com os resultados do recenseamento eleitoral, obtidos através da base de dados central do recenseamento eleitoral e publicados pelo Ministério da Administração Interna no Diário da República com a antecedência de 120 dias relativamente ao termo do mandato. 

				3 - Os candidatos de cada lista consideram-se ordenados segundo a sequência constante da respectiva declaração de candidatura. 

				VER

				• Lei nº 3/2006, de 21 de Agosto - Lei da Paridade (em legislação complementar)

				Artigo 13.º

				Critério de eleição 

				A conversão de votos em mandatos faz-se de acordo com o método de representação proporcional correspondente à média mais alta de Hondt, obedecendo às seguintes regras: 

				a)	Apura-se, em separado, o número de votos recebidos por cada lista no círculo eleitoral respectivo; 

				b)	O número de votos apurados por cada lista é dividido, sucessivamente, por 1, 2, 3, 4, 5, etc., sendo os quocientes alinhados pela ordem decrescente da sua grandeza numa série de tantos termos quantos os mandatos que estiverem em causa; 

				c)	Os mandatos pertencem às listas a que correspondem os termos da série estabelecida pela regra anterior, recebendo cada uma das listas tantos mandatos quantos os seus termos na série; 

				d)	No caso de restar um só mandato para distribuir e de os termos seguintes da série serem iguais e de listas diferentes, o mandato cabe à lista que tiver obtido o menor número de votos. 

				ANOTAÇÃO

				Método de Hondt

				O método Hondt é um modelo matemático utilizado para converter votos em mandatos com vista à composição de órgãos de natureza colegial.

				Este método tem o nome do seu criador, o advogado Belga Victor D’Hondt, nascido em 1841 e falecido em 1901, que se tornou professor de Direito Civil na Universidade de Gand em 1885.

				Os dois tipos de sistemas eleitorais são o sistema Maioritário e o sistema de Representação Proporcional (RP).

				O sistema de RP caracteriza-se, essencialmente e de modo simples, pelo facto de o número de eleitos por cada candidatura concorrente a uma determinada eleição ser proporcional ao número de eleitores que escolheram votar nessa mesma candidatura.

				Ora, no âmbito deste sistema existem várias fórmulas ou modelos matemáticos que podem ser utilizados para transformar votos em mandatos a atribuir às candidaturas concorrentes a certa eleição, sendo o método de Hondt um deles.

				O método de Hondt, integra a categoria dos métodos de divisores - por contraposição à categoria dos métodos de maiores restos - pois a operação matemática consiste precisamente na divisão do número total de votos obtidos por cada candidatura por divisores previamente fixados, no caso 1, 2, 3, 4, 5, e assim sucessivamente.

				Este método procurou solucionar, no sistema de RP, o problema da distribuição de mandatos causado pelo método de Thomas Hare, conhecido por Quota de Hare, no qual sobram restos o que obriga a duas operações para atribuição da totalidade dos mandatos.

				Dentro da mesma categoria do método de Hondt existem outros que utilizam diferentes divisores, casos, do método Sainte-Laguë (1, 3, 5, 7, etc), método Sainte-Laguë modificado (1.4, 3, 5, 7, etc), método Dinamarquês (1, 4, 7, 10, 13, etc), método Huntigton (1.2, 2.3, 3.4, 4.5, etc) e método Imperiali (2, 3, 4, 5, etc.).

				Algumas das vantagens que são comummente apontadas ao método de Hondt são as seguintes: Assegura boa proporcionalidade (relação votos/mandatos); muito simples de aplicar em comparação com outros (com apenas uma operação atribui todos os mandatos); efeitos previsíveis e é o método mais utilizado no mundo (amplamente implementado em inúmeros países democráticos, tais como Holanda, Israel, Espanha, Argentina e Portugal).

				Por outro lado, a principal desvantagem que lhe é atribuída pelos seus críticos é o facto de, tendencialmente, favorecer os partidos maiores.

				No entanto, os seus efeitos dependem de outros elementos determinantes do sistema eleitoral (entre eles os círculos eleitorais quer em termos de dimensão territorial, quer em termos de magnitude, isto é, número de representantes a eleger).

				Para avaliar dos resultados do método de Hondt é, essencial, atender aos dois objetivos considerados como fundamentais para o sucesso de qualquer sistema eleitoral, a saber, inclusividade e governabilidade.

				O mesmo é dizer que o método adotado deve ser capaz, por um lado, de integrar todas as diferentes correntes de opinião que existem numa sociedade dentro do sistema político (na perspetiva da pluralidade de opiniões) e, por outro, de assegurar condições de governação do Estado, ou seja, condições de estabilidade que permitam o desenvolvimento económico, político, social e cultural da sociedade.

				Em Portugal, as leis eleitorais da Assembleia da República, Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas, Autarquias Locais e Parlamento Europeu seguem o sistema de representação proporcional e utilizam o método de Hondt, muito embora este apenas encontre consagração constitucional quando à primeira.

				O método aplica-se mediante a divisão sucessiva do número total de votos obtidos por cada candidatura pelos divisores (1, 2, 3, 4, 5 etc.) e pela atribuição dos mandatos em disputa por ordem decrescente aos quocientes mais altos que resultarem das divisões operadas. O processo de divisão prossegue até se esgotarem todos os mandatos e todas as possibilidades de aparecerem quocientes iguais aos quais ainda caiba um mandato.

				Em Portugal encontra-se legalmente prevista uma correção ao método Hondt puro, na medida em que, caso falte atribuir o último mandato e se verifique igualdade do quociente em duas listas diferentes, tal mandato será atribuído à lista que em termos de resultados totais tenha obtido menor número de votos.

				Exemplo prático (conversão dos votos em mandatos):

				O círculo eleitoral “X” tem direito a eleger 7 deputados e concorrem 4 partidos: A, B, C e D. Apurados os votos, a distribuição foi a seguinte: A - 12.000 votos; B - 7.500 votos; C - 4.500 votos; e D - 3.000 votos. Da aplicação do método de Hondt resulta a seguinte série de quocientes:
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				No exemplo constante da tabela, os quocientes correspondentes a mandatos, assinalados a cinzento, levam à seguinte distribuição:

				Partido A- 3 deputados, correspondentes aos quocientes 12000 (1.º eleito), 6000 (3.º eleito) e 4000 (5.º eleito). Note-se que apesar do quociente resultante da divisão por 4 ser 3000, igual aos votos obtidos pelo partido D, o mandato é atribuído ao menos votado, isto é ao Partido D, que assim elege o seu deputado.

				Partido B- 2 deputados, correspondentes aos quocientes 7500 (2.º eleito) e 3750 (6.º eleito).

				Partido C- 1 deputado, correspondente ao quociente 4500 (4.º eleito).

				Partido D- 1 deputado, correspondente ao quociente 3000 (7.º e último eleito), beneficiando da regra que em igualdade atribui o lugar à lista menos votada, arrebatando o lugar ao partido A.

				Artigo 14.º

				Distribuição dos mandatos dentro das listas

				1 - Dentro de cada lista, os mandatos são conferidos aos candidatos pela ordem de precedência indicada na declaração de candidatura. 

				2 - No caso de morte ou doença que determine impossibilidade física ou psíquica, de perda de mandato ou de opção por função incompatível, o mandato é conferido ao candidato imediatamente seguinte na referida ordem de precedência. 

				3 - A existência de incompatibilidade entre as funções desempenhadas pelo candidato e o exercício do cargo para que foi eleito não impede a atribuição do mandato. 

				TÍTULO III

				Organização do processo eleitoral

				CAPÍTULO I

				Marcação das eleições

				Artigo 15.º

				Marcação da data das eleições

				1 - O dia da realização das eleições gerais para os órgãos das autarquias locais é marcado por decreto do Governo com, pelo menos, 80 dias de antecedência. 

				2 - As eleições gerais realizam-se entre os dias 22 de Setembro e 14 de Outubro do ano correspondente ao termo do mandato. 

				3 – A marcação do dia da votação suplementar a que haja lugar por razões excepcionais previstas na presente lei compete ao presidente da câmara municipal.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11)

				4 - O dia dos actos eleitorais é o mesmo em todos os círculos e recai em domingo ou feriado nacional, podendo recair também em dia feriado municipal o acto eleitoral suplementar. 

				CAPÍTULO II

				Apresentação de candidaturas

				SECÇÃO I

				Propositura

				Artigo 16.º

				Poder de apresentação de candidaturas 

				1 - As listas para a eleição dos órgãos das autarquias locais podem ser apresentadas pelas seguintes entidades proponentes: 

				a)	Partidos políticos; 

				b)	Coligações de partidos políticos constituídas para fins eleitorais; 

				c)	Grupos de cidadãos eleitores. 

				2 - Nenhum partido político, coligação ou grupo de cidadãos pode apresentar mais de uma lista de candidatos nem os partidos coligados podem apresentar candidaturas próprias para a eleição de cada órgão. 

				3 - Nenhum cidadão eleitor pode ser proponente de mais de uma lista de candidatos para a eleição de cada órgão. 

				4 - Os partidos políticos e as coligações de partidos políticos podem incluir nas suas listas candidatos independentes, desde que como tal declarados. 

				5 - Só podem apresentar candidaturas os partidos políticos e as coligações como tal legalmente registados até ao início do prazo de apresentação e os grupos de cidadãos que satisfaçam as condições previstas nas disposições seguintes. 

				6 - Ninguém pode ser candidato simultaneamente em listas apresentadas por diferentes partidos, coligações ou grupos de cidadãos. 

				Artigo 17.º

				Candidaturas de coligações

				1 - Dois ou mais partidos podem constituir coligações para fins eleitorais com o objectivo de apresentarem conjuntamente uma lista única à eleição dos órgãos das autarquias locais, nos termos dos números seguintes. 

				2 - A constituição da coligação deve constar de documento subscrito por representantes dos órgãos competentes dos partidos, deve ser anunciada publicamente até ao 65.º dia anterior à realização da eleição em dois dos jornais diários de maior difusão na área da autarquia e deve ser comunicada, no mesmo prazo, ao Tribunal Constitucional, mediante junção do documento referido e com menção das respectivas denominação, sigla e símbolo para apreciação e anotação. 

				3 - A sigla e o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos e siglas de cada um dos partidos que as integram e devem ser simultaneamente comunicados ao Ministério da Administração Interna, para efeitos do cumprimento do n.º 4 do artigo 30.º 

				4 - As coligações para fins eleitorais não constituem individualidade distinta dos partidos e deixam imediatamente de existir logo que for tornado público o resultado definitivo das eleições, salvo se forem transformadas em coligações de partidos políticos, nos termos da lei. 

				Artigo 18.º

				Apreciação e certificação das coligações

				1 - No dia seguinte ao da comunicação, o Tribunal Constitucional, em secção, verifica a observância dos requisitos estabelecidos no n.º 2 do artigo anterior, a legalidade das denominações, siglas e símbolos, bem como a sua identificação ou semelhança com as de outros partidos ou coligações. 

				2 - A decisão prevista no número anterior é imediatamente publicada por edital. 

				3 - Da decisão cabe recurso, a interpor no prazo de vinte e quatro horas a contar da afixação do edital, pelos representantes de qualquer partido ou coligação, para o plenário do Tribunal Constitucional, que decide no prazo de quarenta e oito horas. 

				4 - O Tribunal, independentemente de requerimento, passa certidão da legalidade e anotação da coligação, a fim de a mesma instruir o processo de candidatura, e notifica os signatários do documento de constituição da coligação. 

				5 - As coligações antes constituídas e registadas ao abrigo das disposições aplicáveis da lei dos partidos políticos não estão sujeitas às formalidades constantes dos números anteriores, sem prejuízo do cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo anterior. 

				Artigo 19.º

				Candidaturas de grupos de cidadãos

				1 - As listas de candidatos a cada órgão são propostas pelo número de cidadãos eleitores resultante da utilização da fórmula: n/(3 x m) em que n é o número de eleitores da autarquia e m o número de membros da câmara municipal ou de membros da assembleia de freguesia, conforme a candidatura se destine aos órgãos do município ou da freguesia. 

				2 - Os resultados da aplicação da fórmula do número anterior, contudo, são sempre corrigidos por forma a não resultar um número de cidadãos proponentes inferior a 50 ou superior a 2000, no caso de candidaturas a órgão da freguesia, ou inferior a 250 ou superior a 4000, no caso de candidaturas a órgão do município. 

				3 - Os proponentes devem subscrever declaração de propositura da qual resulte inequivocamente a vontade de apresentar a lista de candidatos dela constante. 

				4 - Os proponentes devem fazer prova de recenseamento na área da autarquia a cujo órgão respeita a candidatura, nos termos dos números seguintes. 

				5 - As listas de candidatos propostos por grupos de cidadãos devem conter, em relação a cada um dos proponentes, os seguintes elementos: 

				a)	Nome completo; 

				b)	Número do bilhete de identidade; 

				c)	Número do cartão de eleitor e respectiva unidade geográfica de recenseamento; 

				d)	Assinatura conforme ao bilhete de identidade. 

				6 - O tribunal competente para a recepção da lista pode promover a verificação por amostragem da autenticidade das assinaturas e da identificação dos proponentes da iniciativa. 

				Artigo 20.º

				Local e prazo de apresentação

				1 - As listas de candidatos são apresentadas perante o juiz do tribunal da comarca competente em matéria cível com jurisdição na sede do município respectivo até ao 55.º dia anterior à data do acto eleitoral. 

				2 - No caso de o tribunal ter mais de um juízo, são competentes aquele ou aqueles que forem designados por sorteio. 

				Artigo 21.º

				Representantes dos proponentes

				Na apresentação das listas de candidatos, os partidos políticos são representados pelos órgãos partidários estatutariamente competentes ou por delegados por eles designados, as coligações são representadas por delegados de cada um dos partidos coligados e os grupos de cidadãos são representados pelo primeiro proponente da candidatura. 

				Artigo 22.º

				Mandatários das listas

				1 - Os partidos políticos, coligações e grupos de cidadãos concorrentes designam um mandatário de entre os eleitores inscritos no respectivo círculo para efeitos de representação nas operações referentes à apreciação da elegibilidade e nas operações subsequentes. 

				2 - A morada do mandatário é sempre indicada no processo de candidatura e, quando ele não residir na sede do município, escolhe ali domicílio para aí ser notificado. 

				Artigo 23.º

				Requisitos gerais da apresentação

				1 - A apresentação das candidaturas consiste na entrega de: 

				a)	Lista contendo a indicação da eleição em causa, a identificação do partido, coligação ou grupo de cidadãos proponente e a identificação dos candidatos e do mandatário da lista e, no caso de coligação, a indicação do partido que propõe cada um dos candidatos; 

				b)	Declaração de candidatura. 

				2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, entendem-se por «elementos de identificação» os seguintes: denominação, sigla e símbolo do partido ou coligação, denominação e sigla do grupo de cidadãos e o nome completo, idade, filiação, profissão, naturalidade e residência, bem como o número, a data e o arquivo de identificação do bilhete de identidade dos candidatos e dos mandatários. 

				3 - A declaração de candidatura é assinada conjunta ou separadamente pelos candidatos, dela devendo constar, sob compromisso de honra, que não estão abrangidos por qualquer causa de inelegibilidade nem figuram em mais de uma lista de candidatos para o mesmo órgão, que aceitam a candidatura pelo partido, coligação ou grupo de cidadãos proponente da lista e que concordam com a designação do mandatário indicado na mesma. 

				4 - A denominação identificadora do grupo de cidadãos eleitores não pode conter mais de cinco palavras que, por seu turno, não podem fazer parte das denominações oficiais dos partidos políticos ou das coligações com existência legal. 

				5 - Cada lista é instruída com os seguintes documentos: 

				a)	Certidão, ou pública-forma de certidão do Tribunal Constitucional, comprovativa do registo do partido político e da respectiva data ou, no caso de coligação, da certidão referida no n.º 4 do artigo 18.º; 

				b)	Declaração de propositura, no caso das candidaturas de grupos de cidadãos, de acordo com o disposto no n.º 8; 

				c)	Certidão de inscrição no recenseamento eleitoral de cada um dos candidatos e do mandatário, em todos os casos. 

				6 - Para efeitos da alínea a) do número anterior, considera-se prova bastante a entrega, por cada partido ou coligação, de um único documento para todas as suas listas apresentadas no mesmo tribunal. 

				7 - A prova da capacidade eleitoral activa pode ser feita globalmente, para cada lista de candidatos e de proponentes, na sequência de solicitação dirigida aos presidentes das comissões recenseadoras. 

				8 - Na declaração de propositura por grupos de cidadãos eleitores, nos casos em que a presente lei o admitir, os proponentes são ordenados, à excepção do primeiro e sempre que possível, pelo número de inscrição no recenseamento. 

				9 - As listas, para além dos candidatos efectivos, devem indicar os candidatos suplentes em número não inferior a um terço, arredondado por excesso. 

				10 - As declarações referidas nos nºs. 3 e 8 não carecem de reconhecimento notarial. 

				11 - O mandatário da lista, indicado nos termos do artigo 22.º, responde pela exactidão e veracidade dos documentos referidos nos números anteriores, incorrendo no crime previsto e punido pelo artigo 336.º do Código Penal. 

				Artigo 24.º

				Requisitos especiais de apresentação de candidaturas

				1 - No acto de apresentação da candidatura, o candidato estrangeiro deve apresentar uma declaração formal, especificando: 

				a)	A nacionalidade e a residência habitual no território português; 

				b)	A última residência no Estado de origem; 

				c)	A não privação da capacidade eleitoral passiva no Estado de origem. 

				2 - Em caso de dúvida quanto à declaração referida na alínea c) do número anterior, pode o tribunal, se assim o entender, exigir a apresentação de um atestado, emitido pelas autoridades administrativas competentes do Estado de origem, certificando que o candidato não está privado do direito de ser eleito nesse Estado ou que as referidas autoridades não têm conhecimento de qualquer incapacidade. 

				3 - O atestado referido no número anterior pode ser apresentado até à data em que é legalmente admissível a desistência, nos termos do artigo 36.º 

				4 - No caso de candidato estrangeiro que não seja nacional de Estado membro da União Europeia, deve ser apresentada autorização de residência que comprove a residência em Portugal pelo período de tempo mínimo legalmente previsto. 

				Artigo 25.º

				Publicação das listas e verificação das candidaturas

				1 - Findo o prazo para a apresentação das candidaturas, é imediatamente afixada a relação das mesmas à porta do edifício do tribunal, com a identificação completa dos candidatos e dos mandatários. 

				2 - Nos cinco dias subsequentes o juiz verifica a regularidade do processo, a autenticidade dos documentos que o integram e a elegibilidade dos candidatos. 

				3 - De igual modo, no prazo referido no n.º 2, podem as entidades proponentes, os candidatos e os mandatários impugnar a regularidade do processo ou a elegibilidade de qualquer candidato. 

				Artigo 26.º

				Irregularidades processuais

				1 - O tribunal, se verificar a existência de irregularidades processuais ou de candidatos inelegíveis, manda notificar o mandatário da candidatura. 

				2 - No prazo de três dias, podem os mandatários suprir irregularidades processuais ou substituir candidatos julgados inelegíveis ou sustentar que não existem quaisquer irregularidades a suprir ou candidatos a substituir, sem prejuízo de apresentarem candidatos substitutos para o caso de a decisão do tribunal lhes vir a ser desfavorável. 

				3 - No caso de a lista não conter o número exigido de candidatos efectivos e suplentes, o mandatário deve completá-la no prazo de quarenta e oito horas. 

				Artigo 27.º

				Rejeição de candidaturas

				1 - São rejeitados os candidatos inelegíveis e as listas cujas irregularidades não tenham sido supridas. 

				2 - No caso de não ter sido usada a faculdade de apresentação de substitutos prevista no n.º 2 do artigo anterior, o mandatário da lista é imediatamente notificado para que proceda à substituição do candidato ou candidatos inelegíveis no prazo de vinte e quatro horas e, se tal não acontecer, a lista é reajustada com respeito pela ordem de precedência dela constante e com a ocupação do número de lugares em falta pelos candidatos suplentes cujo processo de candidatura preencha a totalidade dos requisitos legais, seguindo a respectiva ordem de precedência. 

				3 - A lista é definitivamente rejeitada se, por falta de candidatos suplentes, não for possível perfazer o número legal dos efectivos. 

				Artigo 28.º

				Publicação das decisões

				Decorridos os prazos de suprimentos, as listas rectificadas ou completadas são afixadas à porta do edifício do tribunal. 

				Artigo 29.º

				Reclamações

				1 - Das decisões relativas à apresentação de candidaturas podem reclamar os candidatos, os seus mandatários, os partidos políticos, as coligações ou os primeiros proponentes de grupos de cidadãos eleitores concorrentes à eleição para o órgão da autarquia, até quarenta e oito horas após a notificação da decisão, para o juiz que tenha proferido a decisão. 

				2 - Tratando-se de reclamação apresentada contra a admissão de qualquer candidatura, o juiz manda notificar imediatamente o mandatário e os representantes da respectiva lista para responder, querendo, no prazo de quarenta e oito horas. 

				3 - Tratando-se de reclamação apresentada contra a decisão que tenha julgado inelegível qualquer candidato ou que tenha rejeitado qualquer candidatura, são notificados imediatamente os mandatários e os representantes das restantes listas, ainda que não admitidas, para responderem, querendo, no prazo referido no número anterior. 

				4 - O juiz decide as reclamações no prazo de dois dias a contar do termo do prazo previsto nos n.ºs 2 e 3. 

				5 - Quando não haja reclamações ou logo que tenham sido decididas as que hajam sido apresentadas, é publicada à porta do edifício do tribunal uma relação completa de todas as listas admitidas. 

				6 - É enviada cópia das listas referidas no número anterior ao director-geral de Administração Interna. 

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				Artigo 30.º

				Sorteio das listas apresentadas

				1 - No dia seguinte ao termo do prazo para apresentação de candidaturas ou da decisão de reclamação, quando haja, na presença dos mandatários e dos candidatos que desejem assistir, o juiz preside ao sorteio das respectivas listas, para o efeito de se lhes atribuir uma ordem nos boletins de voto, assim como ao sorteio dos símbolos, em numeração romana, de 1 a 20, a utilizar pelos grupos de cidadãos. 

				2 - O resultado do sorteio é imediatamente afixado à porta do edifício do tribunal. 

				3 - Do acto de sorteio é lavrado auto, de que são imediatamente enviadas cópias à Comissão Nacional de Eleições, e, bem assim, ao presidente da câmara municipal respectiva, para efeitos de impressão dos boletins de voto. 

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				4 - As denominações, siglas e símbolos dos partidos políticos e coligações devidamente legalizados, bem como os símbolos a utilizar na identificação dos órgãos a eleger, são remetidos pela Direcção-Geral de Administração Interna às câmaras municipais, juízes de comarca e, em Lisboa e Porto, aos juízes dos tribunais cíveis, até ao 40.º dia anterior ao da eleição.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				SECÇÃO II

				Contencioso

				Artigo 31.º

				Recurso

				1 - Das decisões finais relativas à apresentação de candidaturas cabe recurso para o Tribunal Constitucional, com excepção das decisões proferidas sobre denominações, siglas e símbolos de grupos de cidadãos que são irrecorríveis. 

				2 - O recurso deve ser interposto no prazo de quarenta e oito horas a contar da afixação das listas a que se refere o n.º 5 do artigo 29.º 

				Artigo 32.º

				Legitimidade

				Têm legitimidade para interpor recurso os candidatos, os respectivos mandatários, os partidos políticos, as coligações e os primeiros proponentes dos grupos de cidadãos eleitores concorrentes à eleição no círculo eleitoral respectivo. 

				Artigo 33.º

				Interposição do recurso

				1 - O requerimento de interposição do recurso, do qual devem constar os seus fundamentos, é entregue no tribunal que proferiu a decisão recorrida, acompanhado de todos os elementos de prova. 

				2 - Tratando-se de recurso de decisão que tenha julgado elegível qualquer candidato ou admitido qualquer candidatura, é imediatamente notificado o respectivo mandatário ou o representante para responder, querendo, no prazo de dois dias. 

				3 - Tratando-se de recurso de decisão que tenha julgado inelegível qualquer candidato ou rejeitado qualquer candidatura, são imediatamente notificados os mandatários ou os representantes das restantes candidaturas que hajam intervindo na reclamação para responderem, querendo, no prazo referido no número anterior. 

				4 - O recurso sobe ao Tribunal Constitucional nos próprios autos. 

				Artigo 34.º

				Decisão

				1 - O Tribunal Constitucional, em plenário, decide, definitivamente, no prazo de 10 dias a contar da data da recepção dos autos prevista no artigo anterior, comunicando a decisão, no próprio dia, ao juiz recorrido. 

				2 - O Tribunal Constitucional profere um único acórdão em relação a cada círculo eleitoral, no qual decide todos os recursos relativos às listas concorrentes nesse círculo. 

				Artigo 35.º

				Publicação

				1 - As listas definitivamente admitidas são imediatamente enviadas por cópia, pelo juiz, ao presidente da câmara municipal, que as publica, no prazo de cinco dias, por editais afixados à porta dos edifícios do tribunal, da câmara municipal e das juntas de freguesia do município, no caso de eleição da assembleia e da câmara municipal, e no edifício da junta de freguesia e noutros lugares de estilo na freguesia, no caso de eleição da assembleia de freguesia.

				2 - No dia da eleição as listas sujeitas a sufrágio são novamente publicadas por editais afixados à entrada das assembleias de voto juntamente com os boletins de voto. 

				SECÇÃO III

				Desistência e falta de candidaturas

				Artigo 36.º

				Desistência

				1 - É lícita a desistência da lista até quarenta e oito horas antes do dia das eleições. 

				2 - A desistência deve ser comunicada pelo partido ou coligação proponentes, ou pelo primeiro proponente, no caso de lista apresentada por grupo de cidadãos, ao juiz, o qual, por sua vez, a comunica ao presidente da câmara municipal. 

				3 - É igualmente lícita a desistência de qualquer candidato, até ao momento referido no n.º 1, mediante declaração por ele subscrita com a assinatura reconhecida notarialmente, mantendo-se, contudo, a validade da lista. 

				Artigo 37.º

				Falta de candidaturas

				1 - No caso de inexistência de listas de candidatos tem lugar um novo acto eleitoral nos termos do número seguinte. 

				2 - Se a inexistência se dever a falta de apresentação de listas de candidatos, o novo acto eleitoral realiza-se até ao 6.º mês posterior à data das eleições gerais, inclusive, e, se a inexistência se dever a desistência ou a rejeição, o novo acto eleitoral realiza-se até ao 3.º mês, inclusive, que se seguir àquela data. 

				3 - Cabe ao presidente da câmara municipal a marcação do dia de realização do novo acto eleitoral.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				4 - Até à instalação do órgão executivo em conformidade com o novo acto eleitoral, o funcionamento do mesmo é assegurado por uma comissão administrativa, com funções executivas, de acordo com o disposto nos artigos 223.º e 224.º 

				TÍTULO IV

				Propaganda eleitoral

				CAPÍTULO I

				Princípios gerais

				Artigo 38.º

				Aplicação dos princípios gerais

				Os princípios gerais enunciados no presente capítulo são aplicáveis desde a publicação do decreto que marque a data das eleições gerais ou da decisão judicial definitiva ou deliberação dos órgãos autárquicos de que resulte a realização de eleições intercalares. 

				Artigo 39.º

				Propaganda eleitoral

				Entende-se por «propaganda eleitoral» toda a actividade que vise directa ou indirectamente promover candidaturas, seja dos candidatos, dos partidos políticos, dos titulares dos seus órgãos ou seus agentes, das coligações, dos grupos de cidadãos proponentes ou de quaisquer outras pessoas, nomeadamente a publicação de textos ou imagens que exprimam ou reproduzam o conteúdo dessa actividade. 

				Artigo 40.º

				Igualdade de oportunidades das candidaturas

				Os candidatos, os partidos políticos, coligações e grupos proponentes têm direito a efectuar livremente e nas melhores condições a sua propaganda eleitoral, devendo as entidades públicas e privadas proporcionar-lhes igual tratamento, salvo as excepções previstas na lei. 

				Artigo 41.º

				Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

				1 - Os órgãos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, das demais pessoas colectivas de direito público, das sociedades de capitais públicos ou de economia mista e das sociedades concessionárias de serviços públicos, de bens do domínio público ou de obras públicas, bem como, nessa qualidade, os respectivos titulares, não podem intervir directa ou indirectamente na campanha eleitoral nem praticar actos que de algum modo favoreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou vantagem de outra, devendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer intervenção nos procedimentos eleitorais. 

				2 - Os funcionários e agentes das entidades previstas no número anterior observam, no exercício das suas funções, rigorosa neutralidade perante as diversas candidaturas e respectivas entidades proponentes. 

				3 - É vedada a exibição de símbolos, siglas, autocolantes ou outros elementos de propaganda por titulares dos órgãos, funcionários e agentes das entidades referidas no n.º 1 durante o exercício das suas funções. 

				Artigo 42.º

				Liberdade de expressão e de informação

				Não pode ser imposta qualquer limitação à expressão de princípios políticos, económicos e sociais, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil ou criminal. 

				Artigo 43.º

				Liberdade de reunião

				A liberdade de reunião para fins eleitorais rege-se pelo disposto na lei geral sobre o direito de reunião, sem prejuízo do disposto no artigo 50.º 

				VER

				• DL nº 406/74, de 29.8 - direito de reunião

				Artigo 44.º

				Propaganda sonora

				1 - A propaganda sonora não carece de autorização nem de comunicação às autoridades administrativas, sem prejuízo de os níveis de ruído deverem respeitar um limite razoável, tendo em conta as condições do local. 

				2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 50.º, não é admitida propaganda sonora antes das 9 nem depois das 22 horas. 

				Artigo 45.º

				Propaganda gráfica

				1 - A afixação de cartazes não carece de autorização nem de comunicação às autoridades administrativas. 

				2 - Não é admitida a afixação de cartazes nem a realização de inscrições ou pinturas murais em centros históricos legalmente reconhecidos, em monumentos nacionais, em templos e edifícios religiosos, em edifícios sede de órgãos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, em edifícios públicos ou onde vão funcionar assembleias de voto, nos sinais de trânsito ou nas placas de sinalização rodoviária ou ferroviária e no interior de repartições e de edifícios públicos, salvo, quanto a estes, em instalações destinadas ao convívio dos funcionários e agentes. 

				Artigo 46.º

				Publicidade comercial

				1 - A partir da publicação do decreto que marque a data da eleição é proibida a propaganda política feita directa ou indirectamente através dos meios de publicidade comercial. 

				2 - São permitidos os anúncios publicitários, como tal identificados, em publicações periódicas, desde que não ultrapassem um quarto de página e se limitem a utilizar a denominação, símbolo e sigla do partido, coligação ou grupo de cidadãos e as informações referentes à realização anunciada. 

				CAPÍTULO II

				Campanha eleitoral

				Artigo 47.º

				Início e termo da campanha eleitoral

				O período da campanha eleitoral inicia-se no 12.º dia anterior e finda às 24 horas da antevéspera do dia designado para as eleições. 

				Artigo 48.º

				Promoção, realização e âmbito da campanha eleitoral

				A promoção e realização da campanha eleitoral cabe sempre aos candidatos e aos partidos políticos, coligações ou grupos de cidadãos eleitores proponentes, sem prejuízo da participação activa dos cidadãos. 

				Artigo 49.º

				Comunicação social

				1 - Os órgãos de comunicação social que façam a cobertura da campanha eleitoral devem dar um tratamento jornalístico não discriminatório às diversas candidaturas. 

				2 - O preceituado no número anterior não é aplicável às publicações doutrinárias que sejam propriedade de partidos políticos, coligações ou grupos de cidadãos proponentes, desde que tal facto conste expressamente do respectivo cabeçalho. 

				Artigo 50.º

				 Liberdade de reunião e manifestação

				1 - No período de campanha eleitoral e para os fins a ela atinentes, a liberdade de reunião rege-se pelo disposto na lei, com as especialidades constantes dos números seguintes. 

				2 - O aviso a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 406/74, de 29 de Agosto, é feito pelo órgão competente do partido ou partidos políticos interessados ou pelo primeiro proponente, no caso de grupos de cidadãos eleitores, quando se trate de reuniões, comícios, manifestações ou desfiles em lugares públicos ou abertos ao público. 

				3 - Os cortejos e os desfiles podem realizar-se em qualquer dia e hora, respeitando-se apenas os limites impostos pela liberdade de trabalho e de trânsito e pela manutenção da ordem pública, bem como os decorrentes do período de descanso dos cidadãos. 

				4 - O auto a que alude o n.º 2 do artigo 5.º do citado diploma é enviado, por cópia, ao respectivo presidente da câmara municipal e, consoante os casos, às entidades referidas no n.º 2. 

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				5 - A ordem de alteração dos trajectos ou desfiles é dada pela autoridade competente, por escrito, às mesmas entidades e comunicada ao presidente da câmara municipal territorialmente competente. 

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				6 - A presença de agentes da autoridade em reuniões organizadas por qualquer candidatura apenas pode ser solicitada pelas entidades referidas no n.º 2, sendo estas responsáveis pela manutenção da ordem quando não façam tal solicitação. 

				7 - O limite a que alude o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 406/74, de 29 de Agosto, é alargado até às 2 horas. 

				8 - O recurso previsto no n.º 1 do artigo 14.º do diploma citado é interposto no prazo de quarenta e oito horas para o Tribunal Constitucional. 

				Artigo 51.º

				Denominações, siglas e símbolos 

				Cada partido ou coligação proponente utiliza sempre, durante a campanha eleitoral, a denominação, a sigla e o símbolo respectivos, que devem corresponder integralmente aos constantes do registo do Tribunal Constitucional, e os grupos de cidadãos eleitores proponentes a denominação, a sigla e o símbolo fixados no final da fase de apresentação da respectiva candidatura. 

				Artigo 52.º 

				Esclarecimento cívico

				Cabe à Comissão Nacional de Eleições promover, através de meios de comunicação social, públicos e privados, o esclarecimento objectivo dos cidadãos sobre o significado das eleições para a vida do País, sobre o processo eleitoral e sobre o processo de votação. 

				CAPÍTULO III

				Meios específicos de campanha

				SECÇÃO I

				Acesso

				Artigo 53.º

				Acesso a meios específicos

				1 - O livre prosseguimento de actividades de campanha implica o acesso a meios específicos. 

				2 - É gratuita a utilização, nos termos consignados na presente lei, das emissões de radiodifusão sonora local, dos edifícios ou recintos públicos e dos espaços públicos de afixação. 

				3 - Só têm direito de acesso aos meios específicos de campanha eleitoral as candidaturas concorrentes à eleição. 

				Artigo 54.º

				Materiais não-biodegradáveis

				Não é admitida em caso algum a afixação de cartazes ou inscrições com colas ou tintas persistentes nem a utilização de materiais não-biodegradáveis. 

				Artigo 55.º

				 Troca de tempos de emissão 

				1 - As candidaturas concorrentes podem acordar na troca entre si de tempo de emissão ou espaço de publicação que lhes pertençam ou das salas de espectáculos cujo uso lhes seja atribuído. 

				2 - Não é permitida a cedência do uso dos direitos referidos no número anterior. 

				SECÇÃO II

				Direito de antena

				Artigo 56.º

				Radiodifusão local

				1 - As candidaturas concorrentes à eleição de ambos os órgãos municipais têm direito a tempo de antena nas emissões dos operadores radiofónicos com serviço de programas de âmbito local com sede na área territorial do respectivo município, nos termos da presente secção. 

				2 - Por «tempo de antena» entende-se o espaço de programação própria da responsabilidade do titular do direito. 

				3 - Por «radiodifusão local» entende-se, para o efeito, o conjunto de operadores radiofónicos com serviço de programas generalistas e temáticos informativos, de âmbito local. 

				Artigo 57.º

				Direito de antena

				1 - Durante o período da campanha eleitoral, os operadores reservam ao conjunto das candidaturas trinta minutos, diariamente, divididos em dois blocos iguais, de quinze minutos seguidos, um entre as 7 e as 12 horas e outro entre as 19 e as 24 horas. 

				2 - Até 10 dias antes da abertura da campanha eleitoral, os operadores devem indicar ao tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma o horário previsto para as emissões relativas ao exercício do direito de antena.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				3 - O início e a conclusão dos blocos a que se refere o n.º 1 são adequadamente assinalados por separadores identificativos do exercício do direito de antena e o titular do direito deve ser identificado no início e termo da respectiva emissão. 

				4 - Os operadores asseguram aos titulares do direito de antena, a seu pedido, o acesso aos indispensáveis meios técnicos para a realização das respectivas emissões. 

				5 - Os operadores registam e arquivam os programas correspondentes ao exercício do direito de antena pelo prazo de um ano. 

				Artigo 58.º

				Distribuição dos tempos de antena

				1 - Os tempos de emissão reservados nos serviços de programas são atribuídos, em condições de igualdade, aos partidos políticos, coligações e grupos de cidadãos eleitores concorrentes. 

				2 - Se alguma candidatura com direito de antena prescindir do seu exercício, os tempos de antena que lhe cabiam são anulados, sem possibilidade de redistribuição. 

				3 - A distribuição dos tempos de antena é feita pelo tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma mediante sorteio, até três dias antes do início da campanha, e comunicada de imediato, dentro do mesmo prazo, aos operadores envolvidos.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				4 - Para efeito do disposto no número anterior, o tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma organiza tantas séries de emissões quantas as candidaturas que a eles tenham direito.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				5 - Para o sorteio previsto neste artigo são convocados os representantes das candidaturas intervenientes. 

				Artigo 59.º

				Suspensão do direito de antena

				1 - É suspenso o exercício do direito de antena da candidatura que: 

				a)	Use expressões que possam constituir crime de difamação ou injúria, ofensa às instituições democráticas, apelo à desordem ou à insurreição ou incitamento ao ódio, à violência ou à guerra; 

				b)	Faça publicidade comercial; 

				c)	Faça propaganda abusivamente desviada do fim para o qual lhe foi conferido o direito de antena. 

				2 - A suspensão é graduada entre um dia e o número de dias que a campanha ainda durar, consoante a gravidade da falta e o seu grau de frequência, e abrange o exercício do direito de antena nas emissões de todos os operadores abrangidos, mesmo que o facto que a determinou se tenha verificado apenas num deles. 

				3 - A suspensão é independente da responsabilidade civil ou criminal.

				Artigo 60.º

				Processo de suspensão do exercício do direito de antena

				1 - A suspensão do exercício do direito de antena é requerida ao tribunal de comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma pelo Ministério Público, por iniciativa deste ou a solicitação de representante de qualquer candidatura concorrente.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				2 - O representante da candidatura, cujo direito de antena tenha sido objecto de pedido de suspensão, é imediatamente notificado por via telegráfica ou telecópia para contestar, querendo, no prazo de vinte e quatro horas. 

				3 - O tribunal requisita aos operadores os registos das emissões que se mostrarem necessários, os quais lhe são imediatamente facultados. 

				4 - O tribunal decide, sem admissão de recurso, no prazo de vinte e quatro horas e, no caso de ordenar a suspensão do direito de antena, notifica logo a decisão aos operadores, para cumprimento imediato. 

				Artigo 61.º

				Custo da utilização

				1 - O exercício do direito de antena previsto na presente lei é gratuito. 

				2 - O Estado, através do Ministério da Administração Interna, compensa os operadores radiofónicos pela utilização, devidamente comprovada, correspondente às emissões previstas no n.º 2 do artigo 57.º, mediante o pagamento de quantia constante de tabelas a homologar por portaria do membro do Governo competente até ao 6.º dia anterior à abertura da campanha eleitoral. 

				3 - As tabelas referidas no n.º 2 são elaboradas por uma comissão arbitral composta por um representante do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, que preside, com voto de qualidade, um da Inspecção-Geral de Finanças, um do Instituto da Comunicação Social e três representantes dos referidos operadores a designar pelas associações representativas da radiodifusão sonora de âmbito local. 

				SECÇÃO III

				Outros meios específicos de campanha

				Artigo 62.º

				Propaganda gráfica fixa

				1 - As juntas de freguesia estabelecem, até três dias antes do início da campanha eleitoral, espaços especiais em locais certos destinados à afixação de cartazes, fotografias, jornais murais, manifestos e avisos. 

				2 - O número mínimo desses locais é determinado em função dos eleitores inscritos, nos termos seguintes: 

				a)	Até 250 eleitores - um; 

				b)	Entre 250 e 1000 eleitores - dois; 

				c)	Entre 1000 e 2000 eleitores - três; 

				d)	Acima de 2500 eleitores, por cada fracção de 2500 eleitores a mais - um; 

				e)	Os espaços especiais reservados nos locais previstos nos números anteriores são tantos quantas as candidaturas intervenientes. 

				Artigo 63.º

				Lugares e edifícios públicos

				1 - O presidente da câmara municipal deve procurar assegurar a cedência do uso, para fins da campanha eleitoral, de edifícios públicos e recintos pertencentes ao Estado e outras pessoas colectivas de direito público, repartindo com igualdade a sua utilização pelos concorrentes na autarquia em que se situar o edifício ou recinto. 

				2 - A repartição em causa é feita por sorteio quando se verifique concorrência e não seja possível acordo entre os interessados e a utilização é gratuita. 

				3 - Para o sorteio previsto neste artigo são convocados os representantes das candidaturas concorrentes. 

				Artigo 64.º

				Salas de espectáculos

				1 - Os proprietários de salas de espectáculos ou de outros recintos de normal utilização pública que reúnam condições para serem utilizados na campanha eleitoral devem declará-lo ao presidente da câmara municipal até 10 dias antes da abertura da campanha eleitoral, indicando as datas e as horas em que as salas ou recintos podem ser utilizados para aquele fim. 

				2 - Na falta da declaração prevista no número anterior ou em caso de comprovada carência, o presidente da câmara municipal pode requisitar as salas e os recintos que considere necessários à campanha eleitoral, sem prejuízo da actividade normal e programada para os mesmos. 

				3 - O tempo destinado a propaganda eleitoral, nos termos do número anterior, é repartido igualmente pelas candidaturas concorrentes que o desejem e tenham apresentado o seu interesse no que respeita ao círculo onde se situar a sala. 

				4 - Até três dias antes da abertura da campanha eleitoral, o presidente da câmara municipal, ouvidos os mandatários das listas, procede à repartição dos dias e das horas a atribuir a cada candidatura, assegurando a igualdade entre todas, recorrendo ao sorteio quando se verifique concorrência e não seja possível o acordo entre os interessados. 

				5 - Para o sorteio previsto neste artigo são convocados os representantes das candidaturas concorrentes. 

				Artigo 65.º

				Custo da utilização

				1 - Os proprietários de salas de espectáculos ou os que as explorem, quando fizerem a declaração prevista no n.º 1 do artigo anterior ou quando tenha havido a requisição prevista no n.º 2 do mesmo artigo, devem indicar o preço a cobrar pela sua utilização, que não pode ser superior à receita líquida correspondente a um quarto da lotação da respectiva sala num espectáculo normal. 

				2 - O preço referido no número anterior e demais condições de utilização são uniformes para todas as candidaturas. 

				Artigo 66.º

				Arrendamento

				1 - A partir da data da publicação do decreto que marcar o dia das eleições ou da decisão judicial definitiva ou deliberação dos órgãos autárquicos de que resulte a realização de eleições intercalares e até 20 dias após o acto eleitoral, os arrendatários de prédios urbanos podem, por qualquer meio, incluindo a sublocação por valor não excedente ao da renda, destiná-los, através de partidos, coligações e grupos de cidadãos proponentes, à preparação e realização da campanha eleitoral, seja qual for o fim do arrendamento e sem embargo de disposição em contrário do respectivo contrato. 

				2 - Os arrendatários, candidatos, partidos políticos, coligações ou grupo de cidadãos proponentes são solidariamente responsáveis por todos os prejuízos causados pela utilização prevista no número anterior. 

				TÍTULO V

				Organização do processo de votação

				CAPÍTULO I

				Assembleias de voto

				SECÇÃO I

				Organização das assembleias de voto

				Artigo 67.º

				Âmbito das assembleias de voto

				1 - A cada freguesia corresponde uma assembleia de voto. 

				2 - As assembleias de voto das freguesias com um número de eleitores sensivelmente superior a 1000 são divididas em secções de voto, de modo que o número de eleitores de cada uma não ultrapasse sensivelmente esse número. 

				3 - Não é permitida a composição de secções de voto exclusivamente por eleitores não nacionais. 

				Artigo 68.º

				Determinação das secções de voto

				Até ao 35.º dia anterior ao dia da eleição, o presidente da câmara municipal determina os desdobramentos previstos no número anterior, comunicando-os imediatamente à correspondente junta de freguesia. 

				Artigo 69.º

				Local de funcionamento

				1 - As assembleias de voto reúnem-se em edifícios públicos, de preferência escolas ou sedes de órgãos municipais e de freguesia que ofereçam as indispensáveis condições de capacidade, acesso e segurança. 

				2 - Na falta de edifícios públicos adequados, são requisitados, para o efeito, edifícios particulares. 

				3 - A requisição dos edifícios, públicos ou privados, destinados ao funcionamento das assembleias de voto cabe ao presidente da câmara, que deve ter em conta o dia da votação assim como o dia anterior e o dia seguinte, indispensáveis à montagem e arrumação das estruturas eleitorais e à desmontagem e limpeza. 

				4 - Quando seja necessário recorrer à utilização de estabelecimentos de ensino, as câmaras municipais devem solicitar aos respectivos directores ou órgãos de administração e gestão a cedência das instalações para o dia da votação, dia anterior, para a montagem e arrumação das estruturas eleitorais, e dia seguinte, para desmontagem e limpeza. 

				Artigo 70.º

				Determinação dos locais de funcionamento

				1 - Compete ao presidente da câmara municipal determinar os locais de funcionamento das assembleias de voto e proceder à requisição dos edifícios necessários, comunicando-os às correspondentes juntas de freguesia até ao 30.º dia anterior ao da eleição. 

				2 - Até ao 28.º dia anterior ao da eleição as juntas de freguesia anunciam, por editais a afixar nos lugares de estilo, os locais de funcionamento das assembleias de voto. 

				3 - Da decisão referida no n.º 1 cabe recurso para o tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				4 - O recurso é interposto no prazo de dois dias após a afixação do edital, pelo presidente da junta de freguesia ou por 10 eleitores pertencentes à assembleia de voto em causa, é decidido em igual prazo e a decisão é imediatamente notificada ao recorrente. 

				5 - Da decisão do tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma cabe recurso, a interpor no prazo de um dia, para o Tribunal Constitucional, que decide em Plenário em igual prazo.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				6 - As alterações à comunicação a que se refere o n.º 1 resultantes de recurso são imediatamente comunicadas à câmara municipal e à junta de freguesia envolvida. 

				Artigo 71.º

				Anúncio do dia, hora e local

				1 - Até ao 25.º dia anterior ao da eleição o presidente da câmara municipal anuncia, por edital afixado nos lugares de estilo, o dia, a hora e os locais em que se reúnem as assembleias de voto ou secções de voto. 

				2 - Dos editais consta também o número de inscrição no recenseamento dos eleitores correspondentes a cada assembleia de voto. 

				Artigo 72.º

				Elementos de trabalho da mesa

				1 - Até dois dias antes do dia da eleição, a comissão recenseadora procede à extracção de duas cópias devidamente autenticadas dos cadernos de recenseamento, confiando-as à junta de freguesia. 

				2 - Quando houver desdobramento da assembleia de voto, as cópias ou fotocópias dos cadernos abrangem apenas as folhas correspondentes aos eleitores que hajam de votar em cada secção de voto. 

				3 - Até dois dias antes da eleição, o presidente da câmara municipal envia ao presidente da junta de freguesia: 

				a)	Os boletins de voto; 

				b)	Um caderno destinado à acta das operações eleitorais, com termo de abertura por ele assinado e com todas as folhas por ele rubricadas; 

				c)	Os impressos e outros elementos de trabalho necessários; 

				d)	Uma relação de todas as candidaturas definitivamente admitidas com a identificação dos candidatos, a fim de ser afixada, por edital, à entrada da assembleia de voto. 

				4 - Na relação das candidaturas referida na alínea d) do número anterior devem ser assinalados, como tal, os candidatos declarados como independentes pelos partidos e coligações. 

				5 - O presidente da junta de freguesia providencia pela entrega ao presidente da mesa de cada assembleia ou secção de voto dos elementos referidos nos números anteriores, até uma hora antes da abertura da assembleia. 

				SECÇÃO II

				Mesa das assembleias de voto

				Artigo 73.º

				Função e composição

				1 - Em cada assembleia de voto há uma mesa que promove e dirige as operações eleitorais. 

				2 - A mesa é composta por um presidente, um vice-presidente, um secretário e dois escrutinadores. 

				VER

				• Lei nº 22/99, de 21 de Abril, em legislação complementar - Agentes Eleitorais

				Artigo 74.º

				Designação

				1 - Os membros das mesas das assembleias de voto são escolhidos por acordo de entre os representantes das candidaturas ou, na falta de acordo, por sorteio. 

				2 - O representante de cada candidatura é nomeado e credenciado, para o efeito, pela respectiva entidade proponente, que, até ao 20.º dia anterior à eleição, comunica a respectiva identidade à junta de freguesia. 

				Artigo 75.º

				Requisitos de designação dos membros das mesas

				1 - Os membros de cada mesa são designados de entre os eleitores pertencentes à respectiva assembleia de voto. 

				2 - Não podem ser designados membros da mesa os eleitores que não saibam ler e escrever português, e o presidente e o secretário devem possuir escolaridade obrigatória. 

				Artigo 76.º

				Incompatibilidades

				Não podem ser designados membros de mesa de assembleia de voto, para além dos eleitores referidos nos artigos 6.º e 7.º, os deputados, os membros do Governo, os membros dos Governos Regionais, os Representantes da República, os membros dos órgãos executivos das autarquias locais e os mandatários das candidaturas. 

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				Artigo 77.º

				Processo de designação

				1 - No 18.º dia anterior ao da realização da eleição, pelas 21 horas, os representantes das candidaturas, devidamente credenciados, reúnem-se para proceder à escolha dos membros das mesas das assembleias de voto da freguesia, na sede da respectiva junta.

				2 - Se na reunião se não chegar a acordo, cada um dos representantes referidos propõe ao presidente da câmara municipal, até ao 15.º dia anterior ao da eleição, dois eleitores por cada lugar ainda por preencher, para que de entre eles se faça a escolha através de sorteio a realizar dentro de vinte e quatro horas no edifício da câmara municipal e na presença dos representantes das entidades proponentes que a ele queiram assistir. 

				3 - Não tendo sido apresentadas propostas nos termos do número anterior, o presidente da câmara procede à designação dos membros em falta recorrendo à bolsa de agentes eleitorais constituída nos termos da lei. 

				4 - Se, ainda assim, houver lugares vagos, o presidente da câmara procede à designação por sorteio, de entre os eleitores da assembleia de voto. 

				Artigo 78.º

				Reclamação

				1 - Os nomes dos membros das mesas são publicados por edital afixado no prazo de dois dias à porta da sede da junta de freguesia e notificados aos nomeados, podendo qualquer eleitor reclamar contra a designação perante o juiz da comarca no mesmo prazo, com fundamento em preterição de requisitos fixados na presente lei. 

				2 - O juiz decide a reclamação no prazo de um dia e, se a atender, procede imediatamente à escolha, comunicando-a ao presidente da câmara municipal. 

				Artigo 79.º

				Alvará de nomeação

				Até cinco dias antes da eleição, o presidente da câmara municipal lavra alvará de designação dos membros das mesas das assembleias de voto e participa as nomeações às juntas de freguesia respectivas.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				Artigo 80.º

				Exercício obrigatório da função

				1 - Salvo motivo de força maior ou justa causa, e sem prejuízo do disposto no artigo 76.º, é obrigatório o desempenho das funções de membro da mesa de assembleia ou secção de voto. 

				2 - Aos membros das mesas é atribuído o subsídio previsto na lei. 

				3 - São causas justificativas de impedimento: 

				a)	Idade superior a 65 anos; 

				b)	Doença ou impossibilidade física comprovada pelo delegado de saúde municipal; 

				c)	Mudança de residência para a área de outro município, comprovada pela junta de freguesia da nova residência; 

				d)	Ausência no estrangeiro, devidamente comprovada; 

				e)	Exercício de actividade profissional de carácter inadiável, devidamente comprovado por superior hierárquico. 

				4 - A invocação de causa justificativa é feita, sempre que o eleitor o possa fazer, até três dias antes da eleição, perante o presidente da câmara municipal. 

				5 - No caso previsto no número anterior, o presidente da câmara procede imediatamente à substituição, nomeando outro eleitor pertencente à assembleia de voto, nos termos dos nºs. 3 e 4 do artigo 77.º 

				Artigo 81.º

				Dispensa de actividade profissional ou lectiva

				Os membros das mesas das assembleias de voto gozam do direito a dispensa de actividade profissional ou lectiva no dia da realização das eleições e no seguinte, devendo, para o efeito, comprovar o exercício das respectivas funções. 

				Artigo 82.º

				Constituição da mesa

				1 - A mesa da assembleia ou secção de voto não pode constituir-se antes da hora marcada para a reunião da assembleia nem em local diverso do que houver sido determinado, sob pena de nulidade de todos os actos que praticar. 

				2 - Após a constituição da mesa, é afixado à entrada do edifício em que estiver reunida a assembleia de voto um edital, assinado pelo presidente, contendo os nomes e números de inscrição no recenseamento dos cidadãos que formam a mesa e o número de eleitores inscritos nessa assembleia. 

				3 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1, os membros das mesas das assembleias ou secções de voto devem estar presentes no local do seu funcionamento uma hora antes da marcada para o início das operações eleitorais, a fim de que estas possam começar à hora fixada. 

				Artigo 83.º

				Substituições

				1 - Se uma hora após a marcada para a abertura da assembleia de voto, não tiver sido possível constituir a mesa por não estarem presentes os membros indispensáveis ao seu funcionamento, o presidente da junta de freguesia, mediante acordo da maioria dos delegados presentes, designa os substitutos dos membros ausentes de entre eleitores pertencentes a essa assembleia de voto. 

				2 - Se, apesar de constituída a mesa, se verificar a falta de um dos seus membros, o respectivo presidente substitui-o por qualquer eleitor pertencente à assembleia de voto, mediante acordo da maioria dos restantes membros da mesa e dos delegados das entidades proponentes que estiverem presentes. 

				3 - Substituídos os faltosos, ficam sem efeito as respectivas nomeações e os seus nomes são comunicados pelo presidente da mesa ao presidente da câmara municipal. 

				Artigo 84.º

				Permanência na mesa

				1 - A mesa, uma vez constituída, não pode ser alterada, salvo caso de força maior. 

				2 - Da alteração e das suas razões é dada publicidade através de edital afixado imediatamente à porta do edifício onde funcionar a assembleia de voto. 

				Artigo 85.º

				Quórum

				Durante as operações de votação é obrigatória a presença da maioria dos membros da mesa, incluindo a do presidente ou a do vice-presidente. 

				SECÇÃO III

				Delegados das candidaturas concorrentes

				Artigo 86.º

				Direito de designação de delegados

				1 - Cada entidade proponente das candidaturas concorrentes tem o direito de designar um delegado efectivo e outro suplente para cada assembleia de voto. 

				2 - Os delegados podem ser designados para uma assembleia de voto diferente daquela em que estiverem inscritos como eleitores. 

				3 - As entidades proponentes podem igualmente nomear delegados, nos termos gerais, para fiscalizar as operações de voto antecipado. 

				4 - A falta de designação ou de comparência de qualquer delegado não afecta a regularidade das operações. 

				Artigo 87.º

				Processo de designação

				1 - Até ao 5.º dia anterior ao da realização da eleição as entidades proponentes das listas concorrentes indicam por escrito ao presidente da câmara municipal os delegados correspondentes às diversas assembleias e secções de voto e apresentam-lhe para assinatura e autenticação as credenciais respectivas. 

				2 - Da credencial constam o nome, o número de inscrição no recenseamento, o número e a data do bilhete de identidade do delegado, o partido, coligação ou grupo que representa e a assembleia de voto para que é designado. 

				3 - Não é lícita a impugnação da eleição com base na falta de qualquer delegado. 

				Artigo 88.º

				Poderes dos delegados

				1 - Os delegados das entidades proponentes das candidaturas concorrentes têm os seguintes poderes: 

				a)	Ocupar os lugares mais próximos da mesa da assembleia de voto, de modo a poderem fiscalizar todas as operações de votação; 

				b)	Consultar a todo o momento as cópias dos cadernos de recenseamento eleitoral utilizadas pela mesa da assembleia de voto; 

				c)	Ser ouvidos e esclarecidos acerca de todas as questões suscitadas durante o funcionamento da assembleia de voto, quer na fase de votação quer na fase de apuramento; 

				d)	Apresentar, oralmente ou por escrito, reclamações, protestos ou contraprotestos relativos às operações de voto; 

				e)	Assinar a acta e rubricar, selar e lacrar todos os documentos respeitantes às operações de voto; 

				f)	Obter certidões das operações de votação e apuramento. 

				2 - Os delegados não podem ser designados para substituir membros de mesa faltosos. 

				Artigo 89.º

				Imunidades e direitos

				1 - Os delegados não podem ser detidos durante o funcionamento da assembleia de voto, a não ser por crime punível com pena de prisão superior a 3 anos e em flagrante delito. 

				2 - Os delegados gozam do direito consignado no artigo 81.º 

				SECÇÃO IV

				Boletins de voto

				Artigo 90.º

				Boletins de voto

				1 - Os boletins de voto são impressos em papel liso e não transparente. 

				2 - Os boletins de voto são de forma rectangular, com a dimensão apropriada para neles caber a indicação de todas as listas submetidas à votação. 

				Artigo 91.º

				Elementos integrantes 

				1 - Em cada boletim de voto relativo ao círculo eleitoral respectivo consta o símbolo gráfico do órgão a eleger e são dispostos horizontalmente, em colunas verticais correspondentes, uns abaixo dos outros, pela ordem resultante do sorteio, os elementos identificativos das diversas candidaturas, conforme modelo anexo a esta lei. 

				2 - São elementos identificativos as denominações, as siglas e os símbolos das entidades proponentes das candidaturas concorrentes, que reproduzem os constantes do registo existente no Tribunal Constitucional e no tribunal de comarca respectivo. 

				3 - Cada símbolo ocupa no boletim de voto uma área de 121 mm2 definida pelo menor círculo, quadrado ou rectângulo que o possa conter, não podendo o diâmetro, a largura ou a altura exceder 15 mm e respeitando, em qualquer caso, as proporções dos registos no Tribunal Constitucional ou aceites definitivamente pelo juiz. 

				4 - Em caso de coligação, o símbolo de cada um dos partidos que a integra não pode ter uma área de dimensão inferior a 65 mm2, excepto se o número de partidos coligados for superior a quatro, caso em que o símbolo da coligação ocupa uma área de 260 mm2, salvaguardando-se que todos os símbolos ocupem áreas idênticas nos boletins de voto. 

				5 - Em cada coluna, na linha correspondente a cada lista, figura um quadrado em branco destinado a ser assinalado com a escolha do eleitor, conforme modelo anexo. 

				Artigo 92.º

				Cor dos boletins de voto

				Os boletins de voto são de cor branca na eleição para a assembleia de freguesia, amarela na eleição para a assembleia municipal e verde na eleição para a câmara municipal. 

				Artigo 93.º

				Composição e impressão

				1 - O papel necessário à impressão dos boletins de voto é remetido pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda ao respectivo presidente da câmara municipal até ao 43.º dia anterior ao da eleição. 

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				2 - As denominações, siglas e símbolos dos partidos políticos devidamente legalizados e das coligações registadas são remetidos pela Direcção-Geral de Administração Interna às câmaras municipais, aos juízes de comarca e, em Lisboa e Porto, aos juízes dos tribunais cíveis, até ao 40.º dia anterior ao da eleição.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				3 - A impressão dos boletins de voto e a aquisição do restante material destinado ao acto eleitoral são encargo das câmaras municipais, para o que, até ao 60.º dia anterior ao da eleição, devem ser escolhidas, preferencialmente na área do município ou do distrito, as tipografias às quais será adjudicada a impressão. 

				Artigo 94.º

				Exposição das provas tipográficas

				1 - As provas tipográficas dos boletins de voto devem ser expostas no edifício da câmara municipal até ao 33.º dia anterior ao da eleição e durante três dias, podendo os interessados reclamar, no prazo de vinte e quatro horas, para o juiz da comarca, o qual julga em igual prazo, tendo em atenção o grau de qualidade que pode ser exigido em relação a uma impressão a nível local. 

				2 - Da decisão do juiz da comarca cabe recurso, a interpor no prazo de vinte e quatro horas, para o Tribunal Constitucional, que decide em igual prazo. 

				3 - Findo o prazo de reclamação ou interposição do recurso ou decidido o que tenha sido apresentado, pode de imediato iniciar-se a impressão dos boletins de voto, ainda que alguma ou algumas das listas que eles integrem não tenham sido ainda definitivamente admitidas ou rejeitadas. 

				Artigo 95.º

				Distribuição dos boletins de voto

				1 - A cada mesa de assembleia de voto são remetidos, em sobrescrito fechado e lacrado, boletins de voto em número igual ao dos correspondentes eleitores mais 10%. 

				2 - Os presidentes das juntas de freguesia e os presidentes das assembleias de voto prestam contas dos boletins de voto que tiverem recebido perante os respectivos remetentes, a quem devem devolver, no dia seguinte ao da eleição, os boletins de voto não utilizados ou inutilizados pelos eleitores. 

				TÍTULO VI

				Votação

				CAPÍTULO I

				Exercício do direito de sufrágio

				Artigo 96.º

				Direito e dever cívico

				1 - O sufrágio constitui um direito e um dever cívico. 

				2 - Os responsáveis pelos serviços e pelas empresas que tenham de se manter em actividade no dia da realização da eleição facilitam aos respectivos funcionários e trabalhadores dispensa pelo tempo suficiente para que possam votar. 

				Artigo 97.º

				Unicidade do voto 

				O eleitor vota só uma vez para cada órgão autárquico. 

				Artigo 98.º

				Local de exercício do sufrágio

				O direito de sufrágio é exercido na assembleia eleitoral correspondente ao local onde o eleitor esteja recenseado, sem prejuízo dos casos excepcionais previstos na presente lei. 

				Artigo 99.º

				Requisitos do exercício do sufrágio

				1 - Para que o eleitor seja admitido a votar deve estar inscrito no caderno eleitoral e ser reconhecida pela mesa a sua identidade. 

				2 - A inscrição no caderno de recenseamento eleitoral implica a presunção de capacidade eleitoral activa, nos termos do artigo 2.º da presente lei. 

				3 - Se a mesa entender que o eleitor revela incapacidade psíquica notória, pode exigir, para que vote, a apresentação de documento comprovativo da sua capacidade, emitido pelo médico que exerça poderes de autoridade sanitária na área do município e autenticada com o selo do respectivo serviço. 

				Artigo 100.º

				Pessoalidade

				1 - O direito de sufrágio é exercido pessoalmente pelo eleitor. 

				2 - Não é admitida nenhuma forma de representação ou delegação, sem prejuízo do disposto no artigo 116.º 

				Artigo 101.º

				Presencialidade

				O direito de sufrágio é exercido presencialmente em assembleia de voto pelo eleitor, salvo nos casos previstos no artigo 117.º 

				Artigo 102.º

				Segredo de voto

				1 - Ninguém pode, sob qualquer pretexto, ser obrigado a revelar o sentido do seu voto. 

				2 - Dentro da assembleia de voto e fora dela, até à distância de 50 m, ninguém pode revelar em que sentido votou ou vai votar. 

				3 - Ninguém pode ser perguntado sobre o sentido do seu voto por qualquer entidade, salvo para o efeito de recolha de dados estatísticos não identificáveis, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 126.º 

				Artigo 103.º

				Extravio do cartão de eleitor

				No caso de extravio do cartão de eleitor, os eleitores têm o direito de obter informação sobre o seu número de inscrição no recenseamento na junta de freguesia. 

				Artigo 104.º

				Abertura de serviços públicos

				No dia da realização da eleição, durante o período de funcionamento das assembleias de voto, mantêm-se abertos os serviços: 

				a)	Das juntas de freguesia para efeito de informação dos eleitores acerca do seu número de inscrição no recenseamento eleitoral; 

				b)	Dos centros de saúde ou locais equiparados, para efeito do disposto no n.º 3 do artigo 99.º e no n.º 2 do artigo 116.º; 

				c)	Dos tribunais, para efeitos de recepção do material eleitoral referido no artigo 140.º

				CAPÍTULO II

				Processo de votação

				SECÇÃO I

				Funcionamento das assembleias de voto

				Artigo 105.º

				Abertura da assembleia

				1 - A assembleia de voto abre às 8 horas do dia marcado para a realização da eleição, depois de constituída a mesa. 

				2 - O presidente declara aberta a assembleia de voto, manda afixar os documentos a que se referem o n.º 2 do artigo 35.º e o n.º 2 do artigo 82.º, procede com os restantes membros da mesa e os delegados das candidaturas à revista da câmara de voto e dos documentos de trabalho da mesa e exibe a urna perante os presentes para que todos possam certificar-se de que se encontra vazia. 

				Artigo 106.º

				Impossibilidade de abertura da assembleia de voto

				Não pode ser aberta a assembleia de voto nos seguintes casos: 

				a)	Impossibilidade de constituição da mesa; 

				b)	Ocorrência na freguesia de grave perturbação da ordem pública no dia marcado para a realização da eleição ou nos três dias anteriores;

				c)	Ocorrência na freguesia de grave calamidade no dia marcado para a realização da eleição ou nos três dias anteriores. 

				Artigo 107.º

				Suprimento de irregularidades

				1 - Verificando-se irregularidades superáveis, a mesa procede ao seu suprimento. 

				2 - Não sendo possível o seu suprimento dentro das duas horas subsequentes à abertura da assembleia de voto, é esta declarada encerrada. 

				Artigo 108.º

				Continuidade das operações

				A assembleia de voto funciona ininterruptamente até serem concluídas todas as operações de votação e apuramento, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte. 

				Artigo 109.º

				Interrupção das operações

				1 - As operações são interrompidas, sob pena de nulidade da votação, nos seguintes casos: 

				a)	Ocorrência na freguesia de grave perturbação da ordem pública que afecte a genuinidade do acto de sufrágio; 

				b)	Ocorrência na assembleia de voto de qualquer das perturbações previstas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 124.º; 

				c)	Ocorrência na freguesia de grave calamidade. 

				2 - As operações só são retomadas depois de o presidente verificar a existência de condições para que possam prosseguir. 

				3 - A interrupção da votação por período superior a três horas determina o encerramento da assembleia de voto e a nulidade da votação. 

				4 - O não prosseguimento das operações de votação até à hora do encerramento normal das mesmas, após interrupção, determina igualmente a nulidade da votação, salvo se já tiverem votado todos os eleitores inscritos. 

				Artigo 110.º

				Encerramento da votação

				1 - A admissão de eleitores na assembleia de voto faz-se até às 19 horas. 

				2 - Depois desta hora apenas podem votar os eleitores presentes na assembleia de voto. 

				3 - O presidente declara encerrada a votação logo que tenham votado todos os eleitores inscritos ou, depois das 19 horas, logo que tenham votado todos os eleitores presentes na assembleia de voto. 

				Artigo 111.º

				Adiamento da votação

				1 - Nos casos previstos no artigo 106.º, no n.º 2 do artigo 107.º e nos nºs. 3 e 4 do artigo 109.º, a votação realiza-se no 7.º dia subsequente ao da realização da eleição. 

				2 - Quando, porém, as operações de votação não tenham podido realizar-se ou prosseguir por ocorrência de grave calamidade na freguesia, pode o respectivo presidente da câmara municipal adiar a realização da votação até ao 14.º dia subsequente, anunciando o adiamento logo que conhecida a respectiva causa. 

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				3 - A votação só pode ser adiada uma vez. 

				4 - Nesta votação os membros das mesas podem ser nomeados pelo respectivo presidente da câmara municipal.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				SECÇÃO II

				Modo geral de votação

				Artigo 112.º

				Votação dos elementos da mesa e dos delegados

				Não havendo nenhuma irregularidade, votam imediatamente o presidente e os vogais da mesa, bem como os delegados dos partidos, desde que se encontrem inscritos no caderno de recenseamento da assembleia de voto. 

				Artigo 113.º

				Votos antecipados

				1 - Após terem votado os elementos da mesa, o presidente procede à abertura e lançamento na urna dos votos antecipados, quando existam. 

				2 - Para o efeito do disposto no número anterior, a mesa verifica se o eleitor se encontra devidamente inscrito e procede à correspondente descarga no caderno de recenseamento, mediante rubrica na coluna a isso destinada e na linha correspondente ao nome do eleitor. 

				3 - Feita a descarga, o presidente abre o sobrescrito azul referido no artigo 118.º e retira dele o sobrescrito branco, também ali mencionado, que introduz na urna, contendo o boletim de voto. 

				Artigo 114.º

				Ordem de votação dos restantes eleitores

				1 - Os restantes eleitores votam pela ordem de chegada à assembleia de voto, dispondo-se para o efeito em fila. 

				2 - Os membros das mesas e os delegados dos partidos em outras assembleias e secções de voto exercem o seu direito de sufrágio logo que se apresentem, desde que exibam o respectivo alvará ou credencial. 

				Artigo 115.º

				Modo como vota cada eleitor

				1 - O eleitor apresenta-se perante a mesa, indica o seu número de inscrição no recenseamento e o nome e entrega ao presidente o bilhete de identidade, se o tiver. 

				2 - Na falta de bilhete de identidade a identificação do eleitor faz-se por meio de qualquer outro documento oficial que contenha fotografia actualizada ou ainda por reconhecimento unânime dos membros da mesa. 

				3 - Reconhecido o eleitor, o presidente diz em voz alta o seu número de inscrição no recenseamento e o seu nome e, depois de verificada a inscrição, entrega-lhe um boletim de voto por cada um dos órgãos autárquicos a eleger. 

				4 - Em seguida, o eleitor dirige-se à câmara de voto situada na assembleia e aí, sozinho, assinala com uma cruz, em cada boletim de voto, no quadrado correspondente à candidatura em que vota, após o que dobra cada boletim em quatro. 

				5 - O eleitor volta depois para junto da mesa e deposita na urna os boletins, enquanto os escrutinadores descarregam o voto, rubricando os cadernos de recenseamento na coluna a isso destinada e na linha correspondente ao nome do eleitor. 

				6 - Se o eleitor não pretender expressar a sua vontade em relação a algum dos órgãos a eleger, esse facto será mencionado na acta como abstenção, desde que solicitado pelo eleitor, e deverá ser tido em conta para os efeitos do artigo 130.º 

				7 - Se, por inadvertência, o eleitor deteriorar algum boletim, pede outro ao presidente, devolvendo-lhe o primeiro. 

				8 - No caso previsto no número anterior, o presidente escreve no boletim devolvido a nota de inutilizado, rubrica-o e conserva-o, para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 95.º 9 - Logo que concluída a operação de votar, o eleitor deve abandonar a assembleia ou secção de voto, salvo no caso previsto no n.º 1 do artigo 121.º, durante o tempo necessário para apresentar qualquer reclamação, protesto ou contraprotesto. 

				SECÇÃO III

				Modos especiais de votação

				SUBSECÇÃO I

				Voto dos deficientes

				Artigo 116.º

				Requisitos e modo de exercício

				1 - O eleitor afectado por doença ou deficiência física notórias que a mesa verifique não poder praticar os actos descritos no artigo anterior vota acompanhado de outro eleitor por si escolhido, que garanta a fidelidade de expressão do seu voto e que fica obrigado a sigilo absoluto. 

				2 - Se a mesa deliberar que não se verifica a notoriedade da doença ou deficiência física exige que lhe seja apresentado no acto de votação atestado comprovativo da impossibilidade da prática dos actos referidos no número anterior, emitido pelo médico que exerça poderes de autoridade sanitária na área do município e autenticado com o selo do respectivo serviço. 

				SUBSECÇÃO II

				Voto antecipado

				Artigo 117.º

				Requisitos

				1 - Podem votar antecipadamente: 

				a)	Os militares, os agentes de forças e serviços de segurança interna e os bombeiros e agentes da protecção civil que no dia da realização da eleição estejam impedidos de se deslocar à assembleia de voto por imperativo inadiável de exercício das suas funções no País ou no estrangeiro; 

				(Redacção da Lei Orgânica nº 3/2010, de 15-10)

				b)	Os membros integrantes de delegações oficiais do Estado que, por deslocação ao estrangeiro em representação do País, se encontrem impedidos de se deslocar à assembleia de voto no dia da eleição; 

				c)	Os trabalhadores marítimos e aeronáuticos, bem como os ferroviários e os rodoviários de longo curso que por força da sua actividade profissional se encontrem presumivelmente deslocados no dia da realização da eleição; 

				d)	Os membros que representem oficialmente selecções nacionais, organizadas por federações desportivas dotadas de estatuto de utilidade pública desportiva, e se encontrem deslocados no estrangeiro, em competições desportivas, no dia da realização da eleição; 

				e)	Os eleitores que por motivo de doença se encontrem internados ou presumivelmente internados em estabelecimento hospitalar e impossibilitados de se deslocar à assembleia de voto; 

				f)	Os eleitores que se encontrem presos e não privados de direitos políticos. 

				g)	Todos os eleitores não abrangidos pelas alíneas anteriores que, por força da representação de qualquer pessoa colectiva dos sectores público, privado ou cooperativo, das organizações representativas dos trabalhadores ou de organizações representativas das actividades económicas, e, ainda, outros eleitores que, por imperativo decorrente das suas funções profissionais, se encontrem impedidos de se deslocar à assembleia de voto no dia da eleição.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 3/2010, de 15-10)

				2 - Podem ainda votar antecipadamente os estudantes de instituições de ensino inscritos em estabelecimentos situados em distrito, região autónoma ou ilha diferentes daqueles por onde se encontram inscritos no recenseamento eleitoral.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 3/2010, de 15-10)

				3 - Para efeitos de escrutínio só são considerados os votos recebidos na sede da junta de freguesia correspondente à assembleia de voto em que o eleitor deveria votar até ao dia anterior ao da realização da eleição. 

				Artigo 118.º

				Modo de exercício do direito de voto antecipado por razões profissionais

				1 - Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas nas alíneas a), b), c), d) e g) do n.º 1 do artigo anterior pode dirigir-se ao presidente da câmara do município em cuja área se encontre recenseado, entre o 10.º e o 5.º dias anteriores ao da eleição, manifestando a sua vontade de exercer antecipadamente o direito de sufrágio. 

				(Redacção da Lei Orgânica nº 3/2010, de 15-10)

				2 - O eleitor identifica-se pela forma prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 115.º e faz prova do impedimento invocado através de documento assinado pelo seu superior hierárquico, pela entidade patronal ou outro que comprove suficientemente a existência do impedimento ao normal exercício do direito de voto.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 3/2010, de 15-10)

				3 - O presidente da câmara entrega ao eleitor os boletins de voto e dois sobrescritos. 

				4 - Um dos sobrescritos, de cor branca, destina-se a receber os boletins de voto e o outro, de cor azul, a conter o sobrescrito anterior e o documento comprovativo a que se refere o n.º 2. 

				5 - O eleitor preenche os boletins que entender em condições que garantam o segredo de voto, dobra-os em quatro, introduzindo-os no sobrescrito de cor branca, que fecha adequadamente. 

				6 - Em seguida, o sobrescrito de cor branca é introduzido no sobrescrito de cor azul juntamente com o referido documento comprovativo, sendo o sobrescrito azul fechado, lacrado e assinado no verso, de forma legível, pelo presidente da câmara municipal e pelo eleitor. 

				7 - O presidente da câmara municipal entrega ao eleitor recibo comprovativo do exercício do direito de voto de modelo anexo a esta lei, do qual constem o seu nome, residência, número de bilhete de identidade e assembleia de voto a que pertence, bem como o respectivo número de inscrição no recenseamento, sendo o documento assinado pelo presidente da câmara e autenticado com o carimbo ou selo branco do município. 

				8 - O presidente da câmara municipal elabora uma acta das operações efectuadas, nela mencionando expressamente o nome, o número de inscrição e a freguesia onde o eleitor se encontra inscrito, enviando cópia da mesma à assembleia de apuramento geral. 

				9 - O presidente da câmara municipal envia, pelo seguro do correio, o sobrescrito azul à mesa da assembleia de voto em que o eleitor deveria exercer o direito de sufrágio, ao cuidado da respectiva junta de freguesia, até ao 4.º dia anterior ao da realização da eleição. 

				10 - A junta de freguesia remete os votos recebidos ao presidente da mesa da assembleia de voto até à hora prevista no n.º 1 do artigo 105.º 

				Artigo 119.º

				Modo de exercício por doentes internados e por presos

				1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 117.º podem requerer, por meios electrónicos ou por via postal, ao presidente da câmara do município em que se encontrem recenseados, até ao 20.º dia anterior ao da eleição, a documentação necessária ao exercício do direito de voto, enviando cópias do cartão de cidadão ou bilhete de identidade e cartão ou certidão de eleitor, juntando documento comprovativo do impedimento invocado, passado pelo médico assistente e confirmado pela direcção do estabelecimento hospitalar, ou documento emitido pelo director do estabelecimento prisional, conforme os casos.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 3/2010, de 15-10)

				2 - O presidente da câmara referido no número anterior envia, por correio registado com aviso de recepção, até ao 17.º dia anterior ao da eleição: 

				a) Ao eleitor a documentação necessária ao exercício do direito de voto, acompanhada dos documentos enviados pelo eleitor; 

				b) Ao presidente da câmara do município onde se encontrem eleitores nas condições definidas no n.º 1 a relação nominal dos referidos eleitores e a indicação dos estabelecimentos hospitalares ou prisionais abrangidos. 

				3 - O presidente da câmara do município onde se situe o estabelecimento hospitalar ou prisional em que o eleitor se encontre internado notifica as listas concorrentes à eleição, até ao 16.º dia anterior ao da votação, para os fins previstos no n.º 3 do artigo 86.º, dando conhecimento de quais os estabelecimentos onde se realiza o voto antecipado. 

				4 - A nomeação de delegados dos partidos políticos e coligações deve ser transmitida ao presidente da câmara até ao 14.º dia anterior ao da eleição. 

				5 - Entre o 10.º e o 13.º dias anteriores ao da eleição o presidente da câmara municipal em cuja área se encontre situado o estabelecimento hospitalar ou prisional com eleitores nas condições do n.º 1, em dia e hora previamente anunciados ao respectivo director e aos delegados das entidades proponentes, desloca-se ao mesmo estabelecimento a fim de ser dado cumprimento, com as necessárias adaptações ditadas pelos constrangimentos dos regimes hospitalares ou prisionais, ao disposto nos nºs. 2 a 9 do artigo anterior. 

				6 - O presidente da câmara pode excepcionalmente fazer-se substituir para o efeito da diligência prevista no número anterior pelo vice-presidente ou por qualquer vereador do município devidamente credenciado. 

				7 - A junta de freguesia destinatária dos votos recebidos remete-os ao presidente da mesa da assembleia de voto até à hora prevista no n.º 1 do artigo 105.º 

				Artigo 120.º

				Modo de exercício do voto por estudantes

				1 - Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas no n.º 2 do artigo 117.º pode requerer ao presidente da câmara do município em que se encontre recenseado a documentação necessária ao exercício do direito de voto no prazo e nas condições previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 119.º 

				2 - O documento comprovativo do impedimento do eleitor consiste numa declaração emitida pela direcção do estabelecimento de ensino que ateste a sua admissão ou frequência

				(Redacção da Lei Orgânica nº 3/2010, de 15-10)

				3 - O exercício do direito de voto faz-se perante o presidente da câmara do município onde o eleitor frequente o estabelecimento de ensino superior, no prazo e termos previstos nos n.ºs 3 a 7 do artigo 119.º 

				SECÇÃO IV

				Garantias de liberdade do sufrágio

				Artigo 121.º

				Dúvidas, reclamações, protestos e contraprotestos

				1 - Além dos delegados das listas concorrentes à eleição, qualquer eleitor inscrito na assembleia de voto pode suscitar dúvidas e apresentar por escrito reclamação, protesto ou contraprotesto relativos às operações eleitorais da mesma assembleia e instruí-los com os documentos convenientes. 

				2 - A mesa não pode negar-se a receber as reclamações, os protestos e os contraprotestos, devendo rubricá-los e apensá-los às actas. 

				3 - As reclamações, os protestos e os contraprotestos têm de ser objecto de deliberação da mesa, que pode tomá-la no final, se entender que isso não afecta o andamento normal da votação. 

				4 - Todas as deliberações da mesa são tomadas por maioria absoluta dos membros presentes e fundamentadas, tendo o presidente voto de desempate. 

				Artigo 122.º

				Polícia da assembleia de voto

				1 - Compete ao presidente da mesa, coadjuvado pelos vogais desta, assegurar a liberdade dos eleitores, manter a ordem e, em geral, regular a polícia na assembleia, adoptando para esse efeito as providências necessárias. 

				2 - Não é admitida na assembleia de voto a presença de pessoas em condições susceptíveis de prejudicar a actividade da assembleia ou que sejam portadoras de qualquer arma ou instrumento susceptível de como tal ser usado. 

				Artigo 123.º

				 Proibição de propaganda

				1 - É proibida qualquer propaganda nos edifícios das assembleias de voto e até à distância de 50 m. 

				2 - Por «propaganda» entende-se também a exibição de símbolos, siglas, sinais, distintivos ou autocolantes de quaisquer listas. 

				Artigo 124.º

				Proibição de presença de forças militares e de segurança e casos em que pode comparecer

				1 - Salvo o disposto nos números seguintes, nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de voto e num raio de 100 m a contar dos mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança. 

				2 - Quando for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão ou violência, quer dentro do edifício da assembleia ou secção de voto quer na sua proximidade, ou ainda em caso de desobediência às suas ordens, pode o presidente da mesa, consultada esta, requisitar a presença de forças de segurança, sempre que possível por escrito, ou, no caso de impossibilidade, com menção na acta eleitoral das razões da requisição e do período da presença de forças de segurança. 

				3 - O comandante de força de segurança que possua indícios seguros de que se exerce sobre os membros da mesa coacção física ou psíquica que impeça o presidente de fazer a requisição pode intervir por iniciativa própria, a fim de assegurar a genuinidade do processo eleitoral, devendo retirar-se logo que lhe seja formulado pedido nesse sentido pelo presidente ou por quem o substitua, ou quando verifique que a sua presença já não se justifica. 

				4 - Quando o entenda necessário, o comandante da força de segurança, ou um seu delegado credenciado, pode visitar, desarmado e por um período máximo de dez minutos, a assembleia ou secção de voto, a fim de estabelecer contacto com o presidente da mesa ou com quem o substitua. 

				5 - Nos casos previstos nos n.ºs 2 e 3, as operações eleitorais na assembleia ou secção de voto são suspensas, sob pena de nulidade da eleição, até que o presidente da mesa considere verificadas as condições para que possam prosseguir. 

				Artigo 125.º

				Presença de não-eleitores

				É proibida a presença na assembleia de voto de não-eleitores e de eleitores que aí não possam votar, salvo se se tratar de representantes ou mandatários das candidaturas concorrentes à eleição ou de profissionais da comunicação social, devidamente identificados e no exercício das suas funções. 

				Artigo 126.º

				Deveres dos profissionais de comunicação social e de empresas de sondagens

				1 - Os profissionais de comunicação social que no exercício das suas funções se desloquem às assembleias ou secções de voto devem identificar-se, se solicitados a tanto pelos membros da mesa, e não podem: 

				a)	Obter no interior da assembleia de voto ou no seu exterior até à distância de 50 m imagens ou outros elementos de reportagem que possam comprometer o segredo de voto; 

				b)	Perturbar de qualquer modo o acto da votação. 

				2 - A execução de sondagens ou inquéritos de opinião e a recolha de dados estatísticos no dia da eleição devem observar procedimentos que salvaguardem o segredo de voto, não podendo os eleitores ser questionados a distância inferior à referida na alínea a) do número anterior. 

				Artigo 127.º

				Difusão e publicação de notícias e reportagens

				As notícias ou quaisquer outros elementos de reportagem que divulguem o sentido de voto de algum eleitor ou os resultados do apuramento só podem ser difundidos ou publicados após o encerramento de todas as assembleias de voto. 

				TÍTULO VII

				Apuramento

				Artigo 128.º

				Apuramento

				O apuramento dos resultados da eleição é efectuado nos seguintes termos: 

				a)	O apuramento local é feito em cada assembleia ou secção de voto; 

				b)	O apuramento geral consiste na contabilização, no âmbito territorial de cada município, dos resultados obtidos nos círculos eleitorais e na atribuição dos mandatos relativamente a cada um dos órgãos eleitos nos termos do artigo 14.º 

				CAPÍTULO I

				Apuramento local

				Artigo 129.º

				Operação preliminar 

				Encerrada a votação, o presidente da assembleia ou secção de voto procede à contagem dos boletins que não foram utilizados e dos que foram inutilizados pelos eleitores e encerra-os num sobrescrito próprio, que fecha e lacra, para efeitos do n.º 2 do artigo 95.º 

				Artigo 130.º

				Contagem dos votantes e dos boletins de voto

				1 - Concluída a operação preliminar, o presidente manda contar o número de votantes pelas descargas efectuadas nos cadernos de recenseamento. 

				2 - Em seguida, manda abrir a urna, a fim de conferir o número de boletins de voto entrados em relação a cada órgão autárquico e, no fim da contagem, volta a introduzi-los nela. 

				3 - Em caso de divergência entre o número dos votantes apurados e o dos boletins de voto contados, prevalece, para fins de apuramento, o segundo destes números. 

				4 - Do número de boletins de voto contados é dado imediato conhecimento público através de edital, que o presidente lê em voz alta e manda afixar à porta da assembleia de voto. 

				Artigo 131.º

				Contagem dos votos

				1 - A mesa procede sucessivamente à contagem dos votos relativos à eleição de cada um dos órgãos autárquicos, começando pela assembleia de freguesia. 

				2 - Um dos escrutinadores desdobra os boletins, um a um, e anuncia em voz alta a denominação da lista votada.

				3 - O outro escrutinador regista numa folha branca ou, de preferência num quadro bem visível, e separadamente, os votos atribuídos a cada lista, os votos em branco e os votos nulos. 

				4 - Simultaneamente, os boletins de voto são examinados e exibidos pelo presidente, que, com a ajuda de um dos vogais, os agrupa em lotes separados, correspondentes a cada uma das listas votadas, aos votos em branco e aos votos nulos. 

				5 - Terminadas as operações referidas nos números anteriores, o presidente procede à contraprova da contagem, pela contagem dos boletins de cada um dos lotes separados. 

				6 - Os membros de mesa não podem ser portadores de qualquer instrumento que permita escrever quando manuseiam os boletins de voto. 

				Artigo 132.º

				Voto em branco

				Considera-se «voto em branco» o correspondente a boletim de voto que não contenha qualquer sinal em qualquer quadrado. 

				Artigo 133.º

				Voto nulo

				1 - Considera-se «voto nulo» o correspondente ao boletim: 

				a)	No qual tenha sido assinalado mais de um quadrado; 

				b)	No qual haja dúvidas quanto ao quadrado assinalado; 

				c)	No qual tenha sido assinalado o quadrado correspondente a uma candidatura que tenha sido rejeitada ou desistido das eleições; 

				d)	No qual tenha sido feito qualquer corte, desenho ou rasura; 

				e)	No qual tenha sido escrita qualquer palavra. 

				2 - Não é considerado voto nulo o do boletim de voto no qual a cruz, embora não sendo perfeitamente desenhada ou excedendo os limites do quadrado, assinale inequivocamente a vontade do eleitor. 

				3 - Considera-se ainda como nulo o voto antecipado quando o sobrescrito com o boletim de voto não chegue ao seu destino nas condições previstas nos artigos 118.º e 119.º ou seja recebido em sobrescrito que não esteja adequadamente fechado. 

				Artigo 134.º

				Direitos dos delegados das candidaturas

				1 - Os delegados das candidaturas concorrentes têm o direito de examinar os lotes dos boletins separados, bem como os correspondentes registos, sem alterar a sua composição e, no caso de terem dúvidas ou objecções em relação à contagem ou à qualificação dada ao voto de qualquer boletim, têm o direito de solicitar esclarecimentos ou apresentar reclamações ou protestos perante o presidente. 

				2 - No decorrer da operação referida no número anterior os delegados não podem ser portadores de qualquer instrumento que permita escrever. 

				3 - Se a reclamação ou protesto não forem atendidos pela mesa, os boletins de voto reclamados ou protestados são separados, anotados no verso com a indicação da qualificação dada pela mesa e do objecto da reclamação ou do protesto, e rubricados pelo presidente da mesa e pelo delegado do partido. 

				4 - A reclamação ou protesto não atendidos não impedem a contagem do boletim de voto para o efeito de apuramento geral. 

				Artigo 135.º

				Edital do apuramento local

				O apuramento assim efectuado é imediatamente publicado por edital afixado à porta principal do edifício da assembleia ou da secção de voto, em que se discriminam: 

				a)	Identificação do órgão autárquico; 

				b)	Número de eleitores inscritos; 

				c)	Número de votantes; 

				d)	Número de votos atribuídos a cada lista; 

				e)	Número de votos em branco; 

				f)	Número de votos nulos. 

				Artigo 136.º

				Comunicação e apuramento dos resultados da eleição

				1 - Os presidentes das mesas das assembleias de voto comunicam imediatamente à junta de freguesia ou à entidade para esse efeito designada pelo director-geral de Administração Interna ou pelo Representante da República, consoante os casos, os elementos constantes do edital previsto no artigo anterior. 

				2 - A entidade a quem é feita a comunicação apura os resultados da eleição na freguesia e comunica-os imediatamente ao director-geral de Administração Interna ou ao Representante da República, consoante os casos. 

				3 - O respectivo Representante da República transmite imediatamente os resultados à Direcção-Geral de Administração Interna.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				ANOTAÇÃO

				As normas constantes dos números 1, 2 e 3 deste artigo (na parte em que se referem ao Ministro da República) foram declaradas inconstitucionais com força obrigatória geral - Acórdão nº 243/2002, de 29.05 do Tribunal Constitucional.

				Artigo 137.º

				Destino dos boletins de voto nulos ou objecto de reclamação ou Protesto

				1 - Os boletins de voto nulos e aqueles sobre os quais haja reclamação ou protesto são, depois de rubricados, remetidos à assembleia de apuramento geral com os documentos que lhes digam respeito. 

				2 - Os elementos referidos no número anterior são remetidos em sobrescrito, que deve ser, depois de fechado, lacrado e rubricado pelos membros da mesa e delegados dos partidos, de modo que as rubricas abranjam o sobrescrito e a pala fechada. 

				Artigo 138.º

				Destino dos restantes boletins

				1 - Os restantes boletins de voto, devidamente empacotados e lacrados, são confiados à guarda do juiz de direito da comarca. 

				2 - Esgotado o prazo para a interposição dos recursos contenciosos, ou decididos definitivamente estes, o juiz promove a destruição dos boletins. 

				Artigo 139.º

				Acta das operações eleitorais

				1 - Compete ao secretário da mesa proceder à elaboração da acta das operações de votação e apuramento. 

				2 - Da acta devem constar: 

				a)	A identificação do círculo eleitoral a que pertence a assembleia ou secção de voto; 

				b)	Os números de inscrição no recenseamento e os nomes dos membros da mesa e dos delegados dos partidos políticos, coligações e grupos de cidadãos concorrentes; 

				c)	O local da assembleia ou secção de voto e hora de abertura e de encerramento da votação; 

				d)	As deliberações tomadas pela mesa durante as operações; 

				e)	O número total de eleitores inscritos votantes e de não votantes; 

				f)	O número de inscrição no recenseamento dos eleitores que exerceram o voto antecipado; 

				g)	O número de votos obtidos por cada lista, o de votos em branco e o de votos nulos; 

				h)	O número de boletins de voto sobre os quais haja incidido reclamação ou protesto; 

				i)	As divergências de contagem a que se refere o n.º 3 do artigo 130.º, se as houver, com indicação precisa das diferenças notadas; 

				j)	O número de reclamações, protestos e contraprotestos apensos à acta; 

				l)	Quaisquer outras ocorrências que a mesa julgar dever mencionar. 

				Artigo 140.º

				Envio à assembleia de apuramento geral

				1 - No final das operações eleitorais, os presidentes das mesas das assembleias ou secções de voto entregam pelo seguro do correio ou pessoalmente, contra recibo, as actas, os cadernos e demais documentos respeitantes à eleição ao presidente da assembleia de apuramento geral. 

				2 - Para os efeitos do disposto no número anterior, no artigo 95.º, n.º 2, no artigo 137.º e no n.º 1 do artigo 138.º, bem como para execução das operações de apuramento a que se refere o artigo 146.º, o presidente da assembleia de apuramento geral requisita os elementos das forças de segurança necessários para que estes procedam à recolha de todo o material eleitoral, que será depositado no edifício do tribunal de comarca do círculo eleitoral municipal respectivo. 

				CAPÍTULO II

				Apuramento geral

				Artigo 141.º

				Assembleia de apuramento geral

				1 - O apuramento dos resultados da eleição compete a uma assembleia de apuramento que funciona junto da câmara municipal. 

				2 - No município de Lisboa podem constituir-se quatro assembleias de apuramento e nos restantes municípios com mais de 200 000 eleitores podem constituir-se duas assembleias de apuramento. 

				3 - Compete ao director-geral de Administração Interna decidir, até ao 14.º dia anterior à data da eleição, sobre o desdobramento referido no número anterior.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				Artigo 142.º

				Composição

				As assembleias de apuramento geral têm a seguinte composição: 

				a)	Um magistrado judicial ou o seu substituto legal ou, na sua falta, um cidadão de comprovada idoneidade cívica, que preside com voto de qualidade, designado pelo presidente do tribunal da relação do distrito judicial respectivo; 

				b)	Um jurista designado pelo presidente da assembleia de apuramento geral; 

				c)	Dois professores que leccionem na área do município, designados pela delegação escolar respectiva; 

				d)	Quatro presidentes de assembleia de voto, designados por sorteio efectuado pelo presidente da câmara; 

				e)	O cidadão que exerça o cargo dirigente mais elevado da área administrativa da respectiva câmara municipal, que secretaria sem direito a voto. 

				Artigo 143.º

				Direitos dos representantes das candidaturas

				Os representantes das candidaturas concorrentes têm o direito de assistir, sem voto, aos trabalhos da assembleia de apuramento geral, bem como de apresentar reclamações, protestos ou contraprotestos. 

				Artigo 144.º

				Constituição da assembleia de apuramento geral 

				1 - A assembleia de apuramento geral deve ficar constituída até à antevéspera do dia da realização da eleição. 

				2 - O presidente dá imediato conhecimento público da constituição da assembleia através de edital a afixar à porta do edifício da câmara municipal. 

				Artigo 145.º

				Estatuto dos membros das assembleias de apuramento geral

				É aplicável aos cidadãos que façam parte das assembleias de apuramento geral o disposto no artigo 81.º, durante o período do respectivo funcionamento, mediante prova através de documento assinado pelo presidente da assembleia. 

				Artigo 146.º

				Conteúdo do apuramento 

				1 - O apuramento geral consiste na realização das seguintes operações em relação a cada um dos órgãos autárquicos em causa: 

				a)	Verificação do número total de eleitores inscritos e de votantes; 

				b)	Verificação dos números totais de votos em branco e de votos nulos; 

				c)	Verificação dos números totais de votos obtidos por cada lista; 

				d)	Distribuição dos mandatos pelas diversas listas; 

				e)	Determinação dos candidatos eleitos por cada lista; 

				f)	Decisão sobre as reclamações e protestos. 

				2 - Nos municípios em que exista mais de uma assembleia de apuramento, a agregação dos resultados compete à que for presidida pelo magistrado mais antigo ou, se for o caso, pelo cidadão mais idoso. 

				Artigo 147.º

				Realização de operações

				1 - A assembleia de apuramento geral inicia as operações às 9 horas do 2.º dia seguinte ao da realização da eleição. 

				2 - Em caso de adiamento ou declaração de nulidade da votação em qualquer assembleia de voto, a assembleia de apuramento geral reúne no dia seguinte ao da votação ou do reconhecimento da impossibilidade da sua realização para completar as operações de apuramento. 

				Artigo 148.º

				Elementos do apuramento

				1 - O apuramento geral é feito com base nas actas das operações das assembleias de voto, nos cadernos de recenseamento e demais documentos que os acompanharem. 

				2 - Se faltarem os elementos de alguma das assembleias de voto, o apuramento geral inicia-se com base nos elementos já recebidos, designando o presidente nova reunião dentro das quarenta e oito horas seguintes, para se concluírem os trabalhos, tomando, entretanto, as providências necessárias para que a falta seja reparada. 

				Artigo 149.º

				Reapreciação dos resultados do apuramento geral

				1 - No início dos seus trabalhos a assembleia de apuramento geral decide sobre os boletins de voto em relação aos quais tenha havido reclamação ou protesto e verifica os boletins de voto considerados nulos, reapreciando-os segundo critério uniforme. 

				2 - Em função do resultado das operações previstas no número anterior a assembleia corrige, se for caso disso, o apuramento da respectiva assembleia de voto. 

				Artigo 150.º

				Proclamação e publicação dos resultados

				Os resultados do apuramento geral são proclamados pelo presidente da assembleia até ao 4.º dia posterior ao da votação e, em seguida, publicados por meio de edital afixado à porta do edifício onde funciona a assembleia. 

				Artigo 151.º

				Acta do apuramento geral

				1 - Do apuramento geral é imediatamente lavrada acta donde constem os resultados das respectivas operações, as reclamações, os protestos e os contraprotestos apresentados de harmonia com o disposto no artigo 143.º e as decisões que sobre eles tenham recaído. 

				2 - No dia posterior àquele em que se concluir o apuramento geral, o presidente envia um dos exemplares da acta à Comissão Nacional de Eleições, por seguro do correio ou por próprio, contra recibo.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				Artigo 152.º

				Destino da documentação

				1 - Os cadernos de recenseamento e demais documentação presentes à assembleia de apuramento geral, bem como a acta desta, são confiados à guarda e responsabilidade do tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma. 

				2 - Terminado o prazo de recurso contencioso ou decididos os recursos que tenham sido apresentados, o tribunal da comarca com jurisdição na sede do distrito ou Região Autónoma procede à destruição de todos os documentos, com excepção das actas das assembleias de voto, da acta da assembleia de apuramento geral e de uma das cópias dos cadernos eleitorais.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				Artigo 153.º

				Certidões ou fotocópias da acta de apuramento geral

				As certidões ou fotocópias da acta de apuramento geral são passadas pelos serviços administrativos da câmara municipal, mediante requerimento. 

				Artigo 154.º

				Mapa nacional da eleição

				Nos 30 dias subsequentes à recepção das actas de todas as assembleias de apuramento geral, a Comissão Nacional de Eleições elabora e faz publicar no Diário da República, 1.ª série, um mapa oficial com o resultado das eleições, por freguesias e por municípios, de que conste: 

				a)	Número total dos eleitores inscritos; 

				b)	Número total de votantes; 

				c)	Número total de votos em branco; 

				d)	Número total de votos nulos; 

				e)	Número total de votos atribuídos a cada partido, coligação ou grupo de cidadãos, com a espectiva percentagem; 

				f)	Número total de mandatos atribuídos a cada partido, coligação ou grupo de cidadãos, em relação a cada órgão autárquico; 

				g)	Nome dos candidatos eleitos, por partido, coligação ou grupo de cidadãos, para cada um dos órgãos autárquicos. 

				SECÇÃO I

				Apuramento no caso de não realização ou nulidade da votação

				Artigo 155.º

				Regras especiais de apuramento

				1 - No caso de não realização de qualquer votação, o apuramento geral é efectuado não tendo em consideração as assembleias em falta. 

				2 - Na hipótese prevista no número anterior e na de adiamento, nos termos do artigo 111.º, a realização das operações de apuramento geral ainda não efectuadas e a conclusão do apuramento geral competem à assembleia de apuramento geral. 

				3 - A proclamação e a publicação dos resultados, nos termos do artigo 150.º, têm lugar no dia da última reunião da assembleia de apuramento geral. 

				4 - O disposto nos números anteriores é aplicável em caso de declaração de nulidade de qualquer votação. 

				TÍTULO VIII

				Contencioso da votação e do apuramento

				Artigo 156.º

				Pressupostos do recurso contencioso

				1 - As irregularidades ocorridas no decurso da votação e no apuramento local ou geral podem ser apreciadas em recurso contencioso, desde que hajam sido objecto de reclamação ou protesto apresentado no acto em que se verificaram. 

				2 - Das irregularidades ocorridas no decurso da votação ou do apuramento local pode ser interposto recurso contencioso, sem prejuízo da interposição de recurso gracioso perante a assembleia de apuramento geral no 2.º dia posterior ao da eleição. 

				Artigo 157.º 

				Legitimidade

				Da decisão sobre a reclamação, protesto ou contraprotesto podem recorrer, além dos respectivos apresentantes, os candidatos, os mandatários, os partidos políticos, coligações e grupos de cidadãos e seus delegados ou representantes, intervenientes no acto eleitoral. 

				Artigo 158.º

				Tribunal competente e prazo

				O recurso contencioso é interposto perante o Tribunal Constitucional no dia seguinte ao da afixação do edital contendo os resultados do apuramento. 

				Artigo 159.º

				Processo

				1 - A petição de recurso especifica os respectivos fundamentos de facto e de direito e é acompanhada de todos os elementos de prova ou de requerimento solicitando ao Tribunal que os requisite. 

				2 - No caso de recurso relativo a assembleias de apuramento com sede em Região Autónoma, a interposição e fundamentação podem ser feitas por via telegráfica, telex ou telecópia até ao dia anterior à data limite para o Tribunal Constitucional decidir, sem prejuízo de posterior envio de todos os elementos de prova. 

				3 - Os representantes dos partidos políticos, coligações e grupos de cidadãos intervenientes na eleição são imediatamente notificados para responderem, querendo, no prazo de um dia. 

				4 - O Tribunal Constitucional decide definitivamente em plenário no prazo de dois dias a contar do termo do prazo previsto no número anterior. 

				5 - É aplicável ao contencioso da votação e do apuramento o disposto no Código de Processo Civil, quanto ao processo declarativo, com as necessárias adaptações. 

				Artigo 160.º

				Efeitos da decisão 

				1 - A votação em qualquer assembleia de voto e a votação em toda a área do município só são julgadas nulas quando se hajam verificado ilegalidades que possam influir no resultado geral da eleição do respectivo órgão autárquico.

				2 - Declarada a nulidade da votação numa ou em mais assembleias ou secções de voto, os actos eleitorais correspondentes são repetidos no 2.º domingo posterior à decisão, havendo lugar, em qualquer caso, a uma nova assembleia de apuramento geral. 

				TÍTULO IX

				Ilícito eleitoral

				CAPÍTULO I

				Princípios gerais

				Artigo 161.º

				Concorrência com crimes mais graves 

				As sanções cominadas nesta lei não excluem a aplicação de outras mais graves, decorrentes da prática de quaisquer infracções previstas noutras leis. 

				Artigo 162.º

				Circunstâncias agravantes gerais 

				Constituem circunstâncias agravantes gerais do ilícito eleitoral: 

				a)	Influir a infracção no resultado da votação; 

				b)	Ser a infracção cometida por agente de administração eleitoral; 

				c)	Ser a infracção cometida por membro de comissão recenseadora; 

				d)	Ser a infracção cometida por membro de assembleia de voto; 

				e)	Ser a infracção cometida por membro de assembleia de apuramento; 

				f)	Ser a infracção cometida por candidato, mandatário ou delegado de candidatura. 

				CAPÍTULO II

				Ilícito penal

				SECÇÃO I

				Disposições gerais

				Artigo 163.º

				Tentativa

				A tentativa é sempre punível. 

				Artigo 164.º

				Pena acessória de suspensão de direitos políticos

				À prática de crimes eleitorais pode corresponder, para além das penas especialmente previstas na presente lei, a aplicação da pena acessória de suspensão, de 6 meses a 5 anos, dos direitos consignados nos artigos 49.º e 50.º, no n.º 3 do artigo 52.º, no n.º 1 do artigo 124.º e no artigo 207.º da Constituição da República Portuguesa, atenta a concreta gravidade do facto. 

				Artigo 165.º

				Pena acessória de demissão

				À prática de crimes eleitorais por parte de funcionário ou de agente da Administração Pública no exercício das suas funções pode corresponder, independentemente da medida da pena, a pena acessória de demissão, sempre que o crime tiver sido praticado com flagrante e grave abuso das funções ou com manifesta e grave violação dos deveres que lhes são inerentes, atenta a concreta gravidade do facto. 

				Artigo 166.º

				Direito de constituição como assistente

				Qualquer partido político, coligação ou grupo de cidadãos concorrentes pode constituir-se assistente nos processos penais relativos ao acto eleitoral. 

				Artigo 167.º

				Responsabilidade disciplinar

				As infracções previstas nesta lei constituem também faltas disciplinares quando cometidas por funcionários ou agentes da Administração Pública, sujeitos a responsabilidade disciplinar. 

				SECÇÃO II

				Crimes relativos à organização do processo eleitoral

				Artigo 168.º

				Candidatura de cidadão inelegível

				Aquele que, não tendo capacidade eleitoral passiva, dolosamente aceitar a sua candidatura é punido com prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 169.º

				Falsas declarações

				Quem prestar falsas declarações relativamente às condições legais relativas à aceitação de candidaturas é punido com a pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 170.º

				Candidaturas simultâneas

				Quem aceitar candidatura em mais de uma lista concorrente ao mesmo órgão autárquico é punido com a pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 171.º

				 Coacção constrangedora de candidatura ou visando a desistência

				Quem, por meio de violência, ameaça de violência ou de grave mal ou de ameaça relativa a perda de emprego, constranger qualquer cidadão a não se candidatar ou a desistir da candidatura é punido com a pena de prisão de 2 anos ou a pena de multa de 240 dias. 

				SECÇÃO III

				Crimes relativos à propaganda eleitoral

				Artigo 172.º

				Violação dos deveres de neutralidade e imparcialidade

				Quem, no exercício das suas funções, infringir os deveres de neutralidade ou imparcialidade a que esteja legalmente obrigado é punido com pena de prisão até 2 anos ou pena de multa até 240 dias. 

				VER

				• Lei nº 26/99, de 3 de Maio, em legislação complementar - Neutralidade das entidades públicas

				Artigo 173.º

				Utilização indevida de denominação, sigla ou símbolo

				Quem, durante a campanha eleitoral, com o intuito de prejudicar ou injuriar, utilizar denominação, sigla ou símbolo de qualquer partido, coligação ou grupo de cidadãos é punido com pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias.

				Artigo 174.º

				Violação da liberdade de reunião e manifestação

				1 - Quem, por meio de violência ou participação em tumulto, desordem ou vozearia, perturbar gravemente reunião, comício, manifestação ou desfile de propaganda é punido com pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias. 

				2 - Quem, da mesma forma, impedir a realização ou prosseguimento de reunião, comício, manifestação ou desfile é punido com pena de prisão até 2 anos ou pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 175.º

				Dano em material de propaganda

				1 - Quem roubar, furtar, destruir, rasgar, desfigurar ou por qualquer forma inutilizar ou tornar inelegível, no todo ou em parte, material de propaganda eleitoral ou colocar por cima dele qualquer outro material é punido com pena de prisão até 1 ano ou pena de multa até 120 dias. 

				2 - Não são punidos os factos previstos no número anterior se o material tiver sido afixado em casa ou em estabelecimento de agente sem o consentimento deste. 

				Artigo 176.º

				Desvio de correspondência

				O empregado dos correios que desencaminhar, retiver ou não entregar ao destinatário circular, cartazes ou outro meio de propaganda é punido com pena de prisão de 6 meses a 3 anos ou pena de multa de 60 a 360 dias. 

				Artigo 177.º

				Propaganda na véspera e no dia da eleição

				1 - Quem no dia da votação ou no anterior fizer propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a 100 dias. 

				2 - Quem no dia da votação fizer propaganda em assembleia de voto ou nas suas imediações até 50 m é punido com pena de prisão até 6 meses ou pena de multa não inferior a 60 dias. 

				SECÇÃO IV

				Crimes relativos à organização do processo de votação

				Artigo 178.º

				Desvio de boletins de voto

				Quem subtrair, retiver ou impedir a distribuição de boletins de voto ou por qualquer outro meio contribuir para que estes não cheguem ao seu destino no tempo legalmente estabelecido é punido com pena de prisão de 6 meses a 3 anos ou pena de multa não inferior a 60 dias. 

				SECÇÃO V

				Crimes relativos à votação e ao apuramento

				Artigo 179.º

				Fraude em acto eleitoral

				Quem, no decurso da efectivação da eleição: 

				a)	Se apresentar fraudulentamente a votar tomando a identidade de eleitor inscrito; ou 

				b)	Votar em mais de uma assembleia de voto, ou mais de uma vez na mesma assembleia, ou em mais de um boletim de voto relativo ao mesmo órgão autárquico, ou actuar por qualquer forma que conduza a um falso apuramento do escrutínio; ou 

				c)	Falsear o apuramento, a publicação ou a acta oficial do resultado da votação; 

				é punido com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				ANOTAÇÃO

				Artigo 339.º do Código Penal - Fraude em eleição - 1 - Quem, em eleição referida no n.º 1 do artigo anterior: 

				a)	Votar em mais de uma secção ou assembleia de voto, mais de uma vez ou com várias listas na mesma secção ou assembleia de voto, ou actuar por qualquer forma que conduza a um falso apuramento do escrutínio; ou 

				b)	Falsear o apuramento, a publicação ou a acta oficial do resultado da votação; 

				é punido com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias.

				2 - A tentativa é punível. 

				Artigo 180.º

				Violação do segredo de voto

				Quem em assembleia de voto ou nas suas imediações até 50 m: 

				a)	Usar de coacção ou artifício fraudulento de qualquer natureza ou se servir do seu ascendente sobre eleitor para obter a revelação do voto deste é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias; 

				b)	Revelar como votou ou vai votar é punido com pena de multa até 60 dias; 

				c)	Der a outrem conhecimento do sentido de voto de um eleitor é punido com pena de multa até 60 dias. 

				ANOTAÇÃO

				Artigo 342.º do Código Penal - Violação do segredo de escrutínio - Quem, em eleição referida no n.º 1 do artigo 338.º, realizada por escrutínio secreto, violando disposição legal destinada a assegurar o segredo de escrutínio, tomar conhecimento ou der a outra pessoa conhecimento do sentido de voto de um eleitor é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 181.º

				Admissão ou exclusão abusiva do voto

				Os membros de mesa de assembleia de voto que contribuírem para que seja admitido a votar quem não tenha direito de sufrágio ou não o possa exercer nessa assembleia, bem como os que contribuírem para a exclusão de quem o tiver, são punidos com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias.

				Artigo 182.º

				Não facilitação do exercício de sufrágio

				Os responsáveis pelos serviços ou empresas em actividade no dia da votação que recusarem aos respectivos funcionários ou trabalhadores dispensa pelo tempo suficiente para que possam votar são punidos com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 183.º

				Impedimento do sufrágio por abuso de autoridade

				O agente de autoridade que, abusivamente, no dia da votação, sob qualquer pretexto, fizer sair do seu domicílio ou retiver fora dele qualquer eleitor para que não possa votar é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 184.º

				Abuso de funções

				O cidadão investido de poder público, o funcionário ou agente do Estado ou de outra pessoa colectiva pública e o ministro de qualquer culto que se sirvam abusivamente das funções ou do cargo para constranger ou induzir eleitores a votar ou a deixar de votar em determinado sentido são punidos com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 185.º

				Coacção do eleitor

				Quem, por meio de violência, ameaça de violência ou de grave mal, constranger eleitor a votar, o impedir de votar ou o forçar a votar num certo sentido é punido com pena de prisão até 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

				ANOTAÇÃO

				Artigo 340.º do Código Penal - Coacção de eleitor - Quem, em eleição referida no n.º 1 do artigo 338.º, por meio de violência, ameaça de violência ou de grave mal, constranger eleitor a votar, o impedir de votar ou o forçar a votar num certo sentido, é punido com pena de prisão até cinco anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

				Artigo 186.º

				Coacção relativa a emprego

				Quem aplicar ou ameaçar aplicar a um cidadão qualquer sanção no emprego, nomeadamente o despedimento, ou o impedir ou ameaçar impedir de obter emprego a fim de que vote ou deixe de votar ou porque votou ou não votou ou porque votou ou não votou em certo sentido ou ainda porque participou ou não participou em campanha eleitoral é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, sem prejuízo da nulidade da sanção e da automática readmissão no emprego, se o despedimento tiver chegado a efectivar-se. 

				Artigo 187.º

				Fraude e corrupção de eleitor

				1 - Quem, mediante artifício fraudulento, levar eleitor a votar, o impedir de votar, o levar a votar em certo sentido ou comprar ou vender voto é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				2 - Nas mesmas penas incorre o eleitor aceitante de benefício proveniente de transacção do seu voto. 

				ANOTAÇÃO

				Artigo 341.º do Código Penal - Fraude e corrupção de eleitor - 1 - Quem, em eleição referida no n.º 1 do artigo 338.º: 

				a)	Mediante artifício fraudulento, levar eleitor a votar, o impedir de votar, ou o levar a votar em certo sentido; ou 

				b)	Comprar ou vender voto; 

				é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				2 - A tentativa é punível. 

				Artigo 188.º 

				Não assunção, não exercício ou abandono de funções em assembleia de voto ou de apuramento

				Quem for designado para fazer parte de mesa de assembleia de voto ou como membro de assembleia de apuramento e, sem causa justificativa, não assumir, não exercer ou abandonar essas funções é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 189.º

				Não exibição da urna

				O presidente de mesa de assembleia de voto que não exibir a urna perante os eleitores é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 190.º

				Acompanhante infiel

				Aquele que acompanhar ao acto de votar eleitor afectado por doença ou deficiência física notórias e não garantir com fidelidade a expressão ou o sigilo de voto é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias.

				Artigo 191.º

				Introdução fraudulenta de boletim na urna ou desvio da urna ou de boletim de voto 

				Quem fraudulentamente introduzir boletim de voto na urna antes ou depois do início da votação, se apoderar da urna com os boletins de voto nela recolhidos mas ainda não apurados ou se apoderar de um ou mais boletins de voto em qualquer momento, desde a abertura da assembleia de voto até ao apuramento geral da eleição, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias. 

				Artigo 192.º

				Fraudes da mesa da assembleia de voto e de apuramento

				O membro da mesa de assembleia de voto ou da assembleia de apuramento que apuser ou consentir que se aponha nota de descarga em eleitor que não votou ou que não a apuser em eleitor que tiver votado, que fizer leitura infiel de boletim de voto, que diminuir ou aditar voto no apuramento ou que de qualquer modo falsear a verdade da eleição é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 193.º

				Obstrução à fiscalização

				1 - Quem impedir a entrada ou a saída em assembleia de voto ou de apuramento de qualquer delegado de partido ou coligação interveniente em campanha eleitoral ou por qualquer modo tentar opor-se a que exerça os poderes que lhe são conferidos pela presente lei, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				2 - Se se tratar do presidente da mesa a pena não será, em qualquer caso, inferior a 1 ano. 

				Artigo 194.º

				Recusa de receber reclamações, protestos ou contraprotestos

				O presidente da mesa de assembleia de voto ou de apuramento que ilegitimamente se recusar a receber reclamação, protesto ou contraprotesto é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 195.º 

				Reclamação e recurso de má-fé

				Aquele que, com má-fé, apresentar reclamação, recurso, protesto ou contraprotesto ou impugnar decisões dos órgãos eleitorais através de recurso manifestamente infundado é punido com pena de multa até 100 dias. 

				Artigo 196.º

				Perturbação de assembleia de voto ou de apuramento

				1 - Quem, por meio de violência ou participando em tumulto, desordem ou vozearia, impedir ou perturbar gravemente a realização, o funcionamento ou o apuramento de resultados de assembleia de voto ou de apuramento é punido com pena de prisão até 5 anos. 

				2 - Quem entrar armado em assembleia de voto ou de apuramento, não pertencendo a força pública devidamente habilitada nos termos do artigo 124.º, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa de 120 dias. 

				ANOTAÇÃO

				Artigo 338.º do Código Penal - Perturbação de assembleia eleitoral - 1 - Quem por meio de violência, ameaça de violência ou participando em tumulto, desordem ou vozearia, impedir ou perturbar gravemente a realização, funcionamento ou apuramento de resultados de assembleia ou colégio eleitoral, destinados, nos termos da lei, à eleição de órgão de soberania, de deputado ao Parlamento Europeu, de órgão de Região Autónoma ou de autarquia local, ou a referendos é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa. 

				2 - Quem entrar armado em assembleia ou colégio eleitoral, não pertencendo a força pública devidamente autorizada, é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				3 - A tentativa é punível. 

				Artigo 197.º

				Presença indevida em assembleia de voto ou de apuramento

				Quem durante as operações de votação ou de apuramento se introduzir na respectiva assembleia sem ter direito a fazê-lo e se recusar a sair, depois de intimidado a fazê-lo pelo presidente, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 198.º

				Não comparência de força de segurança

				O comandante de força de segurança que injustificadamente deixar de cumprir os deveres decorrentes do artigo 124.º é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

				Artigo 199.º

				Falsificação de boletins, actas ou documentos

				Quem dolosamente alterar, ocultar, substituir, destruir ou suprimir, por qualquer modo, boletim de voto, acta de assembleia de voto ou de apuramento ou qualquer documento respeitante a operações da eleição é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 200.º

				Desvio de voto antecipado

				O empregado do correio que desencaminhar, retiver ou não entregar à junta de freguesia voto antecipado, nos casos previstos nesta lei, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 201.º

				Falso atestado de doença ou deficiência física

				O médico que atestar falsamente doença ou deficiência física é punido com pena de prisão até 2 anos ou pena de multa até 240 dias. 

				Artigo 202.º

				Agravação

				Quando com o facto punível concorram circunstâncias agravantes a moldura penal prevista na disposição aplicável é agravada de um terço nos seus limites mínimo e máximo. 

				ANOTAÇÃO

				Artigo 343.º do Código Penal - Agravação - As penas previstas nos artigos desta secção, com ressalva da prevista no n.º 2 do artigo 336.º, são agravadas de um terço nos seus limites mínimo e máximo se o agente for membro de comissão recenseadora, de secção ou assembleia de voto, ou for delegado de partido político à comissão, secção ou assembleia. 

				CAPÍTULO III

				Ilícito de mera ordenação social

				SECÇÃO I

				Disposições gerais

				Artigo 203.º

				Órgãos competentes

				1 - Compete à Comissão Nacional de Eleições, com recurso para a secção criminal do Supremo Tribunal de Justiça, aplicar as coimas correspondentes a contra-ordenações praticadas por partidos políticos, coligações ou grupos de cidadãos, por empresas de comunicação social, de publicidade, de sondagens ou proprietárias de salas de espectáculos. 

				2 - Compete, nos demais casos, ao presidente da câmara municipal da área onde a contra-ordenação tiver sido praticada aplicar a respectiva coima, com recurso para o tribunal competente. 

				3 - Compete ao juiz da comarca, em processo instruído pelo Ministério Público, com recurso para a secção criminal do Supremo Tribunal de Justiça, aplicar as coimas correspondentes a contra-ordenações cometidas por eleitos locais no exercício das suas funções. 

				SECÇÃO II

				Contra-ordenações relativas à organização do processo eleitoral

				Artigo 204.º

				Propostas e candidaturas simultâneas 

				1 - As entidades proponentes que propuserem duas ou mais listas concorrentes entre si à eleição do mesmo órgão autárquico são punidas com coima de 200 000$00 a 1 000 000$00. 

				NOTA

				De € 997,60 a € 4 987,98 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				2 - Os partidos que proponham candidatura própria em concorrência com candidatura proposta por coligação de que façam parte são punidos com a coima de 200 000$00 a 1 000 000$00. 

				NOTA

				De € 997,60 a € 4 987,98 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				3 - Os cidadãos que propuserem listas concorrentes entre si ao mesmo órgão autárquico são punidos com a coima de 20 000$00 a 200 000$00. 

				NOTA

				De € 99,76 a € 997,60 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				4 - Quem aceitar ser proposto como candidato em duas ou mais listas com violação do disposto no n.º 7 do artigo 16.º é punido com a coima de 100 000$00 a 500 000$00. 

				NOTA

				De € 498,80 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 205.º

				Violação do dever de envio ou de entrega atempada de elementos

				1 - Quem, tendo a incumbência do envio ou entrega, em certo prazo, de elementos necessários à realização das operações de votação, não cumprir a obrigação no prazo legal é punido com coima de 200 000$00 a 500 000$00. 

				NOTA

				De € 997,60 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				2 - Quem, tendo a incumbência referida no número anterior, não cumprir a respectiva obrigação em termos que perturbem o desenvolvimento normal do processo eleitoral é punido com coima de 500 000$00 a 1 000 000$00. 

				NOTA

				De € 2 493,99 a € 4 987,98 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				SECÇÃO III

				Contra-ordenações relativas à propaganda eleitoral

				Artigo 206.º

				Campanha anónima

				Quem realizar actos de campanha eleitoral não identificando a respectiva candidatura é punido com coima de 100 000$00 a 500 000$00. 

				NOTA

				De € 498,80 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 207.º

				Reuniões, comícios, manifestações ou desfiles ilegais

				Quem promover reuniões, comícios, manifestações ou desfiles em contravenção do disposto na presente lei é punido com coima de 100 000$00 a 500 000$00. 

				NOTA

				De € 498,80 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 208.º

				Violação de regras sobre propaganda sonora ou gráfica

				Quem fizer propaganda sonora ou gráfica com violação do disposto na presente lei é punido com coima de 10 000$00 a 100 000$00. 

				NOTA

				De € 49,88 a € 498,80 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 209.º

				Publicidade comercial ilícita

				Quem promover ou encomendar bem como a empresa que fizer propaganda comercial com violação do disposto na presente lei é punido com coima de 1 000 000$00 a 3 000 000$00. 

				NOTA

				De € 4 987,98 a € 14 963,94 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 210.º

				Violação dos deveres dos canais de rádio

				O não cumprimento dos deveres impostos pelo artigo 57.º e pelo n.º 4 do artigo 60.º constitui contra-ordenação, sendo cada infracção punível com coima de 500 000$00 a 3 000 000$00. 

				NOTA

				De € 2 493,99 a € 14 963,94 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 211.º

				Não registo de emissão correspondente ao exercício do direito de antena

				O canal de rádio que não registar ou não arquivar o registo de emissão correspondente ao exercício do direito de antena é punido com coima de 200 000$00 a 500 000$00. 

				NOTA

				De € 997,60 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 212.º

				Violação de deveres das publicações informativas

				A empresa proprietária de publicação informativa que não proceder às comunicações relativas a campanha eleitoral previstas na presente lei ou que não der tratamento igualitário às diversas candidaturas é punida com coima de 200 000$00 a 2 000 000$00. 

				NOTA

				De € 997,60 a € 9 975,96 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 213.º

				Não cumprimento de deveres pelo proprietário de salas de espectáculo

				O proprietário de salas de espectáculo, ou aqueles que as explorem que não cumprirem os deveres impostos pelos artigos 64.º e 65.º, é punido com coima de 200 000$00 a 500 000$00. 

				NOTA

				De € 997,60 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 214.º

				Cedência de meios específicos de campanha

				Quem ceder e quem beneficiar da cedência de direitos de utilização de meios específicos de campanha é punido com coima de 200 000$00 a 500 000$00. 

				NOTA

				De € 997,60 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				SECÇÃO IV

				Contra-ordenações relativas à organização do processo de votação

				Artigo 215.º

				Não invocação de impedimento

				Aquele que não assumir funções de membro de mesa de assembleia de voto, tendo causa justificativa do impedimento, e que, com dolo ou negligência, não a haja invocado, podendo fazê-lo, até três dias antes da eleição ou, posteriormente, logo após a ocorrência ou conhecimento do facto impeditivo, é punido com coima de 20 000$00 a 100 000$00. 

				NOTA

				De € 99,76 a € 498,80 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				SECÇÃO V

				Contra-ordenações relativas à votação e ao apuramento

				Artigo 216.º

				Não abertura de serviço público

				O membro de junta de freguesia e o responsável por centro de saúde ou local equiparado que não abrir os respectivos serviços no dia da realização da eleição é punido com coima de 10 000$00 a 200 000$00. 

				NOTA

				De € 49,88 a € 997,60 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 217.º

				Não apresentação de membro de mesa de assembleia de voto à hora legalmente fixada

				O membro de mesa de assembleia de voto que não se apresentar no local do seu funcionamento até uma hora antes da hora marcada para o início das operações é punido com coima de 10 000$00 a 50 000$00. 

				NOTA

				De € 49,88 a € 249,40 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				Artigo 218.º

				Não cumprimento de formalidades por membro de mesa de assembleia de voto ou de assembleia de apuramento

				O membro de mesa de assembleia de voto ou de apuramento que não cumprir ou deixar de cumprir, por negligência, formalidades legalmente previstas na presente lei é punido com coima de 10 000$00 a 50 000$00. 

				NOTA

				De € 49,88 a € 249,40 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				SECÇÃO VI

				Outras contra-ordenações

				Artigo 219.º

				Violação do dever de dispensa de funções 

				Quem violar o dever de dispensa de funções ou actividades nos casos impostos pela presente lei é punido com coima de 100 000$00 a 500 000$00, se outra sanção não estiver especialmente prevista. 

				NOTA

				De € 498,80 a € 2 493,99 (por aplicação do DL nº 136/2002, de 16 de maio). 

				TÍTULO X

				Mandato dos órgãos autárquicos

				CAPÍTULO I

				Mandato dos órgãos

				Artigo 220.º

				Duração do mandato

				1 - O mandato dos órgãos autárquicos é de quatro anos, sem prejuízo da respectiva dissolução, nos casos e nos termos previstos na lei, ressalvado o disposto no artigo 235.º 

				2 - Em caso de dissolução, o órgão autárquico resultante de eleições intercalares completa o mandato do anterior. 

				Artigo 221.º

				Incompatibilidades com o exercício do mandato

				1 - É incompatível, dentro da área do mesmo município, o exercício simultâneo de funções autárquicas nos seguintes órgãos: 

				a)	Câmara municipal e junta de freguesia; 

				b)	Câmara municipal e assembleia de freguesia; 

				c)	Câmara municipal e assembleia municipal. 

				2 - O exercício de funções nos órgãos autárquicos é incompatível com o desempenho efectivo dos cargos ou funções de: 

				a)	Representante da República, nas Regiões Autónomas;

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				b)	Dirigente na Direcção-Geral do Tribunal de Contas, na Inspecção-Geral de Finanças e na Inspecção-Geral da Administração do Território; 

				c)	(Revogada) 

				(Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				d)	Dirigente e técnico superior nos serviços da Comissão Nacional de Eleições e do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral. 

				3 - O exercício de funções nos órgãos executivos das autarquias locais é incompatível com o exercício das funções de membro de governo da República ou de governo das Regiões Autónomas. 

				4 - O cidadão que se encontrar, após a eleição ou designação, em alguma das situações previstas nos números anteriores tem de optar pela renúncia a uma das duas funções autárquicas executivas ou pela suspensão das funções deliberativas ou de optar entre a função autárquica e a outra. 

				5 - É igualmente incompatível com o exercício de funções autárquicas a condenação, por sentença transitada em julgado, em pena privativa de liberdade, durante o período do respectivo cumprimento. 

				6 - Quando for o caso e enquanto a incompatibilidade durar, o membro do órgão autárquico é substituído pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da respectiva lista. 

				CAPÍTULO II

				Eleições intercalares

				Artigo 222.º 

				Regime

				1 - As eleições intercalares a que haja lugar realizam-se dentro dos 60 dias posteriores ao da verificação do facto de que resultam, salvo disposição especial em contrário. 

				2 - Cabe ao membro do Governo responsável pela tutela das autarquias locais a marcação do dia de realização das eleições intercalares.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				3 - Não há lugar à realização de eleições intercalares nos seis meses anteriores ao termo do prazo em que legalmente devem ter lugar eleições gerais para os órgãos autárquicos nem nos seis meses posteriores à realização destas. 

				Artigo 223.º

				Comissão administrativa

				1 - Sempre que haja lugar à realização de eleições intercalares é nomeada uma comissão administrativa, cuja designação cabe ao membro do Governo responsável pela área da administração interna, no caso de município ou freguesia.

				(Redacção da Lei Orgânica nº 1/2011, de 30.11) 

				2 - Até à designação referida no número anterior, o funcionamento do órgão executivo, quanto aos assuntos inadiáveis e correntes, é assegurado pelos seus membros em exercício, constituídos automaticamente em comissão administrativa presidida pelo membro melhor posicionado na lista mais votada. 

				Artigo 224.º

				Composição da comissão administrativa 

				1 - A comissão administrativa a designar nos termos do n.º 1 do artigo anterior é composta por três membros, no caso de freguesia, e por cinco membros, no caso de município. 

				2 - Na designação dos membros da comissão administrativa devem ser tomados em consideração os últimos resultados eleitorais verificados na eleição do órgão deliberativo em causa. 

				CAPÍTULO III

				Instalação dos órgãos

				Artigo 225.º

				Instalação dos órgãos eleitos

				1 - Compete ao presidente do órgão deliberativo cessante ou ao cidadão melhor posicionado na lista vencedora, nos termos da lei, proceder à convocação dos candidatos eleitos, para o acto de instalação do órgão, nos cinco dias subsequentes ao apuramento definitivo dos resultados eleitorais. 

				2 - A instalação do órgão é feita, pela entidade referida no número anterior, até ao 20.º dia posterior ao apuramento definitivo dos resultados eleitorais e é precedida da verificação da identidade e legitimidade dos eleitos a efectuar pelo responsável pela instalação. 

				TÍTULO XI

				Disposições transitórias e finais

				Artigo 226.º

				Certidões

				São obrigatoriamente passadas, a requerimento de qualquer interessado, no prazo de três dias: 

				a)	As certidões necessárias para instrução do processo de apresentação de candidaturas; 

				b)	As certidões de apuramento geral. 

				Artigo 227.º

				Isenções

				São isentos de quaisquer taxas ou emolumentos, do imposto do selo e do imposto de justiça, conforme os casos: 

				a)	As certidões a que se refere o artigo anterior; 

				b)	Todos os documentos destinados a instruir quaisquer reclamações, protestos ou contraprotestos nas assembleias eleitorais ou de apuramento geral, bem como quaisquer reclamações ou recursos previstos na lei; 

				c)	Os reconhecimentos notariais em documentos para fins eleitorais; 

				d)	As procurações forenses a utilizar em reclamações e recursos previstos na presente lei, devendo as mesmas especificar o fim a que se destinem; 

				e)	Quaisquer requerimentos, incluindo os judiciais, relativos ao processo eleitoral. 

				Artigo 228.º

				Prazos especiais

				No caso de realização de eleições intercalares, os prazos em dias previstos na presente lei são reduzidos em 25%, com arredondamento para a unidade superior. 

				Artigo 229.º

				Termo de prazos 

				1 - Os prazos previstos na presente lei são contínuos. 

				2 - Quando qualquer acto processual previsto na presente lei envolva a intervenção de entidades ou serviços públicos, o termo dos prazos respectivos considera-se referido ao termo do horário normal dos competentes serviços ou repartições. 

				3 - Para efeitos do disposto no artigo 20.º, as secretarias judiciais terão o seguinte horário, aplicável a todo o País: Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos; Das 14 às 18 horas. 

				Artigo 230.º

				Acerto das datas das eleições

				O próximo mandato autárquico cessa, excepcionalmente, na data da instalação dos órgãos autárquicos subsequente às eleições a realizar no prazo estabelecido no n.º 2 do artigo 15.º do ano de 2005. 

				Artigo 231.º

				Direito subsidiário

				Em tudo o que não estiver regulado na presente lei aplica-se aos actos que impliquem intervenção de qualquer tribunal o disposto no Código de Processo Civil quanto ao processo declarativo, com excepção dos n.ºs 4 e 5 do artigo 145.º 

				Artigo 232.º

				Funções atribuídas aos governos civis

				As funções atribuídas pela presente lei aos governos civis são desempenhadas, nas Regiões Autónomas, pela entidade designada pelo respectivo Governo Regional. 

				Artigo 233.º

				Funções atribuídas ao presidente da câmara municipal

				Quando as funções do órgão executivo municipal forem desempenhadas por uma comissão administrativa, cabem ao presidente desta as funções autárquicas atribuídas ao presidente da câmara municipal pela presente lei. 

				Artigo 234.º

				Listas dos eleitos

				1 - O presidente da câmara municipal remete ao Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral os nomes e demais elementos de identificação dos cidadãos eleitos e respectivos cargos, no prazo de 30 dias após a eleição. 

				2 - As alterações posteriores ocorridas na composição dos órgãos autárquicos devem ser igualmente comunicadas pelo presidente da câmara no prazo de 30 dias após a sua verificação. 

				Artigo 235.º

				Aplicação

				O disposto no n.º 2 do artigo 15.º aplica-se a partir das segundas eleições gerais, inclusive, posteriores à entrada em vigor da presente lei. 

				LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

				Lei nº 1-B/2009, de 7 de Julho - Excertos)

				Capacidade eleitoral dos militares

				 (…) 

				Artigo 26.º

				Direitos fundamentais

				Os militares em efectividade de serviço, dos quadros permanentes e em regime de voluntariado e de contrato, gozam dos direitos, liberdades e garantias constitucionalmente previstos, com as restrições ao exercício dos direitos de expressão, reunião, manifestação, associação e petição colectiva e a capacidade eleitoral passiva constantes da presente lei, nos termos da Constituição. 

				Artigo 27.º

				Regras gerais sobre o exercício de direitos

				1 - No exercício dos seus direitos, os militares em efectividade de serviço estão sujeitos aos deveres decorrentes do estatuto da condição militar, devendo observar uma conduta conforme com a ética militar e respeitar a coesão e a disciplina das Forças Armadas. 

				2 - Os militares em efectividade de serviço são rigorosamente apartidários e não podem usar a sua arma, o seu posto ou a sua função para qualquer intervenção política, partidária ou sindical, nisto consistindo o seu dever de isenção.

				3 - Aos militares em efectividade de serviço não são aplicáveis as normas constitucionais relativas aos direitos dos trabalhadores cujo exercício pressuponha os direitos fundamentais a que se referem os artigos seguintes, na medida em que por eles sejam restringidos, nomeadamente a liberdade sindical, o direito à criação e integração de comissões de trabalhadores e o direito à greve. 

				Artigo 28.º

				Liberdade de expressão

				 1 - Os militares em efectividade de serviço têm o direito de proferir declarações públicas sobre qualquer assunto, com a reserva própria do estatuto da condição militar, desde que aquelas não ponham em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas, nem o dever de isenção política, partidária e sindical dos seus membros. 

				2 - Os militares em efectividade de serviço estão sujeitos a dever de sigilo relativamente às matérias cobertas pelo segredo de justiça ou pelo segredo de Estado e por outros sistemas de classificação, aos factos referentes ao dispositivo, à capacidade militar, ao equipamento e à acção operacional das Forças Armadas de que tenham conhecimento em virtude do exercício das suas funções, bem como aos elementos constantes de centros de dados e registos de pessoal que não possam ser divulgados. 

				Artigo 29.º

				Direito de reunião

				1 - Os militares em efectividade de serviço podem, desde que trajem civilmente e não ostentem qualquer símbolo nacional ou das Forças Armadas, convocar ou participar em reuniões legalmente convocadas sem natureza político -partidária ou sindical. 

				2 - Os militares em efectividade de serviço podem assistir a reuniões político -partidárias e sindicais legalmente convocadas se não usarem da palavra nem exercerem qualquer função na sua preparação, organização ou condução ou na execução das deliberações tomadas. 

				3 - O direito de reunião não pode ser exercido dentro das unidades e estabelecimentos militares nem de modo que prejudique o serviço normalmente atribuído ao militar ou a permanente disponibilidade deste para o seu cumprimento. 

				Artigo 30.º

				 Direito de manifestação 

				Os militares em efectividade de serviço podem participar em manifestações legalmente convocadas sem natureza político -partidária ou sindical, desde que estejam desarmados, trajem civilmente e não ostentem qualquer símbolo nacional ou das Forças Armadas e desde que a sua participação não ponha em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas. 

				Artigo 31.º

				Liberdade de associação

				1 - Os militares em efectividade de serviço têm o direito de constituir ou integrar associações sem natureza política, partidária ou sindical, nomeadamente associações profissionais. 

				2 - O exercício do direito de associação profissional dos militares é regulado por lei própria. 

				Artigo 32.º

				Direito de petição colectiva

				Os militares em efectividade de serviço têm o direito de promover ou apresentar petições colectivas dirigidas aos órgãos de soberania ou a outras autoridades, desde que as mesmas não ponham em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas, nem o dever de isenção política, partidária e sindical dos seus membros. 

				Artigo 33.º

				Capacidade eleitoral passiva

				1 - Em tempo de guerra, os militares em efectividade de serviço não podem concorrer a eleições para os órgãos de soberania, de governo próprio das Regiões Autónomas e do poder local, ou para o Parlamento Europeu. 

				2 - Em tempo de paz, os militares em efectividade de serviço podem candidatar-se aos órgãos referidos no número anterior mediante licença especial a conceder pelo Chefe do Estado -Maior do ramo a que pertençam. 

				3 - O requerimento para emissão da licença especial deve mencionar a vontade do requerente em ser candidato não inscrito em qualquer partido político e indicar a eleição a que pretende concorrer. 

				4 - A licença especial é necessariamente concedida no prazo de 10 ou 25 dias úteis, consoante o requerente prestar serviço em território nacional ou no estrangeiro, e produz efeitos a partir da publicação da data do acto eleitoral em causa. 

				5 - O tempo de exercício dos mandatos para que o militar seja eleito nos termos dos números anteriores conta como tempo de permanência no posto e como tempo de serviço efectivo para efeitos de antiguidade. 

				6 - A licença especial caduca, determinando o regresso do militar à efectividade de serviço, quando: 

				a)	Do apuramento definitivo dos resultados eleitorais resultar que o candidato não foi eleito;

				b)	Quando, tendo sido o candidato eleito, o seu mandato se extinga por qualquer forma ou esteja suspenso por período superior a 90 dias;

				c)	Com a declaração de guerra, do estado de sítio e do estado de emergência. 

				7 - Os militares na situação de reserva fora da efectividade de serviço que sejam titulares de um dos órgãos referidos no n.º 1, excepto dos órgãos de soberania ou do Parlamento Europeu, só podem ser chamados à efectividade de serviço em caso de declaração de guerra, do estado de sítio ou do estado de emergência, que determinam a suspensão do respectivo mandato. 

				8 - Nas situações em que o militar eleito exerça o mandato em regime de permanência e a tempo inteiro, pode requerer, no prazo de 30 dias, a transição voluntária para a situação de reserva, a qual é obrigatoriamente deferida com efeitos a partir da data do início daquelas funções. 

				9 - No caso de exercício da opção referida no número anterior, e não estando preenchidas as condições de passagem à reserva, o militar fica obrigado a indemnizar o Estado, nos termos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas. 

				10 - Determina a transição para a situação de reserva a eleição de um militar para um segundo mandato, com efeitos a partir da data de início do respectivo exercício.

				Lei Orgânica nº 3/2006, de 21 de Agosto

				Lei da Paridade

				Artigo 1.º

				Listas de candidaturas

				As listas de candidaturas apresentadas para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu e para as autarquias locais são compostas de modo a promover a paridade entre homens e mulheres. 

				Artigo 2.º 

				Paridade

				1 - Entende-se por paridade, para efeitos de aplicação da presente lei, a representação mínima de 33,3% de cada um dos sexos nas listas. 

				2 - Para cumprimento do disposto no número anterior, as listas plurinominais apresentadas não podem conter mais de dois candidatos do mesmo sexo colocados, consecutivamente, na ordenação da lista. 

				3 - Nas eleições em que haja círculos uninominais, a lei eleitoral respectiva estabelece mecanismos que assegurem a representação mínima de cada um dos sexos prevista no n.º 1. 

				4 - Excepciona-se do disposto no n.º 1 a composição das listas para os órgãos das freguesias com 750 ou menos eleitores e para os órgãos dos municípios com 7500 ou menos eleitores. 

				Artigo 3.º

				Notificação do mandatário

				No caso de uma lista não observar o disposto na presente lei, o mandatário é notificado, nos termos fixados na lei eleitoral aplicável, para proceder à sua correcção no prazo estabelecido na mesma lei. 

				Artigo 4.º

				Efeitos da não correcção das listas

				A não correcção das listas de candidatura nos prazos previstos na respectiva lei eleitoral determina: 

				a)	A afixação pública das listas com a indicação da sua desconformidade à presente lei; 

				b)	A sua divulgação através do sítio na Internet da Comissão Nacional de Eleições com a indicação referida na alínea anterior; 

				c)	A redução do montante de subvenções públicas para as campanhas eleitorais nos termos da presente lei. 

				Artigo 5.º

				Deveres de divulgação

				As listas que, não respeitando a paridade tal como definida nesta lei, não sejam objecto da correcção prevista no artigo 3.º são afixadas à porta do edifício do tribunal respectivo com a indicação de que contêm irregularidades nos termos da lei da paridade e comunicadas, no prazo de quarenta e oito horas, à Comissão Nacional de Eleições.

				Artigo 6.º

				Divulgação na Internet pela Comissão Nacional de Eleições

				 1 - A Comissão Nacional de Eleições assegura, no prazo de quarenta e oito horas após a recepção da comunicação prevista no artigo anterior, a divulgação através do seu sítio na Internet das listas de candidatura que não respeitem a paridade tal como definida nesta lei. 

				2 - As listas de candidatura divulgadas nos termos do número anterior são agrupadas sob a identificação dos respectivos proponentes. 

				Artigo 7.º

				Redução da subvenção para as campanhas eleitorais

				 1 - Se violarem o disposto no n.º 1 do artigo 2.º, os partidos, coligações ou grupos de eleitores, conforme o caso, sofrem uma redução na participação nos 80% ou 75% da subvenção pública para as campanhas eleitorais previstas, respectivamente, nos n.os 1 e 3 do artigo 18.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho, nos seguintes termos: 

				a)	Se um dos sexos estiver representado na lista de candidatura em percentagem inferior a 20%, é reduzida a participação naquela subvenção pública em 50%; 

				b)	Se um dos sexos estiver representado na lista de candidatura em percentagem igual ou superior a 20% e inferior a 33,3%, é reduzida a participação naquela subvenção pública em 25%. 

				2 - O disposto no número anterior não se aplica a listas com um número de candidatos inferior a três. 

				3 - Se violarem o disposto no n.º 2 do artigo 2.º, os partidos, coligações ou grupos de eleitores, conforme o caso, sofrem uma redução de 50% na participação nos 80% ou 75% de subvenção pública para as campanhas eleitorais a que teriam direito nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 18.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho. 

				4 - Nas eleições para a Assembleia da República, os resultados eleitorais obtidos pelo partido no círculo eleitoral onde houve incumprimento dos n.os 1 e 2 do artigo 2.º são abatidos aos resultados eleitorais nacionais, em percentagem equivalente à da redução da subvenção pública para campanhas eleitorais calculada de acordo com o disposto nos números anteriores. 

				5 - Nas eleições para os órgãos do município e da freguesia, havendo diferentes tipos e graus de incumprimento das listas apresentadas por um partido, coligação ou grupo de eleitores para os diversos órgãos, é tomada como referência a lista que pela aplicação dos critérios dos números anterior implica uma redução maior da subvenção pública para as campanhas eleitorais. 

				Artigo 8.º

				Reapreciação

				Decorridos cincos anos sobre a entrada em vigor da presente lei, a Assembleia da República avalia o seu impacte na promoção da paridade entre homens e mulheres e procede à sua revisão de acordo com essa avaliação. 

				ANOTAÇÃO

				Apesar do estabelecido neste artigo, sobre a reapreciação desta lei no prazo de cinco anos, a contar da sua entrada em vigor, tal ainda não aconteceu até este momento.

				Aprovada em 6 de Julho de 2006.

				O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

				Promulgada em 5 de Agosto de 2006.

				Publique-se.

				O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

				Referendada em 8 de Agosto de 2006.

				O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

				Lei nº 46/2005, de 29 de Agosto

				RENOVAÇÃO SUCESSIVA DE MANDATOS

				Artigo 1.º

				Limitação de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos das autarquias locais

				 1 - O presidente de câmara municipal e o presidente de junta de freguesia só podem ser eleitos para três mandatos consecutivos, salvo se no momento da entrada em vigor da presente lei tiverem cumprido ou estiverem a cumprir, pelo menos, o 3.º mandato consecutivo, circunstância em que poderão ser eleitos para mais um mandato consecutivo. 

				2 - O presidente de câmara municipal e o presidente de junta de freguesia, depois de concluídos os mandatos referidos no número anterior, não podem assumir aquelas funções durante o quadriénio imediatamente subsequente ao último mandato consecutivo permitido. 

				3 - No caso de renúncia ao mandato, os titulares dos órgãos referidos nos números anteriores não podem candidatar-se nas eleições imediatas nem nas que se realizem no quadriénio imediatamente subsequente à renúncia. 

				Artigo 2.º

				Entrada em vigor

				 A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2006.

				COMENTÁRIO

				Se dúvidas houvesse sobre o âmbito da aplicação desta Lei o título do diploma que, em minha opinião baliza o âmbito de aplicação da lei, estabelece limites à renovação sucessiva de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos das autarquias locais. Ou seja, limita a renovação sucessiva de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos “de ou da” (tanto faz) das autarquias locais (municípios ou juntas de freguesia). São os mandatos que passam a ser limitados no máximo a três vezes seguidos para o mesmo cidadão, não importando, em minha opinião, se é ou não no mesmo território.

				Não obstante, a Comissão Nacional de Eleições, em ata de 22 de Novembro registada com o número 62/XIV, deliberou por maioria dos seus membros que a renovação sucessiva de mandatos só é válida para o mesmo circulo eleitoral ou seja o município ou freguesia E, assim, nada impede que o candidato que tenha esgotado os três mandatos sucessivos em determinado município ou freguesia possa candidatar-se novamente a um município ou freguesia diferente. Salienta-se, porém, que esta decisão teve a oposição clara com declaração de voto produzida de três dos seus membros, incluindo o seu presidente, e ainda uma abstenção. Ou seja, dos dez menbros que constituem a comissão, sómente seis votaram a favor da renovação sucessiva de mandatos embora em circulo eleitoral diverso.

				LEI Nº 26/99, DE 3 DE MAIO

				PRINCIPIOS REGULADORES DA PROPAGANDA

				Artigo 1.º

				Âmbito de aplicação

				O regime previsto na presente lei é aplicável desde a publicação do decreto que marque a data do acto eleitoral ou do referendo.

				Artigo 2.º

				Igualdade de oportunidades

				 Os partidos ou coligações e os grupos de cidadãos, tratando-se de acto eleitoral, os candidatos e os partidos políticos ou coligações que os propõem, tratando-se de referendo, têm direito a efectuar livremente e nas melhores condições a sua propaganda, devendo as entidades públicas e privadas proporcionar-lhes igual tratamento, salvo as excepções previstas na lei.

				Artigo 3.º

				Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

				1 - Os órgãos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, das demais pessoas colectivas de direito público, das sociedades de capitais públicos ou de economia mista e das sociedades concessionárias de serviços públicos, de bens do domínio público ou de obras públicas, bem como, nessa qualidade, os respectivos titulares, não podem intervir directa ou indirectamente em campanha eleitoral ou para referendo, nem praticar quaisquer actos que favoreçam ou prejudiquem uma posição em detrimento ou vantagem de outra ou outras, devendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer intervenção nos procedimentos eleitorais ou referendários.

				2 - Os funcionários e agentes das entidades referidas no número anterior observam, no exercício das suas funções, rigorosa neutralidade perante as diversas posições, bem como perante os diversos partidos e grupos de cidadãos eleitores.

				3 - É vedada a exibição de símbolos, siglas, autocolantes ou outros elementos de propaganda por titulares de órgãos, funcionários e agentes das entidades referidas no n.º 1 durante o exercício das suas funções.

				Aprovada em 11 de Março de 1999.

				O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos.

				Promulgada em 15 de Abril de 1999.

				Publique-se.

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

				Referendada em 21 de Abril de 1999.

				O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres

				LEI Nº 22/99, de 21 de Abril

				AGENTES ELEITORAIS

				CAPÍTULO I

				Da constituição de bolsas de agentes eleitorais

				Artigo 1.º

				Objecto

				A presente lei regula a criação de bolsas de agentes eleitorais, com vista a assegurar o bom funcionamento das mesas das assembleias ou secções de voto nos actos eleitorais ou referendários, bem como o recrutamento, designação e compensação dos seus membros.

				Artigo 2.º

				Designação dos membros das mesas

				1 - A designação dos membros das mesas das assembleias ou secções de voto faz-se nos termos previstos na legislação que enquadra os respectivos actos eleitorais.

				2 - Nas secções de voto em que o número de cidadãos seleccionados nos termos gerais com vista a integrar as respectivas mesas seja insuficiente, os membros das mesas serão nomeados de entre os cidadãos inscritos na bolsa de agentes eleitorais da respectiva freguesia.

				Artigo 3.º 

				Agentes eleitorais 

				 1 - Em cada freguesia é constituída uma bolsa integrada por cidadãos aderentes ao programa «Agentes eleitorais» e que se encontrem inscritos no recenseamento eleitoral da sua circunscrição. 

				2 - Os agentes eleitorais exercem funções de membros das mesas das assembleias ou secções de voto nos actos eleitorais ou referendários.

				Artigo 4.º

				Recrutamento pelas câmaras municipais

				1 - As câmaras municipais, com a colaboração das juntas de freguesia, promovem a constituição das bolsas através do recrutamento dos agentes eleitorais, cujo anúncio será publicitado por edital, afixado à porta da câmara municipal e das juntas de freguesia, e por outros meios considerados adequados. 

				2 - O número de agentes eleitorais a recrutar por freguesia dependerá, cumulativamente:

				a) Do número de mesas a funcionar em cada uma das freguesias que integram o respectivo município;

				b) Do número de membros necessários para cada mesa, acrescido do dobro. 

				3 - Os candidatos à bolsa devem inscrever-se, mediante o preenchimento do boletim de inscrição anexo à presente lei, junto da câmara municipal ou da junta de freguesia da sua circunscrição até ao 15.º dia posterior à publicitação do edital referido no n.º 1 do presente artigo.

				Artigo 5.º

				Processo de selecção

				 1 - Cada câmara municipal constituirá uma comissão não permanente, integrada pelo seu presidente, pelo presidente da junta de freguesia respectiva e por um representante de cada um dos grupos políticos com assento na assembleia municipal, que ordenará os candidatos de acordo com os critérios fixados no presente artigo.

				2 - Os candidatos são ordenados em função do nível de habilitações literárias detidas.

				3 - Em caso de igualdade de classificação preferirá o candidato mais jovem. 

				4 - A comissão procederá à elaboração da acta da lista de classificação final, que será publicitada em edital à porta da câmara municipal e das juntas de freguesia e noutros locais que se julguem convenientes. 

				5 - A acta da lista de classificação final mencionará, obrigatoriamente, a aplicação a cada candidato dos critérios de selecção referidos no presente artigo.

				Artigo 6.º

				Formação cívica em processo eleitoral

				O Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral ministrará aos agentes eleitorais, após a integração na bolsa, formação em matéria de processo eleitoral, nomeadamente no âmbito das funções a desempenhar pelas mesas das assembleias eleitorais.

				Artigo 7.º

				Processo de designação dos agentes eleitorais

				1 - Os agentes eleitorais designados para acto eleitoral ou referendário são notificados, pelo presidente da câmara municipal, até 12 dias antes da realização do sufrágio, com a identificação da mesa a integrar.

				2 - Da composição das mesas é elaborada lista, que é publicada, em edital, à porta da câmara municipal e das juntas de freguesia.

				Artigo 8.º

				 Substituições em dia de eleição ou referendo

				1 - Se não tiver sido possível constituir a mesa sessenta minutos após a hora marcada para a abertura da assembleia ou secção de voto por não estarem presentes os membros indispensáveis ao seu funcionamento, o presidente da junta de freguesia designa os substitutos dos membros ausentes de entre os agentes eleitorais da correspondente bolsa. 

				2 - Se, apesar de constituída a mesa, se verificar a falta de um dos seus membros, o presidente substitui-o por qualquer eleitor pertencente à bolsa de agentes eleitorais.

				3 - Se não for possível designar agentes eleitorais, o presidente da junta de freguesia nomeará o substituto do membro ou membros ausentes de entre quaisquer eleitores dessa freguesia, mediante acordo da maioria dos restantes membros da mesa e dos representantes dos partidos, das candidaturas e, no caso do referendo, dos partidos e dos grupos de cidadãos que estiverem presentes.

				4 - Substituídos os faltosos, ficam sem efeito as anteriores nomeações, e os seus nomes são comunicados pelo presidente da mesa ao presidente da câmara municipal. 

				CAPÍTULO II

				Da compensação dos membros das mesas

				Artigo 9.º

				Compensação dos membros das mesas

				1 - Aos membros das mesas é atribuída uma gratificação cujo montante é igual ao valor das senhas de presença auferidas pelos membros das assembleias municipais dos municípios com 40000 ou mais eleitores, nos termos da Lei n.º 29/87, de 30 de Junho.

				2 - A gratificação referida no número anterior fica isenta de tributação. 

				Artigo 10.º

				Pagamento de despesas

				As despesas com a compensação dos membros das mesas são suportadas por verba inscrita no orçamento do Ministério da Administração Interna, que efectuará as necessárias transferências para os municípios.

				Aprovada em 25 de Fevereiro de 1999. 

				O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos. 

				Promulgada em 30 de Março de 1999. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

				Referendada em 9 de Abril de 1999. 

				O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres. 

				JURISPRUDENCIA

				ACORDÃO Nº 20/2012.2YFLSB - 5ª SECÇÃO, DE 10.05, DO STJ 

				RESUMO DO ACÓRDÃO:

				I - A lei que prevê e sanciona a contra-ordenação em causa neste processo (praticada por partido político durante campanhaeleitoralautárquica) é a LEOAL, que no seu art. 203.º, n.º 1, atribui à CNE a competência para aplicar a respectiva coima, nada dizendo explicitamente sobre a competência para a investigação da infracção.

				II - Repudiada a via interpretativa de considerar que a ausência de referência expressa à competência para a investigação significa que nenhuma entidade tem essa competência, a leitura que deve fazer-se dessa norma da LEOAL é a de que a competência para aplicar a coima abrange a competência para a investigação da contra-ordenação. Nada impedindo que os dois momentos processuais se incluam no âmbito de competência da mesma entidade, deve entender-se que a competência para o mais (aplicação da sanção) abrange a competência para o menos (investigação).

				III - Para o cumprimento do art. 50.º do DL 433/82, de 27-10, exige-se que, antes da aplicação de qualquer sanção, a autoridade administrativa dê ao arguido a possibilidade de se pronunciar sobre a contra-ordenação imputada e sobre a sanção ou sanções que lhe correspondam, e não sobre os meios de prova, que são instrumentais da futura decisão.

				Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal de Justiça:

				A Comissão Nacional de Eleições proferiu em 17/01/2012 a seguinte deliberação:

				Julgam-se verificadas as infracções ao disposto no nº 1 do artigo 46º da LeiEleitoraldos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL), aprovada pela Lei Orgânica nº 1/2001, de 14 de Agosto - realização depropagandapolítica através de meios de publicidade comercial - cometidas pelo Partido Socialista e pela empresa Barraqueiro Transportes, SA.

				A tendendo à matéria factual apurada e à prova produzida no processo, bem como aos critérios de determinação da coima e ponderados os factores considerados, no uso da competência que lhe é cometida pelo nº 1 do artigo 203º da LEOAL:

				A) Condena-se o Partido Socialista ao pagamento de uma coima no valor de € 4.987,98 (quatro mil novecentos e oitenta e sete euros e noventa e oito cêntimos) pela prática da contra-ordenação prevista e punida pelo artigo 209º da LEQAL, aprovada pela Lei Orgânica nº 1/200 1, de 14 de Agosto;

				B) Condena-se a empresa Barraqueiro Transportes, SA (�).

				Essa deliberação assentou nos seguintes factos tidos como provados:

				1. Em 26 de Setembro de 2009, a CNE tomou conhecimento, por participação da Coligação denominada “Pela Nossa Terra” (PPD/PSD.CDS-PP. PPM.MPT) e pelas fotografias juntas à mesma que um autocarro da empresa de transportes públicos com a marca “B........” e com a matrícula 00-00-00, nas quais vem referenciada a data de 26 de Setembro de 2009, tinha aposto no vidro traseiro um cartaz depropagandapolítica eeleitoralcom a imagem dos candidatos autárquicos do Partido Socialista no concelho de Alenquer à eleição de 11 de Outubro de 2009, com o símbolo e a sigla do PS, bem como com os slogans “Uma Equipa de Confiança” e “novos desafios, nova dinâmica” (fls. 1 a 8).

				2. Em 29 de Setembro e 1 de Outubro de 2009, respectivamente, a CNE deliberou notificar o PS/Alenquer e a empresa com a marca “B........” para, no caso de ainda decorrer a acção de divulgação em causa e a confirmar-se a utilização do serviço de publicidade comercial, suspender de imediato, aquela acção depropaganda. Deliberou ainda instaurar um processo de contra-ordenação à empresa “B........” e ao Partido Socialista por violação do disposto no artigo 46º e no artigo 209º da LEOAL (fls.19 e 40 dos autos).

				3. Na sequência da notificação daquela deliberação da CNE, o PS/Alenquer solicitou em 2 de Outubro de 2009, através de mensagem de correio electrónico, dirigida a uma empresa de publicidade com o endereço xlpublicidade@gmail.com e à empresa “B........” «que de imediato seja dada execução à deliberação da CNE», referindo, ainda, a dita mensagem que «o contrato em causa foi assinado entre o PS/Alenquer e a vossa empresa» e que «o PS/Alenquer comunicou telefonicamente a notificação às empresas B........ e XL» (fls. 50 dos autos).

				4. O cartaz a que os autos se referem contém a imagem dos candidatos autárquicos do PS em Alenquer à eleição de 11 de Outubro de 2009, com o símbolo e a sigla do PS, bem como com os slogans propagandísticos “Uma Equipa de Confiança” e “novos desafios”.

				5. O referido cartaz foi afixado no vidro traseiro do autocarro da empresa com a marca “B........” e com a matrícula 00-00-00, propriedade da empresa Barraqueiro Transportes SA, por ajuste verbal entre o Director da zona operacional de Alenquer, à qual o veículo estava afecto, e a candidatura do Partido Socialista em Alenquer (cf. fls. 120 dos autos).

				6. Pelo serviço de publicidade comercial contratado no espaço publicitário do autocarro (vidro traseiro) afecto à referida zona operacional de Alenquer foi acordado o preço de 150 €, acrescido de IVA à taxa legal, não tendo sido contudo pago pelo Partido Socialista o referido serviço de publicidade comercial efectuado, conforme vem alegado pela arguida Barraqueiro Transportes, SA (cf. fls. 120 dos autos).

				7. A realização dapropagandanos moldes descritos efectuou-se depois da publicação do Decreto n° 16/2009, de 3 de Julho, da Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Administração Interna (Diário da República, 1ª Série - nº 127, de 3 de Julho de 2009), que marcou o dia 11 de Outubro de 2009 para a realização das eleições para os órgãos das autarquias locais, situando-se o dia 26 de Setembro de 2009, data da participação à CNE, três dias antes do início da campanhaeleitoral, que decorreu de 29 de Setembro a 9 de Outubro de 2009.

				8. O Partido Socialista conhece as normas da LEOAL relativas à proibição do uso de meios de publicidade comercial para realizarpropagandapolítica a partir da publicação do decreto que marca a data da eleição, como o demonstra, no caso vertente, o teor do correio electrónico de 2 de Outubro de 2009 dirigido pelo PS à empresas “XL Publicidade” e “B........” (cf. fis. 50 dos autos).

				O Partido Socialista interpôs recurso da deliberação da Comissão Nacional de Eleições para o Supremo Tribunal de Justiça, concluindo assim a sua motivação:

				«A) No âmbito do processo por contra-ordenação, a fase instrutória corresponde à fase administrativa do processo e é uma fase inquisitória, equivalente à fase de inquérito em processo penal. Esta fase instrutória é da competência da entidade administrativa legalmente competente, cabendo a esta levar a efeito as diligências que entender por necessárias à descoberta da verdade; segue-lhe a fase decisória, a fase em que a entidade administrativa (também) legalmente competente aplica (ou decide) a coima.

				B) São, pois, duas fases completamente diferentes e autónomas, da competência de entidades administrativas diferentes, por forma a garantir ao administrado uma independência da decisão condenatória.

				C) Dispõe o artigo 34° do DL 433/82, de 27 de Outubro (com as alterações introduzidas pela Lei n° 109/01 de 24/12) (Regime Geral de Contra-ordenações), que: (n° 1)A competência em razão da matéria pertencerá às autoridades determinadas pela lei que prevê e sanciona as contra-ordenações. (n° 2)No silêncio da lei serão competentes os serviços designados pelo membro do Governo responsável pela tutela dos interesses que a contra-ordenação visa defender ou promover. Veja-se apenas as entidades/autoridades determinadas na lei sancionatória têm competência para intervir na instrução (fase que no Código de Processo Penal corresponde ao inquérito) do processo e/ou na sua decisão.

				D) Isto significa que «Antes de qualquer outra questão, a entidade perante a qual corre o procedimento ou que deve proferir a decisão administrativa deve certificar-se de que é competente para a sua instrução ou decisão. Com efeito, a questão da competência é de conhecimento oficioso (artigo 32° n° 1 do CPP, aplicável por força do disposto no art. 41°, n° 1, do RGCO) e deve ser considerada prioritária...»in: Contra-ordenações - Anotações ao Regime Geral, 2ª edição de 2002, pag. 250 (Conselheiros: M.S. Santos, Jorge Lopes de Sousa);

				E) Remetendo aqui para o disposto no n° 1 do artigo 203° da Lei Orgânica n° 1/2001, de 14 de Agosto, que dispõe:Compete à Comissão Nacional de Eleições, com recurso para a secção criminal do Supremo Tribunal de Justiça, aplicar as coimas correspondentes a contra-ordenações cometidas por partido político ou grupo de cidadãos, por empresa de comunicação social, de publicidade, de sondagens ou proprietária de salas de espectáculo. Em momento algum, o legislador atribui competência à CNE para levar a efeito a instrução de processos por Mera Ordenação Social que aqui nos ocupa.

				F) Nos termos da Lei Orgânica n° 1/2001, de 14 de Agosto, a CNE detém competências ao nível do artigo n° 30 - sorteio das listas apresentadas; artigo 52° - esclarecimento cívico; artigo 151° - acta de apuramento geral; artigo 154° - mapa nacional da eleição; n° 1 do artigo 203° - competência de aplicar as coimas correspondentes a contra-ordenações, mas tão só aplicar coimas, e não competência instrutória como pretende ou (tão) almeja a CNE.

				G) O acto de aplicar a coima não pode ser confundido com o/os actos instrutórios, tendentes estes à descoberta da verdade material.

				H) A Lei Orgânica n° 1/2001 é completamente omissa quanto à entidade competente para levar a efeito a instrução do processo, pelo que só podemos concluir que a CNE, ao arrepio do disposto no n° 1 do artigo 34° do RGCO arrogou-se - indevidamente - o direito de tramitar autos por contra-ordenação (que ela própria lavrou), e no final de tal fase instrutória, decidiu a condenação.

				I) Até porque o próprio legislador não visou conceder competências à CNE para instruir o processo, na medida em que, procurou sim, como legislador avisado que é, fazer recair o ónus da decisão (aplicação da coima) numa entidade independente, essa sim a CNE.

				J) O próprio artigo 29° do Código do Procedimento Administrativo (CPA) baliza a actuação dos órgão públicos, daí resultando que os órgãos públicos não podem, em caso algum, praticar actos não tipificados na lei, pelo que, tendo a CNE praticados actos sem o devido sustentáculo legal, e porque estamos perante um processo de cariz sancionatório, os actos instrutórios são NULOS nos termos e para os efeitos do disposto no n° 2 do artigo 29° do CPA, mas não só, o presente processo é, da mesma forma, NULO, sem qualquer efeito, uma vez que uma entidade incompetente (em razão da matéria) teve intervenção na instrução do processo, na medida em que o processo aqui em causa situa-se no âmbito de matéria contra-ordenacional, cujo regime geral (RGCO) se encontra previsto no Decreto-Lei n° 433/82, de 27-10, com as alterações decorrentes dos Decretos-Lei n° 356/89, de 17-10, 244/95, de 14-09, e da Lei n° 109/2001, de 24-12, sendo, por força do disposto nos seus artigos 32° e 41°, as normas do Código Penal e Código de Processo Penal são subsidiariamente aplicáveis no que respeita à fixação do regime substantivo e processual das contra-ordenações.

				K) Quanto a esta matéria, a al. d) do artigo 119° Código de Processo Penal (CPP) é bem clara, sendo uma causa de nulidade (insanável) do processo, nulidade que aqui se invoca pelas razões supra expostas. Veja-se quanto à invocada nulidade o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça Processo: n° 156/10.4YFLSB, de 09 de Dezembro de 2010, da 3 Secção, mui bem relatado pelo Excelentíssimo Conselheiro: Henrique Gaspar.

				L) No pressuposto de entendimento diverso quanto à questão da interpretação do n° 1 do artigo 203° da Lei Orgânica n° 1/2001, em oposição ao que supra ficou dito, e não esquecendo que em direito penal vigoram os princípios da legalidade, da tipicidade e da proibição da interpretação extensiva, devendo as leis penais ser precisas e claras, e uma vez que a lei penal não permite interpretações díspares e extensíveis, se são possíveis duas interpretações distintas e opostas, é porque a lei penal não cumpriu o requisito da certeza que lhe é imposta pelos aludidos princípios.

				M) Assim, é inconstitucional, por violação do princípio da legalidade, da tipicidade e da proibição da interpretação extensiva, o n° 1 do artigo 203° da Lei Orgânica n° 1/2001, quando interpretado no sentido de admitir a competência instrutória da CNE o âmbito dos processos por contra-ordenação, por violação dos preceitos inscritos nos artigos 204° e seguintes do normativo orgânico que vem identificado.

				N) Inconstitucionalidade que aqui e agora fica invocada.

				O) Compulsado o processo, constatamos que foi aplicada ao arguido (PS) uma coima sem que lhe fosse dada a possibilidade de se pronunciar sobre os meios de prova e que fundamentaram a imputação dos factos ilícitos ao arguido aqui impugnante.

				P) O arguido apenas teve conhecimento (do trunfo em poder da entidade administrativa) que foi celebrado um alegado contrato verbal entre um (alegado) funcionário do PS de Alenquer, e a empresa de transportes após notificado da decisão condenatória, cuja fls. 6 do relatório refere que «O cartaz dos autos foi afixado no autocarro com a matrícula 00-00-00 (n° interno 0000) por ajuste verbal do Director da zona operacional de Alenquer, à qual o veículo estava afecto, com a candidatura autárquica do partido socialista em Alenquer», sendo que este é único e principal meio de prova da CNE, e que sustentou a condenação do arguido, ou seja, admite a CNE que um alegado «ajuste verbal entre o Director da zona operacional de Alenquer, à qual o veículo estava afecto (...)» vinculou o PS (nacional) a um contrato e que culminou com a acusação em referência e a respectiva condenação no valor da coima decidida pela CNE.

				Q) Ora, uma vez que a CNE nunca, em momento algum questionou - leia-se: notificou - o PS sobre esta temática, nem mesmo questionou o PS se, de facto, conhece algum responsável que celebrou tal contrato verbal, limitando-se a guardar este “trunfo” para, em sede de decisão (condenatória) surpreender o arguido com este que é, segundo resulta da leitura do relatório lavrado pela sua autora, o único sustentáculo da decisão condenatória.

				R) No direito das contra-ordenações tem inteira expressão o princípio do contraditório e da audiência, como resulta da leitura do disposto no art. 50° do RGCO, e uma vez que foi proferida decisão condenatória sem que o arguido conheça os contornos do alegado contrato verbal, e uma vez que (pelo menos assim parece) este elemento probatório é o único relevante, ainda que exclusivamente do conhecimento da CNE, estamos perante a nulidade de tal meio de prova, e perante a inconstitucionalidade das normas dos artigos 50° e 54° do DL 433/82, quando interpretadas no sentido de dispensarem a realização de diligências probatórias destinadas ao efectivo contraditório dos factos imputados, constantes da decisão condenatória, pois que esta interpretação viola os princípios do contraditório e audiência e defesa consagrados no artigo 32°, n°s 5 e 10, da Constituição da República Portuguesa.

				S) Inconstitucionalidade e nulidade que ficam já arguidas com os legais efeitos.

				T) Nos termos do disposto no n° 1 do artigo 75° dos Estatutos do Partido Socialista: «O Secretário-Geral representa o Partido ...», ou seja, os estatutos conferem - em exclusivo - ao seu Secretário-Geral o poder de celebrar negócios jurídicos com terceiros.

				U) Nos termos do disposto no art. 21° da Lei 19/2003, de 20 de Junho, foi nomeado um mandatário nacional para as eleições autárquicas, e outorgada procuração com poderes para representar o PS, sendo que a referida procuração não concede poderes em ordem a representar o Partido em negócios jurídicos com terceiros, esta procuração é, em si mesma, eminentemente de cariz político.

				V) Logo, os «representantes concelhios do Partido Socialista» não podem agir em nome e no interesse do PS, para efeitos da celebração de contratos, na medida em que o PS apenas pode ser representado em termos estatutários - pelo seu Secretário-geral, pelas razões que ficaram assentes em sede de alegações.

				W) Dispõe, o n° 1 do artigo 268° do Código Civil, com o título “Representação sem poderes”: «O negócio que uma pessoa, sem poderes de representação celebre em nome de outrem é ineficaz em relação este, se não for por ele ratificado», pelo que o aqui impugnante apenas pode figurar nos autos aqui em crise na qualidade de arguido, caso os factos (celebração dos contratos) possam ser, validamente, imputados ao PS, o que não acontece, pois que, como ficou assente, os contratos são ineficazes em relação ao PS por falta de legitimidade dos representantes locais para agirem em nome do ora impugnante.

				X) Agindo os «representantes locais» em nome próprio e no seu interesse, a contra-ordenação deve ser imputada aos seus autores e não ao PS.

				Y) Quanto à questão da facturação dos serviços ao PS (Sede Nacional), o PS tem sistematicamente recusado assumir o pagamento destes contratos, invocando precisamente a norma do n° 1 do artigo 75° dos Estatutos do Partido Socialista., não podendo, em consequência, o Partido Socialista ser tido como agente de facto ilícito nem este lhe deve ser imputado, pois que, falta o pressuposto essencial para a aplicação da sanção em causa, que é a imputação do ilícito ao ora impugnante.

				Z) De uma forma sintética, dolo pode ser definido como o conhecimento e vontade de praticar o facto, e reveste qualquer uma das modalidades previstas no art. 14° do C. Penal,ex vi, art. 32° do RGCO.

				AA) Remetendo para a decisão condenatória da CNE, não pode existir dolo por parte dos órgãos que - verdadeiramente - representam o Partido Socialista na medida em que, nunca, em momento algum, o PS contactou/contratou com o proprietário da identificada empresa de transportes.

				BB) O regime sancionatório da lei não prevê especialmente a punibilidade da infracção por negligência, o que implica que a sanção, a existir (e que não se admite), apenas pode ser imputada a título de dolo, sendo certo que o ordenamento jurídico português consagra actualmente a possibilidade de responsabilização contra-ordenacional das pessoas colectivas (cf. art. 7° do RGCO), pressupõe no nosso sistema a prática do facto com dolo ou, nos casos especialmente previstos, com negligência (art. 8° do RGCO), estando assim excluída a responsabilidade objectiva.

				CC) Ora, da factualidade vertida no auto de notícia notificado ao PS não constam expressamente factos de onde possa concluir-se a existência de actuação com dolo por parte do PS, seus representantes ou funcionários, em alguma das suas conhecidas formas de dolo directo, necessário ou mesmo eventual, ou seja, tendo a intenção de contratar com aquela empresa identificada na decisão condenatória.

				DD) Do auto de notícia não resulta que os factos foram cometidos a título de dolo (nem sequer é referido se foram cometidos a título de negligência), o que significa que só agora, na decisão condenatória, a entidade administrativa CNE vem pronunciar-se sobre o elemento subjectivo da culpa.

				EE) Sancionar o PS, nos termos descritos no auto de notícia, sem que seja provado o dolo directo do arguido - n° 1 do artigo 14° do Código Penal - tal implica a violação do artigo 8°, n° 1, do DL n° 433/82, de 27/10, e bem assim o artigo 13° do Código Penal, aplicável por força do disposto no artigo 32° do RGCO; consubstanciando tal sanção uma nulidade insanável.

				FF) Ora, em abono da verdade, diremos que o PS não tem representação regional, e os militantes que contratualizaram com a empresa identificada - também arguido neste processo - fizeram-no em nome próprio e não em nome do partido.

				GG) Até porque, na decisão condenatória, e por diversas vezes, a CNE faz referência a uma alegada factura emitida a favor do PS, contudo, nunca, em momento algum comprova que a factura foi efectivamente liquidada, ficando desde já assente que não foi paga porque pura e simplesmente o serviço nunca foi encomendado pelo aqui impugnante.

				HH) Por outro lado, do texto da decisão condenatória resulta provado que o PS - sede nacional, através dos órgãos que verdadeiramente representam o partido - enviaram boletins informativos a todas as federações informando sobre as normas que regem as campanhas eleitorais, o que, por si só comprova que o aqui impugnante nunca poderia agir com dolo, na medida em que desde sempre tem dado instruções para os militantes respeitarem as leis eleitorais, pois é bem conhecida actuação da CNE em “acusar” o partido por actos cometidos por militantes menos atentos.

				II) Sejamos claros: é possível o PS controlar a actuação dos militantes e candidatos por forma a evitar actos como os descritos no auto de notícia da CNE? A resposta é necessariamente negativa, pois que, a nível regional, os militantes actuam autonomamente e completamente à margem da “vontade” do PS/sede.

				JJ) E a CNE sabe isso, a CNE apenas subsume a actuação dos militantes e candidatos a título de dolo, fazendo recair essa actuação sobre os Órgãos que representam o partido porque sabe ser esta a única forma de sustentar os autos de notícia lavrados por esta entidade administrativa, e bem assim sustentar as decisões condenatórias - ilegitimamente decididas, como ficou exposto supra.

				KK) Ora, o dolo dos alegados representantes regionais - que não existem - nunca poderá ser imputado aos Órgãos do Partido Socialista.

				LL) Assim, só sendo punível o facto se praticado com dolo e não podendo concluir-se da matéria de facto apurada pela decisão agora em crise, pela sua verificação, a condenação não pode subsistir, impondo-se a absolvição do arguido.

				MM) Remetendo agora para o auto de notícia, e bem assim para decisão condenatória, e vistos e revistos os factos ali vertidos, bem assim, nas provas carreadas para o processo, estamos seguros ao afirmar que não está em causa qualquer tipo de publicidade comercial.

				NN) E sobre esta questão, o próprio Supremo Tribunal de Justiça, já se pronunciou sobre esta mesma matéria através do AC de 29/01/2007, no convencional: JSTJ000, Processo n° 06P3202, em que foi relator: o Conselheiro Henrique Gaspar, consultável em www.itij.pt, que dispõe sobre esta mesmíssima temática que aqui nos ocupa, em que é arguido o PS e autuante/entidade decisória a CNE, transcrito supra em sede de alegações.

				00) Por outro lado, e remetendo aqui para o ponto X do sumário do Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 29/01/2007, n° convencional: JSTJ000, Processo n° 06P3202, já referido supra, resulta evidente (pelo menos para nós) que os factos enunciados não são, na economia da decisão e na função constitutiva que lhes é própria, verdadeiramente factos com o sentido processual - ocorrências e acontecimentos materiais, de circunstâncias de tempo e espaço, e relativos a relação subjectiva entre o autor e os factos.

				PP) A CNE não fundamenta minimamente a decisão condenatória, bem sabendo que, atento o disposto na al. b) do n° 1 do art. 58° do RGCO, a decisão que aplique a coima e as sanções acessórias deve conter, entre outros elementos: «a indicação dos factos imputados com indicação das provas obtidas».

				QQ) A decisão ora impugnada, não faz qualquer referência quanto ao autor do alegado contrato que conduziu à afixação do painel identificado nos autos, sendo que, dizer que foi um (alegado) ajuste verbal entre o director da zona operacional de Alenquer, à qual o veículo estava afecto, e a candidatura de Partido Socialista em Alenquer (ponto 5 da fundamentação) é demasiado vago e, em termos jurídicos, completamente inócuo.

				RR) A decisão da CNE tão-pouco refere quando foi celebrado o alegado contrato entre os militantes do PS e o “director da zona operacional de Alenquer”, sendo que este enquadramento temporal é fundamental para sustentar a acusação da CNE.

				SS) Ora, a data da alegada celebração do contrato, e bem assim os pressupostos de tal contrato - que o órgãos que representam o PS, também desconhecem - é reputada de fundamental para sustentar a acusação, e essencial para defesa do arguido, pois que, por hipótese, podemos considerar que o contrato foi estabelecido muito antes da marcação das eleições, para publicação, da mesma forma, antes de ser estabelecida a data das eleições, sendo que neste caso, a responsabilidade recairia - sem sombra de dúvida - única e exclusivamente sobre a empresa de transportes identificado na decisão da CNE.

				TT) Mas, a CNE na sua decisão condenatória não estabelece a data da celebração do contrato, limitou-se a receber uma queixa de uma outra força política e a partir daí construiu uma tese que culmina com a condenação agora impugnada.

				UU) Remetendo mais uma vez para o acórdão do STJ identificado supra, aí é referido que são: “Elementos essenciais da fundamentação de uma decisão sancionatória - a um tempo base e pressuposto de toda a fundamentação e da possibilidade de controlo da própria decisão - são os factos que forem considerados provados e que constituem a base imprescindível à aplicação das normas chamadas a intervir”. E continua tal arresto:

				“Também a indicação precisa e discriminada dos elementos indicados na norma do art. 58°, n° 1, do RGCC constitui elemento fundamental para garantia do direito de defesa do arguido, que só poderá ser efectivo com o adequado conhecimento dos factos imputados, das normas que integrem e das consequências sancionatórias que determinem”.

				VV) Assim, e porque a CNE não enquadra nem comprova os pressupostos do alegado contrato estabelecido pelos (alegados) militantes do PS e a empresa de transportes, limitando a fazer referência a tal contrato sem concretizar se foi celebrado (ou não) antes do conhecimento da data das eleições e se a afixação estava (ou não) agendada para antes do conhecimento de tal data, a consequência da falta deste elemento reportado de essencial - que constituem a centralidade da própria decisão - implica a NULIDADE da decisão condenatória, por aplicação do disposto no art. 374°, n° 1, al. a), do CPP, por remissão do art. 41° do RGCO.

				WW) Nulidade que desde já de invoca.

				Nestes termos e nos melhores de direito, e pelo que ficou expresso, é NULO o processo por contra-ordenação decidido pela CNE, não podendo subsistir, devendo tal decisão ser julgada improcedente por não provada e concluir-se pela não aplicação de qualquer coima ao Partido Socialista, dignando-se os Excelentíssimos Senhores Juízes Conselheiros decidir pelo arquivamento dos autos.

				Mais deve o STJ conhecer das inconstitucionalidades invocadas em sede de alegações e conclusões».

				O recorrente, pretendendo que fossem ouvidas em audiência como testemunhas pessoas que não identificou, foi notificado para fazer essa identificação, nada vindo dizer.

				Não havendo prova a produzir, o recurso é julgado em conferência.

				Colhidos os vistos, cumpre decidir.

				Fundamentação:

				1. Questões prévias:

				1.1. Da alegada incompetência da Comissão Nacional de Eleições:

				Pretende o recorrente que a Comissão Nacional de Eleições (CNE) não tem competência para instruir o processo pela contra-ordenação em causa, por nenhuma norma lha atribuir. Argumenta que o processo por contra-ordenação na fase administrativa tem duas componentes distintas, a instrutória ou de investigação e a decisória ou de aplicação da sanção, sendo que, por norma, a competência para cada uma delas é atribuída a entidades distintas. E, no caso, a lei, pelo menos a quem vem invocada, o artº 203º, nº 1, da LeiEleitoraldos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL), aprovada pela Lei Orgânica nº 1/2001, apenas prevê a competência da CNE para a aplicação de coimas. Em consequência, equiparando a fase instrutória do processo de contra-ordenação ao inquérito em processo penal, conclui pela verificação da nulidade prevista no artº 119º, alínea d), do Código de Processo Penal (CPP), aplicável subsidiariamente, nos termos do artº 41º, nº 1, do DL nº 433/82. Por último, defende que o artº 203º, nº 1, da LEOAL, interpretado no sentido de que aí se prevê a competência da CNE para a instrução do processo, é inconstitucional, por violação dos princípios da legalidade, da tipicidade e da proibição da interpretação extensiva, que vigoram no direito penal.

				Vejamos.

				Nenhuma norma constitucional ou ordinária impede que a investigação e a decisão na fase administrativa do processo de contra-ordenação sejam da competência da mesma entidade, sendo que, como decidiu o Tribunal Constitucional no acórdão nº 581/2004, «a garantia constitucional dos direitos de audiência e de defesa em processo contra-ordenacional (nº 10 do artigo 32º da Constituição) não pode comportar a consagração de um princípio da estrutura acusatória do processo idêntico ao que a Constituição reserva, no nº 5 do artigo 32º, para o processo criminal». No mesmo sentido pronunciam-se Paulo Pinto de Albuquerque (Comentário do Regime Geral das Contra-Ordenações, Universidade Católica Editora, pág. 119, nota 7), e António Leones Dantas,Considerações sobre o processo das contra-ordenações - A fase Administrativa,Revista do Ministério Público, 61, página 111).

				O recorrente não afirma o contrário. O que diz é que, atribuindo a lei, «por norma», a competência para investigar a uma entidade e a competência para aplicar a sanção a outra, no caso, o nº 1 do artº 203º da LEOAL, em relação a contra-ordenações praticadas por partidos políticos em matéria regulada por esse diploma legal, apenas prevê a competência da CNE para aplicar as coimas correspondentes, e não para as investigar, como fez esta entidade.

				Da alegada falta de competência da CNE para investigar a contra-ordenação pela qual o recorrente foi sancionado decorreria a nulidade prevista no artº 119º, alínea d), do CPP (falta de inquérito, quando obrigatório), aplicável subsidiariamente por força do artº 41º, nº 1, do DL nº 433/82, no entendimento implícito de que a investigação, correspondendo em processo de contra-ordenação ao inquérito em processo penal, inexistiria se fosse realizada por quem não tinha competência para tanto, com os mesmo efeitos da falta de inquérito.

				Com a epígrafe«Órgãos competentes», estabelece o artº 203º da LEOAL:

				«1. Compete à Comissão Nacional de Eleições, com recurso para a secção criminal do Supremo Tribunal de Justiça, aplicar as coimas correspondentes a contra-ordenações praticadas por partidos políticos, coligações ou grupos de cidadãos, por empresas de comunicação social, de publicidade, de sondagens ou proprietárias de salas de espectáculos.

				2. Compete, nos demais casos, ao presidente da câmara municipal da área onde a contra-ordenação tiver sido praticada aplicar a respectiva coima, com recurso para o tribunal competente.

				3. Compete ao juiz da comarca, em processo instruído pelo Ministério Público, com recurso para a secção criminal do Supremo Tribunal de Justiça, aplicar as coimas correspondentes a contra-ordenações cometidas por eleitos locais no exercício das suas funções».

				De acordo com o nº 1, a competência paraaplicara coima pela prática da contra-ordenação em discussão pertence à CNE, nada aí se dizendo sobre a competência para a respectiva instrução. É nesse silêncio da lei que o recorrente baseia a pretensão de que a CNE não tem competência para a investigação.

				Mas, se assim fosse, porque a lei também não atribui a competência para a investigação a outra entidade, a solução legal seria absurda, pois prever-se-ia a entidade competente para aplicar uma coima que não poderia ser aplicada, por nenhuma entidade ter competência para investigar a respectiva contra-ordenação. Essa conclusão não pode deixar de ser afastada, em face da regra de interpretação consagrada no nº 3 do artº 9º do Código Civil: «Na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá que o legislador consagrou as soluções mais acertadas�».

				O DL nº 433/82, que estabelece o regime geral das contra-ordenações, afirma no artº 33º a competência das autoridades administrativas para «o processamento das contra-ordenações e a aplicação das coimas e das sanções acessórias». E no artº 34º, nº 1, prevê que «a competência em razão da matéria pertencerá às autoridades determinadas pela lei que prevê e sanciona as contra-ordenações». A competência das autoridade administrativas envolve, assim, a instrução («o processamento das contra-ordenações») e a decisão final, podendo esses dois momentos da fase administrativa do processo de contra-ordenação caber no âmbito da competência da mesma ou de distintas entidades. A opção por um ou outro desses dois modelos será feita pela lei «que prevê e sanciona as contra-ordenações».

				A lei que prevê e sanciona a contra-ordenação em causa neste processo é a citada LEOAL, que, como se viu, no nº 1 do seu artº 203º atribui à CNE a competência para aplicar a respectiva coima, nada dizendo explicitamente sobre a competência para a investigação da infracção.

				Repudiada a via interpretativa de considerar que a ausência de referência expressa à competência para a investigação significa que nenhuma entidade tem essa competência, a leitura que deve fazer-se dessa norma da LEOAL é a de que a competência para aplicar a coima abrange a competência para a investigação da contra-ordenação. Nada impedindo que os dois momentos processuais se incluam no âmbito de competência da mesma entidade, deve entender-se que a competência para o mais (aplicação da sanção) abrange a competência para o menos (investigação), na ausência de lei que diga o contrário. Que é assim resulta até da forma como se encontra estruturado o referido artº 203º: Enquanto nos nºs 1 e 2 se indicam as entidades competentes para aplicar a coima correspondente à respectiva contra-ordenação, sem falar na competência para o seu processamento, no nº 3 já se diz quem é competente para aplicar a coima e quem o é para instruir o processo. Só neste último caso, a entidade competente para aplicar a coima não o é para a instrução. 

				É nesse sentido que deve ser entendida a seguinte nota de Paulo Pinto de Albuquerque: «O âmbito material da competência da autoridade administrativa inclui a instrução do processo e a prolação da decisão final», sem prejuízo de «por vezes estas competências pertencerem a autoridades administrativas distintas» (ob. cit., pág. 122).

				Não é pertinente a invocação da posição adoptada no acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 09/12/2010, proferido no proc. nº 156/10.4YFLSB, visto a situação aí tratada ser substancialmente diferente desta, pois estava ali em causa uma deliberação da CNE condenando um partido político em coima pela prática de uma contra-ordenação, não havendo lei que previsse a competência dessa entidade paraaplicara coima correspondente a essa infracção.

				Não é fundada ainda a pretensão de inconstitucionalidade do nº 1 do artº 203º da LEOAL, na interpretação que dele aqui se faz, «por violação do princípio da legalidade, da tipicidade e da proibição da interpretação extensiva», princípios que vigoram em «direito penal».

				Em primeiro lugar, a competência não pertence ao campo do direito penal, mas ao do direito processual penal, aqui aplicável subsidiariamente.

				Sendo certo que em matéria de determinação da competência vale o princípio da legalidade, significando que a competência é definida por lei ou por regulamento, como estabelece o artº 29º, nº 1, do Código de Procedimento Administrativo, esse princípio não é violado, se se entende, por via interpretativa admissível, que a competência para o processamento da contra-ordenação é atribuída à CNE pelo nº 1 do citado artº 203º, não havendo neste campo qualquer proibição de interpretação extensiva, alegação que o recorrente não baseia em qualquer norma.

				1.2. Da pretensa violação dos princípios do contraditório e de audiência:

				Alega o recorrente que na fase administrativa não lhe foi «dada possibilidade de se pronunciar adequadamente sobre a contra-ordenação e sanções em causa». Concretamente, diz que a CNE nunca lhe deu conta do principal meio de prova em que se baseou para considerar provado que a afixação do cartaz com a imagem dos candidatos do Partido Socialista à eleição para os órgãos autárquicos de Alenquer no autocarro da empresa “Barraqueiros Transportes, SA” (B........) fora contratada entre esta empresa e aquela candidatura. Esse meio de prova é, no dizer do recorrente, a afirmação feita pela referida empresa em resposta a notificação da CNE de que «o cartaz dos autos foi afixado no autocarro com a matrícula 00-00-00 por ajuste verbal do Director da zona operacional de Alenquer, à qual o veículo estava afecto, com a candidatura do Partido Socialista em Alenquer».

				É, pois, o cumprimento do artº 50º do DL nº 433/82 que é posto em causa.

				Estabelece este preceito:

				«Não é permitida a aplicação de uma coima ou de uma sanção acessória sem antes se ter assegurado ao arguido a possibilidade de, num prazo razoável, se pronunciar sobre a contra-ordenação que lhe é imputada e sobre a sanção ou sanções em que incorre».

				Asseguram-se aqui, densificando o comando do nº 10 do artº 32º da Constituição, os direitos de audição e defesa do arguido no processo de contra-ordenação, a significar a proibição da «aplicação de qualquer sanção contra-ordenacional «sem que o arguido seja previamente ouvido e possa defender-se das imputações que lhe são feitas» (Jorge Miranda - Rui Medeiros,Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, 2005, página 363).

				O que se exige é que antes da aplicação de qualquer sanção a autoridade administrativa dê ao arguido a possibilidade de se pronunciar sobre a contra-ordenação imputada e sobre a sanção ou sanções que lhe correspondem;sobre a contra-ordenação e a sanção ou sanções; não sobre os meios de prova, que são instrumentais da futura decisão.

				A exigência legal cumpre-se, pois, com a identificação e caracterização da infracção imputada, mediante a descrição dos factos relevantes, desde logo os típicos, e a indicação da sua previsão legal e das respectivas consequências jurídicas. Parece ser esse o entendimento de Simas Santos e Lopes de Sousa, quando afirmam: «A possibilidade do exercício deste direito supõe que seja feita comunicação ao arguido, antes da decisão administrativa de aplicação das sanções, sobre quais os factos que lhe são imputados, o enquadramento jurídico dos mesmos e a sanção ou sanções que a autoridade administrativa competente para aplicar a coima entende serem aplicáveis» (Contra-ordenações,Anotações ao Regime Geral, 2011, Áreas Editora, página 380).

				Note-se que o acórdão de fixação de jurisprudência nº 1/2003 do Supremo Tribunal de Justiça, publicado no DR, I série-A, de 25/01/2003, pronunciando-se sobre os termos da comunicação a fazer ao arguido em ordem a possibilitar-lhe neste âmbito o exercício do contraditório, considerou serem convocáveis as disposições dos artºs 100º e 101º do Código do Procedimento Administrativo, fazendo coincidir o conteúdo dessa comunicação com a norma deste último preceito: «A notificação fornece os elementos necessários para que os interessados fiquem a conhecer todos os aspectos relevantes para a decisão, nas matérias de facto e de direito». Os «aspectos relevantes para a decisão, nas matérias de facto e de direito» são, como esclarece o nº 3 desse artº 101º, os que tenham a ver com o «objecto do procedimento», que é constituído pela infracção imputada. É neste sentido que se entende a afirmação de Mário Esteves de Oliveira, Pedro Costa Gonçalves e J. Pacheco Amorim: «Na notificação para a realização da audiência, deve dar-se conhecimento aos interessados do que se considera apurado, em termos de direito e de facto, com relevo para a decisão» (Código do Procedimento Administrativo, Vol I, Almedina, 1993, página 528).

				E há casos em que no âmbito do diploma que prevê e sanciona as contra-ordenações se indica o conteúdo da notificação que, para este efeito, deve ser feita ao arguido antes da aplicação da sanção, não o integrando a indicação dos meios de prova. Exemplo disso é o artº 70º, nº 1, do RGIT, aprovado pela Lei nº 15/2001, de 5 de Junho («O dirigente do serviço tributário competente notificará o arguido do facto ou factos apurados no processo de contra-ordenação e da punição em que incorre, comunicando-lhe também que no prazo de 10 dias pode apresentar defesa e juntar ao processo os elementos probatórios que entender, bem como utilizar a possibilidade de pagamento antecipado da coima nos termos do artigo 75º ou ainda requerer, até à decisão do processo, o pagamento voluntário da coima nos termos do artigo 78º»).

				Deste modo, a não indicação, na notificação ao arguido, dos meios de prova não viola a norma do artº 50º do DL nº 433/82 e, por isso, não integra qualquer nulidade.

				Ainda que se devesse entender que essa norma impõe, na notificação aí pressuposta, a indicação dos meios de prova, nem assim ocorreria no caso a pretendida nulidade.

				A afirmação feita pela sociedade “Barraqueiros Transportes, SA” (B........) em resposta a notificação da CNE de que «o cartaz dos autos foi afixado no autocarro com a matrícula 00-00-00 por ajuste verbal do Director da zona operacional de Alenquer, à qual o veículo estava afecto, com a candidatura do Partido Socialista em Alenquer» está longe de ser o «principal meio de prova, o principal argumento da CNE, que sustentou a condenação do arguido», como pretende o recorrente. Ainda que tenha valorado na fundamentação da decisão de facto aquela afirmação, a decisão administrativa teve ainda em conta asfotografiasque mostram, em 26/09/2009, afixado no vidro traseiro desse autocarro o cartaz com a imagem dos candidatos aos órgãos autárquicos de Alenquer do Partido Socialista, a sigla deste e os slogans“Uma Equipa de Confiança”e“novos desafios, nova dinâmica”, bem como amensagem de correio electrónicodirigida pelo «PS/Alenquer», em 02/10/2009, a uma empresa de publicidade e à “B........”, com conhecimento à CNE, na qual se afirma que o contrato referente à afixação do cartaz foi «assinado entre o PS/Alenquer» e esta última empresa. Essa mensagem de correio electrónico assume-se mesmo como o elemento essencial para considerar que a afixação do cartaz foi contratada entre o «PS/Alenquer» e a dita empresa de transportes públicos, pois foi com base nele que a CNE, na página 12, último parágrafo, do projecto de decisão aprovado afastou a alegação do recorrente de que «nunca em momento algum o PS contactou/contratou com a empresa que, alegadamente produziu e colocou os painéis identificados nos fotogramas remetidos à CNE», considerando:«Ora, na mensagem de correio electrónico, constante de fls. 50 dos autos, remetida, com conhecimento à CNE, pelo PS Alenquer, em 2 de Outubro de 2009, às empresas XL e B........ (�) o Partido Socialista assume que os cartazes de publicidade estavam afixados nos autocarros da B........, no período indicado na participação e que foram contratados os serviços publicitários em causa com a empresa XL, não identificada, e com a empresa B........».

				E o recorrente não diz que não lhe foi dado conhecimento destes dois meios de prova, resultando dos autos que lhe foram comunicados. Quanto às fotografias, diz-se que constituíam anexos da participação recebida na CNE e que esta, na notificação feita ao recorrente, juntou essa participação e os seus anexos. Quanto à mensagem de correio electrónico, informa-se na página 2 do projecto de decisão administrativa aprovado que, nessa notificação, se solicitou ao Partido Socialista a identificação da empresa “XL publicidade”, referida nesse “correio electrónico”, necessariamente identificado.

				A afirmação contida na resposta da empresa “Barraqueiro Transportes, SA” (B........) de que «o cartaz dos autos foi afixado no autocarro com a matrícula 00-00-00 (�) por ajuste verbal do Director da zona operacional de Alenquer (�) com a candidatura autárquica do Partido Socialista em Alenquer», não constando ainda dos autos quando neles se atingiu o momento de dar cumprimento ao artº 50º do DL nº 433/82, não podia então ser comunicada ao arguido.

				E não havia razão para o ser posteriormente, uma vez que se limita a corroborar aquela mensagem de correio electrónico, que, de entre os existentes, é o meio de prova de maior valia para fundar a afirmação de que a afixação do cartaz foi contratada com o «PS/Alenquer», na medida em que incorpora a confissão desse facto. Não seria pelo facto de, após a realização da notificação, com indicação dos meios de prova até então produzidos, se ter conhecimento de outro com o mesmo sentido dos indicados que se imporia nova notificação para o comunicar.

				Não se compreende a alegação da «inconstitucionalidade das normas dos artigos 50° e 54° do DL 433/82, quando interpretadas no sentido de dispensarem a realização de diligências probatórias destinadas ao efectivo contraditório dos factos imputados, constantes da decisão condenatória», por violação dos «princípios do contraditório e audiência e defesa consagrados no artigo 32°, n°s 5 e 10, da Constituição da República Portuguesa». Desde logo, não tem aqui aplicação aquele artº 54º, estando em causa apenas a aplicação do artº 50º. E este não foi interpretado no sentido de dispensar «a realização de diligências probatórias destinadas ao efectivo contraditório dos factos imputados, constantes da decisão condenatória». O artº 50º não prevê a prática de um acto destinado a possibilitar ao arguido contraditar os factos «constantes da decisão condenatória», que então ainda não existe, pois o passo processual nele previsto é anterior à «decisão condenatória». A interpretação que aqui se faz do artº 50º é a de que,antesde proferir a «decisão condenatória», a autoridade administrativa tem de dar ao arguido a possibilidade de se pronunciar sobre a contra-ordenação imputada e sobre a sanção ou sanções que lhe correspondem, através de notificação que contenha «a identificação e caracterização da infracção imputada, mediante a descrição dos factos relevantes, desde logo os típicos, e a indicação da sua previsão legal e das respectivas consequências jurídicas», não tendo que indicar os meios de prova. E não é essa interpretação do artº 50º que o recorrente diz ser inconstitucional, nem se vê que o seja, visto que, assegurando «os direitos de audiência e defesa», cumpre inteiramente o nº 10 do artº 32º da Constituição, único comando constitucional que aqui pode ser invocado.

				1.3. Da alegação de falta de fundamento da decisão administrativa:

				Neste ponto, o que o recorrente pretende é que a decisão da CNE sofre de falta de fundamentação, por não cumprir o comando do artº 58º, nº 1, alínea b), do DL nº 433/82 («A decisão que aplica a coima (�) deve conter: A descrição dos factos imputados, com indicação das provas obtidas»), implicando a sua nulidade, nos termos dos artºs 374º, nº 1, alínea b), e 379º, nº 1, alínea a), do CPP, aplicáveis por força do disposto no artº 41º daquele primeiro diploma.

				Concretizando, diz o recorrente que a decisão da autoridade administrativa

				-«não faz qualquer referência quanto ao autor do alegado contrato que conduziu à afixação do painel identificado nos autos»;

				-«não refere quando foi celebrado o alegado contrato entre os militantes do PS e odirector da zona operacional de Alenquer».

				Relativamente ao primeiro ponto, a decisão administrativa descreveu como facto provado:

				«O referido cartaz foi afixado no vidro traseiro do autocarro da empresa com a marca “B........” e com a matrícula 00-00-00, propriedade da empresa Barraqueiro Transportes SA, por ajuste verbal entre o Director da zona operacional de Alenquer, à qual o veículo estava afecto, e a candidatura do Partido Socialista em Alenquer»(facto nº 5).

				Para além disso, ainda na descrição dos factos provados, a CNE refere:

				«Em 29 de Setembro (�), a CNE deliberou notificar o PS/Alenquer (�) para, no caso de ainda decorrer a acção de divulgação em causa e a confirmar-se a utilização do serviço de publicidade comercial, suspender de imediato, aquela acção depropaganda(�).

				Na sequência da notificação daquela deliberação da CNE, o PS/Alenquer solicitou em 2 de Outubro de 2009, através de mensagem de correio electrónico, dirigida a uma empresa de publicidade com o endereço xlpublicidade@gmail.com e à empresa “B........” “que de imediato seja dada execução à deliberação da CNE”, referindo, ainda, a dita mensagem que “o contrato em causa foi assinado entre o PS/Alenquer e a vossa empresa” e que “o PS/Alenquer comunicou telefonicamente a notificação às empresas B........ e XL”»(factos nºs 2 e 3).

				A transcrição nos factos tidos como provados pela CNE do conteúdo dessa mensagem de correio electrónico significa a afirmação como facto provado de que o contrato referente à afixação do cartaz no autocarro foi celebrado entre o «PS/Alenquer» e a empresa “B........”.

				E, se também ali se afirma que o cartaz foi afixado no autocarro por ajuste directo entre um director da “B........” e a «candidatura do Partido Socialista em Alenquer», não há nisso verdadeira contradição.

				Com efeito, a razão do uso dessas duas expressões literalmente não coincidentes - «PS/Alenquer» e «candidatura do Partido Socialista em Alenquer» - está em que aparecem nesses termos nos documentos de onde foram retiradas:a mensagem de correio electrónico, que afirma a primeira; ea resposta da “Barraqueiro Transportes/B........” à notificação que lhe foi feita ao abrigo do artº 50º do DL nº 433/82, que afirma a segunda, como se vê da remissão feita no facto nº 5 para «fls. 120 dos autos», que é onde se encontra essa resposta. Com as duas expressões a CNE pretende referir a mesma entidade: o Partido Socialista de Alenquer, ou seja, a estrutura concelhia desse partido. Isso fica claro com a afirmação, feita na fundamentação da decisão de facto (página 11 do relatório de instrução e projecto de decisão, que passou a integrar a deliberação impugnada), de que «o partido Socialista contratou os serviços publicitários da empresa de transportes rodoviários “Barraqueiro Transportes SA”, que detém a marca “B........” no concelho de Alenquer, para divulgar no vidro traseiro do autocarro com a matrícula 00-00-00, afecto à referida empresa, o cartaz �».

				Identificando-se, assim, a entidade que celebrou com a empresa de transportes rodoviários o contrato para a afixação do cartaz em causa no autocarro, não há neste ponto falta de descrição de factos. Ao dizer-se que foi «o PS/Alenquer» quem celebrou o contrato com a “B........” afirma-se um facto. E esse facto encontra-se descrito em termos que permitem ao recorrente defender-se da sua imputação, pois o Partido Socialista não pode desconhecer a composição da sua estrutura local. Estava ao seu alcance ter indicado como testemunhas as pessoas que pertenciam então a essa estrutura para serem ouvidas em audiência, em vista a impugnar o facto.

				Questão diversa é a de saber se esse facto responsabiliza o recorrente, da qual se tratará no local próprio, por ser de direito, tendo a ver com o mérito da acusação, que é no que se transforma a decisão administrativa quando o processo transita para a fase judicial.

				Em relação ao segundo ponto - falta de indicação da data em que foi celebrado o contrato - , a decisão administrativa descreve como factos provados os seguintes:

				-O cartaz estava afixado no autocarro no dia 26/09/2009 (facto nº 1);

				-Essa afixação foi contratada entre «o PS/Alenquer e a empresa proprietária do autocarro (factos nºs 3 e 5);

				-Esse «serviço de publicidade comercial» foi contratado pelo preço de € 150 (facto nº 6);

				-A «realização dapropagandanos moldes descritos» teve lugar depois da publicação do Decreto nº 16/2009, de 3 de Julho, que marcou o dia 11/10/2009 para as eleições autárquicas, situando-se o dia 26/09/2009 três dias antes do início da campanhaeleitoral(facto nº 7);

				-O «Partido Socialista conhece as normas da LEOAL relativas à proibição do uso de meios de publicidade comercial para realizarpropagandapolítica a partir da publicação do decreto que marca a data da eleição, como o demonstra (�) o teor do correio electrónico de 2 de Outubro de 2009 dirigido pelo PS às empresas “XL Publicidade” e “B........”» (facto nº 8).

				Dizendo-se que o cartaz estava afixado no dia 26/09/2009 e que essa afixação foi contratada pelo «PS/Alenquer, está a afirmar-se que foi contratada pelo «PS/Alenquer» a afixação para esse dia. Do mesmo modo, quando se diz, com referência à afixação do cartaz no dia 26/09/2009, que esse serviço de publicidade foi contratado pelo «PS/Alenquer» afirma-se que o contrato envolveu a afixação nesse dia 26/09/2009. É esse ainda o sentido da afirmação de que «a realização dapropagandanos moldes descritos» se efectuou no dia 26/09/2009, pois «a realização dapropagandanos moldes descritos» traduz-se na contratação da afixação do cartaz.

				Que isso é assim resulta ainda da afirmação feita na fundamentação da decisão de facto de que na referida mensagem de correio electrónico «o Partido Socialista assume que os cartazes de publicidade estavam afixados nos autocarros da B........ no período indicado na participação e que foram contratados os serviços publicitários em causa com a empresa XL, não identificada, e com a empresa B........» (páginas 12 e 13 do relatório de instrução e projecto de decisão, que passou a integrar a deliberação impugnada), sabendo-se que «o período indicado na participação» é precisamente aquele dia 26/09/2009 (facto nº 1).

				Descreve, pois, a decisão administrativa como facto provado que a afixação do cartaz no autocarro da “B........” com a matrícula 00-00-00 foi contratada pelo «PS/Alenquer», isto é, pelaConcelhiado Partido Socialista em Alenquer, para o dia 26/09/2009. E é esse facto que vem imputado ao recorrente.

				Questão diversa é a de saber se com base nesse facto se pode imputar essa contra-ordenação ao arguido, questão que tem a ver com o mérito da acusação, com a subsunção dos factos ao direito, dela se tratando oportunamente.

				Não há, assim, também nesta parte incumprimento da norma do artº 58º, nº 1, alínea b), no que se refere à descrição de factos imputados.

				2. Factos provados:

				2. 1. Em 26 de Setembro de 2009, no vidro traseiro do autocarro com a matrícula 00-00-00 pertencente à empresa de transportes rodoviários Barraqueiro Transportes SA/”B........” encontrava-se afixado um cartaz com a imagem dos candidatos do Partido Socialista aos órgãos autárquicos no concelho de Alenquer à eleição de 11 de Outubro de 2009, apresentando o símbolo e a sigla desse partido político, bem como os dizeres: “Uma Equipa de Confiança” e “novos desafios, nova dinâmica”.

				2.2. A afixação naquele local do cartaz, nesse dia, fora contratada, pelo preço de € 150, entre pessoas pertencentes aos órgãos da Concelhia de Alenquer do Partido Socialista, em representação dessa estrutura, e um responsável da “B........”.

				2.3. As pessoas pertencentes aos órgãos da Concelhia de Alenquer do Partido Socialista que celebraram o referido contrato sabiam que a afixação de um cartaz com as características indicadas, naquele dia, depois da publicação do Decreto que marcou as eleições autárquicas de 11 de Outubro de 2009 e antes do início do período de campanhaeleitoral, traduzindo uma acção depropagandapolítica feita através dos meios de publicidade comercial, era proibida e punida por lei.

				3. Motivação da decisão de facto:

				O facto de 2.1. foi considerado provado porque se encontram no processo, a fls. 5, fotografias que, ostentando a data de 26/09/2009, mostram o cartaz, com o referido conteúdo, afixado no vidro traseiro do autocarro identificado, não se tendo produzido qualquer prova que contrarie a afixação nesse dia.

				Teve-se como provado que a afixação do cartaz naquele local ocorreu no âmbito de contrato celebrado entre a estrutura local do Partido Socialista e a “B........” porque esse facto, para além de afirmado por essa empresa na resposta que apresentou à notificação feita ao abrigo do artº 50º do DL nº 433/82, foi admitido por aquela estrutura local do Partido Socialista em mensagem de correio electrónico de 02/10/2009 enviada à mesma “B........ e a um empresa de publicidade. Efectivamente nesse texto, que se encontra junto a fls. 99 e não foi posto em causa pelo recorrente, afirma-se: «Como é do vosso conhecimento o contrato em causa foi assinado entre o PS/Alenquer e a vossa empresa».

				Considerou-se provado que a afixação do cartaz foi contratada pelo preço de € 150 com base na afirmação da “B........”, que se teve como boa, visto não ter merecido oposição do recorrente.

				Deu-se como provado que a afixação do cartaz foi contratada para o dia 26/09/2009, pelo menos, com base nas regras da experiência. Com efeito, tendo o espaço onde o cartaz se encontrava afixado valor para fins publicitários, é de crer que o seu proprietário o não ocupe com publicidade cujo contrato não esteja em vigor. Além disso, e mais importante, a referida mensagem de correio electrónico foi enviada na sequência de notificação da CNE ao Partido Socialista para, «no caso de ainda decorrer a acção de divulgação em causa e a confirmar-se a utilização do serviço de publicidade comercial, suspender de imediato, aquela acção depropaganda». E nela o «PS/Alenquer» não se insurgiu contra o facto de o cartaz ainda se encontrar afixado. Pelo contrário, reagiu como se ainda decorre «a acção de divulgação», pedindo que fosse «de imediato dada execução à deliberação da CNE».

				O facto de 2.3. foi tido como provado com base em dados objectivos dos quais se infere. Na verdade, tratando-se de responsáveis partidários a nível concelhio e estando em causa uma proibição estabelecida em normas das quais são destinatários, visto regularem um ponto essencial do processoeleitorala esse nível, mandam as regras da experiência concluir que não desconheciam essas normas, sobretudo quando é certo que vigoravam há vários anos. Acresce que o recorrente apresentou resposta, ao abrigo do artº 50º do DL nº 433/82, e nela não alegou que os seus responsáveis locais não conheciam ou não compreendiam o alcance dessas normas.

				Mesmo agora, no recurso, o recorrente não põe em causa que os responsáveis da suaConcelhiade Alenquer sabiam que a afixação de um cartaz com as referidas características era proibida e punida por lei. Põe em causa a existência de dolo, mas com o fundamento de que «o dolo dos alegados representantes regionais, que não existem nem são identificados na decisão administrativa, não pode ser imputado aos órgãos do Partido Socialista», que é representado apenas pelo seu Secretário-geral», e este nunca «quis a afixação do painel depropagandapolítica que vem descrito».

				Ainda neste âmbito, o recorrente afirma que na factualidade vertida no auto de notícia que lhe foi notificado não constam expressamente factos de onde possa concluir-se pela existência de actuação com dolo por parte do Partido Socialista, seus representantes ou funcionários, ou seja, que tivessem «a intenção de contratar com o/os responsáveis da empresa de transporte», mas não retira daí qualquer consequência que não seja a de repudiar a existência de dolo da sua parte, enquanto representado pelo seu Secretário-geral.

				O direito:

				Nos termos do artº 7º do DL nº 433/82,«as coimas podem aplicar-se tanto às pessoas singulares como às pessoas colectivas �», sendo estas«responsáveis pelas contra-ordenações praticadas pelos seus órgãos no exercício das suas funções».

				A definição dos órgãos de um ente colectivo, designadamente um partido político, é matéria a apurar por via estatutária. O Partido Socialista, segundo os seus Estatutos, está organizado «a nível local, distrital, regional e nacional», sendo que a nível local se organiza, além do mais, «com base nas concelhias» (artº 22º, nºs 1 e 2). A todos esses níveis existem órgãos:órgãos nacionais(artº 59º),órgãos da Federação(artº 46º) eórgãos da Concelhia(artº 38º). Todas essas estruturas integram o Partido; todos esses órgãos são órgãos da pessoa colectiva que o Partido Socialista é.

				Ficou provado que a afixação do cartaz em causa no vidro traseiro de um autocarro de transportes públicos em circulação em Alenquer, no dia 26/09/2009, foi contratada entre pessoas pertencentes aos órgãos daConcelhiade Alenquer do Partido Socialista, em representação dessa estrutura, e um responsável da empresa proprietária desse veículo.

				O cartaz exibia a fotografia dos candidatos do Partido Socialista aos órgãos autárquicos de Alenquer na eleição de 11/10/2009, o símbolo e a sigla desse partido e certos dizeres.

				Ao actuarem desse modo, os representantes da estrutura local do Partido Socialista agiram no exercício das suas funções, pois, como estabelece o artº 24º, nº 2, dos Estatutos, «as Concelhias são as estruturas que articulam e coordenam a actividade do Partido a nível municipal».

				Assim, a constituir esta actuação a contra-ordenação impugnada, o Partido Socialista não pode deixar de ser por ela responsável, à luz do artº 7º do DL nº 433/82.

				Para que a contra-ordenação se preencha é necessário, em primeiro lugar, que a afixação do cartaz configure uma acção depropagandapolítica levada a cabo através dos meios de publicidade comercial.

				O recorrente nega a verificação desse elemento típico, mas sem razão.

				Sob a epígrafe«Publicidade comercial», estabelece o artº 46º da LEOAL:

				«1 - A partir da publicação do decreto que marque a data da eleição é proibida apropagandapolítica feita directa ou indirectamente através dos meios de publicidade comercial.

				2 - São permitidos os anúncios publicitários, como tal identificados, em publicações periódicas, desde que não ultrapassem um quarto de página e se limitem a utilizar a denominação, símbolo e sigla do partido, coligação ou grupo de cidadãos e as informações referentes à realização anunciada».

				Diz o recorrente que os factos provados dão conta de uma situação depropagandapolítica, como até se reconhece na decisão administrativa, não sendo portanto caso de publicidade comercial. O que se proíbe, no período indicado, é apropagandapolítica, a promoção de uma candidatura, através de meios de publicidade comercial. Não é uma situação de publicidade comercial que tem de verificar-se, mas uma situação depropagandapolítica levada a cabo usando meios próprios da publicidade comercial (promoção de um produto ou serviço, junto do consumidor geral, no sentido de incentivar o seu consumo), fora das situações previstas no nº 2 do preceito.

				Enquadra-se nesse figurino o caso dos autos em que houve a compra por parte da candidatura autárquica em Alenquer do Partido Socialista de espaço no exterior de autocarro de uma empresa de transportes públicos para a afixação de um cartaz com a imagem dos seus candidatos aos órgãos autárquicos de Alenquer, a sigla do partido e slogans de promoção dessa candidatura:“Uma Equipa de Confiança”e“novos desafios, nova dinâmica”.

				Como notam Maria de Fátima Abrantes Mendes e Jorge Miguéis «o legislador teve em vista impedir que, através da compra de espaços ou serviços por parte das forças políticas se viesse a introduzir um factor de desigualdade entre elas, derivado das suas disponibilidades financeiras», sendo que «os meios usualmente utilizados para a actividade publicitária são não só os órgãos de comunicação social (televisão, imprensa ou rádio) como também, entre outros, o cinema, edições de informação geral e os vários suportes de publicidade exterior, tais como, mobiliário urbano (“mupis”), reclamos luminosos, toldos, vitrinas e abrigos de transportes públicos» (LeiEleitoraldos Órgãos das Autarquias Locais, 2001, páginas 74 e 75).

				O recorrente em defesa da sua pretensão faz apelo ao decidido no acórdão deste Supremo Tribunal de29/01/2007, proferido no proc. nº 06P3202. Mas a situação ali considerada, distribuição pelo métodoporta a portade suportes gráficos de informação, não é comparável àquela que está aqui em causa, onde houve a contratação de um espaço para divulgação da mensagem política pretendida, acrescentando-lhe dimensão e visibilidade. De modo nenhum esse acórdão exclui uma situação como a presente do âmbito dapropagandapolítica através dos meios de publicidade comercial, visto poder ler-se nele: «a publicidade comercial supõe a utilização contratada de espaços, locais, tempos, suportes, específicos meios materiais e de organização que acrescentam dimensão e amplificam a transmissão de uma determinada mensagem de conteúdo publicitário».

				Em segundo lugar, essa acção depropagandatem de verificar-se «a partir da publicação do decreto que marque a eleição» e, evidentemente, antes do início do período de campanhaeleitoral. E foi isso que no caso ocorreu, pois a eleição foi marcada para o dia 11/10/2009, pelo Decreto nº 16/2009 da Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Administração Interna, publicado no DR, 1ª série, de 3 de Julho, em consequência do que o período de campanhaeleitoralse iniciou no dia 29/09/2009, que foi o 12º dia anterior, como estabelece o artº 47º da LEOAL.

				Por último, exige-se que tenha havido dolo por parte das pessoas físicas que actuaram em representação da estrutura local do Partido Socialista, visto a infracção, não estando prevista a sua prática com negligência, só poder ser imputada a título de dolo (artº 8º, nº 1, do DL nº 433/82).

				E a existência de dolo por parte dessas pessoas é inegável, não sendo mesmo posta em causa, nesses termos, pelo recorrente. De facto, as referidas pessoas físicas quiseram a afixação do cartaz com o apontado conteúdo, sendo essa manifestação de vontade expressada através do contrato que celebraram com a empresa proprietária do autocarro, e sabiam que essa actuação, traduzindo uma acção depropagandapolítica feita através dos meios de publicidade comercial, era proibida e punida por lei, se levada a cabo no dia em que o foi.

				Não pode, assim, pôr-se em dúvida a verificação da contra-ordenação e, portanto, em face do que se disse, a responsabilidade do recorrente, sendo correcta a condenação contra ele ditada pela CNE.

				Decisão:

				Em face do exposto, acordam os juízes do Supremo Tribunal de Justiça em negar provimento ao recurso.

				Sem custas, visto o recorrente delas estar isento, nos termos do artº 4º, nº 1, alínea e), do RCP.

				Lisboa, 10 de Maio 2012

				Manuel Braz (Relator)

				ACÓRDÃO do Tribunal Constitucional, N.º 445/2009 - ..., na qualidade de mandatário eleitoral das listas do Partido Social Democrata (PSD) às eleições para os titulares dos órgãos das autarquias locais do Município de ..., veio interpor recurso, ao abrigo do artigo 31.º da Lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais (aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, com as alterações posteriores, adiante designada LEOAL), da decisão do 2.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de ... que julgou inelegível ..., como candidato à Assembleia de Freguesia de ... �������

				A questão a decidir resume-se a saber se o referido �... pode ser candidato à Assembleia de Freguesia de ..., uma vez que exerce as funções de “chefe de serviço de finanças”, embora em serviço de finanças que, pertencendo ao Município de ..., não abrange a freguesia para a qual se pretende candidatar

				A jurisprudência citada − com a qual se concorda integralmente por ser a orientação que melhor corresponde àratio legisda inelegibilidade prevista no artigo 7.º, n.º 1, alínea a), da LEOAL − émutatis mutandisaplicável ao caso em apreço, em que o candidato desempenha funções de chefe de serviço de finanças em freguesia diversa daquela a cuja assembleia de freguesia pretende candidatar-se, mas em que, simultaneamente, é o cabeça da respectiva lista e, por isso, o potencial presidente da junta de freguesia, com assento, por direito próprio, na assembleia municipal do município a que pertence o serviço de finanças onde exerce as funções de “chefe”.

				Deve, pois, concluir-se pela inelegibilidade do referido candidato.

				Decisão

				Pelo exposto, acordam em julgar improcedente o presente recurso e, em consequência, confirmar a decisão recorrida, julgando inelegível o candidato ..., proposto como primeiro candidato efectivo da lista de candidatura do PSD para a Assembleia de Freguesia de ....

				ACÓRDÃO do Tribunal Constitucional, Nº 462/09, - O mandatário concelhio do PPD/PSD às eleições autárquicas no Município de ... - notificado do despacho do juiz do 1º juízo do Tribunal Judicial de ..., que, entre o mais, julgou inelegível o candidato���por parte do PPD/PSD à Assembleia de Freguesia de ... veio recorrer para este Tribunal após reclamação para o tribunala quo.

				Cumpre então apreciar e decidir se o referido ��..é ou não elegível para a assembleia de freguesia de ... do município de ..., uma vez que nada há que obste ao conhecimento do objecto do recurso.

				O direito de acesso, em condições de igualdade e liberdade, aos cargos públicos está consagrado no artigo 50º, nº 1, da CRP. O nº 3 do mesmo preceito prevê que “no acesso a cargos electivos a lei só pode estabelecer as inelegibilidades necessárias para garantir a liberdade de escolha dos eleitores e a isenção e independência do exercício dos respectivos cargos”

				Otelosdas normas relativas às inelegibilidades constitucionalmente imposto é duplo: por um lado, a liberdade de escolha dos eleitores, e, por outro lado, a isenção e independência do exercício dos titulares dos cargos.

				Além disso, o artigo 50º, n º 3, da CRP impõe como limite às inelegibilidades a sua necessidade.

				Acrescente-se ainda que, configurando-se as normas sobre inelegibilidades como restrições a um direito, liberdade e garantia, qual seja, o direito de acesso a cargos públicos, o legislador deve respeitar os limites do artigo 18º da CRP.

				Assim sendo, a inelegibilidade prevista no artigo 7º, nº, 1, al. d), da LEOAL respeita unicamente à eleição para os órgãos das autarquias locais dos círculos eleitorais em que o cidadão exerce funções ou jurisdição.

				Odirigente de uma câmara municipal, sendo embora inelegível tanto para esse órgão autárquico, como para a assembleia do mesmo município, jáéelegível para a assembleia de qualquer freguesia do município, salvo, naturalmente,se for primeiro candidato da respectiva lista (quanto a este último aspecto, ver Acórdãos nº 533/89 e nº 445/09, de 14 de Setembro, disponíveis em http://www.tribunalconstitucional.pt).

				Assim, contrariamente ao que sustenta o despacho recorrido, a possibilidade (aliás, remota) de um candidato a uma assembleia de freguesia, que ocupa o número 5 da lista para a assembleia de freguesia - como é o caso de����� - vir a ser membro eleito da assembleia municipal, na sequência da substituição dos que se interpõem entre si e o actual cabeça de lista, não é suficiente para, à luz da Constituição, justificar a sua inelegibilidade.

				Entender o contrário seria admitir uma solução desproporcionada à prossecução dos fins que a norma pretende atingir.

				Em suma, o candidato é elegível.

				III - DECISÃO

				Pelos fundamentos expostos, decide-se conceder provimento ao recurso, e, em consequência, revoga-se a decisão recorrida e julga-se elegível o candidatoAntónio Manuel Ribeiro, que ocupa o 5º lugar da lista do PPD/PSD concorrente à eleição para a assembleia da freguesia de ����..município de ����.

				ACORDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Nº JJ0906006793/2006, DE 06.09

				DECISÃO: CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA

				I - Conforme teoriza Fernanda Palma, « a exigência de ( ) agir no interesse da pessoa colectiva pode ser problemática nos casos em que não tenha havido uma explícita tomada de posição dos respectivos órgãos deliberativos no sentido da prática dos actos, em que por isso eles são dificilmente imputáveis à sua vontade». No limite propõe aquela autora como base do nexo de imputação a consideração de que «os comportamentos sejam praticados no exercício normal das funções dos agentes ou no âmbito dos seus poderes de representação e que eles não tenham agido no estrito interesse pessoal» (Aspectos Penais da Insolvência e da Falência: Reformulação dos Tipos Incriminadores e Reforma Penal, Separata da Revista da FDUL, vol. XXXVI, Lex, 1995, p. 411 e ss.).

				II - Apesar da circunstância de a publicidade comercial para realização depropagandapolítica, em infracção ao disposto no art. 46.º da LEOAL, respeitar, de modo directo e imediato, a interesses locais, nem por isso se pode deixar de concluir que o próprio Partido foi interessado nas eleições autárquicas, pois apresentou os seus candidatos depois de aferida a conveniência ao aparelho partidário e na perspectiva dos interesses locais e nacionais, não resultando que a publicidade se dissocie dos seus objectivos programáticos e haja revertido no interesse exclusivamente dos seus candidatos locais.

				III - Nem se compreenderia que o funcionamento desse ou de outro Partido estivesse dependente da contratação, mesmo dos mais simples actos de funcionamento, da intervenção, para o vincular, do aval do Secretário Geral, esvaziando a relação de confiança entre os seus adeptos ocupantes de cargos de responsabilidade, afectando a operacionalidade do aparelho partidário.

				IV - Por seu turno o art. 11.º do CP, consagrando o princípio da individualidade ou individualização da responsabilidade criminal, salvo disposição em contrário,quebra a rigidez do princípio de que as pessoas colectivas não podem delinquir, face à constatação moderna da falta de eficácia da repressão criminal junto de organizações burocráticas, políticas e económicas, que, convertendo-se em factores de intervenção, política, social e económica, de enorme impacto junto da massa anónima dos cidadãos, cujos destinos controlam, tornando-se operadores por excelência naqueles sectores, reclamam a aplicação de medidas punitivas, quando os seus agentes se movem no âmbito dos seus interesses, afrontam a lei, e, por isso, também devem ser responsabilizadas.
V - Não se trata, em tal caso, de transmissão de penas, mas de responsabilização por actos dos seus agentes, e a pessoas cujos interesses promovem, pelo que se não atropela o art. 30.º, n.º 3, da CRP.

				Acordam em conferência no Supremo Tribunal de Justiça:

				A Comissão Nacional de Eleições, por deliberação de 17 deJaneirode 2006, aplicou nos P.ºs n.ºs 1/AL2005 /PUB , 2/AL2005/PUB e 12/AL2005 , as coimas de 4.987, 98 € , 4987, 98 € e 7.481, 97 € , respectivamente , e a coima única de 7.481.97 € , ao Partido Socialista , por contra-ordenação ao disposto nos art.º s 46.º e 209.º , da LeiEleitoraldos Órgãos das Autarquias Locais - Lei Orgânica n.º 1 /2001 , de 14/8 , consequente à publicação de anúncios de actividades de campanha com a inserção de “ slogans “ e mensagens propagandísticas .

				I. O arguido, Partido ��., inconformado com a coima aplicada , impugnou-a judicialmente para a Secção Criminal deste Supremo Tribunal de Justiça , que , por despacho de 6.4. 2006 , lhe negou provimento , confirmando a decisão da autoridade administrativa .

				Interpôs, então , recurso o Partido ���para o Plenário das Secções Criminais deste STJ , entendendo-se ser este inadmissível , apenas cabendo de tal despacho , prejudicial para o arguido , apreciação em sede de conferência , acatando-se o decidido

				As razões de discordância com aquele despacho do relator repetem , sem substancial divergência , as conclusões da impugnação judicial , se bem que, agora , mais alongadas , e que se trazem à estampa :

				O Partido ��.apenas pode ser representado pelo seu Secretário Geral , não podendo , em termos estatutários , os representantes legais do Partido celebrar contratos em nome do ��, vinculativos desta pessoa colectiva

				Os contratos celebrados pelos representantes locais , na decisão da CNE , agiram a título particular , pelos quais podem ser responsabilizados por aquela CNE , uma vez que se mostram devidamente identificados .

				Nunca em momento algum foi feita prova de actuação com dolo por banda do �.., inexistindo qualquer disposição da Lei Orgânica n.º 1/2001 , de 14/8 , que puna factos por negligência integrantes da previsão do seu art.º 46.º

				A imputação a título de dolo ou negligência importa a actuação dolosa ou negligente de uma ou mais pessoas físicas actuando em nome e no interesse da pessoa colectiva , com capacidade para legalmente a vincular .

				A actuação dolosa deve partir das pessoas físicas que integrem os órgãos da pessoa colectiva

				É necessário , ao contrário do que se afirma no despacho reclamado , que a pessoa que age em nome da pessoa colectiva se ache verdadeiramente legitimada e mandatada sob pena de se subverter toda a construção jurídica em torno do assunto e qualquer pessoa ver-se confrontado com um acto ilícito praticado em nome de outrém , sem qualquer intervenção do primeiro .

				Não constando dos autos que o ��tenha agido com dolo e sendo que os actos depropagandanão vinculam aquele Partido , a condenação imposta pela CNS não pode manter-se , citando-se dois acórdãos emanados deste STJ .

				O ��. nunca promoveu e nem encomendou qualquer texto propagandístico aos identificados jornais , nem a CNE fez prova de que os referidos textos infractores foram “ encomendados “ pelo ........ .

				Aqueles que encomendaram com os aludidos meios de comunicação social nunca em momento algum agiram em nome do Partido reclamante , sem representar aquela pessoa colectiva , logo devendo a vontade juridicamente imputável à pessoa colectiva apenas provir dos seus órgãos representativos , como centro institucionalizado de poderes , no ensinamento do Prof, Marcelo Caetano , Princípios Fundamentais de Direito Administrativo , 1996 , 50 , a razão está com o reclamante .

				A culpa do Partido está de todo ausente porque , como ficou dito , nunca teve intenção directa ou mesmo indirecta em violar o disposto no art.º 46.º , da Lei supracitada , restando , quando muito , uma intenção negligente

				Esta a posição assumida num aresto deste STJ , que menciona na conclusão “ R”

				Mostram-se violados o disposto no art.º 7.º n.º 2 , do RGCO , aprovado pelo Dec.º-Lei n.º 433/82 , de 27/10 , o art.º 11.º , do CP , o art.º 30.º , n.º 3 , da CRP proibindo a transmissibilidade das penas criminais .

				A manutenção do despacho recorrido importa clara violação ao disposto no art.º 8.º , da RGCO , na medida em que a Lei Orgânica n.º 1 /2001 , de 14/8 , não prevê a punição a título de negligência , pelo que deve ser revogado aquele despacho .

				III .O Exm.º Procurador Geral-Adjunto neste STJ afirma a ausência de razão do Partido reclamante .

				IV.Colhidos os legais vistos , cumpre decidir :

				Pondere-se o seguinte quadro factual , qual pano de fundo onde repousa a decisão a proferir e já considerado no despacho reclamado:

				A Comissão Nacional de Eleições , em averiguação a que procedeu , no seguimento da denúncia que lhe foi endereçada pela Coligação ........(PCP-PEV ) , considerou comprovado que o jornal “ Diário de Notícias “ - Madeira , na sua edição de 3 de Agosto de 2005 , publicou um anúncio noticiando , por parte da candidatura do Partido Socialista , a conversação “ on line “ , “ chat “ , com indicação da data , hora , e endereço do respectivo sítio na “Internet “, excedendo o anúncio ¼ de página .

				Ainda mediante denúncia daquela Coligação , tomou a CNE conhecimento e teve por provado que o Partido ��..fez publicar as fotografias e nomes dos cabeças de lista da candidatura do Partido ��..à Câmara Municipal e a todas as Assembleias de freguesia do concelho de Santo Tirso no “ Jornal de Santo Thyrso “ , edição do dia 29.6.2005 , ocupandoumapágina do jornal .

				Por seu turno o PPD /PSD de Almeirim denunciou àquela Comissão que o Partido ��.., no Jornal “ O Mirante “ , com sede na Chamusca , do dia 28.9. 2005 , fez incluir um anúncio de um jantar de apoio da candidatura ao concelho de Alcanena .

				V . A apreciação de direito :

				Os termos da lei , designadamente os derivados do art.º 46.º , n.º 1 , da LeiEleitoraldos Órgãos das Autarquias Locais -Lei n.º 1 /2001 , de 14/8 - inculcam a proibição apartirdo decreto que marque a data da eleição para as autarquias locais de se proceder apropagandapolítica , feita , directa ou indirectamente , através de meios de publicidade comercial .

				A eleição para os órgãos das autarquias locais teve lugar em 9.10.2005 e o decreto do Governo , de marcação daquelas eleições - o Decreto do Governo n.º 13-A/2005 - foi publicado antes dos denunciados actos , reportadamente a 20.7.2005.

				Aquele art.º 46.º nº2 , da LEOAL , prevê uma excepção permitindo as publicações de anúncios de realizações de campanha , desde que não ultrapassam um quarto de página e sejam identificados unicamente através da denominação , símbolo e sigla da força política anunciante ( partido , coligação ou grupo de cidadãos ) e contenham apenas as informações referentes à realização anunciada .

				Deriva da lei não só a proibição de excesso de publicação como a proibição de inclusão de “ slogans” ou expressões depropaganda.

				Teve em mente o legislador o propósito de tratar igualitariamente as candidaturas , impedindo que as diferentes condições financeiras assegurassem espaços publicitários privilegiados em função das condições económicas dos diversos concorrentes .

				A infracção ao disposto no art.º 46.º n.º 1 , da LEOAL , é punível com coima de 4.987, 98 a 14.963, 94 € aplicável ao que promover ou encomendar bem como á empresa que fizerpropagandacomercial , cabendo no primeiro grupo os partidos , as coligações ou grupos de cidadãos .

				O preceito veda o uso de meios de publicidade comercial para realização depropagandapolítica .

				E apropagandapolítica é a actividade difusora de mensagens relativamente ao objecto da eleição , com o fim de provocar a adesão ao tema central da temáticaeleitoral, a atrair o elemento humano seu normal destinatário , forma antecedente de um resultado a atingir .

				VI . O Partido ��.. não contraria o acto material objectivado nas publicações , refuta , sim , a sua responsabilidade por aquelas publicações não serem contratadas pelo Secretário Geral do Partido.

				Verdadeiramente o cerne da questão extravasa do âmbito da responsabilidade contratual ao nível do qual foi situado , para se deslocar , e é isso que está em causa , para o âmbito - controvertido - da responsabilidade contra-ordenacional , por ela sendo abrangidas os partidos políticos , os quais gozam de personalidade jurídica , têm a capacidade adequada à realização dos seus fins e são constituídas por tempo indeterminado ( art.º 3.º , da Lei Orgânica n.º 2 /2003 , de 22 de Agosto ) , nos termos dos art.º s 7.º e 8.º , do Dec.º-Lei n.º 433/82 , de 23/9 , se agirem , em princípio , com dolo .

				O Partido ��.. organiza-se a nível local , distrital , regional e nacional - art.º 22.º n.º 1 , dos Estatutos do Partido ��.., aprovados na Comissão Nacional de 11 de Janeiro de 2003 .

				Nos Açores e na Madeira o Partido tem uma organização própria , correspondente aos princípios da autonomia constitucional destas Regiões e à existência de órgãos de governo próprio com competências legislativas - n.º 6 , do art.º 22.º .

				A nível local a estrutura do Partido organiza-se com base nas secções de residência e nas concelhias - n.º2 , do art.º 21 .º .

				E pese embora a autonomia descrita no predito n.º 6 , com relação àquelas Regiões Autónomas nem por isso o Partido ��.deixa de o ser , de estar vocacionado à realização dos seus objectivos , tal como os define o art.º 2 .º daquela Lei .

				Pretender uma dissociação , sem mais , dos descritos actos praticados só porque o foram por uma concelhia , no caso de Santo Tirso , da Chamusca ou Região Autónoma da Madeira , é pura e simples e , surpreendentemente , postergar a forma organizacional do Partido , esquecer que , não obstante a dispersão pessoal dos elementos do Partido , certos comportamentos podem e devem repercutir-se na sua esfera.

				Está fora de dúvida que às pessoas colectivas pode ser assacada responsabilidade contra-ordenacional , agindo com dolo , ou se resultar da lei , também com negligência , estando excluída , pois , a sua responsabilização objectiva .

				VII. Nos termos do art.º 12 .º , do CP ( aplicável subsidiariamente nos termos do art.º 32.º , do Dec.º- Lei n.º 433/82 , de 27/10) é punível quem age voluntariamente como titular de um órgão de uma pessoa colectiva , sociedade ou mera associação de facto ou em representação legal ou voluntária de outrém mesmo que o respectivo tipo de crime exigir :

				a) Determinados elementos pessoais e estes só se verificarem na pessoa do representante ; ou

				b) Que o agente pratique o acto no seu próprio interesse e o representante actue no interesse do representado.

				2. A ineficácia do acto que serve de fundamento à representação não impede a aplicação do disposto no n.º anterior .

				As als. a) e b) , do n.º 1 , resolvem a dificuldade que pode surgir em relação aos chamados crimes próprios ou específicos ou seja em relação àqueles crimes que exigem determinados elementos pessoais ou a actuação no interesse do próprio delinquente . Ainda que tais condições se não verifiquem na pessoa do delinquente , mas na do representado ou aquele não actue no próprio interesse , mas só no do representado , há lugar à punição , este o comentário do Cons.º Maia Gonçalves àquele preceito .

				O preceito , escreve o Prof. Figueiredo Dias , in Pressupostos da Punição , CEJ , I , 52 , nada tem que ver com a comparticipação criminosa , regulando tão somente a questão de saber sob que condições um agente deve ser tratado como se efectivamente nele concorressem certas características especiais exigidas no tipo e que nele se não dão , tratando-se de um caso de extensão de punibilidade de certos tipos legais de crime .

				Nestas situações “ um sujeito entrou num círculo funcional e actua em substituição daquele que originariamente teria actuado “ , escreve Garcia Martin , in El actuar en lugar de otro , I , 196 .

				Quando no art.º 12.º , do CP , se alude a “ determinados elementos pessoais “ , quer significar “ os qualificativos usados pelos tipos para circunscrever a esfera ( social , económica ou jurídica ) , em que cada indivíduo tem o domínio ou controle sobre os bens jurídicos que na área típica se inscrevem - cfr. o estudo “ O artigo 12.º , do Código Penal e a Responsabilidade Penal dos “ Quadros “ das “ Instituições “ , 121 , de Paulo Saragoça Matta .

				Schünemann , ao tratar da responsabilidade em caso de representação , afirmava que os problemas só se colocam porque a “ a estrutura da moderna vida sócio económica , baseada na divisão de tarefas , que impunha uma separação entre interesses e acções. “

				Nestas circunstâncias impõe-se que terceiros acedam àquela relação de domínio , sempre que se determinem por uma motivação “ altruísta” , na medida em que não é em seu proveito - cfr. , ainda , Garcia Martin , op . cit ., 148 e nessa altura o “ extraneus” é assimilado ao “ intraneus “ .

				Pode entender-se como dominante a tese que encontra como núcleo essencial da problemática das actuações em nome de outrém , a dispersão ( dissociação ) formal de certos elementos do tipo entre duas pessoas : alguém age , produzindo resultado que a norma penal visa evitar , mas aquele carece de elementos exigidos no tipo , que se situam noutra pessoa , sendo chocante que tal acto não seja punido , desde que o agente actue no nome , no interesse ou em nome de representação do idóneo sujeito .

				O art.º 12.º visa responder a esta complexa questão .

				Sirva-nos , ainda , a teorização da Prof.ª Fernanda Palma a tal propósito :

				“�a exigência de agir no interesse da pessoa colectiva pode ser problemático nos casos em que não tenha havido uma explícita tomada de posição dos respectivos órgãos deliberativos no sentido da prática dos actos , em que por isso são dificilmente eles imputáveis à sua vontade �“ . No limite propõe aquela autora como base do nexo de imputação a consideração de que “ os comportamentos sejam praticados no exercício normal das funções dos agentes ou no âmbito dos seus poderes de representação e que eles não tenham agido no estrito interesse pessoal ( Aspectos penais da Insolvência e da falência : reformulação dos tipos incriminadores e Reforma Penal , Separata da Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa , vol. XXXVI , Lex, 1995 , págs 411 e segs .)

				No contexto explanado releva que foisempreo Partido ��.que promoveu epagoua publicação : o Partido ��. - Madeira , quanto ao Diário de Notícias - Madeira , o Partido �� - quanto ao Jornal de Santo Thyrso e ao Jornal “ Mirante “

				É invocado pelo Partido ��. que as imagens dos anúncios , excedendo ¼ da página e insertos numa publicação já no âmbito de campanha através de meio de imprensa , não podem servir de meio de prova da sua origem nesse Partido , e que se não comprova a sua actuação com dolo e mais que a publicação serve os interesses dos seus adeptos locais .

				VIII .A entidade administrativa colocou a resposta a estas objecções , não só agora , mas desde sempre suscitadas , nos seus exactos termos , explicitando que :

				1.a identificação do seu promotor não foi arredada ;

				2.a actuação voluntária , o querer dar à estampa a publicidade , de forma voluntária consciente e livre igualmente o não foi ; e

				3 a circunstância de a publicidade respeitar , de modo directo e imediato a interesses locais , nem por isso se pode deixar de concluir que o próprio Partido �� foi interessado nas eleições autárquicas , pois apresentou os seus candidatos depois de aferida a conveniência ao aparelho partidário e na perspectiva dos interesses locais e nacionais , não resultando que a publicidade se dissocie dos seus objectivos programáticos e haja revertido no interesse exclusivamente dos seus candidatos locais , comomalintenta fazer crer .

				De resto não se lhe conhece imediato protesto ou chamada de atenção aos seus órgãos locais desssolidarizando-se com o facto , por se dissociar da prossecução dos objectivos do Partido , praticado no intuito exclusivo e egoístico dos políticos e adeptos locais , à margem dos fins partidários , na sua perspectiva nacional .

				Não se compreenderia , de resto , que o funcionamento desse ou de outro Partido , estivesse dependente da contratação , mesmo dos mais simples actos de funcionamento , de intervenção , para o vincular , do aval do Secretário Geral ,como se defende, esvaziando a relação de confiança entre os seus adeptos ocupantes de cargos de responsabilidade , afectando a operacionalidade do aparelho partidário .

				O Partido ��. dispôs da impugnação para apresentar as razões da sua defesa , devendo convencer , isto no uso correcto dela , que se impunha , da veracidade das suas razões ,mas quedou-se por uma inócua afirmação genérica , sem qualquer base probatória , não destruindo os termos da acusação ,representados pela remessa dos autos a juízo, improcedendo , com todas as legais consequências a impugnação .

				O Partido em causa , em impugnação , requerendo julgamento , podia demonstrar - ou tentar - que os seus representantes locais agiram à margem completa do fim para que se constituiu , afastando-se da satisfação dos seus interesses para caírem nos próprios .

				E não o fez .

				É pertinente a invocação de que o Partido ou a pessoa colectiva só deve ser responsabilizada no caso de os seus órgãos ou agentes agirem com dolo , na citação do Exm.º Cons.º Lopes Rocha , in A Responsabilidade das Pessoas Colectivas - Novas Perspectivas , CEJ , I , Jornadas de Direito Criminal , 1987 , pág. 107/187 , pois a negligência não é punida no caso concreto, mas invocando a autoridade administrativa que os responsáveis pelas publicações o fizeram voluntariamente , o Partido reclamante não arredou este elemento subjectivo da imputação .

				Teria , repetimo-lo , requerido o julgamento , e , vista a prova produzida , infirmaria ou não aquela imputação , vinda da acusação , tornada firme em termos de facto , que não é legítimo arredar ou põr em dúvida

				Este STJ retorna , assim , à sua função fundamental e nuclear de tribunal de revista , aceitando , por inteiro , os factos , descendo à decisão de direito - art.º 434.º ,do CPP .

				Estamos inteiramente de acordo que um Partido não deve ser responsabilizado por comportamentos desviantes à sua vertente estatutária , mas importa acautelar todos aqueles que , com eles contratam, de boa-fé , que não devem ser confrontados com argumentos que escapam ao entendimento e compreensão usual das coisas .

				É pouco aceitável que o Partido reclamante se insurja contra a responsabilização pela prática de actos , violadores da lei , pelos seus responsáveis locais , a partir da alienidade que representam para si , actos que o cidadão médio , comum , sem formação jurídica , vê como de indiscutível repercussão directa e integrados na sua esfera de acção .

				Aliás se o Partido vê na prática dos actos em presença um comportamento estranho aos seus interesses , uma dissociação do seu núcleo central , fica sem compreender como não tenha empreendido-pelo menos disso não se tem conhecimento -a competente acção disciplinar ou mesmo outra .

				X. Por seu turno o art.º 11.º , do CP , consagrando o princípio da individualidade ou individualização da responsabilidade criminal ,salvo disposição em contrário ,quebra a rigidez do princípio de que as pessoas colectivas não podem delinquir , face à constatação moderna da falta de eficácia da repressão criminal junto de organizações burocráticas , políticas e económicas , que , convertendo-se em factores de intervenção , política , social e económica , de enorme impacto junto da massa anónima dos cidadãos , cujos destinam controlam , tornando-se operadores por excelência naqueles sectores , reclamam a aplicação de medidas punitivas , quando os seus agentes se movem no âmbito dos seus interesses , afrontam a lei , e , por isso , também devem ser responsabilizadas

				Esta uma dessas hipóteses .

				Não se trata , em tal caso , de transmissão de penas , mas de responsabilização por actos dos seus agentes e a pessoas , cujos interesses promovem , pelo que se não atropela o art.º 30.º n.º 3 , da CRP .

				Nestes termos se delibera , em conferência , confirmar o despacho reclamado , desatendendo-se à reclamação .

				Sem custas por delas estar isento o ��, porque a lei assim o declara . Comunique à CNE .

				ACORDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA Nº 06P356/2006, DE 27.04

				I - É indubitável que os dizeres de um cartaz “BASTA Sacrifícios para os mesmos! Benesses para os do costume! Luta e Resiste com o PCP” constituem um acto depropagandapolítica, um apelo ao voto nesse partido, não tendo qualquer relevo a circunstância de o referido partido não concorrer sozinho àquelas eleições, mas integrado na coligação CDU,
da qual é parte preponderante.

				II - O muro e a vedação que alteiam um imóvel são parte integrante do mesmo.

				III - A rede é uma coisa móvel que está ligada materialmente e com carácter de permanência ao muro envolvente, possibilitando, desse modo, um aumento da utilidade do prédio, pela maior segurança e comodidade que oferece às actividades a que se destina e que nele se desenvolvem.

				IV - A circunstância de o cartaz ter sido retirado logo depois de terem sido definidos os locais onde iriam funcionar as assembleias de voto não afasta a tipicidade e a ilicitude da conduta, pois a lei (art. 45.º, n.º 2, da LEOAL) proíbe a afixação depropagandaem edifício público, como o era no caso, independentemente de nele virem ou não a ser instaladas assembleias
de voto.

				V - O direito à expressão de princípios políticos, económicos ou sociais, em suma, o direito depropagandapolítica, na qual naturalmente se engloba apropagandaeleitoral, que é realizada em período de eleições, pode ser exercido através da palavra, da imagem ou por qualquer outro meio, pelo que a proibição de afixação de cartazes em edifícios públicos não constrange de forma inadmissível a liberdade depropaganda.
VI - Veja-se que a proibição de afixação depropagandaeleitoralem edifícios públicos visa acautelar o princípio da igualdade ou da não discriminação, evitando que os dirigentes de órgãos políticos ou de serviços administrativos sedeados em edifícios públicos possam promover uma força política em detrimento de outra, garantir a ausência depropagandaem locais onde irão funcionar as assembleias de voto, permitir o período de reflexão previsto no art. 47.º da LEOAL, preservar o meio ambiente e a qualidade de vida, bem como salvaguardar a segurança nas comunicações rodoviárias e ferroviárias.

				ACÓRDÃO do Tribunal Constitucional, N.º 448/2005 - 1. A fls. 5113, foi proferido pelo juiz do Tribunal Judicial de ��.. o despacho previsto no n.º 2 do artigo 25º da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aprovada pela Lei Orgânica nº 1/2001, de 14 de Agosto, no processo relativo à apresentação de candidaturas às eleições autárquicas a realizar no próximo dia 9 de Outubro para o concelho de ���..

				Notificado deste despacho, e apenas para o que agora interessa, o mandatário do Partido Socialista veio, a fls. 5147, impugnar a elegibilidade de �����., cabeça da lista de candidatos à Assembleia de Freguesia de ��� apresentada pelo Partido Social Democrata, porque“desempenha, ou é titular, do cargo de Chefe de Divisão no Município de �����, encontrando-se destacado no município de Almeida”(al. d)do n.º 1 do artigo 7º da Lei Eleitoral).

				E veio ainda, a fls. 5148, impugnar a elegibilidade de ���.., cabeça da lista de candidatos à Assembleia de Freguesia de �� apresentada pelo Partido Social Democrata, alegando que o referido candidato“desempenha funções de chefia da Empresa Municipal ���., (...) cujo capital social é detido a 100% pela Câmara Municipal de ��“, e que não suspendeu o respectivo exercício (mesma al. d)do n.º 1 do artigo 7º).

				………………

				7. Aqui chegados, importa distinguir.

				Relativamente a ���.., a alegação de inelegibilidade assenta num equívoco: o de que o candidato mantém a titularidade do cargo de chefe de divisão no município de ����...

				É certo que o cargo de chefe de divisão municipal é expressamente qualificado por lei como um cargo de direcção (artigo 2º, n.º 1, c), do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, que adaptou à administração local o regime definido pela Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, entretanto alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto).

				Mas é igualmente certo que, ao ser nomeado em regime de comissão de serviço para exercer as funções de Director de Departamento Administrativo e Financeiro na Câmara Municipal de (outro município)�., cessaram as suas funções como chefe de divisão, mantendo apenas como vínculo ao município de ���..o que corresponde ao lugar que ocupa no quadro de pessoal respectivo: técnico superior de 1ª classe, como prova a declaração do respectivo presidente da Câmara, de fls. 5327, cargo que não é de direcção, como resulta da lista constante dos diplomas acabados de citar.

				Não continuando a ser titular de um cargo dirigente no município de ���.., nem se torna necessário ir averiguar que efeito teria uma eventual cessação da comissão de serviço no município onde actualmente presta funções, contrariamente ao que o Tribunal Constitucional se viu forçado a investigar, por exemplo, no seu acórdão n.º 700/97 (Diário da República, II série, de 14 de Janeiro de 1998), amplamente transcrito no despacho de fls. 5225, para o qual remeteu a decisão ora recorrida.

				………………

				8. Quanto ao candidato �������, verifica-se, como também se entendeu no despacho recorrido, que o recorrente não fez prova quanto ao exercício de funções de direcção no âmbito da Empresa Municipal ���, EM.

				Com efeito, e admitindo-se como assente que o candidato é funcionário da referida empresa, e que tem a categoria de Sub-Chefe de Estação, como aliás afirma o Presidente do Conselho de Administração respectivo no documento de fls. 5289, a verdade é que, não só não está demonstrada nos autos a exacta relação da empresa com o Município de ���.nem tão pouco, a que funções corresponde o lugar de sub-chefe de estação, funções essas que naturalmente dependerão da organização interna da empresa.

				Como o Tribunal Constitucional também já afirmou, é ao recorrente que incumbe o ónus da prova dos factos constitutivos da inelegibilidade que invoca (cfr. acórdão n.º 688/97, Diário da República, II série, de 9 de Janeiro de 1998), como resulta das regras gerais vigentes em matéria de ónus da prova (artigo 342º Código Civil).

				Não estando provado o desempenho de funções de chefia num“ente”constituído pelo Município de ���. ou no qual o mesmo Município tenha posição maioritária, não pode o tribunal concluir pela sua inelegibilidade.

				Solução contrária só poderia decorrer da existência de uma presunção de inelegibilidade, presunção que, nem existe, nem seria conforme com a natureza atrás apontada para as inelegibilidades.

				9. Nestes termos, nega-se provimento ao recurso, confirmando-se a decisão de julgar elegíveis. 

				Parecer da Procuradoria Geral da República, nº 86/2004, de 16.08

				1.ª A suspensão do mandato de membro do órgão executivo autárquico para remoção da incompatibilidade em que o respectivo titular incorre pelo exercício simultâneo de funções governativas decorre directamente de uma imposição legal e mantém-se, sem limite temporal, salvo a extinção do mandato autárquico pelo seu termo, enquanto a incompatibilidade durar (n.os 3, 4 e 6 do artigo 221.º da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de Agosto);

				2.ª A suspensão do mandato autárquico a que se reporta o artigo 77.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, configura-se como um direito do eleito, cuja efectivação depende da formulação de pedido, devidamente fundamentado, por algum dos motivos previstos na lei ou outros igualmente relevantes, e da apreciação e decisão favorável do plenário do órgão autárquico de que o titular depende, não podendo exceder 365 dias em cada mandato autárquico;

				3.ª O prazo máximo de 365 dias previsto no n.º 4 do artigo 77.º da Lei n.º 169/99 não se aplica à suspensão de mandato autárquico decorrente do exercício de funções governativas pelo seu titular e enquanto estas se mantiverem;

				4.ª O eleito local, com mandato suspenso pelo exercício de funções no Governo da República, nos termos do artigo 221.º, n.os 3, 4 e 6, da Lei Orgânica n.º 1/2001, pode reassumir validamente o exercício do mandato, mesmo para além do prazo previsto no mencionado n.º 4 do artigo 77.º da Lei n.º 169/99.

				Excelentíssimo Senhor

				Procurador-Geral da República:

				1. O juiz auxiliar no círculo judicial de Viana do Castelo, a quem coube a presidência da Assembleia de Apuramento Intermédio das Eleições para o Parlamento Europeu, a realizar em 19 de Julho do ano findo, escolheu, nos termos da alínea b) do nº1 do artigo 108º da Lei nº 14/79, de 16 de Maio, ex vi do artigo 12º, nº1, da Lei nº 14/87, de 29 de Abril, para compor aquela Assembleia, na qualidade de “ jurista “, o delegado do procurador da República no 3º juízo do tribunal da comarca de Viana do Castelo, Lic. (...)

				Este magistrado, ao ter conhecimento da sua designação, declarou-se legalmente impedido de participar na referida Assembleia - a que, de facto, faltou -, invocando, para tanto, os preceitos dos artigos 3º e 60º, nº 1, da Lei nº 47/86, de 15 de Outubro, dando conhecimento desse impedimento ao senhor presidente da Assembleia, que manteve a escolha por entender não ter tal incompatibilidade “fundamento válido para deixar (aquele magistrado) de intervir como “jurista” na referida Assembleia”.

				A questão veio a ser apreciada pelo Conselho Superior do Ministério Público, que, em sessão de 15 de Dezembro último, propôs a “consulta do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República no sentido de se definir se um magistrado do Ministério Público, por força do seu próprio estatuto, designadamente face ao artigo 60º, nº 1, da Lei nº 47/86, de 15 de Outubro, está isento, como cidadão, da obrigação de intervir como jurista em assembleias de apuramento eleitoral , se para tanto for escolhido pelo respectivo presidente, nos termos do artigo 108º, nº 1, alínea b) da Lei nº 14/79, de 16 de Maio”.

				Parecer da Procuradoria Geral da Republica nº 2168/2003, de 04.10 

				1. Os funcionários a que se refere a alínea d) do nº 1 do artigo 7º da Lei Orgânica nº 1/2001, de 14 de Agosto - Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL) -, são, além dos trabalhadores da função pública que integram o quadro de um organismo ou serviço - funcionários em sentido estrito - todos aqueles que exerçam uma actividade profissional com subordinação jurídica, no âmbito da autarquia ou de qualquer das entidades por ela constituídas ou em que detenha posição maioritária;

				2. Por sua vez, por funcionários com funções de direcção deve entender-se, além do pessoal dirigente da função pública, os trabalhadores das empresas municipais, empresas participadas, entidades fundacionais ou institucionais, ou de associações de municípios que tenham a responsabilidade de superintender, coordenar ou chefiar a actividade de um ou mais sectores, serviços ou departamentos na directa dependência dos órgãos de administração ou de gestão;

				3. Nesta conformidade, não se encontram abrangidos, naquele conceito, os titulares dos órgãos sociais das empresas municipais, pois ainda que alguns titulares dos mencionados órgãos sociais possam desempenhar funções de direcção, a verdade é que falece em relação aos mesmos, desde logo, o vínculo da subordinação jurídica;

				4. “O pedido” de suspensão de funções dos funcionários que exerçam cargos de direcção nos órgãos das autarquias locais, para os efeitos da alínea d) do nº 1 do artigo 7º da LEOAL, deve ser dirigido ao órgão que detenha a competência dispositiva sobre a matéria, ou a quem este a delegar;

				5. O “pedido” de suspensão de funções produz efeitos por decorrência directa da lei e faz cessar, a partir da data de entrega da lista de candidatura no tribunal de comarca [alínea d) do nº 1 dos artigos 7º e 20º da LEOAL], de forma automática, o fundamento da inelegibilidade;

				6. Aos funcionários que suspendam as suas funções, nos termos e para os efeitos previstos na alínea d) do nº 1 do artigo 7º da LEOAL, não é devido o correspondente vencimento, enquanto durar essa suspensão;

				7. A suspensão restringe-se ao exercício de funções, não se repercutindo na requisição ou na comissão, que se mantêm, enquanto durar aquela;

				8. Nestas circunstâncias, o período da suspensão de funções não tem repercussão negativa na situação e carreira do funcionário no lugar de origem, contando para todos os efeitos legais, exceptuando os remuneratórios;

				9. Resulta da própria natureza do instituto da suspensão de funções que o candidato, uma vez terminada a correspondente campanha eleitoral e caso não seja eleito, retomará o exercício das suas funções.

				Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo nº 671/2003, de 23.04

				I - A candidatura, no primeiro lugar da lista, à assembleia de freguesia, é, simultaneamente, por força do disposto nos arts. 24° n° 1 e 42º n° 1 da Lei n.º 169/99 de 18.9, uma candidatura à assembleia municipal

				II - Por isso, está ferido da inelegibilidade prevista no art. 7º. n° 2, al. c) da Lei Orgânica n° 1/2001 de 14 de Agosto, o sócio-gerente de uma sociedade comercial que se candidata, como cabeça de lista, à assembleia de uma freguesia de município com o qual a sociedade tem pendente um contrato de empreitadas de obras públicas.

				III - Nos termos do art. 8°, n° 1, al., b) da Lei n° 27/96 de 1.8, a inelegibilidade referida em II, desde que subsistente, faz incorrer o eleito autárquico em perda de mandato.

				Parecer da Procuradoria Geral da República nº 4/88, de 24.03  

				1 - Os deveres civico-politicos estão sujeitos as regras da universalidade, igualdade, necessidade a proporcionalidade, e vinculam, em principio, todos os cidadãos, não podendo a lei fazer diferenciações ou conceder isenções que não sejam materialmente fundadas;

				2 - Não beneficiando de isenção, que as leis eleitorais ou quaisquer outras não consagram, os magistrados do Ministerio Publico estão sujeitos, enquanto cidadãos, ao cumprimento do dever civico politico de intervir, como “juristas”, em assembleia de apuramento eleitoral;

				3 - A expressão “qualquer outra função publica ou privada”, do n 1 do artigo 60 da Lei Organica do Ministerio Publico (Lei n 47/86, de 15 de Outubro), não abrange a intervenção em assembleias de apuramento eleitoral.

				DECISÕES E RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

				Deliberação de 05.03.2013:

				Questão analisada:

				Saber se o exercício de funções (de presidente de junta ou de câmara), motivado por substituição do anterior titular, independentemente da causa que tenha dado origem à vacatura do cargo (ex. renúncia ou falecimento) entra ou não no cômputo do número de mandatos relevantes para efeitos da limitação imposta pelo n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 46/2005, para o cidadão substituto.

				Deliberação da CNE:

				A aplicação do n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 46/2005, de 29 de agosto, deve limitar-se a situações de cidadãos que, por encabeçarem as respetivas listas, efetivamente tenham sido eleitos para três mandatos consecutivos para o cargo de presidente de câmara municipal ou presidente de junta de freguesia, não se abrangendo na limitação aí consagrada situações em que a assunção daquelas funções num órgão executivo de uma autarquia local por parte de um cidadão possa ter ocorrido no âmbito do primeiro mandato por substituição do anterior mandato por substituição do titular eleito. Noutra interpretação, deixaria de ter sentido oempregoda expressão verbal “ser eleitos” e ampliaria a limitação, sem fundamento, dos substitutos legais que assumem transitória ou casuisticamente as funções daqueles eleitos.

				No âmbito do processo eleitoral, a apreciação de situações de inelegibilidade e ou incompatibilidade dos cidadãos que integrem listas de candidaturas é da exclusiva competência dos tribunais.

				(com declaração de voto, cf. ata 81/XIV/05.03.2013

				Terça, 22 Janeiro, 2013

				Deliberação de 15.01.2013:

				Nos termos das diversas leis eleitorais, as entidades proponentes das listas concorrentes indicam por escrito ao presidente da câmara municipal os delegados correspondentes às diversas assembleias e secções de voto e apresentam-lhe, para assinatura e autenticação, as respetivas credenciais.

				A referida autenticação por parte do presidente da câmara apenas confere segurança jurídica e assume meramente eficácia declarativa, confirmando a legitimidade dos intervenientes e a legalidade do ato, pois o poder de designar delegados é exclusivo das candidaturas e dos seus proponentes.

				Tal como refere o Tribunal Constitucional no Acórdão 459/2009, de 18 de setembro, a constituição de determinado cidadão como “delegado” não depende de qualquer acto de vontade do respectivo Presidente de Câmara Municipal, nem tão pouco podia depender, sob pena de violação do princípio da imparcialidade das entidades públicas perante as candidaturas [artigo 113º, n.º2, alínea b), da CRP]. O momento constitutivo da qualidade de “delegado” encontra-se, assim, perfeito e concluso com a expressão externa da vontade de designação de um seu delegado pelo órgão competente do partido político.

				Assim, se no dia da eleição os delegados se apresentarem munidos de credencial sem a autenticação e assinatura do presidente da câmara, a mesa de voto só pode recusar tal credencial se tiver fundadas dúvidas sobre a legitimidade de quem a emite.

				Tudo em ordem a permitir a fiscalização das operações de voto e de apuramento local pelo maior número de forças políticas, atento o valor primordial da fiscalização das operações eleitorais

				Deliberação de 09.01.2013:

				Questãoanalisada:

				Saber se um cidadão que se encontre em 2013 a exercer o último mandato consecutivo nos termos do nº 1 do artigo 1º da Lei nº 46/2005, 29 agosto, como presidente de uma junta de freguesia, pode ou não candidatar-se nas próximas eleições gerais autárquicas ao exercício de novo mandato como presidente de uma freguesia criada por agregação de freguesias (na qual se integra aquela em que completou o número de mandatos consecutivos legalmente permitido), ou por alteração dos limites territoriais, de acordo com os princípios, critérios e parâmetros definidos na Lei n.º 22/2012, de 30 de maio.

				Deliberação da CNE:

				A limitação de mandatos regulada pelo nº 1 do artigo 1º da Lei n.º 46/2005, de 29 agosto, é restrita ao exercício consecutivo de mandato como presidente de órgão executivo da mesma autarquia local, não se encontrando abrangida pela referida limitação a situação de um cidadão que na eleição autárquica seguinte ao terminus do terceiro mandato consecutivo como presidente de uma determinada junta de freguesia se candidate ao exercício da mesma função numa União de Freguesias na qual é agregada aquela em que completou o número de mandatos consecutivos legalmente permitido.

				A verificação do requisito da elegibilidade dos candidatos, é realizada em sede de análise das candidaturas aos órgãos autárquicos, através de decisão do juiz do tribunal de comarca competente, nos termos do nº 1 do artigo 26º da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais - Lei Orgânica nº 1/2001, de 14 de agosto, com possibilidade de recurso para o Tribunal Constitucional.

				(cf.ata 71/XIV/09.01.2013)

				Deliberação de 21.12.2012

				Questão analisada:

				Saber se um autarca (Presidente de Junta) que esteja em funções há três mandatos consecutivos mas que, por motivo de eleições intercalares, o primeiro mandato tenha sido apenas de dois anos, pode ou não vir a estar em condições de voltar a recandidatar-se.

				Deliberação da CNE:

				Reitera-se o entendimento anteriormente expresso pela CNE, no sentido de que o mandato autárquico é indissociável das eleições gerais que marcaram o seu início e indivisível relativamente às intercalares que porventura possam ocorrer nesse quadriénio.

				Para preencher a previsão do artigo que limita o número de mandatos autárquicos não é necessário que os mesmos sejam integralmente cumpridos por parte dos presidentes de câmara ou de junta.

				O exercício de funções como presidente de um órgão executivo autárquico em virtude de eleições intercalares entra no cômputo do número de mandatos relevantes para efeitos da limitação imposta pelo nº 1 do artigo 1º da Lei nº 46/2005, de 29 de agosto.

				(com declarações de voto, cf.ata 67/XIV/21.12.2012)

				RESUMO de Deliberação de 22.11.2012:

				“A limitação decorrente do artigo 1º, nº 1 da Lei nº 46/2005, de 29 de Agosto é restrita ao exercício consecutivo de mandato como presidente de órgão executivo da mesma autarquia local e que a previsão normativa constante do nº 1, do artigo 1º da Lei nº 46/2005 de 29 Agosto, não estabelece qualquer limitação a que um cidadão eleito para três mandatos consecutivos como presidente de um órgão executivo de uma autarquia local se candidate ao exercício da mesma função, na eleição autárquica seguinte ao terminus do terceiro mandato consecutivo, em outro órgão executivo de outra autarquia local.”

				(com declarações de voto, cf.ata 62/XIV/22.11.2012)

				EXTRATO DA ATA Nº 62/XIV, de 22 de Novembro de 2012, da Comissão Nacional de Eleições 

				2.1 - Limites à renovação sucessiva de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos as autarquias locais, no quadro da aplicação da Lei n° 46/2005, de 29 de Agosto, a comissão, por maioria dos Membros presentes, reiterou o parecer aprovado sobre esta matéria na reunião da CNE de 3 de julho de 2007 e tomou a seguinte deliberação:

				A limitação decorrente do artigo 1º da Lei nº 46/2005, de 29 de Agosto é restrita ao exercício consecutivo de mandato como presidente de órgão executivo da mesma autarquia local e que a previsão normativa constante do nº 1, do artigo 1º da Lei nº 46/2005 de 29 Agosto, não estabelece qualquer limitação a que um cidadão eleito para três mandatos consecutivos como presidente de um órgão executivo de uma autarquia local se candidate ao exercício da mesma função, na eleição autárquica seguinte ao terminus do terceiro mandato consecutivo, em outro órgão executivo de outra autarquia local.”

				O Senhor Presidente, com declaração de voto que se transcreve, e os Senhores Drs. Manuel Machado, Carla Luís e Alexandre de Jesus, todos subscrevendo a declaração de voto do Senhor Presidente, votaram contra.-----------------------------------------------------------------------------------------

				Declaração de voto do Senhor Presidente:

				A problemática hermetêutica criada à volta da interpretação do artº 1º da Lei nº 46/2005 de 29 de agosto, de tal modo e tão reiteradamente oscila entre polos opostos, que bem poderá apelidar-se de uma «vexata questio» a qual cumpriria ao poder legislativo solver mediante o processo que entendesse conveniente, nomeadamente através de uma norma interpretativa.

				Constituindo o núcleo central daquela questão em saber se pode ou não o presidente de uma câmara municipal, ou de uma junta de freguesia, que conclui o número de mandatos consecutivos nos termos da norma citada, candidatar-se a outra câmara ou a outra junta de freguesia que não aquela em que atingiu o número de mandatos, a nossa resposta é pela negativa: não pode. Vejamos, sinteticamente, porquê:

				1.° - Na já bastíssima argumentação, expendida na comunicação social e não só, no sentido de resolver pela positiva aquele problema, parece-nos que se tem acentuado uma interpretação que vai no sentido de apreender a ratio ou voluntas legislatoris, sendo nessa linha que se invocam, recorrentemente, os trabalhos preparatórios que estiveram na base da implementação daquela lei.

				Ora, é consabido como hodiernamente foram ultrapassadas as escolas tradicionais de interpretação a que se poderia chamar de subjetivistas, psicológicas ou histórico filológicas para se optar por outras em que, abstraindo-se do legislador, se encara a lei em si mesma, como realidade «a se», visando a sua interpretação um sentido prevalentemente objetivo; podem chamar-se de objetivistas às conceções consagradas nas novas doutrinas interpretativas e, por nós, aderimos à chamada doutrina objetivista histórico-evolutiva que pretende, no fundo, que a lei deve ser entendida como «... se atrás dela estivesse não a entidade real histórica - indivíduo ou indivíduos - que efetivamente a produziu, mas um certo legislador razoável, quer na escolha da substância legal, quer na sua formulação técnica, que depois de a ter editado no tempo da publicação, a fosse sempre mantende de pé, e renovando, por assim dizer a cada momento, em todo o período da sua vigência» (refere-se Manuel Domingues Andrade, in «Ensaio Sobre a Teoria da Interpretação das Leis», 2.a ed., Arménio Amado, Editor, Sucessor - Coimbra - 63, a pag.103).

				A lei nunca se pode limitar a ser o pensamento dos seus autores - numa como que espécie de derivação da fórmula «CEtat c’ est moi» - restrito de horizonte e cristalizado para sempre para ser, antes, uma realidade viva «... mais avisada do que o próprio legislador». O que vem a significar que a interpretação tem de buscar e procurar a voluntas legis e não a voluntas legislatoris, pois só desse modo, através da apreensão do pensamento consagrado na palavra, se pode atingir uma objetividade capaz de garantir a certeza do direito. Dir-se-á, pois, parafraseando Ferrara in

				«Interpretação e Aplicação das Leis», ed. Cito a pág. 128. «Relevante é o elemento espiritual, a voluntas legis, embora deduzida através das palavras do legislador» Nesta linha, logo se vê a importância da chamada interpretação literal (gramatical, linguística, verbal) devidamente conjugada, como tem de ser, com a interpretação lógica ou racional.

				Ora, uma imediata leitura da norma em apreço, que refere concretamente, «... presidente de câmara ... e presidente de junta defreguesia» e não da câmara ou da junta de freguesia, logo leva à convicção de que a limitação de mandatos se tem de referir não a uma câmara em concreto - designadamente aquela onde o autarca completou o limite de mandatos - mas a toda e qualquer à qual aquele pretenda concorrer. Na verdade, a palavra «da» é, como se sabe, a contração da preposição «de» e do artigo definido «a» que a faz remeter direta e concretamente para as palavras que imediatamente precede, no nosso caso câmara e junta de freguesia, e, desse modo, significar que seria a essa câmara ou junta de freguesia onde o presidente completasse o limite de mandatos, que este não se poderia recandidatar. Por outro lado, a palavra «de» - efetivamente constante da lei - é uma preposição que se limita a estabelecer uma relação entre a palavra antecedente e a seguinte, em que a ausência do artigo definido remete para uma abstração ou totalidade que, no nosso caso, é toda e qualquer camara ou junta de freguesia a que não poderá candidatar-se quem, numa ou noutra, anteriormente, atingiu o limite de mandatos.

				Este argumento de ordem literal é de tal valia que, dentre os próprios que defendem ser o limite de mandatos apenas aplicável à autarquia em que se completou o seu limite, ao citarem a norma em análise (para fundamentarem a sua interpretação) há quem refira, certamente por mero lapso, mas eventualmente com ideia no interesse que tal redação teria para alicerçar o seu entendimento, o seguinte: «... Nos termos da primeira parte do nº 1 do artº 1º desta lei, IIo presidente da câmara e o presidente da junta de freguesia ... » (neste sentido ver, v.g./ António Cândido de Oliveira, in «Estudos de Homenagem ao Prof- Doutor Jorge Miranda», Rev. da Faculdade de Direito de Lisboa, 2012). Só que, como se disse, a lei não diz da mas de, sendo dado adquirido que o legislador sabe usar a linguagem mais adequada e apropriada para expressar o seu pensamento.

				2º - E não se diga que este elemento é especioso, pois ele tem apoio, agora a nível de interpretação racional, na seguinte argumentação:

				Dado que a Constituição da República Portuguesa (CRP) permitiu que a lei ordinária limitasse o número de mandatos dos autarcas através da lei nº 46/2005/ não se vê que aquele seu artº 1 derrogue o direito de acesso a cargos públicos, consagrado no art. o 50º o da CRP, se o candidato a autarca não puder integrar listas para câmara ou junta de freguesia onde o limite se não cumpriu ou/ por outras palavras, não se vê que a limitação extensível a toda e qualquer autarquia a que o autarca com limite de mandatos pretenda concorrer viole aquele direito de acesso.

				A nosso ver, aquele artº 50º tem de ser devidamente conjugado e interpretado com outros direitos fundamentais, nomeadamente os previstos nos art.os 48º e 49º da CRP, que consagram o direito de participação na vida pública e o direito de sufrágio eque têm ínsitos, por seu turno, o princípio da universalidade consagrado no art. o 12º CRP.

				Pois bem, sendo assim, não se percebe como a Lei n. o 46/2005 pode pretender, por um lado, limitar o número de mandatos só à autarquia em que o mesmo se cumpriu e, por outro, limitar só aos cidadãos de uma dada circunscrição territorial, fator huma o básico de qualquer democracia, o direito de votar no autarca que ali cumpriu o li ite em apreço, para, ao mesmo tempo, permitir tal direito aos cidadãos de outra circunscrição territorial, leia-se, município ou freguesia. Se assim fosse, haveria aqui uma manifesta violação não só daqueles arts 48.° e 49.°, mas ainda do princípio da igualdade que a nossa CRP igualmente consagra no seu art. ° 13.°.

				Noutra perspetiva, pode bem dizer-se que não pode pensar-se numa limitação do direito dos cidadãos se candidatarem a cargos públicos sem se pensar, correspondente e paralelamente, na limitação do direito de sufrágio universal desses mesmos cidadãos salvo se violar, manifestamente, o espírito sistemático que informa a CRP.

				Aliás, se bem vemos, a chamada communis opinio, vai no sentido de não perceber e mais ainda, não sentir como justo, que alguém não possa, por imperativo da lei, concorrer à presidência de uma determinada câmara ou junta de freguesia e já o possa, sendo a mesma pessoa, concorrer a outras, máxime, quando são mesmo ali ao lado. E aquele sentir coletivo é da máxima importância, porque a CRP, que tem o povo na sua origem e é para o servir que está diretamente vocacionada, foi ela própria a consagrar o princípio da renovação de mandatos, preceituando que ninguém pode exercer a título vitalício cargo político de âmbito nacional, regional ou local (seu artº 118º). Ora, o entendimento de que o candidato só pode ser limitado na autarquia onde cumpriu limite de mandatos, podendo andar, sem limites de tempo, a saltar, passe o termo, de câmara em câmara e de junta de freguesia em junta de freguesia, levaria à perpetuação de cargos em manifesta oposição àquele artº 118º; numa palavra: a lei deixaria entrar pela janela o que não quisera deixar entrar pela porta.

				Diga-se, finalmente, que uma das ideias que está na base da proibição da perpetuação de mandatos, qual seja a da demasiada personalização dos detentores de cargos públicos que a manutenção por tempo exagerado no poder pode acarretar, tem em mira o próprio titular do poder e não o lugar onde ele o exerce; tal perversão, a existir - e a lei quer preveni-la - interioriza-se, como se somatiza no eu profundo do detentor do poder e manifestar-se-á onde quer que ele o exerça.

				Assim como não vale, em plena era de globalização, invocar, no sentido da limitação específica da lei a uma determinada câmara ou junta de freguesia, que se aquelas virtuais perversões do autarca se verificarem num sítio não têm que se verificar noutros; como se disse, não é o sítio mas as personalidades que estão em causa e hoje, como se aludiu, todos os sítios, mesmo os aparentemente mais distantes, são «próximos» e podem espelhar caraterísticas semelhantes e mesmo comuns.

				A ponderação e o sopesar refletido de todos estes interesses salvaguardados pela CRP, devidamente enquadrados com o princípio de que a lei, uma vez formada, se destaca do legislador, ganhando consistência autónoma e tornando-se uma entidade viva, é que nos leva, dentro do contesto apontado - a que poderia, como simples achega, juntar-se o velho brocardo latino «ubi lex non distinguit nec nos distinguere debemos» - e salvo o devido respeito por opiniões em contrário, é que nos leva, dizíamos, a entender que a limitação de mandatos consagrada no artº 1.° nº 1 da citada lei nº 46/2005 se aplica não só à autarquia em que o titular da presidência atingiu o limite daqueles mandatos como, também, a qualquer outra, seja onde for que ela se situe, a que aquele se candidate. “

				Os Senhores Drs. Jorge Miguéis, com declaração de voto que se transcreve, Francisco José Martins, João Almeida, com declaração de voto que se transcreve, Álvaro Saraiva, Nuno Godinho de Matos e João Azevedo votaram a favor.---------------------------------------------------------

				Declaração de voto do Senhor Dr. Jorge Miguéis:

				“Muito sinteticamente o sentido do meu voto foi o de afirmar que mantinha a opinião que perfilho desde a publicação da Lei n° 46/2005 e que expressei em 2007, adotando uma posição estritamente técnica ejurídica. Não discuto, nesta sede, eventuais conceitos éticos ou outros não menos relevantes.

				Resumindo, diria que a letra da lei - ainda que com uma redação menos feliz - e, para os que acompanharam o processo legislativo, também o seu espírito não autorizam, a meu ver, interpretações extensivas do normativo em concreto que seriam lesivas do princípio constitucional e republicano da liberdade de candidatura. Em matéria de direitos, liberdades e garantias tal princípio constitucional apenas admite restrições adequadas e proporcionais ao objetivo que a lei visa prosseguir.

				Mais diria que a alegada necessidade de não renovação perpétua (ou quase) dos mandatos tem um caráter claramente territorial e o território é, nesta matéria, o círculo eleitoral. Assim como o território nacional (e também o estrangeiro) é o círculo eleitoral do PR, a autarquia (uma dadafreguesia ou município) é o círculo eleitoral do autarca X para os efeitos da lei n° 46/2005. Interpretação diversa do que a lei consagra é a meu ver de duvidosíssima constitucionalidade e, a meu ver, não tem correspondência na letra da lei.

				Salvo o devido respeito por opinião diversa, não será a torrencialidade e a eventual especiosidade ou erudição de argumentação contrária que me farão arredar de uma posição que consolidei há 5 anos e que, hoje, mais e mais fortes razões tenho para manter.”------------------------------------------------------

				Declaração de voto do Senhor Dr. João Almeida:

				“Tal como oportunamente afirmei, acompanho o cerne das considerações do Sr. Presidente no que toca à valoração ântica da lei: a obra, qualquer que seja, objetiva-se e ganha densidade própria à margem do intento e da vontade do autor e, portanto, esta vontade e este intento assumem um papel secundário na determinação do seu sentido.

				Mas, como também afirmei, com a mesma ferramenta chego à conclusão contrária, pelo que subscrevo e aqui dou por reproduzida a declaração de voto do Dr. Jorge Miguéis. E mais:

				As eleições autárquicas são, todas elas, de círculo único: cada órgão de cada autarquia é eleito por sufrágio direto de todos os eleitores recenseados no território que integra a autarquia respetiva com apuramento único e simultâneo da sua totalidade.

				Não parece lícito abstrair desta vinculação direta a um território determinado e a determinados eleitores para, a partir da identidade da função, construir um mandato teórico com mandantes imaginários e, em consequência, considerar sucessivos para efeitos desta lei os mandatos de presidente da junta defreguesia que alguém cumpriu na Sé (Guarda), na Graça e em Odeceixe e mais aquele que pretende cumprir (o quarto), por exemplo, na Gaula.

				Se em causa estivesse a captatio benevolentiae, era certo e seguro que não colhia uma tal extrapolação. Diz-se, porém, que se trata da renovação da «classe política» e que por algum lado se havia de começar, com isto significando que não há que indagar da adequação e proporcionalidade das medidas.

				De aqui à interpretação tão extensiva quanto possível das limitações prescritas pela lei o passo é curto. O que não posso acompanhar.

				Certo é que há uma predisposição na opinião pública para o repúdio da solução. Também há essa predisposição para repudiar a libertação de detidos por forças policiais e nem por isso admito exceção ao princípio de que ninguém pode sofrer pena sem condenação em julgamento com adequadas garantias de defesa. “-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

				E nada mais havendo a tratar, foi dada a reunião por encerrada pelas 17h15m horas. Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Secretário da Comissão.----------------------------------------------------------------

				Comunicado da CNE

				Limites à renovação sucessiva de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos das autarquias locais, no quadro da aplicação da Lei nº 46/2005, de 29 de agosto

				A CNE em reunião extraordinária de hoje deliberou, por maioria dos Membros presentes, que a limitação decorrente do artigo 1º, nº 1 da Lei nº 46/2005, de 29 de Agosto é restrita ao exercício consecutivo de mandato como presidente de órgão executivo da mesma autarquia local e não estabelece qualquer limitação a que um cidadão eleito para três mandatos consecutivos como presidente de um órgão executivo de uma autarquia local se candidate ao exercício da mesma função, na eleição autárquica seguinte aoterminusdo terceiro mandato consecutivo, em outro órgão executivo de outra autarquia local.

				A presente reunião extraordinária foi convocada no passado dia 20 de novembro e teve como ponto único da ordem de trabalhos a apreciação dos limites à renovação sucessiva de mandatos dos presidentes dos órgãos executivos das autarquias locais, no quadro da aplicação da Lei nº 46/2005, de 29 de agosto.

				A deliberação hoje tomada reitera o parecer aprovado em 3 de julho de 2007 e alicerça-se nos seguintes fundamentos

				A limitação decorrente da aplicação do número 1 do artigo 1º da Lei 46/2005, 29 Agosto, por constituir uma restrição a um direito que integra a categoria dos direitos, liberdades e garantias, está balizada pelo respeito aos regimes de proteção dos mesmos previstos na Constituição.

				Daí resulta que a restrição (art.º 1º n.º 1 Lei 46/2005, 29 Agosto) de tal direito de capacidade eleitoral passiva (art.º 50º n.º 1 CRP e 5º Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, Lei Orgânica 1/2001, 14 de Agosto) apenas pode verificar-se porque decorre de uma norma constitucional expressa que a habilita, a constante do número 2 do artigo 118º CRP (princípio da renovação), tendo de limitar-se ao estritamente necessário para a salvaguarda do interesse constitucional com o qual contende e obedecer aos princípios da proporcionalidade e da proibição do excesso.
Ora, para que a limitação resultante do art.º 1º n.º 1 Lei 46/2005, 29 Agosto, respeite o regime de proteção do direito consagrado no art.º 50º n.º 1 CRP, apenas pode ser aplicável quando os mandatos consecutivos sejam exercidos no mesmo órgão executivo da mesma autarquia local.

				22 de novembro de 2012 Comissão Nacional de Eleições

				Deliberação de 13 de novembro de 2012

				Questões analisadas:

				- Pode ou não o presidente de uma câmara municipal ou de uma junta de freguesia que concluiu o número de mandatos consecutivos nos termos do nº 1 do artigo 1º da Lei nº 46/2005 candidatar-se a outra câmara municipal ou outra junta de freguesia que não aquela na qual atingiu o limite de mandatos?

				- Um cidadão que tenha terminado o número máximo de mandatos como presidente de uma câmara municipal ou de uma junta de freguesia pode integrar uma lista de candidatos à mesma câmara ou assembleia de freguesia sem ser em 1º lugar da lista?

				- Quem aprecia a elegibilidade de um candidato face às restrições de mandatos impostas pela Lei 46/2005?

				Deliberação da CNE:

				Os presidentes dos órgãos executivos das autarquias locais que concluíram o número de mandatos permitidos nos termos do nº 1 do artigo 1º da Lei n.º 46/2005, de 29 de agosto, não podem, no período do mandato seguinte, assumir aquelas funções por via de substituição do titular cessante. Podendo, porventura, constar de uma lista de candidatura, ainda assim não podem assumir funções se, no decurso do mandato, forem convocados para preencher a vaga de presidente de câmara ou de presidente da junta.

				Quanto à verificação do requisito da elegibilidade dos candidatos, esta é realizada em sede de análise das candidaturas aos órgãos autárquicos, através de decisão do juiz do tribunal de comarca competente, nos termos do nº 1 do artigo 26º da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais - Lei Orgânica nº 1/2001, de 14 de agosto, com possibilidade de recurso para o Tribunal Constitucional.

				(cf.ata 60/XIV/13.11.2012)

				Anteriores deliberações

				Deliberação de 23 de fevereiro de 2010:

				a) O mandato autárquico é indissociável das eleições gerais que marcaram o seu início e indivisível relativamente às intercalares que porventura possam ocorrer nesse quadriénio;

				b) Para preencher a previsão do artigo que limita o número de mandatos autárquicos não é necessário que os mesmos sejam integralmente cumpridos por parte dos presidentes de câmara ou de junta;

				c) Um presidente de junta que cumpriu dois mandatos consecutivos (2001-2005 e 2005-2009) e que não tendo sido eleito nas eleições gerais de Outubro de 2009 o venha a ser nas eleições intercalares que agora se realizem, exercerá, para efeitos do nº 1 do artigo 1º da Lei nº 47/2005, o seu 3º e último mandato consecutivo;

				d) O cidadão que exerceu as funções de presidente da junta no mandato 2001-2005, ainda que por um curto espaço de tempo, e cumpriu os dois mandatos seguintes (2005-2009 e 2009-2013), não poderá candidatar-se nas eleições gerais de 2013, nem nas intercalares que se realizem no mandato 2013-2017.

				Deliberação de 3 de julho de 2007:

				A limitação decorrente do artigo 1º, nº 1 da Lei nº 46/2005, de 29 de Agosto é restrita ao exercício consecutivo de mandato como presidente de órgão executivo da mesma autarquia local e que a previsão normativa constante do nº 1, do artigo 1º da Lei nº 46/2005 de 29 Agosto, não estabelece qualquer limitação a que um cidadão eleito para três mandatos consecutivos como presidente de um órgão executivo de uma autarquia local se candidate, na eleição autárquica seguinte ao terminus do terceiro mandato consecutivo, a um outro órgão executivo de autarquia local.

				Deliberação de 26 de junho de 2007:

				O cidadão que em 01/06/2006 se encontrasse a exercer o 1º ou o 2º mandato consecutivo está vinculado à regra geral que resulta do número 1 do artigo 1º da Lei nº 46/2005, de 29 Agosto, e apenas pode cumprir 3 mandatos consecutivos, pelo que, se estava a exercer o 1º mandato pode exercer o cargo de presidente de Câmara Municipal ou Junta de Freguesia por mais 2 mandatos consecutivos;

				Ao cidadão que em 01/06/2006 se encontrasse a exercer o 3º mandato consecutivo (ou mais), aplica-se a solução excecional plasmada no nº 1 do artigo 1º da Lei nº 46/2005, de 29 Agosto, pelo que apenas pode cumprir mais 1 mandato consecutivo como presidente de Câmara Municipal ou Junta de Freguesia.

			

		

	
		
			
				7. Lei dos Partidos Politicos

				Lei nº 2/2003, de 22 de agosto

				(Alterada pela Lei Orgânica n.º 2/2008, de 14 de Maio que a republica e renumera, segundo o seu artigo 3º)

				CAPÍTULO I

				Princípios fundamentais

				Artigo 1.º

				Função político-constitucional

				Os partidos políticos concorrem para a livre formação e o pluralismo de expressão da vontade popular e para a organização do poder político, com respeito pelos princípios da independência nacional, da unidade do Estado e da democracia política. 

				Artigo 2.º

				Fins

				São fins dos partidos políticos: 

				a)	Contribuir para o esclarecimento plural e para o exercício das liberdades e direitos políticos dos cidadãos; 

				b)	Estudar e debater os problemas da vida política, económica, social e cultural, a nível nacional e internacional; 

				c)	Apresentar programas políticos e preparar programas eleitorais de governo e de administração; 

				d)	Apresentar candidaturas para os órgãos electivos de representação democrática; 

				e)	Fazer a crítica, designadamente de oposição, à actividade dos órgãos do Estado, das regiões autónomas, das autarquias locais e das organizações internacionais de que Portugal seja parte; 

				f)	Participar no esclarecimento das questões submetidas a referendo nacional, regional ou local; 

				g)	Promover a formação e a preparação política de cidadãos para uma participação directa e activa na vida pública democrática;

				h)	Em geral, contribuir para a promoção dos direitos e liberdades fundamentais e o desenvolvimento das instituições democráticas. 

				Artigo 3.º

				Natureza e duração

				Os partidos políticos gozam de personalidade jurídica, têm a capacidade adequada à realização dos seus fins e são constituídos por tempo indeterminado. 

				Artigo 4.º

				Princípio da liberdade

				1 - É livre e sem dependência de autorização a constituição de um partido político. 

				2 - Os partidos políticos prosseguem livremente os seus fins sem interferência das autoridades públicas, salvo os controlos jurisdicionais previstos na Constituição e na lei. 

				Artigo 5.º 

				Princípio democrático

				1 - Os partidos políticos regem-se pelos princípios da organização e da gestão democráticas e da participação de todos os seus filiados. 

				2 - Todos os filiados num partido político têm iguais direitos perante os estatutos. 

				Artigo 6.º

				Princípio da transparência

				1 - Os partidos políticos prosseguem publicamente os seus fins. 

				2 - A divulgação pública das actividades dos partidos políticos abrange obrigatoriamente: 

				a)	Os estatutos;

				b)	A identidade dos titulares dos órgãos;

				c)	As declarações de princípios e os programas; 

				d)	As actividades gerais a nível nacional e internacional. 

				3 - Cada partido político comunica ao Tribunal Constitucional, para efeito de anotação,  a identidade dos titulares dos seus órgãos nacionais após a respectiva eleição, assim como os estatutos, as declarações de princípios e o programa, uma vez aprovados ou após cada modificação. 

				4 - A proveniência e a utilização dos fundos dos partidos são publicitadas nos termos  estabelecidos na lei do financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais. 

				Artigo 7.º

				Princípio da cidadania

				Os partidos políticos são integrados por cidadãos titulares de direitos políticos. 

				Artigo 8.º

				Salvaguarda da ordem constitucional democrática

				Não são consentidos partidos políticos armados nem de tipo militar, militarizados ou paramilitares, nem partidos racistas ou que perfilhem a ideologia fascista. 

				Artigo 9.º

				Carácter nacional

				Não podem constituir-se partidos políticos que, pela sua designação ou pelos seus objectivos programáticos, tenham índole ou âmbito regional. 

				Artigo 10.º

				Direitos dos partidos políticos

				1 - Os partidos políticos têm direito, nos termos da lei: 

				a)	A apresentar candidaturas à eleição da Assembleia da República, dos órgãos electivos das regiões autónomas e das autarquias locais e do Parlamento Europeu e a participar, através dos eleitos, nos órgãos baseados no sufrágio universal e directo, de acordo com a sua representatividade eleitoral; 

				b)	A acompanhar, fiscalizar e criticar a actividade dos órgãos do Estado, das regiões autónomas, das autarquias locais e das organizações internacionais de que Portugal seja parte; 

				c)	A tempos de antena na rádio e na televisão; 

				d)	A constituir coligações. 

				2 - Aos partidos políticos representados nos órgãos electivos e que não façam parte dos correspondentes órgãos executivos é reconhecido o direito de oposição com estatuto definido em lei especial. 

				Artigo 11.º

				Coligações

				1 - É livre a constituição de coligações de partidos políticos. 

				2 - As coligações têm a duração estabelecida no momento da sua constituição, a qual pode ser prorrogada ou antecipada. 

				3 - Uma coligação não constitui entidade distinta da dos partidos políticos que a integram. 

				4 - A constituição das coligações é comunicada ao Tribunal Constitucional para os efeitos previstos na lei. 

				5 - As coligações para fins eleitorais regem-se pelo disposto na lei eleitoral. 

				Artigo 12.º

				Denominações, siglas e símbolos

				1 - Cada partido político tem uma denominação, uma sigla e um símbolo, os quais não podem ser idênticos ou semelhantes aos de outro já constituído. 

				2 - A denominação não pode basear-se no nome de uma pessoa ou conter expressões directamente relacionadas com qualquer religião ou com qualquer instituição nacional. 

				3 - O símbolo não pode confundir-se ou ter relação gráfica ou fonética com símbolos e emblemas nacionais nem com imagens e símbolos religiosos. 

				4 - Os símbolos e as siglas das coligações reproduzem rigorosamente o conjunto dos símbolos e das siglas dos partidos políticos que as integram. 

				Artigo 13.º

				Organizações internas ou associadas 

				Os partidos políticos podem constituir no seu interior organizações ou estabelecer relações de associação com outras organizações, segundo critérios definidos nos estatutos e sujeitas aos princípios e limites estabelecidos na Constituição e na lei. 

				CAPÍTULO II

				Constituição e extinção

				SECÇÃO I

				Constituição

				Artigo 14.º

				Inscrição no Tribunal Constitucional

				O reconhecimento, com atribuição da personalidade jurídica, e o início das actividades dos partidos políticos dependem de inscrição no registo existente no Tribunal Constitucional. 

				Artigo 15.º

				Requerimento

				1 - A inscrição de um partido político tem de ser requerida por, pelo menos, 7500 cidadãos eleitores. 

				2 - O requerimento de inscrição de um partido político é feito por escrito, acompanhado do projecto de estatutos, da declaração de princípios ou programa político e da denominação, sigla e símbolo do partido e inclui, em relação a todos os signatários, o nome completo, o número do bilhete de identidade e o número do cartão de eleitor. 

				Artigo 16.º 

				Inscrição e publicação dos estatutos

				1 - Aceite a inscrição, o Tribunal Constitucional envia extracto da sua decisão, juntamente com os estatutos do partido político, para publicação no Diário da República. 

				2 - Da decisão prevista no número anterior consta a verificação da legalidade por parte do Tribunal Constitucional. 

				3 - A requerimento do Ministério Público, o Tribunal Constitucional pode, a todo o tempo, apreciar e declarar a ilegalidade de qualquer norma dos estatutos dos partidos políticos. 

				SECÇÃO II

				Extinção

				Artigo 17.º

				Dissolução

				1 - A dissolução de qualquer partido político depende de deliberação dos seus órgãos, nos termos das normas estatutárias respectivas. 

				2 - A deliberação de dissolução determina o destino dos bens, só podendo estes reverter para partido político ou associação de natureza política, sem fins lucrativos, e, subsidiariamente, para o Estado. 

				3 - A dissolução é comunicada ao Tribunal Constitucional para efeito de cancelamento do registo. 

				Artigo 18.º

				Extinção judicial 

				1 - O Tribunal Constitucional decreta, a requerimento do Ministério Público, a extinção de partidos políticos nos seguintes casos: 

				a)	Qualificação como partido armado ou de tipo militar, militarizado ou paramilitar, ou como organização racista ou que perfilha a ideologia fascista; 

				b)	Não apresentação de candidaturas durante um período de seis anos consecutivos a  quaisquer eleições para a Assembleia da República, Parlamento Europeu e autarquias locais;

				c)	Não comunicação de lista actualizada dos titulares dos órgãos nacionais por um período superior a seis anos;

				d)	Não apresentação de contas em três anos consecutivos; 

				e)	Impossibilidade de citar ou notificar, de forma reiterada, na pessoa de qualquer dos titulares dos seus órgãos nacionais, conforme a anotação constante do registo existente no Tribunal. 

				2 - A decisão de extinção fixa, a requerimento do Ministério Público ou de qualquer  membro, o destino dos bens que serão atribuídos ao Estado. 

				CAPÍTULO III

				Filiados

				Artigo 19.º

				Liberdade de filiação

				1 - Ninguém pode ser obrigado a filiar-se ou a deixar de se filiar em algum partido político nem por qualquer meio ser coagido a nele permanecer. 

				2 - A ninguém pode ser negada a filiação em qualquer partido político ou determinada a expulsão, em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, instrução, situação económica ou condição social. 

				3 - Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão da sua filiação partidária. 

				4 - Os estrangeiros e os apátridas legalmente residentes em Portugal e que se filiem em partido político gozam dos direitos de participação compatíveis com o estatuto de direitos políticos que lhe estiver reconhecido. 

				Artigo 20.º

				Filiação

				1 - A qualidade de filiado num partido político é pessoal e intransmissível, não podendo conferir quaisquer direitos de natureza patrimonial. 

				2 - Ninguém pode estar filiado simultaneamente em mais de um partido político. 

				Artigo 21.º

				Restrições

				1 - Não podem requerer a inscrição nem estar filiados em partidos políticos: 

				a)	Os militares ou agentes militarizados dos quadros permanentes em serviço efectivo; 

				b)	Os agentes dos serviços ou das forças de segurança em serviço efectivo. 

				2 - É vedada a prática de actividades político-partidárias de carácter público aos: 

				a)	Magistrados judiciais na efectividade; 

				b)	Magistrados do Ministério Público na efectividade;

				c)	Diplomatas de carreira na efectividade. 

				3 - Não podem exercer actividade dirigente em órgão de direcção política de natureza executiva dos partidos: 

				a)	Os directores-gerais da Administração Pública; 

				b)	Os presidentes dos órgãos executivos dos institutos públicos; 

				c)	Os membros das entidades administrativas independentes. 

				Artigo 22.º

				Disciplina interna

				1 - A disciplina interna dos partidos políticos não pode afectar o exercício de direitos e o cumprimento de deveres prescritos na Constituição e na lei. 

				2 - Compete aos órgãos próprios de cada partido a aplicação das sanções disciplinares, sempre com garantias de audiência e defesa e possibilidade de reclamação ou recurso. 

				Artigo 23.º

				Eleitos dos partidos

				Os cidadãos eleitos em listas de partidos políticos exercem livremente o seu mandato, nas condições definidas no estatuto dos titulares e no regime de funcionamento e de exercício de competências do respectivo órgão electivo. 

				CAPÍTULO IV

				Organização interna

				SECÇÃO I

				Órgãos dos partidos

				Artigo 24.º

				Órgãos nacionais

				Nos partidos políticos devem existir, com âmbito nacional e com as competências e a composição definidas nos estatutos: 

				a)	Uma assembleia representativa dos filiados;

				b)	Um órgão de direcção política;

				c)	Um órgão de jurisdição.

				Artigo 25.º

				Assembleia representativa

				1 - A assembleia representativa é integrada por membros democraticamente eleitos pelos filiados. 

				2 - Os estatutos podem ainda dispor sobre a integração na assembleia de membros por inerência. 

				3 - À assembleia compete, sem prejuízo de delegação, designadamente: 

				a)	Aprovar os estatutos e a declaração de princípios ou programa político; 

				b)	Deliberar sobre a eventual dissolução ou a eventual fusão com outro ou outros partidos políticos. 

				Artigo 26.º

				Órgão de direcção política

				O órgão de direcção política é eleito democraticamente, com a participação directa ou indirecta de todos os filiados. 

				Artigo 27.º

				Órgão de jurisdição

				Os membros do órgão de jurisdição democraticamente eleito gozam de garantia de independência e dever de imparcialidade, não podendo, durante o período do seu mandato, ser titulares de órgãos de direcção política ou mesa de assembleia. 

				Artigo 28.º

				Participação política

				Os estatutos devem assegurar uma participação directa, activa e equilibrada de mulheres e homens na actividade política e garantir a não discriminação em função do sexo no acesso aos órgãos partidários e nas candidaturas apresentadas pelos partidos políticos. 

				Artigo 29.º

				Princípio da renovação

				1 - Os cargos partidários não podem ser vitalícios. 

				2 - Exceptuam-se do disposto no número anterior os cargos honorários. 

				3 - Os mandatos dos titulares de órgãos partidários têm a duração prevista nos estatutos, podendo estes fixar limites à sua renovação sucessiva. 

				Artigo 30.º

				Deliberações de órgãos partidários

				1 - As deliberações de qualquer órgão partidário são impugnáveis com fundamento em infracção de normas estatutárias ou de normas legais, perante o órgão de jurisdição competente. 

				2 - Da decisão do órgão de jurisdição pode o filiado lesado e qualquer outro órgão do partido recorrer judicialmente, nos termos da lei de organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional. 

				Artigo 31.º

				Destituição

				1 - A destituição de titulares de órgãos partidários pode ser decretada em sentença judicial, a título de sanção acessória, nos seguintes casos: 

				a)	Condenação judicial por crime de responsabilidade no exercício de funções em órgãos do Estado, das regiões autónomas ou do poder local; 

				b)	Condenação judicial por participação em associações armadas ou de tipo militar, militarizadas ou paramilitares, em organizações racistas ou em organizações que perfilhem a ideologia fascista. 

				2 - Fora dos casos enunciados no número anterior, a destituição só pode ocorrer nas condições e nas formas previstas nos estatutos. 

				Artigo 32.º

				Referendo interno

				1 - Os estatutos podem prever a realização de referendos internos sobre questões políticas relevantes para o partido. 

				2 - Os referendos sobre questões de competência estatutariamente reservada à assembleia representativa só podem ser realizados por deliberação desta. 

				SECÇÃO II

				Eleições

				Artigo 33.º

				Sufrágio

				 As eleições e os referendos partidários realizam-se por sufrágio pessoal e secreto. 

				Artigo 34.º

				Procedimentos eleitorais

				1 - As eleições partidárias devem observar as seguintes regras: 

				a)	Elaboração e garantia de acesso aos cadernos eleitorais em prazo razoável; 

				b)	Igualdade de oportunidades e imparcialidade no tratamento de candidaturas; 

				c)	Apreciação jurisdicionalizada da regularidade e da validade dos actos de procedimento eleitoral. 

				2 - Os actos de procedimento eleitoral são impugnáveis perante o órgão de jurisdição próprio por qualquer filiado que seja eleitor ou candidato. 

				3 - Das decisões definitivas proferidas ao abrigo do disposto no número anterior cabe recurso para o Tribunal Constitucional. 

				CAPÍTULO V

				Actividades e meios de organização

				Artigo 35.º

				Formas de colaboração

				1 - Os partidos políticos podem estabelecer formas de colaboração com entidades públicas e privadas no respeito pela autonomia e pela independência mútuas. 

				2 - A colaboração entre partidos políticos e entidades públicas só pode ter lugar para efeitos específicos e temporários. 

				3 - As entidades públicas estão obrigadas a um tratamento não discriminatório perante todos os partidos políticos. 

				Artigo 36.º

				Filiação internacional

				Os partidos políticos podem livremente associar-se com partidos estrangeiros ou integrar federações internacionais de partidos. 

				Artigo 37.º

				Regime financeiro

				O financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais é regulado em lei própria.

				Artigo 38.º

				Relações de trabalho

				1 - As relações laborais entre os partidos políticos e os seus funcionários estão sujeitas às leis gerais de trabalho. 

				2 - Considera-se justa causa de despedimento o facto de um funcionário se desfiliar ou fazer propaganda contra o partido que o emprega ou a favor de uma candidatura sua concorrente. 

				CAPÍTULO VI

				Disposições finais

				Artigo 39.º

				Aplicação aos partidos políticos existentes

				A presente lei aplica-se aos partidos políticos existentes à data da sua entrada em vigor, devendo os respectivos estatutos beneficiar das necessárias adaptações no prazo máximo de dois anos. 

			

		

	
		
			
				8. Candidaturas Tratamento Jornalístico

				DL nº 85-D/75, de 26 de fevereiro

				Artigo 1.º

				1. As publicações noticiosas diárias, ou não diárias de periodicidade inferior a quinze dias, e de informação geral que tenham feito a comunicação a que se refere o artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 621-C/74, de 15 de Novembro, deverão dar um tratamento jornalístico não discriminatório às diversas candidaturas, em termos de as mesmas serem colocadas em condições de igualdade. 

				2. Esta igualdade traduz-se na observância do princípio de que às notícias ou reportagens de factos ou acontecimentos de idêntica importância deve corresponder um relevo jornalístico semelhante, atendendo aos diversos factores que para o efeito se têm de considerar.

				Artigo. 2.º

				1. Para garantir a igualdade de tratamento jornalístico, as publicações diárias referidas, de Lisboa e do Porto, inserirão obrigatoriamente as notícias dos comícios, sessões de esclarecimento e propaganda, ou equivalentes, promovidas pelas diversas candidaturas em sedes de distritos ou de concelhos, com presença de candidatos. 

				2. As publicações diárias que se editem em outros locais do continente e ilhas adjacentes inserirão obrigatoriamente apenas as notícias dos comícios ou sessões a efectuar nas sedes dos distritos em que são publicadas e nas sedes dos concelhos que a eles pertençam, verifique-se ou não a presença de candidatos, e em quaisquer freguesias ou lugares do mesmo distrito, desde que com a presença de candidatos. 

				3. As notícias devem conter o dia, hora e local em que se efectuem os comícios ou sessões, assim como a indicação dos candidatos que neles participem, e ainda, eventualmente, de outros cidadãos que nos mesmos também intervenham. 

				4. Tais notícias terão de ser incluídas, com igual aspecto e relevo gráfico, numa secção a esse efeito destinada, ordenando-se por ordem alfabética os partidos, frentes ou coligações que apresentem candidaturas. 

				Artigo 3.º

				1. As notícias a que se refere o artigo anterior terão de ser publicadas apenas por uma vez e nos jornais da manhã do dia seguinte àquele em que até às 20 horas forem entregues com protocolo, ou recebidas pelo correio, com aviso de recepção, nas respectivas redacções; e nos jornais da tarde do próprio dia, desde que entregues, ou recebidas em idênticas circunstâncias, até às 7 horas. 

				2. Cessa a obrigação definida no número anterior quando a publicação da notícia no prazo aí fixado se tenha tornado inútil por entretanto se haver já gorado o objectivo que com ela se visava alcançar. 

				Artigo. 4.º 

				1. As publicações noticiosas referidas no artigo 1.º que se editem em Lisboa ou Porto e tenham expansão nacional são obrigadas a inserir, uma só vez, o essencial das bases programáticas dos partidos políticos, coligações ou frentes que hajam apresentado um mínimo de cinquenta candidatos ou concorrido num mínimo de cinco círculos eleitorais. 

				2. Estas publicações devem indicar aos representantes das candidaturas que o solicitem o espaço que reservarão para o efeito previsto no n.º 1 e o número aproximado de palavras que o poderá preencher. 

				3. O número de palavras destinado a cada candidatura não poderá ser inferior a 2500 nas publicações diárias e a 1500 nas não diárias, excepto nas revistas que sejam predominantemente de imagens, nas quais o número mínimo de palavras é reduzido para 750. 

				4. Os textos contendo o essencial das bases programáticas podem ser fornecidos, nos termos previstos nos números anteriores, pelos próprios interessados, até oito dias depois do início da campanha eleitoral. Quando o não façam, entende-se que preferem que tal fique na dependência das publicações, que nessa hipótese o farão de acordo com o seu exclusivo critério, devendo inserir os textos por eles elaborados nos oito dias subsequentes. 

				5. Deverão ser inseridos no prazo de quarenta e oito horas os textos fornecidos pelos próprios interessados às publicações diárias e num dos dois números posteriores à sua entrega nas não diárias. 

				6. As publicações diárias não são obrigadas a inserir na mesma edição os textos das diversas candidaturas, podendo inserir apenas um em cada edição, pela ordem por que os tenham recebido ou pela ordem por que desejarem, se tiverem chegado ao mesmo tempo. 

				Artigo 5.º

				As publicações noticiosas diárias que se editem fora de Lisboa e Porto só são obrigadas a fazer as inserções a que se refere o artigo anterior relativamente às candidaturas apresentadas pelo círculo eleitoral em que tenham a sua sede, sendo o número de palavras, a que alude o n.º 3 desse artigo, reduzido a 1500. 

				Artigo 6.º

				1. As publicações não diárias, em geral, poderão inserir, facultativamente, notícias como aquelas a que se refere o artigo 2.º desde que mantenham a igualdade consagrada na lei. 

				2. As publicações não diárias excluídas da previsão do artigo 4.º podem publicar, sob a mesma condição, os programas ou sínteses das bases programáticas das várias candidaturas. 

				Artigo 7.º

				1. As diversas publicações poderão inserir matérias de opinião, de análise política ou de criação jornalística relativas às eleições e às candidaturas, mas em termos de o espaço normalmente ocupado com isso não exceder o que é dedicado à parte noticiosa e de reportagem regulado nos artigos anteriores e de se observar o disposto no número seguinte. 

				2. Tais matérias não podem assumir uma forma sistemática de propaganda de certas candidaturas ou de ataque a outras, de modo a frustrarem-se os objectivos de igualdade visados pela lei. 

				Artigo 8.º

				É expressamente proibido incluir na parte meramente noticiosa ou informativa regulada por este diploma comentários ou juízos de valor, ou de qualquer forma dar-lhe um tratamento jornalístico tendente a defraudar a igualdade de tratamento das candidaturas. 

				Artigo 9.º

				1. Não é obrigatória, e antes deve ser recusada, a publicação de textos que contenham matéria que possa constituir crime de difamação, calúnia ou injúria, ofensas às instituições democráticas e seus legítimos representantes ou incitamentos à guerra, ao ódio ou à violência. 

				2. Quando for recusada a publicação de textos com fundamento no disposto no número anterior, os interessados nessa publicação poderão reclamar para a Comissão Nacional das Eleições, à qual caberá decidir. 

				3. A Comissão Nacional das Eleições poderá promover as consultas ou diligências que entender necessárias, em especial a audiência dos representantes das candidaturas atingidas e da publicação, devendo decidir no prazo de cinco dias a contar da data do recebimento da reclamação. 

				4. Tomada a decisão, se esta for no sentido da inserção do texto, deve ser comunicada à publicação, que terá de lhe dar cumprimento no prazo previsto no n.º 5 do artigo 4.º deste diploma. 

				Artigo 10.º

				Durante o período da campanha, as publicações não poderão inserir qualquer  espécie de publicidade redigida relativa à propaganda eleitoral. Apenas serão permitidos, como publicidade, os anúncios, que perfeitamente se identifiquem como tal, de quaisquer realizações, não podendo cada um desses anúncios ultrapassar, nas publicações diárias de grande formato e nas não diárias que se editem em Lisboa e no Porto, de expansão nacional, e também de grande formato, um oitavo de página, e nas restantes publicações, um quarto de página.

				Artigo 11.º

				1. As publicações deverão inserir obrigatoriamente as notas, comunicados ou notícias que, para o efeito do disposto nas alíneas b) e c) do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 621-C/74, de 15 de Novembro, lhes sejam enviados pela Comissão Nacional das Eleições. 

				2. A matéria a que se refere o número anterior deve ter uma extensão compatível com o espaço e a natureza da publicação. 

				Artigo 12.º

				1. Os representantes das candidaturas que se considerem prejudicadas por alguma publicação haver violado as disposições deste diploma poderão reclamar para a Comissão Nacional das Eleições, em exposição devidamente fundamentada, entregue em duplicado. 

				2. Se a Comissão Nacional das Eleições, após ouvir os interessados e promover as mais diligências consideradas necessárias, concluir pela existência de elementos que possam indiciar a violação do disposto neste diploma, fará a competente participação ao agente do Ministério Público junto do tribunal da comarca em que tenha sede a publicação, remetendo-lhe os documentos que interessem ao processo, incluindo um exemplar da publicação visada e cópia da reclamação. 

				Artigo 13.º

				1. O director da publicação, ou quem o substituir, que violar os deveres impostos pela lei será punido com prisão de três dias a um mês e multa correspondente. Além disso, a empresa proprietária da publicação jornalística em que se verifique a infracção será punida com multa de 1000$00 a 20000$00. A publicação será ainda obrigada a inserir gratuitamente cópia de toda ou parte da sentença, consoante o juiz decidir. 

				2. Ao director que for condenado três vezes, nos termos deste artigo, por infracções cometidas no decurso da campanha eleitoral será aplicada a pena de suspensão do exercício do cargo durante um período de três meses a um ano. 

				3. Provada pelo tribunal a existência dos elementos objectivos da infracção, mas absolvido o réu por não se verificarem os requisitos subjectivos da mesma, deverá o juiz ordenar que a publicação em causa insira, com o devido relevo, cópia de toda ou parte da sentença. 

				4. A publicação não poderá fazer acompanhar de quaisquer comentários as inserções a que se refere este artigo. 

				Artigo 14.º

				Este diploma entra imediatamente em vigor.

				COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

				COMUNICADO OFICIAL DA CNE

				TRATAMENTO JORNALÍSTICO NÃO DISCRIMINATÓRIO

				Eleição para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores de 14 de outubro de 2012

				A necessidade de garantir a igualdade e a não discriminação entre todas as candidaturas concorrentes à eleição resulta do disposto nos artigos 58.º e 65.º da Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (Decreto-Lei nº 267/80, de 8 de agosto). 

				Compete à Comissão Nacional de Eleições assegurar o tratamento jornalístico não discriminatório das diversas candidaturas desde o momento da marcação do ato eleitoral. 

				Para concretizar o direito à informação, esta deve ser objetiva e rigorosa e não se esgota na exatidão material dos factos que comporta, mas revela-se na atualidade da mensagem, na sua  “imediatividade” e na sua veracidade, pelo que, a factos ou acontecimentos de idêntica importância deve corresponder um relevo jornalístico semelhante. 

				Por outro lado, não sendo permitida a inclusão na parte noticiosa ou informativa de comentários ou juízos de valor, não está, contudo, proibida a inserção de matéria de opinião, de análise política ou de criação jornalística sobre as eleições e as candidaturas, cujo espaço não pode exceder o que é dedicado à parte noticiosa e de reportagem. 

				Apesar de a CNE entender que existe uma maior liberdade e criatividade na determinação de conteúdo, a lei impõe que as matérias de opinião não podem assumir uma forma sistemática de propaganda de certas candidaturas ou de ataque a outras. 

				Merece especial referência a matéria dos debates eleitorais, entendendo a CNE que os órgãos de comunicação social devem assegurar que aqueles se realizem com a participação de representantes de todas as candidaturas. 

				«A simples ausência, no debate, de um qualquer dos candidatos, fará crer, de princípio, a grande número de cidadãos que outros que não os presentes nem sequer se apresentarão ao sufrágio ou então, talvez até pior que isso assim se operando, nessa hipótese um verdadeiro afunilamento informativo, fortemente invasivo do projecto propagandístico de cada um, favorável ou desfavoravelmente, em plena fase dita de “pré-campanha” que a candidatura dos ausentes, por qualquer razão, não será para representar com seriedade» (Acórdão do STJ de Fevereiro de 2009). 

				Tal não implica, porém, que, organizando-se debates, eles devam ter necessariamente a participação simultânea de todas as candidaturas. Cada órgão de comunicação social é livre de encontrar grelhas que sejam consensualizadas com as diversas candidaturas e por todos observadas desde que não haja oposição de nenhuma delas. 

				Nestes termos, a CNE reitera que os órgãos de comunicação social devem garantir informação equivalente sobre todas as candidaturas e a sua atividade com vista ao esclarecimento do eleitor. 

				31 de julho de 2012 Comissão Nacional de Eleições

				Reunião de 15 de maio de 2012

				A CNE apreciou o tratamento jornalístico conferido às diferentes candidaturas à eleição da Assembleia da República de 5 de junho de 2011, pelas estações de televisão RTP 1, SIC e TVI, e tomou a seguinte deliberação:

				ARTPnão deu as mesmas oportunidades de participação em debates a todas as candidaturas concorrentes à eleição para a Assembleia da República e, no que se refere à cobertura noticiosa das candidaturas, destacou, em tempo de emissão, de forma significativa, os partidos com representação parlamentar.

				Acresce referir que a RTP, enquanto entidade concessionária de serviço público, tem uma responsabilidade acrescida no esclarecimento objetivo do eleitorado, através de uma postura que se pretende neutral e imparcial e cumpridora do princípio da igualdade de tratamento das candidaturas, nos termos do artigo 57º da LEAR.

				Conclui-se, assim, existirem indícios da violação do DL nº 85-D/75, de 26 deFevereiro, e dos artigos 57º e 129º da Lei Eleitoral da Assembleia da República, por parte do diretor e da empresa proprietária da RTP, pelo que se delibera remeter o processo aos Serviços do Ministério Público.

				ASICnão deu as mesmas oportunidades de participação em debates a todas as candidaturas concorrentes à eleição para a Assembleia da República e, no que se refere à cobertura noticiosa das candidaturas, omitiu três candidaturas ? PDA, PND ePPV? e conferiu às restantes um tratamento discriminatório, em número de referências e em tempo total de emissão, destacando as cinco candidaturas apresentadas pelos partidos com assento parlamentar.

				Conclui-se, assim, existirem indícios da violação do DL nº 85-D/75, de 26 de Fevereiro, por parte do diretor e da empresa proprietária da SIC, pelo que se delibera remeter o processo aos Serviços do Ministério Público.

				ATVInão deu as mesmas oportunidades de participação em debates a todas as candidaturas concorrentes à eleição para a Assembleia da República e, no que se refere à cobertura noticiosa das candidaturas, omitiu duas candidaturas ? MPT e PDA ? e conferiu às restantes um tratamento discriminatório, em número de referências e em tempo total de emissão, destacando as cinco candidaturas apresentadas pelos partidos com assento parlamentar.

				Conclui-se, assim, existirem indícios da violação do DL nº 85-D/75, de 26 de Fevereiro, por parte do diretor e da empresa proprietária da TVI, pelo que se delibera remeter o processo aos Serviços do Ministério Público.

				Dê-se conhecimento da deliberação à Entidade Reguladora para a Comunicação Social.

			

		

	
		
			
				9. Direito de Reunião

				Decreto-Lei nº 406/74, de 29 de agosto

				Artigo 1.º 

				1. A todos os cidadãos é garantido o livre exercício do direito de se reunirem  pacificamente em lugares públicos, abertos ao público e particulares, independentemente de autorizações, para fins não contrários à lei, à moral, aos direitos das pessoas singulares ou colectivas e à ordem e à tranquilidade públicas. 

				2. Sem prejuízo do direito à crítica, serão interditas as reuniões que pelo seu objecto ofendam a honra e a consideração devidas aos órgãos de soberania e às Forças Armadas.

				Artigo 2.º

				1. As pessoas ou entidades que pretendam realizar reuniões, comícios, manifestações ou desfiles em lugares públicos ou abertos ao público avisam por escrito e com a antecedência mínima de dois dias úteis o presidente da câmara municipal territorialmente competente.

				(Redacção da Lei nº 1/2011, de 30.11)

				2. O aviso deverá ser assinado por três dos promotores devidamente identificados pelo nome, profissão e morada ou, tratando-se de associações, pelas respectivas direcções. 

				3. A entidade que receber o aviso passará recibo comprovativo da sua recepção.

				Artigo 3.º

				1. O aviso a que alude o artigo anterior deverá ainda conter a indicação da hora, do local e do objecto da reunião e, quando se trate de manifestações ou desfiles, a indicação do trajecto a seguir. 

				2. As autoridades competentes só poderão impedir as reuniões cujo objecto ou fim contrarie o disposto no artigo 1.º, entendendo-se que não são levantadas quaisquer objecções, nos termos dos artigos 1.º, 6.º, 9.º e 13.º, se estas não forem entregues por escrito nas moradas indicadas pelos promotores no prazo de vinte e quatro horas. 

				Artigo 4.º

				Os cortejos e desfiles só poderão ter lugar aos domingos e feriados, aos sábados, depois das 12 horas, e nos restantes dias, depois das 19 horas e 30 minutos. 

				Artigo 5.º 

				1. As autoridades só poderão interromper a realização de reuniões, comícios, manifestações ou desfiles realizados em lugares públicos ou abertos ao público quando forem afastados da sua finalidade pela prática de actos contrários à lei ou à moral ou que perturbem grave e efectivamente a ordem e a tranquilidade públicas, o livre exercício dos direitos das pessoas ou infrinjam o disposto no n.º 2 do artigo 1.º 

				2. Em tal caso, deverão as autoridades competentes lavrar auto em que descreverão «os fundamentos» da ordem de interrupção, entregando cópia desse auto aos promotores. 

				Artigo 6.º

				1. As autoridades poderão, se tal for indispensável ao bom ordenamento do trânsito de pessoas e de veículos nas vias públicas, alterar os trajectos programados ou determinar que os desfiles ou cortejos se façam só por uma das metades das faixas de rodagem. 

				2. A ordem de alteração dos trajectos será dada por escrito aos promotores.

				Artigo 7.º

				As autoridades deverão tomar as necessárias providências para que as reuniões, comícios, manifestações ou desfiles em lugares públicos decorram sem a interferência de contramanifestações que possam perturbar o livre exercício dos direitos dos participantes, podendo, para tanto, ordenar a comparência de representantes ou agentes seus nos locais respectivos. 

				Artigo 8.º

				1. As pessoas que forem surpreendidas armadas em reuniões, comícios, manifestações ou desfiles em lugares públicos ou abertos ao público incorrerão nas penalidades do crime de desobediência, independentemente de outras sanções que caibam ao caso. 

				2. Os promotores deverão pedir as armas aos portadores delas e entregá-las às autoridades. 

				Artigo 9.º

				As autoridades referidas no artigo 2.º deverão reservar para a realização de reuniões ou comícios determinados lugares públicos devidamente identificados e delimitados. 

				Artigo 10.º

				1. Nenhum agente de autoridade poderá estar presente nas reuniões realizadas em recinto fechado, a não ser mediante solicitação dos promotores. 

				2. Os promotores de reuniões ou comícios públicos em lugares fechados, quando não solicitem a presença de agentes de autoridade, ficarão responsáveis, nos termos legais comuns, pela manutenção da ordem dentro do respectivo recinto. 

				Artigo 11.º

				As reuniões de outros ajuntamentos objectos deste diploma não poderão prolongar-se para além das 0,30 horas, salvo se realizadas em recinto fechado, em salas de espectáculos, em edifícios sem moradores ou, em caso de terem moradores, se forem estes os promotores ou tiverem dado o seu assentimento por escrito. 

				Artigo 12.º

				Não é permitida a realização de reuniões, comícios ou manifestações com ocupação abusiva de edifícios públicos ou particulares. 

				Artigo 13.º

				As autoridades referidas no n.º 1 do artigo 2.º, solicitando quando necessário ou conveniente o parecer das autoridades militares ou outras entidades, poderão, por razões de segurança, impedir que se realizem reuniões, comícios, manifestações ou desfiles em lugares públicos situados a menos de 100 m das sedes dos órgãos de soberania, das instalações e acampamentos militares ou de forças militarizadas, dos estabelecimentos prisionais, das sedes de representações diplomáticas ou consulares e das sedes de partidos políticos. 

				Artigo 14.º

				1. Das decisões das autoridades tomadas com violação do disposto neste diploma cabe recurso para os tribunais ordinários, a interpor no prazo de quinze dias, a contar da data da decisão impugnada. 

				2. O recurso só poderá ser interposto pelos promotores.

				Artigo 15.º 

				1. As autoridades que impeçam ou tentem impedir, fora do condicionalismo legal, o livre exercício do direito de reunião incorrerão na pena do artigo 291.º do Código Penal e ficarão sujeitas a procedimento disciplinar. 

				2. Os contramanifestantes que interfiram nas reuniões, comícios, manifestações ou desfiles e impedindo ou tentando impedir o livre exercício do direito de reunião incorrerão nas sanções do artigo 329.º do Código Penal. 

				3. Aqueles que realizarem reuniões, comícios, manifestações ou desfiles contrariamente ao disposto neste diploma incorrerão no crime da desobediência qualificada. 

				Artigo 16.º

				1. Este diploma não é aplicável às reuniões religiosas realizadas em recinto fechado. 

				2. Os artigos 2.º, 3.º e 13.º deste diploma não são aplicáveis às reuniões privadas, quando realizadas em local fechado mediante convites individuais. 

				Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Vasco dos Santos Gonçalves - Manuel 

				da Costa Brás - Francisco Salgado Zenha. 

				Visto e aprovado em Conselho de Estado.

				Promulgado em 27 de Agosto de 1974.

				Publique-se.

				O Presidente da República, ANTÓNIO DE SPÍNOLA

				MINISTÉRIO PÚBLICO

				Procuradoria-Geral da República

				Despacho (extracto) n.º 9401/2011

				Por despacho de S. Ex.ª o Ministro da Justiça de 4 de Maio de 2011, foi autorizada a nomeação, em comissão de serviço, do Inspector -Chefe do mapa de pessoal da Polícia Judiciária Vítor Manuel Félix da Silva, nos termos dos artigos 25.º e 26.º, do Decreto -Lei n.º 333/99, de 20 de Agosto, conjugado com a alínea a) n.º 4 do artigo 9.º e artigo 23.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, para desempenhar funções no Departamento Central de Investigação e Acção Penal.

				20 de Julho de 2011. - O Secretário da Procuradoria -Geral da República, Carlos José de Sousa Mendes.

				Parecer n.º 30/2008

				Forças Armadas - Manifestações de natureza sindical - Liberdade de expressão - Direito de reunião - Direito de manifestação - Liberdade de associação - Associação profissional de militares - Negociação colectiva - Isenção partidária - Restrição de direitos fundamentais - Princípio da adequação - Princípio da necessidade - Princípio da proporcionalidade.

				1.ª Os militares em efectividade de serviço têm o direito de constituir ou integrar associações profissionais de representação institucional dos seus associados com carácter assistencial, deontológico ou sócio-profissional (artigos 1.º, n.º 1, da Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de Agosto, e 31.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho).

				2.ª Tais associações têm, designadamente, o direito de ser ouvidas, de promover actividades, de editar publicações, de realizar reuniões e de exprimir opinião sobre questões do estatuto profissional, remuneratório e social dos seus associados (artigo 2.º da Lei Orgânica n.º 3/2001).

				3.ª Não lhes assistem, porém, os direitos especificamente atribuídos por lei às associações sindicais para defesa e promoção dos interesses sócio -profissionais dos seus associados - tais como os atinentes a salários, sistemas de saúde, reforma ou similares -, em especial o direito de negociação colectiva.

				4.ª Os militares em efectividade de serviço não podem participar em manifestações com natureza sindical (artigo 31.º -C da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na redacção dada pela Lei Orgânica n.º 4/2001, de 30 de Agosto, e, actualmente, artigo 30.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho).

				5.ª Uma manifestação de militares que tenha por finalidade efectuar reivindicações em matéria de estatuto sócio -profissional, como forma de pressionar os órgãos do poder legislativo e ou executivo e de exigir que estes as negoceiem e aceitem, ultrapassa o âmbito dos direitos referidos na conclusão 2.º, assumindo, pelos objectivos que prossegue, natureza materialmente sindical.

				Senhor Ministro da Defesa Nacional, Excelência:

				I - Dignou -se o antecessor de Vossa Excelência solicitar parecer a este Conselho Consultivo acerca do sentido da expressão «natureza sindical» contida no artigo 31.º -C da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na redacção dada pela Lei Orgânica n.º 4/2001, de 30 de Agosto, na sequência, aliás, de proposta do Auditor Jurídico.

				Cumpre, assim, emitir parecer.

				II - O objecto da consulta é a análise da expressão «natureza sindical» referida na citada redacção do artigo 31.º -C da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro - Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas (LDNFA).

				É certo que, entretanto, a Lei n.º 29/82 foi revogada pela Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho, mas esta, como se verá a seguir com mais detalhe, apresenta uma norma semelhante - o artigo 30.º, com a epígrafe “Direito de manifestação”.

				Mantém, portanto, acuidade a problemática suscitada que se prende com a matéria das restrições ao exercício de direitos fundamentais por militares.

				Comecemos, então, por fazer a abordagem do normativo atinente.

				A Lei n.º 29/82 consagrou no artigo 30.º, sob a epígrafe “Isenção política”, que as Forças Armadas estão ao serviço do povo português e são rigorosamente apartidárias (n.º 1) e que os elementos das Forças Armadas não podem aproveitar -se da sua arma, do seu posto ou da sua função para qualquer intervenção política (n.º 2).

				Na redacção originária, o seu artigo 31.º estabelecia:

				«Artigo 31.º Restrições ao exercício de direitos por militares - 1 - O exercício dos direitos de expressão, reunião, manifestação, associação e petição colectiva e a capacidade eleitoral passiva dos militares e agentes militarizados dos quadros permanentes e contratados em serviço efectivo será objecto das restrições constantes dos números seguintes.

				2 - Os cidadãos referidos no n.º 1 não podem fazer declarações públicas de carácter político ou quaisquer outras que ponham em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas ou desrespeitem o dever de isenção política e apartidarismo dos seus elementos.

				3 - Os cidadãos referidos no n.º 1 não podem, sem autorização superior, fazer declarações públicas que abordem assuntos respeitantes às Forças Armadas, excepto se se tratar de artigos de natureza exclusivamente técnica inseridos em publicações editadas pelas Forças Armadas e da autoria de militares que desempenhem funções permanentes na respectiva direcção ou redacção.

				4 - Os cidadãos referidos no n.º 1 não podem convocar ou participar em qualquer reunião de carácter político, partidário ou sindical, excepto se trajarem civilmente e sem usar da palavra nem fazer parte da mesa ou exercer qualquer outra função.

				5 - Os cidadãos referidos no n.º 1 não podem convocar ou participar em qualquer manifestação de carácter político, partidário ou sindical.

				6 - Os cidadãos referidos no n.º 1 não podem ser filiados em associações de natureza política, partidária ou sindical, nem participar em quaisquer actividades por elas desenvolvidas, com excepção da filiação em associações profissionais com competência deontológica e no âmbito exclusivo dessa competência.

				7 - O disposto nos n.os 4, 5 e 6 deste artigo não é aplicável à participação em cerimónias oficiais, nem em conferências ou debates promovidos por institutos ou associações sem natureza de partido político.

				8 - Os cidadãos referidos no n.º 1 não podem promover ou apresentar petições colectivas dirigidas aos órgãos de soberania ou aos respectivos superiores hierárquicos sobre assuntos de carácter político ou respeitantes às Forças Armadas.

				9 - Os cidadãos referidos no n.º 1 são inelegíveis para a Presidência da República, para a Assembleia da República, para as Assembleias Regionais dos Açores e da Madeira, para a Assembleia Legislativa de Macau e para as assembleias e órgãos executivos das autarquias locais e das organizações populares de base territorial. 

				10 - Não pode ser recusado, em tempo de paz, o pedido de passagem à reserva apresentado com o fim de possibilitar a candidatura a eleições para qualquer dos cargos referidos no número anterior.

				11 - Aos cidadãos mencionados no n.º 1 não são aplicáveis as normas constitucionais referentes aos direitos dos trabalhadores.

				12 - Os cidadãos que se encontrem a prestar serviço militar obrigatório ficam sujeitos ao dever de isenção política, partidária e sindical. »Aqui, de acordo com o n.º 5, os militares não podiam convocar ou participar em qualquer manifestação de carácter político, partidário ou sindical.

				Porém, a supra-referida Lei Orgânica n.º 4/2001 alterou aquele artigo 31.º e aditou os artigos 31.º -A, 31.º -B, 31.º -C, 31.º -D, 31.º -E e 31.º -F, nos termos seguintes:

				«Artigo 31.º - Exercício de direitos fundamentais - 1 - Os militares em efectividade de serviço dos quadros permanentes e em regime de voluntariado e de contrato gozam dos direitos, liberdades e garantias constitucionalmente estabelecidos, mas o exercício dos direitos de expressão, reunião, manifestação, associação e petição colectiva e a capacidade eleitoral passiva ficam sujeitos ao regime previsto nos artigos 31.º -A a 31.º -F da presente lei, nos termos da Constituição.

				2 - Os militares em efectividade de serviço são rigorosamente apartidários e não podem aproveitar -se da sua arma, do seu posto ou da sua função para qualquer intervenção política, partidária ou sindical, nisto consistindo o seu dever de isenção.

				3 - Aos cidadãos mencionados no n.º 1 não são aplicáveis as normas constitucionais referentes aos direitos dos trabalhadores cujo exercício tenha como pressuposto os direitos restringidos nos artigos seguintes, designadamente a liberdade sindical, nas suas diferentes manifestações e desenvolvimentos, o direito à criação de comissões de trabalhadores, também com os respectivos desenvolvimentos, e o direito à greve.

				4 - No exercício dos respectivos direitos os militares estão sujeitos às obrigações decorrentes do estatuto da condição militar e devem observar uma conduta conforme a ética militar e respeitar a coesão e a disciplina das Forças Armadas.»

				«Artigo 31.º -A - Liberdade de expressão - 1 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º têm o direito de proferir declarações públicas sobre qualquer assunto, com a reserva própria do estatuto da condição militar, desde que as mesmas não incidam sobre a condução da política de defesa nacional, não ponham em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas nem desrespeitem o dever de isenção política e sindical ou o apartidarismo dos seus elementos.

				2 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º estão sujeitos a dever de sigilo relativamente às matérias cobertas pelo segredo de justiça ou pelo segredo de Estado e, ainda, por quaisquer outros sistemas de classificação de matérias, e, ainda, quanto aos factos de que se tenha conhecimento, em virtude do exercício da função, nomeadamente os referentes ao dispositivo, à capacidade militar, ao equipamento e à actividade operacional das Forças Armadas, bem como os elementos constantes de centros de dados e demais registos sobre o pessoal que não devam ser do conhecimento público.

				Artigo 31.º -B - Direito de reunião - 1 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º podem, desde que trajem civilmente e sem ostentação de qualquer símbolo das Forças Armadas, convocar ou participar em qualquer reunião legalmente convocada que não tenha natureza político -partidária ou sindical.

				2 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º podem, contudo, assistir a reuniões, legalmente convocadas, com esta última natureza se não usarem da palavra nem exercerem qualquer função no âmbito da preparação, organização, direcção ou condução dos trabalhos ou na execução das deliberações tomadas.

				3 - O exercício do direito de reunião não pode prejudicar o serviço normalmente atribuído ao militar, nem a permanente disponibilidade deste para o mesmo, nem ser exercido dentro das unidades, estabelecimentos e órgãos militares.

				Artigo 31.º -C - Direito de manifestação - Os cidadãos referidos no artigo 31.º, desde que estejam desarmados e trajem civilmente sem ostentação de qualquer símbolo nacional ou das Forças Armadas, têm o direito de participar em qualquer manifestação legalmente convocada que não tenha natureza político-partidária ou sindical, desde que não sejam postas em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas.

				Artigo 31.º -D - Liberdade de associação - 1 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º têm o direito de constituir qualquer associação, nomeadamente associações profissionais, excepto se as mesmas tiverem natureza política, partidária ou sindical.

				2 - O exercício do direito de associação profissional é regulado em lei própria.

				Artigo 31.º -E - Direito de petição colectiva - Os cidadãos referidos no artigo 31.º têm o direito de promover ou apresentar petições colectivas dirigidas aos órgãos de soberania ou a quaisquer outras autoridades, desde que as mesmas não incidam sobre a condução da política de defesa nacional, não ponham em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas nem desrespeitem o dever de isenção política e sindical ou o apartidarismo dos seus elementos.

				Artigo 31.º -F - Capacidade eleitoral passiva - 1 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º que, em tempo de paz, pretendam concorrer a eleições para os órgãos de soberania, de governo próprio das Regiões Autónomas e do poder local, bem como para deputado ao Parlamento Europeu, devem, previamente à apresentação da candidatura, requerer a concessão de uma licença especial, declarando a sua vontade de ser candidato não inscrito em qualquer partido político.

				2 - O requerimento é dirigido ao chefe de estado -maior do ramo a que o requerente pertencer, sendo necessariamente deferido, no prazo de 10 ou 25 dias úteis, consoante o requerente preste serviço em território nacional ou no estrangeiro, com efeitos a partir da publicação da data do acto eleitoral respectivo.

				3 - O tempo de exercício dos mandatos electivos referidos no n.º 1 conta como tempo de permanência no posto e como tempo de serviço efectivo para efeitos de antiguidade, devendo os ramos das Forças Armadas facultar aos militares as condições especiais de promoção quando cessem a respectiva licença especial, sendo os demais efeitos desta regulados por decreto -lei.

				4 - A licença especial cessa, determinando o regresso à efectividade de serviço, quando do apuramento definitivo dos resultados eleitorais resultar que o candidato não foi eleito.

				5 - No caso de eleição, a licença especial cessa, determinando o regresso à efectividade de serviço, nos seguintes casos:

				a) Renúncia ao exercício do mandato;

				b) Suspensão por período superior a 90 dias;

				c) Após a entrada em vigor da declaração de guerra, do estado de sítio ou do estado de emergência, salvo quanto aos órgãos de soberania e ao Parlamento Europeu;

				d) Termo do mandato.

				6 - Nas situações em que o militar eleito exerça o mandato em regime de permanência e a tempo inteiro, pode requerer, no prazo de 30 dias, a transição voluntária para a situação de reserva, a qual é obrigatoriamente deferida com efeitos a partir da data do início daquelas funções.

				7 - No caso de exercício da opção referida no número anterior, e não estando preenchidas as condições de passagem à reserva, o militar fica obrigado a indemnizar o Estado, nos termos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas.

				8 - Determina a transição para a situação de reserva a eleição de um militar para um segundo mandato, com efeitos a partir da data de início do respectivo exercício.

				9 - Salvo o caso previsto na alínea c) no n.º 5, os militares que se encontrem na reserva fora da efectividade de serviço e que exerçam algum dos mandatos electivos referidos no n.º 1 não podem, enquanto durar o exercício do mandato, ser chamados à prestação de serviço efectivo.

				10 - Transita para a reserva o militar eleito Presidente da República, salvo se, no momento da eleição, já se encontrasse nessa situação ou na reforma.»

				O artigo 31.º -C da LDNFA referente ao direito de manifestação apresenta -se formulado pela positiva, ao invés do preceito inicial (n.º 5 do artigo 31.º) que se encontrava formulado pela negativa, e indica as condições de participação de militares numa manifestação.

				Trata -se de uma regulação do exercício do direito de manifestação por militares mais pormenorizada e mais restritiva do que a constante do texto originário.

				Idêntico modelo segue, como já se disse, o artigo 30.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, apesar das diferenças de texto, estabelecendo que:

				«Artigo 30.º - Direito de manifestação - Os militares em efectividade de serviço podem participar em manifestações legalmente convocadas sem natureza político -partidária  ou sindical, desde que estejam desarmados, trajem civilmente e não ostentem qualquer símbolo nacional ou das Forças Armadas e desde que a sua participação não ponha em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas.»

				A referência à �natureza sindical� encontramos também em preceitos relativos ao exercício de outros direitos fundamentais.

				E completando o quadro normativo relativo aos direitos fundamentais, temos, desde logo, os artigos 26.º e 27.º, com o seguinte teor:

				«Artigo 26.º - Direitos fundamentais - Os militares em efectividade de serviço, dos quadros permanentes e em regime de voluntariado e de contrato, gozam dos direitos, liberdades e garantias constitucionalmente previstos, com as restrições ao exercício dos direitos de expressão, reunião, manifestação, associação e petição colectiva e a capacidade eleitoral passiva constantes da presente lei, nos termos da Constituição.

				Artigo 27.º - Regras gerais sobre o exercício de direitos - 1 - No exercício dos seus direitos, os militares em efectividade de serviço estão sujeitos aos deveres decorrentes do estatuto da condição militar, devendo observar uma conduta conforme com a ética militar e respeitar a coesão e a disciplina das Forças Armadas.

				2 - Os militares em efectividade de serviço são rigorosamente  apartidários e não podem usar a sua arma, o seu posto ou a sua função para qualquer intervenção política, partidária ou sindical, nisto consistindo o seu dever de isenção.

				3 - Aos militares em efectividade de serviço não são aplicáveis as normas constitucionais relativas aos direitos dos trabalhadores cujo exercício pressuponha os direitos fundamentais a que se referem os artigos seguintes, na medida em que por eles sejam restringidos, nomeadamente a liberdade sindical, o direito à criação e integração de comissões de trabalhadores e o direito à greve.»

				Mas importará ainda atentar nos outros preceitos que se referem às restrições do exercício de direitos fundamentais por militares, assim:

				«Artigo 28.º - Liberdade de expressão - 1 - Os militares em efectividade de serviço têm o direito de proferir declarações públicas sobre qualquer assunto, com a reserva própria do estatuto da condição militar, desde que aquelas não ponham em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas, nem o dever de isenção política, partidária e sindical dos seus membros.

				2 - Os militares em efectividade de serviço estão sujeitos a dever de sigilo relativamente às matérias cobertas pelo segredo de justiça ou pelo segredo de Estado e por outros sistemas de classificação, aos factos referentes ao dispositivo, à capacidade militar, ao equipamento e à acção operacional das Forças Armadas de que tenham conhecimento em virtude do exercício das suas funções, bem como aos elementos constantes de centros de dados e registos de pessoal que não possam ser divulgados.

				Artigo 29.º - Direito de reunião - 1 - Os militares em efectividade de serviço podem, desde que trajem civilmente e não ostentem qualquer símbolo nacional ou das Forças Armadas, convocar ou participar em reuniões legalmente convocadas sem natureza político -partidária ou sindical.

				2 - Os militares em efectividade de serviço podem assistir a reuniões político -partidárias e sindicais legalmente convocadas se não usarem da palavra nem exercerem qualquer função na sua preparação, organização ou condução ou na execução das deliberações tomadas.

				3 - O direito de reunião não pode ser exercido dentro das unidades e estabelecimentos militares nem de modo que prejudique o serviço normalmente atribuído ao militar ou a permanente disponibilidade deste para o seu cumprimento.

				Artigo 31.º - Liberdade de associação - 1 - Os militares em efectividade de serviço têm o direito de constituir ou integrar associações sem natureza política, partidária ou sindical, nomeadamente associações profissionais.

				2 - O exercício do direito de associação profissional dos militares é regulado por lei própria.

				Artigo 32.º - Direito de petição colectiva - Os militares em efectividade de serviço têm o direito de promover ou apresentar petições colectivas dirigidas aos órgãos de soberania ou a outras autoridades, desde que as mesmas não ponham em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas, nem o dever de isenção política, partidária e sindical dos seus membros.

				Artigo 33.º - Capacidade eleitoral passiva - 1 - Em tempo de guerra, os militares em efectividade de serviço não podem concorrer a eleições para os órgãos de soberania, de governo próprio das Regiões Autónomas e do poder local, ou para o Parlamento Europeu.

				2 - Em tempo de paz, os militares em efectividade de serviço podem candidatar -se aos órgãos referidos no número anterior mediante licença especial a conceder pelo Chefe do Estado -Maior do ramo a que pertençam.

				3 - O requerimento para emissão da licença especial deve mencionar a vontade do requerente em ser candidato não inscrito em qualquer partido político e indicar a eleição a que pretende concorrer.

				4 - A licença especial é necessariamente concedida no prazo de 10 ou 25 dias úteis, consoante o requerente prestar serviço em território nacional ou no estrangeiro, e produz efeitos a partir da publicação da data do acto eleitoral em causa.

				5 - O tempo de exercício dos mandatos para que o militar seja eleito nos termos dos números anteriores conta como tempo de permanência no posto e como tempo de serviço efectivo para efeitos de antiguidade.

				6 - A licença especial caduca, determinando o regresso do militar à efectividade de serviço, quando:

				a) Do apuramento definitivo dos resultados eleitorais resultar que o candidato não foi eleito;

				b) Quando, tendo sido o candidato eleito, o seu mandato se extinga por qualquer forma ou esteja suspenso por período superior a 90 dias;

				c) Com a declaração de guerra, do estado de sítio e do estado de emergência.

				7 - Os militares na situação de reserva fora da efectividade de serviço que sejam titulares de um dos órgãos referidos no n.º 1, excepto dos órgãos de soberania ou do Parlamento Europeu, só podem ser chamados à efectividade de serviço em caso de declaração de guerra, do estado de sítio ou do estado de emergência, que determinam a suspensão do respectivo mandato.

				8 - Nas situações em que o militar eleito exerça o mandato em regime de permanência e a tempo inteiro, pode requerer, no prazo de 30 dias, a transição voluntária para a situação de reserva, a qual é obrigatoriamente deferida com efeitos a partir da data do início daquelas funções.

				9 - No caso de exercício da opção referida no número anterior, e não estando preenchidas as condições de passagem à reserva, o militar fica obrigado a indemnizar o Estado, nos termos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas.

				10 - Determina a transição para a situação de reserva a eleição de um militar para um segundo mandato, com efeitos a partir da data de início do respectivo exercício.»

				III - Feito este traçado normativo, impõe -se a apresentação do contexto constitucional.

				1 — O elenco constitucional de direitos fundamentais permite considerar Portugal como um Estado de direitos fundamentais.

				E justamente os direitos de reunião e de manifestação encontram –se consagrados como direitos fundamentais no artigo 45.º da Constituição da República Portuguesa (CRP), que se insere no Título relativo aos direitos, liberdades e garantias  e cujo teor é o seguinte

				«Artigo 45.º - Direito de reunião e de manifestação - 1 - Os cidadãos têm o direito de se reunir, pacificamente e sem armas, mesmo em lugares abertos ao público, sem necessidade de qualquer autorização.

				2 - A todos os cidadãos é reconhecido o direito de manifestação.»

				Nos dizeres de Gomes Canotilho e Vital Moreira:

				«Situados sistematicamente entre os �direitos, liberdades e garantias pessoais� (e não entre os �de participação política�), os direitos de reunião e de manifestação apresentam -se, assim, constitucionalmente, como direitos gerais das pessoas enquanto tais, independentementedas suas funções e das suas dimensões particulares. Todavia, o direito de reunião e, em especial, o direito de manifestação estão vinculados, funcional e teleologicamente, à formação da opinião pública, que, por sua vez, constitui um pressuposto necessário do Estado de direito democrático. É por isso que esses direitos podem ser englobados entre os direitos fundamentais democráticos.»

				Trata -se de direitos de liberdade, que se inscrevem na matriz essencial do Estado de direito democrático. Como afirmou já Jorge Miranda, a garantia das liberdades de reunião e de manifestação «serve de índice seguro de funcionamento de um regime político pluralista». Os diferentes autores, em geral, consideram -nos elementos básicos das sociedades livres e democráticas e encontram o seu fundamento último na própria liberdade de expressão.

				Os direitos de reunião e de manifestação, apesar das suas diferenças - desde logo, o direito de reunião é necessariamente um direito de acção colectiva e pode ser de exercício privado ou público e o direito de manifestação não é necessariamente um direito colectivo, mas o seu exercicio é público e implica a expressão de uma mensagem -, são, no fundo, espécies do mesmo género.

				E poder -se -á mesmo dizer que a manifestação é uma reunião qualificada.

				Segundo Gomes Canotilho e Vital Moreira, os direitos de reunião e de manifestação comportam as seguintes componentes:

				«(a) liberdade de reunião (e de manifestação), ou seja, direito de reunir -se com outrem (ou de manifestar -se), sem impedimento e, desde logo, sem necessidade de autorização prévia (n.º 1, in fine); (b) direito de não ser perturbado por outrem no exercício desse direito, incluindo o direito à protecção do Estado contra ataques ou ofensas de terceiros (v. g., ataques de contramanifestantes); (c) direito à utilização de locais e vias públicas, sem outras limitações que as decorrentes da salvaguarda de outros direitos fundamentais que com aquele colidam. O direito de reunião engloba ainda uma dimensão positiva, enquanto direito de obter locais de reunião (recintos, salas, etc.), que, embora não constitucionalmente garantido, pode e deve obter adequada protecção legal».

				A conformação constitucional dos direitos de reunião e de manifestação não obstará, porém, ao estabelecimento de restrições por via legal.

				Com efeito, de acordo com o estabelecido no artigo 18.º, n.º 2, da Constituição, resulta a necessidade de autorização constitucional expressa para a restrição dos direitos, liberdades e garantias.

				No entanto, há muitos preceitos constitucionais, como é precisamente o caso do artigo 45.º, que não prevêem expressamente quaisquer restrições legislativas.

				Porém, como refere Vieira de Andrade11, «[u]ma das hipóteses de solução destes casos de ausência de preceitos constitucionais que autorizem a restrição legislativa pode encontrar -se no recurso interpretativo ou integrado à Declaração Universal dos Direitos do Homem, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º A Declaração, no seu artigo 29.º, permite genericamente que o legislador estabeleça limites aos direitos fundamentais para assegurar o reconhecimento ou o respeito dos valores aí enunciados: «direitos e liberdades de outrem», «justas exigências da moral, da ordem pública e do bem -estar geral numa sociedade democrática».

				De todo o modo, no que ora releva, temos o artigo 270.º da Constituição, introduzido com a revisão de 1982, que tornou explicitamente admissíveis restrições ao exercício de direitos por parte de militares, aí se incluindo o direito de manifestação.

				2 - O artigo 270.º da CRP contém, assim, uma particularização do regime das restrições dos direitos fundamentais.

				A sua redacção era a seguinte:

				«Artigo 270.º - Restrições ao exercício de direitos - A lei pode estabelecer restrições ao exercício dos direitos de expressão, reunião, manifestação, associação e petição colectiva e à capacidade eleitoral passiva dos militares e agentes militarizados dos quadros permanentes em serviço efectivo, na estrita medida das exigências das suas funções próprias.»

				Segundo Paulo Otero, a revisão constitucional de 1982 «permitiu moldar em termos verdadeiramente ocidentais o moderno estatuto das Forças Armadas de um Estado de Direito ocidental».

				A Lei n.º 29/82 surgiu, pois, como consequência lógica da 1.ª Revisão Constitucional.

				O artigo 270.º veio ainda a sofrer alterações aquando das revisões constitucionais de 1997 e de 2001, que pretenderam resolver, respectivamente, a questão do universo subjectivo dos destinatários, sendo inserida a expressão «bem como por agentes dos serviços e forças de segurança», e a questão do universo dos direitos susceptíveis das restrições.

				Actualmente, o artigo 270.º da CRP tem a seguinte redacção:

				«Artigo 270.º -  Restrições ao exercício de direitos - A lei pode estabelecer, na estrita medida das exigências próprias das respectivas funções, restrições ao exercício dos direitos de expressão, reunião, manifestação, associação e petição colectiva e à capacidade eleitoral passiva por militares e agentes militarizados dos quadros permanentes em serviço efectivo, bem como por agentes dos serviços e das forças de segurança e, no caso destas, a não admissão do direito à greve, mesmo quando reconhecido o direito de associação sindical.»

				É também de salientar que a revisão constitucional de 1982 aditou um novo artigo 275.º subordinado à epígrafe �Forças Armadas�, cujo n.º 4 estabelece que «[a]s Forças Armadas estão ao serviço do povo português, são rigorosamente apartidárias e os seus elementos não podem aproveitar -se da sua arma, do seu posto ou da sua função para qualquer intervenção política».

				Diga -se, porém, que o artigo 275.º da Constituição, na sua redacção originária, proclamava já a isenção partidária das Forças Armadas, nos seguintes termos:

				«Artigo 275.º - Isenção partidária - 1 - As Forças Armadas Portuguesas estão ao serviço do povo portugês, e não de qualquer partido ou organização, sendo rigorosamente apartidárias.

				2 - Os elementos das Forças Armadas têm de observar os objectivos do povo português consignados na Constituição e não podem aproveitar -se da sua arma, posto ou função para impor, influenciar ou impedir a escolha de uma determinada via política democrática.»

				A isenção político-partidária explicará, aliás, as restrições estabelecidas no artigo 270.º da Constituição.

				Estas restrições estão sujeitas ao princípio da proibição do excesso ou princípio da proporcionalidade (em sentido amplo) - havendo elas de limitar -se à «estrita medida das exigências das suas funções próprias», impõe -se a observância das três dimensões daquele princípio: adequação, necessidade ou exigibilidade e proporcionalidade em sentido estrito.

				Mas mais, as restrições ao exercício de direitos por militares obedecem a um princípio de taxatividade, só podendo incidir sobre os direitos expressamente referidos no artigo 270.º da Constituição. 

				E saliente-se, ainda, que a lei definidora de tais restrições é da exclusiva competência da Assembleia da República [alínea o) do artigo 164.º da Constituição] e a sua aprovação carece de aprovação por maioria de dois terços dos Deputados presentes, desde que superior à maioria absoluta dos Deputados em efectividade de funções [alínea e) do n.º 6 do artigo 168.º da Constituição].

				Assim, como frisa Paulo Otero, «a Constituição cria um verdadeiro regime procedimental e material privilegiado para a restrição do exercício de direitos por militares, isto em termos comparativos com o regime geral de restrição dos direitos fundamentais dos restantes cidadãos: é mais difícil, é mais exigente é mais complexo obter uma lei restritiva do exercício de direitos por militares do que uma qualquer lei restritiva de direitos dos restantes cidadãos».

				IV - Em relevantes instrumentos jurídicos internacionais encontramos também alusão a limitações ao exercício de direitos por militares - trata -se de direitos de reunião e associação, liberdade de sindicalização e direito à greve.

				No que concerne ao direito de reunião, que, pelo que acima se disse, aqui nos interessará, a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, no seu artigo 11.º, após consagrar que «[q]ualquer pessoa tem direito à liberdade de reunião pacífica e à liberdade de associação, incluindo o direito de, com outrem, fundar e filiar -se em sindicatos para a defesa dos seus interesses» (n.º 1) e estabelecer que «[o] exercício deste direito só pode ser objecto de restrições que, sendo prevista na lei, constituírem disposições necessárias, numa sociedade democrática, para a segurança nacional, a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, a protecção da saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das liberdades de terceiros», acrescenta um segmento em que precisa que «[o] presente artigo não proíbe que sejam impostas restrições legítimas ao exercício destes direitos aos membros das forças armadas, da polícia ou da administração do Estado» (cf. n.º 2).

				Por seu turno, o Pacto Internacional Sobre os Direitos Civis e Políticos contempla, no seu artigo 21.º, igualmente o direito de reunião pacífica, estabelecendo que o seu exercício só pode ser objecto de restrições impostas em conformidade com a lei e que são necessárias numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança pública,  da ordem pública ou para proteger a saúde e a moralidade públicas ou os direitos e as liberdades de outrem.

				V - Se atentarmos nos ordenamentos nacionais, por exemplo, no quadro europeu21, verificamos que, desde logo, são várias as Constituições que expressamente habilitam o legislador a introduzir restrições ao exercício de direitos fundamentais por militares ou elas próprias excluem a titularidade de certos direitos fundamentais por militares.

				E, particularmente, no que respeita ao sindicalismo militar, se há países - alguns modelos mais antigos, como é o caso dos países escandinavos, e outros mais recentes, como é o caso da Alemanha, da Bélgica e da Holanda - em que é possível constituir associações profissionais de natureza sindical, outros há em que tal não é possível, como é o caso da França.

				Assim, de acordo com o Código de Defesa francês, aos militares não só é vedado integrar grupos ou associações de carácter político22, como é incompatível com o estado militar o exercício do direito à greve e criar ou aderir a grupos profissionais militares.

				Em Espanha, a Constituição estabelece restrições aos militares relativamente a três direitos: liberdade de sindicalização, direito de petição e direito de sufrágio passivo.

				A Ley 85/197825, de 28 de diciembre, de Reales Ordenanzas para las Fuerzas Armadas estabelece no seu artigo 180 que os militares poderão reunir -se livremente para fins lícitos, em lugares públicos ou privados, observando o que com carácter geral ou específico estabeleçam as disposições vigentes e que nas unidades, navios e dependências será imprescindível a autorização expressa do chefe, acrescentando que em nenhum caso poderão participar em manifestações de tipo político, sindical ou reivindicativo.

				E, de acordo com o disposto no artigo 182, os militares deverão manter a sua neutralidade, não poderão ser sócios de nenhum tipo de organização política ou sindical e deverão abster -se de realizar actividades políticas ou sindicais.

				Refira-se, porém, que após ter sido reconhecido pelo Tribunal Constitucional, em 2001, o direito de associação aos militares, encontra -se em curso no corrente ano de 2011 a regulação desse direito, perspectivando-se que se proíba aos militares realizar actividades sindicais ou políticas, pelo que as associações não poderão realizar funções de negociação colectiva, nem convocar greves, e tão -pouco poderão ter vínculos a organizações políticas ou sindicais, bem como realizar com elas pronunciamentos ou actos públicos.

				A Ley Orgânica 13/1991, de 20 de diciembre, del Servicio Militar, em vigor até 8 de Dezembro de 2005, no Capítulo IV (Derechos y deberes de los militares de reemplazo), após estabelecer no artigo 43 (Neutralidad política) que o recruta deveria respeitar o princípio de neutralidade política das Forças Armadas e abster -se de actividades políticas ou sindicais, designadamente, preceituava no n.º 1 do artigo 49 (Derecho de reunión) que o recruta, no exercício do direito de reunião, não poderia assistir de uniforme a manifestações públicas, nem a reuniões públicas que não tivessem carácter familiar, social ou cultural.

				VI - 1 - Regressemos agora ao artigo 31.º -C da Lei n.º 29/82 e, bem assim, ao artigo 30.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, actualmente vigente, lembrando os respectivos textos:

				«Artigo 31.º -C - Direito de manifestação - Os cidadãos referidos no artigo 31.º, desde que estejam desarmados e trajem civilmente sem ostentação de qualquer símbolo nacional ou das Forças Armadas, têm o direito de participar em qualquer manifestação legalmente convocada que não tenha natureza político-partidária ou sindical, desde que não sejam postas em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas.»

				«Artigo 30.º - Direito de manifestação - Os militares em efectividade de serviço podem participar em manifestações legalmente convocadas sem natureza político -partidária ou sindical, desde que estejam desarmados, trajem civilmente e não ostentem qualquer símbolo nacional ou das Forças Armadas e desde que a sua participação não ponha em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas.»

				Conforme já se fez notar, apesar de algumas diferenças na letra, as formulações são idênticas.

				2 - Assim, o exercício do direito de manifestação por militares passa pela verificação de dois tipos de condições ou requisitos: condições referentes aos militares e condições relativas à manifestação.

				2.1 - Nas condições referentes aos próprios militares, podemos, portanto, destacar:

				Estarem desarmados e trajarem civilmente;

				Não ostentação de qualquer símbolo nacional ou das Forças Armadas; e A participação não pôr em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas.

				E, conquanto na consulta não se suscitem dúvidas sobre estes aspectos, não podemos deixar de lhes fazer uma referência ainda que breve.

				O primeiro requisito decorrerá do imperativo constitucional de que os elementos das Forças Armadas «não podem aproveitar -se da sua arma, do seu posto ou da sua função para qualquer intervenção política» (n.º 4 do artigo 275.º da Constituição).

				Haverá, aqui, alguma ambivalência, pois, como frisa Paulo Otero, «apesar de trajar à civil e sem armas, a participação de um militar numa manifestação nunca deixa de ser ainda um acto de um militar para efeitos de controlo de validade do seu comportamento no exercício público de um direito como cidadão».

				Quanto à não ostentação de qualquer símbolo nacional, terá, naturalmente, de se convocar os símbolos indicados nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º da Constituição.

				Mais problemática poderá ser na situação concreta a verificação do requisito da inexistência de risco para a coesão e a disciplina das Forças Armadas por se tratar de um conceito indeterminado.

				2.2 - Quanto às condições da manifestação propriamente dita, ela tem de:

				Ser legalmente convocada;

				Não ter natureza político-partidária; e 

				Não ter natureza sindical.

				Portanto, exige -se, desde logo, que a manifestação tenha sido legalmente convocada. Isto é, que tenha sido convocada de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 406/74, de 29 de Agosto, que garan -te e regulamenta o direito de reunião, em particular, nos seus artigos 1.º29 e 2.º30.

				Por outro lado, impõe-se sublinhar que face à redacção quer do artigo 31.º -C da Lei n.º 29/82, quer, actualmente, do artigo 30.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, há quem sustente que os militares não podem convocar manifestações, pois ali fala -se, respectivamente, em «direito de participar em qualquer manifestação legalmente convocada» e «podem participar em manifestações legalmente convocadas».

				Com efeito, não só o texto daquelas normas apresenta diferenças relativamente ao texto primitivo da Lei n.º 29/8232, como será significativo o confronto com as normas relativas ao direito de reunião (o artigo 31.º -B da Lei n.º 29/82, na redacção dada pelo Lei Orgânica n.º 4/2001, e, actualmente, o artigo 29.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009), em que se consigna que os militares em efectividade de serviço podem �convocar ou participar em reuniões legalmente convocadas�, verificando -se, naturalmente, os restantes pressupostos.

				Nem parece proceder, sem mais, o argumento de que o legislador não  retirou expressamente a faculdade de convocar manifestações. O n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 29/82, na redacção dada pela Lei Orgânica n.º 4/2001, remete para o regime previsto nos artigos 31.º -A a 31.º -F. 

				Por sua vez, o artigo 26.º da Lei n.º 1 -B/2009 consigna que os militares em efectividade de serviço gozam dos direitos, liberdades e garantias constitucionalmente previstos, com as restrições ao exercício dos direitos de expressão, reunião, manifestação, associação e petição colectiva e a capacidade eleitoral passiva constantes daquela lei.

				Em sentido diferente, porém, pronunciou -se Sérvulo Correia, por  essencialmente considerar que «[a] liberdade de manifestação impõe-se prima facie com a extensão correspondente ao âmbito de protecção do n.º 2 do artigo 45.º da Constituição, tornando -se necessário que o legislador ampute parte do respectivo objecto ou das posições jurídicas activas que formam o respectivo conteúdo para que o âmbito de garantia efectiva surja diminuído em relação àquele primeiro padrão».

				Este Autor, como, aliás, dá conta, defende, contudo, inversamente, que é proibido às associações profissionais de militares convocar manifestações.

				Em suma, a questão da legitimidade para convocar manifestações apresenta -se controversa, sendo, de todo o modo, de notar que a eventual aceitação da restrição de tal direito por parte de militares há -de decorrer das «exigências próprias das funções».

				Importa, ainda, como se disse, que a manifestação não tenha natureza político -partidária.

				Visa -se, assim, assegurar o carácter rigorosamente apartidário das Forças Armadas, como decorre de imperativo constitucional - cf. o n.º 4 do artigo 275.º da Constituição.

				Por outro lado, tal garantirá a subordinação das Forças Armadas ao poder político.

				Finalmente, impõe -se que a manifestação não tenha natureza sindical.

				Ora, estando este aspecto no cerne da consulta, vamos de seguida dar -lhe mais atenção.

				3 - A proibição dos militares participarem em manifestações com natureza sindical prende -se naturalmente com a limitação da liberdade sindical e a não admissão do direito à greve.

				3.1 - Conforme proclamado no artigo 55.º da Constituição, é reconhecida aos trabalhadores a liberdade sindical, condição e garantia da construção da sua unidade para defesa dos seus direitos e interesses (n.º 1) e no exercício da liberdade sindical é garantido aos trabalhadores, sem qualquer discriminação, designadamente, a liberdade da constituição de associações sindicais a todos os níveis [alínea a) do n.º 2].

				E, de acordo com o n.º 1 do artigo 440.º do Código do Trabalho, «[o]s trabalhadores têm o direito de constituir associações sindicais a todos os níveis para defesa e promoção dos seus interesses sócio-profissionais».

				Por natureza sindical parece, pois, dever entender -se o que tem a ver com a defesa e a promoção de interesses sócio -profissionais.

				3.2 - Aliás, este Conselho Consultivo, no quadro da redação originária da Lei n.º 29/82, teve oportunidade já de se pronunciar acerca de questões atinentes a associações de militares, que aqui poderá interessar referir.

				Assim, no Parecer n.º 31/90, de 11 de Julho de 1991, concluiu -se, designadamente, que «[a] prossecução pela Associação Nacional de Sargentos de actividades de natureza sindical - a agitação, nomeadamente, de questões salariais e similares -, ou outras, em contraste com os fins expressos nos estatutos, pode determinar a sua extinção mediante decisão judicial, nos termos aplicáveis dos artigos 182, n.º 2, e 183.º, n.º 2, do Código Civil».

				No Parecer n.º 79/92, de 1 de Abril de 1993, concluiu -se, nomeadamente, que «[o]s estatutos da Associação de Oficiais das Forças Armadas, tendo por objecto a promoção, defesa e representação dos associados e dos seus interesses profissionais e estatutários, numa perspectiva deontológica, social e cultural, e com as atribuições constantes do artigo 3.º dos mesmos Estatutos, violam a norma contida no n.º 6 do artigo 31.º da Lei n.º 29/82, visto apontarem para uma associação sindical ou, ao menos, haver um certo risco de a associação se envolver em actividades sindicais, o que lhe é vedado por aquela norma».

				Também no Parecer n.º 74/99, de 9 de Novembro de 2000, em que este orgão consultivo se pronunciou sobre o sentido e alcance da expressão �associações profissionais de militares, desde que legalmente constituídas�, se concluiu que as associações não poderão ser chamadas a intervir nas discussões de questões que, embora atinentes à condição militar, respeitem a interesses sócio -profissionais dos militares que, por sua própria natureza, extravasem o campo de actuação delimitado pelos respectivos fins estatutários.

				3.3 - É certo que a Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de Agosto, que veio regular o direito de associação profissional dos militares, estabeleceu no n.º 1 do seu artigo 1.º que «[o]s militares dos quadros permanentes em qualquer situação e os militares contratados em efectividade de serviço têm o direito de constituir associações profissionais de representação institucional dos seus associados, com carácter assistencial, deontológico ou sócio -profissional.»

				Porém, daqui não se pode retirar que as associações possam desenvolver actividade de natureza sindical, como, aliás, resulta, não só do artigo 2.º42, que elenca os direitos das associações, como claramente, do artigo 3.º que, sob a epígrafe �Restrições ao exercício de direitos�, proclama no n.º 1 que «[o] exercício dos direitos consagrados no artigo anterior para as associações militares constituídas nos termos da presente lei está sujeita às restrições e condicionalismos previstos nos artigos 31.º a 31.º -F da Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas».

				Como escreve Menezes Leitão, «o sindicato caracteriza -se por visar a defesa e promoção dos interesses sócio-profissionais dos seus membros(elemento teleológico). O sindicato tem assim por fim a defesa dos interesses dos seus membros, devendo, porém, esses interesses serem de natureza sócio-profissional, o que constitui uma formulação ampla que permita aos sindicatos exercerem as mais variadas funções. Efectivamente, os interesses prosseguidos pelo sindicato podem respeitar directamente aos trabalhadores, como os relativos às condições de trabalho (retribuição, tempo de trabalho, higiene e segurança), mas também podem estar apenas indirectamente a eles ligados (obtenção de creches, refeitórios e instalações desportivas). Por outro lado, os interesses a prosseguir pelo sindicato não são necessariamente de natureza patrimonial (como o aumento da retribuição), podendo ainda abranger situações de natureza não patrimonial (como a defesa da dignidade pessoal dos trabalhadores».

				E, mais à frente, refere este Autor que, em relação aos membros das forças armadas, não é reconhecida a possibilidade de se sindicalizarem, «[a] L.O. 3/2001, de 29 de Agosto, atribuiu-lhes a faculdade de criarem, ao abrigo do direito geral de associação, associações profissionais de representação institucional dos seus membros, com carácter assistencial, deontológico ou sócio -profissional (artigo 1, n.º 1, L.O. 3/2001), as quais têm o direito de ser ouvidas sobre o estatuto profissional, remuneratório e social dos seus associados (artigo 2.º L.O. 3/2001)».

				Com efeito, o principal instrumento dos sindicatos é a negociação  colectiva apoiada na possibilidade do recurso à greve.

				Aliás, a génese do movimento sindical dos últimos 200 anos está precisamente associada à agudização de conflitos entre trabalhadores e entidades patronais e à ocorrência de greves.

				Hoje, são correntemente salientados, no âmbito das atribuições sindicais, os seguintes aspectos: «em primeiro lugar, a negociação e a celebração de convenções colectivas de trabalho (autonomia sindical); em segundo lugar, a tutela do direito de negociação e das convenções colectivas de trabalho, bem como, em geral, da promoção dos interesses dos trabalhadores, em última instância, através da greve (autotutela); em terceiro lugar, a participação em processos e instâncias de diversa natureza - social, política, económica, administrativa, etc. (participação).

				O direito de participar na elaboração da legislação de trabalho é, aliás, o primeiro dos direitos das associações sindicais consignados na Constituição [alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º]. E «[c]ompete às associações sindicais exercer o direito de contratação colectiva, o qual é garantido nos termos da lei» (n.º 2 do artigo 56.º da Constituição), estabelecendo a lei as regras respeitantes à legitimidade para a celebração das convenções colectivas de trabalho, bem como à eficácia das respectivas normas (cf. n.º 3 do mesmo artigo 56.º).

				A este respeito escrevem Gomes Canotilho e Vital Moreira:

				«Enquanto direito dos trabalhadores, o direito de contratação colectiva significa designadamente direito de regularemcolectivamente as relações de trabalho, substituindo o poder contratual do trabalhador individual pelo poder colectivo organizado no sindicato.

				Materialmente ele analisa -se em três aspectos: a) direito à liberdade negocial colectiva, não estando os acordos sujeitos a autorizações ou homologações administrativas; b) direito à negociaçãocolectiva, ou seja, direito a que as entidades patronais não se recusem à negociação, o que requer garantias específicas, nomeadamente esquemas públicos sancionatórios da recusa patronal em negociar e contratar; c) direito à autonomia contratual colectiva, não podendo deixar de haver um espaço aberto à disciplina contratual colectiva, o qual não pode ser aniquilado por via normativo -estadual.»

				Recorde -se, ainda, que o direito à greve encontra -se consagrado no artigo 57.º da Constituição.

				Na sequência do consignado na Constituição, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 443.º do Código do Trabalho, as associações sindicais e as associações de empregadores têm o direito de celebrar convenções colectivas de trabalho50. E a negociação colectiva está regulada nos artigos 486.º e ss. do Código do Trabalho51. Por seu turno, no que concerne aos trabalhadores da Administração Pública em regime de direito público, o exercício dos direitos de negociação colectiva e de participação está regulado na Lei n.º 23/98, de 29 de Maio52. A matéria da negociação colectiva está também regulada no Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

				Ora, face ao que se acaba de explicitar, resulta claro que, como se começou por dizer, as associações de militares não desenvolvem a actividade que caracteriza os sindicatos: a negociação colectiva e, em última análise, a declaração de greve.

				As associações de militares reguladas na Lei Orgânica n.º 3/2001 são associações profissionais e não associações sindicais. O que se mantém em sintonia com o estabelecido presentemente no artigo 31.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009.

				3.4 - Retomemos, então, a expressão �natureza sindical�, ou melhor, �manifestações com natureza sindical�.

				Segundo Paulo Otero, «[c]ompreende -se, neste contexto, que aos militares se encontre interdito o direito de participarem em manifestações com natureza sindical, entendendo -se como tais todas as manifestações que visem a defesa, reivindicação ou protesto referente a direitos ou interesses sobre condições laborais e situações jurídicas inerentes, tal como acontece, por exemplo, com salários, limites de duração do serviço, descanso e férias, segurança ou estabilidade de vínculo e promoções, assistência social, benefícios e reforma, condições de prestação do serviço e formação profissional, organização sindical ou criação de comissões de trabalhadores».

				E a seguir explicita este Autor:

				«Mais: essa proibição de participação dos militares em manifestações com natureza sindical abrange três diferentes níveis subjectivos de interesses:

				(i) Os militares não podem participar, desde logo, em manifestações de natureza sindical que tenham em vista a tutela de interesses directamente próprios dos militares (v. g., regime remuneratório, regime de aposentação ou assistência social);

				(ii) Não podem também os militares, por outro lado, participar em manifestações que apenas reflexa ou indirectamente tutelem interesses sindicais relevantes para os próprios membros das Forças Armadas (v. g., �jornada de luta nacional da função pública�);

				(iii) Tal como não podem ainda os militares, por último, participar em manifestações que visem a defesa de interesses sindicais completamente alheios à condição militar (v. g., �manifestação de solidariedade com os trabalhadores contratados a prazo� ou �manifestação nacional da CGTP ou da UGT)».

				Na verdade, parece inequívoco que revestem natureza sindical as manifestações - mesmo que se apresentem como protesto - que visem a defesa e ou a promoção de interesses sócio -profissionais, desde logo, atinentes a salários, sistemas de saúde ou reforma, traduzindo reivindicações como forma de pressionar os órgãos do poder legislativo e ou executivo.

				Ao invés, não assumirá tal natureza uma manifestação que tenha tão -somente como finalidade exprimir uma mera opinião, ainda que discordante, relativamente a soluções legislativamente consagradas em matéria de estatuto sócio -profissional dos militares.

				A participação numa manifestação com tal objectivo não está vedada aos militares em efectividade de serviço, desde que preenchidos os demais pressupostos e requisitos exigidos no supramencionado artigo 30.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009: estar a manifestação legalmente convocada e não ter natureza político-partidária; bem como os militares estarem desarmados e trajarem civilmente, não ostentarem qualquer símbolo nacional ou das Forças Armadas e a sua participação não pôr em risco a coesão e a disciplina das Forças Armadas.

				3.5 - Não se ignora que se tem vindo a questionar a limitação da liberdade sindical aos militares.

				Contudo, face ao que se vem de dizer e, em particular, relativamente ao artigo 270.º da Constituição, não vemos que se possa quanto à matéria em apreço suscitar questões de inconstitucionalidade.

				Refira -se, ainda, que, sobre factos não muito longínquos, o Tribunal Central Administrativo Sul, apreciando recurso interposto pela Associação de Praças da Armada, inconformada com a decisão do TAF de Lisboa que havia indeferido pedido de intimação para defesa de direitos, liberdades e garantias, proferiu, no Processo n.º 1205/05, o Acórdão de 2 de Fevereiro de 2006, em que, designadamente, se considerou:

				«Os artigos 45.º, n.º 2, e 46.º, n.º 1, da C.R.P. consagram, como direitos fundamentais, o direito de manifestação e o direito de constituir associações; no entanto, estes direitos não têm carácter absoluto estando sujeitos, quanto ao seu exercício, aos limites imanentes à sua própria natureza, pelo que devem estas normas ser conjugadas com o disposto no artigo 270.º da C.R.P. que expressamente permite que a lei pode estabelecer �restrições ao exercício dos direitos de manifestação e de associação� pelos militares dos quadros permanentes em serviço efectivo das Forças Armadas.Foi ao abrigo do disposto no artigo 270.º da C.R.P. que o legislador ordinário, através de leis orgânicas com valor reforçado, definiu em plena conformidade com o artigo 18.º da lei Fundamental, o regime jurídico das associações profissionais dos militares (Lei Orgânica n.º 3/2001) e o regime do exercício de certos direitos fundamentais, nomeadamente o direito de manifestação e direito de associação (Lei Orgânica n.º 4/2001).

				No respeito dos artigos 18.º e 270.º da C.R.P. verifica -se ser vedado  aos militares em efectividade de serviço dos quadros permanentes das Forças Armadas o exercício do direito de convocar manifestações (artigo 31.º -C da LDN/FA, aditado pela Lei Orgânica n.º 4/2001, de 30 de Agosto); igualmente não gozam do direito de convocar manifestações as associações profissionais dos militares em efectividade de serviço dos quadros permanentes das Forças Armadas (Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de Agosto, artigos 2.º e 3.º n.º 1).»

				Enfim, não havendo, em nosso entender, obstáculos à aplicação do disposto, anteriormente, no artigo 31.º -C da Lei n.º 29/82, e, actualmente, no artigo 30.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, apenas se impunha, conforme solicitado, a clarificação do segmento �natureza sindical�, contido naqueles normativos, o que se fez nos termos acima descritos.

				3.6 - Em suma, de acordo com o disposto no artigo 31.º -C da Lei n.º 29/82, redacção dada pela Lei Orgânica n.º 4/2001, e no artigo 30.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, actualmente em vigor, é proibida a participação de militares em manifestações com carácter sindical, ou seja, manifestações que visem, numa perspectiva reivindicativa e negocial, a defesa e ou a promoção de interesses sócio -profissionais - seus ou de outrem -, tais como os atinentes a salários, sistemas de saúde, reforma ou similares.

				VII - Em face do exposto, formulam -se as seguintes conclusões:

				1.ª Os militares em efectividade de serviço têm o direito de constituir ou integrar associações profissionais de representação institucional dos seus associados com carácter assistencial, deontológico ou sócio--profissional (artigos 1.º, n.º 1, da Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de Agosto, e 31.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho);

				2.ª Tais associações têm, designadamente, o direito de ser ouvidas, de promover actividades, de editar publicações, de realizar reuniões e de exprimir opinião sobre questões do estatuto profissional, remuneratório e social dos seus associados (artigo 2.º da Lei Orgânica n.º 3/2001);

				3.ª Não lhes assistem, porém, os direitos especificamente atribuídos por lei às associações sindicais para defesa e promoção dos interesses sócio -profissionais dos seus associados - tais como os atinentes a salários, sistemas de saúde, reforma ou similares -, em especial o direito de negociação colectiva;

				4.ª Os militares em efectividade de serviço não podem participar em manifestações com natureza sindical (artigo 31.º -C da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na redacção dada pela Lei Orgânica n.º 4/2001, de 30 de Agosto, e, actualmente, artigo 30.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho);

				5.ª Uma manifestação de militares que tenha por finalidade efectuar reivindicações em matéria de estatuto sócio -profissional, como forma de pressionar os órgãos do poder legislativo e ou executivo e de exigir que estes as negoceiem e aceitem, ultrapassa o âmbito dos direitos referidos na conclusão 2.º, assumindo, pelos objectivos que prossegue, natureza materialmente sindical.

			

		

	
		
			
				10. Campanha Eleitoral - Publicidade e Propaganda

				Lei nº 97/88, de 17.08

				(Alterada pelas Leis nº 23/2000, de 23 de Agosto e 48/2011, de 1 de Abril)

				Artigo 1.º

				Mensagens publicitárias

				1 - A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial obedece às regras gerais sobre publicidade e depende do licenciamento prévio das autoridades competentes, salvo o disposto no n.º 3.

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				2 - Sem prejuízo de intervenção necessária de outras entidades, compete às câmaras municipais, para salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental, a definição dos critérios de licenciamento aplicáveis na área do respectivo concelho. 

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				3 - Sem prejuízo das regras sobre a utilização do espaço público e do regime jurídico da conservação da natureza e biodiversidade, a afixação e a inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial não estão sujeitas a licenciamento, a autorização, a autenticação, a validação, a certificação, a actos emitidos na sequência de comunicações prévias com prazo, a registo ou a qualquer outro acto permissivo, nem a mera comunicação prévia nos seguintes casos:

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				a)	Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas possuidoras ou detentoras entidades privadas e não são visíveis ou audíveis a partir do espaço público;

				b)	Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas possuidoras ou detentoras entidades privadas e a mensagem publicita os sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respectivo titular da exploração ou está relacionada com bens ou serviços comercializados no prédio em que se situam, ainda que sejam visíveis ou audíveis a partir do espaço público;

				c)	Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial ocupam o espaço público contíguo à fachada do estabelecimento e publicitam os sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respectivo titular da exploração ou estão relacionadas com bens ou serviços comercializados no estabelecimento.

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				4 - No caso dos bens imóveis, a afixação ou a inscrição de mensagens publicitárias no próprio bem consideram -se abrangidas pelo disposto na alínea b) do número anterior.

				5 - Compete aos municípios, para salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental, a definição dos critérios que devem ser observados na afixação e inscrição de mensagens publicitárias não sujeitas a licenciamento nos termos das alíneas b) e c) do n.º 3.

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				6 - No caso de o município não definir os critérios nos termos do número anterior, aplicam -se subsidiariamente os critérios referidos no anexo IV do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				7 - Os critérios definidos nos termos do n.º 5 apenas produzem efeitos após a sua divulgação no “Balcão do empreendedor”, acessível pelo Portal da Empresa, sem prejuízo da sua publicação nos sítios da Internet dos respectivos municípios.

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				Artigo 2.º

				Regime de licenciamento

				1 - O pedido de licenciamento é dirigido ao presidente da câmara municipal da respectiva área. 

				2 - A deliberação da câmara municipal deve ser precedida de parecer das entidades com jurisdição sobre os locais onde a publicidade for afixada, nomeadamente:

				a)	O Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P.;

				b)	A Estradas de Portugal, S. A.;

				c)	O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.;

				d)	O Turismo de Portugal, I. P.;

				e)	O Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.;

				f)	A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária.

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				3 - Nas regiões autónomas o parecer mencionado no número anterior é emitido pelos correspondentes serviços regionais. 

				Artigo 3.º

				Mensagens da propaganda

				1 - A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda é garantida, na área de cada município, nos espaços e lugares públicos necessariamente disponibilizados para o efeito pelas câmaras municipais. 

				2 - A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda nos lugares ou espaços de propriedade particular depende do consentimento do respectivo proprietário ou possuidor e deve respeitar as normas em vigor sobre protecção do património arquitectónico e do meio urbanístico, ambiental e paisagístico. 

				Artigo 3.º-A

				Critérios elaborados por outras entidades

				Sempre que entendam haver interesse relevante, as entidades com jurisdição sobre os locais onde a publicidade é afixada ou inscrita podem definir critérios, os quais são comunicados à Direcção -Geral das Autarquias Locais e aos municípios, com o fim de serem incorporados nos respectivos regulamentos.

				(Aditado pela Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				Artigo 4.º

				Critérios de licenciamento e de exercício

				1 - Os critérios a estabelecer no licenciamento da publicidade comercial e na afixação e inscrição de mensagens publicitárias não sujeitas a licenciamento nos termos das alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 1.º, assim como o exercício das actividades de propaganda, devem prosseguir os seguintes objectivos:

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				a)	Não provocar obstrução de perspectivas panorâmicas ou afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da paisagem; 

				b)	Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumentos nacionais, de edifícios de interesse público ou outros susceptíveis de ser classificados pelas entidades públicas; 

				c)	Não causar prejuízos a terceiros;

				d)	Não afectar a segurança das pessoas ou das coisas, nomeadamente na circulação rodoviária ou ferroviária; 

				e)	Não apresentar disposições, formatos ou cores que possam confundir-se com os da sinalização de tráfego;

				Não prejudicar a circulação dos peões, designadamente dos deficientes.

				2 - É proibida a utilização, em qualquer caso, de materiais não biodegradáveis na afixação e inscrição de mensagens de publicidade e propaganda. 

				(Redacção da Lei nº 23/2000, de 23 de Agosto))

				3 - É proibido, em qualquer caso, a realização de inscrições ou pinturas murais em monumentos nacionais, edifícios religiosos, sedes de órgão de soberania, de regiões autónomas ou de autarquias locais, tal como em sinais de trânsito, placas de sinalização rodoviária, interior de quaisquer repartições ou edifícios públicos e centros históricos como tal declarados ao abrigo da competente regulamentação urbanística.

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				4 - É proibida a afixação e a inscrição de mensagens publicitárias em qualquer bem sem o consentimento dos proprietários, possuidores ou detentores dos mesmos.» 

				(Redacção da Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				Artigo 5.º

				Licenciamento cumulativo 

				1 - Se a afixação ou inscrição de formas de publicidade ou de propaganda exigir a execução de obras de construção civil sujeitas a licença, tem esta de ser obtida, cumulativamente, nos termos da legislação aplicável. 

				2 - As câmaras municipais, notificado o infractor, são competentes para ordenar a remoção das mensagens de publicidade ou de propaganda e para embargar ou demolir obras quando contrárias ao disposto na presente lei. 

				Artigo 6.º 

				 Meios amovíveis de propaganda

				1 - Os meios amovíveis de propaganda afixados em lugares públicos devem respeitar as regras definidas no artigo 4.º, sendo a sua remoção da responsabilidade das entidades que a tiverem instalado ou resultem identificáveis das mensagens expostas. 

				2 - Compete às câmaras municipais, ouvidos os interessados, definir os prazos e condições de remoção dos meios de propaganda utilizados. 

				Artigo 7.º

				Propaganda em campanha eleitoral

				1 - Nos períodos de campanha eleitoral as câmaras municipais devem colocar à disposição das forças concorrentes espaços especialmente destinados à afixação da sua propaganda. 

				2 - As câmaras municipais devem proceder a uma distribuição equitativa dos espaços por todo o seu território de forma a que, em cada local destinado à afixação de propaganda política, cada partido ou força concorrente disponha de uma área disponível não inferior a 2 m2. 

				3 - Até 30 dias antes do início de cada campanha eleitoral, as câmaras municipais devem publicar editais onde constem os locais onde pode ser afixada propaganda política, os quais não podem ser inferiores a um local por 5000 eleitores ou por freguesia. 

				Artigo 8.º

				Afixação ou inscrição indevidas

				Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixados cartazes ou realizadas inscrições ou pinturas murais com violação do preceituado no presente diploma podem destruir, rasgar, apagar ou por qualquer forma inutilizar esses cartazes, inscrições ou pinturas. 

				Artigo 9.º

				Custos da remoção

				Os custos da remoção dos meios de publicidade ou propaganda, ainda quando efectivada por serviços públicos, cabem à entidade responsável pela afixação que lhe tiver dado causa. 

				Artigo 10.º

				Contra-ordenações

				1 - Constitui contra-ordenação punível com coima a violação do disposto nos artigos 1.º, 3.º, n.º 2, 4.º e 6.º da presente lei. 

				2 - Quem der causa à contra-ordenação e os respectivos agentes são solidariamente responsáveis pela reparação dos prejuízos causados a terceiros. 

				3 - Ao montante da coima, às sanções acessórias e às regras de processo aplicam-se as disposições constantes do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro. 

				4 - A aplicação das coimas previstas neste artigo compete ao presidente da câmara municipal da área em que se verificar a contra-ordenação, revertendo para a câmara municipal o respectivo produto. 

				Artigo 10.º-A

				Sanções acessórias

				1 - Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente, simultaneamente com a coima podem ser aplicadas as sanções acessórias de encerramento de estabelecimento e de interdição do exercício de actividade, com os seguintes pressupostos de aplicação:

				a) A interdição do exercício de actividade apenas pode ser decretada se o agente praticar a contra -ordenação com flagrante e grave abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação dos deveres que lhe são inerentes;

				b) O encerramento do estabelecimento apenas pode ser decretado quando a contra -ordenação tenha sido praticada por causa do funcionamento do estabelecimento.

				2 - A duração da interdição do exercício de actividade e do encerramento do estabelecimento não pode exceder o período de dois anos.

				(Aditado pela Lei nº 48/2011, de 1 de Abril)

				Artigo 11.º

				Competência regulamentar

				Compete à assembleia municipal, por iniciativa própria ou proposta da câmara municipal, a elaboração dos regulamentos necessários à execução da presente lei. 

				Aprovada em 5 de Julho de 1988.

				O Presidente da Assembleia da República, Vítor Pereira Crespo.

				Promulgada em 27 de Julho de 1988.

				Publique-se.

				O Presidente da República, MÁRIO SOARES.

				Referendada em 29 de Julho de 1988.

				O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva

				COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

				Deliberação de 12.03.2013, da Câmara Municipal de Valongo

				a) O nº 2 do artigo 54º do Regulamento Municipal de Publicidade, Propaganda Politica e Eleitoral e Ocupação do Espaço Público aprovado pela Câmara Municipal de Valongo, ao proibir a afixação de propaganda eleitoral nas áreas constantes do anexo, contraria disposições legais e constitucionais em matéria de liberdade de propaganda, como corolário da liberdade de expressão, não competindo aos órgãos autárquicos introduzir uma disciplina inovadora nesta matéria, que se inscreve nos direitos, liberdades e garantias, sujeita ao princípio da reserva de lei;

				b) A Lei nº 97/88, de 17 de agosto não concede qualquer margem de decisão aos órgãos autárquicos ou outros para determinar locais proibidos para a afixação de propaganda;

				c) A propaganda política élivre, não podendo o seu exercício, na medida em que decorre da liberdade de expressão, ser condicionado por parte de qualquer entidade pública ou privada e pode ser desenvolvida livremente fora ou dentro dos períodos eleitorais, com ressalva das proibições e limitações expressamente previstas na lei.

				d) Só poderá ser colocado impedimento à realização de propaganda política, através da invocação de qualquer alínea do nº 1 do artigo 4º da Lei nº 97/88, de 17 de agosto, quando, no âmbito de um caso em concreto, tal for determinado por tribunal competente ou os interessados, depois de ouvidos e com eles fixados os prazos e condições de remoção, o não façam naqueles prazos e condições, sem prejuízo do direito de recurso que a estes assista.

				Todos os que se considerem lesados pelas referidas disposições do Regulamento Municipal de Publicidade, Propaganda Politica e Eleitoral e Ocupação do Espaço Público aprovado pela Câmara Municipal de Valongo, que contrariam as disposições legais e constitucionais em matéria de liberdade de propaganda podem impugnar judicialmente a sua aplicação.

				Instruções emanadas pela CNE sobre o tratamento jornalístico das candidaturas

				Disposições aplicáveis: 

				- Artigo 113º nº 3 alínea b) da Constituição da República Portuguesa; 

				- Artigos 59º, 67º, 71º e 74º da Lei Orgânica n.º 1/2006, de 13 de Fevereiro, republicada em anexo à Lei Orgânica nº 1/2009, de 19 de Janeiro (LEALRAM); 

				- Decreto-Lei n.º 85-D/75, de 26 de Fevereiro. 

				O tratamento jornalístico das candidaturas e da matéria respeitante à campanha eleitoral rege-se pelo disposto nos artigos 59º e 67.º da LEALRAM e pelo regime do Decreto-Lei n.º 85-D/75 e demais legislação aplicável, conforme remissão expressa do n.º 2 do referido artigo 67º. 

				Estes preceitos visam assegurar o princípio constitucional da igualdade de oportunidades e de tratamento das diversas candidaturas, proclamado na alínea b) do n.º 3 do artigo 113.º da Constituição da República Portuguesa, igualmente consagrado na LEALRAM no seu artigo 59.º como garantia para os candidatos, os partidos políticos e as coligações efectuarem, livremente e nas melhores condições, a sua campanha eleitoral. 

				A intervenção do legislador nesta área pretende impedir que os órgãos de informação, pela sua importância no esclarecimento do eleitorado, bloqueiem a comunicação entre as acções das várias candidaturas e os leitores/eleitores ou que realizem um tratamento jornalístico que de alguma maneira possa gerar uma deturpação daquelas mesmas acções. 

				Tal garantia tem como razão mais profunda e essencial, não a protecção das candidaturas, mas sim a protecção dos titulares do direito de voto. O direito à informação objectiva é inalienável do exercício do soberano direito de votar. 

				A exigência legal de conceder um tratamento não discriminatório às diversas candidaturas dirige-se a todos os órgãos de comunicação social que pretendam inserir matéria respeitante à campanha, independentemente da sua natureza pública ou privada. Desse dever só são afastados as publicações de carácter jornalístico pertencentes aos partidos políticos, desde que tal facto conste expressamente do respectivo cabeçalho (artigo 74º da LEALRAM). 

				Da conjugação daqueles normativos resultam os seguintes comandos: 

				- As publicações noticiosas diárias ou não diárias de periodicidade inferior a 15 dias que pretendam inserir matéria respeitante à campanha eleitoral, devem comunicá-lo ao delegado da Comissão Nacional de Eleições até 3 dias antes da abertura da campanha (nº 1 do artigo 67º). 

				- Às notícias ou reportagens de factos ou acontecimentos de idêntica importância deve corresponder um relevo jornalístico semelhante, quer ao nível de espaço informativo, quer no que respeita ao aspecto e relevo gráfico (nº 2 do artigo 1º do DL nº 85-D/75). 

				Não podem dar maior destaque a determinadas candidaturas em detrimento das outras, com o fundamento, designadamente, na pretensa maior valia de um candidato e a irrelevância político-eleitoral de outro. Ao invés, impõe aquele dever, que a publicação, se necessário, faça investigação própria, sendo mesmo de exigir-lhe, nessa base, que, se não estiver em condições de garantir informação equivalente da propaganda de todas as candidaturas, não publique a de qualquer delas, em prejuízo das demais. 

				- Não podem adoptar condutas que conduzam à omissão de qualquer uma das candidaturas presentes ao acto eleitoral, ignorando as respectivas acções desenvolvidas no decurso da campanha. 

				- É expressamente proibido incluir, na parte meramente noticiosa ou informativa, comentários ou juízos de valor ou de qualquer forma dar-lhe um tratamento jornalístico tendente a defraudar a igualdade de tratamento das candidaturas (artigo 8º do DL nº 85-D/75). - As publicações poderão inserir matérias de opinião, de análise política ou de criação jornalística relativas às eleições e às candidaturas, mas em termos de o espaço normalmente ocupado com isso não exceder o que é dedicado à parte noticiosa e de reportagem e desde que tais matérias não assumam uma forma sistemática de propaganda de certas candidaturas ou de ataque a outras, de modo a frustrarem-se os objectivos de igualdade (artigo 7º do DL nº 85-D/75). 

				- Deve ser recusada a publicação de textos que contenham matéria que possa constituir crime de difamação, calúnia ou injúria, ofensas às instituições democráticas e seus legítimos representantes ou incitamentos à guerra, ao ódio ou à violência. No caso de recusa da publicação de textos com esse fundamento, os interessados poderão reclamar para a Comissão Nacional de Eleições (artigo 9º do DL nº 85-D/75). 

				As publicações que não façam a comunicação de que pretendem inserir matéria respeitante à campanha apenas podem noticiar a matéria que eventualmente lhes seja enviada pelo delegado da Comissão Nacional de Eleições (artigo 71º da LEALRAM). 

				A propósito da importância da cobertura jornalística dos actos eleitorais, como actividade própria dos órgãos de comunicação social, refere-se num acórdão do STJ: «Tal importância advém do papel crucial que a informação (ou dito de outro modo: o direito à liberdade de expressão e à informação) desempenha na formação, consolidação e desenvolvimento de uma sociedade democrática, em que toda a soberania reside no povo; no papel que os partidos políticos e, eventualmente, grupos promotores de candidaturas desempenham na formação da opinião pública e da vontade popular; na relevância dos princípios da igualdade de oportunidades e de isenção das entidades públicas e privadas em relação à propaganda dos partidos, coligações partidárias e grupos proponentes de candidaturas para o correcto e cabal esclarecimento do público e formação daquela vontade popular � tudo princípios estruturantes que derivam de vários preceitos constitucionais (entre outros, os arts. 2.º, 3.º, 9.º, als. b) e c), 10º, 12º, 13º, 38º, 39º, 45º, 46º, 48º, 49º, 50º, 51º, 108º, 109º, 113º e 266.º)»

				Em matéria de debates, apesar de a CNE entender que existe uma maior liberdade e criatividade na determinação de conteúdo, ao contrário do que sucede com a cobertura noticiosa, os órgãos de comunicação social devem procurar que os debates eleitorais se realizem com a participação de representantes de todas as candidaturas. 

				Neste âmbito, o Supremo Tribunal de Justiça (STJ) esclareceu que «ainda que se possa dizer que [o debate] só logra resultado com a intervenção de um número limitado de participantes, devido à sua natureza contraditória, representa sempre uma oportunidade para os intervenientes exporem os seus programas eleitorais, confrontarem pontos de vista, extremarem posições, definirem as suas singularidades e caracterizarem o seu perfil eleitoral. Ora, se essa possibilidade é dada a uns e negada a outros, sempre se pode dizer que há uns que são privilegiados e outros que são discriminados, assim se fazendo tábua rasa do princípio da igualdade de tratamento e da não discriminação, princípios que, como vimos, são estruturantes do nosso sistema constitucional. Quando se trata de campanha eleitoral, a lei quer que todos os concorrentes sejam tratados por igual, e isto porque quer que os cidadãos sejam esclarecidos igualmente de todas as propostas eleitorais, para poderem votar o mais livre, consciente e informadamente possível.»

				Outro acórdão, daquele mesmo Tribunal, refere que «a simples ausência, no debate, de um qualquer dos candidatos, fará crer, de princípio, a grande número de cidadãos que outros que não os presentes nem sequer se apresentarão ao sufrágio ou então, talvez até pior que isso � assim se operando, nessa hipótese um verdadeiro afunilamento informativo, fortemente invasivo do projecto propagandístico de cada um, favorável ou desfavoravelmente, em plena fase dita de “pré-campanha” � que a candidatura dos ausentes, por qualquer razão, não será para representar com seriedade.

				Os representantes das candidaturas que se considerem prejudicadas por alguma publicação haver violado as disposições legais poderão reclamar para a Comissão Nacional de Eleições em exposição devidamente fundamentada, a qual, após ouvir os interessados e promover as diligências consideradas necessárias, se concluir pela existência de elementos que possam indicar a violação da lei, fará a competente participação ao Ministério Público (artigo 12º do DL nº 85-D/75). 

				A violação dos deveres impostos em matéria de tratamento jornalístico é sancionada com pena de prisão e pena de multa, consoante os casos, dirigidas ao director da publicação e à empresa proprietária da mesma (artigo 13º do DL nº 85-D/75).

				Deliberação de 11.12.2012, da CNE, relativa a um pedido de esclarecimento da EDA - Empresa de Eletricidade dos Açores, S.A.:

				- A EDA, Electricidade dos Açores, SA, é uma empresa concessionária de serviços públicos, de capitais maioritariamente públicos e detentora de espaços afetos a fins de natureza pública, e, por isso, em matéria de propaganda eleitoral, não pode invocar o direito de propriedade particular para efeitos de proibição da propaganda ou da sujeição da mesma à sua autorização.

				Assim, e respondendo à questão que coloca no final do seu pedido de esclarecimento, conclui-se que os postes de iluminação, para efeitos da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, são espaços públicos.

				- A propaganda afixada nos postes de iluminação é legítima por não constar do elenco dos locais proibidos indicados na lei (n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 97/88).

				- As várias alíneas do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 97/88 correspondem aos objetivos que devem nortear os sujeitos na sua atividade de propaganda, isto é, os promotores da mesma. Deste modo, as entidades apenas podem remover o material de propaganda que não respeite algum dos objetivos enunciados na referida norma legal quando tal for determinado por tribunal competente ou os interessados, depois de ouvidos e com eles fixados os prazos e condições de remoção, o não façam naqueles prazos e condições, sem prejuízo do direito de recurso que a estes assista.

				- Uma situação de perigo iminente, que afete a segurança das pessoas ou das coisas, claramente individualizada, deve ser devidamente fundamentada e notificada ao promotor da propaganda.

			

		

	
		
			
				11. Regime Jurídico da Publicação ou Difusão de Sondagens e Inquéritos de Opinião

				Lei n.º 10/2000, de 21 de junho

				RESUMO: Estabelece o regime jurídico da publicação ou difusão de sondagens e inquéritos de opinião.

				Artigo 1.º

				Objecto

				1 - A presente lei regula a realização e a publicação ou difusão pública de sondagens e inquéritos de opinião produzidos com a finalidade de divulgação pública, cujo objecto se relacione, directa ou indirectamente, com: 

				a)	Órgãos constitucionais, designadamente o seu estatuto, competência, organização, funcionamento, responsabilidade e extinção, bem como, consoante os casos, a eleição, nomeação ou cooptação, actuação e demissão ou exoneração dos respectivos titulares; 

				b)	Convocação, realização e objecto de referendos nacionais, regionais ou locais; 

				c)	Associações políticas ou partidos políticos, designadamente a sua constituição, estatutos, denominação, sigla e símbolo, organização interna, funcionamento, exercício de direitos pelos seus associados e a respectiva dissolução ou extinção, bem como, consoante os casos, a escolha, actuação e demissão ou exoneração dos titulares dos seus órgãos centrais e locais. 

				2 - É abrangida pelo disposto no número anterior a publicação ou difusão pública de previsões ou simulações de voto que se baseiem nas sondagens de opinião nele referidas, bem como de dados de sondagens de opinião que, não se destinando inicialmente a divulgação pública, sejam difundidas em órgãos de comunicação social. 

				3 - A realização e a publicação ou difusão pública de sondagens e inquéritos de opinião produzidos com a finalidade de divulgação pública em domínios de interesse público serão reguladas pelo Governo mediante decreto-lei. 

				4 - O disposto na presente lei é aplicável à publicação ou difusão de sondagens e inquéritos de opinião na edição electrónica de órgão de comunicação social que use também outro suporte ou promovida por entidade equiparável em difusão exclusivamente digital quando esta se faça através de redes electrónicas de uso público através de domínios geridos pela Fundação para a Computação Científica Nacional ou, quando o titular do registo esteja sujeito à lei portuguesa, por qualquer outra entidade. 

				Artigo 2.º

				Definições

				Para os efeitos da presente lei, entende-se por: 

				a)	Inquérito de opinião, a notação dos fenómenos relacionados com o disposto no artigo anterior, através de um mero processo de recolha de informação junto de todo ou de parte do universo estatístico; 

				b)	Sondagem de opinião, a notação dos fenómenos relacionados com o disposto no artigo anterior, cujo estudo se efectua através do método estatístico quando o número de casos observados não integra todo o universo estatístico, representando apenas uma amostra; 

				c)	Amostra, o subconjunto de população inquirido através de uma técnica estatística que consiste em apresentar um universo estatístico por meio de uma operação de generalização quantitativa praticada sobre os fenómenos seleccionados. 

				Artigo 3.º

				Credenciação

				1 - As sondagens de opinião só podem ser realizadas por entidades credenciadas para o exercício desta actividade junto da Alta Autoridade para a Comunicação Social. 

				2 - A credenciação a que se refere o número anterior é instruída com os seguintes elementos: 

				a)	Denominação e sede, bem como os demais elementos identificativos da entidade que se propõe exercer a actividade; 

				b)	Cópia autenticada do respectivo acto de constituição; 

				c)	Identificação do responsável técnico. 

				3 - A transferência de titularidade e a mudança do responsável técnico devem ser notificadas, no prazo máximo de 30 dias a contar da sua ocorrência, à Alta Autoridade para a Comunicação Social. 

				4 - A credenciação a que se refere o n.º 1 caduca se, pelo período de dois anos consecutivos, a entidade credenciada não for responsável pela realização de qualquer sondagem de opinião publicada ou difundida em órgãos de comunicação social. 

				5 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os demais requisitos e formalidades da credenciação são objecto de regulamentação pelo Governo. 

				VER

				• Portaria nº 118/2001, de 23.02, em legislação complementar

				Artigo 4.º

				Regras gerais 

				1 - As entidades que realizam a sondagem ou o inquérito observam as seguintes regras relativamente aos inquiridos: 

				a)	Anuência prévia dos inquiridos; 

				b)	Os inquiridos devem ser informados de qual a entidade responsável pela realização da sondagem ou do inquérito; 

				c)	Deve ser preservado o anonimato das pessoas inquiridas, bem como o sentido das suas respostas; 

				d)	Entrevistas subsequentes com os mesmos inquiridos só podem ocorrer quando a sua anuência tenha sido previamente obtida. 

				2 - Na realização de sondagens devem as entidades credenciadas observar as seguintes regras: 

				a)	As perguntas devem ser formuladas com objectividade, clareza e precisão, sem sugerirem, directa ou indirectamente, o sentido das respostas; 

				b)	A amostra deve ser representativa do universo estatístico de onde é extraída, nomeadamente quanto à região, dimensão das localidades, idade dos inquiridos, sexo e grau de instrução ou outras variáveis adequadas; 

				c)	A interpretação dos resultados brutos deve ser feita de forma a não falsear ou deturpar o resultado da sondagem; 

				d)	O período de tempo que decorre entre a realização dos trabalhos de recolha de informação e a data da publicação dos resultados pelo órgão de comunicação social deve garantir que os resultados obtidos não se desactualizem, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 10.º 

				3 - As entidades credenciadas devem garantir que os técnicos que, sob a sua responsabilidade ou por sua conta, realizem sondagens de opinião ou inquéritos e interpretem tecnicamente os resultados obtidos observam os códigos de conduta da profissão internacionalmente reconhecidos. 

				Artigo 5.º

				Depósito

				1 - A publicação ou difusão pública de qualquer sondagem de opinião apenas é permitida após o depósito desta, junto da Alta Autoridade para a Comunicação Social, acompanhada da ficha técnica a que se refere o artigo seguinte. 

				2 - O depósito a que se refere o número anterior deve ser efectuado por qualquer meio idóneo, designadamente através de correio electrónico ou de fax, até trinta minutos antes da publicação ou difusão pública da sondagem de opinião, excepto quando se trate de sondagem em dia de acto eleitoral ou referendário, caso em que o seu depósito pode ser efectuado em simultâneo com a difusão dos respectivos resultados. 

				Artigo 6.º

				Ficha técnica

				1 - Para os efeitos do disposto no artigo anterior, da ficha técnica constam, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

				a)	A denominação e a sede da entidade responsável pela sua realização; 

				b)	A identificação do técnico responsável pela realização da sondagem e, se for caso disso, das entidades e demais pessoas que colaboraram de forma relevante nesse âmbito;

				c)	Ficha síntese de caracterização sócio-profissional dos técnicos que realizaram os trabalhos de recolha de informação ou de interpretação técnica dos resultados; 

				d)	A identificação do cliente; 

				e)	O objecto central da sondagem de opinião e eventuais objectivos intermédios que com ele se relacionem; 

				f)	A descrição do universo do qual é extraída a amostra e a sua quantificação; 

				g)	O número de pessoas inquiridas, sua distribuição geográfica e composição, evidenciando-se a amostra prevista e a obtida; 

				h)	A descrição da metodologia de selecção da amostra, referenciando-se os métodos sucessivos de selecção de unidades até aos inquiridos; 

				i)	No caso de sondagens realizadas com recurso a um painel, caracterização técnica desse painel, designadamente quanto ao número de elementos, selecção ou outra caracterização considerada relevante; 

				j)	A indicação do método utilizado para a recolha de informação, qualquer que seja a sua natureza; 

				l)	No caso de estudos documentais, a indicação precisa das fontes utilizadas e da sua validade; 

				m)	A indicação dos métodos de controlo da recolha de informação e da percentagem de entrevistas controladas; 

				n)	Resultados brutos de sondagem, anteriores a qualquer ponderação e a qualquer distribuição de indecisos, não votantes e abstencionistas; 

				o)	A taxa de resposta e indicação de eventuais enviesamentos que os não respondentes possam introduzir; 

				p)	A indicação da percentagem de pessoas inquiridas cuja resposta foi «não sabe/não responde», bem como, no caso de sondagens que tenham por objecto intenções de voto, a percentagem de pessoas que declararam que se irão abster, sempre que se presuma que a mesma seja susceptível de alterar significativamente a interpretação dos resultados; 

				q)	Sempre que seja efectuada a redistribuição dos indecisos, a descrição das hipóteses em que a mesma se baseia; 

				r)	O texto integral das questões colocadas e de outros documentos apresentados às pessoas inquiridas; 

				s)	A margem de erro estatístico máximo associado a cada ventilação, assimcomo o nível de significância estatística das diferenças referentes aos principais resultados da sondagem de opinião; 

				t)	Os métodos e coeficientes máximos de ponderação eventualmente utilizados;  

				u)	A data ou datas em que tiveram lugar os trabalhos de recolha de informação; 

				v)	O nome e cargo do responsável pelo preenchimento da ficha. 

				2 - Para os efeitos da alínea r) do número anterior, no caso de uma sondagem de opinião se destinar a uma pluralidade de clientes, da ficha técnica apenas deve constar a parte do questionário relativa a cada cliente específico. 

				3 - O modelo da ficha técnica é fixado pela Alta Autoridade para a Comunicação Social. 

				Artigo 7.º

				Regras a observar na divulgação ou interpretação de sondagens

				1 - A publicação, difusão e interpretação técnica dos dados obtidos por sondagens de opinião devem ser efectuadas de forma a não falsear ou deturpar o seu resultado, sentido e limites. 

				2 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a publicação de sondagens de opinião em órgãos de comunicação social é sempre acompanhada das seguintes informações: 

				a)	A denominação da entidade responsável pela sua realização; 

				b) 	A identificação do cliente; 

				c)	 O objecto da sondagem de opinião; 

				d) 	O universo alvo da sondagem de opinião; 

				e)	O número de pessoas inquiridas, sua repartição geográfica e composição; 

				f)	A taxa de resposta e indicação de eventuais enviesamentos que os não respondentes possam introduzir; 

				g)	A indicação da percentagem de pessoas inquiridas cuja resposta foi «não sabe/não responde», bem como, no caso de sondagens que tenham por objecto intenções de voto, a percentagem de pessoas que declararam que se irão abster, sempre que se presuma que as mesmas sejam susceptíveis de alterar significativamente a interpretação dos resultados; 

				h)	Sempre que seja efectuada a redistribuição dos indecisos, a descrição das hipóteses em que a mesma se baseia; 

				i)	A data ou datas em que tiveram lugar os trabalhos de recolha de informação; 

				j)	O método de amostragem utilizado e, no caso de amostras aleatórias, a taxa de resposta obtida; 

				l)	O método utilizado para a recolha de informação, qualquer que seja a sua natureza; 

				m)	As perguntas básicas formuladas; 

				n)	A margem de erro estatístico máximo associado a cada ventilação, assim como o nível de significância estatística das diferenças referentes aos principais resultados da sondagem. 

				3 - A difusão de sondagens de opinião em estações de radiodifusão ou radiotelevisão é sempre acompanhada, pelo menos, das informações constantes das alíneas a) a i) do número anterior. 

				4 - A referência, em textos de carácter exclusivamente jornalístico publicados ou divulgados em órgãos de comunicação social, a sondagens que tenham sido objecto de publicação ou difusão pública deve ser sempre acompanhada de menção do local e data em que ocorreu a primeira publicação ou difusão, bem como da indicação do responsável. 

				Artigo 8.º

				Regras a observar na divulgação ou interpretação de inquéritos

				1 - Os responsáveis pela publicação, difusão pública ou interpretação técnica de dados recolhidos por inquéritos de opinião devem assegurar que os resultados apresentados sejam insusceptíveis de ser tomados como representativos de um universo mais abrangente que o das pessoas questionadas. 

				2 - Para os efeitos do disposto no número anterior, a publicação ou difusão pública do inquérito de opinião deve ser acompanhada de advertência expressa e claramente visível ou audível de que tais resultados não permitem, cientificamente, generalizações, representando, apenas, a opinião dos inquiridos. 

				3 - A divulgação dos dados recolhidos por inquéritos de opinião deve, caso a sua actualidade não resulte evidente, ser acompanhada da indicação das datas em que foram realizados os respectivos trabalhos de recolha de informação. 

				Artigo 9.º

				Primeira divulgação de sondagem

				A primeira divulgação pública de qualquer sondagem de opinião deve fazer-se até 15 dias a contar da data do depósito obrigatório a que se refere o artigo 5.º 

				Artigo 10.º

				Divulgação de sondagens relativas a sufrágios

				1 - É proibida a publicação e a difusão bem como o comentário, a análise e a projecção de resultados de qualquer sondagem ou inquérito de opinião, directa ou indirectamente relacionados com actos eleitorais ou referendários abrangidos pelo disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 1.º, desde o final da campanha relativa à realização do acto eleitoral ou referendário até ao encerramento das urnas em todo o País. 

				2 - No dia anterior ao da realização de qualquer acto eleitoral ou referendário abrangido pelo disposto no n.º 1 do artigo 1.º apenas podem ser divulgadas as deliberações de rectificação aprovadas pela Alta Autoridade para a Comunicação Social. 

				3 - Nos dois meses que antecedem a realização de qualquer acto eleitoral relacionado com os órgãos abrangidos pelo disposto no n.º 1 do artigo 1.º e da votação para referendo nacional, regional ou local, a primeira publicação ou difusão pública de sondagens de opinião deve ocorrer até 15 dias a contar da data em que terminaram os trabalhos de recolha de informação. 

				Artigo 11.º

				Realização de sondagens ou inquéritos de opinião em dia de acto eleitoral ou referendário

				1 - Na realização de sondagens ou inquéritos de opinião junto dos locais de  voto em dia de acto eleitoral ou referendário não é permitida a inquirição de eleitores no interior das salas onde funcionam as assembleias de voto. 

				2 - Nas proximidades dos locais de voto apenas é permitida a recolha de dados por entrevistadores devidamente credenciados, utilizando técnicas de inquirição que salvaguardem o segredo do voto, nomeadamente através da simulação do voto em urna e apenas após o exercício do direito de sufrágio. 

				Artigo 12.º

				Comunicação da sondagem aos interessados

				Sempre que a sondagem de opinião seja realizada para pessoas colectivas públicas ou sociedades de capitais exclusiva ou maioritariamente públicos, as informações constantes da ficha técnica prevista no artigo 6.º devem ser comunicadas aos órgãos, entidades ou candidaturas directamente envolvidos nos resultados apresentados. 

				Artigo 13.º

				Queixas relativas a sondagens ou inquéritos de opinião

				1 - As queixas relativas a sondagens ou inquéritos de opinião publicamente divulgadas, que invoquem eventuais violações do disposto na presente lei, devem ser apresentadas, consoante os casos, à Alta Autoridade para a Comunicação Social ou à Comissão Nacional de Eleições. 

				2 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, ocorrendo queixa relativa a publicação ou difusão de sondagens ou inquéritos de opinião previstos no n.º 1 do artigo 1.º, a Alta Autoridade para a Comunicação Social deve deliberar sobre a queixa no prazo máximo de oito dias após a sua recepção. 

				3 - Durante os períodos de campanha eleitoral para os órgãos ou entidades abrangidos pelo disposto no n.º 1 do artigo 1.º ou para referendo nacional, regional ou local, a deliberação a que se refere o número anterior é obrigatoriamente proferida no prazo de quarenta e oito horas. 

				Artigo 14.º

				Dever de rectificação

				1 - O responsável pela publicação ou difusão de sondagem ou inquérito de opinião em violação das disposições da presente lei ou alterando o significado dos resultados obtidos constitui-se na obrigação de fazer publicar ou difundir, a suas expensas e no mesmo órgão de comunicação social, as rectificações objecto de deliberação da Alta Autoridade para a Comunicação Social. 

				2 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a obrigação de rectificação da sondagem ou inquérito de opinião é cumprida: 

				a)	No caso de publicação em órgão de comunicação social escrita, na edição seguinte à notificação da deliberação; 

				b)	No caso de difusão através de estações de radiotelevisão ou radiodifusão, no dia imediato ao da recepção da notificação da deliberação; 

				c)	No caso de divulgação pública por qualquer forma que não as previstas nas alíneas anteriores, no dia imediato ao da recepção da notificação da deliberação em órgão de comunicação social escrita cuja expansão coincida com a área geográfica envolvida no objecto da sondagem ou inquérito de opinião. 

				3 - No caso de a publicação ou a difusão de rectificação pelo mesmo órgão de comunicação social recair em período de campanha eleitoral ou referendária, o responsável pela publicação ou difusão inicial deve promover a rectificação, por sua conta, em edição electrónica e em órgão de comunicação social de expansão similar, no prazo máximo de três dias, mas antes do período em que a sua divulgação é proibida, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º 

				4 - Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 e do número anterior, a publicação ou difusão deve ser efectuada, consoante os casos, em páginas ou espaços e horários idênticos aos ocupados pelas sondagens ou inquéritos de opinião rectificados, com nota de chamada, devidamente destacada, na primeira página da edição ou no início do programa emitido e indicação das circunstâncias que determinaram este procedimento. 

				Artigo 15.º

				Alta Autoridade para a Comunicação Social

				1 - Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, a entidade competente para verificar as condições de realização das sondagens e inquéritos de opinião e o rigor e a objectividade na divulgação pública dos seus resultados, nos termos definidos pela presente lei, é a Alta Autoridade para a Comunicação Social. 

				2 - Para os efeitos do disposto no número anterior, incumbe à Alta Autoridade para a Comunicação Social: 

				a)	Credenciar as entidades com capacidade para a realização de sondagens de opinião;

				b)	Adoptar normas técnicas de referência a observar na realização, publicação e difusão de sondagens e inquéritos de opinião, bem como na interpretação técnica dos respectivos resultados; 

				c)	Emitir pareceres de carácter geral relacionados com a aplicação da presente lei em todo o território nacional; 

				d)	Esclarecer as dúvidas que lhe sejam suscitadas por entidades responsáveis pela realização de sondagens e inquéritos de opinião; 

				e)	Apreciar queixas apresentadas nos termos do artigo 13.º; 

				f)	Elaborar um relatório anual sobre o cumprimento do presente diploma, a enviar à Assembleia da República até 31 de Março do ano seguinte a que respeita; 

				g)	Aplicar as coimas previstas no artigo 17.º, com excepção da prevista na alínea g) do seu n.º 1. 

				3 - A Alta Autoridade para a Comunicação Social dispõe ainda da faculdade de determinar, junto das entidades responsáveis pela realização das sondagens e de outros inquéritos de opinião, a apresentação dos processos relativos à sondagem ou inquérito de opinião publicados ou difundidos ou de solicitar a essas entidades o fornecimento, no prazo máximo de quarenta e oito horas, de esclarecimentos ou documentação necessários à produção da sua deliberação. 

				Artigo 16.º

				Comissão Nacional de Eleições

				Compete à Comissão Nacional de Eleições: 

				a)	Autorizar a realização de sondagens em dia de acto eleitoral ou referendário, credenciar os entrevistadores indicados para esse efeito e fiscalizar o cumprimento do disposto no artigo 11.º, bem como anular, por acto fundamentado, autorizações previamente concedidas; 

				b)	Aplicar as coimas previstas na alínea g) do n.º 1 do artigo seguinte. 

				Artigo 17.º

				Contra-ordenações

				1 - É punido com coima de montante mínimo de 1 000 000$00 e máximo de 10 000 000$00, sendo o infractor pessoa singular, e com coima de montante mínimo de 5 000 000$00 e máximo de 50 000 000$00, sendo o infractor pessoa colectiva, sem prejuízo do disposto no n.º 2: 

				NOTA

				Pessoas Singulares: de € 4 987,98 a € 49 879,79; Pessoas Colectivas: de € 24 939,89 a € 249 398,95 por aplicação do D.L. nº 136/2002, de 16.05

				a)	Quem realizar sondagem de opinião publicada ou difundida em órgão de comunicação social ou nos termos do n.º 4 do artigo 1.º sem estar devidamente credenciado nos termos do artigo 3.º; 

				b)	Quem publicar ou difundir inquéritos de opinião ou informação recolhida através de televoto, apresentando-os como se tratando de sondagem de opinião; 

				c)	Quem realizar sondagens de opinião em violação das regras previstas no artigo 4.º; 

				d)	Quem realizar sondagem de opinião publicada ou difundida em órgão de comunicação social ou nos termos do n.º 4 do artigo 1.º sem que tenha feito o depósito nos termos previstos nos artigos 5.º e 6.º; 

				e)	Quem publicar ou difundir sondagens de opinião, bem como o seu comentário, interpretação ou análise, em violação do disposto nos artigos 7.º, 9.º e 10.º; 

				f)	Quem publicar ou difundir inquéritos de opinião em violação do disposto no artigo 8.º; 

				g)	Quem realizar sondagens ou inquéritos de opinião em violação do disposto no artigo 11.º e na alínea a) do artigo anterior;

				h)	Quem, tendo realizado sondagem ou inquérito de opinião publicados ou difundidos, não faculte à Alta Autoridade para a Comunicação Social os documentos ou processos por ela solicitados no exercício das suas funções; 

				i)	Quem não der cumprimento ao dever de rectificação previsto no artigo 14.º ou de publicação ou difusão das decisões administrativas ou judiciais a que se refere o artigo seguinte. 

				2 - Serão, porém, aplicáveis os montantes mínimos e máximos previstos no regime geral das contra-ordenações se superiores aos fixados no número anterior. 

				3 - O produto das coimas reverte integralmente para os cofres do Estado. 

				4 - A violação do disposto no n.º 1 do artigo 10.º será ainda cominada como crime de desobediência qualificada. 

				5 - A negligência é punida. 

				Artigo 18.º

				Publicação ou difusão das decisões administrativas ou judiciais

				A decisão irrecorrida que aplique coima prevista no artigo anterior ou a decisão judicial transitada em julgado relativa a recurso da mesma decisão, bem como da aplicação de pena relativa à prática do crime previsto no n.º 4 do artigo anterior, é obrigatoriamente publicada ou difundida pela entidade sancionada nos termos previstos no artigo 14.º 

				Artigo 19.º

				Norma transitória

				As entidades que tenham realizado sondagens de opinião publicadas ou difundidas em órgãos de comunicação social nos dois anos anteriores à entrada em vigor da presente lei, e que se proponham continuar a exercer esta actividade, devem, no prazo de 60 dias, credenciar-se junto da Alta Autoridade para a Comunicação Social, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º 

				Artigo 20.º 

				Norma revogatória

				É revogada a Lei n.º 31/91, de 20 de Julho. 

				Artigo 21.º

				Entrada em vigor

				A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação. 

				Aprovada em 4 de Maio de 2000. 

				O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos. 

				Promulgada em 1 de Junho de 2000. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

				Referendada em 8 de Junho de 2000. 

				O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.

				LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

				Portaria nº 118/2001, de 23.02

				alterada pela Portaria nº 731/2001, de 17 de Julho, em cumprimento do disposto no nº 5 do artº 3º da Lei nº 10/2000, de 21 de Junho -  Regulamento das sondagens.

				Manda o Governo, pelos Secretários de Estado da Comunicação Social e Adjunto do Ministro da Administração Interna, o seguinte: 

				1.º As sondagens de opinião a que se refere o artigo 1.º da Lei n.º 10/2000, de 21 de Junho, só podem ser realizadas por entidades devidamente credenciadas para o efeito. 

				2.º A actividade a que se refere o número anterior pode ser exercida por pessoas colectivas que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos: 

				Tenham como objecto social a realização de inquéritos ou estudos de opinião; 

				Tenham um capital social mínimo de 5000 contos, tratando-se de sociedades comerciais, ou dois anos de exercício efectivo de actividade, nos restantes casdos;

				(Redacção dada pela Portaria nº 731/2001, de 17 de Julho) 

				Possuam um quadro mínimo permanente de três técnicos qualificados para a realização de sondagens de opinião; 

				Recorram unicamente a indivíduos com capacidade eleitoral activa na recolha de dados junto da população. 

				3.º Os interessados devem juntar ao requerimento de autorização para o exercício da actividade os seguintes elementos: 

				Denominação, sede e demais elementos identificativos da entidade candidata; 

				Cópia autenticada do respectivo acto constitutivo; 

				Identificação da estrutura e meios humanos afectos à área das sondagens, bem como do seu responsável técnico; 

				Documentos curriculares do responsável e do pessoal técnico demonstrativos da experiência e capacidade exigível para a realização dos trabalhos a executar e, tratando-se de entidades sem fins lucrativos, documentos que comprovem a realização de inquéritos ou estudos de opinião nos dois anos anteriores ao pedido ;

				(Redacção dada pela Portaria nº 731/2001, de 17 de Julho) 

				Descrição pormenorizada das técnicas de recolha e tratamento de dados a utilizar, bem como dos princípios éticos pelos quais se pautará o exercício da sua actividade, tendo como referência mínima os códigos de conduta adoptados pela Associação Europeia para os Estudos de Opinião e de Marketing (ESOMAR). 

				4.º Compete à Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) apreciar os pedidos de credenciação, tendo como base a avaliação dos elementos referidos nos números anteriores, e decidir, nos 20 dias úteis posteriores à recepção, sobre a sua procedência ou renovação. 

				5.º As credenciais são válidas pelo período de três anos, devendo os interessados requerer, nos 60 dias anteriores à data da caducidade, a sua renovação, para o que deverão apresentar o relatório da actividade desenvolvida durante o período da vigência da respectiva credencial. 

				6.º A transferência de titularidade e a mudança do responsável técnico da entidade credenciada devem ser comunicadas, no prazo de 30 dias a contar da sua ocorrência, à AACS, para aprovação. 

				7.º A credenciação caduca se, pelo período de dois anos consecutivos, a entidade em causa não for responsável pela realização de qualquer sondagem de opinião, regularmente depositada junto da AACS. 

				8.º Compete à AACS organizar e manter actualizado um registo de entidades credenciadas para a realização das sondagens de opinião a que se refere a presente portaria. 

				9.º O modelo das credenciais é definido pela AACS. Em 6 de Fevereiro de 2001.

				O Secretário de Estado da Comunicação Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.  

				O Secretário de Estado da Administração Interna, Rui Carlos Pereira

			

		

	
		
			
				PARTE III – ESTATUTO DO ELEITO LOCAL

			

		

	
		
			
				1. Crimes da Responsabilidade dos Titulares de Cargos Politicos 

				Lei nº 34/87, de 16.07

				(Com as alterações sofridas pela Lei nº 108/2001, de 28.11, pela Lei nº 30/2008, de 10-07, pela Lei nº 41/2010, de 3-09, pela Lei nº 4/2011, de 16.02 e pela Lei nº 4/2013, de 14-01)

				RESUMO: Determina os crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos, bem como as sanções que lhes são aplicáveis.

				CAPÍTULO I

				Dos crimes de responsabilidade de titular de cargo político em geral

				Artigo 1.º

				Âmbito da presente lei

				A presente lei determina os crimes da responsabilidade que titulares de cargos políticos ou de altos cargos públicos cometam no exercício das suas funções, bem como as sanções que lhes são aplicáveis e os respectivos efeitos. 

				(Redacção da Lei nº 41/2010, de 3.9)

				Artigo 2.º

				Definição genérica

				Consideram-se praticados por titulares de cargos políticos no exercício das suas funções, além dos como tais previstos na presente lei, os previstos na lei penal geral com referência expressa a esse exercício ou os que mostrem terem sido praticados com flagrante desvio ou abuso da função ou com grave violação dos inerentes deveres. 

				Artigo 3.º

				Cargos políticos

				1 - São cargos políticos, para os efeitos da presente lei:

				a)	O de Presidente da República;

				b)	O de Presidente da Assembleia da República;

				c)	O de deputado à Assembleia da República;

				d)	O de membro do Governo;

				e)	O de deputado ao Parlamento Europeu;

				f)	(Revogada pelo artº 24º da Lei nº 30/2008, de 10.07);

				g)	O de membro de órgão de governo próprio de região autónoma;

				h)	O de governador de Macau, de secretário-adjunto do Governo de Macau ou de deputado à Assembleia Legislativa de Macau; 

				i)	O de membro de órgão representativo de autarquia local;

				j)	O de governador civil.

				2 - Para efeitos do disposto nos artigos 16º a 19º equiparam-se aos titulares de cargos políticos nacionais os titulares de cargos políticos da União Europeia, independentemente da nacionalidade e residência e, quando a infracção tiver sido cometida, no todo ou em parte, em território português, os titulares de cargos políticosde outros Estados-Membros da União Europeia.

				(Redacção da Lei nº 108/2001, de 28.01)

				Artigo 3.º-A

				Altos cargos públicos

				Para efeitos da presente lei, são considerados titulares de altos cargos públicos:

				a)	Gestores públicos;

				b)	Titulares de órgão de gestão de empresa participada pelo Estado, quando designados por este;

				c)	Membros de órgãos executivos das empresas que integram o sector empresarial local;

				d)	Membros dos órgãos directivos dos institutos públicos;

				e)	Membros das entidades públicas independentes previstas na Constituição ou na lei;

				f)	Titulares de cargos de direcção superior do 1.º grau e equiparados.

				(Redacção da Lei nº 41/2010, de 3.9)

				Artigo 4.º

				Punibilidade da tentativa

				Nos crimes previstos na presente lei a tentativa é punível independentemente da medida legal da pena, sem prejuízo do disposto no artigo 24.º do Código Penal. 

				Artigo 5.º

				Agravação especial

				A pena aplicável aos crimes previstos na lei penal geral que tenham sido cometidos por titular de cargo político no exercício das suas funções e qualificados como crimes de responsabilidade nos termos da presente lei será agravada de um quarto dos seus limites mínimo e máximo. 

				Artigo 6.º

				Atenuação especial

				A pena aplicável aos crimes de responsabilidade cometidos por titular de cargo político no exercício das suas funções poderá ser especialmente atenuada, para além dos casos previstos na lei geral, quando se mostre que o bem ou valor sacrificados o foram para salvaguarda de outros constitucionalmente relevantes ou quando for diminuto o grau de responsabilidade funcional do agente e não haja lugar à exclusão da ilicitude ou da culpa, nos termos gerais. 

				CAPÍTULO II

				Dos crimes de responsabilidade de titular de cargo político em especial

				Artigo 7.º

				Traição à Pátria

				O titular de cargo político que, com flagrante desvio ou abuso das suas funções ou com grave violação dos inerentes deveres, ainda que por meio não violento nem de ameaça de violência, tentar separar da Mãe-Pátria, ou entregar a país estrangeiro, ou submeter a soberania estrangeira, o todo ou uma parte do território português, ofender ou puser em perigo a independência do País será punido com prisão de dez a quinze anos. 

				Artigo 8.º

				Atentado contra a Constituição da República

				O titular de cargo político que no exercício das suas funções atente contra a Constituição da República, visando alterá-la ou suspendê-la por forma violenta ou por recurso a meios que não os democráticos nela previstos, será punido com prisão de cinco a quinze anos, ou de dois a oito anos, se o efeito se não tiver seguido. 

				Artigo 9.º

				Atentado contra o Estado de direito

				O titular de cargo político que, com flagrante desvio ou abuso das suas funções ou com grave violação dos inerentes deveres, ainda que por meio não violento nem de ameaça de violência, tentar destruir, alterar ou subverter o Estado de direito constitucionalmente estabelecido, nomeadamente os direitos, liberdades e garantias estabelecidos na Constituição da República, na Declaração Universal dos Direitos do Homem e na Convenção Europeia dos Direitos do Homem, será punido com prisão de dois a oito anos, ou de um a quatro anos, se o efeito se não tiver seguido. 

				Artigo 10.º

				Coacção contra órgãos constitucionais 

				1 - O titular de cargo político que por meio não violento nem de ameaça de violência impedir ou constranger o livre exercício das funções de órgão de soberania ou de órgão de governo próprio de região autónoma será punido com prisão de dois a oito anos, se ao facto não corresponder pena mais grave por força de outra disposição legal. 

				2 - O titular de cargo político que, nas mesmas condições, impedir ou constranger o livre exercício das funções de governador de Macau, de secretário-adjunto do Governo de Macau, de assembleia regional, da Assembleia Legislativa de Macau, de governo regional ou do Provedor de Justiça será punido com prisão de um a cinco anos. 

				(Redacção da Lei nº 108/2001, de 28.01)

				3 - Se os factos descritos no n.º 1 forem praticados contra órgão de autarquia local, a prisão será de três meses a dois anos. 

				4 - Quando os factos descritos no n.º 1 forem cometidos contra um membro dos órgãos referidos nos n.os 1, 2 ou 3, a prisão será de um a cinco anos, seis meses a três anos ou até um ano, respectivamente. 

				Artigo 11.º

				Prevaricação

				O titular de cargo político que conscientemente conduzir ou decidir contra direito um processo em que intervenha no exercício das suas funções, com a intenção de por essa forma prejudicar ou beneficiar alguém, será punido com prisão de dois a oito anos. 

				Artigo 12.º

				Denegação de justiça

				O titular de cargo político que no exercício das suas funções se negar a administrar a justiça ou a aplicar o direito que, nos termos da sua competência, lhe cabem e lhe foram requeridos será punido com prisão até dezoito meses e multa até 50 dias. 

				Artigo 13.º

				Desacatamento ou recusa de execução de decisão de tribunal

				O titular de cargo político que no exercício das suas funções recusar acatamento ou execução que, por dever do cargo, lhe cumpram a decisão de tribunal transitada em julgado será punido com prisão até um ano. 

				Artigo 14.º 

				Violação de normas de execução orçamental

				O titular de cargo político a quem, por dever do seu cargo, incumba dar cumprimento a normas de execução orçamental e conscientemente as viole: 

				a)	Contraindo encargos não permitidos por lei;

				b)	Autorizando pagamentos sem o visto do Tribunal de Contas legalmente exigido; 

				c)	Autorizando ou promovendo operações de tesouraria ou alterações orçamentais proibidas por lei; 

				d)	Utilizando dotações ou fundos secretos, com violação das regras da universalidade e especificação legalmente previstas; 

				será punido com prisão até um ano.

				Artigo 15.º

				Suspensão ou restrição ilícitas de direitos, liberdades e garantias

				O titular de cargo político que, com flagrante desvio das suas funções ou com grave violação dos inerentes deveres, suspender o exercício de direitos, liberdades e garantias não susceptíveis de suspensão, ou sem recurso legítimo aos estados de sítio ou de emergência, ou impedir ou restringir aquele exercício, com violação grave das regras de execução do estado declarado, será condenado a prisão de dois a oito anos, se ao facto não corresponder pena mais grave por força de outra disposição legal. 

				Artigo 16.º

				Recebimento indevido de vantagem

				1 - O titular de cargo político ou de alto cargo público que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos.

				2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a titular de cargo político ou alto cargo público, ou a terceiro por indicação ou conhecimento deste, vantagem patrimonial ou não patrimonial que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias.

				3 - Excluem -se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e costumes. 

				(Redacção da Lei nº 41/2010, de 3.09)

				Artigo 17.º

				Corrupção passiva

				1 - O titular de cargo político ou de alto cargo público que no exercício das suas funções ou por causa delas, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer acto ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação, é punido com pena de prisão de 2 a 8 anos.

				(Redacção da Lei nº 41/2010, de 3.09)

				2 - Se o ato ou omissão não forem contrários aos deveres do cargo e vantagem não lhe for devida, o titular de cargo político ou de alto cargo público é punido com pena de prisão de 2 a 5 anos.

				(Redacção da Lei nº 4/2013, de 14 de .1)

				Artigo 18.º

				Corrupção activa

				1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a titular de cargo político ou alto cargo público, ou a terceiro por indicação ou com o conhecimento destes, vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim indicado no n.º 1 do artigo 17.º, é punido com pena de prisão de 2 a 5 anos.

				2 - Se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 17.º, o gente é punido com pena de prisão até 5 anos.

				3 - O titular de cargo político ou de alto cargo público que no exercício das suas funções ou por causa delas, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a funcionário ou a outro titular de cargo político ou de alto cargo público, ou a terceiro com o conhecimento deste, vantagem patrimonial ou não patrimonial que não lhe seja devida, com os fins indicados no artigo 17.º, é punido com as penas previstas no mesmo artigo.

				(Redacção da Lei nº 41/2010, de 3.09)

				Artigo 18.º -A

				Violação de regras urbanísticas

				1 - O titular de cargo político que informe ou decida favoravelmente processo de licenciamento ou de autorização ou preste neste informação falsa sobre as leis ou regulamentos aplicáveis, consciente da desconformidade da sua conduta com as normas urbanísticas, é punido com pena de prisão até 3 anos ou multa.

				2 - Se o objecto da licença ou autorização incidir sobre via pública, terreno da Reserva Ecológica Nacional, Reserva Agrícola Nacional, bem do domínio público ou terreno especialmente protegido por disposição legal, o agente é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos ou multa.

				(Redacção da Lei nº 41/2010, de 3.9)

				Artigo 19.º

				Agravação

				1 - Se a vantagem referida nos artigos 16.º a 18.º for de valor elevado, o agente é punido com a pena aplicável ao crime respectivo agravada em um quarto nos seus limites mínimo e máximo.

				(Redacção da Lei nº 41/2010, de 3.09)

				2 - Se a vantagem referida nos artigos 16.º a 18.º for de valor consideravelmente elevado, o agente é punido com a pena aplicável ao crime respectivo agravada em um terço nos seus limites mínimo e máximo.

				(Redacção da Lei nº 4/2011, de 16.02)

				3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, é correspondentemente aplicável o disposto nas alíneas a) e b) do artigo 202.º do Código Penal.

				(Redacção da Lei nº 4/2011, de 16.02)

				4 - Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º do Código Penal, quando o agente actue nos termos do artigo 12.º deste Código é punido com a pena aplicável ao crime respectivo agravada em um terço nos seus limites mínimo e máximo. 

				(Redacção da Lei nº 41/2010, de 3.09)

				Artigo 19.º-A

				Dispensa ou atenuação de pena

				1 - O agente é dispensado de pena sempre que:

				a) Tiver denunciado o crime no prazo máximo de 30 dias após a prática do acto e sempre antes da instauração de procedimento criminal;

				b) Antes da prática do facto, voluntariamente repudiar o oferecimento ou a promessa que aceitara, ou restituir a vantagem, ou, tratando -se de coisa fungível, o seu alor; ou

				c) Antes da prática do facto, retirar a promessa ou recusar o oferecimento da vantagem ou solicitar a sua restituição.

				2 - A pena é especialmente atenuada se o agente:

				a) Até ao encerramento da audiência de julgamento em primeira instância auxiliar concretamente na obtenção ou produção das provas decisivas para a identificação ou a captura de outros responsáveis; ou

				b) Tiver praticado o acto a solicitação do titular de cargo político ou de alto cargo público, directamente ou por interposta pessoa, com excepção do caso previsto no n.º 3 do artigo 18.º.

				(Redacção da Lei nº 41/2010, de 3.09)

				Artigo 20.º

				Peculato

				1 - O titular de cargo político que no exercício das suas funções ilicitamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou qualquer outra coisa móvel que lhe tiver sido entregue, estiver na sua posse ou lhe for acessível em razão das suas funções será punido com prisão de três a oito anos e multa até 150 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

				2 - Se o infractor der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar quaisquer objectos referidos no número anterior, com a consciência de prejudicar ou poder prejudicar o Estado ou o seu proprietário, será punido com prisão de um a quatro anos e multa até 80 dias. 

				Artigo 21.º

				Peculato de uso

				1 - O titular de cargo político que fizer uso ou permitir a outrem que faça uso, para fins alheios àqueles a que se destinam, de veículos ou outras coisas móveis de valor apreciável que lhe tenham sido entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessíveis em razão das suas funções será punido com prisão até dezoito meses ou multa de 20 a 50 dias. 

				2 - O titular de cargo político que der a dinheiro público um destino para uso público diferente daquele a que estiver legalmente afectado será punido com prisão até dezoito meses ou multa de 20 a 50 dias. 

				Artigo 22.º

				Peculato por erro de outrem

				O titular de cargo político que no exercício das suas funções, mas aproveitando-se do erro de outrem, receber, para si ou para terceiro, taxas, emolumentos ou outras importâncias não devidas, ou superiores às devidas, será punido com prisão até três anos ou multa até 150 dias. 

				Artigo 23.º

				Participação económica em negócio

				1 - O titular de cargo político que, com intenção de obter para si ou para terceiro participação económica ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpra, em razão das suas funções, administrar, fiscalizar, defender ou realizar será punido com prisão até cinco anos e multa de 50 a 100 dias. 

				2 - O titular de cargo político que, por qualquer forma, receber vantagem patrimonial por efeito de um acto jurídico-civil relativo a interesses de que tenha, por força das suas funções, no momento do acto, total ou parcialmente, a disposição, a administração ou a fiscalização, ainda que sem os lesar, será punido com multa de 50 a 150 dias. 

				3 - A pena prevista no número anterior é também aplicável ao titular de cargo político que receber, por qualquer forma, vantagem económica por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou pagamento de que, em razão das suas funções, total ou parcialmente, esteja encarregado de ordenar ou fazer, posto que se não verifique prejuízo económico para a Fazenda Pública ou para os interesses que assim efectiva. 

				Artigo 24.º

				Emprego de força pública contra a execução de lei de ordem legal

				O titular de cargo político que, sendo competente, em razão das suas funções, para requisitar ou ordenar o emprego de força pública, requisitar ou ordenar esse emprego para impedir a execução de alguma lei, de mandato regular da justiça ou de ordem legal de alguma autoridade pública será punido com prisão até três anos e multa de 20 a 50 dias. 

				Artigo 25.º

				Recusa de cooperação

				O titular de cargo político que, tendo recebido requisição legal da autoridade competente para prestar cooperação, possível em razão do seu cargo, para a administração da justiça ou qualquer serviço público, se recusar a prestá-la, ou sem motivo legítimo a não prestar, será punido com prisão de três meses a um ano ou multa de 50 a 100 dias. 

				Artigo 26.º

				Abuso de poderes

				1 - O titular de cargo político que abusar dos poderes ou violar os deveres inerentes às suas funções, com a intenção de obter, para si ou para terceiro, um benefício ilegítimo ou de causar um prejuízo a outrem, será punido com prisão de seis meses a três anos ou multa de 50 a 100 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

				2 - Incorre nas penas previstas no número anterior o titular de cargo político que efectuar fraudulentamente concessões ou celebrar contratos em benefício de terceiro ou em prejuízo do Estado. 

				Artigo 27.º

				Violação de segredo

				1 - O titular de cargo político que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha tido conhecimento ou lhe tenha sido confiado no exercício das suas funções, com a intenção de obter, para si ou para outrem, um benefício ilegítimo ou de causar um prejuízo do interesse público ou de terceiros, será punido com prisão até três anos ou multa de 100 a 200 dias. 

				2 - A violação de segredo prevista no n.º 1 será punida mesmo quando praticada depois de o titular de cargo político ter deixado de exercer as suas funções. 

				3 - O procedimento criminal depende de queixa da entidade que superintenda, ainda que a título de tutela, no órgão de que o infractor seja titular, ou do ofendido, salvo se esse for o Estado. 

				CAPÍTULO III

				Dos efeitos das penas

				Artigo 28.º

				Efeito das penas aplicadas ao Presidente da República

				A condenação definitiva do Presidente da República por crime de responsabilidade cometido no exercício das suas funções implica a destituição do cargo e a impossibilidade de reeleição após verificação pelo Tribunal Constitucional da ocorrência dos correspondentes pressupostos constitucionais e legais. 

				Artigo 29.º

				Efeitos das penas aplicadas a titulares de cargos políticos de natureza electiva

				Implica a perda do respectivo mandato a condenação definitiva por crime de responsabilidade cometido no exercício das suas funções dos seguintes titulares de cargo político: 

				a)	Presidente da Assembleia da República;

				b)	Deputado à Assembleia da República;

				c)	Deputado ao Parlamento Europeu;

				d)	Deputado a assembleia regional;

				e)	Deputado à Assembleia Legislativa de Macau;

				f)	Membro de órgão representativo de autarquia local.

				

				Artigo 30.º

				Efeitos de pena aplicada ao Primeiro-Ministro

				A condenação definitiva do Primeiro-Ministro por crime de responsabilidade cometido no exercício das suas funções implica de direito a respectiva demissão, com as consequências previstas na Constituição da República. 

				Artigo 31.º

				Efeitos de pena aplicada a outros titulares de cargos políticos de natureza não electiva

				Implica de direito a respectiva demissão, com as consequências constitucionais e legais, a condenação definitiva por crime de responsabilidade cometido no exercício das suas funções dos seguintes titulares de cargos políticos de natureza não electiva: 

				a)	Membro do Governo da República;

				b)	Presidente de governo regional;

				c)	Membro de governo regional;

				d)	Governador de Macau;

				e)	Secretário-adjunto do Governo de Macau;

				f)	Governador civil.

				CAPÍTULO IV

				Regras especiais de processo

				Artigo 32.º 

				Princípio geral

				À instrução e julgamento dos crimes de responsabilidade de que trata a presente lei aplicam-se as regras gerais de competência e de processo, com as especialidades constantes dos artigos seguintes. 

				

				Artigo 33.º

				Regras especiais aplicáveis ao Presidente da República

				1 - Pelos crimes de responsabilidade praticados no exercício das suas funções o Presidente da República responde perante o Plenário do Supremo Tribunal de Justiça. 

				2 - A iniciativa do processo cabe à Assembleia da República, mediante proposta de um quinto e deliberação aprovada por maioria de dois terços dos deputados em efectividade de funções. 

				Artigo 34.º

				Regras especiais aplicáveis a deputado à Assembleia da República

				1 - Nenhum deputado à Assembleia da República pode ser detido ou preso sem autorização da Assembleia, salvo por crime punível com pena maior e em flagrante delito. 

				2 - Movido procedimento criminal contra algum deputado à Assembleia da República, e indiciado este definitivamente por despacho de pronúncia ou equivalente, salvo no caso de crime punível com pena maior, a Assembleia decidirá se o deputado deve ou não ser suspenso para efeitos de seguimento do processo. 

				3 - O Presidente da Assembleia da República responde perante o Plenário do Supremo Tribunal de Justiça. 

				Artigo 35.º

				Regras especiais aplicáveis a membro do Governo

				1 - Movido procedimento criminal contra um membro do Governo, e indiciado este definitivamente por despacho de pronúncia ou equivalente, salvo no caso de crime punível com pena maior, a Assembleia da República decide se o membro do Governo deve ou não ser suspenso para efeitos de seguimento do processo. 

				2 - O disposto no número anterior aplica-se ao Governador de Macau e aos secretários-adjuntos do Governo de Macau. 

				(Redacção da Lei nº 108/2001, de 28.01)

				3 - O Primeiro-Ministro responde perante o Plenário do Tribunal da Relação de Lisboa, com recurso para o Supremo Tribunal de Justiça. 

				Artigo 36.º

				Regras especiais aplicáveis a deputado ao Parlamento Europeu

				Aplicam-se aos deputados ao Parlamento Europeu designados por Portugal, no que se refere à sua detenção ou prisão, bem como ao julgamento dos crimes de responsabilidade que cometam no exercício das suas funções, as pertinentes disposições comunitárias e, na medida em que isso seja compatível com a natureza do Parlamento Europeu, as disposições aplicáveis da Lei n.º 3/85, de 13 de Março, com as necessárias adaptações. 

				Artigo 37.º

				Regras especiais aplicáveis a deputado a assembleia regional

				1 - Nenhum deputado a assembleia regional pode ser detido ou preso sem autorização da assembleia, salvo por crime punível com pena maior e em flagrante delito. 

				2 - Movido procedimento criminal contra algum deputado a assembleia regional, e indiciado este por despacho de pronúncia ou equivalente, a assembleia decidirá se o deputado deve ou não ser suspenso para efeitos de seguimento do processo. 

				Artigo 38.º

				Regras especiais aplicáveis a deputado à Assembleia Legislativa de Macau

				1 - Durante o período das sessões da Assembleia Legislativa de Macau não podem os respectivos deputados ser detidos nem estar presos sem assentimento daquela, excepto por crime a que corresponda pena maior ou equivalente na escala penal e, neste caso, quando em flagrante delito ou em virtude de mandato judicial. 

				2 - Movido procedimento criminal contra algum deputado à Assembleia Legislativa de Macau, e indiciado este por despacho de pronúncia ou equivalente, o juiz comunicará o facto à Assembleia, que, para o caso previsto na última parte do número anterior, decidirá se o deputado indiciado deve ou não ser suspenso para efeitos de seguimento do processo. 

				Artigo 39.º

				Regras especiais aplicáveis a membro de governo regional

				Movido procedimento judicial contra membro de governo regional pela prática de qualquer crime, e indiciado este por despacho de pronúncia ou equivalente, o processo só seguirá os seus termos no caso de ao facto corresponder pena maior, se o membro do governo for suspenso do exercício das suas funções. 

				Artigo 40.º

				Da não intervenção do júri

				O julgamento dos crimes a que se refere a presente lei far-se-á sem intervenção do júri. 

				ANOTAÇÃO

				Acórdão n.º 460/2011 do Tribunal Constitucional, in D.R. n.º 231, Série II de 2011-12-02, o qual ‘Não julga inconstitucional o artigo 40.º da Lei n.º 34/87, de 16 de Julho, no segmento em que impede o julgamento por um tribunal do júri dos crimes de participação económica em negócio, de corrupção passiva para acto ilícito e de abuso de poder quando cometidos por um membro de um órgão representativo de autarquia local.’

				Artigo 41.º

				Do direito de acção

				Nos crimes a que se refere a presente lei têm legitimidade para promover o processo penal o Ministério Público, sem prejuízo do especialmente disposto nas disposições do presente capítulo, e, em subordinação a ele: 

				a) O cidadão ou a entidade directamente ofendidos pelo acto considerado delituoso; 

				b) Qualquer membro de assembleia deliberativa, relativamente aos crimes imputados a titulares de cargos políticos que, individualmente ou através do respectivo órgão, respondam perante aquela; 

				c) As entidades a quem incumba a tutela sobre órgãos políticos, relativamente aos crimes imputados a titulares do órgão tutelado; 

				d) A entidade a quem compete a exoneração de titular de cargo político, relativamente aos crimes imputados a este. 

				Artigo 42.º

				Julgamento em separado

				A instrução e o julgamento de processos relativos a crime de responsabilidade de titular de cargo político cometido no exercício das suas funções far-se-ão, por razões de celeridade, em separado dos relativos a outros co-responsáveis que não sejam também titulares de cargo político. 

				Artigo 43.º

				Liberdade de alteração do rol das testemunhas

				Nos processos relativos ao julgamento de crimes de responsabilidade de titulares de cargos políticos cometidos no exercício das suas funções são lícitas a alteração dos róis de testemunhas e a junção de novos documentos até três dias antes do designado para o início do julgamento, sendo irrelevante, para este efeito, o adiamento desse início. 

				Artigo 44.º

				Denúncia caluniosa

				1 - Da decisão que absolver o acusado por crime de responsabilidade cometido por titular de cargo político no exercício das suas funções ou que o condene com base em factos diversos dos constantes da denúncia será dado conhecimento imediato ao Ministério Público, para o efeito de procedimento, se julgar ser esse o caso, pelo crime previsto e punido pelo artigo 408.º do Código Penal. 

				2 - As penas cominadas por aquela disposição legal serão agravadas, nos termos gerais, em razão do acréscimo da gravidade que empresta à natureza caluniosa da denúncia a qualidade do ofendido. 

				CAPÍTULO V

				Da responsabilidade civil emergente de crime de responsabilidade de titular de cargo político

				Artigo 45.º

				Princípios gerais

				1 - A indemnização de perdas e danos emergentes de crime de responsabilidade cometido por titular de cargo político no exercício das suas funções rege-se pela lei civil. 

				2 - O Estado responde solidariamente com o titular de cargo político pelas perdas e danos emergentes de crime de responsabilidade cometido no exercício das suas funções. 

				3 - O Estado tem direito de regresso contra o titular de cargo político por crime de responsabilidade cometido no exercício das suas funções de que resulte o dever de indemnizar. 

				4 - O Estado ficará sub-rogado no direito do lesado à indemnização, nos termos gerais, até ao montante que tiver satisfeito. 

				Artigo 46.º

				Dever de indemnizar em caso de absolvição 

				1 - A absolvição pelo tribunal criminal não extingue o dever de indemnizar não conexo com a responsabilidade criminal, nos termos gerais de direito, podendo a correspondente indemnização ser pedida através do tribunal civil. 

				2 - Quando o tribunal absolva o réu na acção penal com fundamento no disposto no artigo 6.º, poderá, não obstante, arbitrar ao ofendido uma quantia como reparação por perdas e danos que em seu prudente arbítrio considere suficientemente justificada, sem prejuízo do disposto no número anterior. 

				Artigo 47.º

				Opção do foro

				O pedido de indemnização por perdas e danos resultantes de crime de responsabilidade cometido por titular de cargo político no exercício das suas funções pode ser deduzido no processo em que correr a acção penal ou, separadamente, em acção intentada no tribunal civil. 

				Artigo 48.º

				Regime de prescrição

				O direito à indemnização prescreve nos mesmos prazos do procedimento criminal.

				CAPÍTULO VI

				Disposição final

				Artigo 49.º

				Entrada em vigor

				A presente lei entrará em vigor no 30.º dia posterior ao da sua publicação.

				Aprovada em 28 de Abril de 1987.

				O Presidente da Assembleia da República, Fernando Monteiro do Amaral.

				Promulgada em 12 de Junho de 1987.

				Publique-se.

				O Presidente da República, MÁRIO SOARES.

				Referendada em 20 de Junho de 1987.

				O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva.

			

		

	
		
			
				2. Incompatibilidades e Impedimentos dos Titulares de Cargos Politicos e Altos Cargos Públicos

				Lei nº 64/93, de 26 de agosto

				(Com as alterações produzidas pelas leis números 39-B/94, de 27.12, 28/95, de 18.8, 12/96, de 18.4, 42/96, de 31.8, 12/98, de 24.2, 30/2008, de 10.7 e 1/2011, de 30.11 e ainda pelo D.L. nº 71/2007, de 27.3)

				Artigo 1.°

				Âmbito

				1 - A presente lei regula o regime do exercício de funções pelos titulares de rgãos de soberania e por titulares de outros cargos políticos. 

				2 - Para efeitos da presente lei, são considerados titulares de cargos políticos: 

				a) (Revogado pela Lei nº 30/2008, de 10.7) 

				b) Os membros dos Governos Regionais; 

				c) O provedor de Justiça; 

				d) O Governador e Secretários Adjuntos de Macau; 

				e) (Revogado pela Lei nº 1/2011, de 3011); 

				f) O presidente e vereador a tempo inteiro das câmaras municipais; 

				g) Deputado ao Parlamento Europeu.

				(Redacção da Lei nº 28/95, de 18.8) 

				Artigo 2.°

				Titulares de cargos políticos

				Para efeitos da presente lei, são considerados titulares de cargos políticos: 

				a)	O Presidente da República; 

				b)	O Primeiro-Ministro e mais membros do Governo; 

				c)	Revogado pela Lei nº 30/2008, de 10.7 

				d)	O membro do Governo Regional; 

				e)	O Provedor de Justiça; 

				f)	O Governador e o Secretário-Adjunto do Governo de Macau; 

				g)	O governador e o vice-governador civil; 

				h)	O presidente e o vereador a tempo inteiro das câmaras municipais. 

				ANOTAÇÃO

				A presente lei é aplicável aos presidentes e vereadores de câmaras municipais e aos membros das juntas de freguesia a que se refere o artigo 12.º da Lei n.º 11/96, de 18 de Abril, a partir do início do mandato resultante das eleições de 14 de Dezembro de 1997 - Nos termos do artº 2º da Lei nº 12/98, de 24.2.

				VER

				DL nº 196/93, de 27 de Maio - Cargos de nomeação politica, revogado pelo DL nº 11/2012, de 20 de Janeiro, com excepção, entre outros, aos membros dos gabinetes de apoio aos presidentes e vereadores a tempo inteiro das câmaras municipais - artº 22º, nº 5 do referido Decreto-Lei revogatório.

				Artigo 3.°

				Titulares de altos cargos públicos

				1 - Para efeitos da presente lei, são considerados titulares de altos cargos públicos ou equiparados:

				a)	(Revogado pelo D.L. nº 71/2007, de 27.3); 

				b)	(Revogado pelo D.L. nº 71/2007, de 27.3);

				c)	Director-geral e subdirector-geral ou o titular de cargo cujo estatuto seja àqueles equiparado em razão da natureza das funções; 

				2 - Aos presidentes, vice-presidentes e vogais de direcção de instituto público, fundação pública ou estabelecimento público, bem como aos directores-gerais e subdirectores-gerais e àqueles cujo estatuto lhes seja equiparado em razão da natureza das suas funções é aplicável, em matéria de incompatibilidades e impedimentos, a lei geral da função pública e, em especial, o regime definido para o pessoal dirigente no Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro. 

				(Redacção da Lei nº 39-B/94, de 27.12)

				Artigo 4.°

				Exclusividade 

				1 - Os titulares dos cargos previstos nos artigos 1.° e 2.° exercem as suas funções em regime de exclusividade, sem prejuízo do disposto no Estatuto dos Deputados à Assembleia da República e do disposto no artigo 6.º.

				(Redacção da Lei 12/98, de 24.2) 

				2 - A titularidade dos cargos a que se refere o número anterior é incompatível com quaisquer outras funções profissionais remuneradas ou não, bem como com a integração em corpos sociais de quaisquer pessoas colectivas de fins lucrativos. 

				3 - Exceptuam-se do disposto no número anterior as funções ou actividades derivadas do cargo e as que são exercidas por inerência.

				(Redacção da Lei nº 28/95, de 18.8) 

				Artigo 5.°

				Regime aplicável após cessação de funções

				1 - Os titulares de órgãos de soberania e titulares de cargos políticos não podem exercer, pelo período de três anos contado da data da cessação das respectivas funções, cargos em empresas privadas que prossigam actividades no sector por eles directamente tutelado, desde que, no período do respectivo mandato, tenham sido objecto de operações de privatização ou tenham beneficiado de incentivos financeiros ou de sistemas de incentivos e benefícios fiscais de natureza contratual. 

				2 - Exceptua-se do disposto no número anterior o regresso à empresa ou actividade exercida à data da investidura no cargo. 

				(Redacção da Lei nº 28/95, de 18.8) 

				Artigo 6.°

				Autarcas

				1 - Os presidentes e vereadores de câmaras municipais, mesmo em regime de permanência, a tempo inteiro ou parcial, podem exercer outras actividades, devendo comunicá-las, quando de exercício continuado, quanto à sua natureza e identificação, ao Tribunal Constitucional e à assembleia municipal, na primeira reunião desta a seguir ao início do mandato ou previamente à entrada em funções nas actividades não autárquicas. 

				2 - O disposto no número anterior não revoga os regimes de incompatibilidades e impedimentos previstos noutras leis para o exercício de cargos ou actividades profissionais. 

				(Artigo repristinado pelo nº 3 do artigo 1º da Lei nº 12/98, de 24.2)

				Artigo 7.°

				Regime geral e excepções

				1 - A titularidade de altos cargos públicos implica a incompatibilidade com quaisquer outras funções remuneradas.

				2 - As actividades de docência no ensino superior e de investigação não são incompatíveis com a titularidade de altos cargos públicos, bem como as inerências a título gratuito.

				3 - (Revogado pelo D.L. nº 71/2007, de 27.3) 

				4 - (Revogado pelo D.L. nº 71/2007, de 27.3)

				Artigo 7.°-A

				Registo de interesses

				1 - É criado um registo de interesses na Assembleia da República, sendo facultativa a sua criação nas autarquias, caso em que compete às assembleias autárquicas deliberar sobre a sua existência e regulamentar a respectiva composição, funcionamento e controlo. 

				2 - O registo de interesses consiste na inscrição, em livro próprio, de todas as actividades susceptíveis de gerarem incompatibilidades ou impedimentos e quaisquer actos que possam proporcionar proveitos financeiros ou conflitos de interesses. 

				3 - O registo de interesses criado na Assembleia da República compreende os registos relativos aos Deputados à Assembleia da República e aos membros do Governo. 

				4 - Para efeitos do disposto no número anterior, serão inscritos em especial os seguintes factos: 

				a) Actividades públicas ou privadas, nelas se incluindo actividades comerciais ou empresariais e, bem assim, o exercício de profissão liberal; 

				b) Desempenho de cargos sociais, ainda que a título gratuito; 

				c) Apoios ou benefícios financeiros ou materiais recebidos para o exercício das actividades respectivas, designadamente de entidades estrangeiras; 

				d) Entidades a quem sejam prestados serviços remunerados de qualquer natureza; 

				e) Sociedades em cujo capital o titular, por si, pelo cônjuge ou pelos filhos, disponha de capital; 

				5 - O registo é público e pode ser consultado por quem o solicitar.

				(Redacção da Lei nº 28/95, de 18.8)

				Artigo 8.°

				Impedimentos aplicáveis a sociedades

				1 - As empresas cujo capital seja detido numa percentagem superior a 10 % por um titular de órgão de soberania ou titular de cargo político, ou por alto cargo público, ficam impedidas de participar em concursos de fornecimento de bens ou serviços, no exercício de actividade de comércio ou indústria, em contratos com o Estado e demais pessoas colectivas públicas. 

				2 - Ficam sujeitas ao mesmo regime: 

				a)	As empresas de cujo capital, em igual percentagem, seja titular o seu cônjuge, não separado de pessoas e bens, os seus ascendentes e descendentes em qualquer grau e os colaterais até ao 2.° grau, bem como aquele que com ele viva nas condições do artigo 2020.° do Código Civil; 

				b)	As empresas em cujo capital o titular do órgão ou cargo detenha, directa ou indirectamente, por si ou conjuntamente com os familiares referidos na alínea anterior, uma participação não inferior a 10%.

				(Redacção da Lei nº 28/95, de 18.8)

				Artigo 9.°

				Arbitragem e peritagem

				1 - Os titulares de cargos políticos e de altos cargos públicos estão impedidos de servir de árbitro ou de perito, a título gratuito ou remunerado, em qualquer processo em que seja parte o Estado e demais pessoas colectivas públicas. 

				2 - O impedimento mantém-se até ao termo do prazo de um ano após a respectiva cessação de funções. 

				Artigo 9.º-A

				Actividades anteriores

				1 - Sem prejuízo da aplicabilidade das disposições adequadas do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, os titulares de órgãos de soberania, de cargos políticos e de altos cargos públicos que, nos últimos três anos anteriores à data da investidura no cargo, tenham detido, nos termos do artigo 8.º, a percentagem de capital em empresas neles referida ou tenham integrado corpos sociais de quaisquer pessoas colectivas de fins lucrativos não podem intervir:

				a)	Em concursos de fornecimento de bens ou serviços ao Estado e demais pessoas colectivas públicas aos quais aquelas empresas e pessoas colectivas sejam candidatos;

				b)	Em contratos do Estado e demais pessoas colectivas públicas com elas celebrados;

				c)	Em quaisquer outros procedimentos administrativos, em que aquelas empresas e pessoas colectivas intervenham, susceptíveis de gerar dúvidas sobre a isenção ou rectidão da conduta dos referidos titulares, designadamente nos de concessão ou modificação de autorizações ou licenças, de actos de expropriação, de concessão de benefícios de conteúdo patrimonial e de doação de bens.

				2 - O impedimento previsto no número anterior não se verifica nos casos em que a referida participação em cargos sociais das pessoas colectivas tenha ocorrido por designação do Estado ou de outra pessoa colectiva pública.

				(Redacção da Lei nº 42/96, de 31.8)

				Artigo 10.°

				Fiscalização pelo Tribunal Constitucional

				1 - Os titulares de cargos políticos devem depositar no Tribunal Constitucional, nos 60 dias posteriores à data da tomada de posse, declaração de inexistência de incompatibilidades ou impedimentos, donde conste a enumeração de todos os cargos, funções e actividades profissionais exercidos pelo declarante, bem como de quaisquer participações iniciais detidas pelo mesmo. 

				2 - Compete ao Tribunal Constitucional proceder à análise, fiscalização e sancionamento das declarações dos titulares de cargos políticos. 

				3 - A infracção ao disposto nos artigos 4.º, 8.º e 9.º-A implica as sanções seguintes: 

				a)	Para os titulares de cargos electivos, com a excepção do Presidente da República, a perda do respectivo mandato; 

				b) Para os titulares de cargos de natureza não electiva, com a excepção do Primeiro-Ministro, a demissão. 

				(Redacção da Lei nº 42/96, de 31.8)

				Artigo 11.°

				Fiscalização pela Procuradoria-Geral da República

				1 - Os titulares de altos cargos públicos devem depositar na Procuradoria-Geral da República, no 60 dias posteriores à tomada de posse, declaração de inexistência de incompatibilidades ou impedimento, donde constem todos os elementos necessários à verificação do cumprimento do disposto na presente lei, incluindo os referidos no n.° 1 do artigo anterior. 

				2 - A Procuradoria-Geral da República pode solicitar a clarificação do conteúdo das declarações aos depositários no caso de dúvidas sugeridas pelo texto. 

				3 - O não esclarecimento de dúvidas ou o esclarecimento insuficiente determina a participação aos órgãos competentes para a verificação e sancionamento das infracções. 

				4 - A Procuradoria-Geral da República procede ainda à apreciação da regularidade formal das declarações e da observância do prazo de entrega, participando aos órgãos competentes para a verificação e sancionamento irregularidades ou a não observância do prazo. 

				Artigo 12.°

				Regime aplicável em caso de incumprimento

				1 - Em caso de não apresentação da declaração prevista nos números 1 dos artigos 10.° e 11.°, as entidades competentes para o seu depósito notificarão o titular do cargo a que se aplica a presente lei para a apresentar no prazo de 30 dias, sob pena de, em caso de incumprimento culposo, incorrer em declaração de perda do mandato, demissão ou destituição judicial. 

				2 - Para efeitos do número anterior, os serviços competentes comunicarão ao Tribunal Constitucional e à Procuradoria-Geral da República, consoante os casos, a data de início de funções dos titulares de cargos a que se aplica a presente lei. 

				Artigo 13.°

				Regime sancionatório

				1 - O presente regime sancionatório é aplicável aos titulares de altos cargos públicos. 

				2 - A infracção ao disposto nos artigos 7.º e 9.º-A constitui causa de destituição judicial. 

				3 - A destituição judicial compete aos tribunais administrativos. 

				4 - A infracção ao disposto no artigo 5.° determina a inibição para o exercício de funções de altos cargos políticos e de altos cargos públicos por um período de três anos. 

				(Redacção da Lei nº 42/96, de 31.8)

				Artigo 14.°

				 Nulidade e inibições

				A infracção ao disposto nos artigos 8.º, 9.º e 9.º-A determina a nulidade dos actos praticados e no caso do n.º 2 do artigo 9.º a inibição para o exercício de funções em altos cargos públicos pelo período de três anos. 

				(Redacção da Lei nº 42/96, de 31.8)

				Artigo 15.°

				Norma revogatória

				É revogada a Lei n.° 9/90, de 1 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.° 56/90, de 5 de Setembro. 

				Aprovada em 15 de Julho de 1993. 

				O Presidente da Assembleia da República, António Moreira Barbosa de Melo. 

				Promulgada em 6 de Agosto de 1993. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

				Referendada em 9 de Agosto de 1993. 

				Pelo Primeiro-Ministro, Joaquim Fernando Nogueira, Ministro da Presidência

				LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 

				Decreto-Lei n.° 196/93 de 27 de Maio 

				(Revogado pelo D.L. nº 11/2012, de 20 de Janeiro, com exceção do referido no nº 5 do artº 22º do mesmo Decreto-Lei revogatório) - REGIME DE INCOMPATIBILIDADES APLICÁVEL AOS TITULARES DE CARGOS DE NOMEAÇÃO POLITICA

				Artigo 22.º

				Norma revogatória

				1 - São revogados: 

				2 – 

				3 – 

				4 - 

				5 - Mantém-se em vigor o disposto no Decreto-Lei n.º 196/93, de 27 de Maio, quanto aos membros da Casa Civil e do Gabinete do Presidente da República, do gabinete do Presidente da Assembleia da República, dos gabinetes de apoio aos grupos parlamentares, dos gabinetes dos Representantes da República, dos gabinetes dos membros dos governos regionais, e dos gabinetes de apoio aos presidentes e vereadores a tempo inteiro das câmaras municipais.

				Preâmbulo do DL nº 196/93, de 27.10

				A lei que estabelece as incompatibilidades de cargos políticos e altos cargos públicos determina a aprovação pelo Governo de um regime de incompatibilidades para vigorar relativamente ao pessoal de livre designação pelos titulares desses cargos. Tal regime deverá, de acordo com a mesma lei, garantir a inexistência de conflitos de interesses gerados pelo exercício cumulativo das funções para que foram nomeados e de outras quaisquer actividades profissionais de índole pública ou privada. 

				Com o presente diploma pretende-se dar cumprimento a esse mandato, criando mecanismos susceptíveis de substituírem o sistema vigente - que assenta unicamente na responsabilização política dos titulares de cargos políticos pelo pessoal por si nomeado numa base de confiança - por regras que visam manter as exigências de isenção e lhe acrescentam a publicidade aconselhada por razões de transparência. 

				Assim: 

				No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.° 9/90, de 1 de Março, com as alterações constantes da Lei n.° 56/90, de 5 de Setembro, e nos termos da alínea c) do n.° 1 do artigo 201.° da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

				Artigo 1.°

				Objecto

				O presente diploma define o regime de incompatibilidades aplicável aos titulares de cargos cuja nomeação, assente no princípio da livre designação, se fundamente por lei em razão de especial confiança e que exerçam funções de maior responsabilidade, de modo a garantir a inexistência de conflito de interesses.

				Artigo 2.°

				Âmbito

				O disposto no presente diploma é aplicável: 

				a)	Aos titulares dos cargos que compõem o Gabinete do Presidente da República e a respectiva Casa Civil, o Gabinete do Presidente da Assembleia da República e os gabinetes de apoio aos grupos parlamentares, o Gabinete do Primeiro-Ministro, os gabinetes de membros do Governo, os Gabinetes dos Ministros da República para as Regiões Autónomas, os gabinetes dos membros dos Governos Regionais, os gabinetes dos governadores e vice-governadores civis e os gabinetes de apoio aos presidentes e vereadores a tempo inteiro das câmaras municipais; 

				b)	Aos titulares de cargos equiparados a qualquer dos referidos na alínea anterior. 

				Artigo 3.°

				Incompatibilidades e impedimentos

				1 - A titularidade dos cargos a que se refere o artigo anterior é incompatível: 

				a)	Com o exercício de quaisquer outras actividades profissionais, públicas ou privadas, remuneradas ou não, salvo as que derivem do exercício do próprio cargo; 

				b)	Com o exercício de funções executivas em órgãos de empresas públicas, de sociedades de capitais maioritariamente públicos ou concessionárias de serviços públicos, instituições de crédito ou parabancárias, seguradoras, sociedades imobiliárias ou de quaisquer outras pessoas colectivas intervenientes em contratos com o Estado e demais entes de direito público; c) Com o exercício de direitos sociais relativos a participações correspondentes a mais de 10% no capital de sociedades que participem em concursos públicos de fornecimento de bens ou serviços e em contratos com o Estado e outras pessoas colectivas de direito público; 

				2 - Exceptuam-se do disposto na alínea a) do número anterior, quando autorizadas no despacho de nomeação: 

				a)	As actividades docentes em instituições de ensino superior, nos termos da legislação em vigor; 

				b)	As actividades compreendidas na respectiva especialidade profissional prestadas, sem carácter de permanência, a entes não pertencentes ao sector de actividade pelo qual é responsável o titular do departamento governamental em causa; 

				3 - O disposto nos números anteriores determina para o pessoal já nomeado e que inicie, após a entrada em vigor do presente diploma, o exercício de funções ali previstas a alteração do respectivo despacho de nomeação. 

				Artigo 4.°

				Declaração

				1 - O pessoal contratado, destacado ou requisitado para desempenho de funções de assessoria ou conselho técnico aos titulares de cargos políticos e altos cargos públicos a que se refere o artigo 2.° deve apresentar, no momento do início de funções, uma declaração de inexistência de conflitos de interesses, válida para o período em que as mesmas forem exercidas. 

				2 - O pessoal referido no número anterior que se encontre no desempenho de funções à data da entrada em vigor do presente diploma e que exerça qualquer das actividades previstas no n.° 1 do artigo 3.° fica obrigado à apresentação de declaração de inexistência de conflitos de interesses no prazo de 30 dias. 

				3 - Está também obrigado à entrega da declaração a que se refere o número anterior o pessoal já nomeado que exerça qualquer das actividades previstas no n.° 2 do artigo 3.°

				Artigo 5.°

				Incumprimento

				1 - A violação do disposto no artigo 3.° ou no n.° 3 do artigo anterior determina a demissão do cargo em que o infractor esteja investido. 

				2 - O incumprimento do disposto nos números 1 e 2 do artigo anterior ou a falta de veracidade da declaração aí prevista determina a imediata cessação de funções e a reposição de todas as importâncias desde então recebidas. 

				Artigo 6.°

				Entrada em vigor

				O presente diploma entra em vigor decorridos 60 dias sobre a data da sua publicação. 

				JURISPRUDENCIA

				Parecer da PGR nº 120/2005

				1ª) A regra de exclusividade consagrada para os titulares de cargos políticos no respectivo regime legal de incompatibilidades, contemplado na Lei nº 64/93, de 26 de Agosto, não se aplica, em geral, aos eleitos locais, ainda que em regime de permanência, nos termos do nº 1 do artigo 6º da referida Lei (ex vi do artigo 12º da Lei nº 11/96, de 18 de Abril, quanto aos membros das juntas defreguesia) - pelo que os mesmos podem exercer outras actividades, sem prejuízo dos regimes de incompatibilidades e impedimentos previstos noutras leis para o exercício de cargos ou actividades profissionais; 

				2ª) De acordo com o disposto na alínea a) do nº 1 do artigo 3º do Decreto-Lei nº 196/93, de 27 de Maio, há incompatibilidade entre o cargo de membro de gabinete de apoio de presidente ou vereador de câmara municipal e o «exercício de quaisquer outras actividades profissionais, públicas ou privadas, remuneradas ou não»; 

				3ª) Constitui actividade profissional pública, para efeitos da citada norma do Decreto-Lei nº 196/93, o exercício de funções como membro de junta de freguesia, desde que o respectivo mandato seja desempenhado em regime de permanência, quer a tempo inteiro, quer a tempo parcial - pelo que, nesse caso, ocorre a aludida incompatibilidade, cuja consequência será a demissão do cargo de membro de gabinete de apoio de presidente ou vereador de câmara municipal, nos termos do artigo 5º do mesmo diploma.

				Parecer da Procuradoria Geral da Republica nº 102/2005, de 6.8 

				1ª) A regra de exclusividade consagrada para os titulares de cargos políticos no respectivo regime legal de incompatibilidades, contemplado na Lei nº 64/93, de 26 de Agosto, não se aplica, em geral, aos eleitos locais, ainda que em regime de permanência, nos termos do nº 1 do artigo 6º da referida Lei (ex vi do artigo 12º da Lei nº 11/96, de 18 de Abril, quanto aos membros das juntas de freguesia) - pelo que os mesmos podem exercer outras actividades, sem prejuízo dos regimes de incompatibilidades e impedimentos previstos noutras leis para o exercício de cargos ou actividades profissionais; 

				2ª) De acordo com o disposto na alínea a) do nº 1 do artigo 3º do Decreto-Lei nº 196/93, de 27 de Maio, há incompatibilidade entre o cargo de membro de gabinete de apoio de presidente ou vereador de câmara municipal e o «exercício de quaisquer outras actividades profissionais, públicas ou privadas, remuneradas ou não»; 

				3ª) Constitui actividade profissional pública, para efeitos da citada norma do Decreto-Lei nº 196/93, o exercício de funções como membro de junta de freguesia, desde que o respectivo mandato seja desempenhado em regime de permanência, quer a tempo inteiro, quer a tempo parcial - pelo que, nesse caso, ocorre a aludida incompatibilidade, cuja consequência será a demissão do cargo de membro de gabinete de apoio de presidente ou vereador de câmara municipal, nos termos do artigo 5º do mesmo diploma. 

				Parecer nº 39/2005, da PGR - Gestor público

				1.ª - Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 47.º, n.º 4, da Lei n.º 53-F/2006, 29 de Dezembro, e 2.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março, o Estatuto do Gestor Público aprovado por este decreto-lei aplica-se subsidiariamente aos titulares dos órgãos de gestão das empresas integrantes do sector empresarial local;

				2.ª - O Estatuto do Gestor Público aplica-se aos titulares dos órgãos de gestão das empresas integrantes do sector empresarial local, seja qual for o respectivo processo de designação (nomeação ou eleição);

				3.ª - A aplicação subsidiária do Estatuto do Gestor Público aos titulares dos órgãos de gestão das empresas integrantes do sector empresarial local abrange a matéria relativa a incompatibilidades e impedimentos constante dos seus artigos 20.º a 22.º;

				4.ª - As autarquias locais não podem deixar de respeitar as disposições imperativas do Estatuto do Gestor Público aplicáveis aos titulares dos órgãos de gestão das empresas municipais;

				5.ª - O conceito de empresa mãe presente no artigo 16.º e no n.º 4 do artigo 20.º do Estatuto do Gestor Público, tal como o de empresa ou sociedade filha, devem ser interpretados com referência ao grupo económico (empresa de grupo ou sociedades coligadas) a que uma e outras pertencem;

				6.ª - O Estado, em relação às empresas públicas, e o município, em relação às empresas municipais, não são, no âmbito do regime de incompatibilidades dos titulares dos órgãos de gestão ou administração, considerados como empresa mãe, para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Estatuto do Gestor Público.

				Parecer nº 77/2002 da PGR

				1.ª. No regime geral da Constituição da República de 1976 (artigo 260.º, actual e artigo 270.º, na redacção originária), a regra geral é a proibição de acumulação de cargos ou empregos públicos, salvo nos casos e nas condições expressamente admitidas por lei, sendo a acumulação ainda condicionada pela inexistência de incompatibilidades entre os cargos cumulandos; 

				2.ª. Para os efeitos da lei que define o regime jurídico de incompatibilidades dos titulares de cargos políticos e de altos cargos públicos, os presidentes e vereadores de câmara municipal são considerados titulares de cargos políticos [artigo 1.º, n.ºs 1 e 2, alínea f) da Lei n.º 64/93, de 26 de Agosto]; 

				3.ª. A regra da exclusividade a que estão sujeitos os titulares de cargos políticos sofre uma excepção quanto aos presidentes e vereadores de câmara municipal, mesmo em regime de permanência, a tempo inteiro ou parcial, que podem exercer outras actividades, sem prejuízo dos regimes de incompatibilidades e impedimentos previstos outras leis para o exercício de cargos ou actividades profissionais (artigo 4.º, n.º 1. e 6.º da mesma Lei n.º 64/93); 

				4.ª. A acumulação do cargo político de presidente ou vereador de câmara municipal com o cargo público de presidente ou membro do conselho de administração em empresa pública ou de sociedade anónima de capitais exclusiva ou maioritariamente públicos, de âmbito municipal ou regional, que prossigam fins de interesse público local e se contenham no âmbito de atribuição dos municípios, não faz incorrer em incompatibilidade os titulares de tais cargos públicos, quando também exerçam os cargos de vereador ou presidente de câmara; 

				5.ª. De igual modo, não incorre em incompatibilidade o presidente ou membro do conselho de administração dos serviços municipalizados, o titular de órgão não executivo de associação pública e de fundação em regime de direito privado, de âmbito municipal, que, simultaneamente, exerça as funções de presidente ou vereador de câmara municipal; 

				6.ª. O presidente e vereador em regime de permanência a tempo inteiro que exerça em exclusividade as suas funções autárquicas recebem a totalidade das remunerações a que se referem os artigos 6.º, n.os 2 e 3, e 7.º, n.os 1, alínea a), e 2, da Lei n.º 29/87, de 30 de Junho (Estatuto dos Eleitos Locais); 

				7.ª. Para efeitos do regime remuneratório dos eleitos locais e a fixação do respectivo quantum, nos termos do artigo 7.º, n.º 1, da citada Lei n.º 29/87, não são de considerar funções autárquicas as funções desempenhadas por presidente de câmara e por vereador em regime de permanência a tempo inteiro, nas entidades a que se referem as conclusões 4.º e 5.ª; 

				8.ª. A acumulação de cargo político e de cargo público, nos termos das conclusões anteriores, confere ao titular o direito a perceber a remuneração do cargo de origem, reduzido em 50%, ao qual acrescem as remunerações ou senhas de presença que por tais cargos em acumulação e nas condições legais forem devidas; 

				9.ª. Pelo exercício, ainda que em acumulação, do cargo de presidente de câmara e de vereador em regime de permanência, a tempo inteiro, não podem, a qualquer título ser percebidas remunerações ilíquidas superiores a 75% do montante equivalente ao somatório do vencimento e abono mensal para despesas de representação do Presidente da República (artigo 3.º, n.º 1, da Lei n.º 102/88, de 25 de Agosto); 

				10.ª. Para efeitos do limite referido na conclusão anterior não são considerados o subsídio de refeição, o abono de família e prestações complementares, os abonos para falhas, as ajudas de custo, subsídios de viagem e de marcha e quaisquer outros que revistam a natureza de simples compensação ou reembolso de despesas realizadas por motivo de serviço (artigo 3.º, n.º 2, da mesma Lei); 

				11.ª. As ajudas de custo e os subsídios de transporte destinam-se a compensar ou reembolsar quem efectuou despesas por motivo do serviço, nada obstando à sua cumulação com outras importâncias percebidas a título de remuneração, sendo suportadas pela entidade no interesse de quem são efectuadas.

			

		

	
		
			
				3. Estatuto dos Eleitos Locais

				Lei nº 29/87, de 30 de junho

				(Alterada e republicada pela Lei nº 52-A/2005, de 10 de Outubro, e posteriormente novamente alterada pela Lei nº 53-F/2006, de 29.12)

				Artigo 1.º

				Âmbito

				1 - A presente lei define o Estatuto dos Eleitos Locais.

				2 - Consideram-se eleitos locais, para efeitos da presente lei, os membros dos órgãos deliberativos e executivos dos municípios e das freguesias. 

				Artigo 2.º

				Regime do desempenho de funções

				1 - Desempenham as respectivas funções em regime de permanência os seguintes eleitos locais: 

				a)	Presidentes das câmaras municipais;

				b)	Vereadores, em número e nas condições previstos na lei.

				c)	Membros das juntas de freguesia em regime de tempo inteiro.

				2 - A câmara municipal poderá optar pela existência de vereadores em regime de meio tempo, correspondendo dois vereadores em regime de meio tempo a um vereador em regime de permanência. 

				3 - Os membros de órgãos executivos que não exerçam as respectivas funções em regime de permanência ou de meio tempo serão dispensados das suas actividades profissionais, mediante aviso antecipado à entidade empregadora, para o exercício de actividades no respectivo órgão, nas seguintes condições: 

				a)	Nos municípios: os vereadores, até trinta e duas horas mensais cada um;

				b)	Nas freguesias de 20000 ou mais eleitores: o presidente da junta, até trinta e duas horas mensais, e dois membros, até vinte e quatro horas; 

				c)	Nas freguesias com mais de 5000 e até 20000 eleitores: o presidente da junta, até trinta e duas horas mensais, e dois membros, até dezasseis horas; 

				d)	Nas restantes freguesias: o presidente da junta, até trinta e duas horas, e um membro, até dezasseis horas. 

				4 - Os membros dos órgãos deliberativos e consultivos são dispensados das suas funções profissionais, mediante aviso antecipado à entidade empregadora, quando o exija a sua participação em actos relacionados com as suas funções de eleitos, designadamente em reuniões dos órgãos e comissões a que pertencem ou em actos oficiais a que devem comparecer. 

				5 - As entidades empregadoras dos eleitos locais referidos nos n.os 2, 3 e 4 do presente artigo têm direito à compensação dos encargos resultantes das dispensas. 

				6 - Todas as entidades públicas e privadas estão sujeitas ao dever geral de cooperação para com os eleitos locais no exercício das suas funções. 

				Artigo 3.º

				Exclusividade e incompatibilidades

				1 - Os presidente e vereadores de câmaras municipais, mesmo em regime de permanência, podem exercer outras actividades, devendo comunicá-las, quando de exercício continuado, quanto à sua natureza e identificação, ao Tribunal Constitucional e à assembleia municipal, na primeira reunião desta a seguir ao início do mandato ou previamente à entrada em funções nas actividades não autárquicas. 

				2 - O disposto no número anterior não revoga os regimes de incompatibilidades e impedimentos previstos noutras leis para o exercício de cargos ou actividades profissionais. 

				3 - Não perdem o mandato os funcionários da administração central, regional e local que, durante o exercício de permanência, forem colocados, por motivos de admissão ou promoção, nas situações de inelegibilidade previstas na alínea h) do n.º 1 do artigo 6.º e nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de Agosto. 

				ANOTAÇÃO

				O disposto neste normativo não revoga os regimes de incompatibilidades e impedimentos previstos noutras leis.

				Os presidentes de câmara e vereadores em regime de permanência são obrigados ao cumprimento do disposto no artigo 10º da Lei nº 64/93, segundo o qual devem depositar no Tribunal Constitucional, no prazo de 60 dias posteriores à data da tomada de posse, declaração de inexistência de incompatibilidades ou impedimentos e ainda a enumeração de todos os cargos, funções e actividades profissionais exercidas e bem assim quaisquer participações sociais detidas. O não cumprimento deste preceito faz incorrer o eleito em perda de mandato.

				Artigo 4.º

				Deveres

				No exercício das suas funções, os eleitos locais estão vinculados ao cumprimento dos seguintes princípios: 

				a)	Em matéria de legalidade e direitos dos cidadãos: 

				i)	Observar escrupulosamente as normas legais e regulamentares aplicáveis aos actos por si praticados ou pelos órgãos a que pertencem;

				ii)	Cumprir e fazer cumprir as normas constitucionais e legais relativas à defesa dos interesses e direitos dos cidadãos no âmbito das suas competências; 

				iii)	Actuar com justiça e imparcialidade;

				b)	Em matéria de prossecução do interesse público:

				i)	Salvaguardar e defender os interesses públicos do Estado e da respectiva autarquia; 

				ii)	Respeitar o fim público dos poderes em que se encontram investidos;

				iii)	Não patrocinar interesses particulares, próprios ou de terceiros, de qualquer natureza, quer no exercício das suas funções, quer invocando a qualidade de membro de órgão autárquico; 

				iv)	Não intervir em processo administrativo, acto ou contrato de direito público ou privado nem participar na apresentação, discussão ou votação de assuntos em que tenha interesse ou intervenção, por si ou como representante ou gestor de negócios de outra pessoa, ou em que tenha interesse ou intervenção em idênticas qualidades o seu cônjuge, parente ou afim em linha recta ou até ao 2.º grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem viva em economia comum; 

				v)	Não celebrar com a autarquia qualquer contrato, salvo de adesão;

				vi)	Não usar, para fins de interesse próprio ou de terceiros, informações a que tenha acesso no exercício das suas funções; 

				c)	Em matéria de funcionamento dos órgãos de que sejam titulares:

				i)	Participar nas reuniões ordinárias e extraordinárias dos órgãos autárquicos;

				ii)	Participar em todos os organismos onde estão em representação do município ou da freguesia. 

				ANOTAÇÃO 

				Artigo 12.º - Denegação de justiça (da Lei nº 34/87, de 16.04 - Crimes da responsabilidade dos titulares de cargos políticos) - O titular de cargo político que no exercício das suas funções se negar a administrar a justiça ou a aplicar o direito que, nos termos da sua competência, lhe cabem e lhe foram requeridos será punido com prisão até dezoito meses e multa até 50 dias. 

				Artigo 5.º

				Direitos

				1 - Os eleitos locais têm direito:

				a)	A uma remuneração ou compensação mensal e a despesas de representação;

				b)	A dois subsídios extraordinários anuais;

				c)	A senhas de presença;

				d)	A ajudas de custo e subsídio de transporte;

				e)	À segurança social;

				f)	A férias;

				g)	A livre circulação em lugares públicos de acesso condicionado, quando em exercício das respectivas funções; 

				h)	A passaporte especial, quando em representação da autarquia;

				i)	A cartão especial de identificação;

				j)	A viatura municipal, quando em serviço da autarquia;

				l)	A protecção em caso de acidente;

				m)	A solicitar o auxílio de quaisquer autoridades, sempre que o exijam os interesses da respectiva autarquia local; 

				n)	À protecção conferida pela lei penal aos titulares de cargos públicos;

				o)	A apoio nos processos judiciais que tenham como causa o exercício das respectivas funções; 

				p)	A uso e porte de arma de defesa;

				q)	Ao exercício de todos os direitos previstos na legislação sobre protecção à maternidade e à paternidade; 

				r)	A subsídio de refeição, a abonar nos termos e quantitativos fixados para a Administração Pública. 

				2 - Os direitos referidos nas alíneas a), b), e), f), p), q) e r) do número anterior apenas são concedidos aos eleitos em regime de permanência. 

				3 - O direito referido na alínea h) do n.º 1 é exclusivo dos presidentes das câmaras municipais e dos seus substitutos legais. 

				Artigo 6.º

				Remunerações dos eleitos locais em regime de permanência

				1 - Os eleitos locais em regime de permanência têm direito a remuneração mensal, bem como a dois subsídios extraordinários, de montante igual àquela, em Junho e Novembro. 

				2 - O valor base das remunerações dos presidentes das câmaras municipais é fixado por referência ao vencimento base atribuído ao Presidente da República, de acordo com os índices seguintes, arredondado para a unidade e euro imediatamente superior: 

				a)	Municípios de Lisboa e Porto - 55%;

				b)	Municípios com 40000 ou mais eleitores - 50%;

				c)	Municípios com mais de 10000 e menos de 40000 eleitores - 45%;

				d)	Restantes municípios - 40%.

				3 - As remunerações e subsídios extraordinários dos vereadores em regime de permanência correspondem a 80% do montante do valor base da remuneração a que tenham direito os presidentes dos respectivos órgãos. 

				4 - Os eleitos locais em regime de permanência nas câmaras municipais têm direito às despesas de representação correspondentes a 30% das respectivas remunerações no caso do presidente e 20% para os vereadores, as quais serão pagas 12 vezes por ano. 

				ANOTAÇÃO

				O vencimento do presidente da república para o ano de 2013 é de A 7 630,33

				VER

				• Lei nº 4/85, de 9 de Abril - Estatuto Remuneratório dos titulares de cargos politicos, em legislação complementar.

				Artigo 7.º

				Regime de remunerações dos eleitos locais em regime de permanência

				1 - As remunerações fixadas no artigo anterior são atribuídas do seguinte modo: 

				a)	Aqueles que exerçam exclusivamente funções autárquicas, ou em acumulação com o desempenho não remunerado de funções privadas, recebem a totalidade das remunerações previstas no artigo anterior; 

				b)	Aqueles que exerçam funções remuneradas de natureza privada percebem 50% do valor de base da remuneração, sem prejuízo da totalidade das regalias sociais a que tenham direito; 

				c)	(Revogada pela Lei nº 53-F/2006, de 29 de Dezembro); 

				d)	Aqueles que, nos termos da lei, exerçam outras actividades em entidades públicas ou em entidades do sector público empresarial não participadas pelo respectivo município apenas podem perceber as remunerações previstas no artigo anterior. 

				2 - Para os efeitos do número anterior, não se considera acumulação o desempenho de actividades de que resulte a percepção de rendimentos provenientes de direitos de autor. 

				3 - Para determinação do montante da remuneração, sempre que ocorra a opção legalmente prevista, são considerados os vencimentos, diuturnidades, subsídios, prémios, emolumentos, gratificações e outros abonos, desde que sejam permanentes, de quantitativo certo e atribuídos genericamente aos trabalhadores da categoria optante. 

				4 - Os presidentes de câmaras municipais e os vereadores em regime de permanência que não optem pelo exclusivo exercício das suas funções terão de assegurar a resolução dos assuntos da sua competência no decurso do período de expediente público. 

				Artigo 8.º

				Remunerações dos eleitos locais em regime de meio tempo

				Os eleitos locais em regime de meio tempo têm direito a metade das remunerações e subsídios fixados para os respectivos cargos em regime de tempo inteiro, sendo-lhes aplicável o limite constante da alínea c) do n.º 1 do artigo anterior. 

				Artigo 9.º

				Abonos aos titulares das juntas de freguesia 

				(Revogado.)

				Artigo 10.º

				Senhas de presença

				1 - Os eleitos locais que não se encontrem em regime de permanência ou de meio tempo têm direito a uma senha de presença por cada reunião ordinária ou extraordinária do respectivo órgão e das comissões a que compareçam e participem. 

				2 - O quantitativo de cada senha de presença a que se refere o número anterior é fixado em 3%, 2,5% e 2% do valor base da remuneração do presidente da câmara municipal, respectivamente, para o presidente, secretários, restantes membros da assembleia municipal e vereadores. 

				Artigo 11.º

				Ajudas de custo 

				1 - Os membros das câmaras municipais e das assembleias municipais têm direito a ajudas de custo a abonar nos termos e no quantitativo fixado para a letra A da escala geral do funcionalismo público quando se desloquem, por motivo de serviço, para fora da área do município. 

				2 - Os vereadores em regime de não permanência e os membros da assembleia municipal têm direito a ajudas de custo quando se desloquem do seu domicílio para assistir às reuniões ordinárias e extraordinárias e das comissões dos respectivos órgãos. 

				Artigo 12.º

				 Subsídio de transporte

				1 - Os membros das câmaras municipais e das assembleias municipais têm direito ao subsídio de transporte, nos termos e segundo a tabela em vigor para a função pública, quando se desloquem por motivo de serviço e não utilizem viaturas municipais. 

				2 - Os vereadores em regime de não permanência e os membros da assembleia municipal têm direito a subsídio de transporte quando se desloquem do seu domicílio para assistirem às reuniões ordinárias e extraordinárias e das comissões dos respectivos órgãos. 

				Artigo 13.º

				Segurança social

				Aos eleitos locais em regime de permanência é aplicável o regime geral de segurança social. 

				Artigo 13.º-A

				Exercício do direito de opção 

				(Revogado.)

				Artigo 14.º

				Férias

				Os eleitos locais em regime de permanência ou de meio tempo têm direito a 30 dias de férias anuais. 

				Artigo 15.º

				Livre trânsito

				Os eleitos locais têm direito à livre circulação em lugares públicos de acesso condicionado na área da sua autarquia, quando necessária ao efectivo exercício das respectivas funções autárquicas ou por causa delas, mediante a apresentação do cartão de identificação a que se refere o artigo seguinte. 

				Artigo 16.º

				Cartão especial de identificação 

				1 - Os eleitos locais têm direito a cartão especial de identificação, de modelo a aprovar por diploma do Ministério do Plano e da Administração do Território no prazo de 60 dias a contar da publicação da presente lei. 

				2 - O cartão especial de identificação será emitido pelo presidente da assembleia municipal para os órgãos deliberativos e pelo presidente da câmara municipal para os órgãos executivos. 

				Artigo 17.º

				Seguro de acidentes 

				1 - Os membros de órgãos autárquicos têm direito a um seguro de acidentes pessoais mediante deliberação do respectivo órgão, que fixará o seu valor. 

				2 - Para os membros dos órgãos executivos em regime de permanência, o valor do seguro não pode ser inferior a 50 vezes a respectiva remuneração mensal. 

				Artigo 18.º

				Contagem de tempo de serviço 

				(Revogado.)

				Artigo 18.º-A

				Suspensão da reforma antecipada

				(Revogado.)

				Artigo 18.º-B

				Termos da bonificação do tempo de serviço

				(Revogado.)

				Artigo 18.º-C

				Aumento para efeitos de aposentação

				(Revogado.)

				Artigo 18.º-D

				Bonificação de pensões 

				(Revogado.)

				Artigo 19.º

				 Subsídio de reintegração

				(Revogado.)

				Artigo 20.º

				Protecção penal

				Os eleitos locais gozam da protecção conferida aos titulares dos cargos públicos pelo n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 65/84, de 24 de Fevereiro. 

				Artigo 21.º

				Apoio em processos judiciais

				Constituem encargos a suportar pelas autarquias respectivas as despesas provenientes de processos judiciais em que os eleitos locais sejam parte, desde que tais processos tenham tido como causa o exercício das respectivas funções e não se prove dolo ou negligência por parte dos eleitos.

				Artigo 22.º

				Garantia dos direitos adquiridos

				1 - Os eleitos locais não podem ser prejudicados na respectiva colocação ou emprego permanente por virtude do desempenho dos seus mandatos.

				2 - Os funcionários e agentes do Estado, de quaisquer pessoas colectivas de direito público e de empresas públicas ou nacionalizadas que exerçam as funções de presidente de câmara municipal ou de vereador em regime de permanência ou de meio tempo consideram-se em comissão extraordinária de serviço público.

				3 - Durante o exercício do respectivo mandato não podem os eleitos locais ser prejudicados no que respeita a promoções, concursos, regalias, gratificações, benefícios sociais ou qualquer outro direito adquirido de carácter não pecuniário.

				4 - O tempo de serviço prestado nas condições previstas na presente lei é contado como se tivesse sido prestado à entidade empregadora, salvo, no que respeita a remunerações, aquele que seja prestado por presidentes de câmara municipal e vereadores em regime de permanência ou de meio tempo.

				Artigo 23.º

				Regime fiscal

				As remunerações, compensações e quaisquer subsídios percebidos pelos eleitos locais no exercício das suas funções estão sujeitos ao regime fiscal aplicável aos titulares dos cargos políticos.

				Artigo 24.º

				Encargos

				1 - As remunerações, compensações, subsídios e demais encargos previstos na presente lei são suportados pelo orçamento da respectiva autarquia local.

				2 - Os encargos derivados da participação dos presidentes das juntas de freguesia nas reuniões das assembleias municipais são suportados pelo orçamento dos municípios respectivos.

				3 - A suspensão do exercício dos mandatos dos eleitos locais faz cessar o processamento das remunerações e compensações, salvo quando aquela se fundamente em doença devidamente comprovada ou em licença por maternidade ou paternidade.

				Artigo 25.º

				Comissões administrativas

				As normas da presente lei aplicam-se aos membros das comissões administrativas nomeadas na sequência de disso lução de órgãos autárquicos.

				Artigo 26.º

				Revogação

				1 - São revogadas as Leis n. os 9/81, de 26 de Junho, salvo o n.º 2 do artigo 3.º, e 7/87, de 28 de Janeiro.

				2 - O n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 9/81, de 26 de Junho, fica revogado com a realização das próximas eleições gerais autárquicas.

				Artigo 27.º

				Disposições finais

				(Revogado.)

				Artigo 28.º

				Entrada em vigor

				A presente lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

				LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

				Lei nº 4/85, de 9 de Abril

				Estatuto remuneratório dos titulares de cargos políticos, republicada pela Lei nº 52-A/2005, de 10 de Outubro, com todas as alterações.

				TÍTULO I

				Remunerações dos titulares de cargos políticos

				CAPÍTULO I

				Disposições gerais

				Artigo 1.º

				 Titulares de cargos políticos

				1 - A presente lei regula o estatuto remuneratório dos titulares de cargos políticos. 

				2 - São titulares de cargos políticos, para efeitos da presente lei:

				a)	O Presidente da República;

				b)	Os membros do Governo;

				c)	Os deputados à Assembleia da República;

				d)	Os Representantes da República nas Regiões Autónomas;

				e)	Os membros do Conselho de Estado.

				3 - São equiparados a titulares de cargos políticos para os efeitos da presente lei os juízes do Tribunal Constitucional. 

				Nota: Ver art. 10º da Lei nº 52-A/2005, de 10.10, em legislação complementar.

				Artigo 2.º

				Vencimentos e remunerações dos titulares de cargos políticos 

				1 - Os titulares de cargos políticos têm direito ao vencimento mensal, abonos para despesas de representação, ajudas de custo e demais abonos complementares ou extraordinários previstos na presente lei. 

				2 - Os titulares de cargos políticos têm direito a perceber um vencimento extraordinário de montante igual ao do correspondente vencimento mensal, nos meses de Junho e de Novembro de cada ano. 

				3 - Se o cargo político tiver sido exercido durante um ano por vários titulares, o vencimento extraordinário referido no número anterior será repartido por eles, proporcionalmente ao tempo em que exerceram funções, não se considerando períodos inferiores a 15 dias. 

				Artigo 3.º

				Ajudas de custo

				1 - Nas suas deslocações oficiais fora de Lisboa, no País ou ao estrangeiro, o Presidente da República, o Presidente da Assembleia da República, o Primeiro-Ministro e os demais membros do Governo têm direito a ajudas de custo fixadas na lei. 

				2 - Os membros do Governo cujo departamento tenha sede fora de Lisboa têm direito a ajudas de custo nas suas deslocações oficiais fora da localização da sede. 

				3 - Os juízes do Tribunal Constitucional auferem as ajudas de custo previstas na lei. 

				4 - Os deputados à Assembleia da República auferem as ajudas de custo previstas no artigo 17.º 

				5 - Os membros do Conselho de Estado auferem as ajudas de custo previstas no artigo 23.º, n.º 2. 

				Artigo 4.º

				 Viaturas oficiais

				1 - Têm direito a veículos para uso pessoal os titulares dos seguintes cargos políticos: 

				a)	Presidente da República;

				b)	Presidente da Assembleia da República;

				c)	Primeiro-Ministro e Vice-Primeiros-Ministros;

				d)	Outros membros do Governo e entidades que por lei lhes estejam equiparadas;

				e)	Presidente do Tribunal Constitucional.

				2 - Estes veículos serão distribuídos às entidades referidas no número anterior à razão de um para cada uma, à excepção das referidas nas alíneas a), b) e c), para as quais não existe tal limitação. 

				3 - À utilização das viaturas oficiais atribuídas pela presente lei aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.º 50/78, de 28 de Março. 

				CAPÍTULO II

				Presidente da República

				Artigo 5.º 

				Remunerações do Presidente da República

				O vencimento e os abonos mensais para despesas de representação do Presidente da República regem-se por lei especial. 

				Artigo 6.º 

				 Residência oficial

				1 - O Presidente da República tem direito a residência oficial.

				2 - A lei determina os edifícios públicos afectos ao Presidente da República para o exercício das suas funções, nomeadamente as de representação. 

				CAPÍTULO III

				Presidente da Assembleia da República

				Artigo 7.º

				Remuneração do Presidente da Assembleia da República 

				1 - O Presidente da Assembleia da República percebe mensalmente um vencimento correspondente a 80% do vencimento do Presidente da República. 

				2 - O Presidente da Assembleia da República tem direito a um abono mensal para despesas de representação no valor de 40% do respectivo vencimento. 

				Artigo 8.º

				Residência oficial

				1 - O Presidente da Assembleia da República tem direito a residência oficial.

				2 - A lei determina os edifícios públicos afectos ao Presidente da Assembleia da República para o exercício das suas funções, nomeadamente as de representação. 

				CAPÍTULO IV

				Membros do Governo

				Artigo 9.º

				Remunerações do Primeiro-Ministro

				1 - O Primeiro-Ministro percebe mensalmente um vencimento correspondente a 75% do vencimento do Presidente da República. 

				2 - O Primeiro-Ministro tem direito a um abono mensal para despesas de representação no valor de 40% do respectivo vencimento. 

				Artigo 10.º

				Residência oficial

				1 - O Primeiro-Ministro tem direito a residência oficial.

				2 - A lei determina os edifícios públicos afectos ao Primeiro-Ministro para o exercício das suas funções, nomeadamente as de representação. 

				Artigo 11.º

				Remunerações dos Vice-Primeiros-Ministros 

				1 - Os Vice-Primeiros-Ministros percebem mensalmente um vencimento correspondente a 70% do vencimento do Presidente da República. 

				2 - Os Vice-Primeiros-Ministros têm direito a um abono mensal para despesas de representação no valor de 40% do respectivo vencimento. 

				Artigo 12.º

				Remunerações dos ministros

				1 - Os ministros percebem mensalmente um vencimento correspondente a 65% do vencimento do Presidente da República. 

				2 - Os ministros têm direito a um abono mensal para despesas de representação no valor de 40% do respectivo vencimento. 

				Artigo 13.º

				Remunerações dos secretários de Estado

				1 - Os secretários de Estado percebem mensalmente um vencimento correspondente a 60% do vencimento do Presidente da República. 

				2 - Os secretários de Estado têm direito a um abono mensal para despesas de representação no valor de 35% do respectivo vencimento. 

				Artigo 14.º

				Remunerações dos subsecretários de Estado

				1 - Os subsecretários de Estado percebem mensalmente um vencimento correspondente a 55% do vencimento do Presidente da República. 

				2 - Os subsecretários de Estado têm direito a um abono mensal para despesas de representação no valor de 25% do respectivo vencimento. 

				CAPÍTULO V

				Juízes do Tribunal Constitucional

				Artigo 15.º

				Remuneração dos juízes do Tribunal Constitucional

				1 - Os juízes do Tribunal Constitucional usufruem vencimento e regalias iguais aos dos juízes do Supremo Tribunal de Justiça. 

				2 - O Presidente do Tribunal Constitucional tem direito a um abono para despesas de representação igual ao do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça. 

				CAPÍTULO VI

				Deputados à Assembleia da República

				Artigo 16.º

				Remunerações dos deputados

				1 - Os deputados percebem mensalmente um vencimento correspondente a 50% do vencimento do Presidente da República. 

				2 - Os Vice-Presidentes da Assembleia da República e os membros do Conselho de Administração têm direito a um abono mensal para despesas de representação no montante de 25% do respectivo vencimento. 

				3 - Os presidentes dos grupos parlamentares e os secretários da Mesa têm direito a um abono mensal para despesas de representação no montante de 20% do respectivo vencimento. 

				4 - Os vice-presidentes dos grupos parlamentares que tenham um mínimo de 20 deputados têm direito a um abono para despesas de representação no montante de 15% do respectivo vencimento, havendo lugar à atribuição de idêntico abono por cada vice-presidente correspondente a mais de 20 deputados ou fracção superior a 10. 

				5 - Os presidentes das comissões parlamentares permanentes e os vice-secretários da Mesa têm direito a um abono mensal para despesas de representação no montante de 15% do respectivo vencimento. 

				6 - Os restantes deputados não referidos nos números anteriores têm direito a um abono mensal para despesas de representação no montante de 10% do respectivo vencimento desde que declarem no registo de interesses que não exercem regularmente qualquer actividade económica, remunerada ou de natureza liberal. 

				Artigo 17.º

				Ajudas de custo

				1 - Os deputados que residam fora dos concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais, Loures, Sintra, Vila Franca de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, Amadora e Odivelas têm direito à ajuda de custo fixada para os membros do Governo, abonada por cada dia de presença em reunião plenária, de comissões ou em outras reuniões convocadas pelo Presidente da Assembleia da República e mais dois dias por semana. 

				2 - Os deputados que residam nos concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais, Loures, Sintra, Vila Franca de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, Amadora e Odivelas têm direito a um terço da ajuda de custo fixada no número anterior. 

				3 - Os deputados residentes em círculo diferente daquele por que foram eleitos têm direito, durante o funcionamento efectivo da Assembleia da República, a ajudas de custo, até dois dias por semana, nas deslocações que, para o exercício das suas funções, efectuem ao círculo por onde foram eleitos. 

				4 - Os deputados que, em missão da Assembleia, se desloquem para fora de Lisboa, no País ou no estrangeiro, têm direito às ajudas de custo fixadas para os membros do Governo. 

				Artigo 18.º

				Senhas das comissões

				(Revogado.)

				Artigo 19.º

				Direito de opção

				(Revogado.)

				Artigo 20.º

				Regime fiscal

				As remunerações e os subsídios percebidos pelos titulares de cargos abrangidos pela presente lei estão sujeitos ao regime fiscal aplicável aos funcionários públicos. 

				CAPÍTULO VII

				Representantes da República nas Regiões Autónomas

				Artigo 21.º

				Remunerações dos Representantes da República nas Regiões Autónomas

				1 - Os Representantes da República nas Regiões Autónomas percebem mensalmente um vencimento correspondente a 65% do vencimento do Presidente da República. 

				2 - Os Representantes da República nas Regiões Autónomas têm direito a um abono mensal para despesas de representação no valor de 40% do respectivo vencimento. 

				Artigo 22.º

				Residência oficial 

				Os Representantes da República nas Regiões Autónomas têm direito a residência oficial. 

				CAPÍTULO VIII

				Membros do Conselho de Estado

				Artigo 23.º

				 Reembolso de despesas dos membros do Conselho de Estado

				1 - Os membros do Conselho de Estado têm direito ao reembolso das despesas de transporte, público ou privado, que realizem no exercício ou por causa das suas funções. 

				2 - Os membros do Conselho de Estado têm ainda direito às ajudas de custo fixadas para os membros do Governo, abonadas pelo dia ou dias seguidos de presença em reunião do Conselho. 

				3 - O disposto neste artigo só é aplicável aos membros do Conselho de Estado designados pelo Presidente da República ou eleitos pela Assembleia da República. 

				TÍTULO II

				Subvenções dos titulares de cargos políticos

				Artigo 24.º

				Subvenção mensal vitalícia 

				(Revogado.)

				Artigo 25.º

				Cálculo da subvenção mensal vitalícia

				(Revogado.)

				Artigo 26.º

				 Suspensão da subvenção mensal vitalícia

				(Revogado.)

				Artigo 27.º

				Acumulação de pensões

				(Revogado.)

				Artigo 28.º

				 Transmissão do direito à subvenção

				(Revogado.)

				Artigo 29.º

				 Subvenção em caso de incapacidade

				Quando, no decurso do exercício das funções referidas no artigo 1.º, ou por causa delas, o titular do cargo se incapacitar física ou psiquicamente para o mesmo exercício tem direito a uma subvenção mensal correspondente a 50% do vencimento do respectivo cargo enquanto durar a incapacidade, desde que o incapacitado não aufira, por continuar titular do cargo, ou por o ter sido, nos termos deste decreto, vencimento ou subsídio superiores àquela subvenção. 

				Artigo 30.º

				Subvenção de sobrevivência 

				 (Revogado.)

				Artigo 31.º

				 Subsídio de reintegração

				(Revogado.)

				TÍTULO III

				Disposições finais e transitórias

				Artigo 32.º

				Nenhum deputado pode auferir outros direitos ou regalias de natureza  patrimonial além dos previstos nesta lei. 

				Artigo 33.º 

				(Revogado.)

				

				Vencimentos dos Eleitos Locais 

				TABELAS PRÁTICAS - Ano 2013

				(Vencimento do Presidente da República: 7630,33 A)
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				ANOTAÇÕES

				«Artigo 9.º - Limites às cumulações - 1 - Nos casos em que os titulares de cargos políticos em exercício de funções se encontrem na condição de aposentados, pensionistas, reformados ou reservistas devem optar ou pela suspensão do pagamento da pensão ou pela suspensão da remuneração correspondente ao cargo político desempenhado.

				(Redacção do artigo 172.º da Lei nº 55-A/2010, de 31.12)

				2 - A opção prevista no número anterior aplica-se aos beneficiários de pensões de reforma da Caixa Geral de Aposentações e da segurança social e de pensões pagas por entidades gestoras de fundos de pensões ou planos de pensões de institutos públicos, de entidades administrativas independentes e de entidades pertencentes aos sectores empresariais do Estado, regional e local.

				(Redacção do artigo 172.º da Lei nº 55-A/2010, de 31.12)

				3 - Caso o titular de cargo político opte pela suspensão do pagamento da pensão de aposentação, de reforma ou da remuneração na reserva, tal pagamento é retomado, sendo actualizado nos termos gerais, findo o período de suspensão.

				(Redacção do artigo 172.º da Lei nº 55-A/2010, de 31.12)

				4 - Os beneficiários de subvenções mensais vitalícias que exerçam quaisquer funções políticas ou públicas remuneradas, nomeadamente em quaisquer serviços da administração central, regional e autárquica, empresas públicas, entidades públicas empresariais, entidades que integrem o sector empresarial municipal ou regional e demais pessoas colectivas públicas, devem optar ou pela suspensão do pagamento da subvenção vitalícia ou pela suspensão da remuneração correspondente à função política ou pública desempenhada.

				(Redacção do artigo 172.º da Lei nº 55-A/2010, de 31.12)

				5 - A opção exercida ao abrigo dos n.os 1 e 4 é estabelecida em conformidade com declaração do interessado, para todos os efeitos legais.

				(Redacção do artigo 172.º da Lei nº 55-A/2010, de 31.12)

				6 - O disposto no presente artigo aplica -se no caso da alínea a) do n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 4/85, de 9 de Abril, alterada pelas Leis n.os 26/95, de 18 de Agosto, 3/2001, de 23 de Fevereiro, e 52 -A/2005, de 10 de Outubro.»

				(Redacção do artigo 172.º da Lei nº 55-A/2010, de 31.12)

				7 - Os beneficiários de subvenções mensais vitalícias que exerçam quaisquer actividades privadas, incluindo de natureza liberal, só podem acumular a totalidade da subvenção com a remuneração correspondente à actividade privada desempenhada se esta for de valor inferior a três vezes o indexante dos apoios sociais (IAS). 

				(Redacção do artº 203º da Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro)

				8 - Quando a remuneração correspondente à actividade privada desempenhada for de valor superior a três IAS, a subvenção mensal vitalícia é reduzida na parte excedente a três IAS até ao limite do valor da subvenção.

				(Redacção do artº 203º da Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro)

				9 - Para efeitos do disposto no número anterior, os beneficiários de subvenções mensais vitalícias comunicam à Caixa Geral de Aposentações, até ao dia 31 de Janeiro de cada ano, o montante dos rendimentos provenientes de actividade privada auferidos no ano civil anterior. 

				(Redacção do artº 203º da Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro)

				10 - O incumprimento do dever de comunicação estabelecido no número anterior constitui o beneficiário de subvenção mensal vitalícia responsável pelo reembolso das importâncias que venha a abonar em consequência daquela omissão.» 

				(Redacção do artº 203º da Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro)

				Artigo 173.º (da Lei nº 55-A/2010, de 31.12) - Extensão do regime de cumulação de funções - O regime de cumulação de funções públicas remuneradas previsto nos artigos 78.º e 79.º do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, é aplicável aos beneficiários de pensões de reforma da segurança social e de pensões pagas por entidades gestoras de fundos de pensões ou planos de pensões de entidades públicas, designadamente de institutos públicos e de entidades pertencentes aos sectores empresariais do Estado, regional e local, a quem venha a ser autorizada ou renovada situação de cumulação.

				Artigo 174.º (da Lei nº 55-A/2010, de 31.12) - Aplicação no tempo da extensão do regime de cumulação de funções - 1 - O regime introduzido pelo artigo 172.º aplica -se a quem se encontre no exercício de funções na data de entrada em vigor da lei do Orçamento do Estado.

				2 - O regime de cumulação introduzido pelo artigo 173.º aplica -se aos pedidos de autorização de exercício de funções públicas que sejam apresentados a partir da entrada em vigor da lei do Orçamento do Estado.

				Artigo 10.º (da Lei nº 52-A/2005, de 10-10) - Titulares de cargos políticos - Consideram-se titulares de cargos políticos para efeitos da presente lei:

				a)	Os deputados à Assembleia da República;

				b)	Os membros do Governo;

				c)	Os Representantes da República;

				d)	O Provedor de Justiça;

				e)	Os governadores e vice-governadores civis;

				f)	Os eleitos locais em regime de tempo inteiro;

				g)	Os deputados ao Parlamento Europeu;

				h)	Os juízes do Tribunal Constitucional que não sejam magistrados de carreira.

				JURISPRUDENCIA

				Remuneração dos Eleitos Locais: número de eleitores.

				Data:  2011 / 03 / 22

				Número: DSAJAL 69/11

				Responsáveis:  Maria José Castanheira Neves (Directora de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local)

				Em referência ao vosso ofício n º ..., de ..., e ao assunto mencionado em epígrafe, temos a informar:

				O número de eleitores é um dos factores determinantes não só da remuneração dos eleitos locais (vide artigo 6 º da n º 29/87, de 30/06, na redacção dada pela lei n º 5-A/2002, de 10/10, e artigo 7 º da lei n º 11/96, de 18/04) como também do regime de desempenho  do cargo de  presidente de Juntas de Freguesia (vide o artigo 27 º da lei n º 169/99, de 18/09, na redacção dada pela lei nº 5-A/2002, de 11/01).

				Precisamente no que respeita ao regime de desempenho do cargo de Presidente de Junta a lei nº 169/99, de 18/09, na redacção dada pela lei n º 5-A/2002, de 11/01, determina expressamente no n º 4 do seu artigo 27 º que «o número de eleitores relevante para efeitos dos números anteriores é  o constante do recenseamento vigente na data das eleições gerais, imediatamente anteriores, para a assembleia de freguesia». 

				Ora, estabelecendo a própria lei de competências dos órgãos municipais um critério na fixação do número de eleitores a considerar para o desempenho de um cargo de eleito local, devemos considerar que, por analogia, deve ser empregue o mesmo critério legal nas outras situações em que o número de eleitores deva ser considerado para efeitos de regimes ou de direitos dos eleitos locais.

				De facto, no caso concreto há uma incompletude dado que o legislador não determinou a nível do Estatuto dos Eleitos Locais o critério de fixação do número de eleitores, elemento determinante do concreto nível remuneratório dos eleitos locais para efeitos remuneratórios. 

				Este tipo de lacunas (designadas J. Baptista Machado1 como lacunas do 1 º nível deverão ser preenchidas com o recurso a uma norma existente no sistema ( n º 1 do artigo 10 º  do Código Civil).

				Segundo o Autor citado, lacunas do primeiro nível são aquelas que exigem que acresça uma nova determinação que a lei não contém para que a mesma possa ser aplicada.

				Ora, havendo no sistema legal autárquico, maxime na própria lei de competências dos órgãos autárquicos um preceito específico sobre a matéria, também aplicável a eleitos locais (embora no caso em concreto se trate de um preceito, n º 4 do artigo 27 º lei n º 169/99, de 18/09, na redacção dada pela lei n º 5-A/2002, de 11/01, sobre o regime de exercício de cargo de Presidente da Junta), é pacífico considerar-se que a lacuna em causa deve ser preenchida com recurso à referida norma.

				 Em conclusão:

				O número de eleitores a considerar para efeitos de determinação da remuneração dos eleitos locais é o constante do recenseamento vigente na data das eleições gerais, imediatamente anteriores, para os órgãos municipais.

				Maria José Castanheira Neves

				( Directora de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local)

				Parecer n.º 10/2011, da Procuradoria-Geral da Republica

				Titular de cargo político - Aposentação - Pensão de aposentação - Remuneração - Remuneração suplementar - Acumulação - Eleitos locais - Junta de freguesia - Vereador - Suplemento - Ajudas de custo - Subsídio de transporte - Despesas de representação.

				1.ª O artigo 9.º, n.º 1, da Lei n.º 52 -A/2005, de 10 de Outubro, na redacção conferida pelo artigo 172.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, determina que os titulares de cargos políticos em exercício de funções, nestes se incluindo os eleitos locais em regime de tempo inteiro, nos termos do seu artigo 10.º, alínea f), que se encontrem na situação de aposentados, reformados ou reservistas devem optar pela suspensão do pagamento da pensão que auferem ou pela suspensão da «remuneração correspondente ao cargo político desempenhado»;

				2.ª A «remuneração correspondente ao cargo político desempenhado» é a remuneração de base legalmente prevista para o respectivo titular, podendo ainda abranger as prestações que, abonadas de forma regular, se fundam directamente na prestação funcional e, por isso, se configuram como correspectivas das funções exercidas;

				3.ª Os suplementos remuneratórios que não decorrem, directa e imediatamente, da prestação funcional do titular do cargo público, sendo, antes, devidos a circunstâncias e finalidades específicas, como sejam as que visam a compensação por despesas efectuadas por motivo de serviço (ajudas de custo e de transportes) ou que se destinam a fazer face a despesas acrescidas para salvaguarda da dignidade e prestígio do cargo (despesas de representação), não se integram no conceito de «remuneração correspondente ao cargo político desempenhado», não estando, por isso, abrangidos pela limitação prevista no artigo 9.º, n.º 1, da Lei n.º 52 -A/2005;

				4.ª Os eleitos locais em regime de permanência que, na condição de aposentados, tenham optado pelo recebimento da respectiva pensão, com suspensão da remuneração correspondente ao cargo desempenhado, mantêm o direito às despesas de representação previstas no artigo 6.º, n.º 4, da Lei n.º 29/87, de 30 de Junho, e no artigo 5.º -A da Lei n.º 11/96, de 18 de Abril, tendo também direito, verificados os necessários pressupostos enunciados nos artigos 11.º e 12.º daquele primeiro diploma,  a ajudas de custo e a subsídio de transporte.

				Eleitos Locais, subsídio de transporte, vereadores, sessões da assembleia municipal.

				Data:  2010 / 04 / 28

				Número: DSAJAL 73/10

				Responsáveis:  Maria José L. Castanheira Neves (Directora de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local)

				Em referência ao vosso ofício n º ..., de ..., e ao assunto mencionado em epígrafe, temos a informar:

				A Câmara Municipal solicitou-nos parecer sobre as seguintes questões:

				- Os vereadores em regime de não permanência (acrescentámos nós, dado que a questão formulada respeita a este tipo de vereadores, como se depreende do parecer anexo ao ofício da Câmara Municipal) têm direito a ajudas de custo e a subsídio de transporte para assistirem às sessões da Assembleia Municipal?
- É obrigatório o pagamento de subsídio de transporte em carro próprio ou poderá ser pago subsídio de transporte em transporte público?

				Sobre a primeira questão, o eventual direito a ajudas de custo e subsídio de transporte de vereadores em regime de não permanência que se desloquem para assistirem  a sessões da assembleia municipal, já nos pronunciámos em pareceres jurídicos por nós elaborados, constando, aliás, dos pareceres jurídicos da CCDR C publicitados no nosso sítio na internet ( www.ccdrc.pt) pelo que nos limitaremos a reproduzir um deles.

				«I - Os vereadores da Câmara Municipal em regime de não permanência têm, como aliás os restantes membros da Câmara Municipal, que assistir obrigatoriamente às sessões da assembleia municipal. É nosso entendimento que esses vereadores têm inequivocamente direito às referidas senhas, dado o disposto no n º 4 do artigo 48 º da lei n º 169/99, de 18-9, com a nova redacção dada pela Lei nº 5-A/2002, de 11-1.
Esta norma estipula precisamente o direito a auferir senhas de presença por parte dos vereadores em regime de não permanência, visto que o estatuto dos eleitos locais (lei n º 29/87, de 30/06) não a consagrava nem a podia consagrar, dado que em 1987 o diploma que regulava as atribuições e competências autárquicas (decreto-lei n º 100/84, de 29 de Março) não impunha a participação obrigatória de todos os membros da Câmara Municipal nas sessões da assembleia municipal (o único membro da câmara que tinha que obrigatoriamente participar nas sessões da assembleia municipal era o presidente da câmara, sendo facultativa a participação de todos os restantes membros, de acordo com o artigo 35 º do decreto-lei n º 100/84, de 29/03). Esta obrigatoriedade só surgiu com a redacção originária da lei n º 169/99, de 18/09, pelo que foi obviamente esta lei que criou o direito dos vereadores em regime de não permanência de auferirem senhas de presença por assistirem às sessões da assembleia municipal.

				II - No entanto, este não é o único direito que esses vereadores têm por assistirem às sessões da assembleia. Quanto a nós, têm ainda direito a ajudas de custo e subsídio de transporte pelas razões que aduziremos, após efectuarmos um breve resumo do direito a ajudas de custo e a subsídio de transporte dos eleitos locais.

				a) O nº 1 artigo 11º do Estatuto dos Eleitos Locais estabelece que os membros das Câmaras Municipais e das Assembleias Municipais têm direito a ajudas de custo a abonar nos termos e no quantitativo para o funcionalismo público, quando se desloquem por motivo de serviço para fora do município(1).

				As ajudas de custo têm por objectivo compensar as despesas acrescidas de alimentação e de dormida dos eleitos locais pela deslocação temporária do seu domicílio habitual por motivos ligados ao desempenho de funções autárquicas. No entanto, só há este direito se a deslocação em serviço se efectuar para fora da área municipal. Entende-se que os eleitos exercem o seu cargo em toda a área autárquica, pelo que só quando o serviço os faça deslocar para além dessa área é que terão direito a ser ressarcidos pelas despesas suplementares que tal deslocação acarrete.

				Remetendo esta norma para o regime das ajudas de custo vigente na função pública, actualmente o decreto-lei nº 106/98, de 24/04, verifica-se que só haverá direito a ajudas de custo nas deslocações diárias (realizadas num período de 24 horas) se se realizarem para além de cinco quilómetros dos limites autárquicos, e nas deslocações por dias sucessivos se realizarem para além de 20 quilómetros desses limites. 

				b) Para além das ajudas de custo por motivo de serviço a que têm direito todos os eleitos, os eleitos em regime de não permanência têm, ainda, direito a ajudas de custo quando se desloquem do seu domicílio para assistir às reuniões ordinárias e extraordinárias dos respectivos órgãos, desde que este diste a mais de cinco quilómetros do local das reuniões ou das comissões.

				Pretende-se, neste último caso, compensar quem, não sendo remunerado pelas funções que exerce, é obrigado a deslocar-se do seu domicílio para assistir às reuniões do órgão a que pertence ou das comissões das assembleias deliberativas em que está integrado.

				Sendo o domicílio o lugar da residência habitual - nº 1 do artigo 82º do Código Civil - e não sendo necessário pela lei eleitoral das autarquias locais estar-se recenseado na autarquia onde se foi eleito (artigo 5º da lei orgânica n º1/2001, de 14 de Agosto) compreende-se a importância desta norma. 

				Como se pode ser eleito para um órgão de uma determinada autarquia sem se estar recenseado nessa autarquia, ou seja, pode-se residir noutro local, é importante que quem seja eleito em regime de não permanência, não remunerado, seja ressarcido das despesas que suporta com as deslocações do seu domicílio para assistir às reuniões autárquicas.

				Note-se que o eleito local pode alterar o local da sua residência durante o exercício do mandato autárquico, devendo fazer a prova respectiva, sendo as contrapartidas financeiras a que tiver direito pagas de acordo com a nova residência.

				c) A atribuição do subsídio de transporte tem por fundamento compensar os eleitos locais do acréscimo de despesas que representam as deslocações por motivos de serviço ligados à sua qualidade de autarcas sem que utilizem viaturas municipais ou compensar os autarcas em regime de não permanência quando se desloquem do seu domicílio para assistirem às reuniões dos respectivos órgãos.

				O direito a auferir de subsídio de transporte desdobra-se em duas vertentes de acordo com o artigo 12º do EEL.

				A primeira consagra o princípio geral de que há direito a auferir de subsídio de transporte sempre que os eleitos locais se desloquem por motivo de serviço relacionado com a sua função autárquica e não utilizem viaturas municipais. Assim, sempre que um eleito local se deslocar por motivo de serviço e não utilizar viatura autárquica tem direito a auferir de subsídio de transporte.

				Os termos de atribuição do subsídio de transporte são os aplicáveis ao funcionalismo público (actualmente trabalhadores com emprego público), actualmente previstos e regulamentados no capítulo IV do decreto-lei nº 106/98, de 24 de Abril.

				A segunda consagra o direito a subsídio de transporte aos eleitos locais em regime de não permanência dos municípios quando se desloquem da sua residência para assistirem às reuniões dos órgãos dos órgãos deliberativos ou executivos ou das comissões criadas no seio das assembleias deliberativas.

				Esta norma é uma norma especial aplicável apenas aos eleitos que não estejam em regime de não permanência, ou seja, aos eleitos que não recebem remuneração, e destina-se a compensá-los pelas despesas de transporte que suportem para participar nas reuniões dos seus órgãos ou nas comissões das assembleias deliberativas.

				O domicílio dos eleitos locais, para estes efeitos, deve também ser considerado tal como nas ajudas de custo, o domicílio voluntário definido pelo nº 1 do artigo 82º do Código Civil, ou seja, o lugar da residência habitual.

				O número de quilómetros a considerar para efeitos do cálculo do montante deste subsídio deve ser o correspondente à distância mais curta entre o domicílio ou residência habitual e o local da reunião, não havendo limites mínimos de quilómetros para efeitos do pagamento deste subsídio, ou seja, pode haver pagamento deste subsídio mesmo quando a distância a percorrer seja, por exemplo, de um quilómetro.  
No que respeita ao direito a auferir a ajudas de custo e subsídio de transporte pelos vereadores em regime de não permanência quando se desloquem do seu domicílio para assistirem às sessões da assembleia municipal, entendemos existir direito às referidas ajudas de custo e subsídio de transporte dado que a lei (nº 3 do artigo 48º da Lei nº 169/99, de 18-9, com a nova redacção dada pela Lei nº 5-A/2002, de 11-1) lhes impõe esse dever de participação.

				Haverá, assim, que interpretar extensivamente os nºs 2 dos artigos 11º e 12º do Estatuto dos Eleitos Locais, visto que no actual contexto legislativo os vereadores em regime de não permanência não têm apenas o dever de participar nas reuniões do respectivo órgão (câmara municipal) mas também nas sessões da assembleia municipal. Os referidos preceitos legais não contêm na sua previsão expressa a participação dos vereadores nas sessões da assembleia municipal dado que esta obrigação legal só surgiu com a Lei 169/99, de 18-9, pelo que há que interpretar extensivamente as referidas normas e adequá-las aos novos preceitos pelo que, quanto a nós, os vereadores em regime de não permanência têm direito a ajudas de custo e a subsídio de transporte quando se desloquem do seu domicílio para assistirem às reuniões ordinárias e extraordinárias da Assembleia Municipal.

				Nem, por outro lado, se invoque a lei n º 52-A/2005, de  10/10, que alterou e revogou  alguns preceitos da lei n º 29/87, de 30/06, dado que com essa lei apenas se pretendeu alterar o regime relativo a pensões e subvenções dos titulares de cargos políticos e o regime remuneratório dos titulares de cargos executivos das autarquias locais e não rever e alterar todo o regime do estatuto dos eleitos locais, pelo que os argumentos que acima invocámos se mantêm plenamente válidos.

				Quanto à segunda questão (É obrigatório o pagamento de subsídio de transporte em carro próprio ou poderá ser pago subsídio de transporte em transporte público?), também disponibilizámos na nosso sítio da Internet um parecer jurídico em que  explanámos  a nossa posição jurídica  sobre a matéria ( parecer n º 211/2005, de 2005/11/29) e que é a seguinte:

				«No que toca ao subsídio de transporte, rege também o Decreto-Lei nº 106/98, nas disposições do seu capítulo IV.

				Nesta matéria pode dizer-se que a regra geral é ser o próprio Estado (aqui entendido num sentido amplo, onde se incluem também as autarquias locais) a assegurar, através dos seus próprios meios - os veículos de serviço (nº 1 do artigo 18º) -, o transporte a quem dele tenha necessidade por razões de serviço - funcionários ou outras entidades em missão oficial que implique deslocação - ou direito atribuído por lei - em razão do exercício de certas funções ou determinados cargos.
Esta é a regra.

				A excepção dá-se nos casos em que se verifique a falta ou haja impossibilidade do Estado disponibilizar automóveis próprios. 

				Nessa situação de �excepção�, a �regra alternativa�, se assim se pode dizer, consiste na utilização de transportes colectivos de serviço público.

				Quer a regra quer a excepção parecem assentar na lógica de um básico princípio de economia: se o Estado dispõe de meios de transporte próprios deve utilizá-los para assegurar o transporte a quem a ele tem direito; se não tem meios de transporte disponíveis devem ser utilizados os meios de transporte colectivo de serviço público.

				Ainda assim, a lei permite uma �alternativa� à �excepção� daquela regra: em casos �especiais�, será ainda possível a utilização de (1) automóvel próprio ou de (2) automóvel de aluguer.

				Contudo, pode ainda dar-se o caso de ser possível o recurso a diferente meio de transporte, conquanto ele se mostre mais conveniente e desde que em relação a ele esteja fixado o respectivo abono. De novo, aqui, a afloração daquele princípio de economia mas também de adequação do meio de transporte à deslocação a efectuar.

				Pode pois dizer-se que a lei prevê ao lado de um �princípio de economia�, um �princípio de adequação� do meio de transporte à deslocação, ou seja, à viagem a realizar. Daí parte para a possibilidade da sua utilização e consequente pagamento - e não da utilização de outro. ».

				Este foi o nosso entendimento expresso num nosso parecer em 2005 e, como afirmámos, incluído no nosso sítio na Internet, podendo ser consultado por todos.

				Conclusões:

				1- Os vereadores em regime de não permanência têm direito a senhas de presença, por assistirem às sessões da assembleia municipal, nos termos do n º 4 do artigo 48 º da lei n º 169/99, de 18-9, com a nova redacção dada pela Lei nº 5-A/2002, de 11-1.

				2- Os vereadores em regime de não permanência têm direito a ajudas de custo e a subsídio de transporte, quando se desloquem do seu domicílio para assistir às sessões da assembleia municipal, por interpretação extensiva dos nºs 2 dos artigos 11º e 12º do Estatuto dos Eleitos Locais.

				3- A regra do transporte em serviço público ou por causa do serviço público assenta na lógica de um básico princípio de economia: se a autarquia dispõe de meios de transporte próprios deve utilizá-los para assegurar o transporte a quem a ele tem direito; se não tem meios de transporte disponíveis devem ser utilizados os meios de transporte colectivo de serviço público.
Ainda assim, a lei permite uma �alternativa� à �excepção� daquela regra: em casos �especiais�, será ainda possível a utilização de (1) automóvel próprio ou de (2) automóvel de aluguer. Pode pois dizer-se que a lei prevê ao lado de um �princípio de economia�, um �princípio de adequação� do meio de transporte à deslocação, ou seja, à viagem a realizar. Daí parte para a possibilidade da sua utilização e consequente pagamento.

				(1) Sobre esta matéria, veja-se Maria José L. Castanheira Neves, Governo e Administração Local, Coimbra Editora, 2004.

				Maria José L. Castanheira Neves

				(Directora de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local)

				Parecer nº 81/2007, de 24.7.2008 da Procuradoria Geral da Republica

				1. O apoio a conceder aos eleitos locais pelas respectivas autarquias, nos termos dos artigos 5.º, n.º 1, alínea o) e 21.º, ambos da Lei n.º 29/87, de 30 de Junho, depende da verificação cumulativa de dois pressupostos: por um lado, que o acto que deu origem ao processo judicial e às inerentes despesas tenha sido praticado pelo eleito local no exercício das suas funções e por causa delas, e, por outro, que não se prove que esse acto foi praticado com dolo ou negligência;

				2. O apoio referido na conclusão anterior abrange as despesas relativas aos processos criminais em que os eleitos locais sejam arguidos

				3. Só após a decisão final poderá apurar-se se estão preenchidos os pressupostos de que depende a concessão do apoio, pelo que só então deverá ser proferida a respectiva decisão. 

				MINISTÉRIO PÚBLICO

				Procuradoria-Geral da República

				Parecer n.º 60/2004

				Associação municipal de municípios - Eleitos locais - Regime de permanência Regime de exclusividade - Estatuto remuneratório - Caixa geral de aposentações - Desconto - Incidência da quota.

				1.ª O valor base das remunerações dos eleitos locais em regime de permanência que exercem funções remuneradas de natureza privada é fixado por referência a determinada percentagem legal do vencimento base atribuído ao Presidente da República, depois reduzido a 50 %, por força das disposições conjugadas dosn.os 1, 2 e 3 do artigo 6.º e alínea b) do n.º 1, e n.º 3, do artigo 7.º, ambos da Lei n.º 29/87, de 30 de Junho;

				2.ª Os eleitos locais em regime de permanência, que exercem funções remuneradas de natureza privada, e que são subscritores da Caixa Geral de Aposentações, contribuem em cada mês com as quotas de 7,5 % para a aposentação e 2,5 % para efeito de pensão de sobrevivência, a descontar da totalidade da remuneração enunciada na conclusão anterior, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto -Lei n.º 78/94, de 9 de Março.

			

		

	
		
			
				4. Estatuto do Direito de Oposição

				Lei nº 24/98, de 26 de junho

				Artigo 1.º

				Direito de oposição

				É assegurado às minorias o direito de constituir e exercer uma oposição democrática ao Governo e aos órgãos executivos das Regiões Autónomas e das autarquias locais de natureza representativa, nos termos da Constituição e da lei. 

				Artigo 2.º

				Conteúdo

				1 - Entende-se por oposição a actividade de acompanhamento, fiscalização e crítica das orientações políticas do Governo ou dos órgãos executivos das Regiões Autónomas e das autarquias locais de natureza representativa. 

				2 - O direito de oposição integra os direitos, poderes e prerrogativas previstos na Constituição e na lei. 

				3 - Os partidos políticos representados na Assembleia da República, nas assembleias legislativas regionais ou em quaisquer outras assembleias designadas por eleição directa relativamente aos correspondentes executivos de que não façam parte exercem ainda o seu direito de oposição através dos direitos, poderes e prerrogativas concedidos pela Constituição, pela lei ou pelo respectivo regimento interno aos seus deputados e representações. 

				Artigo 3.º

				Titularidade

				1 - São titulares do direito de oposição os partidos políticos representados na Assembleia da República e que não façam parte do Governo, bem como os partidos políticos representados nas assembleias legislativas regionais e nos órgãos deliberativos das autarquias locais e que não estejam representados no correspondente órgão executivo. 

				2 - São também titulares do direito de oposição os partidos políticos representados nas câmaras municipais, desde que nenhum dos seus representantes assuma pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício de funções executivas. 

				3 - A titularidade do direito de oposição é ainda reconhecida aos grupos de cidadãos eleitores que como tal estejam representados em qualquer órgão autárquico, nos termos dos números anteriores. 

				4 - O disposto na presente lei não prejudica o direito geral de oposição democrática dos partidos políticos ou de outras minorias sem representação em qualquer dos órgãos referidos nos números anteriores, nos termos da Constituição. 

				Artigo 4.º

				Direito à informação

				1 - Os titulares do direito de oposição têm o direito de ser informados regular e directamente pelos correspondentes órgãos executivos sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público relacionados com a sua actividade. 

				2 - As informações devem ser prestadas directamente e em prazo razoável aos órgãos ou estruturas representativos dos partidos políticos e demais titulares do direito de oposição. 

				Artigo 5.º

				Direito de consulta prévia

				1 - Os partidos políticos representados na Assembleia da República e que não façam parte do Governo têm o direito de ser previamente consultados por este em relação às seguintes questões: 

				a)	Marcação da data das eleições para as autarquias locais; 

				b)	Orientação geral da política externa; 

				c)	Orientação geral das políticas de defesa nacional e de segurança interna; 

				d)	Propostas de lei das grandes opções dos planos nacionais e do Orçamento do Estado; 

				e)	Demais questões previstas na Constituição e na lei. 

				2 - Os partidos políticos representados nas assembleias legislativas regionais e que não façam parte do correspondente governo regional têm o direito de ser ouvidos sobre as seguintes questões: 

				a)	Propostas de plano de desenvolvimento económico e social e de orçamento regional; 

				b)	Negociações de tratados e acordos internacionais que directamente digam respeito à Região Autónoma e acompanhamento da respectiva execução; 

				c)	Pronúncia, por iniciativa do respectivo governo regional, ou sob consulta dos órgãos de soberania, relativamente às questões da competência destes respeitantes à respectiva Região Autónoma; 

				d)	Outras questões previstas na Constituição, no respectivo estatuto político-administrativo e na lei. 

				3 - Os partidos políticos representados nos órgãos deliberativos das autarquias locais e que não façam parte dos correspondentes órgãos executivos, ou que neles não assumam pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício de funções executivas, têm o direito de ser ouvidos sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade. 

				4 - Ao dever de consulta prévia aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no n.º 2 do artigo 4.º 

				Artigo 6.º

				Direito de participação

				Os partidos políticos da oposição têm o direito de se pronunciar e intervir pelos meios constitucionais e legais sobre quaisquer questões de interesse público relevante, bem como o direito de presença e participação em todos os actos e actividades oficiais que, pela sua natureza, o justifiquem. 

				Artigo 7.º

				Direito de participação legislativa

				Os partidos políticos representados na Assembleia da República e que não façam parte do Governo têm o direito de se pronunciar no decurso dos trabalhos preparatórios de iniciativas legislativas do Governo relativamente às seguintes matérias: 

				a)	Eleições; 

				b)	Associações e partidos políticos. 

				Artigo 8.º

				Direito de depor 

				Os partidos políticos da oposição têm o direito de, através de representantes por si livremente designados, depor perante quaisquer comissões constituídas para a realização de livros brancos, relatórios, inquéritos, inspecções, sindicâncias ou outras formas de averiguação de factos sobre matérias de relevante interesse nacional, regional ou local. 

				Artigo 9.º

				Garantias de liberdade e independência dos meios de comunicação social

				1 - Os partidos representados na Assembleia da República e que não façam parte do Governo têm o direito de inquirir o Governo, e de obter deste informação adequada e em prazo razoável, sobre as medidas tomadas para efectivar as garantias constitucionais de liberdade e independência dos órgãos de comunicação social perante o poder político e o poder económico, de imposição dos princípios da especialidade e da não concentração das empresas titulares de órgãos de informação geral, de tratamento não discriminatório e de divulgação da titularidade e dos meios de financiamento dos mesmos órgãos. 

				2 - Os mesmos partidos têm ainda o direito de inquirir o Governo, e de obter deste informação adequada e em prazo razoável, sobre as medidas tomadas para assegurar uma estrutura e um funcionamento dos meios de comunicação social do sector público que salvaguardem a sua independência perante o Governo, a Administração Pública e os demais poderes públicos, bem como sobre a garantia constitucional da possibilidade de expressão e confronto das diversas correntes de opinião. 

				3 - De iguais direitos gozam os partidos representados nas assembleias legislativas regionais e que não façam parte dos correspondentes governos regionais relativamente aos órgãos de comunicação social da respectiva Região. 

				Artigo 10.º

				Relatórios de avaliação

				1 - O Governo e os órgãos executivos das Regiões Autónomas e das autarquias locais elaboram, até ao fim de Março do ano subsequente àquele a que se refiram, relatórios de avaliação do grau de observância do respeito pelos direitos e garantias constantes da presente lei. 

				2 - Esses relatórios são enviados aos titulares do direito de oposição a fim de que sobre eles se pronunciem. 

				3 - Ao pedido de qualquer dos titulares mencionados no número anterior podem os respectivos relatório e resposta ser objecto de discussão pública na correspondente assembleia. 

				4 - A fim de facilitar o sistema de avaliação previsto nos números anteriores, os concessionários dos serviços públicos de radiotelevisão e radiodifusão elaboram e remetem à Assembleia da República relatórios periódicos sobre a forma como foram ou deixaram de ser efectivados, no âmbito da respectiva actividade, os direitos e as garantias de objectividade, rigor, independência e pluralismo da informação assegurados pela Constituição e pela lei. 

				5 - Os relatórios referidos nos números anteriores são publicados no Diário da República, nos jornais oficiais de ambas as Regiões Autónomas ou no diário ou boletim municipal respectivo, conforme os casos. 

				Artigo 11.º

				Norma revogatória

				É revogada a Lei n.º 59/77, de 5 de Agosto. Aprovada em 2 de Abril de 1998. 

				O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos. 

				Promulgada em 6 de Maio de 1998. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

				Referendada em 14 de Maio de 1998. 

				O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres

				JURISPRUDÊNCIA

				Direito de oposição, lei 24/98, de 26 de Maio.

				Data:  2008 / 04 / 07

				Número: DSAJAL 58/08

				Responsáveis:  Maria José L. Castanheira Neves (Directora de Serviços)

				Em referência ao ofício n º �, de �, da Câmara Municipal de �, e aos direitos que a oposição possui de acordo com os normativos da lei n º 24/98, de 26 de Maio, temos a informar o seguinte:
O n º 3 do artigo 5 º da lei n º 24/98, de 26 de Maio, prescreve que os partidos políticos representados nos órgãos deliberativos das autarquias locais e que não façam parte dos correspondentes órgãos executivos, ou que neles não assumam pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício de funções executivas, têm o direito de ser ouvidos sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade.

				I- O estatuto do Direito de  Oposição consta da Lei n.º 24/98, de 26/5, e baseia-se no princípio constitucional do direito de oposição democrática, constante do artigo 114 º da CRP.

				De acordo com os n ºs 2 e 3 deste artigo 114 º da Constituição é reconhecido às minorias o direito de oposição democrática, nos termos da Constituição e da lei.

				Os partidos políticos representados na Assembleia da República e que não façam parte do Governo gozam, designadamente do direito de serem informados regular e directamente pelo Governo sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público, de igual direito gozando os partidos políticos representados nas assembleias legislativas regionais e em quaisquer outras assembleias designadas por eleição directa relativamente aos correspondentes executivos de que não façam parte.

				O direito de oposição é a consagração em termos políticos dos direitos das minorias, podendo afirmar-se, de acordo com J. J. Canotilho e Vital Moreira1, que « no fundo, a garantia dos direitos e poderes das minorias é um instrumento constitucional de contrapeso e limite do poder da maioria »

				A  Lei n.º 24/98, de 26/5, veio, para além de consagrar legalmente este direito constitucional, estabelecer os direitos que concretamente a oposição possui.

				 A lei em questão definiu  oposição relativamente às autarquias locais como  a actividade de acompanhamento, fiscalização e crítica das orientações políticas dos órgãos executivos das autarquias locais.

				São titulares do direito de oposição os partidos políticos representados nas assembleias deliberativas e que não estejam representados no respectivo órgão executivo.

				São também titulares deste direito os partidos políticos que embora representados nas câmaras municipais, verifiquem que os seus eleitos não assumem pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício de funções executivas.

				Este direito é, igualmente, reconhecido aos grupos de cidadãos eleitores que tenham concorrido nas eleições autárquicas e que tenham eleitos  em qualquer órgão autárquico.

				Os titulares do direito de oposição têm o direito de serem ouvidos sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade bem como de se pronunciarem sobre quaisquer questões de interesse público relevante.

				Assim, importa primeiramente referir que os titulares do direito de oposição não são os membros das assembleias municipais mas sim os partidos políticos representados nas assembleias deliberativas e que não estejam representados no respectivo órgão executivo ou que embora representados nas câmaras municipais, verifiquem que os seus eleitos não assumem pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício de funções executivas ou os grupos de cidadãos eleitores que tenham concorrido nas eleições autárquicas e que tenham eleitos  em qualquer órgão autárquico.

				II - O direito de oposição nas autarquias locais concretiza-se com  o direito dos seus titulares  serem ouvidos sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade bem como de se pronunciarem sobre quaisquer questões de interesse público relevante.

				São, assim, dois os  direitos que assistem aos titulares do direito de oposição:

				1- Direito de serem ouvidos sobre as propostas e planos de actividade e orçamentos;

				Sobre o momento em concreto em que a audição se deve processar, julgamos que deverá ser logo que a Câmara Municipal tenha elaborado o projecto de plano e de orçamento, ou seja, após a sua elaboração embora anteriormente à aprovação dessas propostas em reunião de Câmara.

				Poder-se-ão sistematizar os procedimentos necessários à aprovação dos planos e orçamentos do seguinte modo:

				� Elaboração pela Câmara da proposta de plano e orçamento;

				� Aprovação em reunião de Câmara das propostas de plano e orçamento elaboradas, a submeter à Assembleia Municipal;

				� Aprovação pela  Assembleia Municipal das opções do plano e da proposta de orçamento apresentadas pela Câmara Municipal;

				Julgamos que os titulares do direito de oposição devem ser ouvidos logo após a elaboração dos projectos de propostas.

				2- Os titulares do direito de oposição têm, ainda, direito a pronunciarem-se sobre quaisquer questões de interesse público relevante.

				Nesse sentido e na nossa óptica, a Câmara Municipal deve informar os titulares do direito de oposição, independentemente de qualquer iniciativa em concreto dos mesmos,  sobre os assuntos de considerável importância local.

				De outra forma não se compreenderia o conteúdo inovador deste direito à informação

				III- Para comprovar a aplicação desta lei, é  obrigatória a elaboração pela Câmara Municipal de relatórios de avaliação do grau de observância do respeito pelos direitos e garantias nela estabelecidos, até ao fim de Março do ano subsequente àquele a que se refiram.

				Estes relatórios são enviados aos titulares do direito de oposição para que estes se possam pronunciar.

				São, assim, estes os direitos que advêm do estatuto do direito de oposição não descortinando nós na lei n º 24/98, de 26 de Maio quaisquer outros. 

				Maria José L. Castanheira Neves

				(Directora de Serviços de Apoio Jurídico e da Administração Local)

				1. J. J. Canotilho e Vital Moreira , Constituição da República Portuguesa, anotada, 3ª edição, Coimbra, 1993, pag. 527.

				Direito à informação, informações solicitadas por vereadores; Direito de Oposição.

				Data:  2007 / 04 / 26

				Número: DAJ 85/07

				Responsáveis:  Elisabete Maria Viegas Frutuoso

				Através do ofício nº �, de �, da Câmara Municipal de �, foi solicitado parecer jurídico a esta CCDR sobre o assunto mencionado em epígrafe, pelo que nos cumpre informar:

				I

				A Lei nº 169/99, de 18.09, alterada e republicada pela Lei nº 5-A/2002, de 11.01 consagra nos seus arts. 71º, 17º, nº1, al .g), 38º, nº 1, al. d), 53º, nº 1, al. f), e 68º, nº 1, als, s) e u) o direito à informação, a cumprir, respectivamente, pelos dirigentes e pelos órgãos autárquicos.

				Dado tratar-se de informação requerida por vereadores, importa referir a al. s) do nº 1 do art. 68º, que dispõe o seguinte: �Compete ao presidente da câmara municipal responder, no prazo de 10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos vereadores�.

				Inequivocamente, resulta desta norma não só o direito à informação em sentido lato, como também, dado a lei não estabelecer limites de conteúdo e natureza, a possibilidade de solicitar qualquer tipo de informação. Entendemos, todavia, que o conteúdo dessa informação deverá ser determinado e limitado pelas funções e competências autárquicas inerentes à qualidade de eleito local.

				É este, aliás, o entendimento que decorre da solução interpretativa homologada pelo Exº Sr. Secretário de Estado da Administração Local e que resultou da Reunião de Coordenação Jurídica realizada na DGAL a 26.03.2003. Vejamos:

				�Os pedidos de informação feitos por vereadores, ao abrigo da alínea s) do nº 1 do artigo 68º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, respeitam a todas as matérias de âmbito camarário e podem ser efectuados por todos os vereadores, quer tenham ou não pelouro, pois todos integram o órgão câmara municipal, cabendo-lhes deliberar sobre todos os assuntos da competência daquele órgão, sobre os quais terão que estar informados�.

				No entanto, acentuamos que, embora a lei refira 10 dias para responder aos pedidos de informação, o tempo necessário para obter a documentação pretendida deve ser directamente proporcional à quantidade de informação solicitada, devendo, para o efeito, entrar em consideração com os meios técnicos disponíveis.

				Sobre a documentação solicitada, entendemos que tudo o que se enquadre no âmbito das competências autárquicas de um eleito local e necessárias ao exercício das suas funções não deve ser objecto de pagamento.

				II

				Sobre a Lei nº 24/98, de 26.05, que a prova o Estatuto do Direito de Oposição, consideramos o seguinte:

				O Estatuto do Direito de Oposição baseia-se no princípio constitucional do direito de oposição democrática, constante do artigo 114 º da CRP. De acordo com os n ºs 2 e 3 deste artigo 114 º da Constituição é reconhecido às minorias o direito de oposição democrática, nos teremos da Constituição e da lei.

				Os partidos políticos representados na assembleia da República e que não façam parte do governo gozam, designadamente do direito de serem informados regular e directamente pelo Governo sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público, de igual direito gozando os partidos políticos representados nas assembleias legislativas regionais e em quaisquer outras assembleias designadas por eleição directa relativamente aos correspondentes executivos de que não façam parte.

				O direito de oposição é a consagração em termos políticos dos direitos das minorias, podendo afirmar-se, de acordo com J. J. Canotilho e Vital Moreira (1), que «no fundo, a garantia dos direitos e poderes das minorias é um instrumento constitucional de contrapeso e limite do poder da maioria»

				A  Lei n.º 24/98, de 26/5, veio, para além de consagrar legalmente este direito constitucional, estabelecer os direitos que concretamente a oposição possui.

				A lei em questão definiu oposição relativamente às autarquias locais como a actividade de acompanhamento, fiscalização e crítica das orientações políticas dos órgãos executivos das autarquias locais.

				São titulares do direito de oposição os partidos políticos representados nas assembleias deliberativas e que não estejam representados no respectivo órgão executivo.

				São também titulares deste direito os partidos políticos que embora representados nas câmaras municipais, verifiquem que os seus eleitos não assumem pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício de funções executivas.

				Este direito é, igualmente, reconhecido aos grupos de cidadãos eleitores que tenham concorrido nas eleições autárquicas e que tenham eleitos em qualquer órgão autárquico.

				Nos termos do nº 1 do art. 4º: Os titulares do direito de oposição têm o direito de ser informados regular e directamente pelos correspondentes órgãos executivos sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público relacionados coma sua actividade�. As  informações devem ser prestadas directamente aos órgãos ou estruturas representativas dos partidos políticos, dado serem estes os titulares deste direito.

				No que respeita às autarquias locais, a câmara municipal deve informar os titulares do direito à oposição, sobre os assuntos de relevância local, independentemente de qualquer iniciativa concreta. De outra forma não se compreenderia o conteúdo inovador deste direito à informação.

				Os titulares do direito de oposição têm o direito de serem ouvidos sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade, bem como de se pronunciarem sobre quaisquer questões de interesse público relevante e de participarem em todos os actos e actividades oficiais que, pela sua natureza, o justifiquem. (art. 5º, nº 3 e art. 6º).

				Para comprovar a aplicação desta lei é obrigatória a elaboração pela câmara municipal de relatórios de avaliação do grau de observância do respeito pelos direitos e garantias nela estabelecidos, até ao fim de Março do ano subsequente àquele a que se refiram.

				Estes relatórios são enviados aos titulares do direito de oposição para que estes se possam pronunciar.

				III

				Em conclusão

				1. Um vereador em regime de não permanência e sem pelouros atribuídos tem direito à informação nos termos definidos no capítulo I deste parecer, ou seja, nos termos da al. s) do nº 1 do art. 68º da Lei nº 169/99, de 18.09. Para o efeito, deve o vereador solicitar a informação pretendida, não aos funcionários directamente, mas ao presidente da câmara, devendo este no prazo de 10 dias responder, salvo se a respectiva informação, pela quantidade ou natureza, exigir mais tempo. Sobre o seu pagamento, entende-se que toda a informação que se enquadre no âmbito das suas competências autárquicas e necessária ao desempenho das suas funções, não deve ser objecto de pagamento;

				2. No que respeita ao Estatuto do Direito de Oposição, regulado na Lei nº 24/98, de 26.05, os vereadores em regime de não permanência, sem pelouros atribuídos, são titulares do direito de oposição, podendo acompanhar, fiscalizar e criticar as orientações políticas do órgão executivo através da informação sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público relacionados com a sua actividade (art. 4º), da audição sobre as propostas do orçamento e plano de actividades (art. 5º, nº 3), da intervenção sobre quaisquer questões de interesse público relevante e da participação em todos os actos e actividades oficiais que, pela sua natureza, o justifiquem (art. 6º).

				A Divisão de Apoio Jurídico

				(Elisabete Maria Viegas Frutuoso)

				 

				(1) J. J. Canotilho e Vital Moreira , Constituição da República Portuguesa, anotada, 3ª edição, Coimbra, 1993, pag. 527.

				Estatuto do direito de oposição

				Data:  2004 / 01 / 12

				Número: 11/04

				Responsáveis:  Maria josé Castanheira Neves

				Estatuto do direito de oposição; Em referência ao ofício, foi-nos formulada a seguinte questão:

				O n º 3 do artigo 5 º da lei n º 24/98, de 26 de Maio, prescreve que os partidos políticos representados nos órgãos deliberativos das autarquias locais e que não façam parte dos correspondentes órgãos executivos, ou que neles não assumam pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício de funções executivas, têm o direito de ser ouvidos sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade. Perante esta norma, questiona-nos a Câmara Municipal se terá que consultar, previamente e por iniciativa própria, os membros dos órgãos deliberativos durante a elaboração do orçamento e das grandes opções do plano . Por outro lado, perguntam-nos, ainda, se no caso da Câmara ter que consultar os titulares daquele direito, em que fase o deve efectuar ( a lei refere propostas e não em consultar na fase de elaboração ) e se estes procedimentos não se poderiam considerar realizados com o envio das propostas de orçamento e plano a todos os membros da assembleia municipal, como estipula a lei. Sobre estas questões temos a informar:

				O estatuto do Direito de Oposição consta da Lei n.º 24/98, de 26/5, e baseia-se no princípio constitucional do direito de oposição democrática, constante do artigo 114 º da CRP. De acordo com os n ºs 2 e 3 deste artigo 114 º da Constituição é reconhecido às minorias o direito de oposição democrática, nos teremos da Constituição e da lei. Os partidos políticos representados na assembleia da República e que não façam parte do governo gozam, designadamente do direito de serem informados regular e directamente pelo Governo sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público, de igual direito gozando os partidos políticos representados nas assembleias legislativas regionais e em quaisquer outras assembleias designadas por eleição directa relativamente aos correspondentes executivos de que não façam parte. O direito de oposição é a consagração em termos políticos dos direitos das minorias, podendo afirmar-se, de acordo com J. J. Canotilho e Vital Moreira , que « no fundo, a garantia dos direitos e podres das minorias é um instrumento constitucional de contrapeso e limite do poder da maioria » A Lei n.º 24/98, de 26/5, veio, para além de consagrar legalmente este direito constitucional, estabelecer os direitos que concretamente a oposição possui.
A lei em questão definiu oposição relativamente às autarquias locais como a actividade de acompanhamento, fiscalização e crítica das orientações políticas dos órgãos executivos das autarquias locais. São titulares do direito de oposição os partidos políticos representados nas assembleias deliberativas e que não estejam representados no respectivo órgão executivo. São também titulares deste direito os partidos políticos que embora representados nas câmaras municipais, verifiquem que os seus eleitos não assumem pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício de funções executivas. Este direito é, igualmente, reconhecido aos grupos de cidadãos eleitores que tenham concorrido nas eleições autárquicas e que tenham eleitos em qualquer órgão autárquico. Os titulares do direito de oposição têm o direito de serem ouvidos sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade bem como de se pronunciarem sobre quaisquer questões de interesse público relevante. Assim, importa primeiramente referir que, contrariamente ao que se infere do ofício da Câmara Municipal, os titulares do direito de oposição não são os membros das assembleias municipais mas sim os partidos políticos representados nas assembleias deliberativas e que não estejam representados no respectivo órgão executivo ou que embora representados nas câmaras municipais, verifiquem que os seus eleitos não assumem pelouros, poderes delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata pelo exercício de funções executivas ou os grupos de cidadãos eleitores que tenham concorrido nas eleições autárquicas e que tenham eleitos em qualquer órgão autárquico.

				O direito de oposição nas autarquias locais concretiza-se com o direito dos seus titulares serem ouvidos sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de actividade bem como de se pronunciarem sobre quaisquer questões de interesse público relevante. São, assim, dois os direitos que assistem aos titulares do direito de oposição:

				Direito de serem ouvidos sobre as propostas e planos de actividade e orçamentos; Sobre o momento em concreto em que a audição se deve processar, julgamos que deverá ser logo que a Câmara Municipal tenha elaborado o projecto de plano e de orçamento, ou seja, após a sua elaboração embora anteriormente à aprovação dessas propostas em reunião de Câmara. Poder-se-ão sistematizar os procedimentos necessários à aprovação dos planos e orçamentos do seguinte modo:

				Elaboração pela Câmara da proposta de plano e orçamento;

				Aprovação em reunião de Câmara das propostas de plano e orçamento elaboradas, a submeter à Assembleia Municipal;

				Aprovação pela Assembleia Municipal das opções do plano e da proposta de orçamento apresentadas pela Câmara Municipal;

				Julgamos que os titulares do direito de oposição devem ser ouvidos logo após a elaboração dos projectos de propostas.

				Os titulares do direito de oposição têm, ainda, direito a pronunciarem-se sobre quaisquer questões de interesse público relevante. Nesse sentido e na nossa óptica, a Câmara Municipal deve informar os titulares do direito de oposição, independentemente de qualquer iniciativa em concreto dos mesmos, sobre os assuntos de considerável importância local. De outra forma não se compreenderia o conteúdo inovador deste direito à informação.

				Para comprovar a aplicação desta lei, é obrigatória a elaboração pela Câmara Municipal de relatórios de avaliação do grau de observância do respeito pelos direitos e garantias nela estabelecidos, até ao fim de Março do ano subsequente àquele a que se refiram. Estes relatórios são enviados aos titulares do direito de oposição para que estes se possam pronunciar.

				Maria José Castanheira Neves (Directora Regional da Administração Local)

				Data:  1999 / 01 / 29

				Número: 25/99

				Responsáveis:  Dra. Maria José Castanheira Neves (Directora Regional da Administração Autárquica)

				Em referência ao ofício nº 24, de 99-01-05, da Câmara Municipal de Vagos e ao assunto mencionado em epígrafe, temos a informar:

				O direito à informação contido no artigo 4º da Lei nº24/98, de 26 de Maio (Estatuto do Direito de Oposição) consubstancia-se no direito que os titulares do direito de oposição têm de ser informados, regular e directamente, pelos correspondentes órgãos executivos, sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público relacionados com a sua actividade. A Câmara Municipal de Vagos questiona-nos se essa informação deve ser prestada aos titulares do direito de oposição independentemente da existência de qualquer pedido concreto formulado por estes e se as informações devem ser prestadas pelo presidente da câmara ou pela câmara. Na nossa óptica as informações são prestadas pela Câmara Municipal (veja-se o nº1 do artigo 4º da referida lei que refere órgão executivo) e devem-no ser independentemente de qualquer iniciativa dos titulares do direito de oposição, sempre que estejam em causa informações sobre assuntos de considerável importância pública local. Aliás, doutra forma não se compreenderia o conteúdo inovador deste direito à informação.

				Efectivamente, no anterior contexto legislativo qualquer membro da assembleia municipal já poderia solicitar, através da mesa da assembleia municipal, informações sobre assuntos de interesse para a autarquia (alínea e) do nº1 do artigo 39º do D.L. nº100/84, de 29 de Março, com a redacção dada pela Lei nº18/91, de 12 de Junho) pelo que, se o Estatuto do Direito de Oposição quis atribuir aos seus titulares um novo direito à informação, este só se pode consubstanciar no dever da câmara municipal prestar informações à oposição sobre assuntos de relevante interesse público local, independentemente de qualquer pedido prévio. Quanto ao prazo é evidente que não existem prazos pré-determinados dado que as informações devem ser prestadas sempre que a Câmara Municipal considere que há novas informações a prestar sobre assuntos de importância local.

				A Directora Regional da Administração Autárquica, (Dra. Maria José Castanheira Neves) .../HN

			

		

	
		
			
				5. Controlo Público da Riqueza dos Titulares de Cargos Politicos 

				Lei nº 4/83, de 2 de abril

				(Com a alterações produzidas pelas Leis números 37/83, de 25-10; 25/95, de 18-8; 19/2008, de 21-4; 30/2008, de 10-7 e 38/2010, de 2-9)

				Artigo 1.º

				Prazo e conteúdo

				Os titulares de cargos políticos e equiparados e os titulares de altos cargos públicos apresentam no Tribunal Constitucional, no prazo de 60 dias contado da data de início do exercício das respectivas funções, declaração dos seus rendimentos, bem como do seu património e cargos sociais, da qual constem: 

				(Redacção da Lei nº 38/2010, de 2.9)

				a) A indicação total dos rendimentos brutos constantes da última declaração apresentada para efeitos da liquidação do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, ou que da mesma, quando dispensada, devessem constar; 

				b) A descrição dos elementos do seu activo patrimonial, existentes no País ou no estrangeiro, ordenados por grandes rubricas, designadamente do património imobiliário, de quotas, acções ou outras partes sociais do capital de sociedades civis ou comerciais, de direitos sobre barcos, aeronaves ou veículos automóveis, bem como de carteiras de títulos, contas bancárias a prazo, aplicações financeiras equivalentes e desde que superior a 50 salários mínimos, contas bancárias à ordem e direitos de crédito; 

				(Redacção da Lei nº 38/2010, de 2.9)

				c) A descrição do seu passivo, designadamente em relação ao Estado, a instituições de crédito e a quaisquer empresas, públicas ou privadas, no País ou no estrangeiro; 

				d) A menção de cargos sociais que exerçam ou tenham exercido nos dois anos que precederam a declaração, no País ou no estrangeiro, em empresas, fundações ou associações de direito público e, sendo os mesmos remunerados, em fundações ou associações de direito privado. 

				(Redacção da Lei nº 25/95, de 18-8)

				Artigo 2.°

				Actualização

				1 - Nova declaração, actualizada, é apresentada no prazo de 60 dias a contar da cessação das funções que tiverem determinado a apresentação da precedente, bem como de recondução ou reeleição do titular. 

				2 - Em caso de substituição de Deputados, tanto o que substitui como o substituído só devem apresentar a declaração referida no n.° 1 no fim da legislatura, a menos que entretanto renunciem ao mandato. 

				3 - Sempre que no decurso do exercício de funções se verifique um acréscimo patrimonial efectivo que altere o valor declarado referente a alguma das alíneas do artigo anterior em montante superior a 50 salários mínimos mensais, deve o titular actualizar a respectiva declaração. 

				(Redacção da Lei nº 38/2010, de 2.9)

				4 - A declaração final deve reflectir a evolução patrimonial durante o mandato a que respeita. 

				(Redacção da Lei nº 38/2010, de 2.9)

				Artigo 3.°

				Incumprimento

				1 - Em caso de não apresentação das declarações previstas nos artigos 1.° e 2.°, a entidade competente para o seu depósito notificará o titular do cargo a que se aplica a presente lei para a apresentar no prazo de 30 dias consecutivos, sob pena de, em caso de incumprimento culposo, salvo quanto ao Presidente da República, ao Presidente da Assembleia da República e ao Primeiro-Ministro, incorrer em declaração de perda do mandato, demissão ou destituição judicial, consoante os casos, ou, quando se trate da situação prevista na primeira parte do n.° 1 do artigo 2.°, incorrer em inibição por período de um a cinco anos para o exercício de cargo que obrigue à referida declaração e que não corresponda ao exercício de funções como magistrado de carreira. 

				2 - Quem fizer declaração falsa incorre nas sanções previstas no número anterior e é punido pelo crime de falsas declarações, nos termos da lei. 

				3 - As secretarias administrativas das entidades em que se integrem os titulares de cargos a que se aplica a presente lei comunicarão ao Tribunal Constitucional a data do início e da cessação de funções. 

				(Redacção da Lei nº 25/95, de 18-8)

				Artigo 4.°

				Elenco

				1 - São cargos políticos para os efeitos da presente lei: 

				a)	Presidente da República; 

				b)	Presidente da Assembleia da República;

				c)	Primeiro-Ministro; 

				d)	Deputados à Assembleia da República; 

				e)	Membros do Governo; 

				f)	Representante da República nas Regiões Autónomas; 

					(Redacção da Lei nº 38/2010, de 2.9)

				g)	Membros do Tribunal Constitucional; 

				h)	Membros dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas; 

				i)	Deputados ao Parlamento Europeu; 

				j)	Os membros dos órgãos constitucionais;

					(Redacção da Lei nº 38/2010, de 2.9) 

				l) Presidente e vereador da câmara municipal; 

					(Redacção da Lei nº 38/2010, de 2.9)

				2 - Para efeitos da presente lei são equiparados a titulares de cargos políticos: 

				a) Membros dos órgãos permanentes de direcção nacional e das Regiões Autónomas dos partidos políticos, com funções executivas; 

				b) Candidatos a Presidente da República; 

				3 - Para efeitos da presente lei, são considerados titulares de altos cargos públicos: 

				a)	Gestores públicos; 

				b)	Titulares de órgão de gestão de empresa participada pelo Estado, quando designados por este; 

				c)	Membros de órgãos executivos das empresas que integram o sector empresarial local; 

				d)	Membros dos órgãos directivos dos institutos públicos; 

				e)	Membros das entidades públicas independentes previstas na Constituição ou na lei;

				f)	Titulares de cargos de direcção superior do 1.º grau e equiparados.

					(Redacção da Lei nº 38/2010, de 2.9)

				Artigo 5.°

				Consulta

				1 - Qualquer cidadão pode consultar as declarações e decisões previstas na presente lei. 

				2 - O Tribunal Constitucional define, nos termos do respectivo Regimento, a forma como é organizada a consulta às declarações e decisões previstas na presente lei. 

				(Redacção da Lei nº 25/95, de 18-8)

				Artigo 5.º-A

				Fiscalização

				O Ministério Público junto do Tribunal Constitucional procede anualmente à análise das declarações apresentadas após o termo dos mandatos ou a cessação de funções dos respectivos titulares.

				(Redacção da Lei nº 19/2008, de 21-4)

				Artigo 6.°

				Divulgação

				1 - A divulgação do conteúdo das declarações previstas na presente lei é livre. 

				2 - Com fundamento em motivo relevante, designadamente interesses de terceiros, o titular do cargo pode opor-se à divulgação parcelar ou integral a que se refere o número anterior, competindo ao Tribunal Constitucional apreciar a existência ou não do aludido motivo, bem como da possibilidade e dos termos da referida divulgação. 

				3 - Cabe ao declarante, no acto de apresentação da sua declaração inicial ou posteriormente, a iniciativa de invocar objecção nos termos e para os efeitos do número anterior. 

				4 - A violação da reserva da vida privada eventualmente resultante da violação dos números anteriores será punida nos termos legais, designadamente segundo o disposto nos artigos 192.° e 193.° do Código Penal; 

				(Redacção da Lei nº 25/95, de 18-8)

				Artigo 6.°-A

				Omissão ou inexactidão

				Sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras entidades, quando, por qualquer modo, seja comunicada ou denunciada ao Tribunal Constitucional a ocorrência de alguma omissão ou inexactidão nas declarações previstas nos artigos 1.° e 2.°, o respectivo Presidente levará tal comunicação ou denúncia ao conhecimento do representante do Ministério Público junto do mesmo Tribunal, para os efeitos tidos por convenientes. 

				(Redacção da Lei nº 25/95, de 18-8)

				Artigo 7º

				1 - O Governo, no prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor da presente lei, aprovará as disposições necessárias à execução do disposto na presente lei.

				2 - As assembleias regionais aprovarão, dentro de igual prazo, as disposições necessárias ao mesmo fim, na esfera da sua competência própria.

				Artigo 8º

				1 - A presente lei entra em vigor no 90º dia posterior ao da sua publicação.

				2 - Os titulares de cargos políticos à data da sua entrada em vigor apresentarão a respectiva declaração de património e rendimentos dentro do prazo de 60 dias a contar daquela data.

				JURISPRUDENCIA

				ACORDÃO Nº 299/2008, de 8.4

				I - A exigência de �culpa no incumprimento� a que se refere o art.º 3.º n.º 1 da Lei 4/83, na redacção da Lei 25/95, não impõe nem implica a notificação pessoal do titular do cargo político do despacho do Presidente do Tribunal Constitucional a que se reporta o preceito:
Implica ou impõe, sim, que qualquer que seja a forma de notificação, o titular de cargo político tenha conhecimento da obrigação cujo incumprimento dentro do prazo legal implica a perda de mandato.

				II - Tendo o acórdão recorrido considerado provado o conhecimento referido em 1, e, não estando em causa a situação excepcional prevista no n.º 4 do art.º 150.º do CPTA, tem de se considerar assente esse facto no âmbito do recurso de revista.

				III - O art.º 3.º, n.º 1 da Lei 4/83, de 2 de Abril na redacção da Lei 25/95, de 18 de Agosto, apenas exige um �incumprimento culposo� e não doloso da obrigação em falta.

				IV - A falta de apresentação da declaração de rendimentos, património e cargos sociais, a que se refere o art.º 1.º da Lei 4/83, na redacção da Lei 25/95, por vereador de uma Câmara Municipal (titular de cargo político), nos sessenta dias seguintes à data em que foi investido no aludido cargo, nem nos trinta dias consecutivos à notificação que lhe foi feita do despacho do Presidente do Tribunal Constitucional, para, no referido prazo, apresentar naquele Tribunal a mencionada declaração, sob pena de incorrer em declaração de perda de mandato, é um comportamento gravemente culposo - na falta de razões que o justifiquem, retirando-lhe censurabilidade - que a lei sanciona com a perda de mandato. 

				V - O incumprimento culposo a que alude o art.º 3.º, n.º 1 da Lei 4/83, de 2 deAbril, na redacção da Lei 25/95, refere-se à não apresentação atempada dadeclaração, bem como da respectiva renovação, e não apenas a situações em que os destinatários da norma nunca apresentem a declaração em falta.

				ACORDÃO Nº 871/07, de 5-12 do STA

				Nos termos do artº 3º nº 1 da Lei n.° 4/83, de 2/4, alterada pela Lei n.° 25/95, de 18/8, são pressupostos para a declaração da perda do mandato: (i) - Que o titular do cargo político não tenha apresentado a declaração dos seus rendimentos e património no prazo de 60 dias contados da data do início do exercício das respectivas funções; (ii) - Notificação do titular do cargo político para a apresentar, no prazo de 30 dias, com a cominação de, em caso de incumprimento culposo, incorrer em declaração de perda de mandato; (iii) - que o titular do cargo não cumpra, com culpa, o determinado na notificação. 

				II - Se, numa acção para declaração de perda de mandato, não se provou que o titular do cargo político recebera a notificação que lhe fora remetida nos termos e para os efeitos do referido em I/ii), não se pode concluir que houve �incumprimento culposo�, já que, não tendo tomado conhecimento do prazo que fora fixado na notificação para apresentar a declaração, não podia ser-lhe exigível a observância desse mesmo prazo.

				ACORDÃO Nº 733/07, DE 8-11 do STA

				I - O titular de cargo político que notificado pelo Tribunal Constitucional para, no prazo de trinta dias consecutivos, apresentar a sua declaração dos rendimentos e património não o fizer fica sujeito, em caso de incumprimento culposo, à declaração de perda do mandato - artigo 3, n.º 1, da Lei n.° 4/83, de 2/4, alterada pela Lei n.º 25/95, de 18/8.

				II - Tendo o recorrente a profissão de advogado e exercendo o mandato de vereador, em regime de não permanência, sem que lhe tenha sido atribuído qualquer pelouro e não dispondo de gabinete nem de secretariado de apoio, não tem domicilio profissional necessário na sede da Câmara Municipal de que faz parte.

				III- Assim, tendo a notificação referida em I sido remetida, através da carta registada, para a sede da Câmara Municipal e aí recebida por um funcionário da autarquia, não se pode considerar a mesma como regularmente efectuada, ao abrigo dos artigos 254 e 255, do CPCivil, e, em consequência, considerar �culposo� o incumprimento do dever de declaração de rendimentos, não devendo, por esse facto, ser declarada a perda do respectivo mandato.

				ACORDÃO Nº 693/07 do STA, de 25-9

				I - A falta de apresentação da declaração de rendimentos, património e cargos sociais, a que se refere o art.º 1.º da Lei 4/83, na redacção da Lei 25/95, por vereador de uma Câmara Municipal (titular de cargo político), nos sessenta dias seguintes à data em que foi investido no aludido cargo, nem nos trinta dias consecutivos à notificação que lhe foi feita do despacho do Presidente do Tribunal Constitucional, para, no referido prazo, apresentar naquele Tribunal a mencionada declaração, sob pena de incorrer em declaração de perda de mandato, é um comportamento gravemente culposo - na falta de razões que o justifiquem, retirando-lhe censurabilidade - que a lei sanciona com a perda de mandato. 

				II - O incumprimento culposo a que alude o art.º 3.º, n.º 1 da Lei 4/83, de 2 deAbril, na redacção da Lei 25/95, refere-se à não apresentação atempada da declaração, bem como da respectiva renovação, e não apenas a situações em que os destinatários da norma nunca apresentem a declaração em falta.

				ACORDÃO Nº 690/2007, de 22-8 do STA

				I - No regime da Lei n.º 4/83, de 2/4, alterada pela Lei n.º 25/95, de 18/8, se o titular de cargo político não apresentar a declaração dos seus rendimentos e património após inicio do exercício das suas funções, será notificado para o fazer no prazo de trinta dias sob pena «em caso de incumprimento culposo» incorrer em declaração de perda de mandato.

				II - O que quer dizer que o legislador não quis que a perda de mandato pudesse decorrer apenas da omissão do dever de diligência que recaía sobre o eleito e, portanto, de mera culpa mas, ao contrário, quis que aquela perda só pudesse ser decretada quando a referida omissão significasse também o desrespeito pela referida notificação. Isto é, quando essa conduta evidenciasse uma culpa grave. 

				III - Não é de valorizar a apresentação daquela declaração feita já depois de instaurada a acção para perda de mandato e, portanto, aceitar que essa apresentação significaria a regularização da falta, pois que isso equivaleria a considerar que só nos casos em que houvesse um definitivo e afrontoso incumprimento daquela obrigação é que se poderiam considerar violados o disposto nos art.ºs 1.º e 3.º da Lei 4/83, na redacção que lhes foi dada pela Lei 25/95.

			

		

	
		
			
				6. Juntas de Freguesias - Exercício do Mandato dos Membros 

				Lei nº 11/96, de 18.05

				(Alterada pelas leis nº 169/99, de 18-9, 87/2001, de 19-8 e lei 36/2004, de 13.8)

				Nota

				1 - A Lei 12/98, de 24 de Fevereiro é aplicável, nos termos do seu art. 2º, aos presidentes e vereadores de câmaras municipais e aos membros das juntas de freguesia a que se refere o artigo 12º do presente diploma, a partir do início do mandato resultante das eleições de 14 de Dezembro de 1997. 

				2 - O presente diploma produzirá os seus efeitos com a entrada em vigor da Lei do Orçamento do Estado para o presente ano económico.

				Artigo 1.º

				Regime de tempo inteiro e meio tempo

				(Revogado pela Lei nº 169/99, de 18-9) 

				Artigo 2.º

				Deliberação sobre o regime de tempo inteiro e meio tempo

				(Revogado pela Lei nº 169/99, de 18-9)

				Artigo 3.º

				Limites 

				1 - (Revogado pela Lei nº 169/99, de 18-9)

				Artigo 4.º

				Distribuição de funções

				(Revogado pela Lei nº 169/99, de 18-9)

				Artigo 5.º

				Remuneração

				1 - O valor base da remuneração do presidente da junta de freguesia em regime de permanência é fixado por referência ao vencimento base atribuído ao Presidente da República, de acordo com os escalões seguintes:

				a)	Freguesias com mais de 20 000 eleitores - 25%;

				b)	Freguesias com mais de 10 000 e menos de 20 000 eleitores - 22%;

				c)	Freguesias com mais de 5000 e menos de 10 000 eleitores - 19%;

				d)	Freguesias com menos de 5000 eleitores - 16%.

				2 - Nos casos previstos no artigo 4.º, mantém-se o valor da remuneração do n.º 1 do presente artigo.

				3 - A remuneração prevista no n.º 1 deste artigo não acumula com o abono previsto no artigo 7.º

				Artigo 5º-A

				Despesas de representação dos membros das juntas de freguesia em regime de permanência

				Os membros das juntas de freguesia em regime de permanência têm direito a despesas de representação correspondentes a 30% das respectivas remuneraçõesbase, no caso do presidente, e a 20%, no caso dos vogais, as quais serão pagas 12 vezes por ano.

				(Redacção da Lei nº 87/2001, de 10.8)

				Artigo 6.º

				Periodicidade da remuneração

				A remuneração prevista no artigo 5.º tem periodicidade mensal, acrescendo-lhe dois subsídios extraordinários de montante igual àquela, em Junho e em Novembro.

				Artigo 7.º

				Abonos aos titulares das juntas de freguesia

				1 - Os presidentes das juntas de freguesia que não exerçam o mandato em regime de permanência têm direito a uma compensação mensal para encargos, fixada por referência às remunerações atribuídas aos presidentes das câmaras municipais dos municípios com menos de 10 000 eleitores, de acordo com os índices seguintes:

				a)	Freguesias com 20 000 ou mais eleitores - 12%;

				b)	Freguesias com mais de 5000 e menos de 20 000 eleitores - 10%;

				c)	Restantes freguesias - 9%.

				2 - Os tesoureiros e secretários das juntas de freguesia que não exerçam o mandato em regime de permanência têm direito a idêntica compensação no montante de 80% da atribuída ao presidente do respectivo órgão.

				3 - A compensação mensal para encargos tem a natureza de ajuda de custo para todos os efeitos legais.

				(Redaccão da Lei nº 36/2004, de 13.8)

				Artigo 8.º

				Senhas de presença

				1 - Os vogais das juntas de freguesia que não sejam tesoureiros ou secretários têm direito a uma senha de presença por cada reunião ordinária ou extraordinária correspondente a 7% do abono previsto no n.º 1 do artigo 7.º 

				2 - Os membros da assembleia de freguesia têm direito a uma senha de presença por cada reunião ordinária ou extraordinária correspondente a 5% do abono previsto no n.º 1 do artigo 7.º

				Artigo 9.º

				Dispensa do exercício parcial da actividade profissional

				Os membros das juntas de freguesia que não exerçam o mandato em regime de permanência têm direito à dispensa do desempenho das suas actividades profissionais para o exercício das suas funções autárquicas, ficando obrigados a avisar a entidade patronal com vinte e quatro horas de antecedência, nas seguintes condições:

				a)	Nas freguesias com 20 000 ou mais eleitores - o presidente da junta, até trinta e seis horas mensais, e dois membros, até vinte e sete horas;

				b)	Nas freguesias com mais de 5000 e até 20 000 eleitores - o presidente da junta, até trinta e seis horas mensais, e dois membros, até dezoito horas;

				c)	Nas restantes freguesias - o presidente da junta, até trinta e seis horas mensais, e um membro, até dezoito horas.

				Artigo 10.º

				Pagamentos ou encargos 

				1 - A verba necessária ao pagamento das remunerações e encargos com os membros da junta em regime de tempo inteiro ou de meio tempo será assegurada directamente pelo Orçamento do Estado.

				2 - O disposto no número anterior não se aplica aos casos a que se referem os n.º 3 e 4 do artigo 3.º

				Artigo 11.º

				Legislação aplicável

				Aplicam-se subsidiariamente aos eleitos para órgãos das juntas de freguesia, com as necessárias adaptações, as normas da Lei n.º 29/87, de 30 de Junho.

				Artigo 12.º

				Incompatibilidades

				Aplica-se aos membros das juntas de freguesia que exerçam o seu mandato em regime de permanência a tempo inteiro o disposto nas normas da Lei n.º 64/93, de 26 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 28/95, de 18 de Agosto.

				Artigo 13.º 

				Revogação

				São revogados o artigo 9.º e o n.º 3 do artigo 10.º da Lei n.º 29/87, de 30 de Junho.

				Artigo 14.º 

				Entrada em vigor 

				O presente diploma produzirá os seus efeitos com a entrada em vigor da Lei do Orçamento do Estado para o presente ano económico.

				Aprovada em 29 de Fevereiro de 1996.

				O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos.

				Promulgada em 25 de Março de 1996.

				Publique-se.

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

				Referendada em 1 de Abril de 1996.

				O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres

			

		

	
		
			
				PARTE IV - CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DAS AUTARQUIAS LOCAIS

			

		

	
		
			
				1. Criação de Municípios

				Lei nº 142/85, de 18 de novembro

				(Alterada pelas lei números 124/97, de 27-11, 32/98, de 18.7 e 48/99, de 16.6)

				Nota

				1 - A presente lei é aplicável a todos os projectos e propostas de lei de criação de novos municípios pendentes na Assembleia da República. 

				2 - A aplicação da presente lei às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira depende da publicação de normas especiais que tomem em conta o particular condicionalismo, geográfico e populacional dos correspondentes arquipélagos.

				Artigo 1.º

				Objecto

				Constitui objecto da presente lei o estabelecimento do regime da criação de municípios, na sequência dos princípios constantes da Lei n.º 11/82, de 2 de Junho, sobre o regime de criação e extinção das autarquias locais e de determinação da categoria das povoações. 

				Artigo 2.º

				Factores de decisão

				A Assembleia da República, na apreciação das iniciativas que visem a criação, extinção e modificação de municípios, deverá ter em conta: 

				a)	A vontade das populações abrangidas, expressa através dos órgãos autárquicos representativos, consultados nos termos do artigo 5.º desta lei; 

				b)	Razões de ordem histórica e cultural;

				c)	Factores geográficos, demográficos, económicos, sociais, culturais e administrativos; 

				d)	Interesses de ordem nacional e regional ou local em causa.

				Artigo 3.º

				Condicionante financeira

				Não poderá ser criado nenhum município se se verificar que as suas receitas, bem como as do município ou municípios de origem, não são suficientes para a prossecução das atribuições que lhe estiverem cometidas. 

				Artigo 4.º

				Requisitos geodemográficos

				1 - A criação de novos municípios em áreas de densidade populacional, calculada com base na relação entre os eleitores e a área dos municípios de origem, inferior a 100 eleitores por quilómetro quadrado deverá ter em conta a verificação cumulativa dos seguintes requisitos:

				a)	Na área da futura circunscrição municipal, o número de eleitores nela residentes será superior a 10000;

				b)	A área da futura circunscrição municipal cuja criação é pretendida será superior a 24 km2;

				(Redacção da Lei nº 32/98, de 18.7) 

				c)	Existência de um aglomerado populacional contínuo que conte com um número mínimo de 5000 eleitores;

				d)	Posto de assistência médica com serviço de permanência;

				e)	Farmácia;

				f)	Casa de espectáculos;

				g)	Transportes públicos colectivos;

				h)	Estação dos CTT;

				i)	Instalações de hotelaria;

				j)	Estabelecimentos de ensino preparatório e secundário;

				l)	Estabelecimentos de ensino pré-primário e infantário;

				m)	Corporação de bombeiros;

				n)	Parques e jardins públicos;

				o)	Agência bancária.

				2 - A criação de novos municípios em áreas com densidade populacional que, calculada com base na relação entre os eleitores e a área dos municípios de origem, for igual ou superior a 100 eleitores por quilómetro quadrado e inferior a 200 eleitores por quilómetro quadrado deverá ter em conta a verificação cumulativa dos seguintes requisitos: 

				a)	Na área da futura circunscrição municipal, o número de eleitores nela residentes será superior a 12000; 

				b)	A área da futura circunscrição cuja criação é pretendida será superior a 150 km2;

				c)	Existência de um aglomerado populacional contínuo que conte com um número mínimo de 5000 eleitores;

				d)	Posto de assistência médica com serviço de permanência;

				e)	Farmácia;

				f)	Casa de espectáculos;

				g)	Transportes públicos colectivos;

				h)	Estação dos CTT;

				i)	Instalações de hotelaria;

				j)	Estabelecimentos de ensino preparatório e secundário;

				l)	Estabelecimentos de ensino pré-primário e infantário;

				m)	Corporação de bombeiros;

				n)	Parques e jardins públicos;

				o)	Agência bancária.

				3 - A criação de municípios em áreas com densidade populacional, calculada com base na relação entre o número de eleitores e a área dos municípios de origem, igual ou superior a 200 eleitores por quilómetro quadrado e inferior a 500 eleitores por quilómetro quadrado deverá ter em conta a verificação cumulativa dos seguintes requisitos: 

				a)	Na área da futura circunscrição municipal, o número de eleitores nela residentes será superior a 12000;

				b)	A área da futura circunscrição cuja criação é pretendida será superior a 30 km2;

				c)	Existência de um aglomerado populacional contínuo que conte com um número mínimo de 5000 eleitores residentes;

				d)	Posto de assistência médica com serviço de permanência;

				e)	Farmácia; 

				f)	Casa de espectáculos;

				g)	Transportes públicos colectivos;

				h)	Estação dos CTT;

				i)	Instalações de hotelaria;

				j)	Estabelecimentos de ensino preparatório e secundário;

				l)	Estabelecimentos de ensino pré-primário e infantário;

				m)	Corporação de bombeiros;

				n)	Parques e jardins públicos;

				o)	Agência bancária.

				4 - A criação de municípios em áreas de densidade populacional, calculada com base na relação entre o número de eleitores e a área dos municípios de origem, igual ou superior a 500 eleitores por quilómetro quadrado deverá ter em conta a verificação cumulativa dos seguintes requisitos: 

				a)	Na área da futura circunscrição municipal, o número de eleitores nela residentes será superior a 30000;

				b)	A área da futura circunscrição cuja criação é pretendida será superior a 30 km2; 

				c)	Existência de um centro urbano, constituído em aglomerado contínuo, com um número mínimo de 10000 eleitores residentes e contando com os seguintes equipamentos colectivos: 

				d)	Posto médico com serviço permanente;

				e)	Farmácia;

				f)	Mercado;

				g)	Casa de espectáculos;

				h)	Transportes públicos colectivos;

				i)	Estação dos CTT;

				j)	Instalações de hotelaria;

				l)	Estabelecimentos de ensino preparatório e secundário;

				m)	Estabelecimentos de ensino pré-primário;

				n)	Creche-infantário;

				o)	Corporação de bombeiros;

				p)	Agência bancária;

				q)	Parque e jardim público;

				r)	Recinto desportivo.

				5 - O novo município a criar deve ter fronteira com mais de um município, caso não seja criado junto à orla marítima ou à fronteira com país vizinho, e ser geograficamente contínuo. 

				Artigo 5.º

				 Consultas prévias

				1 - O projecto ou proposta de lei de criação de nove município deverá obter parecer favorável das assembleias das freguesias a integrar no novo município 

				2 - Os municípios em que se integrem as freguesias referidas no número anterior serão ouvidos nos termos da alínea d) do artigo 3.º da Lei n.º 11/82, de 2 de Junho. 

				3 - Para efeito de observância do disposto nos números anteriores, a Assembleia da República ou o Governo, conforme o caso, ouvirão os órgãos das autarquias interessadas, que se pronunciarão no prazo de 60 dias. 

				4 - As deliberações a que respeitam as consultas de que trata este artigo são tomadas pela maioria absoluta do número de membros em efectividade de funções nos respectivos órgãos. 

				Artigo 6.º

				Proibição temporária da criação de municípios

				1 - É proibido criar, extinguir ou modificar territorialmente municípios nos 6 meses anteriores ao período em que legalmente devam realizar-se eleições gerais para qualquer órgão de soberania, das regiões autónomas e do poder local. 

				2 - No caso de eleições intercalares, a proibição prevista no número anterior abrange todo o período posterior ao facto que as determinar até à realização do acto eleitoral e, tratando-se de órgãos da região autónoma ou do poder local, reporta-se apenas a municípios envolvidos no processo de criação, extinção ou modificação territorial. 

				Artigo 7.º

				Abertura e instrução do processo

				1 - Admitidos o projecto ou proposta de lei, o Presidente da Assembleia da República, tendo em vista o que se dispõe nos artigos 2.º e 4.º da presente lei, ordenará a instauração do processo no âmbito da respectiva comissão parlamentar. 

				2 - A abertura nos termos do número anterior será comunicada ao Governo, para que este, nos 90 dias seguintes, forneça à Assembleia da República, sob a forma de relatório, os elementos susceptíveis de instrução do processo de acordo com o que se dispõe nesta lei. 

				3 - O relatório a que se refere o número anterior será elaborado por uma comissão apoiada tecnicamente pelos serviços competentes do Ministério da Administração Interna, presidida por representante deste Ministério e integrada por membros indicados pelas juntas das freguesias previstas para constituírem o novo município, pela câmara ou câmaras municipais do município ou municípios de origem e ainda por representantes da Inspecção-Geral de Finanças e do Instituto Geográfico e Cadastral, a nomear pelo Ministro das Finanças e do Plano. 

				4 - O prazo referido no n.º 2 poderá ser prorrogado pela Assembleia da República, por solicitação fundamentada do Governo. 

				Artigo 8.º

				Elementos essenciais do processo

				1 - O relatório referido no n.º 2 do artigo anterior incidirá, nomeadamente, sobre os seguintes aspectos: 

				a)	Viabilidade do novo município e do município ou municípios de origem;

				b)	Delimitação territorial do novo município, acompanhada de representação cartográfica em planta à escala de 1:25000; 

				c)	Alterações a introduzir no território do município ou municípios de origem, acompanhadas de representação cartográfica em escala adequada; 

				d)	Indicação da denominação, sede e categoria administrativa do futuro município, bem como do distrito em que ficará integrado: 

				e)	Discriminação, em natureza, dos bens, universalidades, direitos e obrigações do município ou municípios de origem a transferir para o novo município;

				f)	Enunciação de critérios suficientemente precisos para a afectação e imputação ao novo município de direitos e obrigações, respectivamente. 

				2 - O relatório será ainda instruído com cópias autenticadas das actas dos órgãos das autarquias locais envolvidas, ouvidos nos termos do artigo 5.º desta lei. 

				Artigo 9.º

				Menções legais obrigatórias

				A lei criadora do novo município deverá:

				a) Determinar as freguesias que o constituem e conter, em anexo, um mapa à escala de 1:25000, com a delimitação da área do novo município e a nova área dos municípios de origem; 

				b)	Incluir os elementos referenciados nas alíneas d), e) e f) do n.º 1 do artigo anterior;

				c)	Consagrar a possibilidade de nos 2 anos seguintes à criação do município poderem os trabalhadores dos demais municípios, com preferência para os dos municípios de origem, requerer a transferência para lugares, não de direcção ou chefia, do quadro do novo município até ao limite de dois terços das respectivas dotações;

				c)	Definir a composição da comissão instaladora;

				d)	Estabelecer o processo eleitoral.

				Artigo 10.º

				Período transitório

				1 - (Revogado pela Lei nº 48/99, de 16.6)

				2 - (Revogado pela Lei nº 48/99, de 16.6)

				3 - (Revogado pela Lei nº 48/99, de 16.6)

				4 - Todos os serviços já existentes na área do novo município passam de imediato após a entrada em vigor da lei de criação, a ser dirigidos pela comissão instaladora, sem prejuízo da manutenção do apoio em meios materiais e financeiros dos municípios de origem indispensáveis à continuidade do seu funcionamento e até que sejam formalmente recebidos por aquela comissão, nos termos do n.º 2 deste artigo. 

				5 - Consideram-se em vigor na área do novo município todos os regulamentos municipais que aí vigoravam à data da criação, cabendo à comissão instaladora, no caso de regulamentação proveniente de mais de um município, deliberar sobre aquela que passa a ser aplicada. 

				Artigo 11.º

				Eleições intercalares

				1 - A criação de um novo município implica a realização de eleições para todos os órgãos dos diversosmunicípios envolvidos, salvo se a respectiva lei for publicada nos 12 meses anteriores ou posteriores ao termodo prazo em que legalmente se devem realizar as correspondentes eleições gerais. 

				(Redacção da Lei nº 32/98, de 18 de Julho)

				2 - A data das eleições intercalares, o calendário das respectivas operações de adaptação dos cadernos de recenseamento e as operações eleitorais serão fixados pelo órgão competente no prazo máximo de 30 dias após a entrada em vigor da lei. 

				Artigo 12.º

				Critérios orientadores

				1 - Salvo o que especialmente se dispuser na lei de criação, a partilha de patrimónios e a determinação de direitos e responsabilidades a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 8.º atenderá aos seguintes critérios orientadores:

				a)	Transmissão para a nova autarquia, sem prejuízo do disposto na alínea f), de uma parte da dívida e respectivos encargos dos municípios de origem, proporcional ao rendimento dos impostos ou taxas que constituam, nos termos da lei, receita própria dos municípios; 

				b)	Transferência para o novo município do direito aos edifícios e outros bens dos municípios de origem situados na área das freguesias que passam a integrar a nova autarquia;

				c)	Transferência para o novo município das instalações da rede geral dos serviços pertencentes ou explorados pelos municípios de origem situados na área das freguesias que passam a integrar a nova autarquia, salvo tratando-se de serviços indivisíveis por natureza ou estrutura e que aproveitem às populações de mais de uma autarquia, caso em que os municípios interessados se associarão por qualquer das formas previstas na lei para a sua detenção e exploração comum; 

				d)	Transferência para o novo município do produto, e correspondentes encargos, de empréstimos contraídos para a aquisição, construção ou instalação dos bens e serviços transferidos nos termos das alíneas b) e c);

				e)	Transferência para o novo município do pessoal adstrito a serviços em actividade na sua área e ainda daqueles que passam a caber-lhe. 

				2 - Em todas as demais situações em que hajam de determinar-se direitos ou obrigações serão estes apurados proporcionalmente ao número de eleitores inscritos à data da criação. 

				3 - Os critérios enunciados deverão ser igualmente tidos em conta pela comissão parlamentar quando o relatório for omisso, inconclusivo ou não fundamentado no que respeita às exigências do artigo 8.º 

				Artigo 13.º

				Comissão instaladora

				1 - (Revogado pela Lei nº 48/99, de 16.6) 

				2 - (Revogado pela Lei nº 48/99, de 16.6)

				3 - Ao Ministério da Administração Interna competirá assegurar as instalações e os meios materiais e financeiros necessários à actividade da comissão instaladora. 

				Artigo 14.º

				Aplicação da lei 

				1 - (Revogado pela Lei nº 124/97, de 27.11) 

			

		

	
		
			
				2. Instalação de Novos Municípios

				Lei nº 48/99, de 16 de junho

				Artigo 1.º

				Âmbito de aplicação

				O presente diploma estabelece as normas aplicáveis ao regime de instalação de novos municípios. 

				Artigo 2.º

				Regime de instalação 

				1 - Os novos municípios estão sujeitos ao regime de instalação previsto no presente diploma desde a publicação da lei de criação e até ao início de funções dos órgãos eleitos. 

				2 - Os municípios em regime de instalação gozam de autonomia administrativa e financeira com as limitações previstas no presente diploma. 

				3 - A legislação condicionante da actividade e da responsabilidade dos municípios, dos seus órgãos e respectivos titulares bem como o regime da tutela administrativa são igualmente aplicáveis nos municípios em regime de instalação, com as especificidades e adaptações necessárias. 

				Artigo 3.º

				Composição e designação da comissão instaladora

				1 - A comissão instaladora, cuja composição será definida na lei de criação, é composta por um presidente e por quatro, seis ou oito vogais. 

				2 - Os membros da comissão instaladora são designados por despacho do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, que tomará em consideração os resultados eleitorais globais obtidos pelas forças políticas nas últimas eleições autárquicas realizadas para as assembleias das freguesias que integram o novo município. 

				3 - O despacho referido no número anterior indicará, de entre os membros designados, aquele que exercerá as funções de presidente da comissão. 

				4 - A comissão instaladora inicia funções no 30.º dia posterior à publicação do diploma de criação. 

				5 - A substituição de membros da comissão instaladora, por morte, renúncia ou outra razão, cabe ao Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território e respeita o princípio referido no n.º 2. 

				Artigo 4.º

				Competência da comissão instaladora

				1 - Compete à comissão instaladora: 

				a)	Exercer as competências que por lei cabem à câmara municipal; 

				b)	Aprovar o orçamento e as opções do plano do novo município; 

				c)	Aprovar o balanço e conta de gerência do novo município; 

				d)	Fixar a taxa da contribuição autárquica incidente sobre os prédios urbanos; 

				e)	Exercer os poderes tributários conferidos por lei ao município; 

				f)	Deliberar sobre a aplicação ou substituição dos regulamentos do ou dos municípios de origem e proceder à respectiva alteração; 

				g)	Aprovar delegações de competências nas freguesias; 

				h)	Elaborar o relatório referido no artigo 11.º, n.º 1; 

				i)	Promover, junto do Instituto Português de Cartografia e Cadastro, a delimitação administrativa do novo município e das freguesias que o compõem e proceder à respectiva demarcação; 

				j)	Aprovar o mapa de pessoal previsto no artigo 14.º; 

				l)	Deliberar noutras matérias da competência das assembleias municipais, desde que razões de relevante interesse público municipal o justifiquem. 

				2 - As deliberações referidas nas alíneas b) a g) do n.º 1 carecem de parecer favorável da maioria dos presidentes das juntas das freguesias e dos presidentes das assembleias das freguesias da área do novo município. 

				3 - As deliberações referidas na alínea l) do n.º 1, obrigatoriamente acompanhadas do parecer da maioria dos presidentes das juntas das freguesias e dos presidentes das assembleias das freguesias do novo município, carecem da ratificação do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, sob pena de nulidade. 

				4 - A comissão instaladora pode delegar no seu presidente a prática dos actos da sua competência, nos casos e nos termos em que a câmara municipal o pode fazer no presidente respectivo. 

				Artigo 5.º

				Competência do presidente da comissão instaladora 

				1 - Cabe, em especial, ao presidente da comissão instaladora: 

				a)	Coordenar a actividade da comissão e cumprir e fazer cumprir as suas deliberações; 

				b)	Proceder à instalação das primeiras assembleia e câmara municipais eleitas. 

				2 - O presidente da comissão instaladora detém também as competências do presidente da câmara municipal. 

				3 - O presidente da comissão instaladora pode delegar ou subdelegar nos restantes membros a prática de actos da sua competência própria ou delegada. 

				4 - Das decisões dos membros da comissão instaladora ao abrigo de poderes delegados por esta cabe recurso para o plenário da comissão, sem prejuízo de recurso contencioso. 

				Artigo 6.º

				Impugnação contenciosa

				Os actos praticados pela comissão instaladora e pelo seu presidente no exercício de competências próprias são passíveis de impugnação contenciosa, nos mesmos termos em que são recorríveis os actos dos órgãos das autarquias locais. 

				Artigo 7.º

				Cessação do mandato da comissão instaladora

				O mandato da comissão instaladora cessa na data da instalação dos órgãos eleitos do município. 

				Artigo 8.º

				Estatuto dos membros da comissão instaladora

				1 - O presidente da comissão instaladora exerce as funções em regime de tempo inteiro. 

				2 - Ao regime de funções dos restantes membros aplica-se o previsto na lei para municípios com as mesmas características. 

				3 - Os membros da comissão instaladora são equiparados aos membros das câmaras municipais para todos os efeitos legais, incluindo direitos e deveres, responsabilidade, impedimentos e incompatibilidades. 

				Artigo 9.º

				Apoio técnico e financeiro

				1 - Cabe aos vários ministérios competentes em razão da matéria assegurar o apoio técnico e financeiro indispensável ao exercício de funções da comissão instaladora. 

				2 - O apoio referido é assegurado, sempre que possível, no quadro da cooperação técnica e financeira entre a administração central e a administração local, legalmente prevista. 

				Artigo 10.º

				Transferências financeiras

				Enquanto, por falta de elementos de informação oficiais, não for possível calcular, com rigor, a participação do novo município na repartição dos recursos públicos referidos na lei das finanças locais, a inscrever no Orçamento do Estado, as transferências financeiras a inscrever e a efectuar assentam na correcção dos indicadores do ou dos municípios de origem e no cálculo dos indicadores do novo município efectuados de acordo com critérios de proporcionalidade. 

				Artigo 11.º

				Transmissão de bens, direitos e obrigações

				1 - Para efeitos de transmissão de bens, direitos e obrigações para o novo município, a câmara municipal de cada um dos municípios de origem e a comissão instaladora do novo município devem elaborar, no prazo de três meses, relatórios discriminando, por categoria, os bens, as universalidades, os direitos e as obrigações que, no seu entender, devem ser objecto de transmissão. 

				2 - Os relatórios devem conter explicitação, suficientemente precisa, dos critérios de imputação utilizados, relativamente a cada um dos grupos referidos. 

				3 - Compete a uma comissão constituída por um representante do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, que preside, pelo presidente da câmara municipal do município de origem e pelo presidente da comissão instaladora do novo município a elaboração de proposta final sobre a matéria, com respeito pelo disposto nos artigos 10.º e 12.º da Lei n.º 142/85, de 18 de Novembro. 

				4 - A proposta final constante do número anterior deverá ser aprovada pela câmara municipal do município ou dos municípios de origem e pela comissão instaladora do novo município no prazo máximo de 30 dias. 

				5 - A não aprovação desta proposta final por qualquer uma das partes envolvidas pode ser suprida por despacho devidamente fundamentado do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território. 

				6 - A transmissão dos bens, universalidades, direitos e obrigações para o novo município efectua-se por força da lei e o respectivo registo, quando a ele houver lugar, depende de simples requerimento. 

				Artigo 12.º

				Prestação de serviços públicos

				1 - O processo de criação e implantação dos serviços do novo município na fase de instalação não pode pôr em causa a prestação de serviços aos cidadãos, devendo ser assegurados, pelo ou pelos municípios de origem e pelo novo município, os níveis existentes à data da criação deste. 

				2 - Até à aprovação da proposta final a que se refere o artigo 11.º da presente lei, cabe à câmara municipal do município ou dos municípios de origem a satisfação de todos os pagamentos relativos a bens e fornecimentos que venham a ser transmitidos para o novo município, ficando aquela ou aquelas entidades com o direito de regresso sobre o novo município relativamente àqueles respeitantes a dívidas vencidas posteriormente à data da criação. 

				3 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se unicamente vencidas as dívidas correspondentes a trabalhos ou serviços efectivamente prestados após a data da criação do novo município, não sendo este responsável por mora ou atrasos anteriores, imputáveis ao município ou municípios de origem ou aos empreiteiros e fornecedores, que decorram, nomeadamente, da falta de medição dos referidos trabalhos. 

				Artigo 13.º 

				Suspensão de prazos 

				1 - Até à entrada em funcionamento dos serviços do novo município, cabe à câmara municipal do município ou dos municípios de origem prestar o apoio técnico indispensável à apreciação das pretensões dos particulares, devendo fazê-lo de molde que a comissão instaladora delibere sobre essas pretensões nos prazos legais. 

				2 - Nos processos respeitantes a pretensões dos particulares, cujos documentos devam ser objecto de transferência do ou dos municípios de origem, consideram-se suspensos todos os prazos legais ou regulamentares desde a data do início da produção de efeitos do diploma de criação do novo município até à recepção dos documentos pelos serviços do novo município. 

				3 - A suspensão em causa vigora pelo período máximo de um ano a contar da data do início da produção de efeitos do diploma de criação do novo município. 

				Artigo 14.º

				Mapa de pessoal

				1 - A dotação do pessoal que se prevê necessária para funcionamento dos serviços do novo município consta de mapa de pessoal a elaborar e aprovar pela comissão instaladora e a ratificar pelo Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território. 

				2 - A previsão de lugares de pessoal, dirigente, de chefia ou outro, no mapa referido deve ser devidamente justificada e corresponder, em nível e número, às reais necessidades de funcionamento dos serviços. 

				3 - O mapa de pessoal vigora até aprovação do quadro de pessoal pelos órgãos eleitos. 

				Artigo 15.º

				Repartição de recursos humanos

				1 - A integração do mapa de pessoal a que se refere o artigo 14.º é feita, prioritariamente, com recurso aos funcionários do município ou dos municípios de origem, em termos a acordar entre os municípios envolvidos. 

				2 - Na falta de acordo é aplicável o critério da proporcionalidade do número de funcionários do município ou dos municípios de origem relativamente à população residente em cada um dos municípios, não podendo, em caso algum, as despesas a efectuar com o pessoal a integrar no mapa do novo município ultrapassar 60% das respectivas receitas correntes do ano económico em curso. 

				3 - A repartição efectua-se dando prioridade aos interessados na transferência para o novo município e rege-se, neste caso, pelo princípio da maior antiguidade na função pública, na carreira e na categoria, sucessivamente, dentro de cada um dos grupos da seguinte ordem de preferência: 

				a)	Interessados que residam na área territorial do novo município; 

				b)	Outros interessados.

				4 - A transferência de outros funcionários rege-se pelo princípio da menor antiguidade na função pública, na carreira e na categoria, sucessivamente. 

				5 - Enquanto não forem formalmente integrados no mapa de pessoal, os funcionários transferidos são abonados de ajudas de custo e transporte pelas suas deslocações diárias, nos termos gerais, a suportar pelo novo município. 

				6 - Os funcionários transferidos do município ou dos municípios de origem que não residam na área do novo município têm direito a um subsídio de valor correspondente ao quíntuplo do respectivo vencimento mensal que constitui encargo do novo município, a pagar de uma só vez, no momento da integração no mapa de pessoal. 

				7 - A recusa de transferência, quando não fundamentada ou considerada como tal, constitui grave desinteresse pelo cumprimento dos deveres profissionais, para efeitos disciplinares, a apreciar pelos órgãos competentes do município de origem. 

				8 - Os funcionários transferidos ao abrigo dos números anteriores não podem ser considerados dispensáveis ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 17.º 

				Artigo 16.º

				Recrutamento dos recursos humanos 

				1 - A comissão instaladora pode recrutar, nos termos da lei geral e dentro das dotações fixadas no mapa a que se refere a disposição anterior, os recursos humanos necessários. 

				2 - O pessoal não vinculado à função pública é sempre recrutado para categoria de ingresso. 

				3 - O pessoal a que se refere a presente disposição exerce as funções em regime de contrato administrativo de provimento, precedido de concurso, ou, sendo funcionário, em regime de comissão extraordinária de serviço, se a isso se não opuserem as formas de provimento da categoria do interessado, ficando sujeito ao regime de promoção e progressão estabelecido na lei geral ou no estatuto das respectivas carreiras. 

				4 - A comissão extraordinária de serviço a que se refere o número anterior não carece de autorização do serviço de origem do nomeado. 

				Artigo 17.º

				Transição do pessoal para o quadro

				1 - Sem prejuízo do regime de estágio, o pessoal integrado no mapa de pessoal transita em regime de nomeação definitiva, se a isso se não opuserem as formas de provimento da categoria do interessado, para o quadro a que se refere o n.º 3 do artigo 14.º, na mesma carreira, categoria e escalão. 

				2 - Excepciona-se do disposto do número anterior o pessoal que seja considerado dispensável, caso em que o visado regressa ao lugar de origem ou vê cessada a comissão de serviço ou denunciado ou rescindido o seu contrato, com pré-aviso de 60 dias, sem prejuízo, nestes dois últimos casos, do abono das remunerações vincendas a que houver lugar. 

				3 - O desempenho de funções pelo tempo legalmente previsto dispensa a realização de estágio, desde que este não se deva traduzir, nos termos da lei, na obtenção de uma qualificação ou habilitação profissional. 

				4 - A integração no quadro implica a exoneração dos funcionários, no quadro de origem. 

				5 - A promoção ou progressão dos funcionários integrados no mapa de pessoal produz efeitos no quadro de pessoal aprovado, bem como no quadro de origem do interessado, considerando-se, neste caso, criados os lugares indispensáveis, a extinguir quando vagarem. 

				Artigo 18.º

				Instalação dos órgãos eleitos

				Cabe ao presidente da comissão instaladora ou, na sua falta e em sua substituição, ao cidadão melhor posicionado na lista vencedora, de entre os presentes, proceder à instalação da assembleia municipal e da câmara municipal eleitas, no prazo de cinco dias a contar do dia do apuramento definitivo dos resultados eleitorais. 

				Artigo 19.º

				Norma revogatória

				São revogados os n.os 1, 2 e 3 do artigo 10.º e os n.os 1 e 2 do artigo 13.º da Lei n.º 142/85, de 18 de Novembro, e as demais disposições legais que contrariem o disposto no presente diploma. 

				Artigo 20.º

				Produção de efeitos

				O presente diploma produz efeitos a partir de 15 de Setembro de 1998. 

				Artigo 21.º

				Entrada em vigor

				O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

				Aprovada em 15 de Abril de 1999. 

				O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos. 

				Promulgada em 28 de Maio de 1999. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

				Referendada em 1 de Junho de 1999. 

				O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.

			

		

	
		
			
				3. Regime Jurídico da Reorganização Administrativa Territorial e Autárquica

				Lei n.º 22/2012 de 30 de maio

				1 - A presente lei aplica-se em todo o território nacional; nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, as pronúncias e os projetos previstos nos artigos 11.º e 15.º são entregues às respetivas assembleias legislativas regionais. 

				2 - A contagem dos prazos previstos na presente lei é feita nos termos previstos no Código de Processo Civil.

				A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte: 

				CAPÍTULO I

				Disposições gerais

				Artigo 1.º

				Objeto

				1 - A presente lei estabelece os objetivos, os princípios e os parâmetros da reorganização administrativa territorial autárquica e define e enquadra os termos da participação das autarquias locais na concretização desse processo. 

				2 - A presente lei consagra a obrigatoriedade da reorganização administrativa do território das freguesias e regula e incentiva a reorganização administrativa do território dos municípios. 

				Artigo 2.º

				Objetivos da reorganização administrativa territorial autárquica 

				A reorganização administrativa territorial autárquica prossegue os seguintes objetivos: 

				a)	Promoção da coesão territorial e do desenvolvimento local;

				b)	Alargamento das atribuições e competências das freguesias e dos correspondentes recursos;

				c)	Aprofundamento da capacidade de intervenção da junta de freguesia;

				d)	Melhoria e desenvolvimento dos serviços públicos de proximidade prestados pelas freguesias às populações; 

				e)	Promoção de ganhos de escala, de eficiência e da massa crítica nas autarquias locais; 

				f)	Reestruturação, por agregação, de um número significativo de freguesias em todo o território nacional, com especial incidência nas áreas urbanas. 

				Artigo 3.º

				Princípios

				A reorganização administrativa territorial autárquica obedece aos seguintes princípios: 

				a)	Preservação da identidade histórica, cultural e social das comunidades locais, incluindo a manutenção da anterior denominação das freguesias agregadas, nos termos e para os efeitos previstos na presente lei;

				b)	Participação das autarquias locais na concretização da reorganização administrativa dos respetivos territórios;

				c)	Universalidade do esforço e flexibilidade no desenho de soluções concretas de reorganização administrativa territorial autárquica; 

				d)	Obrigatoriedade da reorganização administrativa do território das freguesias; 

				e)	Estímulo à reorganização administrativa do território dos municípios;

				f)	Equilíbrio e adequação demográfica das freguesias. 

				CAPÍTULO II

				Reorganização administrativa do território das freguesias

				Artigo 4.º

				Níveis de enquadramento

				1 - A reorganização administrativa territorial autárquica implica a agregação de freguesias a concretizar por referência aos limites territoriais do respetivo município, segundo parâmetros de agregação diferenciados em função do número de habitantes e da densidade populacional de cada município. 

				2 - Para efeitos do número anterior, os municípios são classificados de acordo com os seguintes níveis: 

				a)	Nível 1: municípios com densidade populacional superior a 1000 habitantes por km2 e com população igual ou superior a 40 000 habitantes;

				b)	Nível 2: municípios com densidade populacional superior a 1000 habitantes por km2 e com população inferior a 40 000 habitantes, bem como municípios com densidade populacional entre 100 e 1000 habitantes por quilómetro quadrado e com população igual ou superior a 25 000 habitantes; 

				c)	Nível 3: municípios com densidade populacional entre 100 e 1000 habitantes por km2 e com população inferior a 25 000 habitantes, bem como municípios com densidade populacional inferior a 100 habitantes por quilómetro quadrado. 

				3 - A classificação de cada município segundo os níveis previstos no número anterior consta do anexo I da presente lei, que dela faz parte integrante. 

				Artigo 5.º

				Classificação de freguesias situadas em lugar urbano

				1 - Para efeitos da presente lei, considera-se lugar urbano o lugar com população igual ou superior a 2000 habitantes, conforme o anexo II da presente lei, que dela faz parte integrante. 

				2 - Nos casos em que em cada um dos lugares urbanos ou em lugares urbanos sucessivamente contíguos do município se situe apenas o território de uma freguesia, deve esta ser considerada como não situada em lugar urbano para efeitos da aplicação do n.º 1 do artigo seguinte. 

				3 - Em casos devidamente fundamentados, a assembleia municipal pode, no âmbito da respetiva pronúncia prevista no artigo 11.º da presente lei, considerar como não situadas nos lugares urbanos do município freguesias que como tal sejam consideradas nos termos dos números anteriores. 

				4 - Para efeitos do disposto no número anterior, devem ser tomados em consideração, designadamente: 

				a)	A tipologia predominante das atividades económicas;

				b)	O grau de desenvolvimento das atividades geradoras de fluxos significativos de população, bens e informação; 

				c)	A dimensão e o grau de cobertura das infraestruturas urbanas e da prestação dos serviços associados, nomeadamente dos sistemas de transportes públicos, de abastecimento de água e saneamento, de distribuição de energia e de telecomunicações; 

				d)	O nível de aglomeração de edifícios. 

				Artigo 6.º

				Parâmetros de agregação

				1 - A reorganização administrativa do território das freguesias deve alcançar os seguintes parâmetros de agregação: 

				a)	Em cada município de nível 1, uma redução global do respetivo número de freguesias correspondente a, no mínimo, 55 % do número de freguesias cujo território se situe, total ou parcialmente, no mesmo lugar urbano ou em lugares urbanos sucessivamente contíguos e 35 % do número das outras freguesias; 

				b)	Em cada município de nível 2, uma redução global do respetivo número de freguesias correspondente a, no mínimo, 50 % do número de freguesias cujo território se situe, total ou parcialmente, no mesmo lugar urbano ou em lugares urbanos sucessivamente contíguos e 30 % do número das outras freguesias; 

				c)	Em cada município de nível 3, uma redução global do respetivo número de freguesias correspondente a, no mínimo, 50 % do número de freguesias cujo território se situe, total ou parcialmente no mesmo lugar urbano ou em lugares urbanos sucessivamente contíguos e 25 % do número das outras freguesias. 

				2 - Da reorganização administrativa do território das freguesias não pode resultar a existência de freguesias com um número inferior a 150 habitantes. 

				3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a reorganização administrativa do território das freguesias não é obrigatória nos municípios em cujo território se situem quatro ou menos freguesias. 

				4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, nos casos em que o cumprimento dos parâmetros de agregação definidos no n.º 1 determine a existência de um número de freguesias inferior a quatro, a pronúncia da assembleia municipal, prevista no artigo 11.º da presente lei, pode contemplar a existência de quatro freguesias no território do respetivo município. 

				Artigo 7.º

				Flexibilidade da pronúncia da assembleia municipal

				1 - No exercício da respetiva pronúncia prevista no artigo 11.º da presente lei, a assembleia municipal goza de uma margem de flexibilidade que lhe permite, em casos devidamente fundamentados, propor uma redução do número de freguesias do respetivo município até 20 % inferior ao número global de freguesias a reduzir resultante da aplicação das percentagens previstas no n.º 1 do artigo 6.º 

				2 - Em casos devidamente fundamentados, a assembleia municipal pode alcançar a redução global do número de freguesias prevista na presente lei aplicando proporções diferentes das consagradas no n.º 1 do artigo 6.º 

				3 - O disposto no presente artigo não prejudica a obrigação prevista no n.º 2 do artigo 6.º 

				Artigo 8.º

				Orientações para a reorganização administrativa

				As entidades que emitam pronúncia ou parecer sobre a reorganização administrativa do território das freguesias ao abrigo da presente lei consideram as seguintes orientações meramente indicativas: 

				a)	A sede do município deve ser preferencialmente considerada como polo de atração das freguesias que lhe sejam contíguas, independentemente de nestas se situarem ou não lugares urbanos, de modo a promover as respetivas dinâmicas económicas e sociais; 

				b)	As freguesias com um índice de desenvolvimento económico e social mais elevado, um maior número de habitantes e uma maior concentração de equipamentos coletivos devem ser consideradas, no quadro da prestação de serviços públicos de proximidade, como preferenciais polos de atração das freguesias contíguas, sem prejuízo da consagração de soluções diferenciadas em função de razões de natureza histórica, cultural, social ou outras; 

				c)	As freguesias devem ter escala e dimensão demográfica adequadas, que correspondem indicativamente ao máximo de 50 000 habitantes e aos mínimos de:

				i)	Nos municípios de nível 1, 20 000 habitantes por freguesia no lugar urbano e de 5000 habitantes nas outras freguesias; 

				ii)	Nos municípios de nível 2, 15 000 habitantes por freguesia no lugar urbano e de 3000 nas outras freguesias; 

				iii) Nos municípios de nível 3, 2500 habitantes por freguesia no lugar urbano e de 500 habitantes nas outras freguesias. 

				Artigo 9.º

				Agregação de freguesias

				1 - A freguesia criada por efeito da agregação tem a faculdade de incluir na respetiva denominação a expressão «União das Freguesias», seguida das denominações de todas as freguesias anteriores que nela se agregam. 

				2 - A freguesia criada por efeito da agregação constitui uma nova pessoa coletiva territorial, dispõe de uma única sede e integra o património, os recursos humanos, os direitos e as obrigações das freguesias agregadas. 

				3 - A agregação das freguesias não põe em causa o interesse da preservação da identidade cultural e histórica, incluindo a manutenção dos símbolos das anteriores freguesias. 

				4 - O Governo regula a possibilidade de os interessados nascidos antes da agregação de freguesias prevista na presente lei solicitarem a manutenção no registo civil da denominação da freguesia agregada onde nasceram. 

				Artigo 10.º

				Reforço de competências e recursos financeiros

				1 - A reorganização administrativa do território das freguesias é acompanhada de um novo regime de atribuições e competências, que reforça as competências próprias dos órgãos das freguesias e amplia as competências delegáveis previstas na lei, em termos a definir em diploma próprio. 

				2 - As competências próprias das freguesias podem ser diferenciadas em função das suas específicas características demográficas e abrangem, designadamente, os seguintes domínios, em termos a definir em diploma próprio: 

				a)	Manutenção de instalações e equipamentos educativos; 

				b)	Construção, gestão e conservação de espaços e equipamentos coletivos; 

				c)	Licenciamento de atividades económicas; 

				d)	Apoio social; 

				e)	Promoção do desenvolvimento local. 

				3 - O reforço das competências próprias das freguesias é acompanhado do reforço das correspondentes transferências financeiras do Estado, calculadas no quadro da despesa histórica suportada pelo respetivo município no âmbito do seu exercício. 

				4 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a participação no Fundo de Financiamento das Freguesias (FFF) da freguesia criada por agregação é aumentada em 15 % até ao final do mandato seguinte à agregação. 

				5 - Excetua-se do disposto no número anterior a criação de freguesias por efeito da agregação que não resulte de pronúncia da assembleia municipal conforme com os princípios e parâmetros de agregação previstos na presente lei, não havendo, nesses casos, lugar a qualquer aumento na participação no FFF. 

				Artigo 11.º

				Pronúncia da assembleia municipal

				1 - A assembleia municipal delibera sobre a reorganização administrativa do território das freguesias, respeitando os parâmetros de agregação e considerando os princípios e as orientações estratégicas definidos na presente lei, sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 6.º e no artigo 7.º 

				2 - Sempre que a câmara municipal não exerça a iniciativa para a deliberação prevista no número anterior deve apresentar à assembleia municipal um parecer sobre a reorganização do território das freguesias do respetivo município. 

				3 - A deliberação a que se refere o n.º 1 designa-se pronúncia da assembleia municipal. 

				4 - As assembleias de freguesia apresentam pareceres sobre a reorganização administrativa territorial autárquica, os quais, quando conformes com os princípios e os parâmetros definidos na presente lei, devem ser ponderados pela assembleia municipal no quadro da preparação da sua pronúncia. 

				5 - A pronúncia da assembleia municipal deve conter os seguintes elementos: 

				a)	Identificação das freguesias consideradas como situadas em lugar urbano, nos termos e para os efeitos da presente lei; 

				b)	Número de freguesias; 

				c)	Denominação das freguesias; 

				d)	Definição e delimitação dos limites territoriais de todas as freguesias; 

				e)	Determinação da localização das sedes das freguesias; 

				f)	Nota justificativa. 

				Artigo 12.º

				Prazo

				A pronúncia da assembleia municipal deve ser entregue à Assembleia da República no prazo máximo de 90 dias a contar da entrada em vigor da presente lei, acompanhada, quando emitidos, dos pareceres das assembleias de freguesia. 

				Artigo 13.º

				Unidade Técnica

				1 - É criada a Unidade Técnica para a Reorganização Administrativa do Território, adiante designada por Unidade Técnica, que funciona junto da Assembleia da República. 

				2 - A Unidade Técnica é composta por: 

				a)	Cinco técnicos designados pela Assembleia da República, um dos quais é o presidente; 

				b)	Um técnico designado pela Direção-Geral da Administração Local; 

				c)	Um técnico designado pela Direção-Geral do Território; 

				d)	Cinco técnicos designados pelas comissões de coordenação e desenvolvimento regional (CCDR), um por cada uma, sob parecer das respetivas comissões permanentes dos conselhos regionais; 

				e)	Dois representantes designados pela Associação Nacional de Municípios Portugueses; 

				f)	Dois representantes designados pela Associação Nacional de Freguesias. 

				3 - Os técnicos designados pelas CCDR só podem participar e votar nas deliberações relativas a municípios que se integrem no âmbito territorial da respetiva CCDR. 

				4 - As designações previstas no n.º 2 devem ser comunicadas à Assembleia da República no prazo de 20 dias após a entrada em vigor da presente lei. 

				Artigo 14.º

				Atividade da Unidade Técnica

				1 - À Unidade Técnica compete: 

				a)	Acompanhar e apoiar a Assembleia da República no processo de reorganização administrativa territorial autárquica, nos termos da presente lei; 

				b)	Apresentar à Assembleia da República propostas concretas de reorganização administrativa do território das freguesias, em caso de ausência de pronúncia das assembleias municipais;

				c)	Elaborar parecer sobre a conformidade ou desconformidade das pronúncias das assembleias municipais com o disposto nos artigos 6.º e 7.º da presente lei e apresentá-lo à Assembleia da República; 

				d)	Propor às assembleias municipais, no caso de desconformidade da respetiva pronúncia, projetos de reorganização administrativa do território das freguesias. 

				2 - Com exceção dos casos previstos no n.º 3 do artigo 6.º, a deliberação da assembleia municipal que não promova a agregação de quaisquer freguesias é equiparada, para efeitos da presente lei, a ausência de pronúncia. 

				3 - As propostas, os pareceres e os projetos da Unidade Técnica são emitidos e apresentados no prazo máximo de 20 dias após o termo do prazo previsto no artigo 12.º 

				4 - Os competentes serviços e organismos da Administração Pública colaboram com a Unidade Técnica e prestam-lhe o apoio técnico, documental e informativo de que esta necessitar para o exercício das suas competências ao abrigo da presente lei. 

				Artigo 15.º

				Desconformidade da pronúncia

				1 - Em caso de parecer de desconformidade com o disposto nos artigos 6.º e 7.º da presente lei, a Unidade Técnica elabora e propõe a apresentação à respetiva assembleia municipal, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo anterior, um projeto de reorganização administrativa do território das freguesias, no prazo previsto no n.º 3 do mesmo artigo, dando conhecimento à Assembleia da República. 

				2 - O projeto apresentado nos termos do número anterior deve, no quadro dos princípios previstos no artigo 3.º e das orientações previstas no artigo 8.º, assegurar o cumprimento do disposto no artigo 6.º 

				3 - Após a receção do projeto e sem prejuízo do disposto no número anterior, a assembleia municipal pode, no prazo máximo de 20 dias, apresentar um projeto alternativo à Assembleia da República, o qual é apreciado pela Unidade Técnica nos termos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior. 

				4 - O disposto no n.º 3 do artigo 5.º e no artigo 7.º não é aplicável à pronúncia da assembleia municipal prevista no número anterior. 

				CAPÍTULO III

				Reorganização administrativa do território dos municípios

				Artigo 16.º

				Fusão de municípios 

				1 - Os municípios que pretendam concretizar processos de fusão devem, no âmbito da pronúncia prevista no artigo 11.º, apresentar a respetiva proposta à Assembleia da República. 

				2 - A proposta referida no número anterior deve ser instruída com os seguintes elementos: 

				a)	Identificação dos municípios a fundir; 

				b)	Denominação do novo município; 

				c)	Definição e delimitação dos respetivos limites territoriais; 

				d)	Determinação da localização da respetiva sede; 

				e)	Nota justificativa. 

				3 - No caso de fusão de municípios, a Direção-Geral das Autarquias Locais assegura o acompanhamento e o apoio técnico ao respetivo processo. 

				4 - Os municípios criados por fusão têm tratamento preferencial no acesso a linhas de crédito asseguradas pelo Estado e no apoio a projetos nos domínios do empreendedorismo, da inovação social e da promoção da coesão territorial.

				5 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a participação no Fundo de Garantia Municipal (FGM) do município criado por fusão é aumentada em 15 % até ao final do mandato seguinte à fusão. 

				Artigo 17.º

				Redefinição de circunscrições territoriais

				1 - Os municípios que não apresentem propostas de fusão podem propor, no âmbito da pronúncia prevista no artigo 11.º e mediante acordo, a alteração dos respetivos limites territoriais, incluindo a transferência entre si da totalidade ou de parte do território de uma ou mais freguesias. 

				2 - A redefinição dos limites territoriais do município, caso envolva transferência de freguesias, não prejudica o cumprimento dos parâmetros de agregação definidos no artigo 6.º 

				CAPÍTULO IV

				Disposições finais

				Artigo 18.º

				Regiões Autónomas

				1 - A presente lei aplica-se em todo o território nacional. 

				2 - Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, as pronúncias e os projetos previstos nos artigos 11.º e 15.º são entregues às respetivas assembleias legislativas regionais. 

				Artigo 19.º

				Arredondamentos

				O resultado da aplicação das percentagens previstas no n.º 1 do artigo 6.º e no n.º 1 do artigo 7.º é calculado segundo as regras gerais do arredondamento. 

				Artigo 20.º

				Contagem dos prazos 

				A contagem dos prazos previstos na presente lei é feita nos termos previstos no Código de Processo Civil. 

				Artigo 21.º

				Norma revogatória

				São revogadas a Lei n.º 11/82, de 2 de junho, a Lei n.º 8/93, de 5 de março, e o artigo 33.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro. 

				Artigo 22.º

				Entrada em vigor

				A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

				Aprovada em 13 de abril de 2012. 

				A Presidente da Assembleia da República, Maria da Assunção A. Esteves. 

				Promulgada em 17 de maio de 2012. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva. 

				Referendada em 18 de maio de 2012. 

				O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

				ANEXO I

				(a que se refere o artigo 4.º)

				Classificação dos municípios por níveis

				Municípios de nível 1

				Almada.

				Amadora.

				Barreiro.

				Cascais.

				Funchal.

				Gondomar.

				Lisboa.

				Loures.

				Maia.

				Matosinhos.

				Moita.

				Odivelas.

				Oeiras.

				Porto.

				Seixal.

				Sintra.

				Valongo.

				Vila nova de gaia.

				Municípios de nível 2

				Águeda. 

				Albergaria -a -Velha.

				Albufeira.

				Alcobaça.

				Alenquer.

				Amarante.

				Anadia.

				Angra do Heroísmo.

				Aveiro.

				Barcelos.

				Braga.

				Caldas da Rainha.

				Câmara de Lobos.

				Coimbra.

				Entroncamento.

				Espinho.

				Esposende.

				Estarreja.

				Fafe.

				Faro.

				Felgueiras.

				Figueira da Foz.

				Guimarães.

				Ílhavo.

				Lagos.

				Lamego.

				Leiria.

				Lourinhã.

				Lousada.

				Mafra.

				Marco de Canaveses.

				Marinha Grande.

				Montemor -o -Velho.

				Montijo.

				Olhão.

				Oliveira de Azeméis.

				Ourém.

				Ovar.

				Paços de Ferreira.

				Palmela.

				Paredes.

				Penafiel.

				Peniche.

				Ponta Delgada.

				Ponte de Lima.

				Portimão.

				Póvoa de Varzim.

				Ribeira Grande.

				Santa Cruz.

				Santa Maria da Feira.

				Santo Tirso.

				Santarém.

				São João da Madeira.

				Sesimbra.

				Setúbal.

				Tomar.

				Torres Novas.

				Torres Vedras.

				Trofa.

				Viana do Castelo.

				Vila do Conde.

				Vila Franca de Xira.

				Vila Nova de Famalicão.

				Vila Real.

				Vila Verde.

				Viseu.

				Vizela.

				Municípios de nível 3

				Abrantes. 

				Aguiar da Beira. 

				Alandroal. 

				Alcácer do Sal. 

				Alcanena. 

				Alcochete. 

				Alcoutim. 

				Alfândega da Fé. 

				Alijó. 

				Aljezur. 

				Aljustrel. 

				Almeida. 

				Almeirim. 

				Almodôvar. 

				Alpiarça. 

				Alter do Chão. Alvaiázere. 

				Alvito. 

				Amares. 

				Ansião. 

				Arcos de Valdevez. 

				Arganil. 

				Armamar. 

				Arouca. 

				Arraiolos. 

				Arronches. 

				Arruda dos Vinhos. 

				Avis. 

				Azambuja. 

				Baião. 

				Barrancos. 

				Batalha. 

				Beja. 

				Belmonte. 

				Benavente. 

				Bombarral. 

				Borba. 

				Boticas. 

				Bragança. 

				Cabeceiras de Basto. 

				Cadaval. 

				Calheta. 

				Calheta (São Jorge). 

				Caminha. 

				Campo Maior. 

				Cantanhede. 

				Carrazeda de Ansiães. 

				Carregal do Sal. 

				Cartaxo. 

				Castanheira de Pera. 

				Castelo Branco. 

				Castelo de Paiva. 

				Castelo de Vide. 

				Castro Daire. 

				Castro Marim. 

				Castro Verde. 

				Celorico da Beira. 

				Celorico de Basto. 

				Chamusca. 

				Chaves. 

				Cinfães. 

				Condeixa-a-Nova. 

				Constância. 

				Coruche. 

				Corvo. 

				Covilhã. 

				Crato. Cuba. 

				Elvas. 

				Estremoz. 

				Évora. 

				Ferreira do Alentejo. 

				Ferreira do Zêzere. 

				Figueira de Castelo Rodrigo. 

				Figueiró dos Vinhos. 

				Fornos de Algodres. 

				Freixo de Espada à Cinta. 

				Fronteira. 

				Fundão. 

				Gavião. 

				Góis. 

				Golegã. 

				Gouveia. 

				Grândola. 

				Guarda. 

				Horta. 

				Idanha-a-Nova. 

				Lagoa. 

				Lagoa (Açores). 

				Lajes das Flores. 

				Lajes do Pico. 

				Loulé. 

				Lousã. 

				Mação. 

				Macedo de Cavaleiros. 

				Machico. 

				Madalena. 

				Mangualde. 

				Manteigas. 

				Marvão. 

				Mealhada. 

				Meda. 

				Melgaço. 

				Mértola. 

				Mesão Frio. 

				Mira. 

				Miranda do Corvo. 

				Miranda do Douro. 

				Mirandela. 

				Mogadouro. 

				Moimenta da Beira. 

				Monção. 

				Monchique. 

				Mondim de Basto. 

				Monforte. 

				Montalegre. 

				Montemor-o-Novo. 

				Mora. Mortágua. 

				Moura. 

				Mourão. 

				Murça. 

				Murtosa. 

				Nazaré. 

				Nelas. 

				Nisa. 

				Nordeste. 

				Óbidos. 

				Odemira. 

				Oleiros. 

				Oliveira de Frades. 

				Oliveira do Bairro. 

				Oliveira do Hospital. 

				Ourique. 

				Pampilhosa da Serra. 

				Paredes de Coura. 

				Pedrógão Grande. 

				Penacova. 

				Penalva do Castelo. 

				Penamacor. 

				Penedono. 

				Penela. 

				Peso da Régua. 

				Pinhel. 

				Pombal. 

				Ponta do Sol. 

				Ponte da Barca. 

				Ponte de Sor. 

				Portalegre. 

				Portel. 

				Porto de Mós. 

				Porto Moniz. 

				Porto Santo. 

				Póvoa de Lanhoso. 

				Povoação. 

				Proença-a-Nova. 

				Redondo. 

				Reguengos de Monsaraz. 

				Resende. 

				Ribeira Brava. 

				Ribeira de Pena. 

				Rio Maior. 

				Sabrosa. 

				Sabugal. 

				Salvaterra de Magos. 

				Santa Comba Dão. 

				Santa Cruz da Graciosa. 

				Santa Cruz das Flores. 

				Santa Marta de Penaguião. Santana. 

				Santiago do Cacém. 

				São Brás de Alportel. 

				São João da Pesqueira. 

				São Pedro do Sul. 

				São Roque do Pico. 

				São Vicente. 

				Sardoal. 

				Sátão. 

				Seia. 

				Sernancelhe. 

				Serpa. 

				Sertã. 

				Sever do Vouga. 

				Silves. 

				Sines. 

				Sobral de Monte Agraço. 

				Soure. 

				Sousel. 

				Tábua. 

				Tabuaço. 

				Tarouca. 

				Tavira. 

				Terras de Bouro. 

				Tondela. 

				Torre de Moncorvo. 

				Trancoso. 

				Vagos. 

				Vale de Cambra. 

				Valença. 

				Valpaços. 

				Velas. 

				Vendas Novas. 

				Viana do Alentejo. 

				Vidigueira. 

				Vieira do Minho. 

				Vila da Praia da Vitória. 

				Vila de Rei. 

				Vila do Bispo. 

				Vila do Porto. 

				Vila Flor. 

				Vila Franca do Campo. 

				Vila Nova da Barquinha. 

				Vila Nova de Cerveira. 

				Vila Nova de Foz Coa. 

				Vila Nova de Paiva. 

				Vila Nova de Poiares. 

				Vila Pouca de Aguiar. 

				Vila Real de Santo António. 

				Vila Velha de Ródão. 

				Vila Viçosa. Vimioso. 

				Vinhais. 

				Vouzela. 

				ANEXO II

				(a que se refere o artigo 5.º)

				Lista de lugares urbanos por município
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				4. Reorganização Administrativa do Concelho de Lisboa

				Lei nº 56/2012, de 8 de novembro

				Entrada em vigor: para efeitos de preparação da implementação do modelo de governo da cidade de Lisboa, designadamente da instalação das novas juntas de freguesia, a presente lei entra em vigor cinco dias após a sua publicação (13.11.2012); sendo que os efeitos previstos na presente lei têm a sua eficácia plena na sequência das próximas eleições autárquicas.

				Resumo 

				Procede à reorganização administrativa de Lisboa, fundindo diversas juntas de freguesia e criando novas juntas de freguesia, cuja delimitação geográfica descreve. Determina a constituição de comissões instaladoras das novas freguesias e estabelece as respetivas atribuições. Estabelece ainda as competências próprias e a afetação de recursos humanos e financeiros das novas juntas de freguesia, assim como as competências do concelho da Câmara Municipal de Lisboa nesta matéria.

				A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte: 

				CAPÍTULO I

				Objeto e princípios fundamentais

				Artigo 1.º

				Objeto

				1 - A presente lei procede à reorganização administrativa de Lisboa, através da definição de um novo mapa da cidade, de um quadro específico das competências próprias dos respetivos órgãos executivos, bem como dos critérios de repartição de recursos entre o município e as freguesias do concelho. 

				2 - A reorganização administrativa de Lisboa, a implementar através das medidas definidas na presente lei, obedece a uma estratégia de modernização e de adaptação do modelo de governo da cidade, representa uma concretização do princípio da descentralização administrativa e respeita os princípios da universalidade e da equidade no quadro do relacionamento entre o município e as freguesias do concelho. 

				Artigo 2.º

				Modernização e adaptação do modelo de governo da cidade de Lisboa 

				A reorganização administrativa responde a uma exigência de modernização e de adaptação do modelo de governo da cidade de Lisboa, a qual decorre, além do mais, de a cidade ser a capital do Estado e a sede das instituições do Governo do País, bem como do desajustamento da dimensão e da delimitação geográfica das atuais freguesias do concelho. 

				Artigo 3.º

				Princípio da descentralização administrativa

				1 - A reorganização administrativa concretiza, na cidade de Lisboa, os princípios da descentralização administrativa e da subsidiariedade, através de um modelo específico de distribuição de tarefas e responsabilidades entre os órgãos municipais e os órgãos das freguesias, que visa confiar as competências autárquicas ao nível da administração mais bem colocado para as prosseguir com racionalidade, eficácia e proximidade aos cidadãos. 

				2 - O modelo de repartição de competências entre a Câmara Municipal de Lisboa e as juntas de freguesia do concelho de Lisboa deve permitir uma melhor afetação de recursos humanos e financeiros, e é configurado em termos flexíveis, de modo a viabilizar, segundo critérios definidos, uma harmonização entre os princípios da descentralização e da subsidiariedade e as exigências de unidade e de eficácia da ação administrativa. 

				Artigo 4.º

				Medidas de reorganização administrativa de Lisboa

				A reorganização administrativa de Lisboa é implementada através das seguintes medidas: 

				a)	Definição de um novo mapa administrativo, configurando, na mesma área territorial, 24 freguesias, em área territorial alargada conforme previsto na alínea d); 

				b)	Atribuição legal de novas competências às juntas de freguesia; 

				c)	Enquadramento das transferências dos recursos financeiros e humanos indispensáveis para a assunção da responsabilidade pelas novas competências das juntas de freguesia; 

				d)	A definição do novo mapa administrativo, concretamente a criação da freguesia de Parque das Nações, implica a modificação do limite territorial a norte do concelho, que fica estabelecido a talvegue do rio Trancão e que passa a delimitar os concelhos de Lisboa (a norte) e Loures (a sul). 

				CAPÍTULO II

				Reconfiguração do mapa de freguesias do concelho de Lisboa

				Artigo 5.º

				Princípio de racionalização na organização territorial

				A reconfiguração do mapa de freguesias do concelho de Lisboa efetua-se de acordo com um princípio de racionalização e de ajustamento da organização territorial, com o objetivo da instituição de freguesias com maior e mais equilibrada dimensão. 

				Artigo 6.º

				Fusão de freguesias

				São fundidas as seguintes freguesias do concelho de Lisboa: 

				a)	São Francisco Xavier e Santa Maria de Belém; 

				b)	Campo Grande, São João de Brito e Alvalade; 

				c)	Alto do Pina e São João de Deus; 

				d)	São Mamede, São José e Coração de Jesus; 

				e)	Mártires, Sacramento, São Nicolau, Madalena, Santa Justa, Sé, Santiago, São Cristóvão e São Lourenço, Castelo, Socorro, São Miguel e Santo Estêvão; 

				f)	Lapa, Santos-o-Velho e Prazeres; 

				g)	Santo Condestável e Santa Isabel; 

				h)	Mercês, Santa Catarina, Encarnação e São Paulo; 

				i)	Anjos, Pena e São Jorge de Arroios; 

				j)	São Vicente de Fora, Graça e Santa Engrácia; 

				k)	São Sebastião da Pedreira e Nossa Senhora de Fátima; 

				l)	São João e Penha de França; 

				m)	Charneca e Ameixoeira. 

				Artigo 7.º

				Criação de freguesias

				1 - Em resultado da fusão a que se refere o artigo anterior, são criadas, pela mesma ordem de enumeração, as seguintes freguesias: 

				a)	Belém; 

				b)	Alvalade; 

				c)	Areeiro; 

				d)	Santo António; 

				e)	Santa Maria Maior; 

				f)	Estrela; 

				g)	Campo de Ourique; 

				h)	Misericórdia; 

				i)	Arroios; 

				j)	São Vicente; 

				k)	Avenidas Novas; 

				l)	Penha de França; 

				m)	Santa Clara. 

				2 - É também criada a freguesia de Parque das Nações. 

				Artigo 8.º

				Manutenção de freguesias

				Mantêm-se, com redefinição dos seus limites, conforme previsto no artigo seguinte, as freguesias: 

				a)	Ajuda; 

				b)	Alcântara; 

				c)	Benfica; 

				d)	São Domingos de Benfica; 

				e)	Marvila; 

				f)	Beato; 

				g)	Lumiar; 

				h)	Carnide; 

				i)	Olivais (antes Santa Maria dos Olivais); 

				j)	Campolide. 

				Artigo 9.º

				Freguesias no concelho de Lisboa

				1 - O concelho de Lisboa passa a ter as seguintes freguesias: 

				a)	Belém - os seus limites confrontam: a sul - talvegue do rio Tejo; a nascente - Rua de Mécia Mouzinho de Albuquerque, Rua da Junqueira, Rua de Pinto Ferreira, Rua de Alexandre de Sá Pinto, Rua das Amoreiras à Ajuda, Calçada da Ajuda, Rua do General João de Almeida, Calçada do Galvão, limite sul e poente do Cemitério da Ajuda, Estrada de Caselas, Estrada da Cruz, Avenida de Helen Keller, Avenida do Dr. Mário Moutinho, limite poente do Bairro do Caramão da Ajuda, Rua do Francisco Sousa Tavares, Estrada de Queluz; a norte - Autoestrada A 5; a poente - limite de concelho; 

				b)	Ajuda - os seus limites confrontam: a sul - Rua do General João de Almeida, Calçada da Ajuda, Rua das Amoreiras à Ajuda, Rua de Alexandre de Sá Pinto, Rua da Quinta do Almargem, Rua de Diogo Cão, Rua de D. João de Castro; a nascente - Tapada da Ajuda; a norte - Autoestrada A 5; a poente - Estrada de Queluz, Rua de Francisco Sousa Tavares, limite poente do Bairro do Caramão da Ajuda, Avenida do Dr. Mário Moutinho, Avenida de Helen Keller, Estrada da Cruz, Estrada de Caselas, limite poente do Cemitério da Ajuda, Calçada do Galvão; 

				c)	Alcântara - os seus limites confrontam: a sul - talvegue do rio Tejo; a nascente - Doca de Alcântara, viaduto de Alcântara, Rua de Cascais, Rua de João de Oliveira Miguéns, Avenida de Ceuta; a norte - Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, Autoestrada A 5; a poente - Tapada da Ajuda, Rua de D. João de Castro, Rua de Diogo Cão, Rua da Quinta do Almargem, Rua de Pinto Ferreira, Rua da Junqueira, Rua de Mécia Mouzinho de Albuquerque; 

				d)	Benfica - os seus limites confrontam: a sul - Autoestrada A 5; a nascente - Caminho das Pedreiras, Estrada da Serafina, Rua do Tenente-Coronel Ribeiro dos Reis, Avenida do General Norton de Matos; a norte - Avenida Lusíada, Avenida do Marechal Teixeira Rebelo, Avenida dos Condes de Carnide; a poente - limite de concelho; 

				e)	São Domingos de Benfica - os seus limites confrontam: a sul - Estrada da Serafina, Rua de Francisco Gentil Martins, Eixo Norte-Sul, Praça do General Humberto Delgado, Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, Praça de Espanha, Avenida dos Combatentes, Estrada das Laranjeiras, Avenida das Forças Armadas; a nascente - Avenida dos Combatentes, Azinhaga das Galhardas, Avenida de Rui Nogueira Simões, Rua de António Albino Machado; a norte - Avenida do General Norton de Matos; a poente - Avenida do General Norton de Matos, Rua do Tenente-Coronel Ribeiro dos Reis, Estrada da Serafina;

				f)	Alvalade - os seus limites confrontam: a sul - Avenida das Forças Armadas, Avenida da República, Rua de João Villaret, Avenida de São João de Deus; a nascente - limite poente do Parque da Bela Vista; a norte - Avenida do Marechal Craveiro Lopes, Avenida do General Norton de Matos; a poente - Rua de António Albino Machado, Avenida de Rui Nogueira Simões, Azinhaga das Galhardas, Avenida dos Combatentes; 

				g)	Marvila - os seus limites confrontam: a sul - Parque da Bela Vista, Estrada de Chelas, Rua de Cima de Chelas, Azinhaga do Planeta, Estrada de Marvila, Calçada do Duque de Lafões, linha férrea, Rua do Açúcar, Avenida do Infante D. Henrique, Doca do Poço do Bispo; a nascente - talvegue do rio Tejo; a norte - Avenida do Marechal Gomes da Costa; a poente - limite poente do Parque da Bela Vista; 

				h)	Areeiro - os seus limites confrontam: a sul - Avenida do Duque d’Ávila, Avenida de Rovisco Pais, Alameda de D. Afonso Henriques, Rua de Cristóvão Falcão, Rotunda das Olaias, Jardim de Tristão da Silva, Rua de Olivença, Rua do Prof. Mira Fernandes, limite poente da Escola Secundária das Olaias, Avenida de Carlos Pinhão; a nascente - Parque da Bela Vista; a norte - Avenida de São João de Deus, Rua de João Villaret; a poente - Rua de Entrecampos, Campo Pequeno, Rua do Arco do Cego, Rua de Costa Goodolfim, Avenida do Visconde de Valmor, Rua de D. Filipa de Vilhena; 

				i)	Santo António - os seus limites confrontam: a sul - Rua da Imprensa Nacional, Rua de Marcos Portugal, Rua do Prof. Branco Rodrigues, Rua de Cecílio de Sousa, Rua da Escola Politécnica, Praça do Príncipe Real, Rua de D. Pedro V, Rua das Taipas, Calçada da Glória, Rua dos Condes; a nascente - Rua das Portas de Santo Antão, Calçada do Lavra, Travessa da Cruz do Torel, Rua de Júlio de Andrade, Calçada do Moinho de Vento, Rua de Santo António dos Capuchos, Alameda de Santo António dos Capuchos, Calçada de Santo António, Rua do Dr. Almeida de Amaral, Rua de Ferreira Lapa; a norte - Rua de Andaluz, Largo de Andaluz, Avenida de Fontes Pereira de Melo, Rua de Joaquim António de Aguiar, Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco; a poente - Rua das Amoreiras (Rato), Rua de São Bento; 

				j)	Santa Maria Maior - os seus limites confrontam: a sul - talvegue do rio Tejo; a nascente - Cais da Pedra, Largo dos Caminhos de Ferro, Rua de Teixeira Lopes, Calçada do Forte, Rua dos Remédios (Santo Estêvão), Largo de D. Rosa, Escadinhas do Arco de D. Rosa, Largo do Outeirinho da Amendoeira, Largo do Sequeira, Calçada de São Vicente, Escolas Gerais, Rua das Escolas Gerais, Travessa de São Tomé, Rua de São Tomé, Calçada de Santo André, Rua dos Lagares, Rua das Olarias, Escadinhas das Olarias; a norte - Rua do Benformoso, Travessa do Benformoso, Avenida do Almirante Reis, Rua Nova do Desterro, Rua do Desterro, Rua de São Lázaro, Rua de José Augusto Serrano, Rua do Arco da Graça, Calçada do Garcia, Largo de São Domingos, Escadinhas da Barroca, Beco de São Luís da Pena, Rua das Portas de Santo Antão, Rua dos Condes, Calçada da Glória; a poente - Estação do Rossio, Calçada do Duque, Rua da Misericórdia, Largo do Chiado, Rua de António Maria Cardoso, Rua de Victor Cordon, Calçada do Ferragial, Travessa do Ferragial, Rua do Arsenal, Largo do Corpo Santo; 

				k)	Estrela - os seus limites confrontam: a sul - talvegue do rio Tejo; a nascente - Avenida de D. Carlos I, Calçada da Estrela, Rua de Correia Garção, Rua de São Bento; a norte - Rua de Santo Amaro, Rua de São Bernardo, Rua de João Anastácio Rosa, Rua de São Jorge, Rua da Estrela, Rua de Saraiva de Carvalho, Rua do Patrocínio, Rua de Santo António à Estrela, Rua de Possidónio da Silva, Rua do Coronel Ribeiro Viana, Praça de São João Bosco, Estrada dos Prazeres, limite poente do Cemitério dos Prazeres; a poente - Avenida de Ceuta, Rua de João de Oliveira Miguéns, Rua de Cascais, Viaduto de Alcântara, Doca de Alcântara; 

				l)	Campo de Ourique - os seus limites confrontam: a sul - limite poente do Cemitério dos Prazeres, Estrada dos Prazeres, Praça de São João Bosco, Rua do Coronel Ribeiro Viana, Rua de Possidónio da Silva, Rua de Santo António à Estrela, Rua do Patrocínio, Rua de Saraiva de Carvalho, Rua da Estrela, Rua de São Jorge, Rua de João Anastácio Rosa, Rua de São Bernardo, Rua de Santo Amaro; a nascente - Rua de São Bento, Rua das Amoreiras (Rato); a norte - Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco; a poente - Avenida de Ceuta; 

				m)	Misericórdia - os seus limites confrontam: a sul - talvegue do rio Tejo; a nascente - Largo do Corpo Santo, Rua do Arsenal, Travessa do Ferragial, Calçada do Ferragial, Rua de Victor Cordon, Rua de António Maria Cardoso, Rua da Misericórdia, Calçada do Duque, Estação do Rossio; a norte - Rua das Taipas, Rua de D. Pedro V, Praça do Príncipe Real, Rua da Escola Politécnica, Rua de Cecílio de Sousa, Rua do Prof. Branco Rodrigues, Rua de Marcos Portugal, Rua da Imprensa Nacional; a poente - Rua de São Bento, Avenida de D. Carlos I; 

				n)	Arroios - os seus limites confrontam: a sul - Rua das Portas de São Antão, Escadinhas da Barroca, Largo de São Domingos, Rua do Arco da Graça, Rua de José António Serrano, Rua de S. Lazaro, Rua do Desterro, Rua Nova do Desterro, Travessa do Benformoso, Escadinhas das Olarias, Escadinhas do Monte; a nascente - Rua de Damasceno Monteiro, Rua de Maria da Fonte, Rua de Heliodoro Salgado, Rua da Penha de França, Rua da Cidade de Cardiff, Rua dos Heróis de Quionga, Rua de Edith Cavel, Rua de Carvalho Araújo; a norte - Alameda de D. Afonso Henriques, Avenida de Rovisco Pais, Avenida do Duque de Ávila; a poente - Avenida da República, Avenida de Fontes Pereira de Melo, Largo de Andaluz, Rua de Andaluz, Rua de Ferreira Lapa, Rua do Dr. Almeida de Amaral, Calçada de Santo António, Alameda de Santo António dos Capuchos, Rua de Santo António dos Capuchos, Calçada do Moinho de Vento, Rua de Júlio de Andrade, Calçada do Lavra; 

				o)	Beato - os seus limites confrontam: a sul/nascente - talvegue do rio Tejo; a norte - Doca do Poço do Bispo, Avenida do Infante D. Henrique, Rua do Açúcar, Linha Férrea, Calçada do Duque de Lafões, Azinhaga do Planeta, Rua de Cima de Chelas, Estrada de Chelas, Avenida de Carlos Pinhão, limite poente da Escola Secundária das Olaias, Rua do Prof. Mira Fernandes, Jardim de Tristão da Silva, Rotunda das Olaias; a poente - Rotunda das Olaias, Avenida do Marechal Francisco da Costa Gomes, Rotunda 2 Vale de Chelas, Estrada de Chelas, Rua de Gualdim Pais, Largo do Marquês de Nisa, Rua do Bispo de Cochim; 

				p)	São Vicente - os seus limites confrontam: a sul - Travessa de São Tomé, Rua das Escolas Gerais, Escolas Gerais, Calçada de São Vicente, Largo do Sequeira, Escadinhas do Arco de D. Rosa, Rua dos Remédios (Santo Estêvão), Calçada do Forte, Rua de Teixeira Lopes, Largo dos Caminhos de Ferro, Cais da Pedra; a nascente - talvegue do rio Tejo; a norte - Avenida de Mouzinho de Albuquerque, Avenida do General Roçadas, Rua da Penha de França, Rua de Angelina Vidal; a poente - Rua de Maria da Fonte, Rua de Damasceno Monteiro, Escadinhas do Monte, Rua das Olarias, Rua dos Lagares, Calçada de Santo André, Rua de São Tomé; 

				q)	Avenidas Novas - os seus limites confrontam: a sul - Rua de Joaquim António de Aguiar, Avenida de Fontes Pereira de Melo, Avenida da República, Avenida do Duque d’Ávila; a nascente - Rua de D. Filipa de Vilhena, Rua de Costa Goodolfim, Rua do Arco do Cego, Campo Pequeno, Rua de Entrecampos, Avenida da República; a norte - Avenida das Forças Armadas; a poente - Estrada das Laranjeiras, Avenida dos Combatentes, Praça de Espanha, Rua do Dr. Júlio Dantas, limite nascente do Parque Ventura Terra, Rua do Marquês de Fronteira, Rua de Artilharia Um; 

				r)	Penha de França - os seus limites confrontam: a sul - Rua de Angelina Vidal, Rua da Penha de França, Avenida do General Roçadas, Avenida de Mouzinho de Albuquerque; a nascente - talvegue do rio Tejo; a norte - Rua do Bispo de Cochim, Largo do Marquês de Nisa, Rua de Gualdim Pais, Estrada de Chelas, Rotunda 2 Vale de Chelas, Avenida do Marechal Francisco da Costa Gomes, Rotunda das Olaias, Rua de Cristóvão Falcão, Alameda de D. Afonso Henriques; a poente - Rua de Carvalho Araújo, Rua de Edith Cavel, Rua dos Heróis de Quionga, Rua da Cidade de Cardiff, Rua da Penha de França, Rua Heliodoro Salgado; 

				s)	Lumiar - os seus limites confrontam: a sul - Avenida do General Norton de Matos, Avenida do Marechal Craveiro Lopes; a nascente - Avenida de Santos e Castro (projetada); a norte - Rua B (Alto do Lumiar), Avenida de Nuno Kruz Abecassis, limite sul do Parque Oeste, Azinhaga da Cidade, Estrada da Ameixoeira, Estrada do Desvio, Calçada de Carriche, limite do concelho; a poente - Rua do Rio Zêzere, Azinhaga dos Lameiros, Estrada do Paço do Lumiar, Azinhaga da Torre do Fato; 

				t)	Carnide - os seus limites confrontam: a sul - Avenida dos Condes de Carnide, Avenida do Marechal Teixeira Rebelo, Avenida Lusíada, Avenida do General Norton de Matos; a nascente - Azinhaga da Torre do Fato, Estrada do Paço do Lumiar, Azinhaga dos Lameiros, Rua do Rio Zêzere; a norte/poente - limite de concelho; 

				u)	Santa Clara - os seus limites confrontam: a sul - Calçada de Carriche, Estrada do Desvio, Estrada da Ameixoeira, Azinhaga da Cidade, limite sul do Parque Oeste, Avenida de Nuno Kruz Abecassis, Rua B (Alto do Lumiar); a nascente - Avenida de Santos e Castro (projetada); a norte/poente - limite de concelho; 

				v)	Olivais - os seus limites confrontam: a sul - Avenida do Marechal Craveiro Lopes, Avenida do Marechal Gomes da Costa; a nascente - Avenida do Infante D. Henrique, Praça de José Queirós; a norte - limite de concelho; a poente - Avenida de Santos e Castro (projetada); 

				w)	Campolide - os seus limites confrontam: a sul - Autoestrada A 5, Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco; a nascente - Rua de Artilharia Um, Rua do Marquês de Fronteira, limite nascente do Parque Ventura Terra, Rua do Dr. Júlio Dantas, Praça de Espanha; a norte - Praça de Espanha, Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, Praça do General Humberto Delgado, Eixo Norte-Sul, Rua de Francisco Gentil Martins, Estrada da Serafina; a poente - Estrada da Serafina, Caminho das Pedreiras; 

				x)	Parque das Nações - os seus limites confrontam: a sul - Avenida do Marechal Gomes da Costa; a nascente - talvegue do rio Tejo; a norte - margem sul do rio Trancão; a poente - Avenida do Infante D. Henrique, Praça de José Queirós, Avenida da Boa Esperança, Rua do 1.º de Maio, Linha de Caminho de Ferro. 

				2 - Os limites territoriais referidos no número anterior encontram-se definidos na representação cartográfica, à escala de 1:5000, anexa à presente lei, da qual faz parte integrante. 

				Artigo 10.º

				Instalação de novas freguesias

				1 - A fim de promover as ações necessárias à instalação dos órgãos autárquicos das novas freguesias enumeradas no artigo 7.º, serão nomeadas comissões instaladoras, que funcionarão no período de seis meses que antecede o termo do mandato autárquico em curso. 

				2 - Para efeitos do número anterior são instituídas as comissões instaladoras das novas freguesias às quais caberá: 

				a)	Preparar a realização das eleições autárquicas; 

				b)	Executar todos os demais atos preparatórios estritamente necessários ao funcionamento da discriminação dos bens, universalidades, direitos e obrigações da freguesia ou freguesias de origem a transferir para a nova freguesia. 

				3 - Nas freguesias resultantes da fusão de freguesias já existentes, as comissões instaladoras, nomeadas pela câmara municipal, são compostas pelos presidentes das juntas de freguesia fundidas e por um representante da Assembleia Municipal de Lisboa, indicado pelo plenário. 

				4 - A comissão instaladora da nova freguesia do Parque das Nações, nomeada pela Câmara Municipal de Lisboa, será composta por um representante da Câmara Municipal de Lisboa, por um representante da Assembleia Municipal de Lisboa indicado pelo plenário, por um representante da Câmara Municipal de Loures, por um representante da Assembleia Municipal de Loures indicado pelo plenário, por um representante das juntas de freguesia de origem, por um representante das assembleias de freguesia de origem e por cidadãos eleitores da área da nova freguesia em número superior aos restantes elementos. 

				5 - Às comissões instaladoras cabe, também, a definição do local da sede da freguesia. 

				CAPÍTULO III

				Competências das juntas de freguesia do concelho de Lisboa

				Artigo 11.º

				Universalidade e equidade

				1 - A atribuição legal e a delegação de competências nas juntas de freguesia observam os princípios da universalidade e da equidade, de modo a que, em regra, todas as freguesias do concelho de Lisboa beneficiem das mesmas competências e, em termos proporcionais, de recursos equivalentes. 

				2 - O disposto no número anterior não exclui desvios pontuais impostos por exigências de unidade e de eficácia da ação administrativa, segundo critérios definidos na presente lei. 

				Artigo 12.º

				Competências próprias das juntas de freguesia

				Além das competências próprias de que dispõem, nos termos da legislação em vigor, nomeadamente no artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 268/2003, de 28 de outubro, pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, e pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, e sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, as juntas de freguesia do concelho de Lisboa passam a ter ainda as seguintes competências próprias: 

				a)	Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes; 

				b)	Assegurar a aquisição, colocação e manutenção das placas toponímicas; 

				c)	Manter e conservar pavimentos pedonais; 

				d)	Assegurar a limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 

				e)	Manter, reparar e substituir o mobiliário urbano no espaço público, com exceção do que seja objeto de concessão, assegurando a uniformidade estética e funcional dos mesmos; 

				f)	Conservar e reparar a sinalização horizontal e vertical; 

				g)	Atribuir licenças de utilização/ocupação da via pública, licenças de afixação de publicidade de natureza comercial, quando a mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo, licenças de atividade de exploração de máquinas de diversão, licenças para recintos improvisados e licenças de atividades ruidosas de caráter temporário que se encontrem previstas nos regulamentos municipais e nos termos aí consagrados, e cobrar as respetivas taxas aprovadas em Assembleia Municipal; 

				h)	Registo e licenciamento de canídeos e gatídeos; 

				i)	Proceder, nos termos do Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de novembro, ao licenciamento das seguintes atividades: 

				i)	Venda ambulante de lotarias;

				ii)	Arrumador de automóveis;

				iii)	Realização de acampamentos ocasionais; 

				iv)	Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas e eletrónicas de diversão; 

				v)	Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre; 

				vi)	Venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda; 

				vii)	Realização de leilões; 

				j)	Gerir, conservar e reparar equipamentos sociais na área da freguesia, designadamente equipamentos culturais e desportivos de âmbito local, escolas e estabelecimentos de educação do 1.º ciclo e pré-escolar, creches, jardins de infância e centros de apoio à terceira idade; 

				k)	Criar, construir, gerir e manter parques infantis públicos; 

				l)	Criar, construir, gerir, conservar e promover a limpeza de balneários, lavadouros e sanitários públicos; 

				m)	Conservar e promover a reparação de chafarizes e fontanários, de acordo com o parecer prévio das entidades competentes nos termos legais; 

				n)	Promover e executar projetos de intervenção comunitária, nomeadamente nas áreas da ação social, da cultura, da educação e do desporto, em especial em bairros de intervenção prioritária; 

				o)	Participar, em cooperação com instituições de solidariedade social, em programas e projetos de ação social no âmbito da freguesia; 

				p)	Apoiar atividades culturais e desportivas de interesse para a freguesia que não sejam objeto de apoio por parte da Câmara Municipal de Lisboa; 

				q)	Assegurar a gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 

				r)	Contribuir para as políticas municipais de habitação, através da identificação de carências habitacionais e fogos disponíveis e, ainda, da realização de intervenções pontuais para melhoria das condições de habitabilidade; 

				s)	Definir critérios especiais nos processos de realojamento. 

				Artigo 13.º

				Competências da Câmara Municipal de Lisboa

				1 - As competências referidas no artigo anterior que se revelem indispensáveis para a gestão direta pela câmara de espaços, vias ou equipamentos de natureza estruturante para a cidade ou para a execução de missões de interesse geral e comum a toda ou a uma parte significativa da cidade mantêm-se no âmbito de intervenção da Câmara Municipal de Lisboa. 

				2 - A câmara municipal deve identificar e, mediante proposta fundamentada, submeter à aprovação da Assembleia Municipal o elenco das missões, bem como dos espaços, das vias e dos equipamentos a que se refere o número anterior. 

				Artigo 14.º

				Delegação de competências da Câmara Municipal de Lisboa

				1 - Sob autorização da Assembleia Municipal de Lisboa, a câmara municipal pode delegar competências nas juntas de freguesia do concelho. 

				2 - A delegação efetua-se mediante um acordo entre a câmara municipal e as freguesias interessadas, nos termos previstos na Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 268/2003, de 28 de outubro, pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, e pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, considerando o disposto nos números seguintes. 

				3 - A Câmara Municipal de Lisboa deve apresentar propostas de delegação a todas as juntas de freguesia do concelho, ainda que, fundamentadamente, a extensão das competências delegadas possa variar em função das especificidades de cada caso. 

				4 - Os acordos de delegação devem ter, em regra, uma duração coincidente com a duração do mandato autárquico, não podendo, em caso algum, ter um prazo de duração inferior a dois anos. 

				CAPÍTULO IV

				Recursos humanos e financeiros

				Artigo 15.º

				Distribuição de recursos

				1 - A atribuição das novas competências às juntas de freguesias é acompanhada dos meios humanos, dos recursos financeiros e do património adequados ao desempenho das funções transferidas. 

				2 - A repartição de competências entre a Câmara Municipal de Lisboa e as juntas de freguesia não pode determinar um aumento da despesa pública global prevista no ano da concretização. 

				Artigo 16.º

				Recursos humanos

				1 - A atribuição das novas competências às juntas de freguesia determina a transição do pessoal adequado aos serviços ou equipamentos transferidos, mantendo a plenitude dos direitos adquiridos, designadamente o direito à mobilidade para quaisquer serviços ou organismos da administração central e local. 

				2 - Sob proposta da Câmara Municipal de Lisboa, cabe à Assembleia Municipal definir os critérios da transição do pessoal. 

				3 - A efetivação da transição do pessoal cabe à Câmara Municipal de Lisboa, após consulta às juntas de freguesia envolvidas. 

				Artigo 17.º

				Recursos financeiros

				1 - A atribuição das novas competências às juntas de freguesia implica a afetação dos seguintes recursos financeiros no primeiro ano do primeiro mandato após a entrada em vigor da presente lei: 

				a)	Belém - (euro) 2 452 142,38; 

				b)	Ajuda - (euro) 1 429 072,65; 

				c)	Alcântara - (euro) 1 819 615,53; 

				d)	Benfica - (euro) 4 022 893,31; 

				e)	São Domingos de Benfica - (euro) 2 758 004,74; 

				f)	Alvalade - (euro) 3 774 938,19; 

				g)	Marvila - (euro) 4 440 216,80; 

				h)	Areeiro - (euro) 3 137 788,48; 

				i)	Santo António - (euro) 2 444 473,03; 

				j)	Santa Maria Maior - (euro) 4 930 905,53; 

				k)	Estrela - (euro) 2 483 905,43; 

				l)	Campo de Ourique - (euro) 2 005 905,13; 

				m)	Misericórdia - (euro) 2 927 741,61; 

				n)	Arroios - (euro) 3 176 859,74; 

				o)	Beato - (euro) 1 220 013,58; 

				p)	São Vicente - (euro) 2 425 131,78; 

				q)	Avenidas Novas - (euro) 3 931 261,62; 

				r)	Penha de França - (euro) 2 016 269,90; 

				s)	Lumiar - (euro) 3 307 607,15; 

				t)	Carnide - (euro) 2 200.779,06; 

				u)	Santa Clara - (euro) 2 301 512,13; 

				v)	Olivais - (euro) 4 657 075,11; 

				w)	Campolide - (euro) 1 584 763,47; 

				x)	Parque das Nações - (euro) 2 582 148,78. 

				2 - Para além das transferências financeiras previstas no artigo 31.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, as freguesias situadas no concelho de Lisboa terão anualmente direito a um montante previsto na lei do Orçamento do Estado, que resulta da atualização dos valores definidos no número anterior por aplicação do índice de inflação anual para o concelho de Lisboa. 

				3 - Os recursos financeiros previstos no presente artigo são transferidos em quatro prestações, de igual valor, a serem processadas até ao dia 15 do 1.º mês de cada trimestre do ano civil. 

				CAPÍTULO V

				Disposições finais

				Artigo 18.º

				Entrada em vigor e produção de efeitos

				1 - Para efeitos de preparação da implementação do modelo de governo da cidade de Lisboa, designadamente da instalação das novas juntas de freguesia, a presente lei entra em vigor cinco dias após a sua publicação. 

				2 - Os efeitos previstos na presente lei têm a sua eficácia plena na sequência das próximas eleições autárquicas. 

			

		

	
		
			
				5. Reorganização Administrativa do Território e das Freguesias

				Lei nº 11-A/2013, de 28 de Janeiro

				Artigo 1.º

				Objeto

				A presente lei dá cumprimento à obrigação de reorganização administrativa do território das freguesias constante da Lei n.º 22/2012, de 30 de maio. 

				2 - A reorganização administrativa das freguesias é estabelecida através da criação de freguesias por agregação ou por alteração dos limites territoriais de acordo com os princípios, critérios e parâmetros definidos na Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, com as especificidades previstas na presente lei. 

				Artigo 2.º

				Freguesias

				1 - Considera-se criada por agregação a freguesia cuja circunscrição territorial corresponda à área e aos limites territoriais das freguesias agregadas, nos termos do n.º 2 do artigo seguinte. 

				2 - Considera-se criada por alteração dos limites territoriais a freguesia cuja circunscrição territorial constitua o resultado de alterações das circunscrições territoriais de outras freguesias, independentemente da agregação destas. 

				Artigo 3.º

				Criação e limites territoriais

				1 - São criadas as freguesias constantes das colunas B e C do anexo I da presente lei, que dela faz parte integrante. 

				2 - A circunscrição territorial das freguesias criadas por agregação corresponde à área e aos limites territoriais das freguesias agregadas. 

				3 - A circunscrição territorial das freguesias criadas por alteração dos limites territoriais, bem como das freguesias que foram objeto de mera alteração dos seus limites territoriais, é a que consta do anexo ii da presente lei, que dela faz parte integrante. 

				4 - Os limites territoriais constantes do anexo II da presente lei correspondem à representação cartográfica dos limites administrativos das freguesias segundo o sistema de referência PT-TM06/ETRS89 (European Terrestrial Reference System 1989) com a indicação da escala gráfica e conforme as coordenadas M e P da respetiva representação cartográfica. 

				5 - Os limites territoriais dos municípios da Golegã e de Santarém são alterados pela transferência da freguesia de Pombalinho para o município da Golegã de acordo com o constante dos anexos I e II da presente lei. 

				6 - Na coluna D do anexo I são identificadas as freguesias que resultam da aplicação da presente lei. 

				Artigo 4.º

				Cessação jurídica e identidade

				A criação de uma freguesia por agregação determina a cessação jurídica das autarquias locais agregadas nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º, sem prejuízo da manutenção da sua identidade histórica, cultural e social, conforme estabelece a Lei n.º 22/2012, de 30 de maio. 

				Artigo 5.º

				Sedes das freguesias 

				1 - No prazo de 90 dias após a instalação dos órgãos que resultem das eleições gerais das autarquias locais, a realizar em 2013, a assembleia de freguesia delibera a localização da sede. 

				2 - A assembleia de freguesia deve comunicar a localização da sede da freguesia à Direção-Geral das Autarquias Locais, para todos os efeitos administrativos relevantes. 

				3 - Na ausência da deliberação ou comunicação referidas nos números anteriores e enquanto estas não se realizarem, a localização das sedes das freguesias é a constante da coluna E do anexo I da presente lei. 

				Artigo 6.º

				Transmissão global de direitos e deveres

				1 - A freguesia criada por agregação integra o património mobiliário e imobiliário, os ativos e passivos, legais e contabilísticos, e assume todos os direitos e deveres, bem como as responsabilidades legais, judiciais e contratuais das freguesias agregadas. 

				2 - O disposto no número anterior inclui os contratos de trabalho e demais vínculos laborais nos quais sejam parte as freguesias agregadas. 

				3 - A presente lei constitui título bastante para todos os efeitos legais decorrentes do disposto nos números anteriores, incluindo os efeitos matriciais e registrais. 

				4 - Sem prejuízo de outras formas de cessação da validade, consideram-se válidos os registos anteriores à data de entrada em vigor da presente lei que mencionem as freguesias objeto de agregação. 

				5 - O Governo regula a possibilidade de os interessados nascidos antes da data de entrada em vigor da presente lei solicitarem a manutenção no registo civil da denominação da freguesia onde nasceram. 

				Artigo 7.º

				Comissão instaladora da freguesia criada por alteração dos limites territoriais

				1 - A instituição da freguesia criada por alteração dos limites territoriais, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º, será realizada por uma comissão instaladora que funcionará no período de quatro meses que antecede o termo do mandato autárquico em curso. 

				2 - Para o efeito consignado no número anterior, cabe à comissão instaladora promover as ações necessárias à instalação dos órgãos autárquicos da nova freguesia e executar todos os demais atos preparatórios estritamente necessários à discriminação dos bens, direitos e obrigações, bem como das responsabilidades legais, judiciais e contratuais a transferir para a nova freguesia. 

				3 - A comissão instaladora é nomeada pela câmara municipal com a antecedência mínima de 15 dias sobre o início de funções nos termos do n.º 1 do presente artigo, devendo integrar, em igual número: 

				a)	Cidadãos eleitores da área da freguesia criada por alteração dos limites territoriais;

				b)	Membros dos órgãos deliberativo e executivo quer do município quer da freguesia criada por alteração dos limites territoriais. 

				4 - Na designação referida na alínea a) do número anterior, serão considerados os resultados das últimas eleições para as assembleias de freguesia de onde a freguesia criada por alteração dos limites territoriais é originária. 

				Artigo 8.º

				Recursos financeiros

				1 - As transferências financeiras do Estado para as freguesias criadas por agregação são de montante igual à soma dos montantes a que cada uma das freguesias agregadas tinha direito no Fundo de Financiamento das Freguesias (FFF). 

				2 - É aumentada em 15 %, até ao final do mandato iniciado com a realização das eleições gerais para os órgãos das autarquias locais, em 2013, a participação no FFF da freguesia criada por agregação através de pronúncia da assembleia municipal, nos termos do disposto na Lei n.º 22/2012, de 30 de maio. 

				Artigo 9.º

				Entrada em vigor e produção de efeitos

				1 - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

				2 - Na preparação e realização das eleições gerais para os órgãos das autarquias locais, a realizar em 2013, em Portugal continental, são consideradas as freguesias constantes da coluna D do anexo I da presente lei. 

				3 - As freguesias agregadas e as que derem origem a freguesias criadas por alteração dos limites territoriais, constantes da coluna A do anexo i, mantêm a sua existência até às eleições gerais para os órgãos das autarquias locais de 2013, momento em que será eficaz a sua cessação jurídica. 

				4 - Fica excluído do âmbito de aplicação da presente lei o disposto no n.º 2 do artigo 18.º da Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, bem como na Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro. 

				ANEXO I

				(a que se refere o artigo 3.º)
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				PARTE V - ASSOCIATIVISMO AUTÁRQUICO

			

		

	
		
			
				1. Associativismo Municipal

				Lei nº 45/2008, de 27 de agosto

				Nota

				As áreas metropolitanas e as comunidades intermunicipais de fins gerais criadas nos termos das Leis n.ºs 10/2003 e 11/2003, de 13 de Maio, são convertidas em Comunidades intermunicipais (CIM) correspondentes às unidades territoriais definidas com base nas NUTS III em que se integram verificando-se, cumulativamente as condições previstas no artigo 38.º da presente lei.

				CAPÍTULO I

				Disposições gerais

				Artigo 1.º

				Objecto

				A presente lei estabelece o regime jurídico do associativismo municipal. 

				Artigo 2.º

				Tipologia, natureza e constituição

				1 - As associações de municípios podem ser de dois tipos: 

				a)	De fins múltiplos; 

				b)	De fins específicos. 

				2 - As associações de municípios de fins múltiplos, denominadas comunidades intermunicipais (CIM), são pessoas colectivas de direito público constituídas por municípios que correspondam a uma ou mais unidades territoriais definidas com base nas Nomenclaturas das Unidades Territoriais Estatísticas de nível iii (NUTS III) e adoptam o nome destas. 

				3 - Os municípios da Grande Lisboa e da Península de Setúbal integram a área metropolitana de Lisboa e os municípios do Grande Porto e de Entre-Douro e Vouga integram a área metropolitana do Porto, as quais são reguladas por diploma próprio. 

				4 - As associações de municípios de fins específicos são pessoas colectivas de directo privado criadas para a realização em comum de interesses específicos dos municípios que as integram, na defesa de interesses colectivos de natureza sectorial, regional ou local. 

				5 - Para efeitos de aplicação da presente lei, as unidades territoriais definidas com base nas NUTS III são as definidas em diploma próprio. 

				Artigo 3.º

				Impedimento

				Os municípios só podem fazer parte de uma associação de municípios de fins múltiplos, mas podem pertencer a várias associações de municípios de fins específicos, desde que tenham fins diversos. 

				CAPÍTULO II

				Comunidades intermunicipais

				SECÇÃO I

				Instituição, atribuições e estatutos

				Artigo 4.º

				Instituição

				1 - As CIM correspondem a unidades territoriais definidas com base nas NUTS III e são instituídas em concreto com a aprovação dos estatutos pelas assembleias municipais da maioria absoluta dos municípios que as integrem. 

				2 - A adesão de municípios em momento posterior à criação das CIM não depende do consentimento dos restantes municípios. 

				Artigo 5.º

				Atribuições

				1 - As CIM destinam-se à prossecução dos seguintes fins públicos:

				a)	Promoção do planeamento e da gestão da estratégia de desenvolvimento económico, social e ambiental do território abrangido; 

				b)	Articulação dos investimentos municipais de interesse intermunicipal; 

				c)	Participação na gestão de programas de apoio ao desenvolvimento regional, designadamente no âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional - QREN; 

				d)	Planeamento das actuações de entidades públicas, de carácter supramunicipal. 

				2 - Cabe igualmente às CIM assegurar a articulação das actuações entre os municípios e os serviços da administração central, nas seguintes áreas: 

				a)	Redes de abastecimento público, infra-estruturas de saneamento básico, tratamento de águas residuais e resíduos urbanos; 

				b)	Rede de equipamentos de saúde; 

				c)	Rede educativa e de formação profissional; 

				d)	Ordenamento do território, conservação da natureza e recursos naturais; 

				e)	Segurança e protecção civil; 

				f)	Mobilidade e transportes; 

				g)	Redes de equipamentos públicos; 

				h)	Promoção do desenvolvimento económico, social e cultural; 

				i)	Rede de equipamentos culturais, desportivos e de lazer. 

				3 - Cabe ainda às CIM exercer as atribuições transferidas pela administração central e o exercício em comum das competências delegadas pelos municípios que as integram. 

				4 - Cabe igualmente às CIM designar os representantes das autarquias locais em entidades públicas e entidades empresariais sempre que a representação tenha natureza intermunicipal. 

				Artigo 6.º

				Estatutos

				1 - Os estatutos de cada CIM estabelecem obrigatoriamente: 

				a)	A denominação, a sede e a composição da CIM; 

				b)	Os fins da CIM; 

				c)	Os bens, serviços e demais contributos com que os municípios concorrem para aprossecução das suas atribuições; 

				d)	A estrutura orgânica, o modo de designação e de funcionamento dos seus órgãos; 

				e)	As competências dos seus órgãos. 

				2 - A denominação de cada CIM contém obrigatoriamente a referência à unidade territorial definida com base nas NUTS III que integra. 

				SECÇÃO II

				Organização e competências

				Artigo 7.º

				 Órgãos

				1 - Os órgãos representativos das comunidades intermunicipais são a assembleia intermunicipal e o conselho executivo. 

				2 - Junto do conselho executivo, e por decisão deste, pode funcionar um órgão consultivo integrado por representantes dos serviços públicos regionais do Estado e dos interesses económicos, sociais e culturais da sua área de intervenção. 

				Artigo 8.º

				Duração dos mandatos

				1 - Os mandatos dos membros da assembleia intermunicipal e do conselho executivo coincidem com os que legalmente estiverem fixados para os órgãos das autarquias locais. 

				2 - A perda, a cessação, a renúncia ou a suspensão de mandato no órgão municipal determina o mesmo efeito no mandato detido nos órgãos da CIM. 

				Artigo 9.º

				Funcionamento

				O funcionamento das CIM regula-se, em tudo o que não esteja previsto na presente lei, pelo regime jurídico aplicável aos órgãos municipais. 

				Artigo 10.º

				Deliberações

				As deliberações dos órgãos das CIM vinculam os municípios que as integram, não carecendo de ratificação dos órgãos respectivos desde que a competência para tal esteja estatutária ou legalmente prevista. 

				Artigo 11.º

				Natureza, constituição e funcionamento

				1 - A assembleia intermunicipal é o órgão deliberativo da CIM. 

				2 - A assembleia intermunicipal é constituída por membros de cada assembleia municipal, eleitos de forma proporcional, nos seguintes termos: 

				a)	Três nos municípios até 10 000 eleitores; 

				b)	Cinco nos municípios entre 10 001 e 50 000 eleitores; 

				c)	Sete nos municípios entre 50 001 e 100 000 eleitores; 

				d)	Nove nos municípios com mais de 100 000 eleitores. 

				3 - A eleição ocorre em cada assembleia municipal pelo colégio eleitoral constituído pelo conjunto dos membros da assembleia municipal, eleitos directamente, mediante a apresentação de listas que não podem ter um número de candidatos superior ao previsto no número anterior. 

				4 - Os mandatos são atribuídos, em cada assembleia municipal, segundo o sistema de representação proporcional e o método da média mais alta de Hondt. 

				5 - A assembleia intermunicipal reúne ordinariamente três vezes por ano e extraordinariamente sempre que convocada nos termos dos estatutos da CIM. 

				Artigo 12.º

				Mesa

				1 - Os trabalhos da assembleia intermunicipal são dirigidos por uma mesa, constituída pelo presidente, um vice-presidente e um secretário, a eleger por voto secreto de entre os seus membros. 

				2 - Enquanto não for eleita a mesa da assembleia intermunicipal, a mesma é dirigida pelos eleitos mais antigos. 

				Artigo 13.º 

				Competências 

				Compete à assembleia intermunicipal: 

				a)	Eleger a mesa da assembleia intermunicipal; 

				b)	Aprovar, sob proposta do conselho executivo, as opções do plano e a proposta de orçamento e as suas revisões, bem como apreciar o inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais e respectiva avaliação e, ainda, apreciar e votar os documentos de prestação de contas; 

				c)	Acompanhar e fiscalizar a actividade do conselho executivo devendo ser apreciada, em cada reunião ordinária, uma informação escrita sobre a actividade da associação, bem como da sua situação financeira; 

				d)	Acompanhar a actividade da CIM e os respectivos resultados nas empresas, cooperativas, fundações ou outras entidades em que a associação detenha alguma participação no capital social ou equiparado; 

				e)	Aprovar a celebração de protocolos relativos a transferências de atribuições ou tarefas; 

				f)	Autorizar a CIM, sob proposta do conselho executivo, a associar-se com outras entidades públicas, privadas ou do sector social e cooperativo, a criar ou participar noutras pessoas colectivas, e a constituir empresas intermunicipais;

				g)	Aprovar o seu regimento e os regulamentos, designadamente de organização e funcionamento; 

				h)	Aprovar, sob proposta do conselho executivo, os planos previstos no n.º 4 do artigo 16.º; 

				i)	Aprovar, sob proposta do conselho executivo, os regulamentos com eficácia externa; 

				j)	Aprovar a cobrança de impostos municipais pela CIM, na sequência da deliberação das assembleias municipais de todos os municípios associados, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro; 

				l)	Aprovar ou autorizar, sob proposta do conselho executivo, a contratação de empréstimos nos termos da lei; 

				m)	Deliberar, sob proposta do conselho executivo, sobre a forma de imputação aos municípios associados das despesas com pessoal, nos termos do artigo 22.º, e dos encargos com o endividamento, nos termos do artigo 27.º;

				n)	Designar e exonerar, sob proposta do conselho executivo, o secretário executivo e fixar a respectiva remuneração, de acordo com as funções exercidas; 

				o)	Nomear o revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas, sob proposta do conselho executivo, nos mesmos termos que estão previstos no n.º 2 do artigo 48.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro;

				p)	Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por lei, pelos estatutos ou pelo regimento. 

				Artigo 14.º

				Presidente da assembleia intermunicipal

				Compete ao presidente da assembleia: 

				a)	Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias; 

				b)	Dirigir os trabalhos da assembleia; 

				c)	Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por lei, pelos estatutos, pelo regimento ou pela assembleia. 

				SUBSECÇÃO II

				Conselho executivo

				Artigo 15.º

				Natureza e constituição

				1 - O conselho executivo é o órgão de direcção da CIM. 

				2 - O conselho executivo é constituído pelos presidentes das câmaras municipais de cada um dos municípios integrantes, que elegem, de entre si, um presidente e dois vice-presidentes. 

				Artigo 16.º

				Competências

				1 - Compete ao conselho executivo no âmbito da organização e funcionamento: 

				a)	Assegurar o cumprimento das deliberações da assembleia intermunicipal; 

				b)	Dirigir os serviços técnicos e administrativos; 

				c)	Propor à assembleia o regulamento de organização e de funcionamento dos serviços; 

				d)	Propor à assembleia intermunicipal a designação do secretário executivo e a respectiva remuneração, de acordo com as funções exercidas; 

				e)	Designar os representantes da CIM em quaisquer entidades ou órgãos previstos na lei, designadamente os previstos no modelo de governação do QREN, e nas entidades e empresas do sector público de âmbito intermunicipal; 

				f)	Executar as opções do plano e os orçamentos, bem como aprovar as suas alterações; 

				g)	Propor à assembleia intermunicipal a cobrança dos impostos municipais e assegurar a respectiva arrecadação; 

				h)	Apresentar à assembleia intermunicipal o pedido de autorização de contratação de empréstimo devidamente instruído; 

				i)	Remeter ao Tribunal de Contas, nos termos da lei, as contas da CIM; 

				j)	Apresentar à assembleia intermunicipal a proposta de designação do revisor oficial de contas ou da sociedade de revisores oficiais de contas, de acordo com o n.º 2 do artigo 48.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro; 

				l)	Propor à assembleia intermunicipal as propostas de associação com outras entidades públicas, privadas ou do sector social e cooperativo, a criação ou participação noutras pessoas colectivas, e a constituição de empresas intermunicipais. 

				2 - Compete ao conselho executivo, no âmbito do planeamento e do desenvolvimento:

				a)	Elaborar e submeter à aprovação da assembleia intermunicipal as opções do plano, a proposta de orçamento e as respectivas revisões; 

				b)	Elaborar e aprovar a norma de controlo interno, bem como o inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais e respectiva avaliação e, ainda, os documentos de prestação de contas, a submeter à apreciação e votação da assembleia intermunicipal; 

				c)	Propor ao Governo os planos, os projectos e os programas de investimento e desenvolvimento de alcance intermunicipal; 

				d)	Elaborar e monitorizar instrumentos de planeamento, ao nível do ambiente, do desenvolvimento regional, da protecção civil e de mobilidade e transportes; 

				e)	Elaborar os planos intermunicipais de ordenamento do território respectivos; 

				f)	Integrar as comissões de acompanhamento de elaboração, revisão e alteração de planos directores municipais, de planos ou instrumentos de política sectorial e de planos especiais de ordenamento do território; 

				g)	Participar na gestão de programas de desenvolvimento regional e apresentar candidaturas a financiamentos, através de programas, projectos e demais iniciativas; 

				h)	Apresentar programas de modernização administrativa; 

				i)	Desenvolver projectos de formação dos recursos humanos dos municípios. 

				3 - Compete ao conselho executivo, no âmbito consultivo, emitir os pareceres que lhe sejam solicitados pelo Governo relativamente a instrumentos ou investimentos, da responsabilidade de organismos da administração central, com impacte supramunicipal. 

				4 - Sem prejuízo dos poderes de ratificação do Governo, compete aos conselhos executivos, no âmbito da gestão territorial, a elaboração de planos intermunicipais de ordenamento do território. 

				Artigo 17.º

				Presidente do conselho executivo 

				1 - Compete ao presidente do conselho executivo: 

				a)	Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias e dirigir os respectivos trabalhos; 

				b)	Executar as deliberações do conselho e coordenar a respectiva actividade; 

				c)	Autorizar a realização de despesas orçamentadas até ao limite estipulado por lei ou por delegação do conselho executivo; 

				d)	Autorizar a realização de despesas realizadas, nos termos da lei; 

				e)	Assinar e visar a correspondência do conselho com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos; 

				f)	Representar a CIM em juízo e fora dele; 

				g)	Remeter ao Tribunal de Contas os documentos que careçam da respectiva apreciação, sem prejuízo da alínea i) do n.º 1 do artigo 16.º; 

				h)	Exercer os demais poderes estabelecidos por lei ou por deliberação do conselho executivo. 

				2 - O presidente do conselho executivo pode delegar ou subdelegar o exercício das suas competências nos demais membros do conselho ou no secretário executivo. 

				3 - A todos os membros do conselho executivo compete coadjuvar o presidente na sua acção. 

				Artigo 18.º

				Reuniões

				1 - O conselho executivo tem pelo menos uma reunião ordinária mensal. 

				2 - As reuniões ordinárias e extraordinárias são convocadas nos termos do regimento. 

				SECÇÃO III

				Estrutura e funcionamento

				Artigo 19.º

				Secretário executivo 

				1 - Nas CIM pode ser designado um secretário executivo responsável pela gestão corrente dos assuntos e pela direcção dos serviços dela dependentes. 

				2 - A remuneração do secretário executivo é fixada mediante proposta do conselho executivo à assembleia intermunicipal, tendo como limite a remuneração de director municipal. 

				3 - O secretário executivo exerce as suas funções durante o período do mandato dos órgãos da CIM, sem prejuízo de poder ser exonerado a todo o tempo. 

				4 - O secretário executivo, quando portador de vínculo público, pode exercer as suas funções em comissão de serviço, com os efeitos legais daí decorrentes. 

				Artigo 20.º

				Serviços de apoio técnico e administrativo

				1 - As associações podem criar serviços de apoio técnico e administrativo, vocacionados para recolher e sistematizar a informação e para elaborar os estudos necessários à preparação das decisões ou deliberações. 

				2 - A natureza, estrutura e funcionamento dos serviços previstos no número anterior são definidos em regulamento aprovado pela assembleia, sob proposta do conselho executivo. 

				Artigo 21.º

				Pessoal

				1 - As CIM dispõem de quadro de pessoal próprio, aprovado pela respectiva assembleia intermunicipal, sob proposta do conselho executivo. 

				2 - O quadro a que se refere o número anterior é preenchido através dos instrumentos de mobilidade geral legalmente previstos, preferencialmente de funcionários oriundos dos quadros de pessoal dos municípios integrantes de associações de municípios, de assembleias distritais ou de serviços da administração directa ou indirecta do Estado. 

				3 - Os instrumentos de mobilidade geral previstos para os funcionários da administração local não estão sujeitos aos limites de duração legalmente previstos. 

				4 - Sempre que o recurso aos instrumentos de mobilidade previstos no n.º 2 não permita o preenchimento das necessidades permanentes dos serviços, as admissões ficam sujeitas ao regime do contrato individual de trabalho. 

				Artigo 22.º

				Encargos com pessoal 

				1 - As despesas com pessoal das CIM relevam para efeitos do limite estabelecido na lei para as despesas com pessoal do quadro dos municípios que as integram. 

				2 - Para efeitos do disposto no número anterior, compete à assembleia intermunicipal deliberar sobre a forma de imputação das despesas aos municípios associados, a qual carece de aprovação das assembleias municipais dos municípios em causa. 

				3 - Na ausência de deliberação referida no número anterior, as despesas com pessoal são imputadas proporcionalmente à população residente em cada um dos municipios integrantes. 

				SECÇÃO IV

				Disposições financieras

				Artigo 23.º

				Opções do plano e ornamento

				1 - O plano de actividades e o orçamento das CIM são elaborados pelo conselho executivo e submetidos à aprovação da assembleia intermunicipal no decurso do mês de Novembro. 

				2 - O plano de actividades e o orçamento são remetidos pela assembleia intermunicipal às assembleias municipais dos municípios integrantes, para seu conhecimento, no prazo de um mês após a sua aprovação. 

				Artigo 24.º

				Regime de contabilidade

				A contabilidade das CIM respeita o previsto no Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL). 

				Artigo 25.º

				Fiscalização e julgamento das contas 

				1 - As contas das CIM estão sujeitas a apreciação e julgamento pelo Tribunal de Contas, nos termos da respectiva lei de organização e processo. 

				2 - As contas são enviadas pelo conselho executivo ao Tribunal de Contas, dentro dos prazos estabelecidos para as autarquias locais, após a respectiva aprovação pelo conselho executivo. 

				3 - As contas são ainda enviadas às assembleias municipais dos municipios integrantes, para conhecimento, no prazo de um mês após a deliberação de apreciação e votação pela assembleia. 

				Artigo 26.º

				Património e finanças

				1 - As CIM têm património e finanças próprios. 

				2 - O património das associações de municípios de fins múltiplos é constituído por bens e direitos para elas transferidos ou adquiridos a qualquer título. 

				3 - Os recursos financeiros das associações de municípios compreendem: 

				a)	As transferências do Orçamento do Estado correspondentes a 0,5 % da transferência do Fundo de Equilíbrio Financeiro corrente prevista para o conjunto dos municípios da respectiva unidade territorial definida com base nas NUTS III, com limite anual máximo de variação de 5 %; 

				ANOTAÇÃO

				Suspenso no ano de 2013 o cumprimento do disposto na al. a) do nº 3 do art. 26º pela Lei Nº 66-B/2012, de 31.12

				b)	O produto das contribuições dos municípios que as integram; 

				c)	As transferências dos municípios, no caso de competências delegadas por estes; 

				d)	As transferências resultantes de contratualização com a administração central e outras entidades públicas ou privadas; 

				e)	Os montantes de co-financiamentos comunitários que lhes sejam atribuídos; 

				f)	As dotações, subsídios ou comparticipações de que venham a beneficiar; 

				g)	As taxas pela prestação concreta de um serviço público local pela utilização privada de bens do domínio público ou privado da associação de municípios de fins múltiplos, ou pela remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal seja atribuição da associação de municípios, nos termos da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro; 

				h)	Os preços relativos a serviços prestados e bens fornecidos; 

				i)	O rendimento de bens próprios, o produto da sua alienação ou da atribuição de direitos sobre eles; 

				j)	Quaisquer acréscimos patrimoniais, fixos ou periódicos, que, a título gratuito ou oneroso, lhes sejam atribuídos por lei, contrato ou outro acto jurídico; 

				l)	O produto de empréstimos; 

				m)	Quaisquer outras receitas permitidas por lei. 

				4 - Constituem despesas das associações de municípios de fins múltiplos os encargos decorrentes da prossecução das suas atribuições. 

				Artigo 27.º

				Endividamento

				1 - As CIM podem contrair empréstimos junto de quaisquer instituições autorizadas por lei a conceder crédito e celebrar contratos de locação financeira, em termos idênticos aos dos municípios. 

				2 - A contracção de empréstimos ou a celebração dos contratos referidos no número anterior releva para efeitos dos limites à capacidade de endividamento dos municipios associados. 

				3 - Para os efeitos do disposto no número anterior, compete à assembleia intermunicipal deliberar sobre a forma de imputação dos encargos aos municipios associados, a qual carece do acordo expresso das assembleias municipais respectivas. 

				4 - Os municípios são subsidiariamente responsáveis pelo pagamento das dívidas contraídas pelas CIM que integram, na proporção da população residente. 

				5 - As CIM não podem contratar empréstimos a favor de qualquer dos municipios associados. 

				6 - É vedada às CIM a concessão de empréstimos a entidades públicas ou privadas, salvo nos casos expressamente previstos na lei. 

				7 - É vedada às CIM a celebração de contratos com entidades financeiras com a finalidade de consolidar dívida de curto prazo, bem como a cedência de créditos não vencidos. 

				Artigo 28.º

				Cooperação financeira

				1 - As CIM podem beneficiar dos sistemas e programas específicos de apoio financeiro aos municípios, legalmente previstos, nomeadamente no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Estado e as autarquias locais. 

				2 - As CIM podem estabelecer acordos, contratos-programa e protocolos com outras entidades, públicas ou privadas, tendo por objecto a prossecução das suas atribuições. 

				Artigo 29.º

				Auditoria externa das contas das CIM com participações de capital

				1 - As contas anuais das CIM que detenham capital em fundações ou em entidades do sector empresarial local devem ser verificadas por auditor externo. 

				2 - O auditor externo é designado por deliberação da assembleia, sob proposta do conselho executivo, de entre revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas. 

				3 - Compete ao auditor externo que procede anualmente à revisão legal das contas exercer as funções e praticar os actos constantes da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro. 

				Artigo 30.º

				Isenções fiscais

				As CIM beneficiam das isenções fiscais previstas na lei para as autarquias locais. 

				SECÇÃO V

				Reacção contenciosa

				Artigo 31.º

				Reacção contenciosa

				As deliberações e decisões dos órgãos das CIM são susceptíveis de reacção contenciosa nos mesmos termos das deliberações dos órgãos municipais. 

				SECÇÃO VI

				Fusão

				Artigo 32.º

				Fusão de CIM

				1 - Por deliberação das assembleias intermunicipais, ratificada por mais de dois terços das assembleias municipais dos municípios integrantes de cada CIM, duas ou mais CIM podem fundir-se mediante a reunião numa só, desde que sejam contíguas e integrem a mesma NUTS II. 

				2 - A fusão de CIM determina a transferência global do património daquelas, para a nova associação, que recebe os patrimónios das CIM preexistentes, com todos os direitos e obrigações que os integram. 

				3 - A decisão de fundir as CIM apenas pode ser revogada por iniciativa da mayoría absoluta dos municípios de uma das unidades territoriais definidas com base nas NUTS III integrantes, decorridos cinco anos sobre a deliberação da fusão. 

				Artigo 33.º

				CIM de âmbito regional

				1 - Os órgãos das CIM cuja área corresponda a uma NUTS II, nos termos do artigo anterior, exercem igualmente as competências constantes dos números seguintes, enquanto não forem instituídas em concreto as regiões administrativas. 

				2 - Compete à assembleia intermunicipal das CIM de âmbito regional, além das competências previstas no artigo 13.º: 

				a)	Aprovar os instrumentos de planeamento e de gestão de âmbito regional, nomeadamente ao nível de:

				i)	Equipamentos de saúde;

				ii)	Rede educativa e de formação profissional;

				iii)	Segurança e protecção civil;

				iv)	Mobilidade e transportes;

				v)	Equipamentos culturais, desportivos e de lazer; 

				b)	Elaborar os planos intermunicipais de ordenamento do território respectivos; 

				c)	Definir o regime de participação dos municípios na elaboração dos planos regionais e no estabelecimento das redes regionais de equipamentos sociais e infra-estruturas. 

				3 - Compete ao conselho executivo das CIM de âmbito regional, além das competências previstas no artigo 16.º: 

				a)	Integrar a comissão consultiva que acompanha a elaboração do plano regional de ordenamento do território; 

				b)	Elaborar instrumentos de planeamento e de gestão de âmbito regional previstos na alínea b) do número anterior; 

				c)	Participar no planeamento do abastecimento público, das infra-estruturas de saneamento básico e no tratamento de águas residuais e resíduos urbanos no âmbito regional; 

				d)	Participar em entidades públicas de âmbito regional, designadamente no domínio dos transportes, águas, energia e tratamento de resíduos sólidos; 

				e)	Planear a actuação de entidades públicas de carácter regional; 

				f)	Acompanhar a elaboração dos planos de gestão de bacia hidrográfica; 

				g)	Acompanhar a elaboração dos planos de ordenamento das áreas protegidas. 

				4 - As CIM cuja área corresponda a uma NUTS II podem adoptar a designação do espaço regional que integram. 

				CAPÍTULO III

				Associações de municípios de fins específicos

				Artigo 34.º

				Constituição

				1 - A constituição das associações de municípios de fins específicos compete às câmaras municipais dos municípios interessados, ficando a eficácia do acordo constitutivo dependente da aprovação pelas assembleias municipais respectivas. 

				2 - As associações de municípios de fins específicos constituem-se através das formas previstas na lei, sendo outorgantes os presidentes das câmaras municipais envolvidas. 

				3 - A constituição de uma associação de municípios de fins específicos é comunicada pelo município em cuja área esteja sedeada ao membro do Governo que tutela as autarquias locais. 

				4 - A elaboração dos estatutos das associações de municípios de fins específicos compete às câmaras municipais dos municípios associados, dependendo a eficácia das suas deliberações de ratificação pelas assembleias municipais respectivas, juntamente com o acordo constitutivo. 

				Artigo 35.º

				Estatutos

				1 - Os estatutos das associações de municípios de fins específicos devem especificar: 

				a)	A denominação, a sede e a composição; 

				b)	Os fins da associação; 

				c)	Os bens, serviços e demais contributos com que os municípios concorrem para a prossecução das suas atribuições; 

				d)	As competências dos seus órgãos; 

				e)	A estrutura orgânica e o modo de designação e funcionamento dos seus órgãos; 

				f)	A duração, quando a associação de municípios de fins específicos não se constitua por tempo indeterminado. 

				2 - Os estatutos devem especificar ainda os direitos e obrigações dos municipios associados, as condições da sua saída e exclusão e da admissão de novos municípios, bem como os termos da extinção da associação e consequente divisão do seu património. 

				3 - A modificação de estatutos obedece às mesmas regras da sua aprovação originária. 

				Artigo 36.º

				Obrigação de permanência

				1 - Após a integração numa associação de municípios de fins específicos, os municípios constituintes ficam obrigados a nela permanecerem durante um período de três anos, sob pena de perderem todos os benefícios financeiros e administrativos e de não poderem integrar, durante um período de dois anos, outras associações com a mesma finalidade diversas daquela a que pertencem. 

				2 - Ao fim do período de três anos referido no número anterior, qualquer município pode abandonar a associação de municípios de fins específicos em que está integrado, desde que a respectiva assembleia municipal delibere nesse sentido por maioria simples. 

				Artigo 37.º

				Regime jurídico aplicável

				1 - As associações de municípios de fins específicos regem-se pelas disposições do direito privado e ainda pelas seguintes disposições: 

				a)	Regime jurídico do contrato individual de trabalho na Administração Pública; 

				b)	Código dos Contratos Públicos; 

				c)	Lei de organização e processo do Tribunal de Contas; 

				d)	Regime jurídico da tutela administrativa. 

				2 - As associações de municípios de fins específicos podem aceder a programas e acções em que seja admitida a participação de municípios ou de conjuntos de municípios. 

				CAPÍTULO IV

				Disposições transitórias e finais

				Artigo 38.º

				Norma transitória

				1 - As áreas metropolitanas e as comunidades intermunicipais de fins gerais criadas nos termos das Leis n.os 10/2003 e 11/2003, de 13 de Maio, são convertidas em CIM correspondentes às unidades territoriais definidas com base nas NUTS III em que se integram verificando-se, cumulativamente as seguintes condições: 

				a)	Aprovação dos estatutos pelos respectivos órgãos no prazo de 90 dias a seguir à entrada em vigor da presente lei; 

				b)	Aprovação da instituição em concreto da CIM, nos termos do artigo 4.º 

				2 - Na sequência de deliberação prevista no número anterior, são publicados na 2.ª série do Diário da República os estatutos da CIM, operando-se automaticamente a transferência do património, direitos e obrigações e pessoal afectos às associações de municípios de fins gerais ou às comunidades intermunicipais criadas nos termos das Leis nºs 10/2003 e 11/2003, de 13 de Maio. 

				3 - Os órgãos das CIM devem ser eleitos nos 30 dias seguintes à publicação dos estatutos na 2.ª série do Diário da República. 

				4 - As entidades a que se refere o n.º 1 que não se convertam em CIM, transformam-se automaticamente em associações de municípios de fins específicos. 

				5 - Às associações de municípios de fins específicos criadas ao abrigo da Lei n.º 11/2003, de 13 de Maio, passam a aplicar-se as normas previstas no capítulo III da presente lei. 

				6 - As associações de municípios de fins específicos constituídas até à entrada em vigor da presente lei podem manter em vigor a natureza de pessoa colectiva de directo público. 

				Artigo 39.º

				Liquidação

				1 - Deliberada a liquidação de qualquer entidade criada ao abrigo das Leis n.os 10/2003 ou 11/2003, de 13 de Maio, esta mantém a sua personalidade jurídica para efeitos de liquidação e até à aprovação final das contas apresentadas pelos liquidatários. 

				2 - A assembleia da entidade a que se refere o número anterior delibera a nomeação dos liquidatários. 

				3 - O património existente é repartido, sem prejuízo dos direitos de terceiros, entre os municípios, na proporção da respectiva contribuição para a sua constituição, e sem prejuízo da restituição integral, ainda que mediante compensação, das prestações em espécie. 

				4 - A distribuição do pessoal integrado no quadro pelos municípios deve observar, preferencialmente, o retorno ao quadro de origem. 

				5 - De acordo com o referido no número anterior, os funcionários devem indicar, por ordem decrescente, os municípios em cujo quadro de pessoal preferem ser integrados, procedendo-se à respectiva ordenação em cada carreira ou categoria de acordo com a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública. 

				6 - São criados nos quadros de pessoal dos municípios associados os lugares, a extinguir quando vagarem, necessários à integração do pessoal da entidade extinta. 

				Artigo 40.º

				Gabinetes de apoio técnico

				Podem ser transferidos para as CIM o património, pessoal e meios financeiros dos gabinetes de apoio técnico (GAT) a que se refere o artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 134/2007, de 27 de Abril, correspondentes à área geográfica da sua actuação. 

				Artigo 41.º

				Norma revogatória

				São revogadas as Leis n.os 10/2003 e 11/2003, ambas de 13 de Maio. 

				Artigo 42.º

				Entrada em vigor

				A presente lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte à sua publicação. 

				Aprovada em 11 de Julho de 2008. 

				O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

				Promulgada em 1 de Agosto de 2008. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva. 

				Referendada em 4 de Agosto de 2008. 

				O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa

			

		

	
		
			
				2. Associações Representativas dos Municípios e das Freguesias

				Lei nº 54/98, de 18 de agosto

				Artigo 1.º

				Objecto

				Os municípios e as freguesias podem associar-se, designadamente, para efeitos da sua representação institucional junto dos órgãos de soberania e da administração central e da cooperação com esta na participação em organizações internacionais. 

				Artigo 2.º 

				Constituição

				As associações podem constituir-se como pessoas colectivas privadas, nos termos da lei civil. 

				Artigo 3.º

				Associações nacionais

				1 - São consideradas associações de carácter nacional, desde que tenham associados em todas as regiões administrativas e Regiões Autónomas do País, as associações: 

				a)	De municípios com um número de associados superior a 100; 

				b)	De freguesias com um número de associados superior a 1500. 

				2 - Enquanto as regiões administrativas não estiverem criadas, atender-se-á, para efeitos do disposto no número anterior, à divisão distrital. 

				Artigo 4.º

				Estatuto de parceiro

				1 - As associações de carácter nacional adquirem, automaticamente, o estatuto de parceiro relativamente ao Estado, sendo-lhes conferidos, sem prejuízo de outras disposições legais, os seguintes direitos, em termos a regulamentar: 

				a)	Consulta prévia, pelos órgãos de soberania, em todas as iniciativas legislativas respeitantes a matéria da sua competência; 

				b)	Participação no Conselho Económico e Social; 

				c)	Participação na gestão e direcção do Centro de Estudos e Formação Autárquica e dos demais organismos especificamente vocacionados para as matérias respeitantes às autarquias locais. 

				2 - O disposto no número anterior não prejudica quaisquer direitos conferidos por lei aos municípios e às freguesias, independentemente da sua associação. 

				3 - O disposto na alínea a) do n.º 1 abrange o direito de as associações fazerem publicar, nos termos da lei, no Diário da República uma síntese das tomadas de posição por si formalmente expressas na consulta relativa aos respectivos actos legislativos com incidência autárquica. 

				Artigo 5.º

				Colaboração

				Poderão ser estabelecidos acordos de colaboração entre o Governo e as associações nacionais relativos quer a acções de âmbito interno quer de representação em organismos internacionais. 

				Artigo 6.º

				Duração do mandato

				O mandato dos titulares dos órgãos da associação terá a duração coincidente com a dos titulares dos órgãos das autarquias locais. 

				Artigo 7.º

				Revogação

				É revogado o Decreto-Lei n.º 99/84, de 29 de Março. 

				Aprovada em 29 de Junho de 1998. 

				O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos. 

				Promulgada em 30 de Julho de 1998. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

				Referendada em 6 de Agosto de 1998. 

				O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.

				

			

		

	
		
			
				3. Associações de Freguesias de Direito Público

				Lei nº 175/99, de 21 de setembro

				Artigo 1.º

				Conceito 

				A associação de freguesias é uma pessoa colectiva de direito público, criada por duas ou mais freguesias geograficamente contíguas ou inseridas no território do mesmo município para a realização de interesses comuns e específicos. 

				Artigo 2.º

				Objecto

				A associação de freguesias tem por fim a realização de quaisquer interesses no âmbito das atribuições e competências próprias das freguesias associadas, salvo as que, pela sua natureza ou por disposição da lei, devam ser realizadas directamente pelas freguesias. 

				Artigo 3.º

				Incumbências

				1 - Podem constituir incumbências da associação de freguesias, designadamente, as seguintes: 

				a)	Participação na articulação, coordenação e execução do planeamento e de acções que tenham âmbito interfreguesias; 

				b)	Gestão de equipamentos de utilização colectiva comuns a duas ou mais freguesias associadas; 

				c)	Organização e manutenção em funcionamento dos serviços próprios. 

				2 - A associação de freguesias, no desenvolvimento do seu objecto, pode participar em empresas de capitais públicos de âmbito municipal que abranjam a área geográfica de pelo menos uma das freguesias associadas. 

				Artigo 4.º

				Delegação de competencias

				1 - Os órgãos da associação de freguesias, constituída exclusivamente por freguesias inseridas no território do mesmo município, podem praticar actos por delegação de competências da respectiva câmara municipal. 

				2 - No caso de delegação de competências, devem ser celebrados protocolos donde constem as matérias delegadas, os direitos e obrigações das partes, os meios financeiros, o apoio técnico e o apoio em recursos humanos. 

				Artigo 5.º

				Constituição

				1 - Compete às juntas das freguesias interessadas a promoção das diligências necessárias à constituição da associação, bem como deliberar sobre a participação da freguesia e a aprovação dos estatutos. 

				2 - A eficácia das deliberações referidas no número anterior depende de aprovação das respectivas assembleias de freguesia. 

				3 - A associação é constituída através de escritura pública, nos termos do n.º 1 do artigo 158.º do Código Civil, sendo outorgantes os presidentes das juntas de freguesia das freguesias integrantes. 

				4 - A constituição e extinção da associação, os estatutos e as respectivas modificações são comunicados ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, para efeitos de registo, pela freguesia em cuja área a associação de freguesias esteja sediada. 

				Artigo 6.º

				Estatutos

				1 - Os estatutos da associação devem conter indicação: 

				a)	Da denominação, sede, objecto e composição; 

				b)	Da duração da associação, caso não seja constituída por tempo indeterminado; 

				c)	Da contribuição de cada freguesia para as despesas comuns necesarias à realização do objecto; 

				d)	Do número de representantes de cada freguesia associada; 

				e)	Dos seus órgãos e respectivas competências; 

				f)	Das demais disposições necessárias ao seu bom funcionamento. 

				2 - Os estatutos devem ainda fixar as condições de ingresso de novos associados e as condições de abandono das freguesias associadas. 

				3 - Os estatutos podem ser modificados por acordo das freguesias associadas, de harmonia com o regime estabelecido na presente lei para a respectiva aprovação. 

				4 - Os estatutos devem conferir aos órgãos da associação todos os poderes necessários à realização do respectivo objecto, com excepção dos que, pela sua própria natureza ou disposição da lei, devam ser ejercidos directamente pelos órgãos das freguesias associadas. 

				Artigo 7.º

				Órgãos da associação

				São órgãos da associação: 

				a)	A assembleia interfreguesias; 

				b)	O conselho de administração. 

				Artigo 8.º

				Composição e funcionamento da assembleia interfreguesias

				1 - A assembleia interfreguesias é o órgão deliberativo da associação e é constituída pelos presidentes ou seus substitutos e por um dos vogais de cada uma das juntas das freguesias associadas, por elas designados. 

				2 - Nos casos de associações de apenas duas freguesias, serão dois os vogais a designar pelas respectivas juntas de freguesia, para os efeitos donúmero anterior. 

				3 - Os membros da assembleia interfreguesias eleitos para o conselho de administração são substituídos, durante o período de tempo em que exercerem funções no referido conselho, salvo se o número de membros das respectivas juntas de freguesia não for suficiente para o efeito. 

				4 - A duração do mandato da assembleia interfreguesias e a dos respectivos membros é igual à do mandato para os órgãos das freguesias, excepto se alguns daqueles deixarem de pertencer ao órgão da freguesia que representam, ou suspenderem o mandato, casos em que, consoante a situação, serão substituídos definitivamente ou durante o período de suspensão, salvo, neste último caso, deliberação da junta de freguesia respectiva em sentido diferente. 

				5 - As reuniões da assembleia interfreguesias são dirigidas por uma mesa constituída por um presidente e dois secretários, a eleger de entre os seus membros. 

				6 - A assembleia reúne em plenário ou por secções, nos termos e nos prazos estipulados na lei e nos estatutos. 

				7 - No início de cada mandato autárquico decorrente de eleições Gerais nacionais para os órgãos das autarquias locais é constituída nova assembleia interfreguesias. 

				Artigo 9.º

				Competências da assembleia interfreguesias

				Compete à assembleia interfreguesias: 

				a)	Eleger o presidente e os secretários da mesa; 

				b)	Eleger os membros do conselho de administração e designar o seu presidente e vice-presidente; 

				c)	Aprovar as opções do plano e o orçamento, bem como apreciar os documentos de prestação de contas e o relatório de actividades; 

				d)	Aprovar as opções do plano e o orçamento, bem como as contas e o relatório de actividades; 

				e)	Aprovar alterações aos estatutos, por sua iniciativa ou sob proposta do conselho de administração, desde que haja acordo prévio e expresso das freguesias associadas; 

				f)	Aceitar a delegação de competências por parte das câmaras municipais dos municípios em que se insere alguma das freguesias associadas; 

				g)	Fixar uma remuneração ou uma gratificação a atribuir ao delegado executivo, mediante proposta do conselho de administração; 

				h)	Exercer as demais competências previstas na lei ou nos estatutos. 

				Artigo 10.º

				Composição e funcionamento do conselho de administração

				1 - O conselho de administração é o órgão executivo da associação e é composto por três a cinco membros, eleitos pela assembleia interfreguesias de entre os seus membros. 

				2 - A assembleia interfreguesias designa, de entre os membros do conselho de administração, o presidente e um vice-presidente, o qual substituirá o primeiro nas suas faltas e impedimentos. 

				3 - A duração do mandato do conselho de administração é de um ano, automaticamente renovável, se na primeira reunião da assembleia interfreguesias posterior ao seu termo não se proceder à eleição de novo conselho de administração. 

				4 - No caso de vacatura do cargo por parte de qualquer membro do conselho de administração, deve o novo membro ser eleito na primeira reunião da assembleia interfreguesias que se realizar após a verificação da vaga, para completar o mandato do anterior titular. 

				5 - O conselho de administração reúne nos termos e nos prazos estipulados na lei e nos estatutos. 

				6 - No início de cada mandato autárquico decorrente de eleições gerais nacionais para os órgãos das autarquias locais é obrigatoriamente eleito novo conselho de administração. 

				7 - Os membros do conselho de administração cessam funções se suspenderem o mandato ou se, por qualquer motivo, deixarem de fazer parte do órgão da autarquia que representam, sendo substituídos nos termos do disposto no n.º 4. 

				Artigo 11.º

				Competências do conselho de administração

				1 - Compete ao conselho de administração: 

				a)	Assegurar o cumprimento das deliberações da assembleia interfreguesias; 

				b)	Elaborar as opções do plano e o projecto de orçamento; 

				c)	Elaborar e aprovar os documentos de prestação de contas e o relatório de actividades e submetê-los à apreciação da assembleia interfreguesias; 

				d)	Propor à assembleia interfreguesias alterações aos estatutos; 

				e)	Nomear um delegado executivo e fixar os poderes que lhe são conferidos; 

				f)	Propor à assembleia interfreguesias a remuneração ou a gratificação a atribuir ao delegado executivo, consoante o desempenho das funções seja a tempo inteiro ou a tempo parcial; 

				g)	Superintender na gestão do pessoal ao serviço da associação; 

				h)	Exercer as demais competências previstas na lei ou nos estatutos. 

				2 - Os poderes da junta de freguesia referentes à organização e gestão dos serviços incluídos no objecto da associação consideram-se transferidos para o conselho de administração. 

				Artigo 12.º

				Continuidade do mandato

				A assembleia interfreguesias e o conselho de administração mantêm-se em actividade de gestão corrente depois de terminado o respectivo mandato, até serem substituídos. 

				Artigo 13.º

				Publicitação

				As deliberações dos órgãos da associação estão sujeitas às regras de publicitação das deliberações dos órgãos da freguesia. 

				Artigo 14.º

				Delegado executivo

				1 - O conselho de administração pode nomear um delegado executivo, a quem cabe coordenar e assegurar a gestão corrente dos assuntos da associação, devendo, neste caso, constar da acta os poderes que lhe são conferidos. 

				2 - Mediante proposta do conselho de administração, a assembleia interfreguesias pode fixar a remuneração ou uma gratificação ao delegado executivo, de acordo com as funções exercidas. 

				3 - A remuneração referida no número anterior não pode exceder a remuneração estabelecida no regime de permanência dos eleitos locais para o presidente da maior junta de freguesia associada. 

				4 - Compete ao delegado executivo apresentar ao conselho de administração, nos meses de Junho e Dezembro, um relatório sobre o modo como decorreu a gestão dos assuntos a seu cargo. 

				5 - O exercício das funções de delegado executivo não confere ao respectivo titular a qualidade de funcionário ou agente e é incompatível com o exercício de qualquer cargo político em regime de permanência ou em qualquer órgão autárquico das freguesias associadas. 

				6 - As funções de delegado executivo cessam a qualquer momento por deliberação do conselho de administração. 

				Artigo 15.º

				Assessoria técnica

				A associação de freguesias pode recorrer à assessoria técnica das comissões de coordenação regional (CCR) da área em que se situa a respectiva sede da associação. 

				Artigo 16.º

				Tutela

				A associação de freguesias está sujeita à tutela administrativa, nos mesmos termos que as autarquias locais. 

				Artigo 17.º

				Impugnação contenciosa

				As deliberações proferidas pelos órgãos da associação são contenciosamente impugnáveis nos mesmos termos das deliberações dos órgãos das freguesias. 

				Artigo 18.º

				Património

				O património da associação é constituído pelos bens e direitos para ela transferidos no acto da constituição ou por ela posteriormente adquiridos a qualquer título. 

				Artigo 19.º

				Isenções

				A associação beneficiará de isenção de pagamento de todos os impostos, taxas, emolumentos e encargos de mais-valias previstos na lei para as autarquias locais. 

				Artigo 20.º

				Receitas

				1 - Constituem receitas da associação: 

				a)	O produto da contribuição de cada freguesia; 

				b)	As taxas e o rendimento proveniente da utilização de bens e da prestação de serviços, inseridos no âmbito do respectivo objecto; 

				c)	O produto de coimas fixadas por lei ou regulamento que caibam à associação; 

				d)	O rendimento de bens próprios e o produto da sua alienação ou da constituição de direitos sobre eles; 

				e)	As dotações, subsídios ou comparticipações provenientes dos municipios ou da administração central; 

				f)	O produto de empréstimos; 

				g)	Quaisquer outras receitas prescritas por lei. 

				2 - A contribuição estabelecida para cada freguesia para constituição ou funcionamento da associação deve ser entregue atempadamente, nos termos estatutários, não havendo lugar à sua reversão, mesmo quando a freguesia não utilize os serviços prestados pela associação. 

				Artigo 21.º

				Empréstimos

				1 - A associação de freguesias pode contrair empréstimos a curto prazo, junto de quaisquer instituições autorizadas por lei a conceder crédito, nos mesmos termos que as freguesias. 

				2 - Os estatutos definem, nos limites da lei, os termos da contratação de empréstimos e as respectivas garantias, que podem ser constituídas pelo património próprio da associação, por uma parcela das receitas de cada freguesia ou, ainda, por uma parcela da contribuição das mesmas para a associação. 

				3 - O capital em dívida dos empréstimos referidos no n.º 1 do presente artigo releva para efeito dos limites à capacidade de endividamento das freguesias associadas, de acordo com o critério legalmente definido para estas. 

				4 - Para efeitos do disposto no número anterior, compete à assembleia interfreguesias deliberar sobre a forma de imputação do capital em dívida às freguesias associadas, a qual carece do acordo expresso das assembleias de freguesia das freguesias em causa. 

				Artigo 22.º

				Cooperação técnica e financeira

				A associação de freguesias pode beneficiar dos sistemas e programas específicos de apoio financeiro previstos na lei, nomeadamente no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Estado e as freguesias. 

				Artigo 23.º

				Opções do plano, orçamento e contabilidade

				1 - As opções do plano e o orçamento da associação são elaborados pelo conselho de administração e submetidos, para efeitos de aprovação, à assembleia interfreguesias no decurso do mês de Outubro, sendo posteriormente remetidos pelo primeiro às assembleias das freguesias associadas, para conhecimento, no prazo de um mês após a citada aprovação. 

				2 - Do orçamento constam todas as receitas da associação e as respectivas despesas, seja qual for a sua natureza. 

				3 - A associação adopta o regime de contabilidade estabelecido para as autarquias locais. 

				Artigo 24.º

				Julgamento de contas

				1 - As contas da associação estão sujeitas a apreciação e julgamento pelo Tribunal de Contas, nos termos da respectiva lei de organização e processo, aplicáveis às freguesias. 

				2 - Para efeitos do disposto no número anterior, as contas devem ser enviadas pelo conselho de administração ao Tribunal de Contas, dentro dos prazos estabelecidos para as freguesias. 

				3 - As contas devem, igualmente, ser enviadas pelo conselho de administração às assembleias das freguesias associadas, para conhecimento, no prazo de um mês após o acto de apreciação pela assembleia interfreguesias. 

				Artigo 25.º

				Pessoal 

				1 - O pessoal necessário ao funcionamento da associação é requisitado ou destacado, preferencialmente das freguesias associadas, não ficando sujeito aos limites de duração legalmente previstos. 

				2 - O mapa de pessoal próprio da associação, integrado exclusivamente pelo pessoal referido no número anterior, é aprovado pela assembleia interfreguesias, mediante proposta do conselho de administração. 

				3 - O preenchimento do mapa referido no número anterior pode ser efectuado por fases, mas sempre com recurso à utilização dos instrumentos de mobilidade a que se refere o n.º 1. 

				4 - Só podem ser desempenhadas por pessoal em regime de contrato a termo certo as funções que não correspondam a necesidades permanentes da associação. 

				5 - O regime jurídico do pessoal próprio da associação é o mesmo que o previsto na lei para o pessoal da administração local, regime esse também aplicável ao pessoal recrutado temporariamente em tudo o que não for incompatível com a natureza do seu contrato a termo certo. 

				Artigo 26.º

				Extinção da associação

				1 - A associação extingue-se pelo decurso do prazo, se não tiver sido constituída por tempo indeterminado, quando o seu fim se tenha esgotado, ou por deliberação de todas as assembleias das freguesias associadas. 

				2 - Se os estatutos não dispuserem diversamente, o património da associação, no caso de extinção, é repartido entre as freguesias associadas na proporção da respectiva contribuição para as despesas da associação, ressalvados os direitos de terceiros. 

				Aprovada em 1 de Julho de 1999. 

				O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos. 

				Promulgada em 2 de Setembro de 1999. 

				Publique-se. 

				O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

				Referendada em 9 de Setembro de 1999. 

				O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres
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